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	Franklin Joaquim Cascaes: do desejo de saber à representação do ser1

	Franklin Joaquim Cascaes: from the desire to know to the representation of being

	Maria Bernardete Ramos Flores

	[image: Image] https://orcid.org/000-0002-9438-031X

	Universidade Federal de Santa Catarina

	 

	Resumo: Franklin Cascaes, nascido em 1908, ressentia-se a cada novo impacto destruidor do antigo ambiente natural e cultural provocado pela modernização da Ilha de Santa Catarina. Como folclorista, percorreu as comunidades de lavradores e pescadores, registrando o que sobrava da tradição em práticas sobreviventes ou na memória. Como artista autodidata, verteu em formas de arte suas investigações, misturadas à sua própria imaginação, suas fantasias e vivências de homem do lugar. O artigo trata de abordar dois escopos de imagens criadas pelo artista folclorista: esculturas para representar atividades do cotidiano; desenhos pelos quais inventava iconografias para entes fantásticos. Nessa seleção de imagens, tomadas em sua dinâmica performática, mostra-se que Cascaes, afetado por uma consciência histórica moderna, criou representações para seu mundo perdido, movido pelo sonho de que elas pudessem substituir as coisas de outrora. Por fim, com base nas reflexões do historiador e filósofo neerlandês Frank Ankersmit, mostram-se aproximações entre a prática desse artista folclorista com a história. As imagens produzidas pela arte de Franklin Cascaes, com a pretensão de ser “presença”, de se “apresentar”, no lugar daquilo que é representado, cria um parentesco com uma discussão historiográfica atual: deseja-se uma escrita da história que produza uma sensação de proximidade com o passado, que produza efeitos de presença, de encontro sinestésico do historiador e do seu leitor com as coisas de outrora.

	Palavras-chave: Arte. Folclore. Imagem. Representação.

	 

	Abstract: Franklin Cascaes, who was born in 1908, resented each new destructive impact of the old natural and cultural environment, brought about by the modernization of Santa Catarina Island. As a folklorist, he ran through to the communities of farmers and anglers, recording what was left of tradition, in surviving practices or in the memories. As a self-taught artist, he poured his investigations into art forms, mixed with his own imagination, his fantasies and the experiences of a local man. The article deals with two scopes of images created by the folklorist artist: sculptures to represent daily activities; drawings by which he invented iconographies for fantastic beings. In this selection of images, taken in his dynamics performances, it is shown that Cascaes, affected by a modern historical consciousness, created representations for his lost world, moved by the dream that they could replace the things of past. Finally, based on the reflections of the Dutch historian and philosopher Frank Ankersmit, there are similarities between the practice of this folklorist artist and history. The images produced by the art of Franklin Cascaes, with the pretension of being “presence”, of “presenting”, instead of what is represented, creates a relationship with a current historiographical discussion. To desire a writing of history that produces a feeling of closeness to the past, which produces effects of presence, of synesthetical encounter of the historian and his reader with the things of yore.

	[image: Creative Commons License] Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional

	Keywords: Art. Folklore. Image. Representation.

	 


Tudo nessa terra gira em luta 

	Luta-se pela sobrevivência e contra a morte 

	Bode-tatá vive feliz naquele mundo 

	Mas o animal homem dita-lhe a sorte. 

	 

	Tudo isso é a ilha do Desterro 

	Vivendo ainda dias de nobreza. 

	O amanhã dela está meio confuso. 

	Pois, gradativamente, perde a beleza.

	 

	Figura 1 – Boafo, Franklin Joaquim Cascaes, 1973. Grafite sobre papel, 55,4X42,3 cm.2

	[image: Image]

	Fonte: Coleção Elisabeth Pavan Cascaes. MArquE. Tombo: 673ª

	 

	A imagem acima faz parte da série de boitatás3 do artista folclorista catarinense Franklin Joaquim Cascaes (1908-1983) que, nas décadas de 1960 e 1970, inventou iconografias para aproximadamente 30 boitatás, entre estudos no grafite e obras acabadas no bico-de-pena. Boafo4 (figura 1) é um “ser mitológico à beira da morte”, pois “não há felicidade nem para os homens e nem para os outros animais na Ilha do Desterro” (nome antigo da Ilha de Santa Catarina e da cidade de Florianópolis). Num tom quase apocalíptico diante da visão de um mundo que se desfaz, Franklin Cascaes (Pasta 4, Folha 150, 1972) evoca o retorno “do paraíso que o homem perdeu por desobediência às leis divinas”, tempo em que o cosmo e a natureza governavam a vida na terra, quando era possível conversar com as montanhas, as estrelas, as árvores, as pedras e os animais, tempo das fábulas, da unidade entre cultura, natureza e mundo sobrenatural, quando não havia separação entre ciência e magia, entre profano e sagrado: “[...] eu me criei ali na época em que a natureza vivia a sua vida límpida, o sol brilhava, a lua também, as estrelas pareciam que estavam sorrindo para a gente [...]” (CASCAES, 1989, p. 49).

	Nascido em 1908, herdeiro da tradição do século XIX, Cascaes ressentia-se a cada novo impacto destruidor do antigo ambiente natural e cultural. Os aterros das orlas marítimas que modificavam a geografia de Florianópolis; as demolições de templos católicos que faziam desaparecer os lugares de devoção de acordo com os ritos do seu catolicismo; a derrubada dos velhos edifícios que faziam desaparecer história e arte; as estradas que levavam turistas e veranistas para as praias e deslocavam pescadores e lavradores com suas famílias de seus habitats de trabalho e vivências tradicionais; o desmatamento da Ilha que eliminava o ambiente, onde crepitavam seus entes fantásticos, mula sem-cabeça, curupiras, boitatás, bruxas e lobisomens; as cercas, obras “antiestética” da natureza, que privatizavam as praias; a destruição dos mangues e das dunas, viveiros das espécies marinhas; a exploração dos sambaquis, verdadeiros monumentos da cultura, são todos fenômenos sentidos por Cascaes como sintomas do mal trazidos pela modernidade.

	As tintas feitas de angústia e nostalgia que pintam sua poética brotam de um homem que vive no limiar entre o desejo de fazer retornar o tempo de outrora e a consciência de que o passado é irrecuperável. Tocar o passado só é possível através do conhecimento. Seguindo aqui a proposição teórica do historiador e filósofo neerlandês, Frank Ankersmit (2008), a saudade de passado, o desejo de passado, pode tão somente ser desejo de saber, já que o passado é só objeto de conhecimento, e o conhecimento não será jamais substituto do “ser”. O passado, assim inacessível, adquire um espectro sublime: por mais que o conhecimento do passado nos cause dor, mais queremos conhecê-lo. Segundo Ankersmit (2008), a história nasce de transições históricas profundas, que, no limite, produzem a “experiência histórica sublime”5. O sentimento de que o passado é um “ausente”, mas sempre muito “presente e doloroso”.

	[O saber] [...] nunca fechará o passado, posto que tudo o que é dito sobre o passado, e como todas as histórias e os relatos que uma cultura pode desejar contar sobre si mesma sobre o passado e sobre o que há experimentado de traumático nele, será sempre entendido desde a perspectiva de uma identidade pós-revolucionária moderna e, nesse sentido, reforça antes que mitiga sentimentos de perdas traumáticas (ANKERSMIT, 2008, p. 126).

	Franklin Cascaes teve uma infância à beira mar. A família era dona de terras e de engenhos. O menino gostava de ouvir os jornaleiros que durante o dia dedicavam-se à pesca ou à roça e, à noite, nos serões, costumavam se sentar em volta do fogo de trempe, para tomar café e conversar. “Eu prestava muita atenção na conversa deles [...]. Era curioso, gostava de estudar, vivia fazendo esculturas de barro e na areia” (CASCAES, 1989, p. 22). Seus primeiros anos escolares deram-se nas cercanias da casa, interrompidos pelo trabalho. Quando adulto, entrou no curso noturno da Escola de Aprendizes de Artífices6, vindo a ser admitido, em 1941, como instrutor (embora tenha ficado conhecido como professor) nas oficinas da Escola, função que exerceu até a aposentadoria em 1970. Em 1974, Cascaes passou a desenvolver suas atividades junto ao Museu Universitário da UFSC.

	No contexto do movimento folclorista, nas décadas de 1940 e 1950, cuja expressão culminou na criação da Comissão Nacional de Folclore, em 1947, Cascaes passou a percorrer, às suas próprias custas e com dificuldades financeiras, as comunidades do interior da Ilha de Santa Catarina, trabalho a que se dedicou por mais de 30 anos, carregando uma pasta cheia de papéis para seus registros7. Como artista autodidata, vertia em formas de arte – desenho, escultura, poema, contos – o que escutava de narrativas orais dos moradores e o que observava de práticas sobreviventes, juntando suas próprias experiências de homem do lugar, sua imaginação e fantasias. Amparava-se também em pesquisas bibliográficas sobre história e folclore brasileiro. 

	Tudo que produzia, conservava consigo em sua modesta casa, aguardando o dia em que pudesse montar um museu para a sua obra, intento nunca logrado, apesar dos incansáveis apelos a toda sorte de autoridades. Ao final da vida, dois anos antes de sua morte, doou o acervo ao Museu de Antropologia e Etnologia (MArquE) da Universidade Federal de Santa Catarina, conservado na Coleção Etnográfica Elizabeth Pavan Cascaes, nome de sua esposa. São duas principais categorias de documentos: a) artística, composta pelas esculturas em argila e gesso e pelos desenhos em grafite e nanquim; b) os de tipologias textuais, como narrações, crônicas, versos, causos, cartas, relatos, memórias pessoais, ensaios publicados na imprensa local, entrevistas, convites para suas exposições, textos sobre benzeduras e receitas de remédios. Há ainda os manuscritos: 124 cadernos escolares pequenos, 22 cadernos grandes e 476 manuscritos em folhas avulsas (CASTELLANO, 2011, p. 87-116). 

	A hipótese que se levanta nesse artigo parte da suposição de que Cascaes, afetado pela “dor da perda da tradição”, dotado da “consciência histórica moderna” que lhe diz que não há “retorno do tempo”, agarrou-se com paixão à busca pelo conhecimento do passado. Nesse afã, criou formas visuais para representar ou presentificar (ANKERSMIT, 2004) o mundo de outrora. O passado vive em nós, diz Ankersmit, mas como tal não temos dele consciência. Tomamos consciência na experiência que produz um encontro com coisas que nos causam estranheza e ao mesmo tempo familiaridade, enquanto “retorno do mesmo”, como tratado no ensaio Das Unheimliche de Freud. Assim, na criação de formas visuais, esculturas e desenhos, Cascaes consegue criar “efeitos de presença” (GUMBRECHT, 1999; 2010), fazer re-apresentações, mas não para relatar sobre o referente e sim para criar a sensação de concomitância com o passado. Através da imagem, no “ato icônico” (BREDEKAMP, 2015) produzido pelo gesto de Cascais, ao criar performance de seus motivos folclóricos, temos a sensação de tocar o passado, ouvir seus sons, cheirar odores, sentir seus sabores, ver o movimento na labuta da vida. Franklin Cascaes trouxe à “presença”, dele e de seus espectadores, um mundo ilhéu que havia desaparecido ou que estava em vias de desaparecer. 

	Optamos por essa noção de “re-presentação”, como algo que não é dado à priori como um referente. O tipo de “realidade histórica” que se quer representar surge do procedimento de uma “experiência direta” com o passado, da sensação de estar junto com o cotidiano de certos antepassados. Gumbrecht (1999, p. 480) reporta-se a Ser e Tempo de Heidegger, de seu conceito de “estar-no-mundo”, para dizer que “estar-em-um” espaço de simultaneidade, faz mais que simplesmente apontar uma dimensão temporal. O desejo de trazer fenômenos e configurações a uma posição de proximidade espacial, que nos capacita de fato a tocar, cheirar e ouvir o passado, permite relações para representar o passado. O mito do meio-dia, presente em diversos povos, que ocorre devido ao receio com a hora em que o sol a pino elimina as sombras e todas as coisas perdem a sua extensão e o seu movimento (não é à toa que o mito do meio-dia muitas vezes é denominado de hora dos mortos, ou a hora em que os demônios aparecem), é o instante ominoso, pois o mundo que estava ali retratado nas sombras desapareceu, para em seguida retornar diferente. Na experiência do meio-dia (grosser Mittag), Nietzsche labora a alegoria do “eterno retorno, um instante de “felicidad pesada y oscura, un poco ominosa y sombría”. (ANKERSMIT, 2004, p. 451). O objeto do conhecimento histórico, portanto, é produzido no cerne mesmo dessa experiência ominosa.

	Saudades do passado

	[...] o passado sempre nos acompanhará como um velho amor – ausente, mas sempre muito presente e doloroso. (ANKERSMIT, 2008, p. 119).

	Essa epígrafe nos remete à Tese 9 de Walter Benjamin (1987, p. 226). O anjo benjaminiano olha para o passado e, onde vemos uma cadeia de acontecimentos, ele vê “uma catástrofe única”. Gostaria de deter-se, “para acordar os mortos e juntar os fragmentos”. Mas a tempestade que se chama “progresso” o impele para o futuro. 

	Para Ankersmit (2008, p. 107), uma mudança histórica profunda, a exemplo da Revolução Francesa, da Revolução Industrial ou da ideia da morte de Deus, produz uma “experiência histórica” que pode ser equiparada, filosoficamente, à noção psicológica de trauma. Só que no caso da experiência histórica produzida pela perda irreparável de um modo de vida comum, não há caminho para a cura. Aqui, a dialética entre esquecer e lembrar não produz a reconciliação do indivíduo com o seu trauma, pressuposto da cura psicanalítica, porque já não é possível voltar à identidade anterior. Na história, abandonar o mundo perdido, numa transição histórica traumática, significa ter que entrar num mundo novo, adquirir uma nova identidade, arrastando a dor da perda. O desejo de passado, portanto, pode somente ser desejo de saber, uma vez que se tem a consciência de que o passado não voltará. A consciência histórica moderna surge dessa discrepância.

	A história de vida de Cascaes, nascido no início do século XX, foi marcada por diversas experiências de perdas históricas. Na infância, escutava da avó o quanto lhe custara a instalação da República em Santa Catarina, a perda de três pessoas da família na “degola” de 1894.

	[...] desde criança que a gente sente na carne aqueles fatos ruins que aconteceram na família. Nessa degola que foi aqui na terra por Floriano Peixoto entraram três parentes meus e minha vó falava muito, não gostava que ninguém tocasse naquele nome [Floriano Peixoto], até mesmo no de Hercílio Luz [primeiro governador da República em Santa Catarina e que tinha colaborado com as forças oficiais] (CASCAES, 1989, p. 21).

	Fora sangrenta a instalação da República em Santa Catarina. Ninguém sabe exatamente o número de mortos por fuzilamento ou enforcamento na Fortaleza de Santa Cruz de Anhatomirim, no ano de 1894. Dependendo do historiador, varia de 34 a 185 assassinatos (TONERA, 2001). A ferida causada por essa experiência traumática ficou aberta ao longo do século XX, sempre lembrada em filmes, documentários, crônicas, na historiografia, no repúdio ao nome da cidade, dado em homenagem a Floriano Peixoto. Mais de oito décadas depois, no dia 30 de novembro de 1979, a população insurgiu-se contra a presença em Florianópolis de João Figueiredo, último presidente da Ditadura Civil Militar Brasileira. Constava da programação da visita a inauguração de uma placa comemorativa da fundação da República. João Figueiredo foi insultado pelos populares; a placa foi arrancada por um grupo de estudantes universitários; houve prisões e a repercussão nacional marcou o início do fim da Ditadura. A memória da chacina no Forte de Anhatomirim estava viva. 

	A ferida histórica continuava aberta. “Pobre Ilha, a tua existência está para sempre infamada na memória dos homens, os crimes revoltantes que em teu seio foram praticados viverão eternamente...”, disse o poeta, jornalista, médico e político, Duarte Schutel (2002, p. 179), contemporâneo dos acontecimentos. Foram “dias de terror que encheu de pânico a cidade” (SCHUTEL, 2002, p. 147). Depois do silêncio inicial, foi preciso viver o presente, deixar para trás o passado e viver o novo tempo. “A história de todas as Repúblicas latinas fornecem tais crises”. Mas, “as necessidades do povo, a luta pela vida, obrigarão ao trabalho e as rendas virão, filhas dessa violência” (SCHUTEL, 2002, p. 153). 

	Contudo, não é uma simples conformação, já que a “tensão” com o passado não desaparece, facilmente. “Entrar num mundo totalmente novo de modo a esquecer o mundo anterior, perdendo-se a identidade, significa ter que abandonar um mundo que temos perdido para sempre” (ANKERSMIT, 2008, p. 117). Um acontecimento desse tipo leva a cidade a viver seu período de luto, mas não a recalcar o trauma e nem tão pouco sublimá-lo. Como citado acima, Cascaes (1989, p. 21), já no final da vida, conta que escutava da avó o quanto custara a implantação da República na capital de Santa Catarina. Na sequência da vida, tocado pela sensibilidade de uma “consciência histórica moderna”, que sabe que o passado não voltará, cada transformação que advém da modernização lhe afetava a alma. 

	Na adolescência, Cascaes viu a remodelação do espaço urbano e dos moradores, entre as décadas de 1910 e 1920, na lógica modernizadora do Rio de Janeiro de Pereira Passos. O aterro da Prainha, em 1917, dentre os projetos de saneamento e circulação, funcionou para Cascaes como um veio de perdas.

	 

	Mil novecentos e dezessete 

	Cometeram um grande erro 

	La da ponta do vinagre 

	Plantaram um cais prá aterro 

	Que mutilou aquelas praias 

	Da nossa querida Desterro.

	Naquelas praias imbicavam 

	Todos os barcos veleiros 

	Que para as festas de Passos 

	Vinham trazer seus romeiros 

	Porto do Senhor dos Passos 

	Naqueles anos primeiros. (Pasta 9, Folha 237, 1975).

	 

	O aterro da Prainha era parte de um grande projeto que mexia profundamente com a geografia da cidade. A Ponte Hercílio Luz, que nas palavras de Cascaes (1989, p. 152), “parece um pássaro aquático pousado sobre as águas do mar”, construída entre 1922 e 1926 como monumento à modernidade, fizera o traçado da cidade virar as costas para a região portuária, onde fervilhava a vida urbana.

	Na década de 1950, quando Florianópolis adere ao projeto desenvolvimentista do governo de Juscelino Kubitschek, a verticalização tomou conta da paisagem urbana. Gelci Coelho (in LOHN, 2002, p. 165) lembra que um dos acontecimentos que podem ter provocado impacto sobre Cascaes “foi a derrubada de um quarteirão, com casas coloniais, para a construção do Edifício das Diretorias. Depois, na década de 1970, o Aterro da Baía Sul para atender o tempo do automóvel, simbolizou para Cascaes o soterramento do que restava da tradição. Cada intervenção modernizadora “demolia” seu ambiente cultural, onde gravitavam os mitos, os saberes tradicionais, a devoção do divino. “Eu vi o desmonte da nossa cidade [...] quando tudo terminou, e esse tempo realmente terminou, me deixou muitas saudades. [...] Saudades da tradição” (CASCAES, 1989, p. 22 e 29). 

	A dinâmica modernizadora que se iniciara na década de 1950 intensificara-se nas décadas seguintes, especialmente nos anos de 1970 e de 1980, atingindo também o interior da Ilha. A começar pela modernização da Igreja, através do Concílio Vaticano II que abalara a fé e a religiosidade do povo, e expulsara as crenças em mitos, bruxas, rezas e benzeduras. Esse assunto daria um artigo à parte, para mostrar o quanto esse fato incomodou Cascaes, ao ver a dessacralização, o desaparecimento da esfera sobrenatural que envolve a terra. Da mesma forma, foram profundas as mudanças físicas que fizeram estremecer seu mundo cultural e natural. A abertura da estrada BR 101 promovera uma espécie de “descoberta” de Florianópolis, como “paraíso internacional do turismo”. As praias, antigos espaços de trabalho dos moradores, recebera os equipamentos urbanos para o uso dos veranistas; os acessos às praias foram abertos e asfaltados para o uso do automóvel. O boom imobiliário retirou o agricultor de seu minifúndio, o pescador artesanal do mar, a rendeira da almofada de bilros, a tecelã do tear caseiro, os quintais transformaram-se em garagens, os serões perderam suas funções, a luz elétrica diminuiu a escuridão e as estrelas quase se apagaram, o ônibus passou a levar os trabalhadores e as trabalhadoras para o trabalho assalariado na cidade. O Aterro da Baía Sul para viabilizar a construção da segunda ponte, a Colombo Sales, produzira o segundo grande impacto na morfologia da cidade. 

	Até a década de 1950, aproximadamente, os moradores das comunidades do interior da Ilha pouco tinham sido afetados pela modernidade. A “filosofia cabocla”8 ainda operava o pensamento. No cotidiano, o modo de fazer e de se relacionar com a vizinhança, a saúde, a morte, a natureza e o divino estavam em vias de desaparecer, mas ainda regiam a vida dos moradores, “pequenos lavradores anfíbios, porque trabalhavam parte no mar e parte na terra” (CASCAES, 1989, p. 23). O tempo das estações do ano e do calendário litúrgico proporcionava as diferentes situações na vida social, religiosa e produtiva. Esse é o caráter forte da tradição: o cotidiano por inteiro, onde os ciclos das estações do ano proporcionam diferentes situações na vida social, religiosa e produtiva. Na produção da vida, configura-se a produção espiritual e material, num convívio quase tangível com as forças cósmicas e entes fantásticos. A vida profana se agita na labuta cotidiana da produção da existência. Mas não existe “pura” vida profana. Há a dimensão do sagrado, a manifestação do “mana”, “representações coletivas, que se referem a objetos inacessíveis aos sentidos, forças, espíritos, almas, etc.” (LÉVY-BRUHL, 1957, p. 32). 

	O historiador Evandro de Souza mostra que as representações fantásticas, feitas por Franklin Cascaes até meados da década de sessenta, expressam uma representação do mito totalmente ligada à natureza e aos implementos de trabalho. A partir do final da década de sessenta, os mitos adquirem feições urbanas e passam a constituir uma espécie de crítica aos avanços da modernidade em curso na Ilha de Santa Catarina. (SOUZA, 2000, p. 87). No desenho A Bruxa Grande (figura 2), conforme interpreta Souza, o artista/folclorista retrata uma entidade fantástica dotada de grandes pernas em forma de edifícios, que esmagam os antigos casarios coloniais de Florianópolis. “A Bruxa desenhada por Franklin Cascaes reflete a angústia do artista que não se conformava em ver as transformações em curso” (SOUZA, 2000, p. 91). A bruxa deixa cair, sobre as ruínas das habitações tradicionais, moedas, simbolizando a especulação imobiliária, que retira os pescadores de suas antigas moradias para estes irem habitar outros lugares, estranhos a sua cultura, longe da natureza.

	 

	Figura 2 – A Bruxa Grande, Franklin Joaquim Cascaes, 1976.

	Nanquín sobre papel, 65,0 X 43,1 cm.
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	Fonte: Coleção Elisabeth Pavan Cascaes. MArquE. Tomb. 241.

	 


Trazer o mundo de volta

	Figura 3 – Exposição de Motivos Folclóricos

	[image: Image]

	Fonte: Prof. Nereu do Vale Pereira. Acervo: ECO Museu do Ribeirão

	Não recolho objetos folclóricos. Meus estudos e pesquisas são realizados cuidadosamente nas fontes genuínas da cultura popular do Povo. Portanto, os muitos elementos esculpidos são representantes fiéis de motivos ou cenas das indústrias caseiras, pescas, lavouras, costumes, folguedos, superstições, religiões (CASCAES. Caderno 60, s.d.).

	O mundo que Cascaes queria de volta era aquele perdido no passado da Ilha, a unidade entre cultura, natureza e cosmo, fragmentada pela vida moderna. A proposta aqui é a de abordar a criação pelo artista folclorista de formas visuais que representem traços daquele “cotidiano por inteiro” de que falamos acima. Na escultura, numa arte figurativa, Cascaes criou formas para representar as práticas da vida cotidiana – trabalhar, brincar, rezar (figura 3). Na arte do desenho, numa arte onírica, fantasmática, Cascaes criou iconografias para os entes fantásticos. Ou seja, se Cascaes, na cerâmica, representou a “vida palpável”, as cenas do cotidiano, da labuta, da religiosidade e das festas e entretenimentos, no desenho, ele deu forma ao mundo invisível dos seus entes sobrenaturais9.

	Comecemos por esse último. Na arte do desenho, Cascaes deu vida fictícia aos entes fantásticos (bruxas, lobisomens, boitatás), que tinham vida mítica na cultura da Ilha do século XIX, sobreviventes até quase meados do século XX. Ao recriá-los, Cascaes representa, traz a nossa presença, imagens da mitosfera10 ilhoa. Na carta endereçada ao Prefeito da Cidade, Cascaes informa que está “empenhado em criar uma mitologia catarinense...” (CASCAES, Caderno pequeno 16, 1972), com a finalidade de “pedir proteção cultural, técnica e espiritual, para muitas das coisas que dizem respeito a nossa Ilha”.

	As reservas florestais da Ilha de Santa Catarina esvaziaram-se. Vamos invocar o deus mitológico das guardas florestais, o Curupira, para que ele interceda junto aos deuses, também, mitológicos, o Caipora, o Saci-Pererê, a Matim Pereira (sic), o Boitatá, as Bruxas, as feiticeiras benzedeiras; o Lobisomem, o Vampiro; o macaco Malami; o São Pastorinho; o São Godinho; a Santa Achada e muitos outros deuses mitológicos que criei e outros que ressuscitei, simbolicamente, para que tenham dó e piedade das reservas florestais (CASCAES, Folha 219, 1972).

	Aqui não há espaço para abordarmos toda essa população de entes sobrenaturais do repertório mitológico de Franklin Cascaes. Nesse aspecto, os trabalhos mais conhecidos, comentados e divulgados, referem-se às suas representações de bruxas. Delas, não trataremos. É assunto bastante complexo para ser abordado em poucas páginas. Vamos nos deter no mito do boitatá. Seus boitatás aparecem em pontos estratégicos da Ilha. São sentinelas, defensores do tempo e do espaço mítico, das matas fechadas, das noites escuras, do céu estrelado, das praias sem cercas, das dunas, dos sambaquis e dos mangues. 

	 

	Figura 4 – Boitatá, Franklin Joaquim Cascaes, 1962. Nanquim sobre papel, 35,3 X 26,3 cm.

	[image: C:\Users\Talita\Desktop\imagens berna\tratadas\10.jpg]

	Fonte: Coleção Elisabeth Pavan Cascaes. MArquE. Tomb. 658.

	 

	Cascaes se refere ao seu Boitatá:

	Este quadro apresenta um Boitatá passeando por cima das águas tranquilas do Canto da Lagoa da Conceição. Ele contempla meio boitatamente os dezesseis quilômetros de belezas naturais que caracterizam esta Lagoa da Conceição, da Ilha de Santa Catarina. Ele acha que suas brancas praias não devem desaparecer nem com cercas de arame farpado, nem com muros de pedra. Elas devem ser franqueadas a todos que as visitam. (CASCAES, Caderno 86, 1962)

	Figura 5 – Boitatá dos Sambaquis, Franklin Joaquim Cascaes, 1961. Nanquim sobre papel, 27,3 X 22,4 cm.
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	Fonte: Coleção Elisabeth Pavan Cascaes. MArquE. Tomb. 653.

	 

	E continua sua explicação da sequência complementada pela figura 5: “Ele contempla o grande número de sambaquis ou casqueiros ali existentes. A razão dele contemplar esses monumentos históricos indígenas é porque com certeza eles representam para as Américas a mesma história que as pirâmides do Egito representam para a Europa e o Mundo.” (CASCAES, Caderno 86, 1962).

	Nas décadas de 1960 e 1970, quando a modernização mexe com a ecologia e a geografia da Ilha de Santa Catarina, acelerando o desmonte da cultura e da natureza, incutindo o tempo da história moderna entre as populações rurais, Cascaes cria imagens para sua “população” de boitatás. Ele cria performances imagéticas para cada indivíduo, ou cada boitatá, com identidade e nome próprio, personalidade e temperamento, fisiologia e humor, vontade e pensamento. São seres orgânicos, com funções numa cosmologia mitológica: guardiões da natureza e da cultura. Antes de vertê-los ao bico-de-pena (nem todos chegaram a essa finalização), Cascaes dava início à sua criação no grafite. Em volta da figura ou por cima dela, escrevia um texto ou um poema, falando da ideia ou do tema que estava desenvolvendo. São seres pensantes, ou cada um desses boitatás está aí para realizar o pensamento do artista, em forma de arte, ou ainda cada boitatá atua com o humor do artista naquele momento. Cascaes pensava por imagens. Encarnava, imageticamente, nesses entes, para assumir a forma dos “recitadores” de mitos que viveram nas sociedades “arcaicas”.

	Como Fellini, que “inventou uma vida” para “recontá-la” (FELLINI, 1997) com certa liberdade poética, pode-se atribuir a Cascaes o epíteto de mitômano, substantivo que no Dicionário Informal on line refere-se a um “mentiroso compulsivo”. “Eu ouvi muitas histórias, também, de mentirosos, e aprendi a ser mentiroso” – disse Cascaes na entrevista ao jornalista Raimundo C. Caruzo, em 1981. E continua: “Se eu acredito que Deus criou o homem, ao modelar um boneco de barro, soprando nele a vida? Eu não acredito como realidade, mas acredito como ficção”, declarando: “Criei a família toda [de boitatás]. Eu entendo perfeitamente as coisas que são reais, que vivemos com elas na realidade, e as coisas que são fantásticas.” (CASCAES, 1989, p. 51). No desenho do boitatá Monsbaichi (1968, Coleção Elisabeth Pavan Cascaes, Acervo MArquE), Cascaes escreve: “eu badalei no sino do meu pensamento”, que contou com estudos sobre o assunto e mais “elementos ficcionais de artista”, com o objetivo de “enriquecer nosso patrimônio histórico, que são: Vaca-tatá, Bezerro-tatá, Bezerra-tatá, Touro-tatá e Bode-tatá e Cabra-tatá.”

	E Cascaes inventa uma “família tatarina”, com “função reprodutiva”. A invenção tem início numa “noite de profunda insônia solitária”, quando Tavau, a primeira imagem que vemos abaixo (figura 6), “primogênita mitológica catarinense”, recebeu “vida fictícia”, pelas mãos do “espírito amigo do artista”.

	 

	Figura 6 – Tavau, Franklin Joaquim Cascaes, 1962. Grafite sobre papel, 34,6 x 23,0 cm.
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	Fonte: Coleção Elisabeth Pavan Cascaes. MArquE. Tomb. 655.

	 

	Figura 7 – Vacatatá Enréia, Franklin Joaquim Cascaes, 1964. Grafite sobre papel, 50,0 x 33,0 cm.
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	Fonte: Coleção Elisabeth Pavan Cascaes. MArquE. Tomb. 662.

	 

	Se olharmos as imagens das vacas-tatás (como a da figura 7), acima, vemos que os textos e poemas são extensos.11 Não há espaço para transcrevê-los ou comentá-los aqui. A narrativa é cheia de magia, de rituais e recitações. Cascaes investe-se do papel de “mitógeno”, o “apanágio” nas sociedades “arcaicas’ de “alguns pouco indivíduos”, recitadores entre xamãs e feiticeiros, que se distinguem pela capacidade mnemônica para recitar as tradições mitológicas, nos diz Eliade (2016, p. 128). “Os etnólogos e o folcloristas de nossos dias [...] só puderam registrar as variantes de um mito ou de um tema folclórico ...” (ELIADE, 2016, p. 128). Cascaes é essa mistura: folclorista, mitólogo, “mitógeno”, que vertia em imagem os saberes do folclore, da mitologia, da sua própria sabedoria tradicional, e muita ficção de artista. Ao jornalista Raimundo Caruso, Cascaes (1989, p. 50) conta de onde saiam suas fantasias. “Eu faço a minha arte a partir da convivência, eu vivi tudo isso aqui” (CASCAES, 1989, p. 49). Conta que nas pesquisas pelo interior da Ilha, escutava as pessoas falarem de seus mitos, mitos que ele também conheceu. As pessoas narravam as histórias fantásticas de um jeito “muito truncado”, com muito medo. E Cascais, como artista que era, procurava dar forma “objetiva”, segundo sua própria palavra, às fantasias do povo e à sua própria fantasia. 

	Passemos às esculturas. Nelas, o artista folclorista lançou mão da arte figurativa e representou em miniatura a vida cotidiana das comunidades do interior. Montadas em maquete, simulacro de uma caixa de teatro de três paredes, figuras esculpidas atuavam. São homens, mulheres, crianças e animais colocados no “palco” para representarem cenas das “indústrias caseiras, folguedos e religião”, cenas da vida profana, lúdica e sagrada, o tripé que estrutura as culturas “tradicionais”, conforme ensina Roger Caillois (1993, p. 9). Cada cena é formada por um grupo de figuras, em torno daquilo que Cascaes denominou de motivo folclórico: “um conjunto de coisas de expressão [...] Na folia, expressões [Festa do Divino Espírito Santo]. Na técnica, é um conjunto de tecnologia” (CASCAES, in Luz, 1996, p. 20). O motivo folclórico era, portanto, a origem, a “razão” da composição representacional, composta por um número de estatuetas, com seus gestos e seus adereços, que formavam um Conjunto. “Escolho temas folclóricos para aplicar minhas técnicas artísticas, a fim de perpetuar através das Belas Artes, muitos dos riquíssimos motivos folclóricos que encontrei na Ilha de SC” (CASCAES. Caderno 60, s. d.).

	Mais que musealizar objetos antigos, prática comum do folclore, Cascaes queria um museu para expor sua arte, a arte da representação de “motivos folclóricos”. “... eu só faço pesquisa na Ilha de Santa Catarina. Meu modo de trabalho é o seguinte: escrevo, desenho e esculpo. Sou desenhista e escultor” (CASCAES, Caderno 60, s.d). Para Cascaes (Pasta 4, Folha 150, 1972), a “Arte é o caminho inato que o [...] arquiteto do universo reservou para alguns indivíduos [...] registrarem a verdade para os tempos, da passagem do homem de argila humana sobre a terra.”. Pela arte, se poderia “construir uma ponte viva entre o presente e o passado, ou entre o antigo e o moderno.” (CASCAES. Caderno pequeno 99, s.d.).

	Para se ter uma melhor imagem de um Conjunto de figuras correlacionadas a um “motivo folclórico”, quantificados em número de 42 conjuntos, podemos mostrar exemplos tirados de uma lista de 24 deles que Cascaes organizou em 1977, detalhando e especificando as peças, os materiais usados e, às vezes, a dimensão de cada peça. As esculturas mediam em torno de 35 cm de altura, produzidas, em sua maioria, com argila crua, mas o artista também fez uso do gesso. Vejamos dois exemplos de Conjuntos (Caderno 102, 1977):

	 

	 

	 

	
XXº Batizado de bonecas

	1 O Padre

	2 O Sacristão

	3 O menino cavalo

	4 A madrinha da boneca

	7 A mãe da boneca

	8 O pai da boneca

	9 Convidado

	10 Convidado

	11 O boleeiro do carro de cavalo

	12 O freio dos cavalos

	13 Relho

	14 Rédeas

	X° A Bandeira do Divino: Peditório

	1 Irmão alferes: conduz a bandeira

	2 Irmão que conduz a salva

	3 Irmão que conduz a tocha

	4 Irmão que conduz a tocha

	5 Tamboreiro do Divino

	6 Violeiro do Divino

	7 Violeiro do Divino

	8 Bandeira do Divino

	9 Coroa do Divino

	10 Pombo sagrado do Divino

	11 Mastro da bandeira do Divino

	 

	
 

	Na escritura imagética tridimensional de Cascaes, as personagens de argila são como performers a representarem seus papéis sociais, em cenários próprios e seus adereços – instrumentos de trabalho e outros atributos – confeccionados em madeira, metal, papel, tecido, todo e qualquer material necessário. No Conjunto XIIIº – O Santo Viático, a lanterna do sacristão é feita de madeira; a umbela é feita de pano. No Conjunto XV, Pescadores torcendo fios de algodão na praia, o poste para sustentar os fios é feito de cana do reino; o carrinho de carretéis é feito de madeira. No Conjunto XIX, Brincadeiras infantis, as pandorgas dos meninos de argila, são de papel (Caderno pequeno 102, 1977). E assim, por diante. 

	Aqui não há espaço para tratar das diversas exposições do trabalho de Cascaes, o que ajudaria a perceber a experiência estética provocada em seu público. “Nas Exposições de Motivos Folclóricos, na VI e na VIII, apresentei em miniatura as duas casas de engenho, que medem dois metros de comprimento por um de largura, onde instalei dois tipos de engenhos: o de Cangalha e de Mastro ou Rodete” (Caderno 60, s. d.). Na “IX Exposição de Motivos folclóricos da Ilha de Santa Catarina [mostrei] ao Povo, escrito na escultura, estilizado do barroco, A Procissão da Mudança do Senhor Jesus dos Passos, representado por 116 esculturas, faltando ainda 60 para completar a cena” (Caderno 60, s. d.). Conforme analisa Vanilde Rohling Ghizoni (2011), restauradora do MArquE, cada figura representa um personagem da procissão, cumpre função específica e está interligada à mesma ação, cuja relação é enfatizada na unidade da forma das figuras, no volume e no tratamento cromático em sua apresentação estética. A autora cita uma passagem de Cascaes (Apud. GHIZONI, 2011, p. 124) para corroborar a ideia da integralidade do grupo.

	 

	 


Figura 8 – A Procissão da Mudança do Senhor Jesus dos Passos

	[image: Image]

	Fonte: GHIZONI, 2011, p. 125

	 

	A maioria das esculturas não foram cozidas, por dificuldades de recursos, mas também por uma concepção do artista – na vida somos “homens de argila mole” –, o que coloca dificuldades para a conservação. Do mesmo modo, Cascaes não usava moldes para as figuras. “Eu procurei empregar com todo carinho o máximo possível as expressões faciais da figura; aquilo que eu notei no homem trabalhador” (CASCAES, 1981, p. 9). Ele ainda explica que fez as “personagens baixas e atarracadas (figuras 8 e 9), pois representam as pessoas do interior da Ilha, pessoas que trabalham no pesado, que tem o corpo atarracado, as mãos grossas e os pés achatados” (CASCAES, 1989, p. 83 e 82). Para representá-los, inicialmente, o artista diz que fez estudos do cânone grego, mas viu que isso não correspondia à realidade. Fez experiências com estilo gótico. Também, não era apropriado. “Tive que deformar o barroco porque foi a única forma de dar graça, aquela beleza rústica à figura [...]. Tive que recriar o barroco para representar as pessoas do interior da Ilha” (CASCAES, 1989, p. 83 e 82). A preocupação que teve foi a de representar a fisionomia daqueles homens e mulheres: cansados pelo trabalho; alegres na presença dos outros; tristes e sofredores na vida doméstica. “Preocupo-me muito com as expressões faciais e os movimentos corporais, comportamentos, profissões, modo de vida e outros das minhas esculturas” (Pasta 9: Folha 251, 1975).

	 

	 


Figura 9 – Esculturas de Franklin Cascaes.Fonte: Castellano, 2011, p. 109. / Escultura com craquelê 
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	Fonte: GHIZONI, 2011, p. 128.

	 

	Cascaes, assim, com a criação de performances de suas personagens, representa o mundo que, se não era totalmente extinto, fazia parte do passado do autor/artista e de seus leitores/espectadores. Nos Cadernos e Folhas avulsas, ao longo das décadas de 1950, 1960 e parte de 1970, há várias cartas de Cascaes para autoridades políticas e culturais clamando pela construção de seu museu para expor ao público a sua obra. “Não vendi nenhum objeto, pois os destinei para um Museu de Motivos Folclóricos da Ilha de Santa Catarina” (CASCAES, Caderno 18, 1967). Um “museu é como um dicionário de coisas. Sim, nele vivem as imagens do passado que vivem no presente. Vive o passado no presente porque ambos viverão no futuro”, escreveu Cascaes (Caderno pequeno 60, s.d.). Era esse o seu “destino de artista plástico”, criar um museu. “Se já não o fiz, é porque não disponho de recursos financeiros que alcancem tão alta e útil finalidade educativa” (CASCAES, Caderno 60, s.d.). Mas tinha “muita esperança de que um dia eu possa ver todo o meu grande acervo recolhido definitivamente a um Museu, montado aqui nessa Ilha que tanto venero” (CASCAES, Folha 251, 1975). Por isso nunca vendeu um só trabalho. “Reconheço que a venda de qualquer peça dos conjuntos desfalcará a sua beleza geral, e é o mesmo que arrancar as páginas de um livro e jogá-las fora” (CASCAES, Caderno, 60, s.d.). 

	O sonho de Cascaes se tornou realidade em 1981, dois anos antes de sua morte, quando ele próprio doou todo o seu acervo, denominado Coleção Etnográfica Elizabeth Pavan Cascaes12, ao Museu de Antropologia e Etnologia (MArquE) da Universidade Federal de Santa Catarina. O acervo das esculturas está contabilizado em 1.707 peças, incluindo todos os adereços, distribuídos em 42 conjuntos que correspondem às classificações dadas pelo próprio artista (CASTELLANO, 2011, p. 87-116; GHIZONI, 2011, p. 117-138). Hoje, as figuras jazem em gavetas e prateleiras. Feitas de argila não cozida enfrentam problemas de preservação. Além disso, receberam policromia com tintas não compatíveis com o suporte e, por isso, sofrem de craquelê e desprendimento da camada pictórica. Antes, guardadas na vertical, ao serem transferidas para Reserva Técnica, são acondicionadas totalmente na posição horizontal, obedecendo à técnica de conservação (GUIZONI, 2011, p. 121-122).

	 

	 


Figura 10: Esculturas. Exposição “Cascaes no MArquE”, 2016.
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	Fonte: Foto da autora

	 

	Quando saem de suas gavetas, para as salas de exposição, reunidas em seus Conjuntos, nos deparamos com personagens que perderam sua vitalidade, perderam o movimento do corpo que empunhava as ferramentas de trabalho e seus outros atributos, perderam a expressão do rosto, carcomido pelo craquelê que cobre como um manto a argila policromada (como se observa na figura 10). Postadas no ambiente vazio de uma mesa de exposição, perderam o esplendor do ambiente onde se podia ouvir o barulho da roca da fiandeira, dos bilros da rendeira, do ranger da roda do engenho, do mugido do boi, do cheiro da farinha quente saída do forno, do murmúrio da benzedeira, do canto dos romeiros na procissão, da cantoria do Divino, da algazarra das crianças. Sua força reside no aspecto de ruína que adquiriram. Como ruínas, solitárias, “resistem ao poder destruidor do tempo, como patrimônio derradeiro da aspiração de viajar em sentido inverso ao da morte” (MATOS, 1998, p. 81). Afinal, a cidade moderna, tema central das Passagens de Walter Benjamin, é feita de ruínas sobre ruínas. Nelas, o historiador encontra os guardiões da memória, fragmentos de tempos soterrados, marcas das experiências de nossos antepassados, com os quais temos um “encontro secreto, marcado entre as gerações que nos precederam e a nossa” (BENJAMIN, 1987, p. 223).

	Epílogo 

	Benjamin [...] queria “aproximar as coisas espacialmente de nós’, fazê-las ‘entrar em nossa vida” (TIEDEMANN, 2006, p. 19).

	A obra de Franklin Cascaes tem sido bastante estudada em Santa Catarina. Se em vida foi pouco reconhecido, sua fortuna crítica não para de crescer. De início, houve uma espécie de canonização. Enfaticamente, se repetiu que Cascaes registrou e positivou a cultura tradicional de origem açoriana, o que contribuiu para criar a singular identidade da Ilha, predominantemente bruxólica, fato que serviu para a representação de Florianópolis como Ilha da Magia. A tese de Adalice Maria de Araújo (1977) marcou de forma indelével os estudos seguintes. Araújo inseriu Franklin Cascaes como “o mito vivo da Ilha”. “Pela sua raiz popular, une-se à arte ínsita; por seu underground mítico, inscreve-se na linhagem dos mestres fantásticos e surrealistas.” Ele próprio “depositário da cultura popular ilhoa, traduzida numa delirante fantasia, filia-se tanto à linhagem satânica de um Goya, como à rigorosa documentação do etnógrafo” (ARAUJO, 1977, p. 79).

	Nos anos mais recentes, abre-se o leque de abordagens da obra de Franklin Cascaes. Além de gerar várias inspirações artísticas, em crônicas, filme, peça de teatro, enredo de escola de samba, documentário, os estudos acadêmicos expandem-se em perspectivas diversas, além de se dedicarem a temas específicos sobre a obra do artista folclorista – teses, dissertações, artigos acadêmicos –, sobre os quais não há mais espaço para comentarmos. Pelo que se discorreu ao longo das páginas desse artigo, mostrando que a arte de Cascaes criou representações para coisas de “seu mundo perdido”, é possível refletir sobre a materialidade das imagens, ativas em suas performances. O artista, nos seus gestos, produziu “atos icônicos” que, citando Bredekamp (2015, p. 34), manifesta-se no campo do sentir, do pensar e do agir, que “dimana da força da imagem e da interação com quem a olha, toca e também escuta”. A imagem assume assim um caráter performático que nos afeta, por trazer em si a força do pensamento e dos sentidos, do artista e do espectador. Para Alloa (2015, p. 10), há um estranho paradoxo na atitude de olhar a imagem: reconhece que ela tem o poder de tocar o que está ausente, tornando presente aquele que está distante; mas, esta pretensão de ser presente, de se apresentar no lugar daquilo que é representado, faz da imagem literalmente um “pretendente” do ser. 

	Tomar as imagens produzidas pela arte de Franklin Cascaes com a pretensão de ser “presença”, de se “apresentar” no lugar daquilo que é representado, nos leva, por sua vez, a discussão historiográfica, atual, que deseja uma escrita que produza uma sensação de proximidade com o passado, que produza efeitos de presença, de encontro sinestésico do historiador e do seu leitor com as coisas de outrora.13 Na perspectiva de Frank Ankersmit (2004) e de Hans Ulrich Gumbrecht (1999; 2010), criar uma “representação” ou uma “presentificação”, termo mais usual em Gumbrecht, do passado é representar a experiência estética do encontro entre presente e passado como momento privilegiado para a tomada de consciência da passagem do tempo, da diferença na unidade entre hoje e outrora, da dor da perda e da felicidade do achado, que nos coloca frente à vida de homens e mulheres que nos antecederam. Impossível não repetir, aqui, novamente a gasta citação de Walter Benjamin (1987, p. 223): “Não existem nas vozes que escutamos, ecos de vozes que emudeceram? Não têm as mulheres que cortejamos irmãs que elas não chegaram a conhecer? Se assim é, existe um encontro secreto, marcado entre as gerações que nos precederam e a nossa”.

	Se podemos tirar alguma lição da prática de Cascaes, como produtor de saberes sobre o passado, em forma de arte, torna-se pertinente nos reportarmos ao historiador holandês, Johan Huizinga (1872-1945). Sem renunciar ao princípio da cientificidade, Huizinga (1946, p. 95) afirma: “História é a forma espiritual em que uma cultura rende contas ao seu passado”, e como “forma espiritual” é mais ampla que ciência. E, além disso, diz o autor, na “forma espiritual” de pesquisar e escrever a história percebe-se o quanto a história tem de afinidade com a arte, incluindo aí todas as formas de escrita: a do cronista, a do autor de memórias, do filósofo da história, a do sábio investigador (HUIZINGA, 1946, p. 96). “A História é sempre, no que se refere ao passado, uma maneira de dar-lhe forma e não pode aspirar ser outra coisa. É sempre a captação e interpretação de um sentido que se busca no passado” (HUIZINGA, 1946, p. 92). 

	Ainda é com Huizinga que podemos refletir sobre a presença de uma “consciência histórica moderna” na obra de Cascaes, o que significa saber qual compreensão do tempo percebemos no artista. Johan Huizinga, conhecido por seus trabalhos nos campos da história cultural e da teoria da história, foi um crítico sensível aos “abalos” culturais do seu presente, e de outros “abalos” no passado. No livro Nas sombras do amanhã, cuja primeira edição é de 1935, ele emprega sua acuidade na análise da cultura europeia em “derrocada” do primeiro terço do século XX. “Ainda que a necroscopia histórica não prometa terapêutica certa para o presente, talvez nem sequer prognóstico, não devemos omitir meio algum para chegar a entender a índole do mal.” (HUIZINGA, 2007, p. 26). Para o autor, quanto mais consciência temos do absolutamente perigoso da situação, do caráter sumamente instável da sociedade, mais nosso “horizonte de expectativa”, que Huizinga vai buscar em Karl Mannheim, se dilata. 

	O sentimento de crise e de horizonte de expectativa difere, todavia, de época para época, de cultura para cultura, completa Huizinga (2007, p. 21). Em “épocas remotas”, nos momentos de crise muito viva, o sentimento era geralmente resolvido na expectativa de um próximo fim do mundo. Não se pensava em cortar o mal. Em vez disso, adotava-se uma fórmula sobretudo religiosa, descarregando-se o ódio contra os malvados, hereges, bruxas, os espíritos diabólicos e malignos. Mas, nem sempre, continua o autor, a expectativa de futuro e o menosprezo pelo presente foram absorvidos pela visão de fim do mundo e de uma sanção eterna para os “culpados”. Há aquela representação circular de um eterno retorno do tempo, fundada na crença de que todo o mundo natural e humano é produto de um sem número de forças, organicamente subordinadas, que trabalham lentamente, e que darão a sua volta. 

	A diferença fundamental entre esse antigo sentimento de crise e o moderno, diz Huizinga (2007, p. 24), parte dessa premissa: “Os que antanho predicavam idades melhores, os reformadores e profetas, os fomentadores [...] [de] restaurações, evocavam sempre os encantos do passado [...] olham para um passado imaginativo, melhor que o tosco presente, e predicam o regresso”. Nós, os modernos, não depreciamos a glória do passado, continua Huizinga. Não obstante, “para nós não existe o lema de: Atrás! Vamos adiante, ainda que nos causem vertigens as profundezas e as distâncias desconhecidas, ainda que o imediato futuro se abra ante nós como abismo envolto em trevas” (HUIZINGA, 2007, p. 25).

	Com essa noção de sentimento de crise e expectativa de horizonte, podemos intuir e fazer algumas ilações sobre a fundante angústia que acompanhou a vida da nossa personagem. Como “homem moderno”, Cascaes vive e sente os abalos de cada novo ímpeto demolidor da tradição, nos processos de modernização de Florianópolis e, portanto, é dotado de aguda “consciência da história”, exercita o olhar crítico sobre o tempo presente para “entender a índole do mal”. Seu sentimento de crise abre-se para um “horizonte de expectativa” que aponta para um futuro sem promessas de salvação, nem pela forma religiosa da visão de fim do mundo, nem pela perspectiva do “eterno retorno”. As coisas do passado só se apresentam no presente em forma de imagem. Na entrevista que deu em 1981 ao historiador Gelci Coelho, que lhe perguntara se “para o homem há esperança”, Franklin Cascaes respondeu:

	Não, o homem está marchando para frente, ele não vai mais poder retomar o passado, nunca mais. Ele só pode marchar para a frente, e lá a desgraça está esperando, [...] uma vida miserável, desgraça luciferiana, inimaginável para o espírito humano a poluição [na Ilha], que é uma desgraça [...] matança total da fauna, da ‘ectopologia’ (sic) do mar [...] tudo isso resulta no seguinte, a fome, a miséria, e o desespero, a morte [...] até a falta d’água (CASCAES, 1996, p. 151). 

	A história segue o curso do Progresso. A paixão pela tradição da Ilha de Santa Catarina impulsionava a sede de saber desse incansável artista folclorista. As representações em “argila crua” dos moradores da Ilha atuando com suas velhas práticas de “fazer” e as imagens de boitatás que saíram do desenho do artista, protegendo lugares que corriam o perigo da destruição, assumiram a pretensão de serem substitutos do passado. Só em sonho! Só na ficção, era possível ser feliz – declarou Cascaes muitas vezes, ao longo de seus registros.
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	Os usos do passado para um futuro inaudito: A produção histórica das cidades do Triângulo Mineiro segundo os órgãos públicos
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	Resumo: O Triângulo Mineiro foi ocupado ao longo do século XIX com a criação de arraiais e vilas, sendo que vários foram emancipados e atualmente a região possui 35 cidades. O conhecimento da história da maioria dessas cidades se dá, inicialmente, pelas fontes oficiais como os memorialistas e as produções dos órgãos públicos – Secretarias de Educação ou Cultura. O que se observa nessas produções é uma busca por recuperar o passado de modo a ratificar ações do presente e projetos futuros. A partir do levantamento das produções específicas dos órgãos públicos municipais, detectou-se sete cidades – Canápolis, Itapagipe, Iturama, Limeira do Oeste, Monte Alegre de Minas, Uberaba e Uberlândia –, com publicações (de diferentes datas) sobre a história local. Nelas, o passado da cidade é recuperado e apresentado, bem como os eventos e os personagens privilegiados e seus possíveis usos. A produção é desigual tanto na quantidade quanto no conteúdo, porém observou-se que, para além da recuperação histórica e tentativa de formação de uma versão oficial, ela é parte do trabalho de levantamento dos bens culturais para fomentar ações de valorização e educação patrimonial e pleitear maiores recursos junto às entidades de preservação do patrimônio. No exame dos textos produzidos (e divulgados) pelos órgãos públicos é latente que o passado é apresentado como referência, legitimando posições, discursos e solidificando identidades. Ele é também monumentalizado porque é tomado como instante fundador e ideal a ser restaurado para nortear as práticas dos sujeitos e grupos sociais. E a partir dessa produção, este artigo discute os modos com que o passado tem sido mobilizado para corroborar no processo de constituição de dadas memória e identidade locais.

	Palavras-chaves: Triângulo Mineiro. Produção da história. Instituições públicas.

	 

	Abstract: Throughout the 19th century, the Triângulo Mineiro was occupied with the creation of many villages and towns and some of them became autonomous and, nowadays, this region has 35 cities. The knowledge about the history of most of these cities occurs by official resources like the memorialists and the public institutions works – Secretariat of Education or Culture. In these works, it was noticed there is an intention to recover the past due to aiming the present action and the future projects. From the survey of the specific productions of the municipal public agencies, it found seven cities – Canápolis, Itapagipe, Iturama, Limeira do Oeste, Monte Alegre de Minas, Uberaba e Uberlândia – where they did written works (on different dates) about local history. In these works, it was perceived the ways that the city’s past is recovered and presented, as well as the events and the privileged characters and their possible uses. The production is unequal both in quantity and content, but it was observed that in addition to the historical recovery and attempt to form an official version, the public institutions created written works that do the historical recovery and they are part of work of cultural goods survey to encourage actions of appreciation and education of the historical heritage and request greater resources from heritage preservation entities. In examining the texts produced (and disseminated) by public agencies, it is latent that the past is presented as a reference, legitimizing positions, speeches and identities. Also, it is monumentalized because it is like a founder instant and a way which has to be recovered to drive the practice of the social subjects and groups. And from this production, this article discusses the procedures which the past has been mobilized to confirm itself in the process of making of the local memory and identity.
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	O Triângulo Mineiro concerne a região oeste do estado de Minas Gerais e foi ocupada ao longo do século XIX. De acordo com a divisão regional do IBGE, nos anos 1990, a porção oeste foi dividida em Alto Paranaíba e Triângulo Mineiro, tendo esta última 35 cidades. A maioria delas foi emancipada na segunda metade do século XX, sendo a mais antiga Uberaba (1836) e as mais jovens União de Minas e Delta (1995).

	O conhecimento da história da maioria dessas cidades se dá, inicialmente, pelas fontes oficiais, como os memorialistas e as produções dos órgãos públicos. Estas últimas são realizadas pelas seções das prefeituras ou câmaras municipais, como Secretarias (Educação, Cultura, Lazer e Turismo), Conselho de Patrimônio Histórico, Fundação Cultural, Biblioteca e/ou Arquivo ou algum outro. A partir de dados considerados oficiais, essas produções – em diferentes suportes – são disponibilizadas para consulta em diversos meios de divulgação (mídias impressa, audiovisual e virtual). 

	Geralmente nessas produções se identificam alguns elementos comuns: o processo de ocupação; formação político-administrativa; personagens, datas e eventos considerados relevantes; a corografia e as riquezas naturais; e os dados populacionais e econômicos. Conquanto encontremos a história oficial da maior parte das cidades do Triângulo Mineiro disponível nos websites das prefeituras e/ou câmaras municipais, poucas possuem publicação impressa oficial. Outrossim, os textos online são uma tentativa de síntese histórica que privilegiam o processo de ocupação e a formação político-administrativa do município ou aquilo que poderia ser denominado de dados básicos para se conhecer, especialmente, seu processo pregresso.

	Os textos disponíveis na web são assaz sintéticos e não permitem conhecimento mais apurado, sendo necessário extrapolá-los. Nas cidades, os principais locais possíveis para obtenção de melhores informações são as escolas de educação básica e os departamentos públicos (as secretarias municipais, a biblioteca, as fundações). São os últimos que se responsabilizam pela produção de materiais para divulgação e é sobre o trabalho executado por eles que este artigo dedica atenção, sendo que, após apresentados os aspectos comuns, passar-se-á para a especificidade de algumas produções e, por fim, traços singulares e coincidentes entre elas.

	Das 35 cidades que compõem o Triângulo Mineiro, não se identificou produção escrita na maioria delas.14 Foram levantados dados em 33 cidades e somente em 7 – Canápolis, Itapagipe, Iturama, Limeira do Oeste, Monte Alegre de Minas, Uberaba e Uberlândia – foram encontrados o que aqui se denomina produção dos órgãos públicos. Isto é, as produções planejadas, custeadas e executadas por esses órgãos, por meio de seus profissionais, que, por sua vez, são também encarregados da difusão nos vários meios. Aqui se excluem as publicações assinadas por historiadores, memorialistas, literatos ou outros autores que tenham títulos próprios, mas que tenham recebido alguma parcela de apoio do poder público, seja econômica ou de divulgação.

	O artigo 30, inciso IX, da Constituição Brasileira afirma que compete aos municípios “promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual”. Daí que o poder público municipal deve se atentar para a elaboração e implementação de políticas de educação e preservação históricas e, simultaneamente, contribuir com sua disseminação de modo que os moradores possam se reconhecer como sujeitos partícipes do processo histórico em construção. Princípio que coaduna a ideia da construção da consciência histórica proposta por Rüsen (2001).

	Embora o processo de ocupação da região remeta há mais de dois séculos (LOURENÇO, 2010), a emancipação de 80% das cidades triangulinas ocorreu ao longo do século XX e, aparentemente, a gestão pública atinente à cultura histórica demorou a se estruturar. Em algumas cidades parece não se constituir uma política digna de atenção porque nos departamentos da administração pública não se encontram projetos ou propostas relacionadas ao levantamento de documentos históricos e/ou de produção de materiais. E, mesmo em cidades mais antigas, não há produção histórica oficial dos órgãos públicos15. A mais antiga produção é de Iturama (1967) e a maioria das demais é mais recente, feita nas duas últimas décadas, e Itapagipe tem a mais recente. Das produções levantadas é pertinente ressaltar que, de algumas, só há o registro, notadamente as mais antigas, não havendo exemplar disponível para consulta. Acredita-se que haja mais cidades com produções e também outros materiais naquelas pesquisadas, no entanto, não foi possível acessá-las, seja por não estarem à disposição nos respectivos órgãos públicos, seja por estarem em poder de outras seções e/ou indivíduos, seja pelas limitações impostas pela pandemia.

	É sabido que os primeiros escritos sobre as cidades são feitos pelos grupos políticos dominantes que, na busca pela emancipação, reuniram as informações que consideravam mais significativas para justificar o processo emancipatório. Obtida a autonomia político-administrativa, os registros enfatizam as transformações na paisagem física, constituindo a estrutura urbana, os melhoramentos e as edificações que demonstrem que as condições primitivas foram superadas. Outrossim, menciona-se os eventos e os nomes dos personagens que atuaram nos diversos campos (social ou político) para demonstrar as condições de desenvolvimento da localidade. Em geral, essa perspectiva é consolidada e é repassada, por gerações, como sendo a história oficial.

	Tudo leva a crer que, em sua primeira entrada por estes sertões, João Pereira da Rocha aposseasse o mais que poude, isto é, quase toda esta dilatada zona de terras que se entendem entre as margens direita do rio Uberabinha e esquerda do rio das Velhas, pouco se lhe dando que passasse de sesmaria. (...) Augmentando, pois, de anno em anno a população da Freguezia, a antiga Capella ia-se tornando insuficiente, por demais acanhada, absolutamente precisada de ampliamento como de restauração. (...) Os esforços dos uberabinhenses para a elevação da freguesia à Villa foram coroados de sucesso. (...) Uberabinha, como mui simplesmente hoje é uso de se dizer, florescente e progressiva, industriosa, veiu substituir-se ao antigo arraial villa de S.Pedro. (...) Numerosos e belos edifícios, de fino gosto moderno, põem a nota alegre, cantante, pela extensão de suas ruas e pela vastidão de suas praças. (PEZZUTI, Pedro. Municipio de Uberabinha. 1922)

	O excerto do memorialista Cônego Pedro Pezzuti acerca dos primeiros tempos de Uberabinha, que parecia traçar uma história ‘florescente e progressiva’ e que, a partir de 1929, tornou-se Uberlândia, atualmente, a maior cidade do Triângulo Mineiro, é exemplar. Na maioria das vezes, registros como esse são tomados como a versão oficial e deles partem a produção escrita dos órgãos públicos.

	A partir do início do presente século, esse tipo de produção se intensificou e acreditamos que a criação da lei estadual 18.030/200916, denominada Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS Patrimônio Cultural, também contribuiu para tal. A elaboração de material (impresso ou outras mídias) é uma das estratégias para atender os critérios da legislação patrimonial e receber recursos. E o que se observa é que as publicações não rompem com a narrativa oficial, em vários aspectos a reforça. O texto recupera os traços gerais do processo histórico e, em seguida, atualiza informações como dados geográficos, populacionais e econômicos, apresentação de bens culturais e aspectos do patrimônio e algumas curiosidades. A publicação do Departamento de Cultura da cidade de Monte Alegre tem essa característica:

	 

	PATRIMÔNIO CULTURAL 

	“Um retrato de Monte Alegre de Minas” 

	O presente livro foi elaborado pelo Departamento Municipal de Cultura e Turismo da Prefeitura Municipal de Monte Alegre de Minas por ocasião da 1ª. Jornada Mineira do Patrimônio Cultural, realizado pelo IEPHA – Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico de Minas Gerais. 

	[...] 

	A história de Monte Alegre de Minas está relacionada às rotas das expedições que desbravaram o Triângulo Mineiro onde surgiram diversos povoados que deram origem às cidades como Araxá, Prata, Uberaba, dentre outras. Foi no município do Prata que surgiu o povoado de São Francisco das Chagas de Monte Alegre. (...) As famílias que ali se instalaram, fizeram casamentos entre seus filhos e o arraial cresceu. Segundo Eurípedes Barsanulfo Pereira, trineto de José Antônio Pereira, este veio para Monte Alegre no meio do século XIX e suas filhas Maria Carolina Pereira e Ana Constança Pereira, casaram-se com irmãos Manoel e Gonçalves Martins, ambos filhos dos fundadores do arraial. (...) Até esse período, segundo a senhora Vanda Pereira da Cunha, os vereadores não eram remunerados e pagavam multas quando não compareciam às reuniões sem dar justificativas. Todas as decisões sobre o município eram tomadas pela Câmara e para cada uma formavam-se comissões, nada era decidido isoladamente. (Prefeitura de Monte Alegre de Minas. Departamento Municipal de Cultura e Turismo. Patrimônio Cultural. 2009)

	 

	Parece haver um certo anseio pela criação de uma “comunidade imaginada”, no sentido atribuído por Benedict Anderson (2008), isto é, antes de ser implementada, uma comunidade precisa ser imaginada. É necessário formular modos de fraternidade, formas de consciência e sentidos; estabelecer práticas e comportamentos; criar tipos ideais (materiais e humanos) para que se alcance os fins desejados. E o texto que se apresenta, em certa medida, cumpre esse papel ao divulgar aos leitores como os pioneiros iniciaram o processo de construção da cidade e como esta prossegue alcançando novos estágios e se destacando. Os escritos são uma inspiração para novas práticas, entrelaçando passado e presente e, simultaneamente, pode apontar perspectivas.

	Ao compulsar os textos, verifica-se que a produção e a divulgação dessas obras podem ter motivações diversas: celebração do aniversário ou de personalidades históricas, levantamento dos bens culturais e de proteção do patrimônio, plano municipal de gestão, propaganda turística e outros. E desde a concepção à difusão, é preciso considerar os diversos meandros, visto que não é desinteressada ou apenas entretenimento. Não há narrativa inócua. Toda narrativa constrói sentidos e as construções discursivas são uma estratégia de interpretação do mundo, de situar-se e assegurar a existência. Por isso, os textos produzidos pelos órgãos públicos são parte da narrativa que constrói não somente o passado local e o patrimônio, mas sinaliza para os moradores os modos de inserir-se e fruir a cidade.

	Cada sociedade mobiliza o passado de acordo com suas demandas do presente, visto serem “ávidas de lembranças e memórias de um tempo muitas vezes idealizado como de certezas e segurança” (GUIMARÃES, 2011, p. 97). É certo que as demandas se acentuaram nas últimas décadas, período que coincide com a produção histórica dos órgãos públicos no Triângulo Mineiro, em um processo que Guimarães (2011) denomina de patrimonialização do passado, ou seja, mobilização de aspectos que sejam úteis aos requerimentos do presente e tomados como resquícios a serem preservados.

	Seja como parte de celebrações, como projeto político, ou afirmação perante questionamento, o trabalho de mobilização e recorte do passado é uma estratégia importante para criar uma memória e uma consciência históricas que também validem uma identidade específica. Simultânea à criação de uma versão da história, vai se delineando a paisagem cultural que diz respeito aos modos de apropriação que a sociedade faz do espaço, tornando-o lugar e, também, definindo os signos, os símbolos, enfim, o patrimônio material e imaterial. 

	Sob a forma de escrita, as narrativas “representam o passado sob diferentes formas, tornam esse tempo pretérito condição de inteligibilidade do tempo presente” (GUIMARÃES, 2011, p. 109) e contribuem para ressignificar as representações e as práticas da população que se amparam nesses ‘restos’ para produzir a nova realidade. Tanto bens tangíveis quanto intangíveis são reafirmados como imprescindíveis para compreender-se como sociedade e, no aspecto individual, como “filho/a” do lugar que possui uma identidade peculiar. 

	Folhear as publicações dos órgãos públicos é um interessante exercício porque percebemos o que foi selecionado e descrito como digno de nota. Como dito, os órgãos da administração pública das cidades são responsáveis pela cultura e/ou educação, pelo zelo pela preservação da história e da memória locais. Porém, não sendo alvo de políticas prioritárias, os órgãos vinculados à cultura trabalham com uma série de limitações, inclusive de pessoal qualificado. No entanto, como mencionado por servidores que atuam nesses órgãos (e comumente nota-se na gestão pública no Brasil), a nomeação ou indicação por razões políticas são comuns nos Arquivos e Bibliotecas Públicos, nas Casas ou Fundação de Cultura, Conselhos de Patrimônio, Museus e similares, o que compromete o trabalho de pesquisa e produção. Nas cidades maiores em que há melhor estrutura e investimento, encontra-se um material diversificado como boletins informativos, catálogos, revistas e outros. Porém, os resultados nem sempre possuem visibilidade ou são publicizados, como a dificuldade de acesso constatada na presente pesquisa.

	Outro fator que pode comprometer o trabalho é a própria gestão, que em função de interesses políticos, muitas vezes, é descontinuada ao estrear ou findar o mandato político do poder executivo, substituindo a equipe ou parte dela. Assim, projetos são encerrados, outros pausados por tempo indeterminado e novos são iniciados, de acordo com as demandas do momento. Ora, a pesquisa histórica requer tempo, dedicação e relativa autonomia para que o pesquisador tenha acesso aos documentos, possa analisá-los e produzir um trabalho consistente que torne inteligível a experiência pretérita dos diferentes sujeitos. Com o resultado do trabalho em mãos, passa-se à divulgação e, no caso em apreço, a dificuldade orçamentária e/ou comprometimento político pode ser (é) um fator limitante.

	De todo modo, a oportunidade de acesso a esses diferentes materiais permite uma análise não somente do conteúdo, bem como do tempo e circunstâncias da produção e de seus autores. Embora apresentem alguns elementos comuns, há peculiaridades que podem ser atribuídas ao fato de que, nas últimas décadas, ocorreu maior profissionalização dos quadros de servidores que pertencem à área de ciências humanas, especialmente, historiadores.

	As produções das cidades

	Como dito, dentre as cidades do Triângulo Mineiro, somente nas cidades de Canápolis, Itapagipe, Iturama, Limeira do Oeste, Monte Alegre de Minas, Uberaba e Uberlândia foi encontrado material impresso dos órgãos públicos. Não se descarta a existência de outro tanto nas cidades analisadas quanto em outras, no entanto, não foi facultado à pesquisa e consulta pelas razões já expostas.

	A produção dos órgãos públicos de Uberaba é intensa desde a década de 1980, quando o poder executivo criou a Fundação Cultural e o Arquivo Público (APU). As manifestações culturais – Congado, capoeira, Folia de Reis, Carnaval, festejos religiosos –, os personagens políticos ou de destaque social, os aspectos do desenvolvimento econômico, a atuação da imprensa, a edição de estudos temáticos e parcerias com projetos educacionais e a realização de eventos e mostras são parte das atividades desenvolvidas, tanto pelo APU quanto pela Fundação Cultural, que redundam em uma produção variada e disponibilizada em formato impresso e virtual. E, por certo tempo, o APU foi uma autarquia com gestão orçamentária própria e relativa autonomia, o que contribui para compreender o significativo número de publicações sobre a história local17. Embora nas últimas décadas tenha mudado o viés político, a produção ainda é considerável. Contabiliza-se dezenas de publicações de diversos formatos e tamanhos: boletins, folders, guias, anais, catálogos, álbuns comemorativos, livretos, livros eletrônicos (ebook) 18 e um blog, atualizado frequentemente.

	As produções carregam consigo muitos traços de sua época e dos envolvidos direta e indiretamente. Na leitura do material produzido nos anos 1980/90, percebe-se uma preocupação em contextualizar e problematizar os temas. Os textos dos Catálogos Históricos (anos 1986/87) têm certa preocupação analítica e crítica que extrapola o relato do fato. E, à medida que algumas discussões ocupam o espaço social, também adquirem destaque em publicação como o folder 20 de novembro: Dia Nacional da Consciência Negra, editado em 2009. Em uma cidade que no século XIX teve um significativo plantel de negros escravizados, possui uma rica documentação a respeito do tema e é marcada pela presença de negros no corpo social e na cultura local, a publicação é pertinente. Ela permite discutir não somente o passado escravo, bem como suscitar o debate acerca de temas como o racismo, a participação do negro no mercado de trabalho, sua inserção social e outros. 

	Ao lado das publicações de caráter mais reflexivo, encontram-se outras cujo foco está na descrição de determinado processo ou personagens, notadamente os políticos. Recorrente dentre as produções dos órgãos públicos, esse tipo é denotativo de um tipo de administração preocupada em legar uma memória positiva porque os créditos não são contados para a instituição mas para o personagem destacado. A publicação Administração Municipal em Uberaba: de Capitão Domingos a Anderson Adauto é exemplar. Com 87 páginas, recupera os 54 homens que governaram desde 1837 a 2011, destacando aspectos biográficos e ações do administrador do poder executivo. Ao redigir a apresentação, o prefeito da época, Anderson Adauto, afirma: 

	Olhando as fotos de ex-prefeitos no saguão do Centro Administrativo Municipal nasceu a curiosidade de conhecer mais a história de cada um daqueles que um dia estiveram à frente da Prefeitura de Uberaba. Cada um deles, com certeza, cravou em nossa história a sua contribuição da cidade que aí está hoje. Além de estarmos preservando a memória, podemos buscar exemplos de coragem e determinação no modo de cada um administrar, desde Capitão Domingos aos dias de hoje. Este livro é apenas mais uma contribuição deste Governo com a nossa memória. (ADAUTO, 2011, p. 7)

	Ao ser contemplado na produção, o prefeito, que sugeriu a pesquisa, tem suas ações registradas e assegura uma memória positiva. O aparente altruísmo é mera formalidade; não é “apenas mais uma contribuição”, é um ato deliberado de forjar uma memória coletiva e coaduna com a afirmação de Sandra Doner: 

	O uso político da História está ligado às comemorações, mas também pode ser encontrado no prestígio alcançado pelas prefeituras ao patrocinarem livros sobre história da região e de como colocavam-se (nos prefácios, ou artigos) como “guardiões” dessa memória que estava por ser perdida. (DONER, 2012, p.75) 

	O livro é um “guardião” no sentido de possuir uma materialidade que obstaculariza o esquecimento, por trazer à baila os nomes e feitos daqueles que governaram a cidade. Ele é um “lugar de memória” conforme expressão de Pierre Nora (1993), no qual se refugia aquilo que pode ser rememorado – e as comemorações são instantes propícios para tal -, e a mais recente publicação do APU é exemplar. A ocupação do território remonta ao início do século XIX, porém, somente em 1820 Uberaba foi reconhecida como freguesia, o que assegurou autonomia em assuntos de ordem civil e religiosa com a construção de uma matriz. E para celebrar esse bicentenário, a última publicação – Uberaba 200 anos no coração do Brasil – é uma coletânea de textos de autores de matizes diversos que compreendem temas e instantes dessa trajetória. Volumoso, 794 páginas, é a maior publicação já realizada e parece atuar como fator aglutinador que pode reforçar sentimentos e memórias e colaborar (ou não) para manter o consenso social e evitar conflitos, bem como incitar a reflexão histórica acerca do processo (POLLAK, 1989). 

	Tradicionalmente, diz-se que na língua caiapó Iturama (yty-terama) significa “região das quedas d’água”, nome da cidade que foi emancipada em 1948, mas cuja formação de povoado reporta a 1897. Localizada no extremo (ou pontal) do Triângulo Mineiro, conta com população aproximada de 40.000 habitantes e, desde o início do presente século, diz-se que tem carreado boas expectativas de crescimento econômico e social. Esse relativo ânimo se deve à instalação de um campus da Universidade Federal do Triângulo Mineiro (UFTM), uma usina sucroalcooleira e o afluxo de novos habitantes e interessados no comércio e serviços. E, no tocante às ações para conhecimento da história local, a Secretaria de Cultura possui o encarte “Histórico do Município de Iturama-MG, Pérola do Triângulo”, que é disponibilizado em formato digital, no site da prefeitura. 

	O material é o mais divulgado e foi elaborado a partir de diferentes fontes: entrevistas com moradores idosos, boletins e informativos da própria administração produzidos em datas anteriores, documentos cartoriais e fotos antigas e recentes. São abordadas as formações político-administrativas do povoado; os aspectos demográficos, econômicos e religiosos; os dados recentes dos serviços de educação, de comunicação, de transporte, de saúde e de cultura. Quanto ao último, dedica-se atenção às principais manifestações culturais da cidade. 

	Afirma-se que o município necessita “preservar a memória e a cultura da comunidade, garantindo a efetividade das ações de gestão nos bens culturais, formando, assim, uma rede de proteção” (p. 59) e, para tanto, urge a criação de um órgão que promova a salvaguarda dos bens culturais com a criação de uma legislação própria. Pelo exposto, parece não haver uma regulamentação para a preservação do patrimônio local, o que está diretamente relacionada à história e à memória. Por outro lado, o funcionamento da Casa da Memória Professora Aldeni Janones, que mantém um acervo de documentos, móveis e fotografias, é um indicativo da preocupação com a preservação e divulgação da história de Iturama.

	Interessante observar que em períodos anteriores, não necessariamente consecutivos (1968, 1970, 1992, 1998, 2005, 2019), a Prefeitura, pelos seus órgãos, produziu materiais que apresentavam os diversos dados do município. Por ocasião das celebrações do aniversário da cidade ou divulgação dos serviços e ações das secretarias municipais, há um registro que também revela uma preocupação com a criação de uma memória sobre aquele tempo específico. Assim, vai-se criando e consolidando uma imagem e um discurso pelos quais a sociedade interpreta as ações pretéritas e a si mesma, na contemporaneidade. 

	Uberlândia é a maior cidade do Triângulo Mineiro (cerca de 700.000 habitantes) e foi emancipada no final do século XIX. Sua história é contada sob diferentes nuances e perspectivas. Há farta produção bibliográfica na área de ciências humanas, mais de uma dezena de livros de memorialistas, periódicos vinculados a grupos sociais e econômicos, obras literárias, mas pouca publicação dos órgãos públicos. Na verdade, a Secretaria de Cultura e seus departamentos19 realizam inúmeros eventos de incentivo à cultura histórica do município e preservação de seu patrimônio, ao passo que a produção impressa disponível se limita a duas cartilhas, publicadas na última década. 

	Criados na década de 1980, destacam-se o Arquivo Público, o Museu Municipal e a Casa da Cultura como os principais órgãos responsáveis pela preservação e divulgação da história e patrimônio locais. No primeiro, há considerável documentação histórica disponível e, “além desta documentação, mantém sob sua custódia importantes coleções constituídas por documentos iconográficos, cartográficos, manuscritos, jornais, fotografias e revistas sobre a cidade, provenientes de instituições ou de particulares”20. O segundo abriga um acervo de documentos e objetos para o desenvolvimento de ações educativas sobre o cotidiano dos uberlandenses de antanho. A Casa da Cultura é um espaço dedicado ao fomento de projetos culturais. Nesses órgãos atuam profissionais de diferentes formações; muitos são servidores de carreira e há aqueles que são nomeados de acordo com os interesses da administração municipal, que pode mudar de tendência política a cada eleição, o que, como afirmamos anteriormente, interfere no desenvolvimento dos projetos e atividades. As dificuldades de ação não são distintas daquelas de cidades menores, e projetos de incentivo à produção histórica, muitas vezes, podem não ser concluídos. 

	As cartilhas produzidas abordam especificamente o patrimônio histórico. Da parceria entre a Secretaria de Cultura e a Universidade Federal de Uberlândia nasceu a cartilha “Patrimônio Cultural – Que bicho é esse?”, publicada, primeiramente, em 2007, com nova edição em 2010 e reformulada e ampliada em 2014. Redigida por três historiadoras em linguagem fluida, com várias ilustrações e sugestões de atividades, é direcionada ao trabalho de educação patrimonial, “a fim de se consolidar como material de referência para que professores, alunos e comunidade em geral possam usufruir de seu conteúdo, experimentando ações que valorizem a informação/formação como dimensão necessária à defesa e preservação dos bens materiais e imateriais” (MACEDO et al. 2014, p. 4). O texto é atrativo e trata, inicialmente, dos conceitos fundamentais à noção de patrimônio. Feito isso, as autoras apresentam os órgãos responsáveis pelo patrimônio no país, os aspectos gerais da legislação pertinente, uma breve síntese histórica da cidade e os bens patrimoniais, majoritariamente os arquitetônicos. 

	A cartilha “Uberlândia, lugares e memórias” foi elaborada pelo Arquivo Público, em 2017, com o objetivo de:

	divulgar o patrimônio documental que está sob a guarda do Arquivo Público de Uberlândia, bem como a história da cidade, por meio de registros fotográficos e depoimentos de cidadãos e cidadãs que participaram efetivamente da sua construção, seja o pedreiro, o empresário, a servente escolar e o farmacêutico, dentre outros. (ArPU, 2017, p. 34)

	O propósito apresentado cumpre-se em páginas aprazíveis em que fotografias e depoimentos se complementam. Diferentes tempos e espaços são enfocados e, simultânea à utilização da documentação primária existente no Arquivo Público, são utilizadas citações de trabalhos acadêmicos, que, por sua vez, valeram-se daquela documentação. Ou seja, há uma dupla divulgação. Igualmente, ressalte-se que os sujeitos são plurais, mas seus depoimentos versam sobre espaços tradicionalmente reconhecidos e consolidados como significativos na memória local. 

	Assim como Uberlândia, Monte Alegre de Minas é uma das mais antigas da região, pois sua emancipação ocorreu no final do século XIX (1880). Atualmente, tem cerca de 20.000 habitantes e, de acordo com o organograma da administração municipal, cabe ao Departamento de Cultura e Turismo fomentar políticas e atividades de preservação histórica. Eventos e oficinas para a comunidade são as principais atividades desenvolvidas e estão relacionados ao Programa ICMS Patrimônio Cultural. Os últimos 20 anos foram voltados para o trabalho de levantamento, inventariado, registro e tombamento de bens patrimoniais, o que redundou na produção de duas cartilhas. 

	A primeira é “Um retrato de Monte Alegre de Minas”, produzida em 2009 por ocasião da Jornada Mineira do Patrimônio Cultural. Sua estrutura não difere das demais produções desse gênero (síntese histórica, características econômicas e sociais e símbolos locais). A maior parte é dedicada à apresentação dos bens patrimoniais da cidade com seu resumo histórico, fotografia e processo de registro ou tombamento. A intenção é explicitada logo a princípio:

	Possibilitar aos estudantes locais, uma fonte de informações sobre a cultura de Monte Alegre de Minas. Por outro lado, pretendemos, com este trabalho, garantir aos professores da cidade, mais um recurso didático e histórico para desenvolverem, em sala de aula, trabalhos que envolvam o Patrimônio Histórico de Monte Alegre de Minas e assim, trabalhar com mais fontes de pesquisa, além de auxiliar-los [sic] no Projeto de Educação Patrimonial em parceria com o Departamento de Cultura e Turismo. (2009, p. 10)

	A segunda cartilha, “Considerações gerais sobre a Retirada de Laguna e o Monumento aos heroicos Retirantes de Laguna”, de 2012, é bastante detalhada. Após descrever a ação do exército brasileiro na Guerra do Paraguai, privilegia o evento de Laguna, ressaltando o caráter bravio e heroico dos soldados. É a aceitação da versão oficial que trata o evento como retirada, um eufemismo diante da flagrante derrota, quando metade dos soldados foram mortos, seja em combate, por doenças (tifo e cólera), ou fome. Crê-se que cerca de trezentos homens estiveram abrigados por alguns dias em Monte Alegre de Minas, sendo que cinco deles ali morreram e, por gerações, contou-se dos ‘heroicos retirantes’ que por ali passaram. Segundo a narrativa, somente em 1967 foram construídos o cemitério e o monumento e, em seguida, uma série de ações para rememorar o feito. A maior parte do texto é um compêndio dos materiais produzidos pelo memorialista local, Alaor Guimarães, constituído por documentos, ofícios diversos, relatórios técnicos que foram parte do trabalho de petição para tombamento do monumento. Também são arroladas fotografias do processo de revitalização e dos projetos de educação patrimonial desenvolvidos com a comunidade. 

	Nos dois escritos, a ênfase recai sobre o patrimônio local. A síntese histórica é feita para fundamentar a defesa de preservação de um patrimônio (material e imaterial) que é selecionado dentre outras possibilidades e apresentado como coletivo e que caracteriza a cidade e seus moradores. É bom considerar que toda seleção atende a critérios estabelecidos por aquele que a faz, a fim de atender interesses ou redundar em benefícios. E, ao serem direcionadas para a educação patrimonial, as cartilhas corroboram no processo de formação e consolidação de uma memória e uma identidade locais. Ao serem apropriados pela comunidade se revestem de sentidos e, daí, desencadeiam práticas sociais e discursivas que asseguram a preservação dos bens patrimoniais inventariados, tombados e/ou registrados. 

	Em ambas as produções, observa-se o privilégio do monumento Retirantes da Laguna como parte da história local. Ao distingui-lo, haveria uma tentativa de relacionar a história local com a história da nação? Uma pequena cidade no interior de Minas Gerais, de aspecto pacato, poderia se orgulhar de ter participado, ainda que de modo indireto, de um evento de grande monta na história nacional. É uma conjectura, porém, aqui se destaca um recorte do passado como uma construção discursiva útil de acordo com demandas contemporâneas, isto é, parte do processo de patrimonialização. No texto não se encontra uma problematização do evento Retirada da Laguna, antes há um destaque para criar um dado e sobre ele construir sentidos. O evento só adquiriu importância na cidade após um século e, ainda assim, os soldados que passaram (e os que morreram) pela cidade são anônimos, não obstante sejam heroicizados. Por fim, é preciso destacar que ambas as produções ocorreram numa gestão pública que parece possuir uma equipe alinhada às preocupações com a cultura e que, a partir das demandas existentes, buscou fomentar práticas que fortalecessem uma cultura histórica. 

	O livreto Histórico do Município de Canápolis foi produzido pelo Departamento de Cultura da Prefeitura de Canápolis em 2007, por ocasião da celebração dos 59 anos de emancipação da cidade. Em 10 páginas são brevemente descritos os primeiros instantes do povoado, as mudanças na paisagem, a emancipação, a implantação de infraestrutura e serviços urbanos. O objetivo central afigura ser a divulgação do desenvolvimento da cidade na segunda metade do século XX, especialmente a partir da década de 1960 quando, segundo se lê, “foi uma explosão de modernidade para a cidade” (p. 6). Essa ‘modernidade’ diz respeito à implantação de serviços como telefonia e energia elétrica e ao aumento populacional. Além do texto, são utilizadas imagens de caráter ilustrativo de diferentes instantes do município.

	Não há apresentação, fontes de informação/pesquisa ou edição. É intrigante que seja o principal meio de informação sobre a história local fornecido pela Secretaria de Cultura. A cidade que se apresenta está em processo de construção, mas seus sujeitos não aparecem e, com exceção do fazendeiro “fundador” e os religiosos franciscanos, não há outros em destaque. A versão da história se torna desinteressante porque, aparentemente, não há outra possibilidade que não aquela apresentada. E considerando que o uso de certos elementos do passado é intencional, podemos inferir que, até o momento da produção, a Canápolis que se depreende dos órgãos públicos se escuda no que já foi construído. O futuro está por fazer a partir do exemplo do passado. 

	Vários aspectos da história de Itapagipe são contados em seu Plano Municipal de Cultura e Inventário Turístico, elaborado e continuamente reformulado, visto que a cidade participa do Programa ICMS Patrimônio Cultural. A versão mais atualizada está em fase final de elaboração e é por ela que a administração divulga a cidade. Seu conteúdo descreve os dados atualizados do município (população, economia, administração executiva e legislativa e infraestrutura), o histórico da ocupação a emancipação, a “evolução” política e econômica, as principais manifestações culturais e símbolos locais. É um trabalho em construção, basicamente descritivo, e não se observa uma trajetória a ser validada. A construção é feita a partir da fonte tradicional que é o livro da memorialista local, entrevistas com moradores mais velhos e personagens de destaque político. Não há preocupação com personagens específicos, a cidade é o centro da narrativa e é destacada a estrutura construída, o que é compreensível por se tratar de um documento que privilegia os pontos de potencial patrimonial e/ou turístico.

	Para conhecer uma versão oficial da história de Limeira do Oeste não se encontrou um trabalho histórico, propriamente, mas um técnico, o Plano de Inventário de Limeira do Oeste. Consta que seu objetivo “é fazer um rastreamento dos bens culturais de relevância do Município e subsidiar o Poder Público, o Conselho Municipal e outros órgãos no conhecimento, pesquisa, proteção de bens culturais e ajudar na Educação Patrimonial”. Formulado pela Secretaria Municipal de Cultura (2010), descreve os dados de localização e de informações gerais, relação e fotos dos bens inventariados, aspectos históricos e manifestações culturais. Admite-se que o município e sua população são pequenos (cerca de 7.000 habitantes) e recebem influências de outras cidades mais antigas e, pela proximidade com os estados de São Paulo e Mato Grosso do Sul, considera importante envolver toda a comunidade e “resguardar toda essa variedade cultural que identifica [a localidade]” (p.15). Os critérios adotados para definir os bens culturais é sua antiguidade, isto é, sua construção ou manifestação desde o processo de ocupação que se reporta ao final da década de 1960. “Não são bens que estão em risco de desaparecimento, mas são o marco inicial” (p. 16). É uma das mais jovens cidades triangulinas, emancipada na década de 1990 e, não tendo a preocupação com o risco de desaparecimento dos bens patrimoniais, ressalta-se os marcos. Afigura-se um modo de a comunidade considerar o espaço inicial que, nesse caso, é bastante recente e compõe seu cotidiano de maneira viva. E, à medida em que o espaço é correntemente construído pelas práticas dos sujeitos sociais, ele vai sendo concebido e transformado segundo os significados que lhe são atribuídos. Então, adquire identidade específica, torna-se lugar e nele é possível perceber os diferentes vestígios de outras épocas. 

	Ainda que não seja um trabalho de reconstituição histórica do município, na escrita do Plano de Inventário foram utilizadas fontes como entrevistas com moradores antigos e produções anteriores da Secretaria de Cultura que não estavam disponíveis para consulta. O documento em apreço parece ser uma atualização de um anterior (2004) e que atende a uma deliberação normativa do IEPHA-MG (lei 18.030/2009) que requeria a apresentação do trabalho e da equipe responsável pelas ações de levantamento e preservação do patrimônio local. Mesmo dadas suas limitações, ponderamos que é um instrumento que, conforme seja apropriado, pode encorajar modos de pensar, não somente o patrimônio, mas os modos de os sujeitos inserirem-se como cidadãos pertencentes ao lugar. Embora não tenha encontrado a produção de 1996, intitulada Limeira do Oeste em dados, parece ser significativo comentar que, realizado quatro anos após a emancipação, o Plano de Inventário demonstra que a então administração pública estava atenta à criação de uma memória histórica. 

	Por fim, algumas ponderações

	Das dezenas de cidades triangulinas, somente em sete foram disponibilizadas produções dos órgãos públicos. Ainda que se admita a existência de outras produções dos órgãos públicos, aqui se privilegiou apenas essas, e, dentre as trabalhadas, perceberam-se sensíveis diferenças na quantidade e qualidade do material. Realizadas em ocasiões diversas como celebrações, demandas por projetos políticos e propaganda, não apresentam novidades sobre a história local; na verdade, ao realizarem uma síntese, atualizam dados que apareceram em outras ocasiões. Têm um caráter propedêutico para o leitor (especializado ou não) com uma leitura direcionada para o que e como a cidade deve ser lida e apreendida. Em sua maioria, são narrativas que não desvelam as contradições e privilegiam os aspectos positivos. No entanto, há aquelas que permitem entrever uma cidade multifacetada e atravessada por discursos e memórias em disputa. 

	A cidade com maior (e diversificada) produção é Uberaba e, em Canápolis, está a produção mais condensada. A quantidade de produção também não está relacionada ao tamanho ou idade do município, haja vista que em Iturama e Limeira do Oeste encontrou-se mais material que em Uberlândia, a maior cidade da região. A despeito das similaridades (perspectiva cronológica, a recuperação do passado a partir dos relatos deixados pelos ditos “pioneiros” e o uso de imagens e dados), há singularidades porque nem todas são produções com vistas à divulgação histórica. A educação patrimonial é o cerne das produções em Monte Alegre de Minas e Uberlândia; em Uberaba encontram-se tópicos especiais como a escravidão, as manifestações culturais, a imprensa; e, por fim, em Itapagipe e Limeira do Oeste foram as demandas “técnicas” que ensejaram a elaboração. 

	Em certa medida, é perceptível um anseio em formar uma consciência de modo a orientar a vida e suas práticas; e aqui a discussão proposta por Rüsen sobre a consciência histórica é válida porque “as carências de orientação no tempo são transformadas em interesses precisos” (2001, p. 31). Assim, recuperam-se “restos de passado” que atendem aos reclames e estes vão compondo um mosaico que confere sentidos às experiências dos sujeitos sociais e os auxilia a interpretar seu mundo social e avançarem, assegurando que uma dada perspectiva seja resguardada. 

	Os diversos órgãos públicos têm um papel importante nesse processo. As secretarias municipais, os conselhos de patrimônio, as autarquias e outros setores atuam como agentes que corroboram na formação de uma consciência e uma cultura históricas. Não são onipotentes porque atuam junto a outros agentes, mas é inegável seu papel. A realização de eventos e atividades culturais com a comunidade, a produção e divulgação de material de diferentes formatos e suportes, o apoio concedido a instituições e sujeitos são parte de estratégias que, paulatinamente, vão formulando uma paisagem cultural, uma dada construção discursiva sobre a história local, um imaginário social que consolida uma memória e identidade coletivas. 

	Ao contrário de, usualmente, apresentarem uma versão unívoca do processo histórico, podemos depreender desses trabalhos uma história plural porque, nas suas injunções, a necessidade de reafirmar a versão tradicional é um modo de tentar aplacar outras versões que desejam ser incluídas e que, teimosamente, querem se fazer conhecidas. Também há o temor do esquecimento. Por isso, é preciso reafirmá-las e trazê-las à memória para que os novos sujeitos e gerações possam conhecer e valorizar o que fora construído. 

	O passado é utilizado para orientar ações e é patrimonializado quando serve para adjetivar determinados bens culturais de modo a fomentar ações de valorização e educação patrimonial, pleitear recursos junto às entidades de preservação do patrimônio, ratificar projetos políticos e sociais, convencer oposições e despertar esperanças inauditas. Há uma conexão em que passado e futuro estão entrelaçados (ainda que de modo desigual). A produção dos órgãos públicos se ampara no que fora produzido e, simultaneamente, aponta expectativas, e nesse movimento vai se (re)construindo a história ideal e real da cidade, tanto de seus bens tangíveis (aí incluídos seus sujeitos) como os intangíveis e as sensibilidades. 

	Quanto ao uso dessas produções, é temerário afirmar que são apenas instrumentos dos grupos políticos que controlavam a administração pública durante o período em que foram elaboradas. A recepção nunca é passiva. Por isso, tantos os membros da comunidade como aqueles que dela se apropriam podem fazer diferentes usos. É pela consciência histórica que se buscará orientações práticas para a vida na urbe e isso é realizado continuamente. 
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	Resumo: É fato que, apesar das continuidades na articulação estudantil ao longo da ditadura militar brasileira, muitas das atividades realizadas pela categoria e dos espaços marcados por sua presença seriam desarticulados pela repressão. Temos por finalidade, através deste artigo, lançar luz ao processo coercitivo empreendido pelo aparato repressivo ditatorial brasileiro sobre a categoria estudantil universitária, evidenciando seus reflexos nos âmbitos coletivo e individual. Para atendermos a tal intuito, nos debruçaremos sobre a investida repressiva lançada sobre o Conjunto Residencial da USP (Crusp) em dezembro de 1968, bem como seus efeitos subsequentes, sem ignorar, porém, a importância histórica do local para a articulação da oposição e para a vivência universitária. Para tanto, optamos pelo uso de quatro tipologias documentais distintas: documentos produzidos pelos órgãos repressivos do Estado, documentos de imprensa, documentos produzidos no meio estudantil e relatos de ex-residentes do local. Com efeito, através do caso selecionado, beneficiados pela contraposição documental, buscamos contribuir para com a discussão em torno da violência institucional praticada ao longo da Ditadura, assim como levantar pontos para traçarmos algumas reflexões acerca da autonomia universitária, questão ainda em aberto em nossa atualidade.

	Palavras-chave: Ditadura militar. Repressão política. Movimento estudantil. Autonomia universitária.

	 

	Abstract: It is a fact that, despite the continuities in student articulation throughout the Brazilian military dictatorship, many of the activities carried out by the student category and the spaces marked by its presence would be disarticulated by repression. Through this article, we aim to shed light on the repressive process undertaken by the Brazilian dictatorial repressive apparatus on the university student category, showing its reflexes in the collective and individual spheres. In order to fulfill this purpose, we will look at the repressive attack launched on the USP’s Residential Complex (Crusp) in December 1968, as well as its subsequent effects; without ignoring, however, the historical importance of the place for the articulation of the opposition and for the university experience. To this end, we opted for the use of four distinct documentary typologies: documents produced by organs repressive organs of the State, newspaper documents, documents produced in the student environment and reports by former residents of the place. Indeed, through the selected case, benefited by the documentary opposition, we seek to contribute to the discussion around the institutional violence practiced during the brazilian dictatorship, as well as to raise points to outline some reflections on university autonomy; an issue that remains open today.

	Keywords: Military dictatorship. Political repression. Student movement. University autonomy.

	Introdução

	Há pouco, em 2018, o ano de 1968 completou seu cinquentenário. Díspares foram os acontecimentos vivenciados pelo Brasil e pelo mundo naquele ano, o qual, marcado por um primeiro semestre repleto de manifestações emergentes por parte da oposição à ditadura vigente, teve seu fim assinalado pelo influxo da repressão e pelo refluxo daqueles que ousaram lutar, inclusos aqueles atrelados ao meio estudantil universitário. No plano da literatura inspirada nesses acontecimentos, significativos foram os empenhos dos estudiosos no intuito de fomentar discussões sobre o período e dar cabo da sua reconstituição histórica22. Porém, não obstante a rica produção pré-existente sobre o campo temático e os esforços dedicados ao seu não esquecimento, a extensão de fontes a ele relacionada nos permite, ainda, o aprofundamento sobre os aspectos e acontecimentos que o moldaram. É neste sentido que, objetivando tratar do legado da violência institucional nos tempos de ditadura, retomar a reflexão sobre a autonomia universitária no país e tratar de um local que representou um importante espaço de lutas na época, tem-se como proposta a reconstituição e a análise de um episódio que remonta a dezembro de 1968.
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	Examinaremos, neste artigo, uma das operações repressivas de maior envergadura investida à categoria estudantil universitária na ditadura: a invasão ao Conjunto Residencial da Universidade de São Paulo (Crusp). Visando tratar do assunto com maior amplitude, extrapolando o evento por si só, evidenciaremos primeiro, a atmosfera da residência à época, em sequência, os antecedentes e o ato da invasão e, por fim, seus reflexos diretos e indiretos no meio estudantil. Para alcançarmos os objetivos, além de considerarmos a bibliografia especializada no campo temático, optamos pelo uso de fontes de tipologias distintas: 1) documentos produzidos pelos órgãos de segurança do Estado; 2) material de imprensa; 3) documentos produzidos no seio do movimento estudantil, e 4) depoimentos de atores da época. Para a análise, abarcamos, em nossos caminhos metodológicos, a compreensão dos ônus e bônus possibilitados pelas diferentes tipologias documentais para a construção do saber histórico. Esperamos que, ao final, a partir da contraposição de documentos e do caso selecionado, seja possível lançar uma interessante contribuição para com os assuntos em questão.

	Os antecedentes

	Os anos de 1960, no Brasil, e particularmente a sua segunda metade, são comumente rememorados em decorrência das grandes mobilizações empreendidas pela oposição à ditadura militar então vigente (1964-1985), com destaque às protagonizadas pelo movimento estudantil universitário, este que, conforme já destacaram autores como João Roberto Martins Filho, voltou-se tanto contra a estratégia repressiva do Estado, especialmente nos anos iniciais da década em questão, quanto, com o agravamento da crise do aparelho universitário, para as questões específicas à categoria (1987, p. 123). Não é de nos estranhar, portanto, que a Universidade de São Paulo e, consequentemente, sua residência estudantil, tenham se consolidado como palcos de inúmeras movimentações e, por efeito, postas sob o foco das lentes da repressão estatal.

	A construção do conjunto residencial uspiano teve sua finalização à época da realização da quarta edição dos Jogos Pan-americanos, em 1963, para o qual se vislumbrou – pela comissão de organização e pelos Governos Estadual e Municipal – a necessidade de garantir um alojamento aos atletas participantes e demais membros das delegações. Em 1964, os prédios, desativados desde o final do evento (em contraposição à promessa de serem entregues para moradia estudantil), foram tomados pelos estudantes da universidade, passando a cumprir, enfim, sua finalidade inicial23.

	 

	Figura 1: CRUSP, 1963.
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	Fonte: COLEÇÃO Ana Maria Marangoni. Postal 2 – Conjunto Residencial, Cartão Postal, 1963. Cidade Universitária USP, Conjunto Residencial Vila Pan Americana. In: CRUSP 68, Álbum de fotos: fotos e documentos de época dos moradores do CRUSP, de 1963 a 1968.

	 

	Ao tomarmos para a análise as especificidades do alojamento nos anos de 1960, podemos notar que ele excedia, certamente, a função de moradia dos estudantes de baixa renda, vindos, em grande medida, de outras localidades do estado e do país. 

	Mario Wajc, um de seus ex-residentes, apontou para a presença de dois ingredientes principais que compunham o cenário daquela época e lugar, sendo eles: “um contexto político e social extremamente turbulento e um grupo de jovens recém-saídos da adolescência, a maioria vindos de pequenas cidades do Interior de SP, pela primeira vez saindo de suas casas, e colocados juntos em uma forma de convivência talvez pioneira” (WAJC, 2018). Em sentido semelhante, Zilda Almeida Junqueira, ex-estudante do curso de História da FFLCH/USP e ex-moradora da residência, referiu-se, em depoimento, aos residentes do Crusp daquele período como “Cururus”. Conforme destacou: “Sapo Cururu é um sapão que não sabe de nada. Então, para nós, Cururu era aquela pessoa que estava muito por fora: ‘Ah, eu era um cururu do interior. Cheguei aqui, vim morar no Crusp e o mundo se fez presente... e o mundo se abriu para mim’” [era o que diziam os cruspianos, décadas depois] (Depoimento cedido à autora). Relatos como esses evidenciam, para além do valor físico e político do espaço, sua importância sociocultural.

	Em contrapartida, anteriormente à invasão de 1968, para além de ambiente de vivência universitária, de troca cultural e de discussão política, o Conjunto Residencial da USP passava por um período marcado por uma crise interna. Além da greve deflagrada por cerca de 150 de seus servidores – acarretando na paralisação dos serviços de manutenção e do restaurante (A Tribuna, 30 ago. de 1968) –, já em junho de 1967, parte do conjunto, mais especificamente o Bloco F, foi ocupado por estudantes. A ocupação foi realizada pelos estudantes excedentes, que não haviam conseguido vagas na moradia, com o objetivo central de pressionar a Reitoria a fim de dar uma resolução concreta à situação (A Tribuna, 21 mai. de 1967, 1º caderno, p. 4). Pouco tempo depois, os mesmos estudantes seriam despejados violentamente pelas forças policiais, ocorrência que desencadearia uma série de manifestações de protesto, marcada pelos chamados “comícios relâmpago” (A Tribuna, 07 jul. de 1967, p. 5).

	Por seu turno, finalizado em 1967, mas não entregue oficialmente pelo Instituto de Saúde e Serviço Social da Universidade (ISSU) – órgão responsável pela administração dos prédios –, o Bloco G, no qual se encontrava a administração do ISSU, foi também tomado por alunos da USP, que alegavam a incompetência do órgão em cuidar dos edifícios. À crise, englobaram-se os protestos referentes a um episódio no qual seis investigadores de polícia teriam adentrado o conjunto residencial e recebido, da administração do ISSU, o arquivo do Crusp, violando, portanto, a autonomia universitária (Diário da Noite, 29.08.1968, 1º caderno, p. 7). A ocorrência refletiu nas produções estudantis da época, nas publicações da grande imprensa e na documentação da polícia política paulista, sempre atenta às informações referentes ao estudantado.

	Intensificada a crise no conjunto residencial uspiano, assim como a repressão em âmbito nacional, em outubro de 1968 uma parcela dos estudantes já vislumbrava uma eventual ofensiva à residência pelos órgãos repressivos. O clima era tenso. A apreensão se tornaria cada vez mais latente a partir da queda do Congresso de Ibiúna e, sobretudo, após a publicação do Ato Institucional nº 5 (AI-5), aos 13 de dezembro daquele ano, que marcaria o início de um novo ciclo repressivo (ALVES, 1984)24.

	Já em outubro, foi publicada pelo Diário Popular uma matéria intitulada “Universitários ainda temem ocupação policial no Crusp”, na qual ficou evidenciada a atmosfera estudantil cruspiana diante das previsões de uma invasão. Segundo o jornal, em sequência às manifestações da oposição, recentemente eclodidas na capital paulista, passou a circular um boato segundo o qual o alojamento seria tomado pelas forças policiais. A tensão foi acentuada quando jornalistas, que teriam contatado o diretor do Deops/SP, consolidaram os rumores: “Vocês atiraram num delegado da polícia e atingiram outro na cabeça. Eles estão furiosos, pois a polícia aprendeu a bater em estudante e não apanhar” (Diário Popular, 10 de out. de 1968, n.p.).

	Dado o cenário estabelecido, durante a madrugada entre os dias 08 e 09 de outubro alguns estudantes se puseram em vigília, “preparando-se para enfrentar a propalada tomada policial que o Crusp sofreria”. Foram reforçadas as barricadas, feitas anteriormente para conter os recentes ataques provindos do Comando de Caça aos Comunistas (CCC), e engendrados outros esquemas de segurança. Apesar da antecipação, nada aconteceu. Alguns dos residentes, no entanto, mantiveram-se certos de suas previsões, insistindo que o ataque seria efetuado a qualquer momento. Decerto a invasão ocorreria, mas somente dois meses depois.

	Sobre o clima entre os estudantes cruspianos no período anterior à invasão, Zilda Junqueira atestou que:

	Olha, eu diria o seguinte: que a partir de outubro, de 68, o clima ficou muito tenso porque teve Ibiúna [o 30º Congresso da UNE]. Depois que caiu a Maria Antônia [rua na qual estava localizada a FFCL/USP], muitas assembleias do movimento estudantil passaram a ser feitas no Crusp e houve a preparação para o congresso da UNE no Crusp. A partir do momento em que o congresso também caiu, o clima ficou muito pesado, as pessoas ficaram muito apreensivas. E essa apreensão se concretizou muito mais fortemente após a sexta-feira, 13 de dezembro, quando nós tomamos conhecimento de que tinha sido editado o tal do AI-5, aí a gente pensou: “Bom com esse clima e com esse AI-5, não vai dar, eles vem para cá”. Tanto é que a liderança tratou de se mandar de lá. A liderança e as pessoas que tinham um comprometimento político mais forte... Você percebia que eles não estavam mais lá [...]. (Depoimento cedido à autora).

	Embora a invasão de 1968 tenha se constituído como a ofensiva mais intensa ao Crusp, convém destacar que a presença da repressão estatal ali investida não foi um evento isolado. O local foi costumeiramente visado pelos órgãos de segurança e informação do Estado. Além da invasão pelas forças repressivas em 1967, o dossiê do Deops/SP dedicado ao Conjunto Residencial demonstra a preocupação policial com a residência estudantil. Nele constam produções documentais datadas entre 1965 e 1973, entre as quais se dispõem centenas de relatórios de observações e diversas produções documentais apreendidas naquele espaço.

	É evidente, porém, que a posição de alerta frente ao Crusp, pelos órgãos repressivos, não foi uma opção irracional. Como anteriormente retratado, o espaço foi palco de destaque de atividades estudantis – como reuniões, assembleias e atividades culturais –, sobretudo após 1968, quando foi tomado o prédio da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, localizado na Rua Maria Antônia, onde, até então, concentravam-se as atividades da categoria. A residência uspiana foi também morada de militantes de esquerda e local de atividades classificadas como desviantes dos ideais tradicionais de moralidade. Logo, ao AI-5 coube apenas intensificar e legitimar a atenção e as investidas lançadas ao local, práticas evidentes desde a sua fundação, em 1963.

	Em entrevista ao jornal Diário Popular, o chefe do Estado Maior da 2ª Divisão de Infantaria, coronel Danilo da Cunha e Melo, alegou que: “com o Ato Institucional nº 5, nós tivemos, enfim os meios para agir e ocupar aquele local, verdadeiro QG da subversão, desvirtuado que foi de suas finalidades, que seria de servir de moradia aos estudantes pobres”. Embora a invasão tenha sido deflagrada poucos dias após a promulgação do AI-5, observa-se, notadamente, a longa data dessa pretensão. Conforme afirmou o Coronel Danilo: “nós tínhamos conhecimento de que todos os elementos subversivos de São Paulo moravam no Crusp, mesmo os não estudantes, porque nós não somos bobos e pusemos gente nossa lá para saber o que estava acontecendo” (Diário Popular, 22 dez. de 1968, 1º caderno, p. 5). Cientes das movimentações no Crusp e do que poderiam lá encontrar, não demoraria para que as forças repressivas optassem por adentrar violentamente o local.

	Sobre as motivações para a ação investida ao Crusp, circulou pela imprensa a seguinte argumentação, disposta em um comunicado do II Exército, assinado pelo então tenente-coronel José do Amaral Garboggini:

	Seguramente informado da existência, no CRUSP (Conjunto Residencial da Universidade de São Paulo), de um perigoso foco de atividades clandestinas, presença suspeita de estrangeiros e farta propagando subversiva, o Comando do II Exército, em estreita ligação com as autoridades estaduais de segurança, determinou a realização de uma diligência no referido conjunto, a fim de serem procedidas buscas e apreensão do material subversivo. (O Estado de S. Paulo, 18 de dezembro de 1968, p. 4).

	Expostas as justificativas oficiais, outro aspecto interessante de ser sublinhado é o de que a invasão foi efetivamente executada pelo II Exército, também responsável pela elaboração do Inquérito Policial Militar subsequente, no entanto, em similaridade com outras operações, não se deve anular a atuação de outros órgãos do aparato repressivo, inclusive nos momentos que antecedem e sucedem a ação, como foi o caso do Departamento Estadual de Ordem Política e Social paulista. Como destacou o já mencionado comunicado do II Exército: “A operação, montada e executada através do perfeito entrosamento entre as autoridades federais e estaduais, foi realizada na madrugada de hoje, dia 17, pela Força Pública e DOPS, com cobertura de tropa do Exército”.

	Entre os registros do Deops/SP dedicados exclusivamente ao Conjunto Residencial da USP, identificamos um documento intitulado “Operação Crusp”, que demonstra alguns detalhes a respeito da organização prévia da ação que ocorreria ao final de dezembro. Além dos pormenores acerca do que ansiavam apreender no local, o documento nos leva a sugerir a posição ativa do Departamento frente à questão. Segue, abaixo, o conteúdo do documento dopsiano, no qual foram elencadas dez prioridades a serem adotadas no ato de invasão ao Conjunto Residencial.

	 

	 

	OPERAÇÃO CRUSP

	 

	
		Revistar todos os apartamentos;

		Apreender todo o material subversivo: livros, panfletos, revistas, cartazes, volantes e estêncil;

		Mimeógrafo ou qualquer outra máquina de impressão;

		Levantamento nominal dos estudantes que não estudam na USP e residem na Cidade Universitária;

		Levantamento nominal dos estrangeiros que não estudam na USP e residem na Cidade Universitária;

		Levantamento dos líderes sindicais;

		Apreender armas; preparados para confecção de bombas e outros engenhos;

		Estudantes com prisões preventivas decretadas ou condenados pela justiça militar;

		Arrecadar dinheiro, proveniente de fundos coletados para sustentar a subversão;

		Panos para confecção de faixas, tintas, color gets, pincéis e outros elementos para pichação;

		Megafones, bolinhas de gude e pedras britadas (ARQUIVO Público do Estado de São Paulo, Deops/SP, pasta 1225, s.d.)25.



	 

	Extrapolando o que demonstra o conteúdo acima, o Deops desempenharia participação ativa subsequentemente à invasão do Crusp. Corroborando a repressão política, o departamento atuaria diretamente nas chamadas “triagens” dos estudantes autuados e no acúmulo de dados delas decorrentes.

	Um assalto ao Crusp

	Era madrugada do dia 17 de dezembro de 1968, quatro dias após o decreto do Ato Institucional nº5, quando, na capital paulista, tanques do exército e agentes de segurança munidos de táticas de guerra, adentraram a Universidade de São Paulo. O foco central das forças repressivas se direcionava para uma avenida específica da Cidade Universitária, onde se encontrava o seu Conjunto Residencial, no qual residiam cerca de 1.400 estudantes (RELATÓRIO do IPM do Crusp, 1968-1969, p.5).

	Segundo um comunicado do II Exército, divulgado à imprensa após a invasão: “[...] ao se iniciar a operação, funcionou, no CRUSP, um sistema de alarme elétrico e se apagaram as luzes. Esse fato, aliado à apreensão de instruções sobre medidas de segurança, mostra bem a disposição dos residentes no Conjunto de não admitirem qualquer restrição às suas ações” (O Estado de S. Paulo, 18 de dezembro de 1968, p. 04). Lembremos que o conjunto havia recentemente sofrido ataques, provavelmente originados do CCC, o que sugere a razão da segurança apurada.

	Conforme o relato, a posteriori, de José Maria Filardo Bassalo, então pós-graduando em Física naquela universidade e residente do Crusp:

	Quando terminei os relatórios [de pesquisa], cerca de duas horas da manhã do dia 17, fui à janela do apartamento para respirar aliviado e, depois, me deitar. No entanto, na janela, notei que o silêncio da madrugada tépida que cobria o Crusp, estava sendo perturbado por um ruído estranho, como se um furtivo comboio de carros tivesse entrado no campus da USP. Como era de madrugada, tive de aguçar a visão para ver que tipo de barulho era aquele. Qual a minha surpresa quando percebi que se tratava de tanques do Exército, cerca de 17 unidades, conforme verificamos mais tarde (RELATÓRIO da Comissão da Verdade de USP, 2018, Vol. IX, p.23-24).

	Segundo Zilda, o barulho dos tanques se consolidou como uma das lembranças mais nítidas e algo inesquecível nas memórias dos que ali estavam:

	Olha, o que eu me lembro mais fortemente é do barulho dos tanques. Os tanques chegaram e ficaram postados na frente... Eu morava no primeiro bloco que dava de frente para a Avenida, eu morava no Bloco A, e foi ali que os tanques chegaram. Então o barulho dos tanques é uma coisa inesquecível. Quem ouviu uma vez e ouviu de madrugada, num clima pesado, não esquece nunca. E é uma lembrança que a gente até gostaria muito de esquecer, porque é aterrorizante (Depoimento cedido à autora).

	Como se pode observar, passível de ser hoje identificada como um dos marcos da ascensão da repressão ditatorial e do refluxo do movimento estudantil – notório ao longo do ano de 1968 –, a operação foi marcada pela desproporcionalidade das forças investidas e pelo terror que deixou registrado em muitas memórias. De semelhante grandeza foram os efeitos imediatos da operação: centenas de estudantes foram detidos e direcionados ao antigo Presídio Tiradentes (1852-1973), localizado na capital paulista, e numerosos materiais foram apreendidos nas dependências da residência estudantil, após a intensa revista em seus apartamentos. Assim como o saldo de detidos, o acúmulo de informações resultante dessa ofensiva não seria modesto.

	Conforme destacado no informe emitido pelo II Exército: “Foram efetuadas detenções, para fins de triagem, de elementos perigosos, inclusive estrangeiros alheios ao Corpo discente, docente ou da Administração do CRUSP” (O Estado de S. Paulo, 18 de dezembro de 1968, p. 04). Convém, porém, destacar que a chamada triagem foi realizada sob todas as centenas de estudantes direcionadas ao Tiradentes; embora que sua maior parte tenha sido liberada após esse processo.

	Em similaridade à listagem presente no documento intitulado “Operação Crusp”, uma extensa quantidade de materiais, classificados como subversivos, foi apreendida nos apartamentos dos estudantes, dentre os quais podemos elencar: armas utilizadas para a defesa da residência dos ataques do CCC; livros sobre experiências revolucionárias no mundo ou que apenas representassem alguma alusão ao comunismo (como possuir a capa vermelha); imagens de importantes personalidades da esquerda mundial e nacional (como as de Che Guevara e de Luís Carlos Prestes); impressos produzidos pelo corpo discente da Universidade, entre outros.

	 

	Figura 2: Documentos escondidos em frestas no CRUSP.
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	Fonte: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Deops/OP, pasta 1225, s.d.

	 

	Sobre o que chamou de “revista-humilhação”, no ato da invasão, José Maria Bassalo revelou fatos curiosos:

	Por exemplo: na época, a Revista Realidade havia feito uma matéria com o grande líder comunista brasileiro Luís Carlos Prestes, cuja fotografia havia sido capa dessa Revista. Pois bem, logo que o oficial entrava em cada apartamento, junto à porta de cada apartamento, essa Revista era automaticamente confiscada, e entregue ao sargento que a colocava no corredor, junto à porta de cada apartamento, como uma prova de suposto crime de lesa-pátria [...]. Em nosso apartamento, na sala de estudos, eu possuía uma pequena biblioteca. Nesta, lembro-me bem, tinha a coleção The Feynman Lectures on Physics, composta de três volumes, editada pela Addison Wesley Corporation, dos Estados Unidos, e de cor vermelha. Além dela, possuía, também, uma coleção de Física Teórica, do Landau e Lifchtiz, composta de seis volumes, editados em Moscou, de sobrecapa vermelha, porém, com o dorso preto. Pois bem, o oficial, ao ver os livros, comentou: É, parece que aqui se estuda. Eu repliquei: Sim, porque todos somos professores. No entanto, apesar desse pequeno diálogo, ele viu os livros do Feynman, pediu-me que os tirasse da estante, e devido a sua cor vermelha, indagou-me sobre a sua “periculosidade’’. Quando disse ao capitão que era um livro americano, respirou aliviado. Por felicidade minha, e por ignorância – em assuntos de Física – do censor, ele passou pela coleção do Landau-Lifchtiz, e não disse nada. O dorso preto do livro evitou que eu fosse considerado “agente do ouro de Moscou’’. [...] Vi, também, o sargento-relator ficar abismado com o monte do famoso pôster do Che Guevara, com o boné e a estrela solitária, pôster que ele havia recolhido de cada apartamento. Recordo-me de sua frase: Vocês gostam “paca” deste um (RELATÓRIO da Comissão da Verdade de USP, 2018, Vol.IX, p.24).

	Os materiais confiscados durante a Operação seriam substanciais para as futuras investigações lançadas ao movimento estudantil e, por conseguinte, para a incriminação e indiciamento de seus integrantes em nível individual. Esses materiais, porém, extrapolariam o âmbito dos arquivos da repressão, constituindo-se como elementos utilizados para informar à opinião pública a “ameaça comunista” no meio estudantil.

	“Aqui está a prova da subversão”

	Aos 17 de janeiro de 1969, foi inaugurada, pelo II Exército, a exposição dedicada à apresentação pública de uma amostra do material apreendido na invasão ao Crusp, que se estenderia até o dia 26 seguinte. Para além de agentes de segurança, a abertura da “mostra” contou com a presença de autoridades federais. 

	Uma entrevista do então Coronel Danilo, chefe do Estado Maior da 2ª Divisão de Infantaria, a respeito da ação, circulou pela imprensa paulista, em especial nos jornais Diário Popular e A Tribuna. Um de seus trechos merece ser aqui destacado:

	“Aqui está a prova da subversão”, afirmou [o coronel Danilo] na oportunidade. Sobre as mesas forradas com cobertores espalhavam-se os mais variados objetos, desde espingardas à estilingues, de bombas “molotov” a livros de propaganda esquerdista, de fogos Caramuru a painéis de propaganda do amor livre (A Tribuna, 23 dez. de 1968, 1º caderno, p. 5).

	Como podemos observar, em meio ao conteúdo exposto se destacaram armas, livros “subversivos”, e objetos categorizados como indícios de promiscuidade e desviantes da “moral” e dos “bons costumes”. Sobre o material apreendido, o II Exército declarou à imprensa que:

	Confirmando as informações que motivaram a operação foi apreendido farto material, a saber: Armas (inclusive um pequeno engenho lança-projétil), grande quantidade de “coquetéis Molotov”, fartíssima propaganda subversiva, ácidos, uniformes militares, e até anticoncepcionais e abortivos (O Estado de S. Paulo, 18 de dezembro de 1968, p. 04).

	Por sua vez, a exposição ao público ocorreu em um momento muito oportuno para a ditadura. No primeiro semestre daquele ano, fez-se evidente a ascensão da participação da população civil nas manifestações nas ruas e, também, seu apoio ao movimento estudantil, posicionando-se contrariamente à repressão nele investida26. Portanto, não nos excederíamos ao sugerir que a exposição, de caráter depreciativo, enfatizando a “subversão” nos meios estudantis, não foi um fruto do acaso e tampouco despretensiosa. A exibição foi visivelmente instrumentalizada enquanto argumento ao público acerca da fidedignidade das acusações conduzidas aos estudantes e ao movimento da categoria e, certamente, para justificar a repressão a eles investida.

	 

	Figura 3: Materiais apreendidos na invasão em exposição do II Exército
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	Fonte: Hemeroteca Digital, Diário da Noite, 17.01.1969, 1º caderno, p. 4

	 

	Figura 4: “Armas do CRUSP
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	Fonte: ACERVO Estadão. O Estado de S. Paulo, 22 de dezembro de 1968, p. 35.

	 

	Como bem evidenciou o historiador Carlos Fico, a ebulição das ações da juventude no decurso dos anos de 1960, inclusas as movimentações estudantis, foi classificada, sobretudo pelos agentes da repressão, como um “ataque à disciplina” e “ao cultivo do respeito pelas tradições” (FICO, 2001, p. 187). Adotando como ponto de partida o material exposto pelo II Exército, afirmativas similares às dos discursos abarcados pelo Estado e por seus organismos repressores foram reproduzidas pela imprensa. Em uma coluna do Diário de Notícias, anunciou-se que ali, no Crusp, estavam "as algemas intelectuais da bastilha subversiva. Ali estão os instrumentos do terror cultural que domina ainda a Universidade de São Paulo. Ali estão as bases de domínio das mentes e do enquadramento comunista”, apresentando ainda ares de indignação ao dizer que tudo aquilo “funcionava num próprio governamental, pago com o dinheiro do povo, usado para destruir as estruturas democráticas. É o que espanta e impressiona” (Diário de Notícias, 28 de dez. de 1968, 1ª Seção, p. 3). Já o jornal Luta e Democracia publicou um texto sucinto intitulado “Subversão e Prostituição na Universidade”, no qual informou sobre a invasão; o título por si indica a finalidade da publicação (Luta e Democracia, 02 de fev. de 1969, p.2).

	Sob a perspectiva oficial, no relatório final do Inquérito Policial Militar do Crusp – decorrente da invasão –, os residentes foram declarados enquanto uma “comunidade que se marginalizou às leis do país, constituindo-se em um «gueto», onde foi destruído totalmente qualquer resquício de princípio de autoridade”, e o Crusp foi chamado de “Quartel General da subversão em São Paulo”. Segundo o relatório, o fato de muitos dos estudantes cruspianos terem vindo do interior, estarem afastados de suas famílias, somado à questão de o Crusp ter se tornado um “local de contato de estudantes de várias Faculdades” tornou fácil a doutrinação dos estudantes “dentro dos princípios marxista-leninistas pela liderança esquerdista do Movimento Estudantil, explorando as suas reivindicações e propondo soluções pelo incitamento à desordem, e ao desacato às autoridades” (RELATÓRIO do IPM do Crusp, 1968-69, p. 6-11).

	O Inquérito Policial Militar também apontou, pejorativamente, assuntos como o fluxo de mulheres nos apartamentos masculinos, e vice-versa, além de outros pontos relativos à sexualidade e, também, à utilização de entorpecentes. Seu capítulo nono, nomeado Dissolução dos costumes, abordou a distribuição de dormitórios indiscriminadamente entre “rapazes” e “moças” quando da tomada do Bloco G pelos estudantes, o que possibilitou, segundo o documento, a criação de um ambiente de baixo moralismo e promiscuidade sexual27.

	Numerosas obras de literatura pornográfica e sexualismo, panfletos e revistas, encontrados em apartamentos de moças, propagando os princípios negativistas do rompimento com os fundamentos de nossa formação cultural e social, herdados de nossos antepassados, constituíam um dos instrumentos de propaganda dos princípios de formação da sociedade marxista-leninista. (RELATÓRIO do Inquérito Policial Militar (IPM) do CRUSP (1968-1969), p. 69).28

	De acordo com o proferido pelo discurso oficial, o conjunto residencial em questão havia se transformado em “uma fonte da dissolução dos costumes da família brasileira” (Relatório do IPM do CRUSP, p.72, grifos nossos). A ênfase nesses aspectos, e sobre outros correlatos, nos possibilita traçar paralelos com as tradicionais matrizes constituintes do anticomunismo no Brasil (MOTTA, 2000). 

	O Relatório contou também com uma parte dedicada à infiltração comunista, na qual foi destacada a existência de distintos grupos marxistas que visavam a doutrinação política do ME (Movimento Estudantil). Embora o conteúdo do documento sugira o entendimento da diversificação entre os agrupamentos de esquerda com destaque no meio estudantil, seus métodos e objetivos foram corriqueiramente generalizados pelos agentes da repressão. Conforme o relatório, aqueles “grupos marxistas” tinham por objetivos centrais: (1) “mobilizar e organizar as massas estudantis, pela agitação e propaganda política, procurando integrá-lo (sic) no processo revolucionário, de acordo com as leis específicas da revolução brasileira”; (2) formar quadros revolucionários para o partido, visando à preparação da luta armada”, e (3) “mobilizar recursos materiais contribuindo para a construção do partido, preparando para a luta armada” (RELATÓRIO do IPM do Crusp, 1968-1969, p. 38).

	No mais, os documentos de caráter político – ou que foram erroneamente caracterizados dessa maneira – apreendidos nos apartamentos, além de serem considerados altamente subversivos, foram classificados como provas para “a preparação do movimento estudantil, com base no CRUSP, para ações de guerrilhas urbanas dentro de um esquema de agitação de âmbito nacional, visando à derrubada do governo e as instituições do regime instaurado pela Revolução de 31 março” (RELATÓRIO do IPM do Crusp, 1968-1969, p.60). Em novembro de 1969, referindo-se ao IPM, o jornal O Estado de S. Paulo alegou que a residência “era o núcleo de agitação estudantil promovida pelos comuno-esquerdistas, quartel-general das atividades terroristas de agentes da subversão que nele se abrigava e centro de propaganda e atividades subversivas” (O Estado de S. Paulo, 29 nov. 1969, n.p.).

	Ainda sobre os documentos apreendidos e exibidos, mas a partir de uma perspectiva diversa, a ex-cruspiana, Zilda Junqueira, destacou:

	Eu não posso dizer para você que aquilo tudo fosse mentira e tampouco posso dizer que aquilo tudo fosse verdade [sobre o material e discursos expostos]. Não sei, não sei. Porque como foi tudo feito debaixo de uma legislação autoritária – se é que a gente pode chamar aquilo de legislação, o AI-5 para mim não é lei, entendeu? É outra coisa que eu não sei classificar. Então, eu não sei dizer. O que eu posso dizer é que havia um exagero muito grande quando a ameaça que o Crusp pudesse representar [...]. (Depoimento cedido à autora).

	Certos ou não da fidedignidade dos discursos e dos materiais expostos à sociedade por parte do II Exército, podemos ressaltar que as ações das lideranças, as práticas classificadas como desviantes dos bons costumes, a relação do movimento estudantil com outros movimentos sociais, a atividade das entidades representativas e a presença de agremiações e militantes de esquerda e do comunismo no meio estudantil, obtiveram demasiado destaque pelos órgãos de repressão e os resultados das investigações acerca desses aspectos foram recorrentemente utilizados por eles enquanto argumentos para legitimar seus discursos e práticas.

	Ações e efeitos subsequentes

	Ao descrever as sensações que vieram à tona no ato da invasão, e na posterior detenção e condução ao presídio Tiradentes, Zilda destacou que:

	Olha, eu geralmente sou bem calma, sabe? Até em situações difíceis. Mas a sensação é muito desagradável. Você saber que está perdendo a sua liberdade, você não saber como vai ser. O AI-5 era um guarda-chuva pavoroso que permitia todo o tipo de transgressão à Constituição [...]. Mas a sensação é profundamente desagradável; mesmo eu não tendo nenhum destaque no movimento estudantil, nem nada. E eu acho que todo mundo ali, tendo ou não proximidade com o movimento estudantil, se sentiu ameaçado. Então é um peso muito grande. Então, hoje em dia, quando eu vejo gente falando em estabelecer um regime de força, quando eu vejo o presidente, quando eu vi o presidente em 2016/2017, no dia do impeachment da Dilma, o presidente elogiando torturador, eu fico arrepiada de pavor. Porque quem viveu aquele tempo não esquece e não gosta nada (Depoimento cedido à autora).

	Além dos reflexos mais notórios provenientes do ato da invasão e da detenção dos estudantes – como foi o caso das marcas nas memórias daqueles que vivenciaram o episódio em questão –, é igualmente relevante ressaltar outro fenômeno decorrente desse processo, chamado, por seus próprios atores, de “diáspora cruspiana”, ocasionada pelo fechamento do Crusp, pelos militares, após a invasão. Se é possível afirmar que até 1968 o ambiente cruspiano foi marcado por uma ampla troca política, cultural e de laços de amizade, integrando estudantes dos mais diversos cursos da Universidade de São Paulo, o episódio da invasão e seus momentos subsequentes tiveram o potencial de sacudir significativamente essa estrutura. 

	Parte considerável dos estudantes saíram da residência no dia posterior à invasão, outros após alguns dias; a perda de contatos foi inevitável. Ao tratar da organização do reencontro de ex-moradores da residência, em 2008, quarenta anos após o ocorrido, Zilda Junqueira, membro da comissão responsável, relembrou que a ‘diáspora cruspiana’ foi de tal ordem que a gente não sabia como encontrar as pessoas” (Depoimento cedido à autora).

	 

	Figura 5: Representação da saída do CRUSP.
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	Fonte: COLEÇÃO Paulo Negrão. In: CRUSP 68, Álbum de fotos: fotos e documentos de época dos moradores do CRUSP, de 1963 a 196829.

	 

	Ainda sobre produtos decorrentes da invasão do Crusp, semelhantemente às consequências da Operação Ibiúna30, as informações obtidas a partir do episódio serviram como mapa para investigações subsequentes, especialmente no que diz respeito àquelas relacionadas aos suspeitos de comporem ou corroborarem agrupamentos de esquerda. Conforme já foi afirmado por alguns estudiosos, o acúmulo de um sem número de informações ocasionou um intenso ônus aos que ocuparam posições de maior evidência no campo da oposição à ditadura; e, também, a tantos outros que pouco relacionados estiveram a atividades contestatórias. Segundo Fico, ao longo da ditadura “[...] além dos casos óbvios de perseguição, prisão, tortura e morte de militantes e quadros organizados, praticados pela polícia política, milhares de pessoas foram espionadas, julgadas e prejudicadas pela comunidade de informações. Muitas sequer souberam disso” (FICO, 2003, p. 18).

	Na ocasião da invasão ao Crusp, foram direcionados ao Presídio Tiradentes, a cargo do II Exército, aproximadamente 900 estudantes. Durante a “triagem”, realizada pelo Deops, além da revista nos apartamentos e da apreensão de materiais, a polícia verificou, a partir de seus arquivos, os estudantes que já eram fichados; aqueles sem antecedentes foram liberados, mas somente após serem triados. Novamente se produzia uma ampla quantidade de informação a partir de um único evento e, consequentemente, um significativo quadro de indivíduos passíveis de serem investigados. Foram relacionados por implicação em atividades políticas subversivas no Crusp o total de 235 estudantes, dos quais 53 foram indiciados. Houve, também, um mandado de prisão, a ser empreendido pelo Deops, para 12 deles. À vista disso, o departamento policial encaminhou para os locais quatro agentes a fim de “deterem os principais líderes estudantis que pretendem reativar o movimento estudantil em S. Paulo” (ARQUIVO do Estado de São Paulo, 1969, n.p.).

	Convém mencionar que, em 2008, foi encontrado, em uma fazenda no município paulista de Jaborandi, um conjunto documental ocultado por décadas pelo ex-delegado do Deops paulista Tácito Pinheiro Machado. Em meio à documentação estavam fichas que representam uma amostra dos saldos resultantes da invasão de 1968 ao Crusp, muito embora sua origem remeta à outra situação. Entre as dezenas de fichas geradas pela Delegacia de Ordem Política do Deops acerca dos moradores daquela residência, estavam destacadas suas autuações no episódio da invasão e suas indiciações no IPM dela resultante. O fato de esses documentos terem sido separados e ocultos pelo ex-delegado da polícia política evidenciam, além da permanente perseguição política ao movimento estudantil, a importância atribuída ao material31. No verso das fichas encontradas em Jaborandi, que datam de outubro de 1969, estão destacadas as razões pelo indiciamento no IPM do Crusp, que, por seu turno, vão além da posse de materiais “subversivos”. A título de exemplo: Lincoln Marques foi indiciado por queimar papéis em seu apartamento no momento da invasão, Ludovic Tsu por participar da segurança do Crusp e Luciano José do Santos por ser ativista, destacando-se ainda o fato de fazer retratos de Che Guevara vendidos na banda de cultura, ter sido participante da invasão do Bloco F do Crusp e por ter sido identificado “farto material subversivo em seu apartamento”. Nota-se que quaisquer atividades minimamente políticas foram tidas como razão para o indiciamento.

	Em contrapartida, apesar do olhar atento da repressão ao meio estudantil, é interessante destacar que os estudantes não se silenciaram frente à ocupação do Crusp. À época, na Faculdade de Filosofia da USP, se esboçava um movimento voltado para a formação de um comitê em defesa do Crusp, visando a sua retomada (ARQUIVO Público do Estado de São Paulo, 1969, n.p.). Já na Carta aos professores e funcionários da Universidade de São Paulo, assinada pela Associação Universitária Rafael Kauan (AURK), ressaltou-se a necessidade de forjar uma unidade combativa entre professores, alunos e funcionários em resposta à repressão contra a Universidade. Nesse documento, ao discorrer acerca dos estudantes presos arbitrariamente, consta que “Os presos são submetidos a interrogatórios absurdos e tratamento desumano. Dois colegas presos acham-se em grave estado de descontrole emocional sem qualquer assistência médica”. E, ainda, que:

	Os militares, através do terror e da opressão tentam desagregar o movimento patriótico e democrático no seio da Universidade. Pisoteiam os resquícios de autonomia universitária e tentam impedir que lutemos por liberdade de expressão e de opinião. É imperioso que professores, alunos e funcionários levantem-se unidos em defesa da Universidade que está sendo destruída, lutem pelos direitos humanos, pela liberdade em defesa da ciência e da cultura. Solidarizemo-nos com os presos políticos e lutos justos pela sua libertação (ARQUIVO Público do Estado de São Paulo, 1969, n.p.).

	O Crusp continuaria sob o alvo da vigilância repressiva nos anos subsequentes à sua invasão, especialmente a partir de 1972, quando pautas, como a de retomada da residência, ganharam expressão no movimento estudantil32. Entre as pastas do Deops ainda seriam anexados outros documentos apreendidos naquele espaço, enriquecidos com centenas de informações variadas, inclusas a forma de utilização dos prédios e distribuição dos apartamentos e os antecedentes político-sociais dos solicitantes de alojamento naquela residência (ARQUIVO Público do Estado de São Paulo, 1973, n.p.)33.

	Não obstante, para além da continuidade da vigilância ao espaço, outras ações repressivas de caráter direto também seriam ali efetuadas. Em outubro de 1969, por exemplo, a Delegacia de Ordem Política do Deops paulista solicitou a prisão preventiva de cinco estudantes. Segundo o relatório da Delegacia, foi verificado, em uma noite de abril, um enorme agrupamento no Crusp, aparentemente liderado pelo presidente do grêmio da Filosofia, que protestava contra a “ilegal aposentadoria compulsória de professores”. À vista disso, foi encaminhado à Justiça Militar o inquérito com os indiciados por infração à Lei de Segurança Nacional (Diário Popular, 31 out. 1969, n.p.).

	Em decorrência do exposto, é igualmente relevante destacar algumas reflexões acerca das razões pelas quais a Residência se manteve alvo da repressão ao longo dos anos. Segundo o ex-estudante uspiano José Maria Bassalo:

	 

	O Crusp era considerado um território livre para os que queriam lutar contra o regime de exceção que havia se implantado no Brasil, a partir de 1964. Desse modo, para lá iam se homiziar os líderes estudantis brasileiros, tais como Wladimir Palmeira, Luiz Travassos (este, morto posteriormente em circunstâncias estranhas no Rio de Janeiro, vítima de um atropelamento), presidente da União Nacional dos Estudantes (UNE), e José Dirceu, líder dos estudantes secundaristas paulistas. Assim, em agosto de 1968, o Crusp recebeu a visita de uma viatura (camburão) do Departamento de Ordem Política e Social (DOPS), cerca de seis horas da manhã. Um delegado se apresentou para prender alguns daqueles líderes. Então, os Cruspianos prenderam-no no Bloco G, e começaram a interrogá-lo. A viatura foi queimada em frente ao Restaurante Universitário. Como o delegado não voltou ao DOPS, esta foi avisada, certamente pelo motorista do camburão. Assim, por volta das sete horas da noite desse dia de agosto, o DOPS mandou um pelotão de policiais para libertar o delegado na “marra”.

	[...]

	Um outro fato que fez do Crusp um objeto de repressão, foi o de que por ocasião do célebre XXX Congresso da UNE, em Ibiúna, em outubro de 1968, alguns participantes desse Congresso estiveram hospedados lá. Quando esse Congresso foi descoberto pelas forças militares de repressão, os jornais paulistas mostravam fotografias do evento, e nelas era fácil identificar os mantos de dormir que usávamos no Crusp. Além do mais, houve a célebre refrega entre o CCC, que se encontrava na Universidade Mackenzie, situada na rua Maria Antônia, e os alunos da Filosofia da USP, que ficava também nessa rua, da qual resultou na morte do estudante secundarista José Guimarães (RELATÓRIO da Comissão da Verdade de USP, 2018, Vol. IX, p.16).

	 

	Tomando emprestadas as palavras de José Maria, é certo que no Conjunto Residencial da Universidade de São Paulo “florescia um pensamento crítico organizado que precisava ser silenciado a qualquer custo pelo exercício da força, da violência e do medo, independente do que fosse feito ou não pelos estudantes, professores, funcionários e mesmo pelos visitantes daquela Cidade Universitária” (RELATÓRIO da Comissão da Verdade de USP, 2018, Vol.III, p.38). Algumas iniciativas bastante posteriores, como o encontro de ex-cruspianos promovido em 2008, enfatizariam a singular importância daquele alojamento estudantil há décadas atrás, excedendo, até mesmo, sua importância enquanto espaço de articulação política. Conforme relatou Zilda Junqueira, no encontro de ex-residentes, “teve uma hora que um dos Cruspianos olhando aquela balbúrdia, aquela alegria, aquele barulho do reencontro e tal, não foi uma pessoa, nem duas, foram muitas que disseram: “o Crusp foi a nossa verdadeira Universidade, porque lá houve o espírito universitário” (Depoimento cedido à autora).

	Independentemente das motivações concretas, a intensa vigilância e repressão política investida no local, assim como aos seus residentes, só apresentaria mudanças significativas após a redemocratização. Depois da invasão de dezembro de 1968, o Conjunto Residencial se manteria fechado até 1979, quando da sua retomada pelos estudantes. Após sua reabertura, ao compasso da conjuntura nacional, passaria por numerosas transformações.

	Considerações finais

	Não obstante a importância histórica da reconstituição do episódio elencado e de seus produtos subsequentes, objetivando sublinhar algumas questões acerca da violência exercida sobre o aval do Estado no período ditatorial, acreditamos ser demasiado relevante a rememoração de fatos similares ao exposto, no intuito de traçar reflexões sobre a autonomia universitária – assunto de ontem, mas também de hoje. 

	Mesmo com as transformações vivenciadas desde a redemocratização pós-ditadura militar, e, em especial, com o fato das universidades terem sido dotadas de autonomia em âmbitos distintos, por consequência do art. 207 da Constituição de 1988, outros episódios tornariam a ameaçar as instituições de ensino superior brasileiras, e outros tantos tentariam limitar as mobilizações estudantis e o direito à assistência estudantil.

	Em 2012, o Conjunto Residencial da Universidade de São Paulo foi, novamente, alvo de uma intensa investida repressiva, dessa vez voltada para a reintegração de posse do Bloco G; prédio retomado pelos estudantes em 2010. Nos anos subsequentes, variadas medidas tornaram a ameaçar a autonomia das universidades. Em outubro de 2018, diferentes atividades estudantis, empreendidas em universidades públicas de distintas regiões do Brasil, foram colocadas sob a mira de organismos extra universitários, algumas das quais foram alvos de intervenções diretas. Mais recentemente, em junho de 2020, foi decretada a Medida Provisória nº 979, que dispunha sobre a designação de dirigentes pró-tempore para as instituições federais. Esta última, embora de duração brevíssima, expôs, novamente, a fragilidade no tocante à autonomia universitária no país.

	Embora sejam evidentes as diferenciações entre os contextos destes últimos acontecimentos em relação aos de outrora, é inegável que ainda há muito a ser ponderado em relação à autonomia universitária e aos limites da atuação das forças de segurança nos espaços universitários. É nesse sentido que acreditamos que rememorar fatos passados, com criticidade, a partir de frutos do construto do saber histórico, constitui um movimento com potencialidade de nos auxiliar, em determinada medida, a analisar com maior profundidade essas e outras questões.
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	Resumo: O presente artigo tem como objetivo analisar a trajetória da Juventude Socialista do Partido Socialista Brasileiro, no período que vai de 1956 a 1960. A formação de uma Juventude foi um tema controverso nas fileiras do PSB, após tentativas, como a criação do Movimento Estudantil Socialista Brasileiro (MESB), em princípios da década de 1950, um grupo de militantes filiados à legenda, organizados em torno das lideranças de Erich Sachs e Luiz Alberto Moniz Bandeira, articularam uma Juventude Socialista em 1956. Mas o PSB serviu mais como uma “cobertura legal” para o grupo, cujas ideias possuíam tonalidades bem mais radicais do que as encampadas pelo partido fundado em 1947. Além das duas lideranças supracitadas, pela JS também passaram Aluízio Leite Filho, Piragibe de Castro, Rui Mauro Marini, Paul Singer, dentre outros. A JS do PSB será um dos pilares da ORM-POLOP, juntamente à Liga Socialista Independente e à Mocidade Trabalhista do PTB. Por meio da revista Movimento Socialista, a JS expôs suas ideias e concepções políticas de cunho marxista e revolucionário, antecipando o que seria visto nas páginas do jornal Política Operária, informativo da ORM-POLOP. 

	Palavras-chave: Juventude Socialista. PSB. Marxismo. Revista.

	 

	Abstract: This article aims to analyze the trajectory of the Socialist Youth of the Brazilian Socialist Party, in the period from 1956 to 1960. The formation of a Youth was a controversial topic in the ranks of the PSB, after attempts, such as the creation of the Brazilian Socialist Student Movement (MESB), in the early 1950s, a group of militants affiliated to the legend, organized around the leaders of Erich Sachs and Luiz Alberto Moniz Bandeira, articulated a Socialist Youth in 1956.

	But the PSB served more as a “legal cover” for the group, whose ideas were much more radical than those taken up by the party founded in 1947. In addition to the two aforementioned leaders, JS also passed Aluízio Leite Filho, Piragibe de Castro, Rui Mauro Marini, Paul Singer, among others. PSB's JS will be one of the pillars of ORM-POLOP, together with the Independent Socialist League and the PTB Labor Youth. Through the Socialist Movement magazine, JS exposed its ideas and political conceptions of a Marxist and revolutionary nature, anticipating what would be seen on the pages of the newspaper Operária Política, informative by ORM-POLOP. 

	Keywords: Socialist Youth. PSB. Marxism. Magazine.

	Introdução

	A formação de uma Juventude, enquanto seção interna ao partido, foi uma questão polêmica dentro do PSB, sustentando debates internos ao longo de boa parte da trajetória da legenda, especialmente no período que abrange nosso recorte histórico. A Juventude sobre a qual nos debruçaremos é aquela formada na segunda metade da década de 1950, motivada, sobretudo, por Luiz Alberto Moniz Bandeira e Erich Sachs. Corrente esta que rompeu com o PSB na conjuntura dos debates em torno das eleições presidenciais de 1960, quando os socialistas se decidiram pelo apoio ao Marechal Henrique Teixeira Lott, que disputava o pleito contra Jânio Quadros. Nossa apreciação sobre a JS, atuando no Partido Socialista Brasileiro, encerrar-se-á nesse ponto, visto que a agremiação foi incorporada a ORM-POLOP em 1961. 

	[image: Creative Commons License] Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional

	Nossa análise terá como referência básica o Programa do PSB de 1947, e as atas das Convenções de 1949, 1953, 1961, documentos disponíveis na coletânea Movimento Operário no Brasil (1945-1964), de Edgard Carone. Consultamos também os jornais Vanguarda Socialista e Folha Socialista34, ambos vinculados ao partido em questão. Outro periódico analisado será a revista Movimento Socialista, informativo da JS, que circulou em apenas dois exemplares, no segundo semestre de 1959. Somaremos a estas fontes o artigo de Luiz Alberto Moniz Bandeira (2017), “Notas sobre a Polop e Erich Sachs”.

	Os debates em torno da formação de uma Juventude Socialista no PSB

	A formação de uma Juventude dentro do PSB foi um tema que levantou certa divergência durante boa parte da trajetória deste partido, no período que nos toca. Diferentemente do PCB, que desde 1927 possuía uma juventude comunista (BASBAUM, 1976) atuante, os socialistas tiveram dificuldade para constituir tal tipo de seção em suas fileiras. Nos anos iniciais de atividades da sigla, até 1950, foram empreendidos esforços no sentido de atrair a juventude para os quadros do partido. Tais esforços se materializaram na tentativa de criação do Movimento dos Estudantes Socialistas do Brasil (MESB), iniciativa que tinha por finalidade “desenvolver os ideais socialistas entre a mocidade estudantil do País, preparando-a para melhor defender os interesses de classe” (Vanguarda Socialista, edição n0 126, 18 de agosto de 1948). Não obstante, tal empreendimento não obteve resultados, e sua existência foi breve. 

	Mais bem-sucedidas foram as atividades dos socialistas na União Nacional dos Estudantes. Entre 1947 e 1950, deu-se o período que foi chamado por alguns estudiosos como “fase de hegemonia do Partido Socialista” (POERNER, 1968) sobre a UNE. Nesse interregno, foram eleitos Roberto Gusmão, em 1947, Genival Barbosa Guimarães, em 1948, e Rogê Ferreira, no ano seguinte. Tal período marcou o início das grandes campanhas de caráter nacionalista, sobretudo o movimento “o petróleo é nosso”, apoiado pela UNE. Mas os dirigentes estudantis socialistas atuavam como membros do PSB, vinculados à grande política do partido. Direcionados especificamente à juventude seguiam os trabalhos do MESB. 

	Na edição de 31 de agosto de 1948, o jornal Vanguarda Socialista publicou um “manifesto aos estudantes”, alertando a categoria para a rearticulação de grupos integralistas entre o estudantado, e conclamando os mesmos a participarem da II Convenção Estadual do PSB paulista, a ser realizada em Campinas, em setembro do mesmo ano (Vanguarda Socialista, edição n0 127, 8 de agosto de 1948). Contudo, são escassos chamados dessa natureza, tanto nas linhas do Vanguarda Socialista, quando nas do Folha Socialista. Até finais da década de 1940, matérias e editoriais relativos ao tema em questão se relacionavam, em boa parte, às atividades do MESB. Na década seguinte, temáticas direcionadas à juventude e a arregimentação de jovens para o partido se tornaram ainda mais raras nos informativos socialistas.

	Dois textos publicados pelo Folha Socialista ilustram bem como se dava o encaminhamento da problemática em análise entre os quadros do PSB. O primeiro foi assinado por Oliveiros S. Ferreira, intitulado “A Missão da Juventude Socialista”, presente na edição de número sete deste periódico. Nesse artigo, o autor faz menção ao “papel” histórico das juventudes nos partidos operários, mas sempre salientando a necessidade da vinculação destes setores aos quadros ditos mais “velhos”, e por isso mais experientes. Não há menção clara à formação de uma Juventude no PSB, apenas orientações gerais, de cunho abstrato e voluntarista (Folha Socialista, edição n0 7,12 de maio de 1948). Ainda que de forma tutelada, o artigo de Oliveiros S. Ferreira advoga por uma participação mais ativa dos setores jovens na legenda. Já o texto de Aristides Lobo, “Contra a Organização de Juventudes”, publicado na edição seguinte a do artigo de Oliveiros, como o próprio título evidencia, era abertamente contrário à formação de tais grupos, de modo setorizado, nas fileiras socialistas. O autor faz referência ao “ímpeto” dos jovens, necessário para a renovação de quadros e a oxigenação do partido, mas que muitas vezes pode beirar a inconsequência política, devido à pouca idade e experiência dos mesmos. Levando-se em conta tais fatores, de acordo com ele, essa

	[...] questão de idade é muito séria, não só na vida comum, mas também e particularmente no âmbito da atividade política. O Partido Socialista deve analisá-la com uma seriedade correspondente, a fim de não incorrer em erros já evidenciados por todo o recente passado histórico. Nos corpos militares, nas competições esportivas, nos jogos de recreio, é natural e mesmo recomendável que uma rigorosa seleção física – pois é também disto que se trata – seja o melhor critério para qualquer tarefa de organização. Em política, porém – embora certas tarefas especiais devam de preferência ser confiadas aos jovens e as mulheres (grifo nosso) – é inadmissível que os militantes mais velhos e em geral mais experientes trabalhem em organizações próprias, separadas, diferentes (Folha Socialista, edição nº 8, 10 de junho de 1948).

	O excerto exposto acima nos dá mostras da heterogeneidade existente entre os quadros socialistas. Um partido que sempre oscilou entre correntes conservadoras, prontas a alinhamentos partidários junto a figuras como Jânio Quadros e Carlos Lacerda, e grupos mais à esquerda, os mesmos que dominariam o partido em fases mais radicais da política nacional, como no quadriênio pré-golpe de 1964. Não obstante, na conjuntura em discussão, grupos de cunho mais moderado e conservador davam as cartas na legenda, e a hegemonia destes segmentos postergou a efetiva constituição de uma Juventude no PSB.

	Na edição de número 44 do Folha Socialista, há referências ao terceiro ano de existência da União Internacional da Juventude Socialista (UIJS)35, cuja sede se encontrava em Amsterdã, Holanda. Esta organização era vinculada à Internacional Socialista. O PSB, desde o início de suas atividades, buscou se orientar pelas diretrizes da IS, algo semelhante se processava em seus núcleos jovens. Ainda em 1950, tentou-se a criação, no Rio de Janeiro, de um Movimento da Juventude Socialista, que tinha por meta organizar uma Juventude dentro do PSB em nível nacional (Folha Socialista, edição nº 44, 01 de fevereiro de 1950). Deste período em diante, raras serão as menções às atividades promovidas pelos quadros jovens do PSB nas linhas do Folha Socialista. As poucas palavras destinadas a este tema fizeram referências a greves e congressos estudantis, sem tomada de posição definida. 

	A formação de uma Juventude Socialista no PSB

	A Juventude sobre a qual vamos nos concentrar é a formada em 1956, época em que se deu a aproximação entre Erich Sachs e Moniz Bandeira. O primeiro, com articulações periféricas entre setores do PSB, buscava direcionar a legenda em sentido mais radical e esquerdista desde os tempos de suas atividades no GRAC36. O segundo, um jovem militante egresso do trotskismo, vindo de uma família de ativistas políticos. Sobre os passos iniciais da JS, Moniz Bandeira aponta que

	As diretrizes teóricas da Juventude Socialista (Esquerda Socialista), que Erich Sachs e eu, em 1957, começamos a organizar no Rio de Janeiro, eram as mesmas da Liga Socialista Independente de Hermínio Sacchetta, meu amigo, com quem muito aprendi e de quem nunca me afastei, até seu falecimento em 1982. Contamos, na formação da JS, com a adesão de jovens egressos da União da Juventude Comunista (UJC), entre os quais Bóris Nicolaiewsky [...] (MONIZ BANDEIRA, 2017, p. 20).

	O núcleo da JS do PSB contou, ao longo de sua breve trajetória, com Erich Sachs, militante mais velho e com certa liderança intelectual sobre os demais componentes do grupo, segundo boa parte dos relatos (LEAL, 2011)37. Junto ao ativista austríaco militavam Moniz Bandeira, Aluízio Leite Filho, Piragibe de Castro e Rui Mauro Marini, os três últimos vindos da Escola Brasileira de Administração Pública (EBAP), da Fundação Getúlio Vargas. Militando em São Paulo se encontrava Paul Singer. A JS manteve constante diálogo com grupos atuantes em diversas regiões do país, especialmente a Liga Socialista Independente-LSI, agremiação paulistana (BANDOLI, 2013), e a Mocidade Trabalhista-MT do PTB mineiro, seção de Belo Horizonte (OLIVEIRA, 2018). Outras áreas de contato eram a Juventude Universitária Católica (JUC), o POR-T (trotskista), o Movimento Socialista Renovador (MSR), cisão do PCB liderada por Agildo Barata, a Ação Libertária (grupo de orientação anarquista, organizado em São Paulo), dentre outras agremiações (MONIZ BANDEIRA, 2017, p. 20-21). 

	Nas linhas do informativo Folha Socialista, não há referências à JS formada em 1956. Esta corrente surgiu numa fase de redefinição interna do PSB, período em que a legenda superava a “invasão janista”38 e voltava a se alinhar ao socialismo anunciado em seu programa histórico. Mas o socialismo proposto pelo PSB, em seus documentos e periódicos, cada vez mais se mostrava moderado em excesso, isto para uma juventude que testemunhava com atenção o acirramento das lutas de classe no Brasil e no mundo. É nesta conjuntura que começa a circular a revista Movimento Socialista. As ideias e propostas propagadas pelo periódico da JS externavam o distanciamento crescente entre este grupo e as orientações que partiam das cúpulas do PSB. As eleições presidenciais de 1960 marcaram o afastamento da JS da legenda que lhe fornecia “cobertura legal”. Sobre este ponto, vejamos o testemunho da Moniz Bandeira

	A Juventude Socialista (Esquerda Socialista), no Rio de Janeiro, decidiu não apoiar, nas eleições de 1960, nenhuma das candidaturas, nem a do marechal Henrique Lott, apoiada pelo PSB, nem a de Jânio Quadros à presidência da República, mas somente a candidatura do deputado Sérgio Magalhães (PTB) ao governo do Estado da Guanabara, e a de João Goulart à vice-presidência da República (MONIZ BANDEIRA, 2017, p. 21). 

	Acima usamos o termo afastamento, e não cisão, visto que, amparados pelas fontes às quais tivemos acesso, concluímos que a JS jamais se articulou enquanto corrente ou tendência interna ao PSB. Segundo depoimento de Moniz Bandeira, a vinculação à legenda socialista obedecia a motivações mais táticas do que programáticas. O radicalismo presente na JS constituída em 1956 não se enquadrava nas diretrizes do PSB, mesmo nas de suas alas mais esquerdistas. Isto posto, o afastamento do grupo de Sachs e Moniz Bandeira foi um processo natural, sem grandes traumas para ambos os grupos envolvidos. 

	Embora o PSB fosse visto pela JS como moderado, durante o governo João Goulart, nos turbulentos anos que antecederam o golpe de 1964, este partido se alinhou aos setores mais combativos da esquerda nacional do período. A guinada à esquerda por parte dos socialistas pôs a legenda na mira dos grupos que se apossaram do Estado brasileiro em 1964. Na Câmara Federal, foram cassados os mandatos de Max da Costa Santos, Rogê Ferreira, Francisco Julião e Mário Lima. Destino semelhante encontrou a grande maioria dos deputados estaduais e vereadores da legenda por todo país. Na assembleia legislativa de São Paulo, Cid Franco teve o mandato cassado. Fúlvio Abramo, Costa Corrêa e Plínio Mello se evadiram do país logo após o golpe. Wilson Rahal e Febus Gikovate terminaram detidos. Em 1965, com o AI-2, a sigla foi extinta. O partido seria retomado com a redemocratização de princípios dos Anos 1980, mas sem o vigor socialista de sua fase mais radical, entre 1960 e 1964. 

	A revista Movimento Socialista

	Não obtivemos acesso ao conteúdo completo dos dois únicos exemplares da revista Movimento Socialista, durante o processo de digitalização do documento parte do material se perdeu, todavia, o conteúdo por nós analisado permite uma leitura satisfatória acerca dos preceitos teóricos que norteavam o grupo em torno da JS do PSB. A direção do periódico coube a Moniz Bandeira, que se apresentava como Luiz Alberto Dias Lima. A redação da revista teve como sede uma sala, de número 922, localizada na Avenida 13 de Maio, centro do Rio de Janeiro, “cedida pelos anarquistas” (LEAL, 2011, 87). O primeiro exemplar veio a público em 10 de julho de 1959, e o segundo em 10 de dezembro do mesmo ano. O representante da revista em São Paulo era Paulo Singer, como indicado na contracapa da mesma. 

	O primeiro número de Movimento Socialista tem como escrito inicial um breve texto apresentando as “razões e a missão” da revista. Entre diversos artigos, assinados por pseudônimos, discute-se a conjuntura política nacional e internacional. Há também uma seção dedicada a “notas e comentários”, e outra a indicações de livros e revistas, alinhados às ideias e propostas do grupo em torno do informativo. A edição se encerra com artigos de Rosa Luxemburgo (“Estancamentos e Progressos da Doutrina”), e de Isaac Deutscher (“A Tragédia do Comunismo Polonês entre as Duas Guerras”). A segunda edição segue a mesma linha da primeira, desta vez se encerrando com artigos de August Talheimer (“Marxismo e Existencialismo”), e de Manuel Agustin Aguirre (“A América Latina e a Luta Pelo Socialismo”), militante político e teórico marxista equatoriano, professor da Faculdade de Ciências Econômicas de Quito. 

	Dos textos a nossa disposição, selecionamos para análise os textos: “As Razões e a Missão do Movimento Socialista”, escrito em que o grupo delimita sua área, e sua linha de atuação dentro do campo marxista; e “Luiz Carlos Prestes e Seus Aliados”, assinado por Eurico Mendes (pseudônimo de Sachs), artigo que marca o distanciamento político e teórico do grupo em relação ao PCB. Em seguida, discutiremos o editorial do segundo exemplar da revista: “Tendências Estadonovistas na Política Nacional”, texto que aponta a fragilidade da democracia, no período em discussão, indicando continuidades em relação ao ciclo autoritário que perdurou de 1937 a 1945, e antecipando futuras inflexões antidemocráticas, promovidas pelas forças conservadoras e reacionárias muito atuantes no cenário político brasileiro da época. 

	À guisa de editorial, o texto “As Razões e a Missão do Movimento Socialista” explicita os objetivos da revista, que tinha por meta o “cumprimento de uma tarefa inadiável e intransferível: a de divulgar, debater e propagar a doutrina e os princípios do materialismo histórico e do socialismo científico” (Revista Movimento Socialista, n0 1, 10 de julho de 1959, p. 1). Mas o periódico se definia como uma tribuna de debates, em sentido marxista, sem estar filiado a nenhuma organização ou partido político. 

	Como órgão de publicidade, Movimento Socialista não se liga e não responde pela orientação de qualquer organização ou grupo existente no Brasil. E muito menos se vincula a grupos, partidos ou correntes existentes no estrangeiro. Existimos para debater e propagar ideias e não como porta-vozes de ninguém, pessoa ou organização (Revista Movimento Socialista, n0 1, 10 de julho de 1959, p. 3). 

	Sintonizado com a sua época, o editorial mostra que o grupo por trás da revista se mostra consciente ante o profundo processo de transformação pelo qual passava a sociedade brasileira. O tipo de desenvolvimento proposto pelo modelo desenvolvimentista atingira seus limites, e o compromisso de classes estabelecido também chegara a seus estertores. O campo socialista-marxista passava por um processo de reformulação, e nem o histórico PCB podia passar ao largo disso. O mesmo se repetia em âmbito internacional, em um meio que ainda se recuperava da hecatombe provocada pelo relatório Khrutchev de 1956. O panorama era de radicalismo crescente e de redefinição de rumos, e Movimento Socialista buscava interagir em tal processo, sempre procurando se vincular a classe operária, que seria o principal agente das mudanças, em sentido marxista. O que a corrente em torno de Movimento Socialista buscava era conscientizar a classe operária, até então vista como “massa de manobra”, presa a “limitados objetivos imediatistas”, contida em suas ações pelo cupulismo e pelo reformismo a emanar do complexo comunismo-prestismo/trabalhismo. O antídoto para tal estado de coisas seria o resgate da “ideologia de classe” do proletariado, ou seja, o “marxismo”.

	Em linhas gerais, as propostas do periódico socialista eram muito semelhantes às da LSI expressas em seu jornal Ação Socialista39, que também buscava se contrapor ao bloco trabalhista-pecebista, congregando forças alternativas ao grupo hegemônico na esquerda brasileira de antanho. O campo marxista/socialista se expandia em novas correntes e tendências, e a ideia de formação de frentes perpassava boa parte dos novos agrupamentos, desejosos em unir forças em combate a seus adversários, sobretudo os situados à esquerda. Movimento Socialista seguia essa toada, embora não se veja convocações explícitas para a formação de frentes em suas páginas. Senão vejamos as seguintes linhas do editorial em análise: 

	Como é do conhecimento público, verifica-se em toda parte um processo de ruptura, de diferenciação, de dispersão e reagrupamento, de dissolução e instabilidade orgânica, de reaglutinação e busca de novas soluções associativas que identifiquem a profunda crise que atinge a tudo e a todos que ainda pretendam manter-se ao abrigo da bandeira do marxismo. Fazemos parte deste processo e pretendemos atuar nele, influir positivamente no seu desfecho (Revista Movimento Socialista, n0 1, 10 de julho de 1959, p. 1-3). 

	Mas a revista Movimento Socialista procurava atuar no processo em discussão como força teórica, atirando-se ao embate de ideias, resgatando o marxismo das simplificações em voga até então. Nas linhas do periódico em discussão, verifica-se um esforço no sentido de se evitar qualquer forma de dogmatismo, sustentando um viés pluralista, salientando o caráter de tribuna de ideias da revista. Não obstante, a delimitação da área de atuação é definida, e em sentido marxista. 

	Nossa crítica é uma crítica de esquerda, do ângulo marxista, do ponto de vista dos interesses permanentes da classe operária. Assim, fique bem claro que nossa denúncia de reboquismo, a adesão às posições burguesas em que se esmeram certos “comunistas” jamais será feira para desmoralizar e negar os direitos de existência do comunismo. Combatemos sem tréguas o que nos parece errado e funesto no que dizem e fazem (e cada um é o que faz, é medido pelas suas ações) e não pelo que dizem que são e pretendem ser. Nossa crítica à burocracia soviética, que já se revelou tão cruel e homicida, é dirigida por ser burocracia e não porque seja soviética (Revista Movimento Socialista, n0 1, 10 de julho de 1959, p. 4). 

	O segundo texto que nos propomos a analisar é “Luiz Carlos Prestes e Seus Aliados”, assinado por Eurico Mendes, pseudônimo de Erich Sachs. O artigo executa uma aguda crítica à política de alianças, em caráter de frente, proposta pelo PCB pós “Declaração de Março” de 1958. O artigo de Eurico Mendes tem como foco o documento "Declaração Sobre a Política do Partido Comunista do Brasil", publicada no jornal Voz Operária, de 22 de março de 1958. O texto chama a atenção para o fato de que, em se “olhando as coisas mais de perto, a "nova linha" não é tão inédita como seus autores pretendem fazer crer. Revivendo os primeiros anos de pós-guerra, lembramo-nos de um Prestes que pregava a "União Nacional", a aliança do proletariado com a "burguesia progressista" [...]” (Revista Movimento Socialista, n. 01, 10 de julho de 1959, p. 24). O autor executa um breve histórico das políticas de aliança propostas pelos comunistas desde o pós-Estado Novo. Sobre as atividades do PCB em sua fase institucional, entre 1945 e 1947, e sua proposta de “União Nacional”, o artigo aponta que

	[...] os efeitos dessa política não se fizeram esperar. Foi a crescente decepção e desilusão de largas massas de trabalhadores na cidade e mesmo no campo (o Partido impedia a formação de chapas independentes de trabalhadores rurais e de camponeses pobres e fazia "frentes" com latifundiários). Foi a deterioração do movimento proletário propriamente dito, que caía na passividade ou voltava para o trabalhismo (o Ministério do Trabalho tinha algo de material a oferecer). Finalmente resultou no isolamento do Partido Comunista da classe operária, tornando-se uma seita de composição pequeno-burguesa, cujo campo de ação mais importante estava nos setores pequeno-burgueses (Revista Movimento Socialista, N0 1, 10 de julho de 1959, p. 25).

	O isolamento referido acima, somado à proscrição da legenda em 1947, levou os comunistas ao radicalismo do “Manifesto de Agosto” de 1950, distanciando o partido ainda mais de suas bases. De volta ao cenário político nacional, na segunda metade da década de 1950, segundo o autor, os comunistas-prestistas retornam ao “ponto de partida”, reeditando a “frente pelego-comunista, pretendendo vender mais uma vez a classe operária em troca de uma “aliança” – desta vez com a burguesia nacionalista” (Revista Movimento Socialista, n0 1, 10 de julho de 1959, p. 3). Mais uma vez recorrendo à História, desta vez a do movimento comunista internacional, Mendes/Sachs cita Lênin e sua postura nos debates com a Social Democracia russa. Numa conjuntura em que também se discutia a formação de frentes, e a natureza das mesmas, o líder russo, á sua maneira contundente, defendia a independência do proletariado ante tais coalizões. 

	Ao assinalarem a solidariedade de tais ou quais grupos oposicionistas com os operários, os social-democratas porão sempre os operários à parte, explicando sempre o caráter temporário e condicional dessa solidariedade, acentuarão sempre a independência de classe do proletariado, que se pode erguer amanhã contra seus aliados de hoje. Dir-nos-ão: isto enfraquecerá todos os que lutam pela liberdade política no momento atual. E nós responderemos: isto fortalecerá todos que lutam pela liberdade política. Só são fortes os lutadores que se apóiam em interesses reais claramente compreendidos de determinadas classes e todo fator que obscurece esses interesses de classe, os quais já desempenham papel predominante na sociedade moderna, servirá apenas para enfraquecer os lutadores (LENIN, Apud: MENDES, In: Revista Movimento Socialista, N0 1, 10 de julho de 1959, p. 28).

	O que Eurico Mendes buscava ao citar o excerto acima era comparar a postura inflexível de Lênin, diante de seus adversários, mesmo em situação de aproximação tática, algo que o socialista não enxergava em Prestes e seu programa. Traçando um breve histórico sobre a atuação do dirigente pecebista, Mendes conclui que o mesmo

	[...] nunca agiu como marxista no cenário nacional, nem em 1930, quando se refugiou num abstencionismo sectário, nem em 1935, como promotor de uma "quartelada" pequeno-burguesa, nem em 1945, quando, com sua "União Nacional", se opôs frontalmente às aspirações do proletariado brasileiro. Esperávamos em vão que tivesse utilizado os dez anos de inatividade forçada para aproximar-se da realidade brasileira de um ponto de vista marxista. Mas não só não produziu nenhum trabalho que permita supor a sua preocupação com o assunto, como também surgiu, na prática, com uma plataforma quase idêntica à que o levou à débâcle (Revista Movimento Socialista, n0 1, 10 de julho de 1959, p. 29).

	Após a crítica aguda a Prestes, a seu partido e sua política de coalizões, o artigo discorre sobre “como devemos colocar o problema das alianças à base da realidade da luta de classes no Brasil de hoje?”. Traçando um breve panorama sobre o Brasil do período, Mendes aponta quatro “características fundamentais” que devem ser levadas em conta ao se discutir “a questão das alianças” políticas dentro da ótica marxista revolucionária. 

	O primeiro ponto faz menção a uma burguesia que “chegou tarde ao cenário nacional e internacional”, uma classe que teria seu desenvolvimento “freado pelo imperialismo”. Não obstante, essa mesma burguesia se deparava com uma classe operária em crescimento, e com potencial de luta. Em segundo lugar, embora o capital industrial estivesse em fase de superação em relação ao agrícola, “são as exportações de produtos agrários que financiam a industrialização do país”. Este ponto determinava uma “comunidade de interesses” entre os dois setores da economia brasileira, apesar de ambos os lados sustentarem rivalidades pontuais. Como terceiro ponto, indica-se que a burguesia brasileira “não tem mais disposições para soluções revolucionárias”, e por isso instrumentalizava o desenvolvimentismo em voga na época, em suas diversas ramificações. Tal ideia força servia como um elemento atenuante em relação à luta de classes.

	O que essas teorias de desenvolvimento todas têm em comum, até as mais nacionalistas, é que, de um modo ou de outro, pressupõem uma colaboração do capital estrangeiro, isto é, do imperialismo, que deve ajudar a solucionar os problemas nacionais. O que varia nos diversos tons do “desenvolvimento” são as condições dessa "colaboração" (Revista Movimento Socialista, n0 1, 10 de julho de 1959, p. 30). 

	Esta concepção é apresentada como “nada dialética”, e como algo que “elimina de antemão as possibilidades de emancipação do país mediante o desenvolvimento burguês e limita o papel da burguesia nacional a luta anti-imperialista” (Revista Movimento Socialista, n0 1, 10 de julho de 1959, p. 29). No último ponto, conclui-se que o nosso 

	[...] proletariado está sob o domínio direto de partidos burgueses, trabalhistas e populistas, representando a sua reserva eleitoral. De todos os fenômenos de atraso, dos quais sofre o país, este pesa mais na política nacional. A tarefa da transformação do proletariado brasileiro de "classe em si" em "classe para si" ainda representa o problema cardeal para o movimento marxista (Revista Movimento Socialista, n0 1, 10 de julho de 1959, p. 31).

	Os fatores acima elencados devem ser levados em conta ao se propor uma política de alianças policlassista. A principal meta dos movimentos que se encontravam “organicamente” ligados à classe operária, era evitar que esta classe social servisse como “massa de manobra” na formação de frentes que se propunham a lutar pelo desenvolvimento do país. Fugir a qualquer tipo de “reboquismo”, seja com relação à burguesia, seja com relação a partidos políticos. E o caminho para isso passava pela construção da “independência ideológica e orgânica da classe operária”. Eurico Mendes aponta como meta o patamar em que se atingisse o terreno das relações de classe para classe e isso dependeria: “a) do grande amadurecimento do proletariado, que é uma garantia contra simples adesões a posições burguesas e b) da situação objetiva dessas classes "aliadas"” (Revista Movimento Socialista, n0 1, 10 de julho de 1959, p. 32).

	Em seguida, o artigo demonstra quais seriam os aliados mais próximos, e por isso, mais qualificados para marchar ao lado da classe operária. O primeiro destes seria o “trabalhador agrícola”, Mendes faz menção a um “despertar no campo”, e associa este despertar ao advento das Ligas Camponesas. Em seguida orienta que desde “já devemos levantar o problema da extensão da legislação trabalhista ao campo [...]” (Revista Movimento Socialista, n0 1, 10 de julho de 1959, p. 32). O outro segmento a se conquistar seriam os setores mais à esquerda da pequena-burguesia, uma minoria deste substrato social se ligaria “diretamente ao movimento operário. No seu meio encontramos também o berço do nacionalismo militante, capaz de ser desenvolvido em anti-imperialismo mais consequente” (Revista Movimento Socialista, n0 1, 10 de julho de 1959, p. 32). O texto não faz menção, mas certamente tais setores poderiam ser encontrados nos meios militares, especialmente entre os de baixa e média patente. E coalizões com a burguesia? Nossa burguesia, como se convencionou dizer, era “débil”, e a classe operária aqui estabelecida ainda adquiria experiência de luta, recém-saída de uma ditadura protofascista, mas ainda submetida a uma legislação trabalhista de fundo corporativista. Isto posto, coalizões junto a burguesia deveriam ser descartadas. Eurico Mendes (Sachs) defendia suas posições de modo tenaz, muitas vezes agressivo. A crítica frontal e aberta de Mendes a Prestes e seu partido antecipava debates que se intensificariam em anos posteriores. 

	O editorial do segundo número de Movimento Socialista, “Tendências Etadonovistas na Política Nacional”, chamava a atenção para a fragilidade da democracia brasileira de então, assediada por resquícios autoritários, não suprimidos na Carta de 1946. Na conjuntura em que o editorial foi redigido, segundo seus redatores, adquiriam relevo “tendências autoritárias, antidemocráticas e liberticidas que vinham sendo geradas no bojo do processo de desenvolvimento industrial e do processo correlato de crescimento do poder político da burguesia” (Revista Movimento Socialista, edição n0 2, 10 de dezembro de 1959. p. 1). A partir da segunda metade da década de 1950, o modelo de desenvolvimento associado ao grande capital internacional deu novo fôlego à burguesia brasileira, conferindo prevalência desta classe em relação aos setores agropecuários. Uma nova composição de forças passou a se delinear, congregando as elites dirigentes, agora dispostas a unir esforços no sentido de barrar o crescimento do movimento operário organizado. 

	O arranjo político desenvolvido durante o Estado Novo encontrava seus limites em uma burguesia disposta a pôr um freio às “concessões sociais” feitas a classe trabalhadora. Os setores latifundiários se encontravam em alerta perante o aumento das mobilizações no campo, insufladas por Ligas Camponesas que se alastravam pelo país. A chamada Guerra Fria iniciava uma nova fase, com um perigoso deslocamento das lutas sociais para as regiões periféricas do sistema político mundial. Nessa torrente, assistia-se a emergência de um movimento operário em ascensão, que se mostrava cada vez mais insubmisso perante os limites de um arranjo institucional que lhe fora imposto pelas elites dirigentes do país. Estas mesmas elites buscavam sustentar suas posições com base em heranças e continuidades autoritárias, presentes não apenas na sociedade brasileira, mas em dispositivos garantidos pela Constituição de 194640. 

	Tal panorama de agudização das lutas de classe se dava em meio à campanha sucessória para as eleições presidenciais de 1960, e Movimento Socialista chamava a atenção para o descompromisso dos postulantes à presidência da república para com “os direitos e reivindicações dos trabalhadores. Tudo está sendo disposto para que a campanha política da sucessão presidencial se faça sem a presença influente desses incômodos temas operários” (Revista Movimento Socialista, edição n0 2, 10 de dezembro de 1959. p. 3). O editorial indica que havia poucas diferenças entre os dois principais candidatos ao pleito a ser realizado no ano seguinte. Tanto o Marechal Enrique Teixeira Lott, quanto Jânio Quadros, representavam interesses que se contrapunham aos da classe trabalhadora, estando ambos os concorrentes vinculados de modo estreito à burguesia e aos setores mais conservadores e reacionários da política nacional.

	A burguesia tem motivos ponderáveis para dar às candidaturas uma característica: a da autoridade, da força, da ordem, da dura lex sed lex. O candidato militar apresenta-se logo, de início, como a encarnação desses princípios; seu oponente, usando da demagogia combinada com um messianismo individualista, como “homem providencial”, acima dos partidos, é combatido justamente como um candidato a ditador capaz de governar por meio de bilhetinhos autoritários. As diferenças de estilo não chegam para esconder a identidade de métodos e de conteúdo político das candidaturas preferidas até agora. Isto exprime uma tendência e não uma coincidência (Revista Movimento Socialista, edição n0 2, 10 de dezembro de 1959. p. 3-4).

	O editorial, demonstrando uma arguta visão acerca da conjuntura político-institucional pela qual passava a sociedade do período, inferia que a “estrutura partidária” vigente se encontrava “superada”. Com base nestas considerações, alertava para a emergência de “uma corrente que chega mesmo a preconizar medidas extra-constitucionais, golpistas, para cancelar preventivamente as eleições” (Revista Movimento Socialista, edição n0 2, 10 de dezembro de 1959. p. 4)41. Tais grupos se alinhavam às diretrizes a emanar da campanha macarthista (cujo expoente era o senador estadunidense Douglas Maccarthur), fase expansiva do anticomunismo projetado a partir dos EUA. Tais correntes, dentre outras forças, foram responsáveis pelo assalto ao poder em 1964, como é bem sabido. A revista Movimento Socialista, com uma lucidez e um enfoque conjuntural não visto em outras publicações do mesmo jaez, antecipava uma fase que será observada de perto pelo jornal Política Operária.

	Considerações finais

	Em princípios de 1961, em um congresso realizado na cidade de Jundiaí, interior de São Paulo, foi fundada a Organização Revolucionária Marxista – Política Operária. Tal iniciativa se concretizou, sobretudo, graças aos esforços de Erich Sachs e Luiz Alberto Moniz Bandeira, que como vimos, foram os principais articuladores da Juventude do PSB. Organizada no Rio de Janeiro, a JS entabulou negociações com diferentes agremiações de esquerda atuantes no país. Ainda em meados de 1960, Erich Sachs redigiu uma convocatória, chamando diferentes grupos a se somar a uma frente que buscava renovar o meio marxista brasileiro. 

	Em todos os debates realizados até agora, chegamos à conclusão de que a tarefa principal dos marxistas brasileiros consiste na formação de um partido independente da classe operária. Concordamos que os assim ditos "Partidos Operários", ou a "esquerda", como é popularmente chamada, não preenchem essa função no cenário político do país. O PC falhou na tentativa de se tornar o partido do proletariado brasileiro, o PSB nunca teve essa preocupação e o PTB não passa de uma agência da burguesia no meio dos trabalhadores42.

	Atenderam a convocatória parte dos quadros da LSI, organizada em São Paulo, mas o principal articulador do grupo, Hermínio Sacchetta, recusou-se a aceitar o convite, pois desconfiava que o militante austríaco Erich Sachs fosse um agente a serviço da URSS (MONIZ BANDEIRA, 2017, 17), lembrando que Sacchetta era um histórico ativista dos meios trotskistas brasileiros. Da LSI paulista, integraram a nova organização Emir Sader, Eder Sader, Michael Löwy, Gabriel Cohn, dentre outros. Outro agrupamento a aceitar o chamado de Sachs foi a Mocidade Trabalhista do PTB, seção de Belo Horizonte, representados por Theotônio dos Santos, Vânia Bambirra, Juarez Guimarães de Brito e outros. A situação da MT mineira, com relação a legenda que lhe dava suporte, era semelhante à da JS com o PSB (OLIVEIRA, 2018). Da JS carioca, aderiram Paul Singer (atuante em São Paulo), Piragibe de Castro, Ruy Mauro Marini, Aluízio Leite Filho, Simon Schwartzman, etc. Como já dito neste artigo, o órgão de comunicação da nova sigla foi o jornal Política Operária, por meio deste foram veiculadas as ideias da organização, que conseguiu boa representatividade no meio marxista nacional.

	A JS se notabilizou como um polo aglutinador de militantes de orientação marxista que se encontravam dispersos, à margem do comunismo hegemônico do período, representado pelo PCB, que não se sentiam contemplados pelo socialismo de viés moderado encampado pelo PSB, e alguns quadros egressos do trotskismo que buscavam maior inserção no campo político brasileiro. A atuação da JS foi breve, sua importância histórica se enquadra a um período de dispersão e reaglutinação da esquerda nacional, abrindo caminho para o salto qualitativo, em termos de mobilização política, que se verificou a partir da década de 1960.

	Embora igualmente breve, a revista Movimento Socialista antecipa muito do que se verá, em termos de leitura conjuntural e debates teóricos, nas páginas do jornal Política Operária. Tal periódico se destaca pelo reconhecimento e pela apresentação de autores pouco conhecidos e comentados no Brasil, como Rosa Luxemburgo, Isaac Deutscher e August Thalheimer, pensadores visitados comumente pelos informativos socialistas e trotskistas. Destaca-se também pela introdução de novas linhas de análise, como a desenvolvida por Manuel Agustin Aguirre (“A América Latina e a Luta Pelo Socialismo”), que antecipa os debates acerca da Teoria Marxista da Dependência43, que no Brasil terão no jornal Política Operária um dos principais meios de divulgação, em princípios dos Anos 1960. Pelas páginas do Movimento Socialista, pode-se observar algo de novo surgindo no campo marxista brasileiro, uma nova geração de ativistas e teóricos que muitas contribuições dariam ao pensamento crítico, em âmbito nacional e internacional.
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	Resumo: O presente artigo tem o objetivo de apresentar e analisar alguns elementos constituintes da Micro-História, bem como uma possível definição da mesma. Tal propósito terá como embasamento teórico autores pertencentes, e alguns fundadores, de tal campo historiográfico, como Revel (1998), Lepetit (1998), Ginzburg (2002 e 2014), Barros (2007), Lima (2012), Levi (2011 e 2015) e Giulli (2017), entre outros. Ainda, ao tratar de elementos como redução de escala, narrativa, descrição densa e contexto busca-se relacionar tais perspectivas com a pesquisa empírica sobre as administrações Trabalhistas em Pelotas nas décadas de 1950 e 1960. O que um olhar em escala reduzida sobre os trabalhistas pelotenses pode enriquecer o que já se sabe sobre os trabalhistas no Rio Grande do Sul e no Brasil? Ainda busca-se responder a seguinte questão: Em que medida é válido e recomendável aplicar a Micro-história para melhor explorar tal objeto de pesquisa? Para isso foi realizada uma revisão bibliográfica do campo teórico e uma pesquisa inicial em fontes primárias sobre os trabalhistas.
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	Abstract: This article aims to present and analyze some constituent elements of Micro-History, as well as a possible definition of it. Such purpose will have as theoretical basis authors belonging, and some founders, of such historiographic field, as Revel (1998), Lepetit (1998), Ginzburg (2002 and 2014), Barros (2007), Lima (2012), Levi (2011 and 2015), Giulli (2017), among others. Still, when dealing with elements such as reduction of scale, narrative, dense description, and context, we seek to relate these perspectives to the empirical research on Labor administrations in Pelotas in the 1950s and 1960s. What can a small-scale look at Pelotan laborers enrich what is already known about labor in Rio Grande do Sul and Brazil? It still seeks to answer the following question: To what extent is it valid and recommended to apply Microhistory to better explore such an object of research? For this, a bibliographic review of the theoretical field and an initial research on primary sources about labor were carried out.
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	Introdução

	O presente artigo tem o objetivo de apresentar e analisar alguns elementos constituintes da Micro-História, que é um método de análise, bem como uma possível definição da mesma. Tal propósito terá como embasamento teórico autores pertencentes, e alguns fundadores, de tal campo historiográfico, como Revel (1998), Lepetit (1998), Ginzburg (2002 e 2014), Barros (2007), Lima (2012), Levi (2011 e 2015) e Giulli (2017), entre outros.

	Ainda, ao tratar de elementos como redução de escala, narrativa, descrição densa e contexto busca-se relacionar tais perspectivas com a pesquisa empírica – que faz parte de um projeto de tese em andamento – sobre as administrações Trabalhistas em Pelotas nas décadas de 1950 e 1960. Em que medida é válido e recomendável aplicar a Micro-história para melhor explorar tal objeto de pesquisa? 
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	O que um olhar em escala reduzida sobre os trabalhistas pelotenses pode enriquecer o que já se sabe sobre os trabalhistas no Rio Grande do Sul e no Brasil, visto que em tal período de tempo (1951-1955) os trabalhistas Getúlio Vargas governava o Brasil, Ernesto Dornelles governava os gaúchos e, primeiramente, Mário Meneghetti administrava Pelotas. Depois (1959-1963) o Brasil vivenciou os governos de Jânio Quadros e João Goulart (PTB), o Rio Grande do Sul era governado por Leonel Brizola (PTB) e Pelotas era administrada por João Carlos Gastal (PTB).

	A compreensão de todo esse contexto de ascensão do trabalhismo pode representar um acréscimo ao conhecimento sobre o período da História de Pelotas, que ainda não foi escrito, ou seja, que ainda não possui a sua história. E o método de análise que é a Micro-história pode ter algo a contribuir com este tema, a partir de uma análise que irá olhar para as redes sociais e conexões entre as escalas, referente aos trabalhistas pelotenses e seus correligionários na esfera estadual e nacional, a partir de suas articulações.

	Em busca de um conceito de Micro-História

	Existem variadas e diferentes explicações a respeito do que é a Micro-História. Versões, por vezes conflitantes, e até antagônicas. Logo, é preciso definir sobre qual Micro-História se fala. Lima (2012) se refere à Micro-História ligada à História social italiana dos anos 1970 e 1980, embora já se tenha esse tipo de produção historiográfica desde os anos 1950, na França.

	As características mais marcantes da Micro-História estão voltadas para as temáticas desse campo. As palavras de Lima apontam alguns exemplos: 

	[...] a história da família e da comunidade, bem como as inovações no campo da demografia histórica, a aproximação entre a história e a antropologia, o interesse pelo folclore e a cultura material, e, também, a temática então recentíssima da história oral; atenção sobre os grupos sociais subalternizados e marginalizados, presentes em números monográficos sobre o mundo camponês e as religiões populares, a história das mulheres e das minorias religiosas, a história do crime. (LIMA, 2012, p. 211).

	Ainda do mesmo texto, destaca-se outro aspecto, mas presente na obra de Ginzburg, que é “O estudo de um caso singular havia permitido a Ginzburg explorar e redefinir um problema historiográfico muito mais amplo” (LIMA, 2012, p. 215). Entender um tema amplo a partir de um caso menor, singular.

	Barros (2007) reafirma essa característica da Micro-História: “O que a Micro-História pretende é uma redução na escala de observação do historiador com o intuito de se perceber aspectos que, de outro modo, passariam despercebidos” (BARROS, 2007, p. 169). Conforme o mesmo autor “a Micro-História propõe a utilização do microscópio ao invés do telescópio” (BARROS, 2007, p. 170).

	Edoardo Grendi foi o historiador que mais precocemente teorizou a respeito da micro-História, apesar de ser pouco conhecido fora da Itália, em relação a Giovanni Levi e a Carlo Ginzburg. Estes, além disso, têm as suas obras mais difundidas nos meios universitários, especialmente da América, do Sul ou do Norte. A obra de Grendi, por outro lado, ainda é pouco estudada. Um aspecto que parece dificultar sua popularização está ligado à linguagem difícil que utiliza em seus trabalhos, à sua atuação discreta, pois evitava as entrevistas e, por fim, seus interesses de pesquisa voltados à história local, especialmente sobre a República de Gênova.

	Um aspecto importante da prática intelectual de Grendi é o seu interesse pelas Ciências Sociais (no Brasil Ciências Sociais é um campo que abrange a Sociologia, a Ciência Política e a Antropologia). Ainda, destaca-se sua parceria com Hobsbawm, em estudos sobre a industrialização na Inglaterra, e o seu olhar atento, e crítico, a obra de Edward P. Thompson, que chegou a debater. Grendi tinha uma perspectiva mais ampla das Ciências Sociais e fazia uso dos saberes de outras ciências como: geografia, economia, demografia e etnologia.

	Grendi com a publicação do artigo “Micro-analisi e storia sociale” (1977), que usa o prefixo “micro” para fazer uma metáfora com o uso de um microscópio para, a partir de uma redução da escala analítica de observação dos comportamentos sociais, realizar o trabalho do historiador. Este artigo é considerado um “manifesto” da proposta micro-histórica italiana (GIULLI, 2017). Outro fato relevante da atuação de Grendi refere-se à importância que deu ao ensino da História, e a divulgação da produção científica dela, na perspectiva da Micro-História.

	O debate sobre a Micro-História não é marcado pela presença de textos teóricos que tratem do tema. Pois a Micro-História é compreendida, predominantemente, como uma prática, um método, e os historiadores que com ela se identificam, possuem referenciais teóricos variados (LEVI, 2011). E, costumam promover intercâmbios com as Ciências Sociais, especialmente a Antropologia e a Sociologia (LEVI, 2011).

	No entanto, o próprio Levi, em artigo publicado no Brasil em 2016 afirma que foi pelo menos autor de um manifesto da Micro-história: “em 1980-81, nascia a coleção ‘Microstorie’, da editora Einaudi, com breve manifesto que levava a minha assinatura, mas que era o produto de uma discussão com outros, antes de tudo com Ginzburg, que dirigiu a coleção comigo durante algum tempo” (LEVI, 2016, p. 21).

	No mesmo artigo, o historiador italiano também apresenta uma espécie de definição de Micro-história:

	Nesse sentido, Microstorie é, antes de tudo, uma tentativa de narrar sem esconder as regras do jogo que o historiador seguiu. Claro, não somente remontando aos documentos – isto faz parte da normal ética profissional. Porém, com a declaração aberta do processo por meio do qual a história foi construída: os caminhos certos e aqueles errados, a maneira pela qual as perguntas foram formuladas e as respostas procuradas (LEVI, 2016, p. 22).

	É possível encontrar elementos comuns na produção historiográfica da micro-História, que embora poucos, são elementos constitutivos de tal prática de pesquisa. Pode-se citar como exemplos dessas características comuns a redução da escala de observação, ou seja, a análise microscópica de um material documental e de um objeto de pesquisa (LEVI, 2011). Além de aspectos como a narrativa, a descrição densa e o contexto, que serão tratados especificamente nas próximas seções deste artigo.

	Parece haver disparidade na relação teoria-prática, segundo Levi. Pois, a Micro-História é uma prática, na investigação aprofundada das fontes e no que elas têm a dizer. Não havendo a necessidade de se elaborar uma formulação teórica que consiga abarcar o trabalho historiográfico desenvolvido. Portanto, a Micro-História em si não possui uma teoria, já que é acima de tudo uma metodologia. 

	A atenção maior para a prática do que para a teoria, de acordo com Levi, é consequência da leitura a partir de Geertz, já que segundo o antropólogo (que possui um intenso diálogo com diversos trabalhos de Micro-História) embora a elaboração de conceitos gerais possa ser frutífera. As interpretações acerca da cultura formam possibilidades quase inexistentes de ter algum valor ou contribuição no âmbito externo da pesquisa etnográfica, ou seja, não possuiria uma aplicabilidade geral para outros estudos do que naquele em que a conceituação é gerada. 

	Assim, é uma postura coerente do italiano dar um maior valor à prática do que à teoria, pois o principal objetivo da abordagem micro-histórica é a análise dos comportamentos, escolhas, atos e símbolos dos indivíduos e suas possibilidades dentro de uma estrutura mais sólida. Isso torna difícil a elaboração de uma teorização (que tem caráter generalizante e aplicável em outras pesquisas), já que cada trabalho utilizando essa metodologia estará tratando e interpretando de um problema específico em um contexto particular. 

	Levi, ainda, sintetiza a Micro-história em torno de alguns conceitos: “As palavras-chave eram claras: lupa ou microscópio, experimento, contexto, complexidade, escolha, vínculos, interstícios, conflitos, pontos de vista. Uma série de práticas e de métodos ao invés de uma teoria” (LEVI, 2016, p. 24).

	Ginzburg e Poni, por sua vez, têm uma definição mais provocativa da Micro-história, e da história em geral. A “ciência do vivido: uma definição que procura compreender as razões tanto dos adeptos quanto dos adversários da integração da história nas ciências sociais” (GINZBURG; PONI, 1989, p. 178).

	Variação da escala da análise

	A Micro-História possui conteúdos distintos, não representando um conceito e entendimento homogêneo, Revel (1998, p. 15) cita a historiografia americana e francesa como exemplos de diferentes entendimentos sobre a Micro-história. Um aspecto importante da Micro-História é seu caráter empírico, que não resultou, segundo Revel, em uma escola, mas em uma experiência de pesquisa compartilhada por diferentes historiadores em distintos contextos de pesquisa. Conforme este historiador, "um dos méritos da micro-história é ter colocado, de saída, o problema da variação de escala e dos efeitos cognitivos que podem ser-lhe associados” (REVEL, 2010, p. 438).

	O ponto fundamental na caracterização da Micro-História é o que se chama de escala, ou mudança da escala de análise. A mudança ou redução na escala, ao contrário do que pode parecer, visa ampliar o que se tem a dizer sobre o objeto estudado, pretende enriquecer as variáveis do objeto, e não reduzi-las. O propósito da Micro-História, conforme Revel, é alcançar o que a generalização de uma história macro, ampla, não atinge (REVEL, 1998, p. 23). A variação da escala de análise visa fazer o movimento contrário da generalização, busca o particular com intuito de enriquecer o estudo do objeto. 

	Em outras palavras,

	O que está em jogo na abordagem micro-histórica é a convicção de que a escolha de uma escala peculiar de observação fica associada a efeitos de conhecimentos específicos e que tal escolha pode ser posta a serviço de estratégias de conhecimento. Retomando uma metáfora que foi muito utilizada nos últimos anos, variar a focalização de um objeto não é unicamente aumentar ou diminuir seu tamanho no visor, e sim modificar sua forma e sua trama (REVEL, 2010, p. 438).

	Um aspecto que está ligado à característica da Micro-história da redução da escala é o experimentalismo. Nesse sentido, a redução da escala serve para que o historiador observe fatores não observados em estudos mais amplos. Levi (2011) utiliza 5 exemplos, em “Sobre a micro-história”, onde a redução de escala foi utilizada com propósitos experimentais. Experimentação, ou experiência, é uma característica do saber científico, que tem entre seus critérios a questão empírica. Logo a redução de escala serve à análise experimental de um objeto.

	Levi expõe a relação da Micro-história com a experimentação com as seguintes palavras: “parece-me, [...] que deveríamos discutir o problema da escala não só como aquele da escala da relatividade observada, mas também como uma questão de uma escala variável de observação para propósitos experimentais” (LEVI, 2011, p. 141).

	Levi apresenta alguns elementos para definição de escala, “a escala como um objeto de análise que serve para medir as dimensões no campo dos relacionamentos” (LEVI, 2011, p. 139) e “a redução de escala é um procedimento analítico, que pode ser aplicado em qualquer lugar, independentemente das dimensões do objeto analisado” (LEVI, 2011, p. 139).

	Outra característica da Micro-História é a descrição densa, que talvez seja o elemento de maior aproximação desta com a Antropologia. Levi escreve que “Os escritos antropológicos são trabalhos imaginativos em que a habilidade do autor é medida por sua capacidade de nos colocar em contato com as vidas dos forasteiros” (LEVI, 2011, p. 144). Sendo isso, muito parecido com o esforço que os Micro-historiadores fazem ao aplicar a descrição em suas narrativas.

	Por outro lado, é preciso salientar que Antropologia e Micro-História possuem profundas diferenças, inclusive metodológicas. Levi nos ensina que 

	uma das principais diferenças de perspectiva entre a Micro-história e a Antropologia interpretativa é que a última enxerga um significado homogêneo nos sinais e símbolos públicos, enquanto a Micro-história busca defini-los e medi-los com referência à multiplicidade das representações sociais que eles produzem (LEVI, 2011, p. 151).

	Um terceiro elemento definidor da Micro-História é a importância especial conferida à comunicação com o leitor, ou seja, com a qualidade da narrativa. Embora a pesquisa histórica não se resuma à divulgação dos resultados de uma pesquisa.

	Levi também propõe a micro-história como um método que está no centro do trabalho do historiador:

	É, portanto, o método que está no centro do trabalho dos micro-historiadores. A observação no microscópio de um fato permite fazer novas perguntas que ampliem a nossa compreensão da realidade e que aumente nossos procedimentos cognitivos. Não é uma recusa das grandes narrações, mas tem o mérito de corrigir as suas simplificações e modificar as suas perspectivas e conceitualizações (LEVI, 2016, p. 28).

	Contexto

	O contexto, do ponto de vista da Micro-História, deve ser compreendido como um conjunto de elementos dotados de lógica própria, complexo, e não simples como pode ser compreendido erroneamente. É um quadro que engloba a pesquisa, porém, pode não ser um único quadro (LEPETIT, 1998, p. 89).

	Contexto e narrativa são aspectos da Micro-história que tendem a aparecer juntos, as palavras de LEVI explicam essa parceria: “A descrição densa serve, portanto para registrar por escrito uma série de acontecimentos ou fatos significativos que de outra forma seriam imperceptíveis, mas que podem ser interpretados por sua inserção no contexto, ou seja, no fluxo do discurso social” (LEVI, 2011, p. 144).

	Em relação ao conceito, ou aos conceitos de contexto, Levi (2011) apresenta algumas possibilidades. Contexto como local, que modifica significados de um objeto, ou por outro lado, como ponto de descoberta onde um acontecimento é revelado. Ainda, pode ser compreendido como a cultura em que o objeto está imerso, que o torna particular. Por fim, aquele pode ser um ponto de comparação entre objetos.

	A narrativa

	A crítica de Levi (2011) ao uso retórico da História está ligada à característica da Micro-história, que é a narrativa. Segundo Levi, a “pesquisa histórica não tem a ver apenas com a comunicação dos resultados em um livro” (LEVI, 2011, p. 154), mas com uma questão mais fundamental que é a comunicação com o leitor. A narrativa, então, possui duas características, para Levi: a) tentativa de demonstrar os aspectos do objeto estudado que seriam distorcidos pela generalização; b) incorporar ao corpo da narrativa os procedimentos da pesquisa em si.

	Isto significa informar, descrever, como a pesquisa foi se desenrolando, por exemplo, os limites das fontes, as escolhas dos documentos utilizados e dos não utilizados, as lacunas e as dificuldades encontradas na investigação, enfim, dialogar com o leitor de modo a aproximá-lo da pesquisa e do texto.

	Levi (1998) faz uma relação do trabalho do Historiador com o do investigador policial, onde o texto histórico é comparado ao relatório da investigação, porém neste, o texto – e a linguagem – deve ser objetivo, simples, de modo que o resultado do inquérito seja compreendido rapidamente. Por outro lado, o resultado da pesquisa histórica não pode, nem deve ser transmitido de maneira resumida, principalmente para que sejam evitadas as simplificações. A maneira como o historiador deve apresentar o resultado da pesquisa precisa ser rico nos detalhes, expor a complexidade do assunto, realizar observação minuciosa. Logo, a retórica tem um papel importante na produção historiográfica, e o historiador precisa dominar essa ferramenta para não simplificar o contexto histórico e, pior, não chegar a generalizações equivocadas.

	Levi (1998) busca um exemplo de generalização com vários problemas na obra de Braudel, especialmente “Civilização material, economia e capitalismo”. Apesar de um volumoso trabalho, na percepção de Levi, Braudel apresenta de maneira bastante simplificada o “mundo social” do Mediterrâneo, especialmente no que se refere às contradições entre ricos e pobres. Ainda, Braudel demonstra “uma concepção demasiado mecânica dos fenômenos de difusão cultural entre países, bem como entre camadas ou grupos sociais” (LEVI, 1998, p. 205). Essa obra de Braudel torna-se menos convincente – no entender de Levi – quando o autor de o Mediterrâneo trata de transformações sociais, ao trabalhar com “transmissão e difusão” e “a inovação e a evolução”, as generalizações consequentes desses temas não caíram bem aos olhos do micro-historiador italiano.

	Ginzburg (2002), por sua vez, defende que a retórica, ela própria carrega consigo uma espécie de verdade dos fatos, baseada então em provas. Inclusive a retórica utilizada no discurso histórico é repleta de provas, mesmo que estas atuem como mentiras, como falseamento da verdade. 

	Ao longo da introdução do livro Relações de Força (2002), Ginzburg discorre fartamente sobre uma linha de pensamento que relativiza a verdade e a prova, primeiramente usando o exemplo de Tucídides e da sua história da Guerra do Peloponeso, que apresenta como discurso de verdade a versão do vencedor da guerra. Posteriormente, Ginzburg trata longamente do pensamento irracionalista, e profundamente cético, de Nietzsche que abdica do conceito de verdade, numa postura niilista que concebe a existência humana sem sentido, portanto, sem verdade. Ginzburg encontra a influência de Nietzsche no pensamento pós-moderno. E conclui, ainda, abordando a retórica de Aristóteles, fundada na dialética, que reconhece a verdade como grega.

	No artigo “Seu país precisa de você” (2014), Ginzburg prioriza a retórica na apresentação do texto, dos dados e da interpretação. Os elementos que comprovam suas afirmações são jogados para as notas, que estão no final do livro, separadas conforme os capítulos. O autor priorizou o texto mais fluido, sem as interrupções das referências de onde retira uma ou outra informação e, portanto, as respectivas interpretações. O uso das imagens ao longo do artigo tem o sentido de ilustrar, e também amparar suas opiniões, conferindo legitimidade aos seus argumentos. Contribuindo para uma melhor desenvoltura retórica.

	Retornando a Levi, este resume a função da narrativa a partir de duas características centrais:

	A primeira é a tentativa de demonstrar, através de um relato de fatos sólidos, o verdadeiro funcionamento de alguns aspectos da sociedade que seriam distorcidos pela generalização e pela formalização quantitativa usadas. [...] A segunda características é aquela de incorporar ao corpo principal da narrativa os procedimentos da pesquisa em si, as limitações documentais, as técnicas de persuasão e as construções interpretativas (LEVI, 2011, p. 155).

	Em relação à retórica, para Levi, a Micro-História era exatamente uma reação contra a retórica na História – que seria em si somente a interpretação dos textos, ou seja, os discursos presentes nas fontes. De modo que o historiador deve interpretar os acontecimentos por meio de uma investigação da extensão e da natureza da vontade humana dentro dos mecanismos opressores da sociedade. 

	Segundo o italiano, o que importa é o estudo da ação humana diante das possibilidades oferecidas no contexto em que é estudado e não uma investigação voltada para uma análise de texto. O trabalho histórico não pode ser apenas reduzido à retórica, mas demonstrar outro tipo de interpretação do real, a qual seria a narrativa, onde a ação humana (e não o discurso) pode ser de fato rastreada e trazer à tona a complexidade cultural, social ou até econômica de um determinado período em um espaço específico. 

	Levi pontua duas características de formulação de narrativas: a primeira volta-se a demonstrar a história por meio de relatos de fatos sólidos, o verdadeiro funcionamento de aspectos da sociedade que seriam distorcidos pela generalização e metodologias funcionalistas aplicadas aos sistemas de regras e mecânica social. 

	A segunda característica é tida como aquela narrativa que busca incorporar os procedimentos realizados na pesquisa, as limitações e interpretações realizadas. Essa segunda característica rompe com a narrativa tradicional, o discurso autoritário, que apresenta a realidade como objetiva. A abordagem micro-histórica tem como característica tornar explícito o ponto de vista do pesquisador dentro da narrativa, e o envolvimento do leitor na construção do argumento histórico. 

	Segundo Levi, o “problema da técnica retórica liga-se àquele da busca da verdade, e estamos de acordo que, quando falamos de verdade, não falamos da verdade, mas de algo que, de certa maneira, parece efetivo, demonstrado e a ser debatido” (LEVI, 2017, p. 178). Na micro-história e também na historiografia recente, uma novidade positiva é a de também sugerir os limites da verdade na qual se crê: não se diz mais “ocorreu assim”, mas “desses elementos, tiramos esta conclusão”. 

	As críticas anteriormente expostas se ligam de maneira intrínseca às críticas estabelecidas pelo autor em relação ao uso da generalização na história. Levi acredita que a abordagem da micro-história se deu como resposta às insuficiências apresentadas pelas abordagens generalistas realizadas naquele contexto, existindo a necessidade de reorganizar a descrição do mundo social para torná-lo mais concreto. “Pode-se talvez dizer que para muitos a opção micro-histórica é uma espécie de declaração de desilusão, uma espécie de rebelião contra o fato de certas generalizações não responderem adequadamente aos problemas que colocávamos” (LEVI, 2017, p. 166). 

	Para o autor, a micro-história compreende problemas gerais, onde pode existir alguma discrepância inexplicável, ou talvez imperceptível. E, com a aplicação do método de redução de escala, torna-se possível perceber sugestões e indicações, outras realidades. É a mudança de escala para “complicar” o quadro.

	As administrações Trabalhistas em Pelotas (1951-1955 / 1959-1963)

	Em relação à pesquisa sobre as administrações Trabalhistas em Pelotas é possível fazer um uso muito objetivo da Micro-História, pois ao estudar tal objeto, é viável estabelecer um vínculo explicativo do contexto estadual e nacional do período delimitado. Quando os trabalhistas obtinham expressivos resultados eleitorais e governavam também o estado, e participavam do governo federal. Além de constituírem um grupo político que polarizava com as elites políticas mais tradicionais das três esferas da República.

	O contexto Histórico em que a pesquisa está inserida pode ser dividido em aspectos distintos: o contexto da História de Pelotas, da política estadual e da política nacional. Os três aspectos representam elementos singulares dando à pesquisa maior variedade de olhares e interpretações. O contexto não é um quadro único, e cada quadro possui lógicas próprias.

	Uma abordagem mais consistente precisa ser realizada sobre cada partido político, atuante em Pelotas. Especialmente, sobre o Partido Trabalhista Brasileiro, que foi a principal força de contestação aos partidos mais identificados com a fração mais tradicional da elite local, quais sejam, PSD e UDN. Por duas vezes, no período de quase vinte anos, o PTB conquistou o cargo de prefeito de Pelotas, primeiramente com Mário Meneghetti (1951-1955) e, depois, com João Carlos Gastal (1959-1963). 

	Mário Meneghetti nasceu em Porto Alegre, no dia 17 de julho de 1905, formado em Medicina, na Faculdade de Medicina de Porto Alegre em 1923. Começou a carreira de médico na Viação férrea rio-grandense, nomeado para o departamento estadual de saúde, em Pelotas. Ainda atuou no Instituto de Higiene de Pelotas em 1929 sendo seu diretor em 1930, Catedrático da Faculdade de Medicina de Pelotas em 1938; Foi vereador e prefeito de Pelotas pelo PTB e ministro da Agricultura pelo Partido Social Democrático (PSD) no governo Juscelino Kubitschek, de 1956 a 1960. Foi, também, cofundador da Sociedade de Medicina de Pelotas, que presidiu. Recebeu o título de Cidadão Pelotense em 11/12/1967. Faleceu no Rio de Janeiro em 1969, aos 64 anos de idade.

	João Carlos Gastal nasceu em Pelotas em 05 de fevereiro de 1915 e faleceu em Porto Alegre em 01 de maio de 1986. Formado em Direito, foi Promotor Público e Juiz Municipal. Destacou-se no campo político desde os anos 1950, quando foi eleito vereador, deputado estadual e prefeito da cidade de Pelotas, pelo PTB. Ligado ao trabalhismo de Vargas, Goulart e Brizola, foi articulador da Campanha da Legalidade em Pelotas, quando ocupava o Paço Municipal, em 1961.

	Durante os anos de 1950 e 1962 o PTB também elegeu os seguintes quadros com base eleitoral em Pelotas e região sul: Miguel Olivé Leite Deputado Estadual no ano de 1950 com 5.066 votos; Osmar da Rocha Grafulha Deputado Estadual nos anos de1950 (6.969 votos) e 1954 (6.630 votos) e Deputado Federal nos anos de 1958 (19.260 votos) e 1962 (18.271 votos); Sylvio da Cunha Echenique Deputado Federal em 1950 com 10.802 votos; e João Carlos Gastal (já mencionado anteriormente) Deputado Estadual em 1958, com 11.008 votos.

	O trabalhista Osmar da Rocha Grafulha nasceu na cidade do Rio Grande. Porém, transferiu-se para Pelotas, onde se formou pela Faculdade de Ciências Econômicas de Pelotas, em 1934. Assumiu as Secretarias de Economia, posteriormente, de Administração e de Energia e Comunicação no governo de Leonel Brizola. Conforme consta em seu perfil biográfico do CPDOC | FGV.

	O Partido Trabalhista Brasileiro ainda formou bancadas numerosas no parlamento pelotense (conforme é apresentado no quadro 1), demonstrando sua forte base social. Desde a fundação de Pelotas, a cidade foi governada pela elite econômica, primeiramente a charqueadora, posteriormente, com o advento da República, a elite que fez a transição da economia do charque para a do arroz. Apenas com a redemocratização de 1945, a elite pelotense foi contestada, no campo da política, pelos trabalhistas do PTB. Isto conduz à constatação de ser pertinente a realização de estudo sobre esse agrupamento político. 

	O partido que governou Pelotas mais vezes no período foi o PSD, também criado por Vargas, porém com uma constituição diferente:

	O Partido Social Democrático (PSD), surgiu para capitalizar os efeitos de quinze anos de controle político dos interventores em cada unidade da federação, ativar para dentro da estrutura partidária as benesses da máquina administrativa estadual e operar a capacidade dessa máquina de se ramificar pelo interior do estado até atingir o eleitorado dos municípios. [...] Era um partido de profissionais, adorava o poder e, para conservá-lo, seus líderes combinavam a contagem meticulosa dos votos recebidos com uma bem calculada repartição de cargos e recursos públicos (SCHWARCZ; STARLING, 2015, p. 392).

	O PSD, que estava à esquerda direita e à direita da esquerda, como dizia Ernani do Amaral Peixoto, genro de Getúlio, contava com políticos de grande prestígio e capacidade de articulação e negociação, no país: Tancredo Neves, Juscelino Kubitschek, Ulysses Guimarães e Benedito Valadares. E, em Pelotas, elegeu três prefeitos, hegemonizando a máquina pública municipal, eram eles: Joaquim Duval, Adolfo Fetter e Edmar Fetter.

	 

	 


Quadro 1: composição da Câmara Municipal de Pelotas 1947-1966

	
		
				 

				1947 11 vereadores

				1951 18 vereadores

				1955 18 vereadores

				1959 16 vereadores

				1963 19 vereadores

		

		
				1

				Arthur Bachini 1013 votos

				Pedro Bachini Sº (PSD) 1005

				Mário Meneguetti (PTB) 3565

				Paulo Brasil Amaral
(PTB) 217

				Elberto Madruga (PTB/MDB)1477

		

		
				2

				Erich Fiss Jr.
(PSD) 865

				Álvaro S Barcellos (PTB) 949

				João A Saraiva (PTB) 1006

				Pedro Bachini Sº (PSD) 1357

				Lélio Souza (PTB/MDB) 1288

		

		
				3

				Augusto M Coswig (PSD) 835

				Rubens Martins (PTB) 715

				Pedro Bachini Sº (PSD) 958

				Elberto Madruga (PTB) 1018

				Pedro Bachini Sº (PSD/ARENA) 1226

		

		
				4

				Afonso Franz 760

				Wolney Vieira (PSD) 686

				Wolney Vieira
(PSD) 859

				José A Saraiva
(PTB) 1006

				Francisco Antunes (PSP/ARENA) 1169

		

		
				5

				Hipólito Ribeiro (PSD) 621

				João Carlos Gastal (PTB) 576

				Alberto Brião (PSD) 658

				Francisco Moraes (PR) 921

				José Pederzolli Sº (PSD/ARENA) 1116

		

		
				6

				Alvacyr Faria Collares (PSD) 587

				Fernando Pereira (PSP) 569

				Jaime G Wetzel
(PSD) 623

				Antonio Curi
(PTB) 913

				Amadeu Weinman (PTB/MDB)1086

		

		
				7

				Leopoldo Westendorff (PSD) 573

				José Cheffe Rahal (PTB) 565

				Teodoro Bescow (PSD) 616

				Volnei Vieira
(PSD) 816

				Clayr Rochefort (PSD/ARENA) 972

		

		
				8

				José Faustini 528

				Olavo P Couto
(PTB) 504

				José Tim (PTB) 550

				Darci Adam
(PSD) 742

				Anaor Mizette (PSD/ARENA) 945

		

		
				9

				Ariano R Carvalho (PSD) 516

				Darcy T Tatesch (PTB) 478

				Carlos G Sica
(PL) 549

				Vicente Real (PR) 714

				Francisco Moraes (PTB/MDB) 921

		

		
				10

				Aristides Bittencourt (PSD) 458

				Francisco Silva (UDN) 481

				Paulo Brasil Amaral (PTB) 532

				Anaor Mizette
(PSD) 706

				Carlos Villela (PSD/ARENA) 654

		

		
				11

				Jacob Brod Fº
(PSD) 372

				Elberto Madruga (PTB) 448

				Elpídio Oliveira
(PR) 498

				Jaime Wetzel
(PSD) 709

				Carlos A Garcia (PDC/MDB) 643

		

		
				12

				 

				Alberto Reichow (PSD) 402

				Basileu Campelo
(PTB) 441

				José Pederzolli Sº (PDC) 565

				Antonio G Silva (UDN/ARENA) 621

		

		
				13

				 

				Walter Bonow
(UDN) 362

				Francisco Silva (UDN) 424

				Francisco Santos (PTB) 493

				Vicente Real (PR/CASSADO) 595

		

		
				14

				 

				José Bachieri Duarte (PL) 337

				Cândido L Neto
(PSP) 387

				Francisco Silva (UDN) 492

				Wolney Vieira (PSD/ARENA) 554

		

		
				15

				 

				Idílio Vitória
(PSD) 310

				Elberto Madruga (PTB) 366

				Celso G Sellas
(PTB) 465

				José Karini (PDC/ARENA) 543

		

		
				16

				 

				Estevão Reis (PL) 288

				Mozart Rocha
(PTB) 359

				Estevão C Reis
(PL) 343

				Teófilo Galvão (PDC/ARENA) 498

		

		
				17

				 

				João Antunes
(PSP) 288

				Maximiano Cirne
(PSP) 358

				 

				Neri Dias (PL/ARENA) 344

		

		
				18

				 

				 

				Antonio Curi
(PTB) 337

				 

				Paulo Oliveira (PSP) 294

		

		
				19

				 

				 

				 

				 

				Peri Cunha (PTB/MDB)

		

	

	Fonte: Diário Popular 15/11/82; Vereador Vicente Real (ligado ao PCB) foi o único parlamentar cassado pelo Golpe Militar de 1964.

	 

	A redução da escala de análise propicia condições favoráveis para interpretar as peculiaridades desses agrupamentos políticos em sua atuação local, os arranjos e os conflitos que movimentaram a política no período. Além de permitir uma leitura mais consistente das semelhanças e diferenças entre os trabalhistas no campo local, e também estadual e nacional.

	Outro aspecto da Micro-história que pode favorecer o entendimento da experiência trabalhista em Pelotas é o contexto, entendido como conjunto de elementos dotados de lógica própria, complexo.

	Considerações finais

	A Micro-história trouxe importantes contribuições à historiografia, especialmente em razão de sua característica mais peculiar, que é a redução da escala de análise. O olhar mais focado no objeto, como uma espécie de olhar com o microscópio, permite um enriquecimento da análise daquele. Ampliar os detalhes, encontrando semelhanças e, principalmente, as características mais singulares do objeto traz um ganho ao resultado final da pesquisa. A utilização da redução da escala como uma proposta que ajuda apreender problemas de pesquisa que não seriam possíveis de serem identificados em outra esfera é algo que justifica recorrer ao método da micro-história.

	No entanto, outros elementos da Micro-história não são tão específicos de sua temática, por exemplo, o contexto. Os bons trabalhos historiográficos trazem a contextualização do objeto, em maior ou menor grau. Principalmente, quando são trabalhos biográficos, ou voltados ao estudo de trajetórias de algum personagem relevante historicamente. O contexto, por vezes, é o aspecto mais significativo.

	Por outro lado, quando se trata da narrativa – nem tanto da descrição densa – a preocupação dos Micro-historiadores ganha importância, ao valorizar a preocupação com o entendimento do leitor. Não é demais lembrar a fama de maus escritores que os historiadores têm. Talvez consequência da prática amplamente difundida deles escreverem, na maior parte das vezes, aos seus pares, especialistas, e não ao público em geral.

	O método da micro-história ajuda na pesquisa, na medida em que reduzir a escala para os trabalhistas pelotenses tornará possível verificar até que ponto o programa trabalhista pode ser generalizado, quando o foco não são as lideranças nacionais. Um aspecto levado em conta é a ideologia trabalhista, e a análise aproximada ajudará a entender como se constitui um agrupamento político. Alguns conceitos serão utilizados no desenvolvimento do estudo: trabalhismo, ideologia, classes sociais e elites.

	Por fim, a Micro-história se mostra muito útil, principalmente na pesquisa de doutoramento, que é o foco da pesquisa sobre as administrações Trabalhistas em Pelotas nas décadas de 1950 e 1960. Mas, é preciso não esquecer a importância de um bom referencial teórico de aporte interpretativo, uma vez que a Micro-história não pretende cumprir esse papel.
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	Resumo: Durante a década de 1990, o Brasil passou por profundas transformações nas relações de trabalho, que podem ser observadas por meio da crescente taxa de desemprego e do número de trabalhadores alocados na informalidade. Neste artigo, pretende-se analisar as narrativas que circularam no jornal Diário Catarinense acerca de aspectos que dizem respeito à elaboração de novas formas de abordar a temática do trabalho no espaço público, bem como a defesa de um conjunto de valores associados à livre iniciativa, que ganhou notoriedade com os governos de Fernando Collor e Fernando Henrique Cardoso. A linha editorial do jornal defendeu a integração do país ao chamado “Primeiro Mundo”, alegando que havia a necessidade de alçar o país aos ditames de uma modernidade própria do final do século XX. As notícias difundidas nas páginas do periódico, sobretudo na seção dedicada aos assuntos do cotidiano, deixam latente a formação de representações sociais sobre o futuro do trabalho, que ficaria restrito ao aperfeiçoamento profissional devido ao avanço tecnológico e a um arcabouço jurídico menos rígido como forma de combate ao desemprego. Este artigo está inserido na lógica da História do Tempo Presente à medida que tenta colocar em prática os referenciais teóricos e metodológicos desse domínio do campo da produção histórica.

	Palavras-chave: Imprensa. Trabalho. Neoliberalismo. História do Tempo Presente.

	 

	Abstract: During the 1990s, Brazil underwent severe changes in labor relationships, which can be observed through the rising unemployment rate, as well as the rise in informal employment. This article intends to analyze the narrative of the Diário Catarinense periodical of certain aspects regarding the elaboration of new approaches to the labor theme in public spaces, as well as the defense of a set of values associated with the so-called free initiative that gained track during the administrations of Fernando Collor and Fernando Henrique Cardoso. The periodicals editorial line defended the country’s integration into group known as “First World Countries”, claiming a need for the country to follow the order of twentieth century modernity. The news that circulated the periodical’s pages made latent the formation of social representations over the future of labor, which would be restricted to the professional improvement due to technological advances and to a less strict judicial framework as a way to fight unemployment. The printed media vehicle looked to accommodate in its narrative complex and heterogeneous processes. This article follow the logic of Present Time History in that it aims to put into practice the theoretical and methodical referential of this domain in the field of historic production.

	Keywords: Press. Labor. Neoliberalism. Present Time History.

	Introdução

	“O réveillon que varou a madrugada, o jantar modesto e alegre de um operário nos confins de um bairro, o olhar maravilhoso nas luzes dos fogos que espocaram nesta última meia-noite, ainda assim encontrou os brasileiros perplexos e inseguros”. As comemorações de final de ano recapitularam “um 1989 que teve dias de efetivos reencontros da nacionalidade e da cidadania, mas que terminou com uma inflação escorchante” (Diário Catarinense, 01/01/1990, p. 4). Com esta mensagem, o Diário Catarinense iniciou seu primeiro editorial de 1990. A continuidade do texto demonstra uma certa dualidade nas expectativas projetadas pela linha de opinião do veículo impresso para a nova década. Existia uma mistura de incerteza e esperança. Incerteza por conta da situação econômica do país e esperança pela eleição direta para a presidência da República, que outorgou Fernando Collor de Mello à chefia do executivo federal. Os desdobramentos da década de 1990 não podem ser compreendidos sem levar em consideração o que estava em jogo nos anos anteriores no momento da transição política brasileira. Como em todo processo eleitoral, o pleito de 1989 não foi apenas um marco político, pois refletiu diretamente nas relações sociais delineadas a partir de então (FREIRE; CARVALHO, 2018).

	[image: Creative Commons License] Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional

	Segundo Marcio Pochmann (2005, p. 191), entre 1989 e 1999 o país passou por um processo de inserção na economia mundial pelo qual o modelo econômico alicerçado na desregulamentação comercial e financeira foi adotado. O Estado, por sua vez, teve suas funções redefinidas e os mundos do trabalho sofreram profundas mutações, sobretudo devido ao desemprego e aos postos precários de trabalho que foram criados. Para Pochmann (2005, p. 197-198), o “eixo do conjunto das reformas implementadas durante os anos 1990 esteve comprometido com a integração do Brasil à economia internacional”, e um dos sintomas das mudanças em curso remete aos números da taxa de desemprego. Entre 1989 e 1999, “a quantidade de desempregados ampliou-se de 1,8 milhões para 7,6 milhões”, com aumento do “desemprego aberto passando de 3,0% da População Economicamente Ativa para 9,6%”. Ainda segundo o autor, os postos de trabalho gerados nesse período tinham como característica a precariedade. “Nos anos 1990, a cada 5 ocupações criadas” 4 referiam-se “ao conjunto de trabalhadores autônomos, sem remuneração e assalariados sem registro formal” (POCHMANN, 2005). Levando em consideração os números, constata-se que os ideais firmados em torno das transformações do capitalismo a nível global, situadas desde os anos de 1970, ressoaram com maior força no Brasil durante a década de 1990.

	Este artigo tem como objetivo fazer uma análise das narrativas que circularam pelas páginas do jornal Diário Catarinense acerca de aspectos que dizem respeito à elaboração de novas formas de se abordar a temática do trabalho no espaço público, bem como a defesa de um conjunto de valores associados à chamada livre iniciativa, que adquiriu influência com os governos de Fernando Collor (1990-1992) e Fernando Henrique Cardoso (1995-2003). O veículo impresso procurou acomodar em suas edições processos complexos e heterogêneos, seja através de editoriais que expressavam uma linha do pensamento empresarial, ou por meio de notícias redigidas pelos jornalistas ligados ao jornal na seção Geral, espaço dedicado aos assuntos do cotidiano. A interpretação aqui proposta deixa latente a formação de representações sociais sobre o futuro do trabalho, que ficaria restrito ao aperfeiçoamento profissional devido ao avanço tecnológico e a um arcabouço jurídico menos rígido como forma de combater o desemprego.

	Os jornais, de maneira geral, estruturam narrativas que fornecem elementos discursivos capazes de dar respaldo a tomadas de decisão. As transformações então ocorridas nas relações de trabalho são parte indispensável da necessária compreensão do que está colocado nos dias de hoje e na construção de uma História do Tempo Presente. É preciso compreender o que se passa a partir da tessitura do tempo histórico, levando em conta sua materialidade e abrangência. Por isso a necessidade de focalizar o final do século XX e os eventos e processos sociais e políticos que marcaram a sociedade brasileira.

	A primeira hipótese levantada é a de que, ao longo da década de 1990, os impressos não noticiaram apenas os acontecimentos em andamento, mas tiveram papel decisivo na projeção de medidas legais ou práticas sociais que configuravam novas relações de trabalho. As ideias que compõem as páginas de um jornal não nascem do acaso. Elas circulam, retêm um lastro temporal, adquirem novos significados, se adequam às emoções do instante, são apropriadas de diferentes formas e por diferentes sujeitos, ganham projeções e fazem parte da realidade de determinado contexto político e social. Desse modo, é plausível deduzir que a imprensa acompanhou as transformações dos mundos do trabalho, constituindo-se como uma fonte privilegiada para se analisar as alternâncias das relações de trabalho em um período de efervescência dos conflitos sociais. 

	De acordo com Tânia Regina de Luca (2008, p. 139), o historiador “dispõe de ferramentas provenientes da análise do discurso que problematizam a identificação imediata e linear entre a narração do acontecimento e o próprio acontecimento”, como é o caso da investigação empreendida no Diário Catarinense. Portanto, os discursos “adquirem significados de muitas formas, inclusive pelos procedimentos tipográficos e de ilustração que os cercam. A ênfase em certos temas, a linguagem e a natureza do conteúdo tampouco se dissociam do público que o jornal ou revista pretende atingir” (LUCA, 2008, p. 140). Na pesquisa em apreço, identificou-se que o Diário Catarinense procurava alcançar as classes empresariais e as camadas médias de Santa Catarina. As informações dos impressos devem ser contextualizadas, a análise abrangente permite levar em consideração os aspectos sociais, políticos, econômicos e culturais que circulam nas publicações de cada veículo. Por meio da imprensa, pode-se encontrar “dados acerca das formas de associação e composição do operariado, correntes ideológicas e cisões internas, greves, mobilizações e conflitos, condições de vida e trabalho, repressão e relacionamento com empregadores e poderes estabelecidos (LUCA, 2008, p. 119). Na chamada imprensa alternativa ou na grande imprensa, há a participação de “sujeitos que, por intermédio da palavra impressa, expressam suas reivindicações, projetos, aspirações e leituras de mundo” (LUCA, 2016, p. 29). Além disso, segundo Biroli e Miguel (2017, p. 8), as notícias dos jornais exercem um impacto sobre o público leitor, “que vai se situar a partir das representações sociais do mundo que recebe da mídia”. Os discursos e as representações sociais não estão à parte da realidade, já que são peças importantes no ordenamento de qualquer sociedade. Evidentemente, a produção das informações começa a ser realizada por jornalistas, são eles em certo momento que decidem o que deve ser lembrado e o que deve ser esquecido. No entanto, outros componentes precisam ser apontados, pois as empresas de jornalismo não estão afastadas das disputas políticas e dos interesses de mercado que giram ao seu redor.

	O artigo está dividido em duas partes. Na primeira parte, busca-se compreender a agenda política da linha editorial do jornal Diário Catarinense. Na segunda parte, encontra-se uma leitura detida de algumas matérias que foram recolhidas na seção Geral e no caderno de Economia do jornal, cuja análise versa sobre as projeções difundidas acerca do futuro das relações de trabalho associadas à cultura do novo capitalismo e à precariedade compartilhada por muitos trabalhadores que não se enquadravam nas temporalidades que estavam sendo introjetadas no espaço público.

	A agenda política da linha editorial do jornal Diário Catarinense

	Fundado em 1986, o jornal Diário Catarinense, veículo ligado ao Grupo RBS, esteve comprometido com os grupos empresariais e conservadores de Santa Catarina ao longo de sua trajetória (GIOVANAZ, 2015). A vitória eleitoral de Fernando Collor significou para os defensores da chamada economia de mercado e da livre iniciativa a possibilidade real de pôr em prática alguns anseios projetados para a Nova República, principalmente na condução da política econômica do governo federal. Em março de 1990, o Grupo RBS lançou o projeto “Novo Brasil”, a ser desenvolvido em Santa Catarina e no Rio Grande do Sul. O objetivo da organização era ressaltar os supostos avanços econômicos e sociais desses dois estados, além de traçar soluções para os problemas imediatos do país. A primeira reunião ocorreu na sede do DC e contou com a participação de importantes figuras do meio empresarial. Sentaram ao lado do superintendente da RBS, Pedro Sirotsky, o presidente da Federação das Indústrias do Estado de Santa Catarina, Milton Fett, o presidente do Centro do Comércio Exterior de Santa Catarina, Henrique Malta, e o presidente da Federação da Agricultura de Santa Catarina, Zeferino Pedrozo. Pedro Sirotsky salientou naquele momento que “o projeto da RBS” pretendia “firmar um compromisso do novo Governo com a iniciativa privada do Sul do Brasil” (Diário Catarinense, 07/03/1990, p. 25). As tratativas previam a realização de debates, palestras e seminários. Os resultados, redigidos em um documento, seriam entregues ao então presidente Fernando Collor. 

	O encontro ilustra o papel encenado por um importante setor de comunicação no momento de transição do governo Sarney para o governo Collor. De igual modo, torna-se aparente a afinidade entre imprensa e empresários. Boa parte das ideias e opiniões lançadas em editorial acabavam sendo compartilhadas pelas classes patronais de Santa Catarina. Através da narrativa traçada pela linha de opinião do DC no início da década de 1990, é possível visualizar aspectos de uma sociedade em mudança, além da formação de concepções políticas e econômicas que envolviam a elaboração de imaginários acerca do passado e do futuro, suscitando, assim, representações e expectativas para a Nova República em torno de consensos básicos sobre o funcionamento da livre iniciativa privada e a redução do papel do estado na área econômica. É interessante mencionar que desde 1988, na cidade-sede da RBS, Porto Alegre, passou a ser organizado anualmente o chamado Fórum da Liberdade, iniciativa de empresários comprometidos com a difusão do que pode ser considerado um ideário neoliberal, buscando influenciar diretamente decisões e políticas governamentais (GROS, 1990).

	A situação nacional não deixou de estar em pauta no veículo impresso catarinense. Após um longo período de transição política, o Brasil que adentrava nos anos de 1990 vivia uma confluência de sentimentos. Havia a esperança com a chegada dos padrões democráticos e a perspectiva de transformações direcionadas ao futuro. Mas também pairavam as dúvidas, sintetizadas pela desigualdade social e pelos altos índices inflacionários. O prognóstico feito pela linha editorial do DC no alvorecer dos anos de 1990 indicava que o país precisaria entrar no rumo da liberdade econômica. Alcançada a chamada “liberdade política”, restava integrar-se aos ditames da modernidade global para ajustar o projeto de desenvolvimento com os países de economia central.

	A década de 1980 marcou a fragmentação dos regimes ditatoriais em boa parte da América do Sul. Os ventos da democratização se propalaram pelo continente com a volta das agendas institucionais regulares e com a realização de eleições livres. No Brasil da década de 1990, segundo a ideia defendida pela corrente de opinião do DC, os anos ditatoriais ainda estavam presentes e só teriam fim caso houvesse a “libertação econômica”, ou seja, a diminuição das atribuições do Estado, considerado ineficiente e responsável por uma “hipertrofia burocrática” que não respondia à degradante situação da sociedade brasileira. Os governos autoritários latino-americanos tinham, portanto, dois pontos em comum, um de ordem política e outro de ordem econômica. “No plano político”, havia “a supressão das liberdades públicas e o atropelo dos direitos humanos”. Já do ponto de vista econômico, prezavam por "modelos centralizadores e concentradores, que ensejavam o desmesurado crescimento do tamanho do Estado”. O período pós-ditaduras, no entanto, determinaria o “predomínio dos governos constitucionais, no primeiro campo”, enquanto que, no segundo, prevaleceria “uma visão arejada do liberalismo, com a modernização e a privatização da economia e a busca de uma aproximação com o Primeiro Mundo” (Diário Catarinense, 22/02/1990, p. 4). Por meio dessas duas prerrogativas, a linha editorial do jornal ligado ao Grupo RBS tentou conciliar as expectativas empresariais com a agenda econômica da equipe administrativa de Fernando Collor.

	Ao formar o quadro ministerial, Collor escolheu Antônio Rogério Magri para ocupar a pasta do Trabalho. Neste momento, a grande imprensa avistou a possibilidade de se efetivar uma “moderna” relação entre as classes trabalhadoras e o setor produtivo. Antes de ser denominado ministro, Magri havia sido presidente do Sindicato dos Eletricitários entre 1978 e 1990, e também esteve à frente da Central Geral dos Trabalhadores (CGT). O motivo que o credenciava a ocupar tal posto era sua atuação pouco inclinada aos assuntos “políticos” e mais propensa aos ganhos salariais, o chamado sindicalismo de resultado.44 O dito pragmatismo de Magri divergia do modelo sindical da Central Única dos Trabalhadores (CUT), vinculada naquele instante às práticas de enfrentamento através da organização de greves. Segundo a linha de opinião do DC, os dirigentes sindicais deveriam deixar de “teorizar sobre política salarial e partir para ações concretas”, pois somente com o crescimento das empresas seria possível a concessão de aumentos salariais. A diretriz é retratada da seguinte maneira:

	O tamanho do Estado deve ser reduzido, e não pode haver restrições à entrada do capital externo, desde que concorra para desenvolver a nação e haja regras claras a pautar sua atuação. É esse o caminho por excelência para que o País deixe em definitivo a acomodação terceiro-mundista, que em realidade é sinônimo de estagnação, de desambição, de renúncia ao desenvolvimento. Em entrevista concedida há dois anos, o futuro ministro do Trabalho já defendia o ponto de vista de que “quem quer o Brasil no Terceiro Mundo é essa minoria que joga no pior, que pratica a tática do grevismo para inviabilizar o país” (Diário Catarinense, 14/02/1990, p. 4).

	O projeto de modernização defendido abarcava uma concepção de trabalho que deslegitimava os conflitos promovidos pelos sindicatos contra as classes empresariais. Portanto, havia uma racionalidade empresarial que visualizava a importância de alçar o pragmatismo de Magri à opinião pública como um padrão que deveria servir aos propósitos de um “Novo Brasil”. A proposta do Grupo RBS, chamada de ‘Novo Brasil’, pode não ter alcançado suas finalidades se levarmos em consideração as crises do governo Collor que culminaram no seu impeachment. Contudo, as projeções dos grupos empresariais, em conjunto com os interesses da mídia, tiveram uma considerável importância no início do decênio aqui investigado, já que esses atores sociais operaram no plano discursivo, vislumbrando um processo de modernização para a Nova República que praticamente tornou-se hegemônico nos meios de comunicação. Cabe indagar quais valores estavam por trás de tal modernização. Ao escrever uma mensagem sobre a criação do Conselho de Administração corporativo do Grupo RBS, Jayme Sirotsky deixa explícito alguns componentes:

	Estamos com as nossas raízes muito firmes para apostar no futuro e na modernidade, como uma concepção a um só tempo individual e societária, e que segmentos nacionais, especialmente o próprio Estado, se recusam a aceitar: precisamos abrir as nossas janelas para a humanidade, para o desenvolvimento conjunto e equilibrado das virtudes pessoais aliados à dinâmica de uma sociedade mais eficiente, justa, atuante. A RBS tem a convicção de que essa modernidade, apesar de tudo, está mais próxima e encontrará na nossa atividade de comunicação o veículo de sua difusão, de explicitação do seu conteúdo e de vigilância na preservação de seus valores. [...] De olho no futuro nestes dias de transformações fascinantes em todo o mundo, a RBS está dando adeus ao paternalismo como comportamento, mas dá calorosa acolhida ao talento, à capacidade criativa do indivíduo, às ideias novas que serão perseguidas e estimuladas (Diário Catarinense, 17/03/1990, p. 4).

	As aptidões individuais, segundo Jayme Sirotsky, levariam a uma sociedade melhor e mais equitativa. Sendo assim, os valores citados teriam que ser aplicados na área da administração governamental. Nota-se que em alguns momentos do texto a palavra modernidade está associada à ideia de liberdade. O veículo impresso levou a sério o combate a uma espécie de “terceiro-mundismo”45 que supostamente pairava sobre o Brasil após o regime militar. A partir de tal prerrogativa, o “grevismo” e a estrutura paternalista, a partir da qual estariam desenhadas as relações formais de trabalho no país, tornavam-se obstáculos que impossibilitavam o alcance da prosperidade econômica. Isso porque as previsões voltadas ao século XXI demandavam o aperfeiçoamento tecnológico e a correção de rota na condução da economia. Santa Catarina cumpriria um papel decisivo nesse processo, pois, como defendiam alguns empresários, o estado poderia servir de modelo para o restante da federação.

	Em junho de 1990, circulou um comunicado nas páginas do DC sobre o evento “Santa Catarina no Caminho do Primeiro Mundo”. O jornal, em conjunto com as prefeituras de Blumenau, Chapecó, Criciúma, Florianópolis, Joinville e Lages, iria reunir “empresários, técnicos, especialistas e lideranças políticas, com a intenção de analisar em profundidade as potencialidades e as carências sócio econômicas” do estado, a fim de apresentar propostas que contribuíssem “para acelerar o processo” de desenvolvimento da sociedade catarinense (Diário Catarinense, 10/06/1990, p. 21). Entre julho e setembro, foram realizadas as etapas do seminário nas cidades indicadas. Os encontros evidenciam a busca dos empresários por soluções que viabilizassem o crescimento regional, levando em conta as especificidades dos polos econômicos de cada município catarinense. O futuro da Grande Florianópolis, por exemplo, dependeria de um planejamento integrado, tendo em vista a consolidação do setor de informática e do turismo (Diário Catarinense, 04/08/1990, p. 4).

	A capital de Santa Catarina no século XXI seria regida pelo avanço dos sistemas computacionais e pelo turismo sustentável. Os empresários solicitavam ao governo o investimento na infraestrutura para que a comercialização do turismo conseguisse fazer frente a cidades que apostavam no mesmo ramo. Nos outros municípios catarinenses, os seminários chegaram em diferentes encaminhamentos. Em Joinville, empresários e políticos julgavam a necessidade de repasses para “pesquisa, ciência, tecnologia e infraestrutura” (Diário Catarinense, 25/07/1990, p. 24). Em Lages, os participantes sugeriam a “criação de vários polos na região” e cobravam “mais atenção do governo do estado para solucionar problemas básicos” (Diário Catarinense, 01/08/1990, p. 18). No Sul catarinense, em Criciúma, o desafio futuro recaía sobre a exploração das reservas minerais com a recuperação da natureza (Diário Catarinense, 15/08/1990, p. 16). Blumenau, depois de ter consolidado a indústria têxtil, procurava investir no turismo, no comércio e no software (Diário Catarinense, 22/08/1990, p. 17). Por fim, no oeste catarinense buscava-se alternativas “à suinocultura e à avicultura para evitar” que aproximadamente 50 mil famílias” migrassem “para as cidades” (Diário Catarinense, 29/08/1990, p. 17). Durante o encerramento do seminário “Santa Catarina no Caminho do Primeiro Mundo”, realizado na sede da Federação das Indústrias do Estado de Santa Catarina (Fiesc), o governador recém-eleito, Vilson Kleinübing do PFL, esteve presente e assumiu o primeiro compromisso de sua gestão ao afirmar que o governo voltaria a liberar recursos para a economia catarinense. Segundo o diretor-superintendente da RBS, Pedro Sirotsky, a meta dos seminários foi atingida, ou seja, a de “traçar um rumo para a sociedade catarinense nos próximos anos” (Diário Catarinense, 12/10/1990, p. 16). É evidente a articulação entre os interesses empresariais e o governo estadual, mas não somente. Tentar alavancar Santa Catarina a uma categoria de “estado modelo” da federação significava pressionar o governo federal a praticar os princípios de uma política econômica que favoreceria a livre iniciativa privada e restringiria os direitos das classes trabalhadoras, direitos assegurados lentamente desde a década de 1930. 

	As projeções para a Nova República feitas por setores empresariais de Santa Catarina estruturaram ideias com a possibilidade concreta de colocá-las em prática após a eleição de Fernando Collor. Na década que antecede a chegada do século XXI, o sentido de modernidade, narrado neste caso pelos interlocutores da linha de opinião do DC, esteve associado às aptidões individuais e ao protagonismo da livre iniciativa. Dessa maneira, o crescimento econômico, que seria obtido hipoteticamente através da redução do Estado, tornou-se peça central para direcionar o país ao “Primeiro Mundo”. Os anos de 1990, reconhecidos como um tempo de profundas transformações, exigiam dos agentes que possuíam o controle político e econômico “de Santa Catarina atitudes firmes” que lhes pudessem “reservar a vanguarda do desenvolvimento nacional com avanços tecnológicos e um modelo social compatível com” a “riqueza econômica desconcentrada e diversificada” do estado (Diário Catarinense, 15/10/1990, p. 4). Mas como conseguir o desenvolvimento econômico em um período no qual o desemprego aumentou de forma repentina? Seria viável crescer equitativamente face às contradições estruturais dos mundos do trabalho que ficavam cada vez mais nítidas? Foram essas contradições que correram em paralelo com a ideia de uma Nova República defendida pela linha editorial do DC. Restava, portanto, articular o futuro do trabalho em meio a uma sociedade marcada por desigualdades estruturantes.

	O futuro articulado no presente: relações de trabalho, temporalidades e democracia

	Enquanto a chegada dos anos de 1990 fez despertar no corpo editorial do DC a expectativa de uma Nova República moderna e integrada ao chamado “Primeiro Mundo” com protagonismo da classe política e empresarial de Santa Catarina, as notícias dos jornais indicam uma decisiva mudança nas relações de trabalho a começar pelo aumento do desemprego e pelo avanço tecnológico sobre determinados ofícios, ao passo que também revelam alguns paradigmas do nosso tempo presente como a precariedade daqueles que vivem do trabalho. O ciclo de greves desencadeado na década de 1980, no Brasil, pelas classes trabalhadoras organizadas foi proporcional ao clamor das elites políticas e empresariais de Santa Catarina por relações flexíveis de trabalho (NORONHA, 2009). Remontar os fragmentos deixados pela imprensa escrita nos ajuda a ter um melhor panorama das transformações e das contradições que ainda estão em curso em pleno século XXI. Nesta segunda parte do artigo, foram selecionadas algumas matérias do caderno de Economia e da seção Geral do Diário Catarinense para avaliar como o futuro do trabalho estava sendo moldado na década de 1990. A imagem de um novo tempo para as relações de trabalho detém ligação direta com a cultura do novo capitalismo, compartilhada pelo corpo editorial da empresa de comunicação. Entende-se, porém, que os valores delimitados para o futuro do trabalho representavam ambições e projetos em meio às relações precárias que afetavam muitas pessoas no cotidiano. 

	O 1º de maio de 1991 foi registrado de maneira melancólica no DC. Após uma breve introdução sobre o significado da data, que relembrou o ano de 1886 no qual trabalhadores da cidade de Chicago, nos Estados Unidos, desencadearam uma greve para exigir condições mais humanas nas fábricas e a redução da jornada de trabalho, a matéria principal redigida pela jornalista Mirela Vieira advertia sobre a luta dos trabalhadores contra o tempo: “com o avanço do consumo massificado, algumas profissões estão caindo em desuso e tendem a desaparecer”. “Barbeiros, alfaiates, cuteleiros” cediam lugar aos “barbeadores elétricos”, “boutiques e casas especializadas em instrumentos de corte” (Diário Catarinense, 01/05/1991, p. 3). O sentido da data, de acordo com a reportagem, parecia não ser mais de grandes movimentos contestatórios, mas de uma disputa constante dos trabalhadores contra as vantagens da tecnologia, que ficava cada dia mais acessível aos consumidores. 

	Em Florianópolis, havia exemplos de profissões que corriam risco de serem ocultadas com o passar dos anos. No antigo terminal urbano da capital, o micro-ônibus de Fanor Fraga Francisco era bem quisto por clientes que levavam para afiar tesouras, facas e alicates. O amolador aprendeu os macetes do ofício com seu pai, conforme relatou para a jornalista: “levei bastante tempo aprendendo com meu pai e confesso que estraguei algumas facas e tesouras”. Segundo Fanor, a chance de seu trabalho desaparecer aumentava rapidamente porque os jovens achavam outras ocupações mais lucrativas e, na sociedade de consumo, as pessoas descartavam “a faca ou a tesoura estragada”, comprando um novo modelo nas lojas de variedades (Diário Catarinense, 01/05/1991, p. 3).

	O contexto também afetou os alfaiates. No início da década de 1990, Nelson Vieira era um raro exemplo de quem ainda exercia a profissão em Florianópolis. Entrevistado pela jornalista que redigiu a matéria do 1º de maio, o trabalhador recordou “que, na época, o bom alfaiate tinha um status”, que foi “substituído pelas grifes famosas e lojas especializadas em roupas masculinas”. De acordo com Nelson Vieira, a categoria “já teve até uma associação”: “isto foi há 30 anos, mais ou menos, e havia um grande número de alfaiates. Decidimos criar nossa associação, onde discutíamos formas de melhorar as condições de trabalho e até estabelecíamos uma tabela de preços” (Diário Catarinense, 01/05/1991, p. 3). Fica implícito na matéria que construir uma associação e reivindicar a melhoria das condições de trabalho se tornaria uma prática obsoleta dentro de um curto espaço de tempo. As relações de trabalho do futuro próximo seriam outras e estariam ligadas ao dinamismo tecnológico da modernidade global e dos fluxos de capital que circulavam a distâncias desprezíveis no espaço e no tempo. 

	De modo semelhante, os barbeiros simbolizavam outra profissão que, se não quisesse sucumbir, precisaria passar por adequações. Na verdade, a advertência refletia os anúncios de equipamentos elétricos que explodiam nos espaços comerciais dos jornais, ofertando aos leitores as facilidades de aparar a barba na comodidade do próprio lar. As velhas barbearias da capital de Santa Catarina consistiam em um ponto de referência para muitos sujeitos, espaço de encontro e sociabilidade, de colocar a conversa em dia, de comentar os resultados esportivos do fim de semana e de se atualizar sobre as novidades da cidade. Ramiro Celso da Silva era um trabalhador que provia sua família com a renda lograda na profissão. Ele atendia diariamente por volta de 35 clientes no centro de Florianópolis. Dizia saber os gostos da maioria deles: alguns sentavam na cadeira de maneira peculiar, outros liam o jornal ou até mesmo cochilavam enquanto o barbeiro praticava suas habilidades (Diário Catarinense, 01/05/1991, p. 3). De acordo com a matéria da jornalista Mirela Vieira, todo esse arranjo corria perigo de virar uma simples recordação, uma lembrança remota transmitida às gerações futuras com ar de saudosismo. 

	A notícia do 1º de maio chamava atenção para os seguintes fatores: o avanço tecnológico estava criando novas relações entre o trabalhador e o tempo, da mesma forma, as benesses da tecnologia reconfiguravam gradativamente o mercado de trabalho. As mudanças iam muito além da automação industrial, pois chegavam até as mais básicas ocupações da vida cotidiana. A popularização da máquina de lavar elétrica, por exemplo, dispensava os serviços das lavadeiras. Nos morros de Florianópolis, no começo da década de 1990, ainda restavam algumas mulheres que trabalhavam pesado entregando roupas limpas para seus clientes. Maria Correia de Souza, uma das pessoas entrevistadas na matéria, lembrou do tempo penoso em que ingressou no trabalho: “eu tinha menos de 10 anos quando comecei a buscar as trouxas de roupas para minha mãe”. Apesar de não faltar dinheiro em casa, Maria enfatizava: “não quero filha minha lavando para fora o resto da vida” (Diário Catarinense, 01/05/1991, p. 3). Notoriamente, a tecnologia não eliminou por completo a profissão de barbeiro e de lavadeira, mas modificou profundamente o papel social dessas atividades. Hoje em dia é comum ver a expansão de barbearias que oferecem mais do que o elementar serviço de corte de cabelo e barba, a indústria da beleza promete “um estilo de vida” rebuscado, criando um lapso com a rotina na qual Ramiro Celso da Silva estava inserido. Por sua vez, pode nos causar surpresa ouvir falar atualmente nas lavadeiras em Florianópolis, contudo é necessário reconhecer que essa atividade está fracionada ou foi incorporada por outras prestações de serviços, como é o caso das empregadas domésticas. De modo geral, a matéria delimita, mesmo que de maneira sutil, os elementos e valores que iriam balizar as relações de trabalho do futuro: o dinamismo, a flexibilidade, o domínio das funções básicas da tecnologia e a aptidão para enfrentar os desafios imediatos. Em contraposição, a matéria também fornece indicativos de quais características estavam associadas ao trabalho do passado e que deixariam de ser predominantes: a monotonia, as funções artesanais, as relações pessoais e os projetos de longo prazo. 

	A relação com o tempo é um componente central para se investigar a maneira como a imprensa percebeu novas fórmulas de trabalho e criou enredos para abrigar temporalidades dissonantes. É nesse hiato que reside a contribuição do arcabouço teórico proveniente da História do Tempo Presente (ROUSSO, 2016; DELACROIX, 2018). Para Homi Bhabha (1998, p. 23), “o presente não pode mais ser encarado simplesmente como uma ruptura ou um vínculo com o passado e o futuro, não mais uma presença sincrônica: nossa auto presença mais imediata, nossa imagem pública, vem a ser revelada por suas descontinuidades, suas desigualdades, suas minorias”. O simples ato de trabalhar é parte integrante da relação que os sujeitos mantêm com o tempo (THOMSPON, 1998, p. 267-348). Ao empregar as categorias envoltas do tempo histórico de Reinhart Koselleck, experiência e expectativa, é possível ter uma ideia desse vínculo. Para o autor, as duas categorias são constitutivas “da história e de seu conhecimento, e certamente o fazem mostrando e produzindo a relação interna entre passado e futuro, hoje e amanhã” (KOSELLECK, 2006, p. 308). Na preposição de Koselleck, o tempo histórico não é apenas algo imerso no vazio, pois há significados incluídos em cada temporalidade. Esses significados são modificados através da composição variável entre a experiência e a expectativa. Portanto, “todas as histórias foram constituídas pelas experiências vividas e pelas expectativas das pessoas que atuam ou que sofrem” (KOSELLECK, 2006, p. 306). 

	De acordo com Koselleck (2006, p. 14), para se perceber o tempo histórico no cotidiano basta olhar as cicatrizes entrepostas nos prédios, nas construções, nos meios de transporte. “Por fim, que contemple a sucessão das gerações dentro da própria família, assim como no mundo do trabalho”. São nesses lugares “nos quais se dá a justaposição de diferentes espaços da experiência e o entrelaçamento de distintas perspectivas de futuro, ao lado de conflitos ainda em germe”. Logo, o tempo histórico “está associado à ação social e política, a homens concretos que agem e sofrem as consequências de ações, a suas instituições e organizações”, ambas “têm formas próprias de ação e consecução que lhes são imanentes e que possuem um ritmo temporal próprio” (KOSELLECK, 2006, p. 14).

	O dinamismo da década de 1990 gerou diferentes estímulos em um país que estava propenso a manter inúmeras formas de conexões globais próprias do final do século XX. Na cidade de Florianópolis, o ritmo temporal do “novo” se entrelaçava com experiências cadenciadas da população local. Em agosto de 1993, o DC publicou uma matéria sobre o tédio reinante em atividades laborais que caminhavam às margens de um ritmo de trabalho acelerado e repleto de desafios. O texto pontuava que “trabalhadores de diversas áreas” enfrentavam “uma rotina monótona”, como a do fiscal Pedro Pereira. “Aos 65 anos, ele” começava a “trabalhar às 5h:30min numa cabine 4x4 metros como fiscal do núcleo de transportes de Florianópolis”. Sr. Pereira passava “o tempo todo com uma caneta e papel na mão anotando o número dos ônibus e a hora da saída dos veículos”. Mas o fiscal não reclamava do seu expediente, queixava-se apenas da “falta de condições de trabalho”: “além de não termos banheiro, trabalhar aqui no verão é um inferno, de tão quente”, alegava (Diário Catarinense, 08/08/1993, p. 36). 

	O tempo também passava vagarosamente no trabalho de Marilene dos Santos. Contratada em um prédio de Florianópolis, a ascensorista cuidava da função mecânica do elevador. Sua rotina de trabalho consistia em coordenar por seis horas diárias as subidas e descidas do equipamento de transporte. “Apesar de assumir que gostaria de fazer um serviço mais dinâmico”, Marilene tinha apreço pela profissão: “é um trabalho que dá para fazer muita amizade. A gente acaba conhecendo todo mundo que trabalha no prédio”. Porém, segundo a matéria, as parcas alternativas do ofício tornavam maçante a recompensa de um salário e meio. Assim também ocorreu com o ex-agricultor Ênio Zaitz. Proveniente do município de Rio do Sul, o trabalhador migrou para a capital com o objetivo de atuar como assessor de propaganda, mas ficou frustrado ao se deparar com uma rotina fatigante e pouco promissora. Durante oito horas, Ênio distribuía no calçadão da rua Felipe Schmidt cartões comerciais de lojas que buscavam divulgar produtos e serviços (Diário Catarinense, 08/08/1993, p. 36). Todos os relatos exemplificados na matéria servem para reforçar, ainda que parcialmente, o cenário que se fazia presente pela linha editorial do DC, no qual cada vez mais os trabalhadores teriam que lidar com as novas exigências trazidas pela expansão da tecnologia em que a aptidão criativa dos indivíduos deveria prevalecer. Ao invés de ritmos pouco estimulantes que simbolizavam um tempo que deixaria de existir, as representações sociais sobre as novas relações de trabalho que estavam sendo esboçadas naquele momento destacavam a capacidade de improviso e a eficiência requeridas para o futuro do trabalho. 

	As novidades durante a década de 1990 vieram revestidas de incontáveis propagandas e ensejos por uma vida introduzida à modernidade global. A expansão da tecnologia por meio dos dispositivos eletrônicos e da sociedade de consumo fica evidente pelos múltiplos anúncios nos espaços comerciais dos jornais analisados. Havia ofertas de computadores com 02 MB de RAM e HD de 40 MB, TV tela plana, Vídeo VHS, telefones multifrequencial e sem fio. Segundo Mello e Novais (1998, p. 656), nesse período “a difusão do individualismo de massas, especialmente pela televisão, acelerou-se muito, nas novelas, nos filmes, nos programas infantis”, consequentemente “a identificação do valor” humano “à quantidade e à qualidade do consumo” se impôs “esmagadoramente, entre ricos, remediados e pobres”. Esses elementos afetaram diretamente os jovens, porém o consumo tinha o poder de acentuar os abismos sociais. O adolescente morador do Morro da Caixa, em Florianópolis, Fabrício Souza, “mesmo sem dinheiro” não cansava de “consultar as vitrines para se manter atualizado sobre os novos lançamentos da Nike, Le Coq e Adidas”. Em condições totalmente opostas, a jovem Mariana Andrade D’Éla Neves, filha de desembargador e residente da Beira-Mar Norte, bairro nobre da cidade, olhava as “roupas de marca” nas vitrines e tentava “convencer a família a liberar mais grana”. As expectativas eram diametralmente distintas a depender do arranjo social que cada sujeito estivesse inserido. Enquanto Fernanda Ciribelli preparava-se “para enfrentar o próximo vestibular”, Vandei Souza, de 16 anos, trabalhava oito horas por dia em uma lanchonete, com isso não tinha “grandes pretensões” e preferia “investir o que” sobrava “do esquálido salário em roupas novas, sem se preocupar com a etiqueta”. Os valores individuais cativavam muitos jovens que não acreditavam “na felicidade a longo prazo”, abominavam “a corrupção e apontavam “a inflação como inimiga número um dos brasileiros” (Diário Catarinense, 15/08/1993, p. 38), muito embora estivessem dispostos a exercer a cidadania através do consumo (HERMANN, 2019).

	A cada dia, a sensação era a de que as informações circulavam de forma mais rápida e abrangiam um maior número de pessoas. Em novembro de 1990, a Teleplan criou o “projeto de telefone celular” para automóveis. A empresa catarinense passou “a ser a primeira do país a deter a tecnologia trazida dos EUA” (Diário Catarinense, 05/11/1990, p. 16). Anos depois, o DC publicou a seguinte matéria: “celular se populariza e já serve 190 mil catarinenses”. A Telesc “levou três meses para negociar as primeiras 500 linhas de celular em Florianópolis”. Em meados de 1993, “o aparelho era visto como moda cara, objeto de luxo, um bicho estranho e complicado de fazer funcionar”. Não obstante, o aparelho “caiu de vez no gosto de Santa Catarina a partir do final de 1994”. Enquanto “a média nacional” era de dois usuários a cada 100 habitantes, o estado catarinense chegava na média de cinco usuários a cada 100 habitantes (Diário Catarinense, 04/05/1995, p. 40).

	Segundo a matéria do DC, o artefato eletrônico alterou a rotina de trabalho do pintor Irazê Fonseca, que atuava naquele momento no sul da Ilha de Santa Catarina, mais especificamente no bairro do Campeche. Apenas 5 meses utilizando celular foram suficientes para ele notar as mudanças: “desde então, não fico mais parado. Antes, os clientes tinham dificuldades para me localizar. Hoje, eles me acham em qualquer lugar”, relatava. A matéria do DC ainda sugeria que “o celular se popularizou tanto em Florianópolis” que se tornou “ferramenta de faxineiros, baby sitters, frentistas, pintores”. O impacto do aparelho era visível em inimagináveis situações. Genésio e Sônia da Silva, o homem pedreiro e a mulher babá, garantiam que o equipamento aumentou o volume de serviços, bem como o rendimento do casal. Já a faxineira Claire De Luca, apresentava-se “nos classificados dos jornais” como uma pessoa “dinâmica e caprichosa”, assegurando ao cliente “um bom resultado” (Diário Catarinense, 04/05/1995, p. 40). A aquisição do equipamento, porém, achava-se restrita, pois os preços e as tarifas impossibilitavam o alcance do artefato para a maior parte da população.

	O imaginário das novidades raiava de diversas formas. Em notícia de 1992, celebrava-se a chegada de lojas que funcionavam 24h na capital catarinense. Os estabelecimentos, comumente mercearias e butiques de conveniência, contavam com o investimento massivo de microempreendedores. A atividade oferecia aos clientes maior maleabilidade na compra de produtos que porventura estivessem faltando em casa. O jornal associava esses aspectos aos “novos tempos” da modernidade global, como indica os dizeres no canto superior esquerdo de uma notícia que circulou na seção Geral, na qual aproximava tal iniciativa aos traços do “Primeiro mundo” (Diário Catarinense, 14/03/1992, p. 15). No entanto, os ritmos temporais que se entrecruzavam nas páginas dos jornais prometendo um contexto movido à dispositivos eletrônicos e à circuitos computacionais com o avanço tecnológico e a chegada de relações cotidianas mais flexíveis, foram se estabelecendo na vida das pessoas sob muitas contradições e incertezas.

	É fato notório que as idas e vindas da conjuntura econômica durante o governo de Fernando Collor criaram ainda mais instabilidade no país. Logo ao tomar posse, o novo presidente decretou um plano anti-inflacionário e congelou os ativos de poupança da população. Não tardou para o país entrar em quadro recessivo. Segundo Singer (2014, p. 220), em 1990 “o governo federal teve superávit” e “isto representou um corte violento da demanda efetiva, que fez a economia mergulhar numa crise de superprodução”, o que provocou concordatas e resultou no aumento do desemprego. Em maio de 1991, o DC em seu caderno de Economia anunciava o crescente número de desempregados no comércio em Santa Catarina, assim como a procura por seguro desemprego (Diário Catarinense, 01/05/1991, p. 17). Em março de 1992, constatava-se a redução de trabalhadores nas indústrias catarinenses (Diário Catarinense, 21/03/1992, p. 15). A crise do início da década de 1980 exprimia apenas o prelúdio do que viria nos anos 1990, mas com um novo agravante: o empobrecimento brutal de camadas vulneráveis da sociedade (NAPOLITANO, 2006, p. 105-122).

	O futuro do trabalho compartilhado pelos interlocutores do corpo editorial da empresa de jornalismo chocava-se com uma sociedade estruturalmente desigual, em que os meios de inserção no mercado de trabalho viriam a se somar com a precariedade dos que dependiam de qualquer oportunidade de emprego, mesmo que na informalidade. Na década de 1990 um “novo tipo de pobreza” se instaurou nas cidades brasileiras como “resultado da política macroeconômica”, cuja característica principal foi a “desorganização do parque industrial” para “abertura indiscriminada do mercado nacional aos produtos estrangeiros, representando o abandono da política substitutiva de importações e de uma estratégia de desenvolvimento nacional”. O enfraquecimento do mercado interno fez aumentar o desemprego e a informalidade, gerando a precarização do trabalho com vínculos frágeis e o rebaixamento salarial. Todos esses fatores ajudam a explicar a modificação da estrutura urbana de cidades como Florianópolis. Já na década de 1980, percebe-se na capital catarinense “a expansão de assentamentos irregulares” e a “formação de áreas carentes”, sobretudo na região dos morros. Apesar disso, o “alastramento da pobreza urbana” ocorreu com maior intensidade nos anos de 1990. Os movimentos migratórios passaram a evidenciar o “afluxo de famílias sem perspectivas de inserção urbana”. Em Florianópolis, a “nova pobreza” era resultado da “combinação de baixas oportunidades de emprego e de ascensão social futura”. Por conseguinte, “a precarização das relações trabalhistas, o aumento do desemprego e a diminuição sistemática da massa salarial substituíram processos de formação de bairros de baixa renda por ocupações irregulares” (PIMENTA, 2003, p. 3336-3345).

	A afirmação dos espaços carentes de infraestrutura urbana, decorrente do descaso do poder público, facilitou a propagação da violência. Pequenos bolsões de miséria tornaram-se lugares “privilegiados” para a expansão do tráfico de drogas, dos furtos e do desalento. Em 1992, o título de uma matéria do DC dizia o seguinte: “Delitos crescem e esperança diminui” (Diário Catarinense, 22/03/1992, p. 20). A notícia abordava a questão do “menor infrator”, porém a frase tinha outros significados e chamava atenção para problemas concretos que ganhavam proeminência no dia-a-dia dos catarinenses. Os jornais presenciaram o crescimento da violência urbana com certa primazia, dedicando inclusive um caderno diário aos acontecimentos policiais. O jornalismo policial do DC narrou histórias que mais pareciam epopeias, que iam de assassinatos mirabolantes à roubos praticados à luz do dia.46 Segundo Alba Zaluar (1998, p. 246-247), a violência foi incorporada “nas práticas informais, pertencentes ao campo dos acordos tácitos da vida cotidiana, que não são explicitadas em nenhum código, mas gozam do aceite das pessoas nas suas interações sociais, adquirindo a invisibilidade do que é ‘natural’ ou habitual”. Para além disso, o “novo tipo de pobreza” suscitou a produção de extensas matérias na imprensa, que não deixavam de estar associadas à corrosão do trabalho durante a década de 1990 no Brasil. 

	“O endereço da degradação na capital”, este foi o título de uma intrigante reportagem publicada, em setembro de 1991, na seção Geral do Diário Catarinense. No centro, dividindo as duas páginas, há uma foto ilustrando certa mulher anônima, com aquela que possivelmente seria sua filha; sentada no carrinho de mão, ao lado esquerdo, estava posicionada outra criança.47 O texto escrito por Nume Teixeira, que circundava a imagem, expõe para o público leitor do jornal as “condições miseráveis” de muitas famílias sem moradia que sofriam com a falta de saneamento básico, água potável, energia elétrica e alimentação. No bairro Monte Cristo, região da Grande Florianópolis, os barracos cobertos com lonas de plástico abrigavam “mulheres grávidas, velhos doentes e crianças”. As condições insalubres dessas pessoas impactaram o olhar da jornalista: “durante o dia as moscas varejeiras invadem a comida que preparam. À noite, além do frio, chuva e vento, os ratos percorrem os barracos, sem nenhuma infraestrutura. A falta de saneamento básico é um foco de doenças como a leptospirose e sarna”, relatava a matéria (Diário Catarinense, 08/09/1991, p. 26-29). Na ausência de políticas públicas do governo de Santa Catarina e da Prefeitura Municipal para solucionar o déficit habitacional do estado, a jornalista procurou narrar histórias de pessoas comuns, cuja luta constante por um pedaço de terra e pela sobrevivência merece ser brevemente retratada.

	A aflição dos habitantes da região do Monte Cristo estava ligada à falta de perspectivas no trabalho, bem como ao desemprego e aos instáveis vínculos empregatícios. A grávida Doraci Garcia, de apenas 20 anos de idade, temia profundamente os temporais, pois já tinha perdido o seu barraco no ano anterior devido ao mau tempo. Oriunda do município de Rio do Sul, ela não queria que seu bebê nascesse naquela situação. Doraci não trabalhava e contava apenas com o salário de seu marido, um servente de pedreiro, cujos proventos chegavam aproximadamente em “Cr$ 15 mil por quinzena”. A maioria das pessoas que estavam acampadas no Monte Cristo era natural de outros municípios do estado, portanto, necessitavam de aluguel, mas a circunstância econômica desfavorável fez em algum momento o preço mensal do imóvel ficar impagável e os locatários precisaram ser desalojados, como a faxineira Adelir de Jesus. Aos 33 anos, a mulher nascida em Imbituba já estava na capital catarinense há uma década. A faxineira sempre dependeu de aluguel, vivia com a filha de 7 anos e passava por dificuldades para conseguir elementos básicos de higiene como água e banheiro. De forma similar, o vigilante desempregado, Valmir José Sobrinho, “foi despejado da casa de aluguel onde morava com a mulher e os três filhos, na Barra do Aririú”. Enquanto Valmir cuidava do “barraco com medo de demolição”, quem conseguia manter uma renda mínima era a sua esposa.

	O cotidiano árduo de trabalho, enfrentado com afinco por mulheres e homens, aumentava a esperança por tempos melhores, ainda que as infelicidades pressagiassem um caminho tortuoso demais para se alcançar a dignidade humana. As batalhas ordinárias da vida são simbólicas como em um dia qualquer de trabalho. Mara Zilda Velasque, proveniente de Lages, começava os compromissos logo cedo e só terminava por volta das 22h30min. A sua presença no acampamento do bairro Monte Cristo somava apenas dois meses, período suficiente para o acúmulo de preocupações e ansiedade. Mara tinha serviço fixo de faxineira no centro de Florianópolis, recebia a quantia equivalente a meio salário mínimo, valor aquém do necessário para construir uma vida razoável e sustentar os cinco filhos. “No barraco”, quando não chovia, “as crianças” levantavam “muito cedo”, o “café da manhã não” tinha variedade: “é café ralo preto e pão sem mistura”. Como muitas mulheres de bairros periféricos, a faxineira optou por seguir uma sina solitária, já que havia se separado do ex-marido, afetado pelo vício do álcool. Mara tentava ao máximo conciliar o expediente de trabalho com o cuidado dos filhos e da mãe, dizia preferir “criar os filhos passando dificuldades do que” ter “a presença incômoda do pai” (Diário Catarinense, 08/09/1991, p. 26-29).

	A ocupação dos lotes de terra se expandiu acentuadamente na região da Grande Florianópolis durante a década de 1990 (CANELLA, 2016). Entre a Rua Tamandaré, no bairro Coqueiros, e a Via Expressa, em questão de cinco anos as moradias improvisadas tomaram conta das margens da rodovia. Boa parte dos sujeitos inseridos em tais condições alegavam “ter cansado do pouco incentivo dado ao pequeno agricultor”, então resolveram “apostar que, na cidade, uma vida mais digna aguardava a todos”. O relato a seguir merece atenção:

	Adolfo Celso Rutzel, 40 anos, 10 filhos, saiu de Chapecó, em 1988, carregando debaixo do braço seis deles, a mulher e algumas trouxas de roupa. Antes disso, uma rápida visita a Florianópolis mostrou que as economias como plantador de milho e feijão – na época NCz$ 6 mil – eram suficientes para fazer com que esse recém-contratado vigia, com salário de NCz$ 500,00 mensais, viesse a ser dono do barraco número nove daquela comunidade que crescia a todo vapor. Adolfo conseguiu algumas tábuas e deu um jeito de construir um banheiro. A madeira, desprezada por grandes obras, atualmente está sendo transformada em um estrado de cama de casal, já que os oito moradores do cômodo de duas peças, até então, eram obrigados a se contentar com revezar dois colchões de solteiro. Por mais que admitam a dificuldade de se viver em casas frias, cheias de frestas, sem água ou luz, poucos pensam em voltar para a terra de origem. Acreditam, isso sim, na boa vontade da população, que faz doações das mais diversas, e no dever da Prefeitura Municipal em melhorar suas condições de vida. Enquanto as ações oficiais são adiadas, a comunidade se organiza. Constituiu uma associação de moradores, presidida por José Nelson da Luz, 27 anos de idade, responsável, ainda, por ter puxado o único cano d’água que serve apenas parte da favela (Diário Catarinense, 08/06/1990, p. 9).

	Apesar de toda precariedade, os “sem-teto” lutavam por direitos básicos e pelo acesso ao meio urbano. Trivialmente essas pessoas eram provenientes de outros municípios, como Adolfo Celso Rutzel. As dificuldades enfrentadas na zona rural fizeram da cidade uma alternativa atraente para levar uma vida melhor, mesmo que isso significasse ocupar espaços desprovidos de qualquer tipo de estrutura. Ainda assim, os habitantes da Rua Tamandaré construíram laços de solidariedade, como deixa comprovado a formação da associação de moradores no local. O associativismo objetivava reunir forças em torno de demandas simples como o acesso à energia elétrica. As histórias de Adolfo Celso Rutzel e José Nelson da Luz, ilustram “apenas um entre os cerca de 20 bolsões de pobreza” detectados na “região da Grande Florianópolis” no início da década de 1990. “Cansados de esperar por uma solução do poder público, esses núcleos resolveram se organizar e deram origem ao chamado movimento dos sem-tetos” (Diário Catarinense, 08/06/1990, p. 9), para tanto contaram com o auxílio dos movimentos sociais e dos partidos de esquerda, defensores das demandas por moradia popular. 

	Por outro lado, os representantes dos órgãos públicos federais, estaduais e municipais travavam uma longa batalha para postergar as responsabilidades sobre a inserção daquelas pessoas no espaço urbano. O procurador do DNER, Carlos Rodolfo Pinto da Luz, disse o seguinte: “a solução deve partir da Prefeitura Municipal, já que ela é, ou pelo menos deveria ser, a principal interessada no embelezamento de uma das principais entradas da cidade” (Diário Catarinense, 08/06/1990, p. 9). Enquanto o procurador achava importante esconder o problema, haja vista que ter residências com feições de pobreza na rota de Florianópolis poderia colocar em destaque as contradições de uma cidade cuja economia dependia do turismo, as pessoas alocadas nessa situação seguiam a luta para sobreviver.

	Não raro o conflito emergia com a ameaça de despejo emitido por ordem judicial, como aconteceu no parecer envolvendo a residência erguida pelo pedreiro João Cabral, nas imediações da Beira-Mar Norte. No dia em que a família viu seus parcos bens caírem por terra, houve desespero, choro, tensão e revolta. Os desabrigados, muito provavelmente, acabaram de mãos atadas sem saber para onde ir. Em nota, o jornal cobriu a ação:

	Com o auxílio de 30 homens do 4º Batalhão da Polícia Militar, o oficial de Justiça Vicente Silva fez valer, no final da tarde de ontem, a liminar que, desde a última quinta-feira, lhe dá sinal verde para coordenar a derrubada de dois barracos erguidos em terreno de propriedade de Adolfo Rocca Neto, na Beira-Mar Norte. A área, onde as habitações e os processos por invasão se multiplicam diariamente, já conta com cerca de 300 moradores que deverão, mais cedo ou mais tarde, ter o mesmo fim da família do pedreiro João Cabral, 38 anos, e de sua cunhada Marilva de Lins, recém-chegada de Lages com o marido e a filha de dois anos (Diário Catarinense, 14/08/1990, p. 8).

	Todos os exemplos reportados apresentam alguns traços em comum, com destaque, em primeiro lugar, para o acesso à moradia dos migrantes na capital catarinense. É preciso frisar que esses sujeitos estavam submetidos a relações precárias de trabalho, pois preenchiam as vagas de vigias, serventes, pedreiros e faxineiras, isto quando não endossavam as taxas de desemprego aberto. As narrativas do Diário Catarinense criaram um tom ambíguo na produção de notícias sobre o tema. As condições adversas dos ocupantes do bairro Monte Cristo ou da Rua Tamandaré provocaram perplexidade nos jornalistas que escreveram as matérias, levando os profissionais do ramo a focar em ricas histórias de vida. Mas, a julgar pelo título de um dos textos, percebe-se a sutileza do estigma: “o endereço da degradação na capital”. Um dos sentidos da palavra “degradação” está intrínseco aos aspectos de declínio moral, aviltamento e desvalorização. De forma tênue esse tipo de matéria oferece a possibilidade de interpretação pejorativa no espaço público, onde os “bolsões de miséria”, formados por pessoas de outros municípios, causavam prejuízos ao tecido social e à estrutura urbana não só de Florianópolis, mas também de outras cidades do estado.

	Uma série investigativa que circulou pelo DC no final de 1990, chamada de “os migrantes catarinenses”, reproduziu o imaginário da legião de “desempregados”, provenientes de outros municípios, que amedrontava as autoridades locais. Ao longo da reportagem foram ressaltadas as dificuldades de inserção dessas pessoas nos centros urbanos por conta da falta de habitação, do subemprego e dos baixos salários. A segunda rodagem da série teve início com a seguinte comparação: “de alguma maneira várias cidades de Santa Catarina se assemelham às superpopulosas e insalubres metrópoles norte-americanas do futuro, no melhor estilo Blade Runner”.48 Entretanto, “ao invés de androides caçados no filme, as prefeituras catarinenses” procuravam por migrantes sem “qualificação profissional”. Em Chapecó, o poder local criou “uma espécie de brigada motorizada” que tinha a missão de “localizar e repatriar indesejáveis visitantes”. A cidade recebia mão-de-obra “desqualificada” do Sudoeste do Paraná e Noroeste do Rio Grande do Sul. A secretária de Promoção Social do município, Ulda Baldissera, acusava os prefeitos vizinhos de financiarem ônibus para enviar pessoas até Chapecó. Essa demanda, segundo ela, empobrecia a cidade e rebaixava o salário dos trabalhadores locais, além de representar “um ônus para os serviços de assistência”. Em Palhoça ocorreu algo semelhante: o prefeito Paulo Roberto Vidal mostrou-se apreensivo “com a chegada de uma média de oito famílias por dia”. Segundo o prefeito, a leva de pessoas dificultava a abertura do polo industrial no município por meio do investimento de empresas. Os 4 mil empregos que seriam gerados naquele semestre do ano deveriam ser ocupados por gente que já morava na cidade. Na avaliação de Vidal, a oferta de vagas aumentava “o fluxo migratório procedente de outros estados” (Diário Catarinense, 12/11/1990, p. 18). 

	Em Blumenau, “a preocupação com os resultados” que poderiam ser ocasionados “pela entrada de uma média de 250 pessoas” ao mês exigia do prefeito Victor Sasse medidas preventivas. Segundo o mandatário, a cidade havia alcançado seu ponto máximo de industrialização e, desse modo, os migrantes acarretariam “problemas de infraestrutura e de moradia” (Diário Catarinense, 12/11/1990, p. 18.). A série investigativa tratou de apresentar um perfil bem coeso e definido dos migrantes. Em cidades como Joinville, Chapecó, Florianópolis e Blumenau,

	[...] a palavra migração está definitivamente associada à chegada de caravanas de miseráveis. Expulsos pela mecanização das lavouras, pela descapitalização das pequenas propriedades rurais e pela quase absoluta ausência de indústrias nas pequenas cidades, o ex-agricultor migra atraído pelas luzes de conglomerados urbanos como Joinville, Blumenau, Chapecó, Lages e Florianópolis. Como a cidade que ele procura não se preocupa em fornecer formação profissional, sua sobrevivência quase sempre é obtida no mercado de trabalho informal, ainda mais em tempos de recessão [...] (Diário Catarinense, 13/11/1990, p. 19).

	O ex-agricultor de Herval do Oeste, Itamar Ferreira, julgou ser melhor viver em Florianópolis do que padecer de fome na antiga cidade. “Sem especialização alguma, e sem ter onde morar”, ele conseguia ganhar “Cr$ 25 mil por mês à custa de muito trabalho”, pois se redobrava em duas tarefas profissionais. Das 11 às 19 horas prestava serviços em uma lanchonete e depois, das 19 horas até meia-noite, completava seu expediente como vigia. A movimentação de pessoas sem o devido aperfeiçoamento para angariar posições favoráveis no mercado de trabalho, segundo a reportagem, ameaçava a qualidade de vida das principais cidades catarinenses. Parece ser pertinente a reflexão proposta por E.P. Thompson em um contexto completamente diferente. Na segunda parte de “A formação da classe operária inglesa”, a respeito das relações entre a zona rural e o ambiente urbano o autor afirma em seu objeto de estudo que “a Revolução Industrial, que removeu do campo algumas das suas atividades típicas, destruindo o equilíbrio entre a vida urbana e rural, criou também uma falsa imagem de isolamento e ‘idiotismo’ rural”. Na verdade, segundo Thompson, “a cultura urbana na Inglaterra, durante o século XVIII, era mais ‘rural’ (na sua conotação usual), e a cultura rural, mais rica do que frequentemente se supõe” (THOMPSON, 2012, p. 237). Longe de querer cometer qualquer tipo de anacronismo e levando em conta as especificidades da conjuntura retratada pelo autor britânico, o que nos interessa é que Thompson refuta a ideia na qual o “rural” e o “urbano” compõem experiências e costumes totalmente fechados em si. Dada a formação histórica de Santa Catarina, assim como os processos transcorridos entre as décadas de 1980 e 1990, há evidências que confirmam as trocas entre o “rural” e “urbano”, mostrando que tais relações eram muito mais fluidas e dinâmicas do que estáticas, como apregoava a reportagem investigativa do Diário Catarinense.

	“O empresário do setor de informática” ouvido pelo DC, Maximiano Gonçalves, mostrava-se preocupado com o futuro de Florianópolis, e acreditava que deveria existir algum tipo de mecanismo a fim de “resguardar” a “migração desordenada”, pois ela acabaria “afetando a qualidade de vida de toda cidade” (Diário Catarinense, 13/11/1990, p. 19). Cabe ao historiador, no entanto, ultrapassar as fronteiras da narrativa impressa. Por trás de tal reportagem há um forte componente de “classe”. O próprio empresário entrevistado era migrante, porém bem-sucedido, já que administrava “seis empresas de um conglomerado” liderado pela “Fenasoft Feiras Comerciais” de São Paulo. Na série investigativa que circulou no jornal, ao contrário de pessoas como Doraci Garcia, Adelir de Jesus, Valmir José Sobrinho, Mara Zilda Velasque, Adolfo Celso Rutzel e João Cabral, o empresário Maximiano Gonçalves jamais colocaria em risco a “imagem” da capital catarinense, muito menos desvelaria as contradições dos principais municípios do estado. A figura do empresário estava em conformidade com o conceito de cidade defendido nos meios de comunicação. Os demais migrantes, por outro lado, personificavam os aspectos de um “terceiro-mundismo” que deveria ser superado e deixado no passado.

	Retirantes da pobreza e inseridos na informalidade, os migrantes representavam, àquela altura, um empecilho à tão sonhada ideia de modernidade global defendida com entusiasmo pela linha editorial do Diário Catarinense. A “degradação” dos centros urbanos e a difusão das desigualdades sociais impossibilitavam a marcha para o “Primeiro Mundo”, objetivo utópico nutrido por parcela significativa dos empresários de Santa Catarina. Entre as tramas descritas nos jornais, nota-se a presença de alguns padrões que permearam as práticas discursivas ao longo da década analisada. Em primeiro lugar, utilizava-se como justificativa os elementos externos quando os conflitos derivados de problemas internos ganhavam maiores dimensões. Desse modo, quase que automaticamente, os contratempos das cidades catarinenses recaíam sobre os migrantes, de maneira que não poderiam ser explicadas pela falta de investimentos na área da saúde, educação, infraestrutura e pela expansão dos direitos sociais. Da mesma forma, as greves ou a mobilização das classes trabalhadoras eram ligadas à ação de agentes externos, com a articulação de sindicalistas “impetuosos” vindos de outros lugares do país, pois em tal imaginário o trabalhador catarinense era “ordeiro” e estava alheio a qualquer tipo de radicalização. Em segundo lugar, havia a tentativa de resguardar a imagem de um estado pioneiro, que refletia o comportamento de seus empresários, no qual o “espírito empreendedor” seria a vanguarda da chegada ao “Primeiro Mundo”.

	A década de 1990 trouxe para o espaço público indícios de uma sociedade que passava por mudanças, e de um estado que ficava mais complexo devido à reconfiguração social e espacial de suas principais cidades. As ruas de Florianópolis, por exemplo, receberam novas fisionomias com a expansão da informalidade. Os vendedores ambulantes, camelôs e cambistas “começaram a surgir mansamente e aos poucos foram proliferando até transformarem as transversais do centro num grande comércio formiga”. A agitação e a venda de produtos como brinquedos, bijuterias, relógios, rádios, roupas e bilhetes de loteria, perturbava os lojistas. O vice-presidente do CDL chegou a levar uma série de reclamações ao prefeito Antônio Henrique Bulcão Viana, alegando o seguinte: “entendemos que é um comércio ilegal, que não recolhe imposto. Outro problema é a grande proliferação que vem acontecendo de uns tempos pra cá. O pedestre não tem mais livre trânsito porque eles tomaram conta das calçadas e das ruas” (Diário Catarinense, 29/11/1990, p. 22). A recessão e o desemprego eram as causas do trabalho informal, que invadia as veredas centrais de Florianópolis. Os ambulantes compartilhavam espaço com pessoas que levavam a vida através de atividades ilegais, como o jogo do bicho e o câmbio. “M.P.M, um dos mais antigos doleiros da rua Felipe Schmidt” “trabalhava como garçom”, mas o expediente noturno o impedia de “cuidar direito da família”, então resolveu virar doleiro. Quem escolhia entrar para o ramo deveria seguir um código de ética rígido. J.C.L afirmava que “na Felipe, marginal não se cria”. A doleira D.C.P apontava o desemprego como o “primeiro responsável pelo aumento do número de doleiros na principal rua de Florianópolis”. L.R., que trabalhava como comissionada para uma cambista no calçadão, havia sido despedida a pouco tempo do setor industrial e sobrevivia às custas da troca de dólar (Diário Catarinense, 08/02/1992, p. 18).

	Os sentidos acerca da palavra “trabalho” eram dissonantes e pulverizaram-se nas páginas dos jornais durante a primeira metade da década de 1990. Por consequência, é possível deduzir que parte dos trabalhadores não lutaram somente contra o avanço tecnológico, pois precisaram se adequar a taxas crescentes de desemprego, com o aumento da informalidade e com vínculos cada vez mais precários de trabalho (RAMOS, 2002). Segundo Ricardo Antunes (2011, p. 405-419), “a informalização do trabalho” é “um traço constitutivo e crescente da acumulação de capital dos nossos dias”. O autor procura compreender distintos modos de ser na informalidade. Embora essa condição não seja “sinônimo direto de precariedade, sua vigência expressa formas de trabalho desprovido de direitos e, por isso, encontra clara similitude com a precarização”.

	As notícias da imprensa comprovam os contrastes sociais que trouxeram a lógica da precarização do trabalho para as manchetes. Além do enredo formulado ante a expectativa da chegada do Brasil aos ditames da modernidade global, no qual Santa Catarina supostamente poderia servir como modelo, as notícias e as linhas de opinião do impresso analisado indicam a incipiente difusão de alguns valores culturais do chamado “novo capitalismo”. Segundo Richard Sennett (2008, p. 12), “a fragmentação das grandes instituições deixou em estado fragmentário as vidas de muitos indivíduos” e a relação familiar “se viu desorientada pelas exigências do trabalho; a migração tornou-se o verdadeiro ícone da era global, e a palavra de ordem é antes seguir em frente que estabelecer-se”. Os valores do novo capitalismo estavam entrelaçados no DC com os anseios, fomentados pelas elites políticas e empresariais catarinenses, de inserir o país na rota do “Primeiro Mundo”, adequando o modelo de desenvolvimento econômico ao projeto da livre iniciativa e vislumbrando novos valores para o futuro do trabalho. Ainda de acordo com Richard Sennett, no que se refere ao trabalho, o novo capitalismo mostrou-se desagregador, haja vista que o sistema demandava (e ainda demanda) um trabalhador ideal e volátil aos novos tempos, que precisaria se ajustar a pelo menos três desafios:

	O primeiro diz respeito ao tempo: como cuidar de relações de curto prazo, e de si mesmo, e ao mesmo tempo estar sempre migrando de uma tarefa para outra, de um emprego para outro, de um lugar para outro. Quando as instituições já não proporcionam um contexto de longo prazo, o indivíduo pode ser obrigado a improvisar a narrativa de sua própria vida, e mesmo a se virar sem um sentimento constante de si mesmo. O segundo desafio diz respeito ao talento: como desenvolver novas capacitações, como descobrir capacidades potenciais, à medida que vão mudando as exigências da realidade. Em termos práticos, na economia moderna, a vida útil de muitas capacitações é curta; na tecnologia e nas ciências, assim como em formas mais avançadas de manufatura, os trabalhadores precisam atualmente se reciclar a cada período de oito ou dez anos. O talento também é uma questão de cultura. A ordem social que vem surgindo milita contra o ideal do artesanato, de aprender a fazer bem apenas uma coisa, compromisso que frequentemente pode revelar-se economicamente destrutivo. No lugar do artesanato, a cultura moderna propõe um conceito de meritocracia que antes abre espaço para as habilidades potenciais do que para as realizações passadas. Disto decorre o terceiro desafio, que vem a ser uma questão de abrir mão, permitir que o passado fique para trás. A responsável por uma empresa dinâmica declarou recentemente que ninguém tem o emprego garantido em sua organização e, particularmente, que os serviços prestados não significam garantia de perenidade para nenhum empregado (SENNETT, 2008, p. 13-14).

	A cultura do novo capitalismo, expressa em parte pelo predomínio do “individual” sobre o “coletivo”, passou a exigir a adaptação dos trabalhadores a um presente cujas condições sociais têm como ponto de partida a instabilidade e a fragmentação. Richard Sennett fala das implicações desse processo nos países ditos de economia central e que passaram por um estado de bem-estar social. Seria um tanto óbvio imaginar as consequências práticas desse enredo em um país no qual o trabalho é marcado pela superexploração e pela precariedade proveniente de relações construídas historicamente. No caso de Santa Catarina, as ideias e projeções que circularam na imprensa parecem não ter levado em conta uma incógnita básica: não havia como sair do “terceiro-mundismo” sem oferecer as condições mínimas para a expansão do trabalho estável. Atualmente, a aplicação de ideais semelhantes aos que foram difundidos em torno do futuro do trabalho nas páginas do Diário Catarinense na década de 1990 tem mostrado a gravidade, e até mesmo a perversidade, de se aliar flexibilização e precariedade em uma sociedade estruturalmente desigual. 

	Considerações finais

	Este artigo é resultado de uma análise empírica que tentou apresentar por meio de um jornal impresso de Santa Catarina as representações acerca dos mundos do trabalho no decorrer da década de 1990 – daí que as análises estejam conscientemente situadas no âmbito da dinâmica estadual. É possível afirmar que no caso averiguado a imprensa atuou no sentido de ordenar as variáveis das relações de trabalho de acordo com um projeto voltado para o protagonismo da livre iniciativa, que rechaçava a participação do Estado na condução da política econômica. Esse enredo ganhou maior consistência durante o período de transição do regime militar para a Nova República. A documentação analisada permite reiterar que as empresas de jornalismo, principalmente o Diário Catarinense, participaram da construção de uma lógica narrativa que definiu o que seriam cenários e possibilidades para o mundo do trabalho em um momento de ascensão das lutas sociais, procurando delimitar o alcance dos conflitos trabalhistas constituindo fronteiras para o que seriam as formas legítimas de protesto popular e mecanismos de ação sindical que ganharam forma durante os anos de 1980 e de 1990. Como parte integrante dessa narrativa, havia a afirmação de uma lógica segundo a qual a democracia política deveria resultar da liberdade de iniciativa econômica e do livre mercado.

	Uma das tensões fundamentais do recente processo brasileiro de construção de um regime político democrático está assentada na disputa de projetos sociais distintos, principalmente entre aqueles que, por um lado, apontam para uma sociedade de direitos e que demanda a presença mais incisiva do poder público na resolução de conflitos em uma sociedade marcada por desigualdades sociais extremas, em contraposição aos que há décadas buscam a flexibilização de direitos sociais e trabalhistas e a restrição da esfera pública de disputas sociais ao mercado.

	O entendimento, ainda que de forma provisória, do recorte temporal proposto, ajuda a compreender um pouco melhor algumas das questões que estão colocadas na atualidade, especialmente, no caso brasileiro, sobre os ajustes firmados pela reforma trabalhista de 2017. A incursão em fontes documentais recentes pode caracterizar a contribuição do historiador aos debates que rondam a sociedade, a História enquanto campo de conhecimento fornece auxílio neste sentido.
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	Resumo: Partindo da concepção de Boa Imprensa, que ganhou espaço no cenário intelectual católico nos anos iniciais do século XX, trabalharemos com a análise de dois periódicos produzidos pela Arquidiocese de Olinda e Recife: a Tribuna Religiosa e o Boletim da Arquidiocese, espaços centrais de difusão do ideário católico na década de 1930. O nosso objetivo é apresentar as formas como a maçonaria era representada nesses órgãos de imprensa. A partir de tal perspectiva, observaremos como surgiram as visões e representações negativas que, em muitos momentos, desdobravam-se em versões acusatórias sobre os maçons e a maçonaria. A utilização desse recurso tinha como objetivo demonstrar as supostas estratégias de controle político que seriam utilizadas pela maçonaria – na visão destes órgãos de imprensa – para a criação de uma sociedade orientada pela “falta de fé e ordem”. Dessa maneira, destacar o caráter perigoso e nefasto da maçonaria era algo importante a ser exposto pela “boa imprensa”. Seguindo a construção de tal cenário, neste procuramos explorar como se estruturou a ação desses espaços de comunicação patrocinados pela Igreja Católica e a atuação dos seus intelectuais, procurando também analisar as formas como a maçonaria era apresentada em tais periódicos, elemento que nos ajuda a compreender o processo de construção e circulação dessas imagens – com forte apelo acusatório – sobre a maçonaria, ao mesmo tempo que ilumina as possibilidades de compreendermos como as visões negativas a respeito da instituição foram forjadas no interior das culturas políticas e históricas da sociedade brasileira.

	Palavras-chave: Maçonaria. Imprensa católica. Representações. 

	 

	Abstract: Starting from the conception of Good Press, which gained space in the Catholic intellectual scenery in the early years of the twentieth century, we will work with the analysis of two periodicals produced by the Archdiocese of Olinda and Recife: the Religious Tribune and the Bulletin of the Archdiocese, central spaces for dissemination of the Catholic ideal in the 1930s. Our goal is to present the ways in which Masonry was represented in these press agencies. From this perspective, we will observe how the negative views and representations that, in many moments, unfolded in accusatory versions about Masons and Masonry emerged. The use of this resource aimed to demonstrate the supposed strategies of political control that would be used by Masonry – in the view of these press agencies – for the creation of a society guided by “lack of faith and order”. Thus, highlighting the dangerous and nefarious character of Freemasonry was something important to be exposed by the “good press”. Following the construction of such a scenery, in this we seek to explore how the action of these communication spaces sponsored by the Catholic Church and the actions of its intellectuals was structured, also seeking to analyze the forms with the a Masonry was presented in such periodicals, an element that helps us to understand the process of construction and circulation of these images – with strong accusatory appeal – on Freemasonry, while illuminating the possibilities of understanding how negative views about the institution were forged within the political and historical cultures of Brazilian society. 
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O ideal da “boa imprensa” nos jornais pernambucanos 

	Na terceira página do jornal A Tribuna Religiosa, no mês de julho de 1935, encontra-se publicada uma nota assinada pelo segundo Cardeal brasileiro, D. Sebastião Leme (1882-1942), que entre os anos de 1916 a 1921 foi arcebispo de Olinda e Recife. Ao longo da década de 1930/1940, o religioso representava um símbolo importante da articulação entre Igreja Católica Romana no Brasil, poder, segmentos políticos e intelectuais que advogavam a influência de tais segmentos no Estado e na sociedade brasileira. Ao apresentar a necessidade de que “todos compreendam a gravíssima obrigação de auxiliar, moral e materialmente, a boa imprensa. Distribuir ao povo um bom jornal é obra mais meritória que dar-lhe pão e dinheiro” (LEME, 1935, p. 3), o Cardeal Leme reforçava um discurso de defesa e do papel que deveria ser desempenhado pela imprensa católica. Tal ideal não era estranha a sua prática pastoral, uma vez que nas décadas iniciais do século XX ele foi um defensor ardoroso da imprensa como estratégia de defesa e formação de um ambiente sociocultural sintonizado com as concepções e referências intelectuais relacionadas ao ideário católico (NASCIMENTO, 1967, p. 39).

	Marcos Gonçalves (2008, p. 63-84) e Jérri Marin (2018, p. 197-217), por meio de suas pesquisas, empreendem reflexões que colaboram no sentido de apresentar como se deu o processo de estruturação de uma imprensa católica que dialogava com o conceito daquilo que se convencionou denominar de boa imprensa. Em ambos os estudos, aliados a todo um conjunto de reflexões historiográficas clássicas, os autores procuram observar o papel da imprensa católica no processo de construção de um jornalismo sintonizado com os seus interesses, apresentando, de maneira clara, os entraves atravessados pela instituição na materialização dos objetivos.

	Mesmo assim, com toda uma propaganda de mobilização na adesão à formação de jornais e espaços de comunicação relacionados ao segmento católico no Brasil, é possível – como aponta Gonçalves e Marin – que a adesão do clero brasileiro não foi suficiente para instituir uma imprensa madura, a qual divulgasse as aspirações católicas, colaborando na formação intelectual do laicato, ao mesmo tempo em que impusesse barreiras aos avanços dos “erros modernos” materializados pela inteligência militante católica, espírita, protestante, maçônica e liberal. A discussão a respeito do incentivo e do apoio efetivo, por intermédio da imprensa, ao desenvolvimento e consolidação de um espaço de publicização intelectual católico é um tema recorrente, o qual avança e retrocede, a depender do empenho das lideranças católicas brasileiras.

	Ao enfatizar o papel que um periódico católico cumpriria numa cruzada com o objetivo de promover a redenção moral e cultural da sociedade, o cardeal brasileiro formulou o entendimento sob o qual os desafios apresentados pela Igreja Católica brasileira encontravam-se diretamente estabelecidos no sentido da formação de um conjunto de sensibilidades intelectuais junto à população brasileira. Desde o início da República, a hierarquia católica procurou intensificar esse projeto, o qual, após a chegada de Getúlio Vargas ao poder, avançou e resultou numa relação mais estreita entre as lideranças religiosas e o Estado brasileiro. 

	Nesse sentido, as disputas intelectuais e os contendores da arena haviam se multiplicado. Agora, os alvos da hierarquia eclesiástica católica não eram somente os maçons de viés liberal, mas os comunismos, os socialismos materialistas, os protestantismos e os espiritismos de todos os matizes. Considerados em alguma medida como erros modernos, todos eles eram manipulados – num grande complô – contra as forças e raízes católicas brasileiras, aspecto este que, aliás, tornava-se marca da identidade nacional. 

	Segundo o Cardeal, ao revelar-se qual o lugar que a Tribuna ocupava na qualidade de órgão de imprensa da Arquidiocese de Olinda e Recife, expressava-se o papel desse espaço no seio do laicato e da intelectualidade católica. No testemunho da atuação do periódico em relação à formação das sensibilidades militantes e intelectuais dos fiéis católicos, a Tribuna encontrava-se vinculada ao de representante da “boa imprensa”.

	Sob tal orientação, o jornal utilizava, como um de seus subtítulos, a vinculação com a Associação da Boa Imprensa. Por meio dessa estratégia, procurava-se destacar sua importância e sua adesão ao projeto de construção de uma rede de amplificação do jornalismo inspirado nas qualidades defendidas pela Santa Sé – o de ser um divulgador do ideário e dos princípios culturais do catolicismo. A sua vinculação com a boa imprensa passou a ser explorada a partir do ano de 1923, após um período de crise (entre os anos de 1921 a 1923) no curso do qual o jornal deixou de circular. O uso do termo e a filiação com o ideário da boa imprensa relaciona-se diretamente com a criação da associação, no ano de 1923, pelo arcebispo pernambucano D. Miguel Valverde (1922-1951). Como destaca Silva (2014), Marin (2018) e Gonçalves (2008), mediante a estruturação dessa entidade, nos meios de comunicação católicos ganhava força – de maneira mais organizada do ponto de vista institucional – a concepção da necessidade de estruturar estratégias de financiamento para subvencionar órgãos de imprensa que pudessem propagandear a reflexão intelectual da hierarquia da arquidiocese de Olinda e Recife. 

	Ao mesmo tempo, o arcebispo conclamava os fiéis para a importância de cultivar uma imprensa que se esforçasse na divulgação de uma agenda propositiva e de combate às ideias que se apresentavam como corruptoras da moral e dos bons costumes de raiz católico-cristã. A nota publicada pelo Cardeal Leme, na edição de julho de 1935, constituiu-se numa convocação ao engajamento financeiro para que não desaparecessem as boas ideias disseminadas por intermédio da pena dos autores do órgão.

	Pensar o caráter qualitativo da expressão “boa imprensa” é problematizar toda uma maneira que a imprensa, produzida por instituições católicas e seus intelectuais, utilizava para se pensar, no sentido de delimitar os seus espaços e significados quando a relacionamos com as demais publicações. Essa compreensão se relaciona diretamente pela perspectiva de que o que seria produzido pela imprensa católica encontrava-se num campo de rigor, seriedade e verdade. Enquanto isso, as publicações não vinculadas a tal visão de mundo eram divulgadas por uma imprensa de má qualidade. Isto se observava, principalmente, se os órgãos de comunicação – os que se encontravam no campo oposto aos vinculados à intelectualidade católica – orientavam-se por concepções liberais ou defendiam propostas sintonizadas com concepções que pregavam tolerância religiosa, mudança social ou, até mesmo, flertassem com um ideário modernizante. 

	Sob tal perspectiva, podemos compreender o conceito de boa imprensa à luz do ideário da sociedade que deveria ser recatolizada. Assim sendo, o cultivo de uma imprensa inspirada no ideal da bondade estabelecia visão e ações profiláticas, ou seja, de prevenção com relação aos conteúdos e ideias que seriam explorados nos periódicos que coadunavam com a proposição em debate. As lógicas defendidas pela Tribuna e pelo Boletim Arquidiocesano, órgãos de imprensa que analisaremos neste artigo, fundiam-se, pois as publicações preocupavam-se com o exercício e a prática de um combate intelectual, tendo como foco os “erros modernos”. Dentre eles, destaca-se o maçonismo. A partir da análise de como pensaremos os debates estabelecidos por esta imprensa católica pernambucana, a qual reverberava muitos dos temas nacionais, no tópico seguinte procuraremos pensar como tais confrontos intelectuais e formas de representar a maçonaria circulavam num dos seus principais periódicos: a Tribuna.

	A maçonaria, moral maçônica e ensino laico nas páginas da Tribuna

	Inspirados pelas pesquisas efetuadas no jornal a Tribuna, foi possível identificar quais foram as estratégias utilizadas pela publicação no sentido de efetuar, concretamente, o ideal da “boa imprensa”. Com efeito, a linha editorial do semanário católico desdobrava-se a fim de formular um conjunto de visões atinentes à maçonaria, visões essas que contribuíram para a formulação de uma representação a respeito da instituição sob uma perspectiva que enfatizava o caráter nocivo e desagregador. Tais aspectos foram eleitos como motes centrais na composição dos discursos, práticas e imagens relativas a essa instituição. De modo que a visão da associação dos “pedreiros livres”49 unia-se a um conjunto de forças contrárias ao cristianismo de raiz católico – o qual, no modo de enxergar dos seus intelectuais e do clero, possuía como um dos objetivos centrais a desagregação de um modelo de moral – que se encontrava ligado ao ideário conservador tradicional. 

	Num artigo, publicado no semanário a Tribuna – datado do dia 24 de janeiro de 1934 –, é possível encontrarmos um dos exemplos concretos da acusação de que as forças ligadas ao catolicismo apresentavam contra a moral duvidosa. O assunto do texto era a “moral maçônica”. A narrativa construída ao longo do artigo relatava o processo de organização do Congresso da liga pró-Estado laico e destacava participação ativa de várias lideranças, dentre elas a do grão-mestre da maçonaria local. Nas palavras do autor do artigo, o ponto central das discussões ocasionadas pelo encontro foi a apresentação das “elevadas finalidades morais da escola leiga” (sem autor, 1934, p. 2). 

	Com uma forte carga de ironia, o articulista ponderava quais seriam as tão elevadas finalidades, as quais, em outras palavras, traduziam-se única e exclusivamente na promoção do ensino laico. Sob esse prisma, o redator do texto procurou demonstrar que por trás da preocupação com a educação, na verdade, eles agiam de maneira sorrateira, na intenção de propor um ensino no qual os valores religiosos deveriam ser duramente repreendidos e perseguidos. Exemplificando a forma de atuação dos maçons, o artigo veiculava como referência textos do jornal francês La croix, com o objetivo de descrever as estratégias similares de atuação da maçonaria brasileira e pernambucana sob a lógica mundial. É possível identificar qual o objetivo da estratégia encampada pelo periódico católico: reproduzir alguns artigos que diziam respeito à posição maçônica em relação a questões morais, proporcionando, assim, uma visão que provocasse questionamentos sobre as verdadeiras aspirações da instituição. Para reforçar a visão negativa a respeito da maçonaria, o articulista da Tribuna reproduzia as notícias demonstrando quais seriam os fins morais da instituição, como é possível acompanhar a seguir:

	O pudor é uma invenção moderna, filha do desprezo que os cristãos tem da forma e da matéria [...] De acordo com semelhante teoria, um conselheiro municipal de Paris, tripingado graduado, ousava dizer: “Queremos arrancar ás meninas e moças o sentimento sagrado do pudor”. [...] E um irmão Hubbarb, traduzindo na pratica esse belo programa <<moral>> maçônica, dava na sua escola extranhos conselhos ás meninas suas alunas. (sem autor, 1934, p. 2)

	Utilizando a publicação francesa como voz autorizada para demonstrar os objetivos da Maçonaria, o artigo da Tribuna expunha, de maneira clara, qual eram os reais fins maçônicos que, na visão do periódico, seriam antes corruptores do que preocupados com a elevação e a defesa dos bons costumes. O ambiente no qual se desenrolava a história era uma escola. Ao destacar tal espaço, o objetivo do articulista da Tribuna era hastear sobre o ensino laico uma bandeira maçônica, ao mesmo tempo que buscava questionar o significado dessa concepção, colaborando com a estruturação de uma visão negativa a respeito do ideário. Nesse sentido, ao revelar tal proposição, os intelectuais ligados à Tribuna aproveitavam para reforçar e chamar a atenção das famílias no sentido de que os elevados preceitos morais defendidos pela maçonaria eram, na verdade, corruptores da alma e dos instintos femininos, agindo – como podemos observar na narrativa tecida pelo autor do semanário católico – numa perspectiva que reforçava a má-fé. 

	Claudia Save (1934, p. 3), colaboradora da Tribuna, posicionava-se a favor de um discurso que propunha uma contraposição à provocação promovida por um periódico maçônico do Recife. Aliás, por intermédio do artigo “Os padres não trabalham”, a autora procurou desconstruir os argumentos fornecidos pela folha maçônica, orientando sua argumentação no sentido de destacar as estratégias empreendidas pelos redatores maçons, que, nos seus órgãos de imprensa, não apresentavam a verdade sobre como atuavam os clérigos brasileiros. Ao assumir a posição de defesa dos religiosos católicos, a colaboradora da Tribuna refutava um conjunto de ideias apresentadas pelo órgão maçônico de comunicação. As palavras utilizadas pela autora do texto eram, em muitos momentos, extremamente fortes quando ela referia-se aos colaboradores da imprensa maçônica. Entre os termos usados, Save rotulou de “imbecis” os argumentos do autor do artigo, que destacava a pouca afeição ao trabalho que os padres católicos, segundo a folha maçônica, experimentavam.

	Procurando contrastar tais impressões, Claudia Save reconstrói a imagem dos padres, utilizando para tal um discurso que descrevia as atividades clericais a partir de um conjunto de representações que destacavam as características relacionadas a valores como heroísmo e bravura. Tais argumentos procuravam criar uma imagem que apontava as ações dos religiosos como responsáveis por um processo civilizador, no qual os padres, muitas vezes inspirados por um espírito de abnegação, realizavam obras que, em vez de os colocarem no campo do ócio improdutivo, faziam com que tivessem um vasto conjunto de atividades a desempenhar.

	Após ter feito essa explanação inicial, a autora constrói sua argumentação a partir de um conjunto de questionamentos sobre as reais ações maçônicas, colocando em xeque a sua atuação filantrópica e educacional. O emprego desse procedimento circunscreve-se na realidade enquanto recurso do ideário maçônico: o artifício da dúvida. Deixando para os leitores a visão de que por trás de todo o “bonito” discurso maçônico pairava, na verdade, desconfiança e dissimulação quanto a suas obras, construía-se a visão de que, ipso facto, havia mais propaganda dos maçons do que obras concretas.

	Ao trazer à tona certo sentimento de desconfiança, Claudia Save questionava onde estariam os “colégios, hospitais, lazaretos e orfanatos” patrocinados pelos maçons, tão divulgados por eles como sendo parte da sua obra humanitária e filantrópica. A autora interrogava, em tom de desconfiança, a existência concreta dessas ações e de suas finalidades. Tal posição apresentava-se como uma estratégia utilizada pela autora com objetivos muito bem definidos. Um dos quais, pois, era criar uma aura de dúvida sobre as “verdadeiras práticas” que, segundo ela, eram largamente propagandeadas pelos “filhos da viúva”.50 

	Como exemplo desse ferrenho questionamento da autora, podemos encontrar no seu texto, enquanto recurso estilístico e discursivo, uma preocupação de mesclar aos seus argumentos o elemento da dúvida, junto a uma crítica contundente sobre os elementos e ideias defendidas pela maçonaria. Desse modo, Claudia Save observa:

	Ela que apregoa o comodismo da vida religiosa, esquecer-se-á que á sociedade do mistério devemos, em germem, a expulsão dos jesuítas em Portugal, a perseguição católica no México, os distúrbios contra a nossa fé, a Revolução Francêsa, a prisão do nosso D. Vital, para citar exemplos mais conhecidos e próximos? Dize-me: os que te perseguem tem eles uma vida ilibada e irrepreensível? São os que querem o divorcio e a escola leiga, a descristianização da sociedade, a morte de tudo o que pleitêas, são eles felizes, retos e puros? (SAVE, Tribuna Religiosa, 1934, p.3) 

	Elencando as principais obras maçônicas, a autora lançava luzes sobre os movimentos que ao longo da história teriam sofrido com as ações promovidas pela instituição. Tentando demonstrar qual seria a verdadeira obra maçônica a partir da sua exposição, Claudia Save pretendia apresentar qual era a obra humanitária patrocinada pelos maçons, que na sua avaliação era o incentivo a revoluções, perseguições a religiosos e defesa de bandeiras como divórcio e escola laica, ideias que, na visão da autora, promoviam o desaparecimento de uma sociedade na qual estariam na base da sua formação os princípios cristãos (subentenda-se católicos).

	Como é possível acompanhar nas matérias veiculadas, a partir dos periódicos apresentados, as imagens veiculadas colaboravam de maneira intensa no processo de construção de um conjunto de representações, que tanto na Tribuna quanto no boletim arquidiocesano, periódico que analisaremos na próxima seção deste artigo, são pródigos em desenhar a maçonaria dentro de um conjunto de representações nas quais, eram abordados o caráter nefasto e manipulador. Na maioria das situações o local desagregador, encontrava-se na arena política, espaço que na prática, tanto a Igreja Católica quanto a Maçonaria disputavam espaços relacionado à questão da educação e da defesa de comportamentos sintonizados com ideário da liberdade religiosa, dimensão compreendida pela intelectualidade católica como um campo importante de enfrentamento (CHARTIER, 1990; OLIVEIRA, 2017; SILVA, 2020).

	Essa denúncia, exposta na Tribuna, representava um impasse que encontraríamos com reincidência nas folhas do semanário católico quando se referia às ações maçônicas. Outro exemplo, que tinha como finalidade revelar os verdadeiros planos acalentados por esta instituição, podemos encontrar na edição do dia 16 de maio de 1934. Nela, divulgando um artigo encontrado no periódico francês Eco de Paris, a Tribuna detalhava informações a respeito das atitudes da Maçonaria francesa, que havia proibido a divulgação do nome dos seus membros (Sem autor, Tribuna Religiosa, 1934, p. 3).

	Segundo a matéria encontrada no periódico francês e analisada pela Tribuna, a atitude de não informar a identidade dos maçons franceses, tomada pela Maçonaria daquele país, tinha como objetivo fazer com que a maçonaria pudesse agir mais livremente junto ao senado francês, influenciando resoluções que beneficiassem o ideário defendido por aquela sociedade. Ao levantar tais questões, a Tribuna pretendia lançar luzes sobre as “verdadeiras” ações maçônicas. Já ao dar publicidade sobre esse caso da maçonaria francesa, o semanário católico pernambucano tinha um objetivo central: revelar as estratégias empregadas pela sociedade francesa na sua sede em conquistar e influenciar o poder. 

	Ao relatar em detalhes o caso noticiado pelo Eco de Paris, a Tribuna acreditava ser de interesse público o conhecimento de tais artimanhas como forma de prevenir à sociedade pernambucana e brasileira a respeito do real caráter da instituição, muitas vezes apresentada como ardilosa. Outro aspecto que se associava à divulgação dessas imagens residia no fato de procurar desconstruir a imagem de que os maçons pernambucanos e brasileiros eram diferentes dos franceses. Ao combater semelhante visão, o periódico católico evidenciava o caráter universal da instituição que, por tais particularidades, tinha os mesmos objetivos em qualquer lugar do mundo, como estratégia para ludibriar e conseguir alcançar os seus reais objetivos.

	Podemos também observar no artigo a preocupação em demonstrar a nação francesa enquanto espaço onde os maçons agiam livremente, sem fiscalização dos poderes constituídos. Pois, na perspectiva adotada pelo periódico, grande parte deles estava de alguma maneira a serviço da obra maçônica. Ao reproduzir tal cenário, e tendo a França como exemplo mais frequente, o que se pretendia era instalar uma posição de advertência a partir da qual as imagens da maçonaria teriam força e agiriam livremente, além de ficarem evidentes na memória dos leitores do periódico.51 

	Se na França a maçonaria continuava a desfrutar de prestígio, no interior do mundo político, a Tribuna não deixou também de noticiar o outro lado da moeda, que seria a crise atravessada pela instituição em outros locais do mundo. O uso de tal matéria aparecia como forma de validação de que os argumentos defendidos pelos que analisavam criticamente a maçonaria se confirmavam, uma vez que a derrocada de tal influência parecia como a materialização de que foram compreendidos os verdadeiros malefícios causados pelos maçons ao redor do mundo. Na visão apresentada pelo artigo, porém, a maçonaria representava um perigo, principalmente para a segurança e a ordem pública das nações, exatamente pelo fato de ser “uma associação que faz do segredo a alma de sua vida e que sob segredo, poder cometer todos e quaisquer atos” (sem autor, 1934, p. 4). 

	Na referência acima, encontramos novamente a ênfase no segredo enquanto categoria para pensarmos a maçonaria como uma instituição que não deveria merecer confiança por parte da sociedade. Tal mote de alguma maneira foi utilizado em muitos momentos das relações entre maçonaria, sociedade e poder do Estado. Através desses usos é possível compreendermos que as visões que tinha como lugares-comuns o perigo, o caráter maléfico de suas ações e a preocupação com a conquista do poder seriam elementos históricos que sofreriam reatualizações. No caso do Brasil, é possível observarmos uma mudança de avaliação a respeito dos reais objetivos da maçonaria a partir da chamada Questão Religiosa. Tal evento, de alguma forma, intensificou o antimaçonismo que constrói sobre a maçonaria um caráter de suspeição (VIEIRA, 1980; PEREIRA, 1986; PEREIRA, 1982; GIRARDET, 1987; BENIMELLI, 1982).

	O sentimento de antimaçonismo, que foi amplificado pelo impacto provocado pela Questão religiosa, colaborou num processo que se constituiu na reorganização da Igreja Católica no Brasil, que foi intensificado, a partir da proclamação da República e a separação do Estado. Tais movimentos colaboraram de forma importante, no processo de reestruturação da Igreja Católica brasileira, do ponto de vista institucional e preparou assim, o terreno na transição do século XIX ao XX, fomentando o surgimento e fortalecimento de uma inteligência católica militante, responsável pela fundação de uma imprensa combativa aos erros modernos, dentre os quais, encontrava-se a maçonaria. Além desta ação no campo da imprensa, é possível relacionarmos o impacto da Questão religiosa, dentro de um recorte de maior duração, ensejando o aparecimento de lideranças como Jackson de Figueiredo e outras, que colaboraram na constituição do Centro Dom Vital e de outras associações que procuravam espelhadas no martírio do bispo de Olinda, revigorar o catolicismo nacional, fornecendo a ele, um conjunto de intelectuais, além de um revigoramento popular preocupado em assumir um tom combativo, contra os supostos “inimigos” da fé católica, sejam maçons, protestantes, espíritas e adeptos das religiões afrodescentes ou mesmo, de outras matrizes (SILVA, 2009; SILVA, 2010).

	Porém, os dias em que a maçonaria conseguiria livrar-se das denúncias que vários dos seus opositores haviam realizado pareciam, segundo o artigo, estar chegando cada vez mais ao fim. A certeza disso residia na existência de algumas ações concretas que acabavam com a independência e o poder da maçonaria. Os exemplos utilizados para demonstrar o processo de decadência maçônica eram os da Itália, Portugal e Alemanha, países que à época estavam sob a influência de regimes autoritários e totalitários. 

	Dando continuidade à lista dos exemplos que deveriam ser seguidos, o texto informava ainda que, mesmo em nações como Suíça e França, onde os “pedreiros livres” gozavam de liberdade e influência, existia um processo gradativo de perda de espaço e poder por parte da instituição. Mesmo com toda a realidade contrária à propaganda maçônica, conforme observado por Pierre Dominique – intelectual que, segundo a Tribuna, desfrutava de fortes vínculos maçônicos –, o redator do texto compreendia como exagero a propagação da ideia de um possível desaparecimento político da maçonaria, mesmo com os vários exemplos por ele alistados pela diminuição da sua área de influência.

	Podemos observar que um exemplo recorrente nesse contexto, e que tomou conta de outros periódicos, foi o da proibição das atividades maçônicas portuguesas durante o governo salazarista. A postura adotada por Portugal foi saudada por grande parte da imprensa católica, representando um dos mais fortes dissabores atravessados pelos maçons na Europa. A fama que tal caso desfrutou junto à imprensa tinha contornos bem definidos, que passavam pela escolha desse exemplo simbolizado pela proibição das atividades maçônicas em Portugal. Logo, em pouco tempo esse país tornou-se modelo concreto de que seria possível combater a maçonaria. 

	Tamanha polêmica e os detalhes do evento foram examinados, de maneira detalhada, pelo Boletim da Arquidiocese, por meio da publicação que abriu o ano de 1935, demonstrando o processo e os desdobramentos promovidos pela atitude de Salazar em interditar as ações maçônicas em solo português. Esse ponto de vista será discutido de modo mais detalhado no tópico seguinte, no qual tentamos inclusive observar as implicações que tal notícia A situação da maçonaria portuguesa foi um dos temas que abriu as páginas do órgão de imprensa, editado pela Arquidiocese de Olinda e Recife, nos meses de janeiro e fevereiro de 1935. Nessas páginas, relatavam-se as ações promovidas pelo parlamentar português José Cabral durante a sessão de abertura da assembleia, ao longo da qual ele expôs o projeto de fechamento das associações secretas daquele país, e que tinha como um dos principais alvos, na visão do periódico, as ações da maçonaria. 

	A perseguição a essa instituição pode ser compreendida sob o contexto de combate ao ideário liberal na Europa, que teve como um dos desdobramentos a composição de regimes autoritários, como no caso português do salazarismo, que é um sistema ditatorial no qual o alto grau de vigilância empreendido pelo estado acaba por desconfiar de todas as instâncias, principalmente as que tinham como forma de organização o caráter secreto ou iniciático, como é o caso da maçonaria. 

	Mesmo contando com a aprovação da maior parte da assembleia portuguesa, o deputado José Cabral encontrou vozes dissonantes ao seu projeto de lei. Uma delas era a do poeta português Fernando Pessoa, que, através do artigo publicado no Diário de Lisboa, realizava uma análise da proposta apresentada pelo parlamentar. Avaliando a proposta como um ato de censura digna do tribunal da Inquisição, Fernando Pessoa, em seu artigo, discorre sobre a maçonaria, desconstruindo muitos dos argumentos usados pelo deputado e que serviriam de base para as suas especulações de culpabilidade da organização. Por meio de uma visão pró-maçônica, o poeta português destaca a sua importância institucional, além de mostrar a total falta de conhecimento do parlamentar sobre a maçonaria.

	Fernando Pessoa assim se reporta:

	Não faço, creio, ofensa ao sr. José Cabral em supor que, como a maioria dos antimaçons, o autor deste projeto é totalmente desconhecedor do assunto Maçonaria. O que sabe dele é até, porventura, pior que nada, pois naturalmente terá nutrido o seu antimaçonismo da leitura da imprensa chamada católica, onde, até nas coisas mais elementares na matéria, erros se acumulam sobre erros, e aos erros se junta, com a má- vontade, a mentira e a calunia, senhoras suas filhas. (PESSOA, 2006, p. 45-68). 

	Os argumentos expostos por Pessoa, ao reportar-se às especulações elaboradas pelo deputado, encontram-se entre a ironia e a crítica velada aos que, não tendo entendimento profundo sobre a maçonaria enquanto fenômeno histórico, social e político, prestavam-se às construções mais absurdas a respeito de suas ações. Mesmo realizando uma defesa lúcida da importância e do legado da instituição, o poeta português parece que foi uma voz dissonante frente ao ideário autoritário e ditatorial que tomou conta da sociedade portuguesa, e incentivou a formação de um sentimento de vigilância antimaçônica que tomou conta de vários setores da sociedade, acabando por gerar posições de intolerância em relação a esses setores.

	Como já destacamos anteriormente, o Boletim Arquidiocesano foi o principal veiculador das notícias sobre o fechamento das lojas maçônicas portuguesas. Ao longo de mais de seis páginas, a publicação católica tinha como preocupação demonstrar a verdadeira face dessa sociedade. Os discursos apresentados nos artigos que ganhavam espaço nas páginas do periódico católico tinham um forte viés antimaçom. Não podemos esquecer que o órgão tecia discurso de um lugar estabelecido socialmente, que era ligado ao ideário católico e representava, então, a voz autorizada dos intelectuais dessa instituição. Inclusive o silêncio e o interdito, muitas vezes observados no texto, merecem ser analisados a partir do contexto e do lugar social de quem produzia o periódico, contribuindo para que possamos compreender melhor, enquanto fonte histórica, qual o lugar ocupado pela publicação. 

	Abrindo a série de artigos, encontramos A Maçonaria e o Estado Português (Tribuna Religiosa, 1935, p. 6). Nele deparamos com a reprodução da decisão, encampada pelo deputado José Cabral, de levar à assembleia do país uma proposta de combate às associações secretas, tendo como alvo principal a maçonaria. Dentro do seu campo discursivo, o autor do projeto justifica a elaboração dessa proposta inspirada por ideais nacionais, não sendo seu interesse perseguir nenhuma instituição. Sob esse ângulo, podemos observar uma contradição nos argumentos que ele utiliza, pois, mesmo endossando o seu interesse em perseguir especificamente a Maçonaria, acaba possibilitando que isso aconteça.

	Podemos observar tal posição recorrendo ao que o deputado lusitano deixou expresso nos seus argumentos, mais especificamente no discurso da sessão de abertura da assembleia legislativa portuguesa, que foi reproduzido pelo Boletim da Arquidiocese de Olinda e Recife:

	Senhores deputados realmente a maçonaria proclama sempre quando as suas palavras se dirigem ao mundo profano, isto é, quando pretende influir no publico nos não temos objetivo político na nossa ação. Entretanto, numa mensagem que o grão-mestre da maçonaria portuguesa, General José Emeno Zibeiro Norton de Matos dirigiu em trinta e um, a grande dieta maçônica, isto é ao povo maçônico, dizia-se coisa que é interessante que vossas excelências conheçam. (sem autor, 1935, p.7).

	O tom empregado pelo parlamentar traz como um dos elementos de destaque a preocupação em desvendar os objetivos da maçonaria. Podemos observar o emprego desse tom ao vermos que, segundo o deputado português, a maçonaria, do ponto de vista discursivo, atua com duas lógicas por ele endossadas. Seriam elas: a forma como a instituição se reporta ao mundo qualificado como profano, ou seja, exterior à sua ordem ritualística, onde ela assume não ter nenhum fim político; e, do outro lado, a mensagem comentada por José Cabral, grão-mestre da maçonaria portuguesa, no ano de 1931, em que deixava expressa quais deveriam ser as posições da maçonaria frente ao Estado português.

	As palavras do grão-mestre português foram reproduzidas no dossiê escrito pelo mensário católico da arquidiocese, que tinha como fonte os discursos proferidos pelo parlamentar português. Numa clara tentativa de demonstrar que, ao invés do que afirmavam os maçons portugueses, havia sim preocupações de fundo político, utilizou-se o pronunciamento do líder maçom. Na composição da notícia, o órgão de imprensa católico endossava as passagens mais fortes do discurso do grão-mestre, o que construía – sobre a fala do deputado e a lógica que o Boletim pretendia formular – um discurso ou linguagem autorizada, com classifica Pierre Bourdieu (in ORTIZ, 1983, vol. 39, p. 156-163). Tal perspectiva colabora para que possamos compreender que as ideias que circulavam nos artigos constituíam-se referências do que significava a verdade, pois ao falar sobre a maçonaria e as suas reais intenções, o Boletim Arquidiocesano e até mesmo a Tribuna, periódico que analisamos no tópico anterior, reforçavam a compreensão de que os seus discursos se encontravam num lugar em que as mensagens veiculadas representavam, do ponto de vista discursivo e imagético, o autêntico e o real.

	O desdobramento dessa categoria tornou-se visível em outros trechos do dossiê formulado pelo Boletim católico, e pode ser compreendido como uma chave de análise para entendermos quais os seus objetivos ao reproduzirem tais notícias, que se estruturam sob a intenção de formular uma visão a respeito da maçonaria pautada numa posição na qual a desconfiança e o temor seriam sentimentos que deveriam ser preservados e disseminados, para que a “máscara real” da instituição fosse apresentada. 

	Ademais, tendo o legado nocivo da maçonaria portuguesa como centro, o Boletim Arquidiocesano reproduzia mais um artigo do dossiê encontrado na publicação do bimestre janeiro e fevereiro do ano de 1935. Ao analisarmos o texto em questão, cujo título do artigo era A maçonaria e a luta antirreligiosa (1935, p. 9), é possível percebermos que uma das naturezas maçônicas seria a de empreender um combate diuturno com a religião, mesmo que tal conceito fosse identificado como sinônimo de catolicismo, aspecto que já destacamos em outras partes do texto. O conteúdo do boletim remontava ao ano de 1903, destacando as posições que se encontravam, segundo o artigo, num guia maçônico editado naquele ano. No guia, o catolicismo era acusado de incentivar a conspiração universal contra a liberdade dos povos. Ao fornecer publicidade sobre este documento maçônico, o órgão arquidiocesano procurou estabelecer que o combate ao pensamento e práticas religiosas era uma posição oficial da maçonaria, pois, através dessa estratégia, procurava-se demonstrar as intenções maçônicas, rechaçando os argumentos de que os perseguidores eram a Igreja e os seus representantes, quando na verdade tal combate partia dos maçons.

	É claro que latente ao foco narrativo e discursivo – fornecido pelas várias partes em que se divide a série de documentos veiculados no Boletim Arquidiocesano – podemos perceber as estratégias que a elite intelectual religiosa pretendia forjar com a publicação das matérias. O objetivo expresso da publicação centrava-se no recurso de que fosse possível formular um exemplo que justificasse, ou “abrisse os olhos dos maçons de boa fé” e dos representantes de governos, para que observassem com cuidado as ações e a maneira pelas quais a maçonaria portava-se na sociedade.

	Entre as várias imagens dos textos do mensário católico, as quais compunham o arsenal imagético e discursivo a respeito da maçonaria, se olharmos em larga escala podemos elencar pelo menos dois elementos que são recorrentes no discurso antimaçom. O primeiro deles trabalha na perspectiva de que a maçonaria, camuflada em seu “véu de segredo”, detinha grande influência e poder político junto ao Estado. No conjunto dos textos publicados pelo Boletim, extraídos do discurso proferido pelo deputado português, a maior parte versa sobre as estratégias da maçonaria lusitana e suas recomendações no sentido de estar próxima ou, de alguma maneira, influenciando pessoas de destaque no alto escalão do Estado português. 

	Outro ponto de vista que torna a aparecer nos discursos que analisamos é o que apresenta a maçonaria enquanto instituição contrária à religião, combatendo mais incisivamente o catolicismo. No discurso produzido pelo órgão de imprensa católico, a maçonaria tinha como princípio norteador o estabelecimento de uma campanha vigorosa contra o ideário religioso católico. Tal dimensão pode ser observada, conforme a visão do Boletim, na luta maçônica por um Estado laico, que compreendia a laicidade como sinônimo de que no seio de tal sociedade a religião não teria vez (Boletim Arquidiocesano, 1935, p. 9).

	O caso da interdição da maçonaria portuguesa, que ganhou as páginas do Boletim Arquidiocesano nos meses iniciais do ano de 1935, pode ser compreendido a partir do esforço empreendido pela intelectualidade católica de Pernambuco e que se encontrava associada ao ideário nacional, de que o combate ao ideário liberal e laicista constituía-se em tarefa de primeira ordem, no combate às dissoluções morais e do sentimento verdadeiro de nossa população. Trazer um caso externo à realidade vivenciada na região onde a notícia era veiculada consistia numa estratégia largamente utilizada pela imprensa católica, que, por meio da publicidade de casos que envolviam a maçonaria em outras nações, procurava reafirmar o caráter perigoso desta instituição, mesmo que os usos de tais imagens construíssem uma visão homogeneizadora da instituição, que colaborava para empobrecer e estereotipar a Maçonaria. Assim sendo, semelhante estratégia colaborava para que a circulação das visões sobre a maçonaria fosse manipulada e disseminada a partir de um viés reforçado pela noção de perigo e cuidado.

	Tal característica acabava levantando outras suspeitas sobre os procedimentos maçônicos, o de que estariam a serviço de um ideário político de fundo internacionalista, que pretendiam construir o domínio nacional e desarticular as forças políticas verdadeiras e que se preocupavam com a ordem. O antimaçonismo, na qualidade de força política, foi um capital simbólico importante para que a intelectualidade católica construísse a sua identidade afiançada na lógica da defesa da moral, dos bons costumes, da ordem e preocupação com a população pernambucana e brasileira, frente a uma instituição que não representava o respeito à sociedade brasileira e que se utilizava de um discurso atravessado pela dissimulação, o que do ponto de vista discursivo estruturava uma lógica da suspeita, sobre os maçons e as suas ações (SILVA, 2002).

	 Esses são temas possíveis de serem observados nas leituras que realizamos tanto do Boletim Arquidiocesano quanto da Tribuna Religiosa e que referendam à imagem de uma maçonaria que deveria além de combatida, ser diuturnamente vigiada pelos poderes constituídos pelo Estado que se portavam sempre a espera de alguma maquinação para desestabilizar uma suposta lógica de ordem defendidas por estes segmentos identificados com a intelligentsia católica.

	Considerações finais

	A imprensa católica da década de 1930, principalmente a vinculada ao ideal da Boa imprensa, consistiu como foi possível acompanhar ao longo do texto, num espaço profícuo de difusão e circulação de um conjunto de crenças e posturas que deveriam servir como imagem para os católicos brasileiros e pernambucanos seguirem e defenderem. Através dos artigos que foram veiculados pelos órgãos analisados neste artigo, podemos compreender como tais mecanismos foram utilizados seguindo a lógica discursiva, que visava conceber a visão de que esses órgãos de imprensa eram veiculadores da verdade em contraposição às informações desqualificadas produzidas pelos maçons.

	Seguindo tais proposições, é possível compreender que as publicações tiveram papel fundamental na formulação das sensibilidades e da visão sobre a maçonaria em Pernambuco, pois, além de prestar-se a desenvolver suas atividades no campo da imprensa na defesa de ideias e visões de mundo, elas também se converteram em campos de batalha contra os maçons e os ideais que eles representavam na sociedade. Por essa razão, acreditamos que empreender uma reflexão sobre esses elementos – abrindo margem para pensarmos a ação dos meios de comunicação e o imaginário político, social e cultural que eles formularam – torna-se uma abordagem determinante no sentido de compreendermos quais as suas raízes e as formas como a maçonaria foi sendo representada nesses periódicos e na história da instituição ao longo do século XX (SILVA, 2013; ANECCHINI, 2020).
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	Resumo: Os dispositivos das memórias e seus usos sociais vêm despertando cada vez mais os interesses dos historiadores. Não apenas enquanto um objeto da história, a memória passou a ser, dentro dessa nova perspectiva de análise, um tipo de abordagem de grande importância. Nesse sentido, as comemorações ocupam atenções especiais por parte da recente historiografia, visto ser um artifício a serviço da preservação de uma memória, oficial ou não, seletiva por natureza, marcada pelos esquecimentos e silêncios. No sertão da Bahia, as festas pela comemoração do bicentenário da Vila de Jacobina foram realizadas entre os dias 20 e 24 de junho de 1922, reunindo na época diversas pessoas e personalidades da região, além de lideranças políticas. Particularmente, o evento contou com a participação do jornalista e intelectual jacobinense Afonso Costa, que esteve ali como orador oficial e representante do Instituto Geográfico e Histórico da Bahia (IGHB). O presente artigo examina o significado daquela comemoração no espaço político da época através dos textos de Afonso Costa e da imprensa regional, bem como na sua relação com o Centenário da Independência do Brasil. Por fim, investiga aspectos da invenção de Jacobina na produção historiográfica de Afonso Costa e sua vinculação aos propósitos do IGHB na busca pela construção da identidade nacional.
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	Abstract: The devices of memories and their social uses are increasingly awakening the interests of historians. Not only as an object of history, memory has become, within this new perspective of analysis, a type of approach of great importance. In this sense, the celebrations occupy special attention on the part of recent historiography, since it is a device in the service of preserving a memory, official or not, selective in nature, marked by forgetfulness and silence. In the hinterland of Bahia, the celebrations for the bicentenary of the Jacobina Village were held between June 20 and 24, 1922, bringing together several people and personalities from the region, in addition to political leaders. Particularly, the event was attended by Jacobina-born journalist and intellectual Afonso Costa, Who was there as an official speaker and representative for theGeographical and Historical Institute of Bahia (IGHB). This article examines the meaning of that celebration in the political space of the time through the texts of Afonso Costa and the regional press, as well as in its relationship with the Centenary of Independence of Brazil. Finally, it investigates aspects of Jacobina's invention in Afonso Costa's historiographical production and its connection to the purposes of the IGHB in the search for forming a national identity.

	Keywords: Afonso Costa. IGHB.Celebration. Jacobina.

	Nas últimas décadas, a memória e seus usos sociais vêm despertando os interesses dos historiadores, particularmente depois dos importantes estudos realizados na França do pós-guerra. Não apenas enquanto um objeto da história, a memória passou a ser, dentro dessa nova perspectiva de análise, uma de suas “matrizes” (SILVA, 2002). Entre as questões latentes que ocupam parte dessa geração de historiadores, sobretudo a partir dos anos 1970, estão as relações entre história, memória e seus lugares, as lembranças e os esquecimentos, as festas e os calendários cívicos, as comemorações e as rememorações.52 Aqui no Brasil, o tema das comemorações em particular ocupou parte desse cenário historiográfico desde a ocorrência do evento pelos 500 anos do “descobrimento”.53
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	Etimologicamente, comemoração é uma palavra que vem do latim comemoratio, cujo significado é trazer à memória. Comemorar é um ato de celebração que se realiza para lembrar-se ou reviver-se, de forma coletiva, a memória de um acontecimento, uma data, uma situação importante para uma comunidade. A comemoração, portanto, é um artifício a serviço da preservação de uma memória, por natureza seletiva, marcada pelos esquecimentos e silêncios. Enquanto rituais, procuram unir pessoas em torno de imagens, símbolos, valores e referências que, em última instância, procura dar força e coesão a uma coletividade (JOÃO, 2003).

	O presente artigo busca realizar uma investigação das imagens da comemoração do bicentenário da Vila de Jacobina, em 1922, e seu significado no espaço político da época. Temos como principais referências sobre o evento a memória histórica publicada por Afonso Costa em revista comemorativa do Instituto Geográfico e Histórico da Bahia e os jornais regionais Correio de Jacobina e Correio do Sertão. Por outro lado, buscamos estabelecer conexões entre aquela comemoração ocorrida em Jacobina e a do centenário da independência, na capital federal, bem como pensar o papel do Instituto Geográfico e Histórico da Bahia, através de Afonso Costa, na inserção dos seus estudos regionais ao projeto da identidade nacional.

	A comemoração

	Aquele sábado de 24 de junho de 1922 ficou marcado na memória coletiva das gerações mais antigas da cidade de Jacobina, localizada a 330 km da capital baiana. Seu significado se deve a razões que vão além das tradicionais festas do São João, que tomavam conta dos povoados, vilas e em algumas cidades daqueles sertões. Em se tratando daquele ano, a administração municipal empreendeu um grande investimento econômico e político para celebrar o dia de São João com a comemoração do bicentenário da instalação da Vila de Santo Antônio de Jacobina. Diversas pessoas e autoridades dos distritos e municípios vizinhos, além de ilustres presenças da capital, se fizeram presentes na cidade. Um motivo de glória e ufanismo para aquela que foi a pioneira nos sertões da Bahia. A data simbólica foi abraçada pelo seu intendente, o jovem coronel Francisco Rocha Pires,54 que, segundo informa o jornal local Correio de Jacobina, angariou esforços para “festejar pomposamente com a presença do Governo do Estado”.55

	O jornal Correio do Sertão, da vizinha cidade do Morro do Chapéu, publicou uma nota informativa na sua edição semanal de 18 de junho, antecipando ao seu público leitor como deveriam ser as festas pela comemoração do bicentenário de Jacobina. 

	Dentre as muitas solemnidades serão effectuadas uma sessão solemne do Conselho Municipal, Missa em acção de graças, inauguração da ponte “24 de Junho”, préstito cívico-militar que percorrerá as principaes ruas da Cidade, banquete de 200 talheres, soirée dansante, etc.56

	A administração municipal preparou um programa escrito e enviou antecipadamente para alguns municípios daquelas regiões circunvizinhas, além da capital baiana, e, possivelmente, na capital federal, que se preparava também para sediar em setembro daquele ano as festas pelo Centenário da Independência do Brasil.

	Durante cinco dias em Jacobina, da terça-feira ao sábado, “a cidade esteve em festas como nunca antes existente”. Isso é o que diz Afonso Costa (1923), testemunha ocular do evento, em um texto intitulado 200 annos depois – a então Villa de Jacobina, publicado na Revista do Instituto Geográfico e Histórico da Bahia. Na ocasião do evento, o autor e conterrâneo esteve presente na condição de orador oficial e representante do Instituto Geográfico e Histórico da Bahia, principal instituição do gênero do Estado na época.

	O texto de Afonso Costa se insere no padrão de memória histórica descritiva, comum em sua época. O historiador Erivaldo Fagundes Neves (2016) diz que “a memória histórica descritiva teve amplo uso na Bahia, nos séculos XIX e XX, constituía-se numa narrativa de lembranças de experiências vividas pelo autor ou por seus interlocutores” (p. 26). Percebemos, na narrativa do intelectual jacobinense, um estilo cuja estrutura deve ser lida conforme o paradigma da revista do IGHB, destacando parcialmente aspectos históricos, geográficos, econômicos e sociais. Nas palavras revestidas de alguma poesia, Afonso Costa (1923) nos apresenta uma cidade elegante por natureza, pois “estirada ao sopé e à curva das montanhas” e cortada por dois rios. Seu reduzido número de ruas e praças tinha, na sua percepção, “feição tradicional” com casarios coloniais que receberam até então “leves modificações”, para sua felicidade, pois assim deveria permanecer em “honra ao passado”. O centro aparece marcado por um “comércio movimentado”, ainda que merecesse por parte de autor maior exploração por parte dos empreendedores locais. O povo é visto como “habitualmente ordeiro e civilizado”, apesar da privação de um prédio escolar para sua “instrução e educação cívica”(p. 280). 

	Afonso Costa demarca a posição econômica do seu município como “uma das mais ricas terras do estado” (1923, p. 280) e que recentemente havia sido cortada pela via férrea, a chamada “Linha da Grota”, unindo Senhor do Bonfim a Mundo Novo e ligando-a com a capital. Como nos informa Luiz Henrique Blume, Jacobina era, na época, a terceira maior cidade em população da Bahia, atrás apenas de Salvador e Feira de Santana (BLUME, 2009, p. 24). Apesar disso, até o alvorecer daquela década alguns poucos “melhoramentos” haviam sido empreendidos pelas administrações municipais no sentido de dotar seu núcleo urbano de uma estética moderna e higienizada, como era desejo das suas elites letradas.57 Os visitantes que chegassem à cidade naqueles anos encontrariam algumas novidades em forma de equipamentos urbanos e culturais, como o já citado trem de ferro, telégrafo, a presença de jornal impresso e tipografia, sala de cinema, estúdio fotográfico, mas também de código de posturas municipal, normatizando hábitos e condutas, ambientes com energia elétrica e alguns poucos calçamentos de ruas com pedras. Essas “novidades” foram se constituindo como elementos da modernização da cidade, ainda que sua população tivesse que conviver com outras formas e práticas consideradas “atrasadas”, a exemplo dos animais nas ruas ou comércio informal na feira livre (BLUME, 2009; OLIVEIRA, 2019). 

	Embora mencione a realização de “muitas festas” ocorridas na cidade naqueles dias, Afonso Costa (1923, p. 282) não nos informa quais foram esses festejos bem como suas naturezas. Ocorreram eventos abertos ao grande público ou restritos a pequenos círculos? Não se diz nada a respeito da “alegria” que, segundo ele, tomou conta da cidade. O silêncio do autor pode significar muita coisa, desde a efetiva inexistência desses momentos alegres e festivos na cidade ou, até mesmo o que diz Paul Ricoeur, como um sinal de negação de um momento traumático (SILVA, 2002). Neste caso, o silêncio pode ser visto como uma estratégia para não tocar em certas feridas. Assim como as informações sobre festas, o povo também não aparece na sua memória histórica e nem na breve rememoração do evento, surgindo apenas na última página do texto. Como sabemos, isso se deve também ao fato de que toda memória é seletiva e é feita mais de esquecimento que de lembrança (JOÃO, 2004) Contudo, o autor dedica uma seção do texto para lembrar-se dos seus “filhos” que se destacaram nas instâncias econômicas, políticas e religiosas como “rebentos que o dignificam” (p. 281). Praticamente, todos os nomes estavam ligados às famílias tradicionais e oligárquicas do município. Voltando às festas, o membro do IGHB diz que “a população confirmou os seus predicados de hospitaleira, laboriosa, distincta e patriótica”. Dentro da programação oficial do evento, informa apenas da realização pelo Conselho Municipal de “uma sessão solenne” com a participação das autoridades da cidade, dos distritos, municípios circunvizinhos e da capital. Coube ao autor da memória a função de orador oficial como delegado do instituto baiano, cujas palavras foram publicadas no livro À sombra da Arte e à luz da História. Naquela ocasião, bastavam aos organizadores da revista do instituto baiano apenas algumas breves informações sobre a história desse antigo município para a edição comemorativa do Centenário da Independência na Bahia. 

	Na década de vinte do século passado, a fotografia já aparece em Jacobina como um importante artefato para usos sociais e, principalmente, como lugar da memória (NORA, 1993). Porém, curiosamente, até o momento não tivemos acesso a nenhum artefato com identificação da comemoração do bicentenário, embora já saibamos da presença do fotógrafo e empreendedor Rosendo Borges, residente na cidade entre os anos de 1922 e 1923, através de várias fotografias e notícias em jornais regionais (OLIVEIRA, 2006). A relevância política e econômica do evento, o apoio institucional do IGHB e a presença de um fotógrafo empreendedor na cidade são ótimos indicativos para supor a criação de algum tipo de álbum do evento ou mesmo fotografias avulsas como lembranças do acontecimento histórico. No entanto, mesmo após mais de uma década de pesquisas sobre memórias fotográficas na região de Jacobina em diversos acervos públicos e privados, nenhuma imagem fotográfica foi localizada. É um silêncio, no mínimo, instigante. Há, daquele ano, na coleção Memória fotográfica de Jacobina, em acervo do Núcleo de Estudos e Cultura e Cidade, na Universidade do Estado da Bahia, uma rara imagem sem qualquer identificação de autoria ou assunto, que arriscamos a possibilidade de ser do evento em questão e do próprio Borges.

	 

	Rosendo Borges,1922, Jacobina.
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	Na imagem se vê um pelotão militar parado em fileira de pose. Posicionando sua câmera no canto esquerdo do pelotão, o fotógrafo registra ali em primeiro plano um grupo musical que olha para o equipamento no momento do clique. O local da foto é o largo da estação ferroviária da cidade e seu motivo provavelmente se deve à chegada de pessoas ilustres no trem daquele dia. O Correio do Sertão chegou a informar que a administração municipal de Jacobina contou com a participação do “Tiro de Guerra 442, acompanhado do seu corpo de vivandeiras, banda musical, famílias e cavalheiros” da cidade de Senhor do Bonfim para “abrilhantar” as festas do bicentenário.58 Seria o grupo presente na foto o mesmo da ocasião do evento? Embora acreditemos que sim, há possibilidade de ter sido fotografado também na ocasião da festa do sete de setembro, uma vez já confirmada a sua presença. 

	A fotografia foi localizada isolada de outros possíveis registros que pudessem compor uma narrativa em álbum ou elucidar mais aspectos sobre a cena capturada. Nota-se que o fotógrafo escreveu o ano em que foi feita no centro superior da imagem, como se quisesse com isso revestir o artefato da noção de monumento, perpetuando uma lembrança daquele ano histórico. Se o monumento é uma estratégia de perpetuação, impondo ao futuro uma imagem como lembrança de uma época, essa fotografia chega para nós, no presente, na perspectiva do que Le Goff (1996) chama de documento-monumento. A inscrição 1922 aparece ali como um elemento de construção de uma memória coletiva e demarcador da sua importância para a história. Qual seu significado?

	1922

	O ano da comemoração do bicentenário de Jacobina foi marcado por muitos acontecimentos em todo o Brasil. É de se considerar que toda a década de 1920 foi muito agitada, sob muitos aspectos. O país passava por um dos momentos mais delicados e tensos desde o início da república, que culminaria, por fim, com a queda da Primeira República, em 1930.

	O ano de 1922, em especial, aglutinou uma sucessão de eventos que mudaram de forma significativa o panorama político e cultural brasileiro. A Semana de Arte Moderna, a criação do Partido Comunista, o movimento tenentista, a criação do Centro Dom vital, a comemoração do centenário de Independência e a própria sucessão presidencial de 1922 foram indicadores importantes dos novos ventos que sopravam, colocando em questão os padrões culturais e políticos da Primeira República (FERREIRA; PINTO, 2010, p. 389).

	A Semana de Arte Moderna foi oficialmente aberta em 11 de fevereiro no Museu Municipal de São Paulo. Embora não tenha havido ampla repercussão nacional, confirmada até pela ausência de informação nos jornais da microrregião de Jacobina, o evento foi importante por promover abertura para os movimentos artísticos de vanguarda no país.

	As eleições para a sucessão presidencial de Epitácio Pessoa, ocorridas em 1º de março de 1922, foram marcadas por um clima bastante agitado desde o lançamento das candidaturas de Artur Bernardes e de Nilo Peçanha no ano anterior. O resultado daquelas eleições ficou em suspenso por algum tempo, gerando ansiedades, incertezas e um clima de insegurança em todo o país com acusações de irregularidades de ambos os lados. 

	Segundo Edgar Carone (apud FERREIRA; PINTO, 2010), apesar do clima agitado dos primeiros meses de 1922, as eleições ocorreram na data prevista. Por sua vez, controlados pela máquina oficial, os resultados eleitorais deram a vitória a Artur Bernardes, com 466 mil votos, contra 317 mil de Nilo Peçanha. Em Jacobina, a acirrada disputa entre os dois chefes políticos locais, Coronel Ernestino Pires e Coronel Galdino Cezar de Moraes, logrou vitória com 452 votos para Nilo Peçanha contra 315 para Artur Bernardes. Uma clara demonstração do funcionamento da política dos governadores naquele município governado, na ocasião, pelo grupo de Ernestino Pires. Esse resultado político, praticamente, foi repetido em todos os municípios da microrregião naquele ano. A força política do seabrismo na Bahia se fez valer na maioria das urnas. Conforme o Correio do Sertão, a vitória de Nilo Peçanha sobre Artur Bernardes se deu com 331 votos contra 112 em Morro do Chapéu. Em Mundo Novo, o incrível funcionamento da política do coronelismo naquelas eleições deu vitória à Reação Republicana com 721 votos para Nilo Peçanha e nenhum para Artur Bernardes. 59

	O sistema da chamada política do café-com-leite sofreu, naquele ano, oposição da Reação Republicana nas eleições, mas também nas ações do chamado Tenentismo. Enquanto movimento político, o Tenentismo surgiu e apareceu como uma conspiração (LANNA JÚNIOR, 2010). O movimento fez parte da crise institucional que marcou a Primeira República na década de 1920 e foi capitaneado por jovens militares, sobretudo dos setores médios da sociedade, descontentes com os rumos tomados pelas oligarquias no país. Em 5 de julho de 1922, após a prisão do Marechal Hermes da Fonseca e o fechamento do Clube Militar no Rio de Janeiro, os militares revoltosos no Forte de Copacabana deram início ao que chamaram de “revolução”. Após dispararem contra alvos estratégicos e serem contra-atacados pelas forças do governo de Epitácio Pessoa, um pequeno grupo de militares caminhou abertamente sobre a Avenida Atlântica em direção às tropas legalistas. O episódio ficou conhecido como a Marcha dos Dezoito do Forte (LANNA JÚNIOR, 2010). 

	As primeiras notícias daqueles episódios chegaram através de telegrama enviado no dia 6 de julho para Mundo Novo e noticiado já na edição de 9 de julho do Correio do Sertão. Ali foi dada também notícia da prisão de Hermes da Fonseca, por meio de telegrama enviado de Jacobina. Na edição da semana seguinte, em que comemorava o seu quinto aniversário de lançamento, informava sobre o andamento das questões no Rio de Janeiro: mortes, feridos, prisões, decreto do estado de sítio e, particularmente, as situações políticas do marechal Hermes da Fonseca e J. J Seabra. Como se nota, através de telegramas e jornais, aos poucos as populações da região de Jacobina tomavam conhecimento dos últimos acontecimentos na capital do país.60

	Passados aqueles turbulentos dias do mês de julho e debelados os movimentos revoltosos pelas forças repressivas de Epitácio Pessoa na capital, as atenções do governo federal se voltaram para as eleições do vice-presidente (por ocasião da morte de Urbano Santos), ocorridas em 20 de agosto, e também para as festas de comemoração do centenário da Independência, ocasião da abertura da Exposição Internacional.

	O Centenário da Independência

	A Exposição do Centenário teve como inspiração as congêneres europeias e norte-americanas. A segunda metade do século dezenove ficou marcada como a era das exposições internacionais. Elas funcionavam como vitrines do progresso industrial, desenvolvimento da ciência, comércio e expansão das artes vividas pelas nações (TURAZZI, 1995). Algumas dessas exposições ocorreram como ocasiões para comemorar os centenários de acontecimentos políticos marcantes.

	A Exposição Internacional de Filadélfia, em 1876, serviu também para comemorar o centenário da independência dos Estados Unidos, cuja assinatura da declaração se deu na cidade de Filadélfia, em 1776. Já a Exposição de Paris, em 1889, teve como pretexto o ano da comemoração do centenário da queda da Bastilha naquela cidade, dando início à Revolução Francesa.

	Em 1908, em comemoração ao Centenário da Abertura dos Portos às nações amigas no Brasil, foi realizada no Rio de Janeiro a Exposição Nacional. Pela primeira vez, o Brasil e sua capital se abriam também como uma vitrine do progresso. Naquela ocasião, a capital federal havia passado por ampla reforma urbana transformando a velha cidade em uma metrópole com suas avenidas largas e bulevares.

	De certa forma, a comemoração do centenário da Independência já era ansiosamente desejada desde a década anterior. Como demonstrou a historiadora Marly Motta (1993), essa “vigilância comemorativa” pôde ser percebida com relativa antecedência. A Revista do Brasil, fundada em janeiro de 1916, logo em seu primeiro número, apregoava a necessidade de se comemorar festivamente o evento.

	Em 1921, o governo brasileiro já preparava a realização da Exposição através de uma série de intervenções na capital federal para sediar o evento e com a criação das comissões nacionais e regionais para organizar os trabalhos dos expositores não apenas do Brasil, mas de várias nações que estiveram presentes. Enquanto isso, os jornais Correio de Jacobina e Correio do Sertão davam notícias da preparação para o evento sobre o evento comemorativo para seu seleto público leitor naqueles sertões . 

	Na “data magna” do sete de setembro, era inaugurada com muita festividade a Exposição do Centenário no Rio de Janeiro. Todas as atenções naquele momento estavam voltadas para a capital. Além das delegações regionais, treze países participaram do evento em palácios de honra para seus representantes: Estados Unidos, Argentina, México, Inglaterra, França, Itália, Portugal, Dinamarca, Suécia, Tchecoslováquia, Bélgica, Noruega e Japão (SCHUSTER, 2014).

	O Correio do Sertão informava também aos seus leitores dos eventos realizados na sede e distritos do Morro do Chapéu por ocasião do centenário da Independência.61 Em Jacobina, por sua vez, é através das fotografias realizadas por Rosendo Borges que temos conhecimento também da festejada comemoração ocorrida na cidade. Esses são sinais indicativos de como ali também as festas do calendário cívico nacional passaram cada vez mais a ocupar significativo espaço62 na construção da identidade brasileira.

	O IGHB e a identidade nacional

	No princípio do século vinte, uma das questões mais inquietantes no pensamento político brasileiro era a busca pelo entendimento da construção da sua nacionalidade. Embora isso possa ser percebido desde o século anterior, foi com o advento da república que esse projeto tomou maior envergadura, particularmente a partir das feridas abertas com o massacre ocorrido no sertão de Canudos, atraindo as atenções para o que se passava naquele Brasil profundo e desconhecido. As elites intelectuais, a partir de então, passaram a assumir como sua missão revelar nossa diversidade cultural de acordo com os parâmetros científicos da época, bastante influenciados pelas ideias do Positivismo e Evolucionismo. 

	Para entender o país em sua amplitude e complexidade, muitos intelectuais brasileiros voltaram as atenções para suas origens, com o processo colonizador e seu desenvolvimento ao longo do tempo. Naquele momento, os estudos históricos estavam na ordem do dia, sobretudo os regionalismos. Enquanto saber científico, a produção historiográfica estava muito vinculada às pesquisas realizadas pelo Instituto Histórico e Geográfico Nacional, criado em 1838, e pelos diversos congêneres estaduais, que aos poucos foram sendo criados, passando a promover, entre outras questões, reuniões, congressos e publicações em revistas. A atuação dos institutos, de certa maneira, refletia a força política e econômica de seu estado ou região no contexto nacional.

	Na Bahia, o Instituto Geográfico e Histórico foi criado (ou recriado)63 em 1894, e seu papel era praticamente o mesmo dos demais, qual seja, contribuir para a construção da história nacional, fornecendo informações e dados de caráter regional, além de destacar a importância da sua história para a nação. De acordo com Aldo Silva (2006), o advento da República trouxe novo fôlego ao projeto de construção da nacionalidade, sob novas bases ideológicas.

	No contexto republicano, os ideais de civilização e progresso motivaram seus associados a produzir um discurso histórico que exaltasse a Bahia e seu passado glorioso na construção da nacionalidade brasileira (PASSOS, 2016). Essa talvez fosse uma das missões mais importantes do IGHB, pois tinha como propósito retomar para a Bahia a posição de prestígio ocupada por outrora. Além da presença de figuras ícones d a intelectualidade baiana, como Braz do Amaral e Theodoro Sampaio, muitos membros fundadores do Instituto, além das aptidões para as letras, ocuparam cargos e posições políticas de destaque, a exemplo de Vital Soares, Luiz Vianna Filho e Wanderley Pinho. De maneira geral, eles tinham origens e relações sociais bem definidas: muitos possuíam formação superior e outros exerciam profissões liberais, mas todos estavam estreitamente relacionados com as elites econômicas, políticas e religiosas do Estado e foram importantes na construção do discurso histórico na Bahia.64

	Na Bahia da Primeira República, foi o IGHB o mais importante veículo de construção e veiculação das produções históricas sobre o Estado. Nesse período, como diz Erivaldo Neves (2016), prevaleceram as memórias histórico-descritivas e as crônicas municipais, elaboradas conforme os paradigmas propostos pelo Instituto. Foram produzidos ali, na acepção do autor, mais crônicas e memórias sobre os sertões no período colonial do que historiografias “capazes de avaliarem as ações humanas nas suas circunstâncias de tempo e lugar” (NEVES, 2016, p. 167).

	Em Afonso Costa, na primeira metade do século passado, os sertões das Jacobinas tiveram asseguradas suas principais narrações através de memórias históricas e crônicas e sua inserção nos anais do IGHB e outros institutos na Bahia e além. 

	Afonso Costa e a invenção de Jacobina65

	A despeito da importância do nome de Jacobina no que respeita às entradas aos sertões da Bahia com a expansão da pecuária, das explorações de ouro, da primeira vila criada nos seus sertões, da grandeza de seu território na época, pouco se falou sobre isso na historiografia produzida no Brasil até princípios do século vinte. 66

	Com Afonso Costa, a trajetória do sertão da Jacobina ganhou os primeiros contornos da escrita de sua história. Como principal nome das letras na primeira metade do século passado, foram dele as primeiras e principais escritas em prosa da história do município, bem como dos estudos genealógicos de algumas de suas famílias e personalidades da vida pública.67

	Afonso Costa nasceu em 1885, em uma pequena comunidade rural conhecida como Palmeirinhas do Jacuípe, pertencente ao município de Jacobina. Quando cedo, estudou as primeiras letras em Jacobina e mais tarde devotou à sua terra muitos escritos ao longo de sua vida, publicados em livros, revistas e jornais do Brasil, entre os anos de 1914 até 1955, quando faleceu no Rio de Janeiro. 

	Como intelectual foi um pesquisador arguto, empenhado e comprometido durante toda sua vida com as questões ligadas à Bahia. Isso lhe abriu, em vida, as portas do Instituto Geográfico e Histórico da Bahia e do Instituto Histórico e Geográfico do Brasil. A respeito do último, em 1948 comentou em uma correspondência com Amado Barberino – seu amigo das letras em Jacobina – que entrava para “a mais importante associação de cultura histórica do Brasil”, crescendo assim sua obrigação e responsabilidade, principalmente pelo seu interesse pela história da província da Bahia. Como jornalista e militante na imprensa, fundou e também colaborou com muitos jornais em algumas cidades do Brasil. Em Jacobina, escreveu esporadicamente para o Lidador; em Ilhéus, fundou o Comércio, assim como em Salvador, com A Bandeira. No Rio de Janeiro, fundou a Revista Nacional e foi grande colaborador do Jornal do Comércio. Entre suas mais variadas produções estão estudos sobre história da Bahia, literatura, imprensa e genealogia além, é claro, daqueles que realizava acerca de Jacobina. Ligado às elites políticas e letradas do seu município, construiu textos genealógicos das famílias proeminentes (COSTA, 1952b).

	Em 1914, como autodidata, iniciava sua carreira de pesquisador com o livro “As minas de prata de Robério Dias à luz da Crítica Hodierna”. Afonso Costa trazia para a cena historiográfica d a época suas impressões acerca do que Pedro Calmon (1958) chamou de “enigma” na história do Brasil colonial. Com esse estudo, as portas do Instituto Geográfico e Histórico da Bahia se abriram para o pesquisador sertanejo que dava seus primeiros passos para levar suas pesquisas sobre Jacobina nos principais eventos promovidos por esses institutos no Brasil e em publicações de suas revistas na época.

	Tal qual um Gonçalves Dias, em “canção do exílio”, escreveu aquele que parece ter sido seu trabalho de maior fôlego sobre o município com o texto Minha Terra: Jacobina de antanho e de agora, em 1916. Sua memória histórica descritiva foi uma das selecionadas para participar do V Congresso Brasileiro de Geografia, em Salvador, como membro do Instituto Geográfico e Histórico da Bahia. O Congresso foi realizado entre 7 a 16 de setembro, em Salvador, e organizado por Theodoro Sampaio através do IGHB. O evento chegou a atrair diversos pesquisadores do país, mas foi particularmente relevante para a Bahia, sobretudo na promoção da visibilidade e dizibilidade dos estudos realizados por seus intelectuais nos diversos municípios que compunham o estado, muitos deles recém-criados na época. Os principais representantes das elites letradas baianas participaram do evento com suas memórias ou corografias. Afonso Costa já trabalhava em Salvador e nas horas vagas perambulava em bibliotecas e arquivos na capital como pesquisador de sua terra .

	Sua memória histórica descritiva foi publicada pela imprensa oficial do Estado dois anos depois como parte dos anais do evento. O estudo possui cerca de oitenta páginas entre texto, mapas, fotografias, documentos e dados técnicos sobre o município para conhecimento de amplo público de leitores. Sua escrita é rebuscada, inclusive para o público da época. Esse estilo, na “ortografia racional de Gonçalves Viana68 e escrita em vernáculo castiço, com exuberância de adjetivação e riqueza de neologismos”, foi destacado como seu único defeito pelo seu parecerista Mario Melo, do Instituto Arqueológico e Geográfico Pernambucano, pois não era condizente com a natureza do trabalho científico (COSTA, 1918, p. 318-9). O texto aborda a história do povoamento do sertão das Jacobinas a partir do olhar do colonizador através das entradas, implantação dos currais e das missões. Começa destacando a importância de Belchior Dias Moreira no devassamento dos sertões. Bom que se diga que essa identificação com o colonizador e sua origem européia fez parte das imagens que as elites nativas tinham de si e do Brasil, uma vez que foram formadas segundo os valores dominantes do pensamento científico do século XIX. Afonso Costa destaca a preocupação em corrigir erros históricos cometidos com sua terra e descreve, amparado nas informações, transcrições de documentos acerca dos episódios que levaram a criação da vila por ordem real, em 5 de agosto de 1720, sua instalação dois anos depois, em 24 de junho 1722, sua transferência em 5 de junho de 1724, a criação da ouvidoria, em 1742, a definição dotermo e seus limites administrativos.

	 

	Sem embargo da clareza dos acontecimentos, numa corrida certeira de ordem sucessiva, historiadores há que adulteraram com discrições de notas improcedentes o próprio facto da instalação e transferência da vila de Jacobina, emprestando-lhe datas e nomes de personagens que não cabem em justificativas distintas.

	Mais de interesse fica nestes pormenores, o que se atribue a freguesia eclesiástica de minha terra, esbarrando-se-lhe com os informes numa insolvente garabulhada, até mesmo nos documentos encontrados na própria secretaria do arcebispado. Daí a zina de meu esforço para deslindar da questão, no sentido de reintegrar a história de Jacobina todos os dados que lhe sejam atinentes, com a documentada precisão por a mesma verdade solicitada (COSTA, 1918, p. 249).

	 

	Na opinião de seus contemporâneos e colegas de institutos, Afonso Costa era virtuoso no julgamento dos fatos históricos e um homem severo na crítica, muitas vezes irônico. Dizia o que sentia e com muita franqueza, razão pela qual criou alguns desafetos entre os seus (CALMON, 1958). Sua intolerância era principalmente com aqueles que considerava levianos na tarefa da pesquisa e escrita da história. Historiador autodidata e metódico no ofício de pesquisador, o intelectual jacobinense manteve-se desde o princípio alinhado às ideias de Varhnagen, Rocha Pita, José de Miralles, Silio Boccanera, Felisberto Freire e Serafim Leite. Como tais historiadores, identificava-se com o princípio de que o conhecimento histórico fosse como uma ciência na busca pela verdade dos fatos, pautado no rigor do trato com os documentos. A história, na sua concepção, era “ciência ou arte que, tendo suas bases no passado, realiza o grandioso objetivo de preparar o futuro” (GAMA e ABREU, 1958, p. 12).

	Sua memória histórica descritiva se enquadra nessa concepção dúbia. A narrativa está repleta de descrições de documentos oficiais, muitos deles na íntegra, como as atas de instalação e transferência da vila, refletindo a preocupação do autor com provas documentais e a “verdade histórica”. Por outro lado, sua escrita não se prende a um estilo mais sutil e objetivo, como esperado pelos organizadores do Congresso. O autor demonstra que, além de um olhar voltado para o passado, tinha outro também atento ao futuro, alertando seis anos antes para o bicentenário de Jacobina que se aproximava. Era parte da “vigilância comemorativa” da época.

	E hoje, às portas do bicentenário de existir, em dias a cortar-lhe de lés a lés as entranhas a ferrovia, em plena exuberância de suas naturais condições a serem oferecidas a utilização, abramos a largura francas os nossos braços, para com eles estreitarmo-nos sob os mesmos princípios, sob os mesmos empenhos, sob o mesmo sentir em pró de nossa terra, prefazendo a realidade do sonho que Belchior Dias sonhara (COSTA, 1918, p. 237).

	Em 1923, publicava na edição comemorativa pelo centenário da Independência da Bahia na revista do IGHB, a memória 200 annos depois: a então Villa de Jacobina. Nesse breve texto de seis páginas, de escrita mais objetiva e com discurso cívico-ufanista, na primeira parte retoma questões desenvolvidas na memória histórica de 1916. Não há novidades aí em matéria de pesquisa acerca dos episódios em torno das entradas para o sertão da Jacobina, da criação, instalação e transferência da Vila, sua expansão com o ouro e posterior decadência com a proibição da mineração e a elevação à cidade. Por outro lado, na segunda parte fornece ao leitor informações mais recentes e suas impressões acerca da condição do município e da cidade. Novamente, aponta esperanças progressistas para o futuro de sua terra, caso fosse seguida por administradores honestos e trabalhadores a ela devotados.

	Resta, para sua gloria, que uma sequencia de administrações laboriosas e honestas sem outra política que o congraçamento de todos os jacobinenses para a grandeza da terra natal, saiba tirar das terras e das gentes o concurso maior para as sobrelevancias do progresso effectivo e seguro (COSTA, 1923, p. 281).

	Na sequência, o autor destaca em “cronologia rigorosamente levantada” nomes de jacobinenses que se destacaram nas instâncias religiosas, econômicas, jurídicas e políticas na Bahia e no Brasil durante a Colônia e Império. Sobre os vivos de sua época, alerta que deixava que a posteridade se incumbisse de falar. A última parte, como já mencionado, foi dedicada às festas comemorativas promovidas pela Intendência Municipal pelo bicentenário com desfecho positivista associando sua terra ao projeto de identidade nacional.

	Vencidos os dois séculos de existência, todos os desejos dos filhos de Jacobina são por que ella prospere e se engrandeça e se alevante no concerto dos demais municípios brasileiros, os jacobinenses todos unidos, congraçados, cohesos, sob uma opinião que os nobilite – a da grandeza da terra amada (COSTA, 1923, p. 282).

	A partir de 1923, Afonso Costa passou a viver no Rio de Janeiro com a esposa e seus dois filhos. Embora seus temas de interesse variassem entre história da Bahia, genealogia e poesia, continuou muito ligado à escrita das histórias de Jacobina. Era o principal, senão único intelectual do município, de projeção nacional, que estivera ligado ao mundo das letras. Como um poeta romântico manteve-se ligado à sua terra até mesmo distante e depois que medidas oficiais tentaram alijá-lo do município. Da capital federal continuou escrevendo textos de história em jornais, revistas de institutos e anais de eventos sobre a Bahia colonial e imperial em alguns estados da federação. A história de Jacobina esteve muito ligada a esses escritos (COSTA, 1952b; 1955). 

	A partir de uma série de textos anônimos publicados esporadicamente entre 1934 e 1935 no jornal O Lidador, sob o título de “Exactidões e inexactidõesde nossa história colonial”, Adriano Menezes (2020, p. 159-165) em recente trabalho, atribui suas autorias a Afonso Costa e que o mesmo buscou tentar demonstrar os “erros” que alguns antigos historiadores cometeram sobre as minas de ouro e prata na região de Jacobina. As inexatidões se devem por conta de equívocos cometidos por Frei Vicente do Salvador e Sebastião da Rocha Pitta, seguidos por Ignácio Accioly, apenas sendo corrigido após descobertas de documentos realizadas por Varnhagen, Capistrano de Abreu e Felisberto Freire. Através das páginas do jornal, paulatinamente, o autor buscava formar leitores para as histórias de Jacobina.

	Nas já mencionadas correspondências trocadas com Amado Barberino, em fins de 1948 e início de 1949, Afonso Costa discute, entre outras coisas, seu projeto pessoal de reescrever e atualizar a história de sua terra três décadas após a primeira memória. O pesquisador engajado objetivava apresentar o resultado de seu estudo atualizado no V Congresso de História Nacional, ocorrido em 1949 no Rio de Janeiro, por ocasião da comemoração dos 400 anos da cidade de Salvador. O intelectual jacobinense fez parte da comissão organizadora daquele prestigiado evento (GUIMARÃES, 2004), talvez sua maior glória e reconhecimento por sua dedicação aos estudos históricos baianos.

	Em um dos seus últimos textos, publicado em 1952, no Jornal do Comércio, no Rio de Janeiro, Afonso Costa reitera afirmações feitas em algumas das memórias históricas e deixa claro para o seu leitor, na época, a importância e grandiosidade da sua terra até fins do século dezoito.

	Sabido, por demais repisado geralmente, que Jacobina compreendia toda a extensão de terras que, partindo do rio de São Francisco desde a cachoeira de Paulo Afonso e seguindo à direita até a altura dos Montes Altos, vinha ter às minas do rio das Contas e aos sertões da Cachoeira, finalizando com Sergipe, isso numa superfície, segundo cálculos de historiógrafos, de cerco de trezentas léguas. Assim, tudo quanto nessa área ocorresse, de bom e de mau, seria na Jacobina ou da Jacobina (COSTA, 1952c, n.p).

	Passados exatos trinta anos da comemoração do bicentenário de Jacobina, com quase setenta anos e próximo do final da sua vida, Afonso Costa havia deixado demarcado seu nome no espaço da historiografia produzida sobre os sertões baianos na primeira metade do século passado, levantando documentos, corrigindo equívocos e construindo histórias e genealogias dos principais responsáveis pela obra colonizadora, como no caso de Antônio Guedes de Brito (COSTA, 1952a). Para Erivaldo Neves (2016, p. 111), a mais relevante contribuição de Afonso Costa para a historiografia foi “o arrolamento das terras doadas, herdadas e adquiridas por esse hiperlatifundiário”. Através do conjunto de sua obra, ao longo de cinco décadas de escrita, a história de Jacobina rompeu suas fronteiras geográficas e encontrou ressonância nas publicações dos principais institutos históricos e da imprensa do país.

	Considerações finais

	Em 1972, ano do 250º aniversário da instalação da Vila de Jacobina, um novo grupo político ascendia ao poder municipal tendo à frente o jovem advogado Fernando Daltro.69 A partir daquele ano, seus administradores passaram a utilizar a data da elevação da vila à cidade, em 28 de julho de 1880, como a mais importante do seu calendário cívico. Com o surgimento do grupo, que se auto-declarava “Carcará”, foram arregimentados outros usos do passado, instituindo novo calendário cívico e outro importante símbolo: a bandeira oficial, criada por meio de concurso, em 1973. A partir desse ano, uma nova vigilância comemorativa passou a ser encampada pelo jornal A Palavra que tomou conta dos munícipes para a comemoração do centenário da cidade, efusivamente ocorrida em 1980 na administração de Flávio Mesquita.70 Essa data ainda é atualmente utilizada como marco oficial para rememoração do passado pelas administrações municipais. No entanto, de alguns anos para cá, imbuídos por questões políticas, econômicas e até mesmo históricas, o tema do marco fundador volta à cena novamente no espaço político da cidade com a aproximação do ano de 2022. Consideramos como João (2003, p. 66), que é o presente que determina o interesse coletivo pelo passado, ou parte dele.

	Passados quase cem anos daquela comemoração do bicentenário e dos esforços empreendidos por Afonso Costa no sentido de construir os fundamentos do passado colonial de Jacobina, atualmente a municipalidade vive um dilema com seu passado: o de ignorar essa fase da vila como incorporada ao seu calendário oficial ou considerar como legítima para suas comemorações anuais apenas a data de sua elevação à condição de cidade. Como dissemos, Afonso Costa alertava aos seus pares do IGHB e seus leitores para a proximidade do bicentenário de sua terra. Coube ao intendente Francisco Rocha Pires, em 1922, realizá-lo. Como visto, aquele ano foi bastante simbólico no calendário das comemorações no Brasil, que completava cem anos como país, ou na Bahia, que se preparava para festejar seu centenário da independência. Uma vez que a jovem república brasileira ainda estava bastante envolvida no desejo de construir a tão sonhada identidade nacional, foi através dos diversos institutos históricos espalhados pelo país que seus principais intelectuais, fazendo usos do passado, contribuíram para a construção desse projeto através de publicações em anais, revistas e eventos cívicos tendo como imperativo uma narrativa ufanista e patriótica. Em Jacobina, como visto, seus homens públicos não quiseram deixar escapar a oportunidade para demarcar seu espaço político no rol daquelas comemorações centenárias. Afinal, como disse Jacques Le Goff (1996), assim como a memória, o uso do calendário também se situa na esfera do poder.

	Fontes

	Coleção do Jornal A Palavra. Acervo digital do Núcleo de Estudos de Cultura e Cidade (NECC/UNEB).

	Coleção do Jornal Correio de Jacobina. Acervo digital do Núcleo de Estudos de Cultura e Cidade (NECC/UNEB).

	Coleção do Jornal Correio do Sertão. Acervo digital do Núcleo de Estudos de Cultura e Cidade (NECC/UNEB).

	Coleção Memória Fotográfica de Jacobina. Acervo digital do Núcleo de Estudos de Cultura e Cidade (NECC/UNEB).

	Referências

	BLUME, Luiz Henrique dos Santos. Imagens da cidade: memória da modernidade no sertão. Jacobina, Ba, 1920-1950. In: MENEZES, Adriano; OLIVEIRA, Valter (org.). Culturas urbanas na Bahia: estudos sobre Jacobina e região. Salvador: EDUNEB, 2009.

	CALMON, Pedro. Afonso Costa. Revista do Instituto Genealógico da Bahia. Ano X, nº 190. Bahia: Tipografia Manú Editora Ltda, 1958.

	COSTA, Affonso. Minha Terra: Jacobina de antanho e de agora. Anais do 5º Congresso Brasileiro de Geografia. Vol II. Bahia: Imprensa Oficial do Estado, 1918.

	COSTA, Affonso. 200 annos depois. A então Villa de Jacobina. Revista do Instituto Geographico e Historico da Bahia. N. 48. Bahia: Imprensa Official do Estado, 1923.

	COSTA, Afonso. Guedes de Brito, o povoador (História de Jacobina). Anais do Arquivo Público da Bahia. Vol. XXXII. Bahia, 1952a.

	COSTA, Afonso. Seara Genealógica – Os Dias, Cezares, Morais e outros de Jacobina. Revista do Instituto Genealógico da Bahia.Ano VII, n. 7. Bahia: Oficina Tipográfica Manú, 1952b.

	COSTA, Afonso. Vida Eclesiástica (História da Jacobina). Jornal do Comércio. Rio de Janeiro, 31 de agosto de 1952c, p. 4.

	COSTA, Afonso. Nomes que dignificam (Da História da Jacobina). Revista do Instituto Geográfico e Histórico da Bahia. N. 79. Bahia, 1955.

	FERREIRA, Marieta de Moraes; PINTO, Surama Conde Sá. A crise dos anos 1920 e a Revolução de 1930. In: O tempo do liberalismo excludente – da Proclamação da República à Revolução de 1930. Organização Jorge Ferreira e Lucília de Almeida Neves Delgado. 4. ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2010.

	GAMA e ABREU, Edith Mendes da. Afonso Costa. Revista do Instituto Genealógico da Bahia. Ano X, nº 190. Bahia: Tipografia Manú Editora Ltda, 1958.

	GUIMARÃES, Lúcia Maria Paschoal. IV Congresso de História Nacional: tendências e perspectivas da história do Brasil colonial (Rio de Janeiro, 1949). Revista Brasileira de História. V. 24, n. 48, p. 145-170, 2004.

	JOÃO, Maria Isabel. Memória e comemoração. História Revista. V. 8, n. 1/2, p. 57-88, 2003.

	LANNA JÚNIOR, Mário Cléber Martins. Tenentismo e crises políticas na Primeira República. In: FERREIRA, Jorge; DELGADO, Lucília de Almeida Neves (org.). O tempo do liberalismo excludente – da Proclamação da República à Revolução de 1930. 4. ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2010.

	LE GOFF, Jacques. História e Memória. 4. ed. Campinas, SP: Editora da UNICAMP, 1996.

	MENEZES, Adriano Antônio Lima. Imprensa e Identidade Sertaneja: Discurso e Prática de Leitura no Piemonte da Chapada Diamantina, Bahia (1916-1943). Curitiba: CRV, 2020.

	MOTTA, Marly. Exposição Internacional do Centenário da Independência do Brasil. 1993. Disponível em: http://memoriadasolimpiadas.rb.gov.br/jspui/handle/123456789/1436. Acesso em: 17 fev. 2020.

	NEVES, Erivaldo Fagundes. Crônica, Memória e História: Formação historiográfica dos sertões da Bahia. Feira de Santana: UEFS, 2016.

	NORA, Peirre. Entre Memória e História. A problemática dos lugares. Projeto História. V. 10, p. 7-28, 1993.

	OLIVEIRA, Valter Gomes Santos de. Memória Fotográfica Jacobina: investigações sobre os fotógrafos e suas obras na cidade. In: SAMPAIO, Alan; OLIVEIRA, Valter. Arte e Cidade: imagens de Jacobina. Salvador: EDUNEB, 2006.

	PASSOS, Alan Santos. A Cidade de Salvador e os seus 400 anos: Política, História e Usos do passado (Bahia, 1949). Dissertação de Mestrado. Salvador: UFBA, 2016.

	SCHUSTER, Sven. História, nação e raça no contexto da Exposição do Centenário em 1922. História, Ciências, Saúde – Manguinhos. v. 21, n. 1, p. 121-134, 2014. Disponível em: https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-59702014000100121&lng=en&nrm=iso. Acesso em: 2 mar. 2020.

	SILVA, Aldo José Morais. Instituto Geográfico e Histórico da Bahia: Origem e Estratégias de Consolidação Institucional. Tese de Doutorado. Salvador: UFBA, 2006.

	SILVA, Helenice Rodrigues da. “Rememoração”/comemoração: as utilizações sociais da memória. Revista Brasileira de História, v. 22, n. 44, p. 425-438, 2002.

	TURAZZI, Maria Inez. Poses e trejeitos: a fotografia e as exposições na era do espetáculo (1839-1889). Rio de Janeiro: Rocco, 1995.

	Notas de autoria

	 

	Valter Gomes Santos de Oliveira é doutor em História Social pela Universidade Federal da Bahia (UFBA). É professor adjunto na Universidade do Estado da Bahia (UNEB), atuando na Graduação em História, no Mestrado em Estudos africanos, povos indígenas e culturas negras e atual líder do Núcleo de Estudos de Cultura e Cidade (NECC). É membro também do Grupo de Pesquisa O Som do Lugar e o Mundo, na UFBA. Atualmente coordena um projeto de pesquisa sobre circuito social da fotografia nos sertões baianos. E-mail: valter.gomessantosdeoliveira@gmail.com.

	 

	Como citar esse artigo de acordo com as normas da revista

	OLIVEIRA, Valter Gomes Santos de. Usos do passado: Afonso Costa, o IGHB e a comemoração do bicentenário de Jacobina (Bahia) em 1922. Sæculum – Revista de História, v. 26, n. 44, p. 119-133, 2021.

	 

	Contribuição de autoria

	Não se aplica.

	 

	Financiamento

	O presente trabalho foi realizado com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Brasil (CAPES) – Código de Financiamento 001.

	 

	Consentimento de uso de imagem

	Não se aplica.

	 

	Aprovação de comitê de ética em pesquisa

	Não se aplica.

	 

	Licença de uso

	Este artigo está licenciado sob a Licença Creative Commons CC-BY. Com essa licença você pode compartilhar, adaptar, criar para qualquer fim, desde que atribua a autoria da obra.

	 

	Histórico

	Recebido em 21/08/2020.

	Modificações solicitadas em 17/01/2021.

	Aprovado em 07/02/2021.

	 

	 

	 

	
DOI 10.22478/ufpb.2317-6725.2021v26n44.55815

	Tramas de poder: famílias e estruturas políticas da alimentação (Belém, 1917-1925)
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	Ipojucan Dias Campos

	[image: Image] https://orcid.org/0000-0002-9179-2482

	Universidade Federal do Pará/Universidade do Estado do Pará

	 

	Resumo: O artigo está localizado na cidade de Belém (PA) entre 1917 e 1925. A sua base documental foi um conjunto de correspondências (13 no total) anexadas em 12 processos contenciosos de desquite impetrados por cônjuges descontentes com os encaminhamentos dados aos seus casamentos. Dito isto, o objeto de estudo se concentrou na interpretação dos alimentos (feijão, arroz, peixe, carne, farinha, manteiga) por meio do prisma da fabricação de poder no seio da família. Em outros termos, quem os comprava (trabalhava para tal) e os colocava à disposição dos integrantes da linhagem, os descortinava como ferramentas capazes de submeter sogros(as), cunhados(as), maridos e esposas a condições subalternas, pois, inevitavelmente, esses dependentes – conforme algumas cartas adicionadas aos autos – tinham a sua honra, hombridade, dignidade “submetidas” ao mantenedor. Assim sendo, a problemática a dar vazão a este estudo em nenhum momento esteve preocupada em compreender os provimentos na sua qualidade nutritiva, nem na escassez, nem no abastecimento, nem na variação de preços, nem no aspecto da diversidade alimentícia. O ponto central dessas intervenções se deteve a investigar a alimentação, essencialmente, como instrumento de onde relações de poder, no interior da família, cintilavam e se faziam. À vista disso, a metodologia utilizada no desenvolvimento destas interpretações se concentrou em observar e interligar histórias, bem como em estabelecer comparações sistemáticas a envolver as narrativas contidas nas epístolas agregadas nos litígios de separação de corpos e bens.

	Palavras-chave: Família. Alimentação. Dominação. Poder.

	 

	Abstract: The article is located in the city of Belém between 1917 and 1925. Its documentary base was a set of correspondences (13 in total) attached to 12 contentious lawsuits filed by spouses unhappy with the referrals given to their marriages. That said, the object of study was focused on the interpretation of food (beans, rice, fish, meat, flour, butter) through the prism of power-making within the family. In other words, whoever bought them (worked for them) and made them available to members of the lineage, discovered them as tools capable of subjecting in-laws, brothers-in-law, husbands and wives to subordinate conditions, because, inevitably, these dependents – according to some letters added to the file – had their honor, honor, dignity “submitted” to the maintainer. Therefore, the issue to be addressed in this study was never concerned with understanding the provisions in nutritional quality, neither in scarcity, nor in supply, nor in price variation, nor in the aspect of food diversity. The center of these interventions, stopped to investigate food, essentially, as an instrument from which power relations, within the family, sparkled and were made. In view of this, the methodology used to develop these interpretations focused on observing and interconnecting stories, as well as establishing systematic comparisons involving the narratives contained in the epistles aggregated in the separation of bodies and goods.

	Keywords: Family. Food. Domination. Power.

	Introdução

	As análises seguintes têm como princípio diretor examinar os usos administrativos da alimentação no seio de algumas famílias que viveram na cidade de Belém entre 1917 e 1925. Elas se puseram a investigar a alimentação como ferramenta que ajudava a manter o domínio e a ordem familiar. Em conformidade com isso, o alimento não foi estudado para além dessa concepção e, por conseguinte, inexistem preocupações, nas presentes intervenções, em apreendê-lo na escala quer da nutrição, quer da escassez/abastecimento (crises de abastecimento), quer do preço (carestia), quer dos hábitos e costumes. Então, os gêneros alimentícios foram lidos como parte da estrutura política da família, como equipagem de poder, como dimensão psicológica usada na tentativa de dominar aqueles que dependiam dos víveres. Nessa esteira, o seu argumento devotou-se a perscrutar a lógica de que as provisões expressavam imposições políticas, culturais e administrativas a buscar a continuidade do poder e da ordem no seio da família, enfim, os sobejos esforços empregues (pelos mantenedores) para consegui-los e colocá-los à disposição da parentela “traduziam-se” na tentativa de controle dos membros da linhagem: maridos, esposas, cunhados(as), noras, genros, sogros(as). Por conseguinte, tudo girou em verificar o quanto e como as diversas carnes (gado, porco, aves, peixes), o arroz, o feijão, a farinha, a macaxeira, a fava, o milho, o açaí, o açúcar, as batatas, por exemplo, foram recorrentemente utilizados como instrumentos “adequados” e “apropriados” à manutenção da ordem por quem colocava aqueles produtos no consumo familiar.
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	Treze cartas71, anexadas em 12 autos de desquites contenciosos impetrados entre 1917 e 1925, na Comarca da Capital do Estado do Pará, foram as pilastras em que se sustentaram as problematizações aqui apresentadas. Quanto a localização dessas fontes, hoje, todas repousam no arquivo do Centro de Memória da Amazônia da Universidade Federal do Pará (CMA/UFPA), porém, é relevante registrar que, ao tempo da consulta desses documentos, os mesmos ainda se encontravam sob a guarda do Tribunal de Justiça do Estado do Pará (ATJEPA). Do montante de processos, 08 deles foram impetrados pelas esposas perfazendo em porcentagem 66,66%; do restante, 04, os maridos se constituíram em autores o que representa 33,34%. Esses números, na cidade de Belém, ajudam a confirmar as análises de Frederick Phillips quando disse que o instituto do divórcio sempre foi mais vulgar às mulheres. (PHILLIPS, 1991, p. 107, 115, 121). Ainda quanto aos litígios, é mister deixar o(a) leitor(a) cônscio de que os mesmos promoviam “somente” separação de corpos e bens, jamais ruptura matrimonial, logo, o desenlace em pauta não viabilizava segundas núpcias em vida de um e outro cônjuge. Isso ocorria porque, ao tempo dessa pesquisa, o casamento se constituía em ato indissolúvel, ou, em outros termos, as bodas apenas se diluíam por meio da morte de um dos consortes. No Brasil, diluição jurídica do matrimônio e consequente segundo conúbio somente viria a ser possível a partir de 1977 quando da aprovação do divórcio a vínculo, o qual foi promulgado pela lei 6.515 de 26 de dezembro. (CAMPOS, 2016, p. 18). 

	Isto posto, o método de análise utilizado para se viabilizar a leitura das correspondências foi o de interligar as histórias nelas contidas, os seus conteúdos e, ao mesmo tempo, montar elos entre os significados das epístolas e a problemática proposta. Destarte, ler um conjunto de missivas, datadas do início do século XX, tomando como base os olhos, as apreensões, os significados, os desejos daqueles que as escreveram é a orientação metodológica a dialogar com a problematização apresentada, qual seja: a de ver o provimento como estrutura fundante à dominação no bojo de determinadas famílias do lugar e da cronologia já indicados. Foi por meio desses ângulos que se quis dar vazão ao classificado como estruturas políticas e de poder da alimentação, as quais invariavelmente estiveram assentadas na existência de personagens hospedadas não apenas sob o teto alheio, mas sob o dinheiro alheio: nos dos mantenedores do lar. É mister afirmar que o modo como essas reflexões foram articuladas jamais deixou às margens a concepção de se procurar entrever – por meio das cartas – associações efetivadas individualmente pelos sujeitos sociais (alimentantes e alimentandos) e como eles se comportavam frente ao todo, portanto, a metodologia pensada para esse artigo esteve preocupada em compreender práticas e modos de agir no interior da vida cotidiana dos elaboradores de algumas dinâmicas familiares.

	Diante disso, nestas escalas, procurou-se vislumbrar equações pessoais e coletivas que se ampliavam galhardamente, conforme os deslocamentos dos alimentícios e dos alimentados. Portanto, a cada vez, com efeito, na medida em que se aprofundava a interpretação documental, os alimentos passavam a ser vistos como portadores de histórias que se concentravam para muito além da nutrição, da escassez, do abastecimento, da variação dos preços; eles foram entrevistos por meio do que intitulei de tramas de poder das estruturas políticas familiares, ou seja, este campo quis expressar o quanto os alimentos eram usados pelos mantenedores na qualidade de ferramentas capazes de proporcionar escalas de poder sobre aqueles que dependiam dos provedores das linhagens. Dessa forma, se compreende como insuficiente pensar os gêneros alimentícios apenas a partir da escassez, da produção, dos preços, da nutrição, das sensibilidades gastronômicas, dos hábitos e práticas alimentares. Este artigo tomou diferente conduta investigativa: os alimentos foram matizados como instrumentos políticos de poder voltados inteiramente ao domínio familiar, logo, os provimentos e o controle dos membros da família foram descortinados como irmãos siameses.

	Então, seguem algumas tramas que observei e que, ao observá-las a partir de reflexões documentais, acredito tê-las compreendido a ponto de propor uma interpretação alternativa acerca do alcance da alimentação.

	Alimentos e tramas de poder familiares

	Em 20 de março de 1917, Clotilde Mascarenhas Andrade, paraense, 31 anos, vendedora, impetrou ação de desquite litigioso contra Mário Andrade, português, 35 anos, descrito como “homem sem ocupação”. Aos 30 de julho de 1918, foi decretada a separação contenciosa. Aquando da ruptura, a vida sob o mesmo teto durava 10 anos. Os desavindos residiam na estrada de Nazaré, 870, juntamente com os filhos Abel de 10 anos, Esperança de 08 e Judith de 06. Ainda se somavam à família, três personagens: os cunhados Abraão Andrade, 25 anos e Pedro Andrade, 29 anos e a sogra de Clotilde, Catarina Andrade, 69 anos. (PARÁ. Tribunal de Justiça do Estado do Pará. Auto de desquite litigioso impetrado por Clotilde Mascarenhas Andrade contra Mário Andrade. ATJEPA. Belém, 1917.)

	Em 1916 Clotilde encaminhou correspondência à irmã Dorotéia, onde jogos sutis do cotidiano eram revelados; leia-se o excerto:

	trabalho por todos exaustivamente naquela familia. Todos me respeitam não pelo o que sou, mas pelo alimento que coloco na boca deles. Tenho consciencia de que o feijão, o arroz, o peixe, a carne, a farinha que coloco na boca de cada um deles é bem mais importante do que eu. Como sei disso e a vida a dois não durará muito, uso o parco alimento para tirar-lhes a honra, a cabeça erguida deles, a dignidade, o amor próprio deles [...]. Eu saindo do casamento eles não terão o que comer. Mana também tenho a dignidade deles.72

	Segundo as declarações, somente a mulher trabalhava para alimentar oito pessoas. Sabedora disso, a requerente do desquite conseguia perceber o quanto poderia se movimentar utilizando do poder que dispunha, uma vez que o alimento estava distante de significar tão-só conjunto nutricional, social, cultural, não se resumindo às escalas dos usos e costumes; assim, o arroz, o feijão, a farinha, a carne e o peixe, por exemplo, expressavam faces de um sistema amplo, os quais envolviam poder, dignidade alheia e camadas da dominação política existentes naquela família. Em síntese, o dado a comer pela esposa, colocava a parentela do marido em situação sobejamente secundária no desenho das relações familiares. Por conseguinte, a personagem mantenedora se outorgava poder, bem como os outros indivíduos lhe atribuíam significados ao conferirem importância variada à alimentação apresentada.

	Se, por um ângulo, os animais e vegetais disponibilizados eram perturbações morais aos sustentados, por outro, para Clotilde, essas estruturas davam-se a ler como métricas perfeitas à “submissão” dos parentes do esposo no interior do quadro familiar. Como líder deste grupo e conhecedora dos deslocamentos que poderia efetivar, a desquitanda conseguia projetar, favorável a si, forças contidas quer na cozinha da sua casa, quer nos alimentos chegados naquele compartimento da residência. De maneira acabrunhante, os víveres facultados aos Andrade rompiam as concepções da nutrição e mantença, destarte, eles estruturavam práticas políticas, fabricavam e organizavam competências de poder e ordem num lugar habitualmente tenso e repleto de rinhas. Diante disso, o trabalho solitário da esposa e o que conseguia colocar para cozer “no fogão e panela de barro” (PARÁ. Tribunal de Justiça do Estado do Pará. Auto de desquite litigioso impetrado por Clotilde Mascarenhas Andrade contra Mário Andrade. ATJEPA. Belém, 1917.) davam àquela mulher expressiva autoridade sobre os seus. Estes elementos ofereciam aspectos de poder, ou seja, a maneira como a nutrição da linhagem estava organizada formava raios de influência e também composição de intrigas e insatisfações em meio aos seus constituidores. Concernente ao poder das cartas, estudos antigos de Madeleine Foisil informaram com que força a escrita do foro privado era dona de tensões, as quais facilmente transgredia, com descrições pungentes, instâncias da intimidade; enfim, refletiu a autora: correspondências sempre contiveram conteúdos devastadores que ao serem revelados ajudaram a abalar a unidade familiar. (FOISIL,1991).

	Tomando como base as cartas em tela, alimentar era um ato político. Quem alimentava detinha autonomia diante de si e frente aos alimentados. Trabalhar, comprar provimentos e colocá-los à disposição dos membros da família proporcionavam deslocamentos de sentimentos e sentidos de poder, ou melhor, estes elos sociais possibilitavam exercícios de influência sobre outros seres humanos que, naquele momento, não se demonstraram capazes de forjar a própria subsistência. No caso dos Andrade, apenas os três infantes estavam isentos da violência constrangedora emanada da situação. Os demais sofriam – muito embora não passivamente73 (PARÁ. Tribunal de Justiça do Estado do Pará. Auto de desquite litigioso impetrado por Clotilde Mascarenhas Andrade contra Mário Andrade. ATJEPA. Belém, 1917.) – pressões por se encontrarem na condição de alimentandos. Assim analisado, no bojo de algumas linhagens, o alimento se transformava em objeto político de dominação para quem o comprava e o disponibilizava ao consumo coletivo, visto que também era usado como instrumento de concentração de poder e, para além de tudo, conseguia se apropriar da honra e da dignidade alheias como deixou líquido, em 1916, a senhora Clotilde em mensagem dirigida à irmã Dorotéia: “a vida a dois não durará muito, uso o parco alimento para tirar-lhes a honra, a cabeça erguida deles, a dignidade, o amor próprio deles [...]” ( PARÁ. Tribunal de Justiça do Estado do Pará. Auto de desquite litigioso impetrado por Clotilde Mascarenhas Andrade contra Mário Andrade. ATJEPA. Belém, 1917). Era dessa forma que Clotilde Mascarenhas Andrade se referia ao marido Mário Andrade, português, 35 anos, aos cunhados Abraão Andrade, 25 anos e Pedro Andrade, 29 anos e também à sogra Catarina Andrade, 69 anos. Clotilde apresentava à parente, de maneira cristalina, como manipulava favoravelmente os alimentos que punha sobre a mesa: eram manejados como instrumentos de humilhação, como detentores de poder capazes de enodoar a honra de quem dependia dos víveres, eram expostos como estruturas qualificadas a provocar o menosprezo e o rebaixamento dos seus dependentes, enfim, a alimentação era manobrada para anular “a honra, a cabeça erguida deles, a dignidade, o amor próprio” dos dependentes da senhora Clotilde. Ela vinculava os provimentos às teias de poder, logo eram manuseados como caminhos à dominação. Concernente a esta temática, Michel Foucault trouxe contribuições sem paralelos ao publicar a obra “A ordem do discurso”. Conforme o autor, as estruturas de poder em todas as sociedades sempre foram selecionadas e regulamentadas a partir do filtro do que poderia ser dito, mas, naturalmente, quem determinava o que dizer e como dizer sempre foram os indivíduos. (FOUCAULT, 2009, p. 41).

	Apropriações da honra e dignidade alheias também foram possíveis observar a partir das análises das correspondências anexadas ao processo de desquite impetrado por Rosa Maria Silva, 29 anos, paraense, serviços domésticos, contra Marcondes da Silva, 29 anos, maranhense, funcionário do comércio. Os cônjuges estavam casados havia onze anos. Tiveram quatro filhos, a saber: Pedro, 10 anos, Judith de 08, Antunes de 04 e Sampaio de 02. Todavia, a família não se limitava a estes agentes, porquanto, é necessário somar: Pedro, 32 anos, Maximino, 26 anos, Astrogildo, 24 anos e Santino, 19 anos, cunhados de Marcondes e ainda há a necessidade de se adicionar Santino de 70 anos e Conceição Piedade de 67 anos, sogros do único labutador (Marcondes) da casa localizada à avenida dos Cearenses, 489 (PARÁ. Tribunal de Justiça do Estado do Pará. Auto de desquite litigioso impetrado por Rosa Maria da Silva contra Marcondes da Silva. ATJEPA. Belém, 1922). Em carta endereçada à esposa, o funcionário do comércio, oferecia narrativa sem paralelo:

	[...] eu trabalho, eu compro arros, milho, feijão, farinha, carnes, assucar, café, batata, macaxeira, frutas, compro carvão e lenha pra faser o feijão, o arros, os mingal, as carne. Eles não quer trabaiar, vão trabaiar sim pra faser o quarto deles no fundo do quintal. E a madera é da mata. Eu quero a minha casa em ordem e esses vagabundos coloca a minha casa na confusão. [...] eles não tem a dignidade de trabaiar, a honra de trabaiar, eles entregam isso pra quem trabaia (PARÁ. Tribunal de Justiça do Estado do Pará. Auto de desquite litigioso impetrado por Rosa Maria da Silva contra Marcondes da Silva. ATJEPA. Belém, 1922) 

	Marcondes era resoluto sobre o que fazia. Oferecer frutos do seu trabalho, destinar parte do que era seu para aqueles que “nada” tinham, não cabe, definitivamente, entender na faculdade de generosidade, pois, coisa alguma sairia de graça. Por meio do poder localizado nos mantimentos, o mantenedor granjeava produzir autorregulações74 no seio da família através de derivações dos seus usos. Os alimentantes, ao desejarem sobejamente formular condições à dominação no seio da sua família, acabavam conseguindo, talvez, dois princípios: primeiro, o de transformar, pelo menos por algum tempo, os dependentes em seus prisioneiros; segundo, o de se colocar na condição de prisioneiros dos seus atos e, por conseguinte, de si. Enfim, os suprimentos ajudavam o provedor a violar e a se apropriar da dignidade dos que não conseguiam, por conta própria, prover suas subsistências. O funcionário do comércio dispunha de conhecimento empírico a respeito do quanto se constituía vergonhosa a ausência de trabalho, o quanto – na sua falta – a honra e a dignidade ficavam fragilizadas, enfim, não prover o próprio sustento significava depender de alguém; assim sendo, afirmava no escrito encaminhado à consorte: “[...] eles não tem a dignidade de trabaiar, a honra de trabaiar, eles entregam isso pra quem trabaia [...]”. (PARÁ. Tribunal de Justiça do Estado do Pará. Auto de desquite litigioso impetrado por Rosa Maria da Silva contra Marcondes da Silva. ATJEPA. Belém, 1922). Em todo caso, “sempre” ficou evidente que Marcondes gozava da total compreensão de como a alimentação disponibilizada formava poderosos elos de poder no interior do espaço que ajudava a construir. No tocante a este assunto, para tempo e espaço diferentes dos dessa pesquisa, fê-lo notar Jean-Louis Flandrin, o quanto os alimentantes desempenhavam papéis os quais se ligavam direta e inteiramente a dada confortabilidade e diferença no seio da família. (FLANDRIN, 1991, p. 111). 

	Havia o assenhoreamento de direitos particulares, em suma, os mantenedores buscavam deslocamentos não apenas sobre as condutas diárias das pessoas (cunhados(as), sogros(as), esposas, maridos), mas, principalmente, diante do espírito, da honra, da dignidade, da hombridade. A considerações profundamente des-semelhantes das apresentadas nessas intervenções, chegou Michelle Perrot ao pesquisar algumas estruturas familiares na França do século XX. Em seus exames, a estudiosa recomendou pensar que para o bom funcionamento da casa, jamais se podia prescindir do apreço às hierarquias no seio da linhagem. Mais precisamente, acentuou: “o respeito às hierarquias é uma condição para o equilíbrio, mas os chefes devem respeitar e proteger seus subordinados”. (PERROT, 2001, p. 99). Em Belém, pelo menos ao tempo em que as cartas foram confeccionadas, os chefes domiciliares não indicavam exercer proteção para com os seus “submissos”. Os mantenedores, ao contrário, ignoravam esta premissa, pois, de fato, buscavam atuar nas instâncias da dominação psicológica justamente para que conseguissem viabilizar a autorregulação familiar.

	Outros exemplos a versar sobre os variados significados da alimentação foram localizados nas cartas anexadas ao processo de desquite impetrado em 1918 por Antonio Cavalcante, paraense, 56 anos, magarefe, contra Marilda Mesquita Cavalcante, paraense, 45 anos, dedicada aos serviços domésticos. Os companheiros estiveram casados por 25 anos. Não tiveram filhos. Moravam à “Baixada dos Curvões”. Com o casal residiam duas cunhadas de Antonio, a saber: Maria Mesquita, 43 anos e Clemilda Mesquita, 40 anos e a sogra do provedor do lar: Maria José Mesquita, 65 anos. (PARÁ. Tribunal de Justiça do Estado do Pará. Auto de desquite litigioso impetrado por Antonio Cavalcante contra Marilda Mesquita Cavalcante. ATJEPA. Belém, 1918.)

	Em epístola enviada à esposa, Antonio enfatizava:

	Não te quero conversando na frente da casa e muito menos caminhando pela baixada. Faça suas fainas domesticas. Também determino que as inuteis das suas irmãs e da sua mãe deixem a casa e o terreiro limpos. Lembro a todas que sou eu quem coloca a boia na boca de vocês. Se come peixe salgado, farinha, assai, macacheira, sal, assucar, café, carne é por que trabalho [...] cumpram essas ordens. (PARÁ. Tribunal de Justiça do Estado do Pará. Auto de desquite litigioso impetrado por Antonio Cavalcante contra Marilda Mesquita Cavalcante. ATJEPA. Belém, 1918.)

	O esposo se dirigia ao núcleo familiar por meio de uma autoridade devastadora evidente. Ele conhecia o grau de inacessibilidade alimentar daquelas pessoas. O consorte granjeava reconhecimento do quanto todos dele dependiam, o quanto todos se sustinham do que colocava à mesa, assim, mais uma vez, temos outro personagem que fazia a alimentação se transfigurar num elemento político de controle. O marido mantenedor dispunha de suficiente consciência para configurar os seus desejos sobre as ações dos indivíduos dependentes, ou seja, enxergava que tinha em mãos importantes ingredientes a compor parte da história daqueles ligados economicamente a ele. Isso demonstra que conseguir se alimentar jamais foi indústria secundária, porquanto, para tal evento, diversificadas exigências sempre estiveram presentes, assim sendo, tudo ficava longe da banalidade cotidiana e, para além disso, nos casos em tela, o poder passava a ser exercido à altura da importância que o ato lhe impunha. Por outra forma, inequivocamente, as ordens emanadas pelo mantenedor da linhagem conduzem-nos às esferas das hierarquias, às da organização política, às da cultura e às da administração presentes nas teias da ordem familiar. Quando o descontente companheiro se dirigiu à esposa por meio de uma correspondência e afirmava que os agregados a viver no seu lar somente se alimentavam com peixe salgado, com farinha, com açaí, com macaxeira, com sal, com açúcar, com café, com carne porque ele trabalhava para comprá-los, inevitavelmente, o mantenedor se colocava no patamar de indivíduo essencial. Tais assertivas fizeram recordar as seminais reflexões contidas em “Civilização material, economia e capitalismo” quando Fernand Braudel fortaleceu elos a ligar a cultura material às estruturas do cotidiano, ou melhor, na ocasião afirmou que a alimentação é capaz de testemunhar a estrutura social, a civilização e a cultura em que está inserida. (BRAUDEL, 1995, p. 89-160). 

	Os alimentos ditavam encaminhamentos a serem oferecidos à família, dizia Antonio Cavalcante, então. Isso ocorria porque os mantenedores compreendiam competir a eles determinar como a família seria organizada. A posição ocupada, mas não apenas isso, suas articulações e deslocamentos diante das outras personagens lhes proporcionavam penetrações na mentalidade, na honra, na dignidade dos dependentes. Ora, não foi o que Antonio Cavalcante fez, mas também todos aqueles que colocavam alimentos à mesa fizeram? Na prática, todos tão admiravelmente assim procederam. Fazer ligações entre o que se oferecia para comer e lembranças opressivas se estruturava em “competentes” políticas de controle ou da tentativa de controle dos membros de uma família. Essas condutas reforçam a assertiva de que os alimentos foram utilizados na qualidade de práticas políticas repressivas para se alcançar concretos substratos de dependência nas consciências alheias. Nesta linha interpretativa, como dão a entender as intervenções de Carlos Roberto Antunes Santos, os alimentos devem ser vistos na qualidade de “uma categoria histórica”, uma vez que estão inseridos em “padrões de permanência e mudanças dos hábitos e práticas alimentares; enfim, o autor irradia luz na concepção de que “os alimentos não são somente alimentos”. (SANTOS, 2005, p. 12). No caso em questão, o marido demonstrava um desejo de controle da família a ponto de fazer movimentar estruturas, as quais passavam necessariamente por lembranças constrangedoras acerca das diversificadas proteínas, da farinha, do arroz, do feijão, da macaxeira. Em conformidade, as pessoas faziam a alimentação assumir roupagens variadas, conseguiam ligá-la às instâncias de foros íntimos da vida alheia, pois, a esse respeito, veja-se mais um excerto da carta confeccionada por Antonio e endereçada à Marilda: “[...] Maria e Clemilda que estão chegando 50 anos não prestaram nem pra se casar, agora deve aguentar o que quero eu alimento elas [...]” (PARÁ. Tribunal de Justiça do Estado do Pará. Auto de desquite litigioso impetrado por Antonio Cavalcante contra Marilda Mesquita Cavalcante. ATJEPA. Belém, 1918.). 

	Os animais e vegetais dados à nutrição passavam a significar ampla subjugação dos dependentes àqueles que os proporcionavam. Nas missivas estudadas, o objetivo da personagem mantenedora consistia na seguinte lógica: sobre a psique de nenhum sustentado poderia pousar dúvidas de que não fosse símbolo de poder e de que eles (os nutridos) não lhe devessem reverência e obediência. Os indivíduos que se “propuseram” alimentar a parentela procuravam deixar evidente a seguinte lógica: o alimento é dado na sua variedade possível, e por isso, as ordens deveriam ser obedecidas invariavelmente, ou seja, a oferta alimentícia era portadora de um custo a ser pago, o qual, não raro, jamais se ligou apenas fisicamente à pessoa, mas fundamentalmente à sua consciência, à sua psique. Por essas escalas, se explicam como a alimentação era usada para viabilizar autorregulações no interior da casa. Os peixes, as carnes, as aves, bem como as farinhas, o açaí, a macaxeira, a batata doce, o açúcar, o café foram designados para servirem à dominação. Por meio desses gêneros, se reclamava a continuidade da “ordem” administrativa do espaço físico e também das pessoas que o habitavam.

	Assim sendo, a alimentação enquanto projeto de dominação no seio da família era trabalhada de modo a não pousar dúvidas acerca das necessidades e pretensões do mantenedor do lar, isto é, os súditos deveriam se orientar através da obediência e, desse modo, jamais esquecer da existência de forças legítima e legitimadora75 a controlar a parentela subsidiada. Então, se enfatize: os alimentos devem e podem ser entendidos como meios materiais de gestão, ou melhor, o seu controle proporcionava o controle das pessoas. Inequivocamente, regulamentar a subsistência traduzia-se num estado-maior de gerenciamento dos indivíduos que dela (da alimentação) dependiam.

	Em virtude dessa dimensão, demonstrou-se recorrente, obrigatório e necessário aos mantenedores lembrarem que a capacidade nutricional não se encontrava nos alimentos, mas nos esforços de quem os comprava e os colocava na panela para serem preparados nos utensílios de barro e no fogão à lenha existentes na cozinha da casa.76 Massimo Montanari, ao estudar o poder que os alimentos representam, não deixou de atribuir valor interpretativo à função da cozinha. Conforme o autor, o fogão e as panelas devem ser vistos como objetos constituidores de identidades, de trocas e de inter-relações pessoais, enfim, a cozinha é espaço de poder. (MONTANARI, 2009, p. 12). Consoante às epístolas em tela, os mantimentos tinham força de transformar não apenas o seu lugar de preparo, mas a casa (na sua totalidade), o casamento, as relações de gênero, a sexualidade. Os provedores sabiam disso e eram eles os grandes articuladores desses ambientes, porquanto buscavam se fazer presentes (como autoridades constituídas) em todos os lugares da vida sob o mesmo teto; dito de outro modo, os mantenedores desejaram espraiar influências não apenas em dado lugar, mas pelo interior da convivência a dois e, naturalmente, diante dos demais membros da família e, dessa forma, impor aspiradas normatizações no seio da linhagem.

	Em 1920, Elias Mesquita, 40 anos, funcionário do curro, fez entender o quanto os alimentos, a cozinha, o fogão, as panelas são representativos para se sustentar pretenso domínio familiar. Esta perspectiva procurou deixar evidente diante da esposa, Maria Izadora Silva Mesquita, 35 anos, dedicada aos serviços caseiros, dos irmãos desta, Januario Silva Nunes, 33 anos, “sem ocupação”, Mario Silva Nunes, 30 anos, “sem ocupação”, Francenildo Silva Nunes, 28 anos, “sem ocupação”, Carlos Silva Nunes, 25 anos, “sem ocupação” e Antunes Silva Nunes, 20 anos “sem ocupação”, bem como dos sogros José, 60 anos, “sem ocupação” e Conceição Silva Nunes, 55 anos, prendas do lar. Os cônjuges estavam matrimoniados havia 15 anos e neste tempo puseram no mundo os seguintes filhos, todos impúberes: Luiza Mesquita, 14 anos, Luiz Mesquita, 12 anos, Pedro Mesquita, 10 anos e João Mesquita, 05 anos. Na sua totalidade, estas personagens residiam à rua General Gurjão, 20. (PARÁ. Tribunal de Justiça do Estado do Pará. Auto de desquite litigioso impetrado por Elias Mesquita contra Maria Izadora Silva Mesquita. ATJEPA. Belém, 1920.) 

	No tocante aos custos da família, Alan Macfarlene, mesmo trabalhando para outro tempo e espaço, é importante para este debate, pois se caracteriza em respeitável especialista. Acerca do assunto, pronunciou, para a Inglaterra dos séculos XIII ao XIX: “uma família grande, em vez de ajudar na luta pela sobrevivência, passou a ser vista como um fardo insuportável”. (MACFARLENE, 1990, p. 77). Já para Belém, das primeiras décadas do século XX, nas reflexões intituladas “Não posso sustentar mulher ...” se interpretou como o número de pessoas que compunha uma família e os preços dos alimentos na capital do Pará influenciavam diretamente na continuidade de diversificadas linhagens e, por conseguinte, na formação de outras; assim sendo, o estudo demonstrou a organização da estrutura econômica belenense e as dificuldades em se honrar compromissos familiares como o do provimento. (CAMPOS, 2011, p. 19-38). Certamente, inúmeras preocupações em torno do custo dos alimentos estiveram a rondar a cabeça do único provedor de 04 filhos, 05 cunhados, 02 sogros, da esposa e dele próprio, ou seja, Elias sentia o descomedido peso a recair sobre si.

	Ao fazer uma viagem à trabalho para a Ilha do Marajó, o sobrecarregado consorte enviou a seguinte correspondência à mulher, leia-se o excerto:

	Estou trabalhando para sustentar os seus parentes. [...] conseguir as coisa está dificio [...]. As carnes, o arroz, o feijão, a farinha, o assucar, o peixe seco apenas há aí porque estou aqui trabalhando. Quando chegar quero ver a cozinha pronta, o poço cavado e uma nova privada (distante do poço). Mande os seus irmãos e o seu pai derrubar a mangueira para dá lugar a privada. Eles devem fazer alguma coisa para honrar do que comem. Quanto a sua mãe deve trabalhar no domestico. (PARÁ. Tribunal de Justiça do Estado do Pará. Auto de desquite litigioso impetrado por Elias Mesquita contra Maria Izadora Silva Mesquita. ATJEPA. Belém, 1920.) 

	Eis como o poder é um produto histórico. Aqui, quem demonstra isso são os domínios da alimentação, ou seja, ela (a alimentação) possui/possuía substratos concretos para expor como as relações de poder eram fabricadas e transitavam entre os membros da família. Tudo isso é bastante inteligível no seio da parentela sustentada pelo marido, porque os produtos levados à mesa pelo mantenedor determinavam exercícios legítimos de poder, pois dispunham de potencial para estipular os lugares de cada qual no interior da convivência doméstica. De outra maneira, o sustento apresentado àqueles indivíduos “autorizava” o alimentante determinar os “comportamentos” dos alimentados, logo, no jogo administrativo a envolver poder e ordem, o provimento desempenhava papel fundamental tanto que ajudava o provedor a designar estatutos de “realidade” aos seus providos. Os sujeitos responsáveis pelo abastecimento de qualquer família manobravam, por meio do arroz, do feijão, das carnes, das farinhas, poderosas tramas, jogos de combinação e estruturas de comando que nunca se distanciaram da apropriação da honra e da dignidade alheias. Tirar do outro esses substantivos femininos (honra e dignidade) foi móbil de sortidas contrariedades, tensões e intrigas, aliás, nesta seara, houve resposta de Maria Izadora Silva Mesquita ao esposo, leia-se: “senhor Elias Mesquita meus velhos pais que já passam de meio século de vida e meus irmãos se sentiram roubados, humilhados, ofendidos na sua honra, hombridade, dignidade [...] Eles farão as demandas, mas também conseguirão trabalho para o próprio alimento”. (PARÁ. Tribunal de Justiça do Estado do Pará. Auto de desquite litigioso impetrado por Elias Mesquita contra Maria Izadora Silva Mesquita. ATJEPA. Belém, 1920.). Nas disposições do cotidiano, as pessoas ofereciam diversos significados aos alimentos. Os víveres afetavam de maneira múltipla os indivíduos que não conseguiam, economicamente, proporcioná-los; quando isso acontecia, frequentemente, vinham à tona sentimentos de ofensa e humilhação, assim como “honra, hombridade, dignidade” eram colocadas em xeque. Definitivamente, a alimentação estava para muito além da nutrição. Mantimentos cumpriam e movimentavam funções políticas, domínios de poder e estruturas de mando, os quais, para este estudo, tiveram como incumbência legitimar dada ordem e controle no bojo da família; ocorriam formas de resistências, todavia, enfatize-se: aqueles que viviam à custa do outro se encontravam em condições muito adversas, onde questionar e resistir às ordens emanadas do mantenedor poderia significar severas dificuldades de subsistência.

	Os móveis conceituais concernentes à alimentação sempre foram, em todo tempo e espaço, amplos. Dito isso, está-se diante de teias político-administrativas a manter o controle sobre os membros da família, tanto que, nas tramas em tela, os alimentados eram competentemente cobrados. O alimento não era classificado na qualidade de um favor ao outro e sim dotado de significados vários para além da máxima da ajuda para com um ser humano que, em dado momento, não conseguia viabilizar a sua nutrição. Nessas conjunturas, os víveres inervavam virtudes e poderes políticos, todavia, para além disso, a gestação desses campos em nenhum momento ocorreu no abstrato, ou melhor, sem reservas, porquanto, tudo estava organizado na forma de duelos eivados de severas cobranças. Por outras vias, quem manipulava o alimento na função de instrumento político “jamais” guardava decoro, visto que o desejo era o de fazê-lo funcionar nas entranhas das relações de poder. Em conformidade com isso, as ordens político-sociais de controle elaboradas através da alimentação derivavam do desejo de fabricar o desenvolvimento de uma lógica própria que possibilitasse universo amplo de relações inteligíveis de poder presentes nas malhas da ordem doméstica.

	As condutas de homens e mulheres que supriam as necessidades alimentares da parentela se distanciavam sobejamente de versões abstratas, pois, tudo se orquestrava nos domínios da prática, ou seja, segundo aqueles personagens, a alimentação era instrumento concreto passível de avanços e recuos no interior dos desejos de controle da ordem familiar, um pouco para além: possibilitava a regulação da vida alheia. Os bens dados à subsistência desempenhavam campos de controle: se por uma perspectiva, atribuíam “mando” a alguém, por outra, faziam com que alguns “obedecessem” e cumprissem ordens do mantenedor doméstico. No entanto, a vigilância dos membros duma família por meio da alimentação nunca foi exercício pacífico. Ora, Elias Mesquita não sabia disso? Ele não jogou esse jogo com os cunhados, sogros e esposa? Decerto que sim, uma vez que compreendia a alimentação como o ponto mais vulnerável da sua parentela. Ele expunha de forma clara: os alimentos não sairiam de graça àqueles a habitar o seu teto. As epístolas até aqui analisadas – e todas que ainda serão interpeladas – ofereceram informações sem equivalentes à compreensão dos alimentos como instrumentos fundamentais às tramas de poder assentadas na família, todavia, o inverso é mister também considerar: por meio delas chegaram ao presente confissões intensas e indiscretas que colocavam à prova a própria viabilidade do sistema de mando tão aspirado, porquanto, em diversas cartas, o caminho da negociação (estratégia fundamental à dominação) se encontrava interditado. Quanto a força das missivas, porém, para tempo e espaço bem diferentes dos dessa pesquisa, Anne Vincent-Buffault realizou mediações tanto leves quanto lúcidas. Segundo a autora, através do conteúdo das correspondências é possível medir a temperatura das relações cotidianas, a riqueza de detalhes do dia a dia e, assim, reconstituir fragmentos do modo de vida dos indivíduos de dado lugar. (VINCENT-BUFFAULT, 1996, p. 57-102). Estes encaminhamentos estiveram presentes nas tramas cotidianas que envolveram Clotilde Andrade, Antonio Cavalcante e Elias Mesquita (os mantenedores até aqui interpretados), já que eles conduziram os provimentos a patamares absolutamente diferentes. Por conseguinte, como se vem analisando, o cotidiano atinente aos alimentos não era dado a ler tão somente como nutrição, aliás, tal referencial formava-se em “secundário” naquelas conjunturas. O trio em tela se atribuía o característico de donos da lei e também de membros de tribunais supremos. De maneira mais profunda: os geradores dos provimentos procuravam exercer e fortalecer controles sobre a família e, nessas condições, os mantimentos eram utilizados como ferramentas capazes de evidenciar dependências entre aqueles a compor o tecido familiar.

	Ser provedor e ter a competência de levar alimentação à mesa expressava dispor de arma sem equivalente a ser usada de forma variada diante dos membros da linhagem. Ao se interrogar a documentação em análise, as teias a envolvê-la sustenta a afirmação de que os alimentantes desejavam fabricar regulações da vida alheia, onde os gêneros alimentícios eram transformados em instrumentos de poder, logo, proporcionariam caminhos viáveis à manutenção e à continuidade das ações do mantenedor no interior da família. Desse modo, eles liam os víveres na instância de sistema governo, na qual, de maneira diversificada, estavam agregados ao poder, à riqueza moral e à apropriação da honra dos outros. A alimentação pensada a partir dessas estruturas traz à luz a lógica do quanto o arroz, o feijão, a farinha, as proteínas se organizavam, no bojo da família de maneira absolutamente múltipla. Ela ajudava na construção de poder, de subordinação, de dominação. Em outros termos, o alimentício determinava, segundo seus referenciais, a melhor forma de governo a ser empregue na casa que sustentava e essa exigência, necessariamente, principiava por meio da exposição das personagens alimentadas. Quem dominava a cozinha, o fogão e as panelas através dos alimentos, “controlava” deslocamentos, bem como desejos e aspirações. Os víveres determinavam e davam a conhecer como alguns agentes desejavam a fisionomia da família, ou melhor, que seus mantenedores eram cidadãos de posses morais e estas, se bem geridas, colocavam os seus articuladores em condições bastantes venturosas. 

	Ora, ao que tudo indica, nessas circunstâncias se encontrava, em 1919, Pedro Alcantara Furtado, 29 anos, paraense, peixeiro, casado havia dez anos com Vivalda Antonia Furtado, 30 anos, dedicada às prendas domésticas. Os consortes residiam à rua dos Cearenses, 499. Pedro, ao se dirigir à esposa e aos parentes (processo incompleto, não sendo possível citá-los) que viviam à sua custa, afirmava em epístola datada de 1916: “eu tenho condições de determinar o que quero na minha propria casa, eu sustento essa casa em tudo, eu compro arros, feijão, farinia, carne, peixe, assai”. (PARÁ. Tribunal de Justiça do Estado do Pará. Auto de desquite litigioso impetrado por Vivalda Antonia Furtado contra Pedro Alcantara Furtado. ATJEPA. Belém, 1919.) 

	Outras visões acerca das funções dadas aos alimentos, nada distantes das de Pedro, foram as de Armando Silva Bastos, 49 anos, paraense, dono de uma mercearia de secos e molhados. Bastos se casara com Carmen da Anunciação Bastos, 48 anos, baiana, dedicada aos afazeres domésticos. O matrimônio durava vinte anos. O casal residia à rua Diogo Móia, 346. Todos os filhos do casal, à época do desquite, eram impúberes: Carlos, 12 anos, Vicente, 9 anos e Violeta, 5 anos. Com os cônjuges em desarmonia, residiam: Mauro, 30 anos, Enrique, 25 anos, Pedro Paulo, 23 anos e Frederico, 21 anos, cunhados de Armando. Some-se a esse grupo, os sogros do mantenedor: Candinho, 72 anos e Maria Antonieta, 70 anos. (PARÁ. Tribunal de Justiça do Estado do Pará. Auto de desquite litigioso impetrado por Carmen da Anunciação Bastos contra Armando Silva Bastos. ATJEPA. Belém, 1923.)

	Em missiva encaminhada por Armando à companheira, o cotidiano veio à tona da maneira seguinte: 

	eu vendo comida na minha mercearia, mas também eu compro para todos vocês comer na minha casa. O feijão, o arroz, a farinha, o assucar, o café, o leite, a bolacha, o milho, a carne, o peixe, a cassa [...] a minha casa deve sempre se encontrar limpa, o que faz aqueles vagabundos dos seus parentes que moram comigo e nada querem fazer? (PARÁ. Tribunal de Justiça do Estado do Pará. Auto de desquite litigioso impetrado por Carmen da Anunciação Bastos contra Armando Silva Bastos. ATJEPA. Belém, 1923.)

	Quem proporcionava a alimentação e quem dela dependia, amiudadamente, ficavam frente a frente com os seus significados, porém, distintamente. Os mantenedores usavam campos desqualificantes com o objetivo de alcançar a mentalidade das personagens dependentes do “auxílio” alimentar. Vovelle, em seguida a Ladurie, se pôs a detalhar o quanto “as mentalidades remetem, portanto, de modo privilegiado, à lembrança, à memória, às formas de resistência”. (VOVELLE, 2004, p. 19). Ora, tanto Pedro quanto Armando foram articuladores desses encaminhamentos político-sociais no interior das suas famílias, e de posse desses instrumentos conseguiram montar estruturas políticas que, em nenhum momento, prescindiram de colocar cada qual em dado espaço constituidor do lar e da família. Destarte, eles (Pedro e Armando) se deslocavam de forma majestosa nas teias da mentalidade dos seus dependentes, assim sendo, aqui, mentalidade deve ser considerada conforme refletiu Vovelle: como estrutura a se articular com os delineamentos das imagens vividas. (VOVELLE, 2004, p. 63). Os alimentícios não deixaram às margens os aspectos do tempo, os do trabalho e os da mentalidade-alimentação; isto posto, neste trabalho, faz eco o formidável estudo de Emmanuel Le Roy Ladurie intitulado, “Ferramentas mentais: tempo e espaço”. Os ensinamentos seminais do historiador demonstraram de maneira substanciosa o quanto a mentalidade e a sua apropriação estão inevitavelmente ligadas ao apoderamento do tempo, aos deslocamentos efetivados pelos indivíduos, bem como aos elos pessoais. (LADURIE, 1997, p. 347-366). Ao refletir-se acerca das cartas em questão, chegou-se à consideração de que não era crível dominar a mentalidade alheia sem antes governar as estruturas da alimentação do lar. Inquestionavelmente, os provimentos devem ser vislumbrados na esteira de conjunto de bens, como patrimônios morais, como representações simbólicas, como propriedades daqueles que os adquiriam. Os provedores, por terem conquistado este poder através do trabalho cotidiano, utilizava-o conforme seus entendimentos, interesses e necessidades. Enfim, os mantimentos determinavam a vida e, por esta razão, transformavam os indivíduos que os compravam em senhores das decisões domésticas.

	Januário da Conceição Farias, 38 anos, paraense, estivador, há 10 anos se encontrava casado com a senhora Andreia Nunes Farias, 38 anos, paraense, que trabalhava “com bolos e quitutes”. Os cônjuges residiam à travessa Castelo Branco, 29. O casal colocou no mundo: Mário, 09 anos, Maria, 07 anos, Silvia, 05 anos e André, 03 anos. Para além dos filhos, faziam companhia ao casal: José Nunes, 29 anos, paraense, sem ocupação e Pedro Nunes, 27 anos, paraense, sem profissão, cunhados de Januário. Também compunha o núcleo familiar a sogra de Januário, Maria da Conceição Nunes, 70 anos, paraense, serviços domésticos. (PARÁ. Tribunal de Justiça do Estado do Pará. Auto de desquite litigioso impetrado por Januário da Conceição Farias contra Andreia Nunes Farias. ATJEPA. Belém, 1927.)

	Em correspondência enviada à esposa, datada de 1920, Januário não tergiversava em afirmar:

	Esposa que já foi bem mais estimada, espero quando chegar que tudo esteja em ordem nesta casa que sustento. Sustento os seus irmãos aproveitadores, a sua mãe que já foi mais útil e a ti. Arroz e feijão, carne e farinha se eu não trabalhar não vão parar na panela, logo, nos estômagos desses esfomeados. Se não trabalhar não terás como faser os bolos. Eu tudo compro, exijo que cumpram ordens [...] as coisa na cidade não tão fácil e transformar o pouco que ganho em alimentação não é facil [...] (PARÁ. Tribunal de Justiça do Estado do Pará. Auto de desquite litigioso impetrado por Januário da Conceição Farias contra Andreia Nunes Farias. ATJEPA. Belém, 1921).

	Na carta direcionada à Andreia, queixas foram publicizadas no tocante às dificuldades acerca da manutenção alimentícia familiar, isto é, o mantenedor procurava deixar líquido o quanto estava difícil transformar parte de seus vencimentos em alimentos necessários ao sustento de tão grande família. Tramas de poder sustentadas nos víveres demonstram cabalmente como determinadas condutas, no seio da família, ajudam a compreender campos da regulação exercidos pelos provedores. Como buscavam produzir a partir dos provimentos escalas de domínio. Como deixavam evidentes o quanto dada atribuição oferecida ao alimento corroborava para que nenhum espaço do lar ficasse desguarnecido de autoridade social. Tratava-se de estratificações e de hierarquias desejadas definidas, as quais intervinham no sentido de quebrar unidades aparentes, porquanto, como se vem argumentando, a função do provedor era a de demonstrar a existência de desigualdades em meio aos membros da família. Em conformidade, não há dúvidas de que se formavam debates concernentes à noção de mando no bojo da família e, por conseguinte, diversas variações de “subordinação” eram montadas no interior das linhagens. Por esta escala, o alimento (as carnes, os grãos, as diversificadas verduras) não pode ser diretamente interpretado como aquilo que se comprava para se comer, como o que se come para se nutrir, mas pode e deve ser vislumbrado na faculdade de instrumento a viabilizar controle no bojo de um lar. Neste ponto das intervenções é de suma importância trazer à baila Luce Giard, pois a autora notou com habitual acuidade o quanto no campo alimentar famílias articulavam táticas de sobrevivência, o quanto os alimentos são transformados, são usados e significados de forma diversificadas; também estudou como as linhagens lidavam com a variação de preços e com a regularidade e irregularidade das provisões, enfim, tudo isso ajudava a compor, segundo a pesquisadora, “a imagem da prosperidade ou de penúria de uma sociedade”. (GIARD, 1996, p. 237).

	As personagens dessa família e de tantas outras que ainda serão interpretadas estavam em condições políticas de existência muito diferentes. Januário rendia ao alimento valor que o localizava no seio de expressivas teias das estruturas de poder e, desse modo, isso o alçava a superior diante dos demais. Tal fenômeno ocorria justamente em virtude do deslocamento das vantagens e efeitos multifacetados desempenhados pelos produtos levados à mesa. Nessas condições, mais e mais é “possível” se admirar do quanto os sentidos a entremear os mantimentos mantinham característicos diversificados, ou seja, longe estavam apenas da lógica nutritiva, cultural, política, religiosa, uma vez que, também se encontravam intercalados aos arranjos de poder formados no seio da ordem familiar. Por este campo reflexivo, os compradores se sobrepunham e, efetivamente, formavam zonas de influência no sentido de não deixar espaços vazios no tenso jogo da regulação da linhagem. À vista disso, o sustento demarcava e permitia executar distinções entre a forma e a área de influência que poderia exercer no interior das estruturas da família.

	O alimento, antes de se tornar aspecto da nutrição, deve ser entendido como escala de poder. Ele se organizava no eixo das esferas de influência, ou seja, em espaços nos quais os mantenedores conseguiam se movimentar e, por isso, davam significados de ordem ao lugar (ao lar) visto estritamente como seu, então, tudo se desdobrava em níveis de percepção, porque se tornava essencial produzir e manter à sua volta (a do alimentante), zonas de segurança. Indiscutivelmente, em todos os casos até aqui analisados e somados aos que ainda virão, os mantenedores estavam envolvidos em complexos aspectos pessoais-coletivos, onde os víveres se transformavam em campos vividos e reconhecidos nos meandros de múltiplas e tensas experiências. Portanto, as pessoas que colocavam o sustento na panela “conseguiam” ter sob a sua orientação dois substantivos básicos ao “domínio” da vida dos demais: a casa e o alimento. 

	De fato, quem alimentava dispunha de força diferenciada para se deslocar no seio do lar. Quanto a esta premissa, tomando como base as correspondências pesquisadas, inexistiram orientações contrárias. O poder do subsídio do sustento se estendia às estruturas da casa e os dois (residência e alimento) se amalgamavam numa autoridade sobre aqueles que dependiam dos esforços alheios. Eis bons exemplos do quanto a análise acerca da alimentação jamais pode se restringir à variação de preço, à nutrição, à escassez, porquanto, ela também pode e deve ser vislumbrada por meio da montagem de tramas de poder, através da administração imposta à família por aqueles que adquiriam as diversas carnes (porco, boi, carneiro, cabra, veado, paca, tatu, jacaré, aves e peixes), os variados grãos (arroz, feijão e milho), as sortidas frutas (açaí, manga, maracujá, cupuaçu, bacuri e laranja) e as múltiplas raízes (macaxeira, mandioca, batata doce e roxa) e, naturalmente, um dos derivados da mandioca: a farinha.77

	Posta, assim, a alimentação corresponde a apropriação de uns sobre os outros. Cotejando-a com a problemática apresentada, ela – no seio de uma residência – englobava aspectos muito variados das instâncias de poder e, diante disso, antes de o alimento exprimir ligações com a subsistência humana, ele fundamentalmente mantinha elos com os significados de poder. Desse modo, o mantenedor exigia ser reconhecido como “instituição” e esse aspecto era fabricado na prática, pois o objetivo de quem sustentava se concentrava em se elaborar como indivíduo de referência, de mando, de dominação. Quem alimentava a família transformava a casa numa unidade econômica de poder a ele favorável, logo, dessa maneira, o provedor via as estruturas de funcionamento do domicílio como espaço privilegiado ao exercício das relações de poder. Aqui, mais uma vez, se demonstra como o entendimento sobre a alimentação não é tão evidente quanto se possa apresentar. No tocante a este substantivo, nestas reflexões, se procurou manter distância da “primeira” tendência quando o humano dela se aproxima: a da nutrição. Nessa esteira, os víveres são meios de mando, de poder no seio da família e, indubitavelmente, se por um lado, funcionavam na qualidade de desqualificadores daqueles que dependiam da subsistência, por outro, se deslocavam como legitimadores dos seus compradores. Agora, tudo ficou claro? Decerto que não. Dominar a ordem familiar a partir da alimentação tinha múltiplos aspectos, entretanto, quero insistir naquele que – antes de tudo – expressava uma série de operações efetuadas segundo a progressão desempenhada pelo mantenedor diante dos alimentos colocados à panela, à mesa: o alimentante conseguia variar a percepção do símbolo sobre o simbolizado e vice-versa. (DURAND, 1988, p. 12).

	Os signos (símbolo e simbolizado) produzidos a partir da maneira como os homens (não se fala do gênero masculino) significavam a alimentação e, por conseguinte, as suas estruturas políticas, se sustentavam em aspectos sobejamente diversificados. As epístolas em análise demonstram cabalmente esse domínio. Em missivas confeccionadas em 1920, Fernando Vieira Gonçalves, 45 anos, paraense, servente, deixou inteligível este campo ao trocá-las com a sua esposa Astrônoma do Socorro Gonçalves, 49 anos, paraense, dedicada aos serviços domésticos. Os cônjuges se encontravam casados há 18 anos, residiam à travessa Ferreira Cantão, 89. Tiveram quatro filhos, a saber: Emanuel, 15 anos, Maria, 13 anos, Fernandino, 9 anos e Evaldino, 5 anos. Além dos impúberes e dos consortes, viviam na mesma casa: Pedro, 71 anos e Ana, 69 anos, sogros de Fernando e também João, 49 anos, Pedro, 47 anos, Jorge, 42 anos e Jurema, 30 anos, cunhados do único provedor da casa. (PARÁ. Tribunal de Justiça do Estado do Pará. Auto de desquite litigioso impetrado por Astrônoma do Socorro Gonçalves contra Fernando Vieira Gonçalves. ATJEPA. Belém, 1924.)

	Ao interpretar os bilhetes preparados pelo descontente marido, descortinei – o quanto possível – como este e os demais mantenedores até aqui apresentados organizavam disposições ao domínio no bojo da família. Ele construiu junção entre gêneros alimentícios, tempo de preparo e quantidade de carvão, necessários ao sustento da ampla família. A esse respeito, eis um excerto: “eu compro toda comida dessa casa, feijão, arros, tripa, farinhia, frutas, também compro carvão que é muito gasto pra fasimento dela, esses desocupados que limpem a privada”. (PARÁ. Tribunal de Justiça do Estado do Pará. Auto de desquite litigioso impetrado por Astrônoma do Socorro Gonçalves contra Fernando Vieira Gonçalves. ATJEPA. Belém, 1924). A cocção de alimentos fez Fernando fabricar conexões entre as diversas pessoas que sustentava, o tempo dilatado ao preparo e o custo na compra do carvão e da lenha. Henrique Carneiro, em seus estudos, considerou a alimentação como detentora de múltiplas apreciações, assim sendo, inevitavelmente, ela sempre esteve ligada aos significados econômicos, culturais, políticos, sociais e, naturalmente, estava amalgamada às relações de poder. (CARNEIRO, 2003, p. 01). Como se vem demonstrando, a alimentação – continuamente – se vinculava a intrincadas tramas, ela nunca esteve tão-só ligada à nutrição, à escassez, ao abastecimento, ao preço, ao paladar, ela mantinha elos inquebrantáveis com o político-cultural, com as estruturas de mando, com a constituição da governabilidade, com a subordinação do psicológico daqueles que se demonstraram, naquele momento, com dificuldades de suprir a própria subsistência.

	Fernando e Armando não desejavam esconder que pressões psicológicas eram importantes para se alcançar seus intentos. Segundo afirmações contidas nas missivas, os alimentantes pousavam sobre si condições de indivíduos únicos que, na ausência deles, tudo ficaria intangível aos demais. Os deslocamentos do cotidiano promovidos pelo senhor Fernando expunham jogos psicológicos, os quais tinham o objetivo de escalonar hierarquias no bojo familiar. Em outras palavras, o mantenedor apresentava-se na qualidade de único e incomparável, entretanto, mais do que isso, o inigualável deveria ser visto pelos demais (pelos alimentados) como único e, por isso, desempenhava o valor de insubstituível. A alimentação estava organizada no seio dos jogos de poder e, nela, toda contingência aliançada ao alimento buscava se fazer no interior de estatutos de realidades eternas, imutáveis e essenciais, as quais se ligavam aos desejos do mantenedor.

	Outras teias a ajudar nestas interpretações são as que vieram à tona através do processo de desquite ocorrido em 1925 entre Pericles da Silva Campos, 39 anos, magarefe, paraense e Jeronima da Conceição Campos, 30 anos, paraense, dedicada aos serviços domésticos. Ao tempo do litígio, os cônjuges conviviam sob o mesmo teto havia 10 anos, tempo suficiente para gerarem: Antonio, 09 anos e Maria, 05 anos. Na residência localizada à rua Aristides Lobo, 79, acompanhavam o casal as seguintes personagens: Pedro da Conceição, 25 anos, Antônio da Conceição, 20 anos e João da Conceição, 19 anos, todos irmãos de dona Jeronima. (PARÁ. Tribunal de Justiça do Estado do Pará. Auto de desquite litigioso impetrado por Pericles da Silva Campos contra Jeronima da Conceição Campos. ATJEPA. Belém, 1925.). O auto confirma profundas tensões conjugais e também entreveros no âmbito do convívio entre Pericles e os cunhados. As instabilidades eram complexas a ponto de os consortes apenas se comunicarem – ainda que vivessem sob o mesmo teto – por meio de bilhetes pousados sobre os móveis. Em um deles, expressou o mantenedor da casa:

	Infelis da minha mulher fui atendido nas minhas exigências bem justas, espero que as coisas não voltem como estava, senão terei que impor um regime alimentar a ti e aos seus parentes. Apenas vou poupar Antonio e Maria. Lembrando que sou eu quem compra assai, assucar, feijão, arroz, carnes, verduras, pão, manteiga, farinha, óleos, café, bolachas. (PARÁ. Tribunal de Justiça do Estado do Pará. Auto de desquite litigioso impetrado por Pericles da Silva Campos contra Jeronima da Conceição Campos. ATJEPA. Belém, 1925)

	No processo, segundo os argumentos apresentados pelo magarefe, havia severa oposição à embriaguez dos cunhados. Estes eram acusados de chegar, recorrentemente, no lar “comandado” por Pericles, sob elevado teor etílico; tal fato o desabonava profundamente o que o fez argumentar sobre a necessidade de demonstrar “moralidade privada” aos infantes Antonio e Maria78 e complementava: se não fosse atendido seria “obrigado a impor” severa dieta à esposa e aos parentes. Na busca de tal propósito, buscou pôr seus parentes sob constrangedoras dificuldades e, para isso, não se fez de rogado em usar a alimentação como recurso essencial para alcançar os seus intentos. O mantenedor se colocava como juiz capaz de decidir o destino dos membros da família, como detentor de uma série de qualidades, como pessoa a agrupar diversificados fenômenos os quais buscavam conferir conjunto de coesão e significado direcionados à manutenção e à continuidade da sua autoridade no âmbito familiar. Pericles se fazia presente através de condutas e manifestações, ou melhor, por meio da reunião de seus esforços (alimentos colocados à disposição do núcleo familiar) o mantenedor determinava os comportamentos dos que dependiam da subsistência por ele proporcionada.

	De maneira inequívoca, as estruturas políticas da alimentação eram apresentadas a cada qual e postas na escala de jogos de combinações, onde a personagem “dominadora” procurava deixar tudo inteligível. O “açaí, o açúcar, o feijão, o arroz, as carnes, as verduras, o pão, a manteiga, a farinha, os óleos, o café, as bolachas”, citados por Pericles, transformavam-se em técnicas de argumentação, onde o alimentício aspirava fazer os demais vê-lo na faculdade de indivíduo a imprimir sólidos empenhos para consegui-los. Na busca da manutenção do poder e da ordem no interior do lar, a estratégia usada pelo “chefe da família” foi a de expor, com vigor, a afirmação de que sem ele aqueles indivíduos não conseguiriam subsistir. Todavia, isto não é tudo. As condutas de Pericles e as dos demais personagens a compor o núcleo familiar jamais estiveram às margens da força propulsora dada aos víveres, entretanto, há a se acentuar mais e mais: esses campos nunca foram espaços compreendidos espontaneamente por quem quer que fosse, ou seja, ações para torná-los lugar de poder sempre estiveram pautadas no uso da coação, da humilhação, da apropriação da honra do outro. Ora, neste campo, o esposo de Jeronima expressou: “[...] os teus inúteis irmãos que não trabalham se enfraquecem diante de eu, eles não merecem nada que diz respeito a respeito humano [...]”. (PARÁ. Tribunal de Justiça do Estado do Pará. Auto de desquite litigioso impetrado por Pericles da Silva Campos contra Jeronima da Conceição Campos. ATJEPA. Belém, 1925).

	Por meio desses comportamentos, se localizam aspectos político-administrativos a manter e a fabricar domínios de poder. Em outras palavras, o alimento era observado de forma absolutamente diferente, ele foi concentrado (usado) nas teias das estruturas mentais dos alimentados e, por isso, propositadamente envolvia tramas da cotidianidade. Eis parte da problemática aqui levantada. Os provimentos não expressavam, pois, em primeira perspectiva, nutrientes essenciais à sobrevivência dos indivíduos, eles significavam multifacetados processos pelos quais alguns colocavam outros em condições subalternas, bem como toda conduta humana que disso resultasse.

	O alimento era usado como parte da política. Era descortinado na qualidade de objeto elementar capaz de dar a cartada final, o xeque-mate sobre os que dele dependiam. À vista disso, o mantenedor compreendia os mantimentos como a elaboração da sua liberdade, como o fortalecimento do seu status quo e como a perfeita estruturação de um establishment a mantê-lo na condição de indivíduo político e ordenador das condições que o cercavam. Repita-se, a subsistência estava ligada à manutenção e à continuidade do poder no lar e, por esta motivação, o ambiente da casa jamais poderia ficar aberto, livre, desestruturado, fragmentado. Por esta motivação, ela (a subsistência) atuava no espaço psicológico de quem dela dependia. Luís da Câmara Cascudo em parte do livro “História da alimentação no Brasil”, ao manejar como exemplo os significados do banquete oferecido aos deuses romanos explicou o quanto “o alimento é um fixador psicológico no plano emocional”. (CASCUDO, 1967, p. 34). Voltando às interpretações belenenses, se percebem políticas culturais e administrativas a fabricar e a manter o poder e a ordem no seio da família. Dito de outro modo, se por um lado, a alimentação era um jogo, um cálculo, um discurso direcionado (pejorativamente) sobre os dependentes, por outro essa mensagem servia, de maneira invertida, aos provedores. Tal é a função psicológica emanada da alimentação. Os mantenedores disso sabiam. Às instâncias psicológicas do alimento e da alimentação, autor relevante é Gustavo Barcellos com a obra “O banquete de psique”. Para o intelectual, todos os víveres cozidos e crus (com suas diversificadas formas de preparo), bem como os utensílios utilizados à preparação, ao pouso e à conservação dos alimentos podem ser compreendidos na faculdade de “um banquete psíquico interminável” (BARCELLOS, 2017, p. 19), onde sentir o gosto do e pelo tempero utilizado, mas também vivenciar as condições em que são ingeridos passavam, obrigatoriamente, por sentimentos psicológicos. Então, reforça-se que, ao se interpretar as cartas em tela, verificou-se o quanto os subsidiadores de alimentos se colocavam na condição mesma de sujeitos detentores de poder nas instâncias psicológicas dos seus alimentados. 

	Outros exemplos concernentes a estes campos podem ser observados nas missivas, datadas em 1924, encaminhadas por Eduardo da Anunciação Vasconcelos à esposa Maria Silva Vasconcelos. Os consortes residiam à travessa Marechal Hermes, 97. O esposo desempenhava a atividade de comerciário e a sua mulher era descrita como dedicada às prendas domésticas. Ambos contavam 28 anos, estavam casados havia 10 e tiveram 5 filhos, a saber: Antonio, 09 anos, Mário, 07 anos, Conceição, 06 anos, Felipe, 03 anos e Pedro, 01 ano. Não obstante, apenas essas personagens já formavam uma família grande, porém, é necessário somar mais quatro pessoas, quais sejam: Olga da Silva, 69 anos, Marcellino da Silva, 72 anos (pais de Maria da Silva), Pedro da Silva, 32 anos e Antunes da Silva, 29 anos (cunhados de Eduardo da Anunciação Vasconcelos). (PARÁ. Tribunal de Justiça do Estado do Pará. Auto de desquite litigioso impetrado por Maria Silva Vasconcelos contra Eduardo da Anunciação Vasconcelos. ATJEPA. Belém, 1925). Muito embora as análises não transitem pela interpretação do número de membros de uma família a ser alimentada e nem pelos preços dos víveres praticados em Belém, analisei na obra “Para além da tradição”, tomando por base inúmeros e diversificados processos de desquite amigáveis e litigiosos, pensão alimentícia e investigação de paternidade, além de diversificados periódicos, como a cidade sofria com acentuada elevação dos preços dos gêneros alimentícios, como era oneroso sustentar uma família e como esse fato ajudou na desagregação de casamentos. (CAMPOS, 2016, p. 318-346). Nesse direcionamento, Alain Collomp, em texto instigante intitulado “Famílias, habitações e coabitações”, pôs-se a demonstrar como o número de indivíduos que compunham uma família acarretava divisões de papéis bastante complicadas, as quais eram acompanhadas “de uma ritualização mais acentuada das relações sociais e de suas hierarquizações”. (COLLOMP, 1991, p. 519-520). 

	Efetivamente, era devastador o que Eduardo pensava sobre os múltiplos personagens que sustentava. Eis parte de uma correspondência:

	Apenas irei alimentar os imprestáveis dos seus parentes (inclusive os seus pais) se todos continuarem fazer o que quero. Assai, carne seca, peixe, camarão, farinha, batata, arroz, feijão, fava, mascavo, café, garapa não sairá de graça. A casa é minha e conduzo como posso e como quero. (PARÁ. Tribunal de Justiça do Estado do Pará. Auto de desquite litigioso impetrado por Maria Silva Vasconcelos contra Eduardo da Anunciação Vasconcelos. ATJEPA. Belém, 1925)

	De maneira cabal aqui há mais um exemplo de como os mantimentos colocados à mesa serviam à dominação. Outra vez fica evidente que também o poder se elaborava a partir dos alimentos. Deixar claro quem alimentava a família tornava-se elementar para se pontuar como a casa obrigar-se-ia a funcionar, ou melhor, como as personagens a habitá-la, compulsoriamente, deveriam se comportar, se deslocar, se dirigir. No interior do casamento, os alimentos eram ferramentas que buscavam desenvolver, em matéria de dominação, os mais sólidos empenhos; então, na dimensão em que a problemática está demonstrada, os mantenedores não se satisfaziam pelo gosto ou pela nutrição dos alimentos, mas se compraziam pela estrita ideia de que neles se concentravam a autoridade sobre a ordem familiar. Esse era o sentimento de Eduardo da Anunciação Vasconcelos diante da esposa e dos seus dependentes, ou seja, ele (assim como os demais) buscava fabricar estilização de convivência que englobasse determinadas estruturas políticas da alimentação. Sob este aspecto, “açaí, carne seca, peixe, camarão, farinha, batata, arroz, feijão, fava, mascavo, café, garapa”, bem como a residência não podiam ser pensados separadamente da moral, da honra, da dignidade, porquanto, aqueles produtos diziam respeito ao conteúdo “próprio” interno e “único” que o mantenedor conseguia agregar a si. Isso posto, Eduardo dava todos os indícios de como os alimentos se encontravam diante de determinadas condições históricas e sociais e frente a algumas perspectivas psíquicas quando ligados aos dependentes.

	As condutas do esposo expunham a função que se desejava oferecer aos víveres. Estes desempenhavam no seio das estruturas de poder, posições estratégicas nas escalas do sistema de vida, ou seja, para algumas famílias belenenses, as dimensões políticas da alimentação se vinculavam às normas e regras, aos comportamentos e condutas, os quais todos (aqui se referem aos mantenedores) procuravam ligar aos gêneros oferecidos à família. Os alimentos eram apresentados na condição de princípios, valores e prescrições e, para tal perspectiva, esses substantivos funcionavam estritamente no plano normativo a designar estruturas de regulação aos sujeitos mantenedores. As personagens mantenedoras se classificavam como distintas, visto que suas consciências se personificavam através dessa escala, mas também desejavam/exigiam ver ligadas a si, as consciências alheias. Comprando sistematicamente alimentos, eles requeriam ocupar posições singulares nas estruturas sociais da família, ou seja, trabalhavam no afã de concentrar poder ou de “determinar” de onde este emanava e, assim, tentavam continuamente fabricar leques seriais de diferença que sistematicamente eram reativados entre aqueles que trabalhavam e os ditos “inúteis da parentela”.79

	Essa foi a estratégia de Angelo Silva Baia, 59 anos, paraense, sapateiro. Baia esteve casado durante 30 anos com Maria da Conceição Baia, 58 anos, maranhense, dedicada ao lar. O casal morava, ao tempo da desagregação a dois, à rua Conselheiro Furtado. Tiveram cinco filhos, nenhum deles – aquando dos desentendimentos jurídicos dos pais – vivia sob o teto dos genitores. Em correspondência datada de 1923, onde a destinatária foi a esposa, o senhor Baia lembrava e se referia aos parentes da maneira seguinte: “a mais de 30 anos compro comida. Muitos comiam e outros ainda come a mia custa. Arros, feijão, farinea, porco, boe, cassa, assucar, cafe [...] as coisas vai ficar como quero”. (PARÁ. Tribunal de Justiça do Estado do Pará. Auto de desquite litigioso impetrado por Maria da Conceição Baia contra Angelo Silva Baia. ATJEPA. Belém, 1924). Quer na carta, quer no processo (este está incompleto) inexistem os nomes das pessoas que o senhor Baia dizia ter alimentado e também as das que ainda afirmava alimentar. Todavia, dúvidas não pairam acerca das tramas de poder pensadas a partir dos provimentos. 

	As relações se encontravam eivadas de lógicas de poder entre o alimentador e os seus dependentes. Os alimentantes “desconheciam” a inviabilidade da dominação irrestrita, por um lado; por outro, conseguiam colocar em pauta, de forma resoluta, a existência de jogos formais da diferença a grassar em meio aos membros da família, ou melhor, “nomeavam” o importante e o secundário e, nessa dimensão, era travado acirrado jogo entre os mantenedores e aqueles que precisavam dos mantimentos proporcionado por aqueles. Essas escalas foram devastadoramente exploradas, em 1921, pelo senhor Amarildo de Freitas, 55 anos, português, armador, contra a sua esposa Maria da Conceição de Freitas, 54 anos, paraense, dedicada ao lar. Estavam casados havia 35 anos. Eles tiveram três filhos, a saber: Francisco de Freitas, 34 anos, Pedro de Freitas, 30 anos e Juvenal de Freitas, 28 anos. Quando do desquite, nenhum deles morava com o desavindo casal. Porém, residiam com os separandos: Abrão, 56 anos, Antonino, 48 anos e Ferreira, 45 anos, cunhados de Amarildo. Todos residiam à travessa Ferreira Cantão, 91. Sobre o poder da alimentação, numa epístola endereçada à consorte, o esposo se manifestava de maneira eloquente: “quem alimenta manda” e um pouco mais à frente reforçava: “se eu não comprar de tudo ninguém ai comi”. (PARÁ. Tribunal de Justiça do Estado do Pará. Auto de desquite litigioso impetrado por Maria da Conceição de Freitas contra Amarildo de Freitas. ATJEPA. Belém, 1921). Aqui, o marido de Maria conseguiu destacar em poucas palavras o que estas intervenções buscaram a todo custo demonstrar. Amarildo expunha críticas de forma tão cerradas que o princípio “elementar” da defesa se transformava, aparentemente, um tanto quanto “impraticável”. As condições eram-lhe favoráveis a ponto de dizer, sem subterfúgios, quem mandava e por quais motivos mandava. 

	Finalmente, pelo apresentado, se pode dizer que os mantenedores manejavam a alimentação posta à mesa como ferramenta de poder diante dos sujeitos dela dependentes.

	Considerações finais

	Nas reflexões intituladas “Tramas de poder: famílias e estruturas políticas da alimentação”, procurei demonstrar o quanto a história da alimentação é ampla, o quanto ainda há muito – sobre ela – a se acrescentar. Igualmente, desejei validar o quanto o passado concernente às provisões tende a aparecer um pouco mais à historiografia a partir do momento em que o historiador se demonstra disposto a direcionar os seus interesses para outros domínios e, igualmente, examinar ângulos de pesquisa diferentes. Dessa maneira, cheguei à ideia de que havia uma pretensa ordem, uma pretensa hierarquia familiar, onde a base de tudo era os provimentos e quem os comprava. 

	Os economistas das famílias, ao usarem o poder que tinham para se deslocar politicamente por meio da farinha, das proteínas e dos grãos, usavam a força contida nos provimentos para, justamente, colocar cada qual em seu lugar. À vista disso e como a alimentação foi analisada, nada se mostrava sutilmente. Ela estava entrelaçada às relações de poder. Pensava-se que a partir dela a vida alheia poderia ser controlada. Destarte, ninguém deve ficar espantado com o fato de que os mantimentos tenham sido, em diversas famílias, usados contra alguns dos seus membros. Definitivamente, os víveres devem ser descortinados a partir de pluralidades vivazes, uma vez que eles nunca, em qualquer espaço, tiveram a cultura de desempenhar o papel da unicidade. Na escala interpretativa proposta, os alimentos possibilitaram ver diferentes espetáculos do cotidiano, os quais proporcionaram desconfiar de visões unilaterais.

	Os mantenedores conseguiam conquistar os segredos alheios e invadir refúgios psicológicos individuais; eles pensavam possuir tudo: todas as armas, todos os instrumentos, todas as linguagens voltadas à dominação. Em tudo, aqueles que supriam, “jamais” podem ser chamados de imprecisos e inexatos quanto aos seus propositados deslocamentos psicológicos sobre quem era alimentado, enfim, ansiavam a casa na qualidade de templo ritmado, lugar nada insidioso, nada universal, nada multiforme, logo, a casa deveria ter conotações cartesianas onde ficasse evidente quem mandava e quem obedecia. Em síntese, os predicados dessas intervenções (onde as bases foram os provimentos) se concentraram, também, na compreensão da funcionalidade de ataques “maledicentes” “sempre” voltados a atingir o psicológico do indivíduo. 

	Abreviadamente, as matérias concernentes à alimentação são diversas e estas interposições buscaram isso confirmar.
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	Resumo: Neste artigo desenvolve-se uma investigação sobre os processos de formação e extinção do diretório paranaense do Partido Republicano Conservador (PRC). Esses processos ocorreram entre os anos de 1915 e 1918. O objetivo desta análise é produzir conhecimento acerca da organização interna e da ação eleitoral dos partidos nacionais que existiram no Brasil ao tempo da Primeira República. Há três argumentos sustentados neste trabalho. Primeiro, é evidenciado que a criação do referido diretório foi decorrente da abertura de uma dissidência no partido governista do Paraná. Nesse estado, portanto, o PRC pertenceu ao campo da oposição. Segundo, cumpre ressaltar que o diretório paranaense do PRC conseguiu recrutar correligionários em municípios do interior do estado. Todavia, esses filiados eram eleitoralmente pouco competitivos. Terceiro, trata-se de destacar que o fraco desempenho eleitoral e as rivalidades entre dirigentes levaram o diretório a se dissolver. Por consequência, uma parcela dos filiados do PRC paranaense retornou ao partido situacionista do estado.

	Palavras-chave: Estado do Paraná. Oligarquias. Partidos políticos. Primeira República.

	 

	Abstract: This article analyzes the processes of formation and extinction of the political committee of the Conservative Republican Party (PRC) in the State of Paraná. These processes took place between the years 1915 to 1918. The purpose of this article is to produce knowledge about the internal organization and the electoral action of the national parties that existed in Brazil at the time of the First Republic. There are three arguments presented in this work. First, evidenced is given the creation of this committee was due to the opening of a dissent in the ruling party of Paraná. In this state, therefore, the PRC was an oppositionist. Second, evidenced is show that the leaders of the PRC of Paraná managed to recruit supporters in municipalities in the interior of the state. However, these affiliates were electorally uncompetitive. Third, the disputes between leaders and the poor electoral performance led the political committee to dissolve. As a result, some members of the PRC returned to the governing party of Paraná.

	Keywords: State of Paraná. Oligarchies. Political parties. First Republic.

	Introdução

	Neste artigo realiza-se um estudo sobre os processos de formação e dissolução do diretório paranaense do Partido Republicano Conservador (PRC). Tais processos ocorreram entre os anos de 1915 e 1918. A finalidade deste trabalho é avançar na compreensão da organização interna e do desempenho eleitoral dos partidos nacionais que surgiram no contexto da Primeira República. A investigação aqui desenvolvida também identifica os fatores políticos que levaram membros de elites regionais a promover a interiorização de um partido nacional.

	Há três argumentos sustentados neste artigo. Primeiro, compete reconhecer que a instalação de um diretório do PRC no Paraná foi derivada de uma dissidência aberta no partido situacionista que atuava nesse estado. A fundação de tal diretório possibilitou que egressos do grupo governista permanecessem politicamente ativos. Segundo, é demonstrado que o PRC recrutou apoiadores em municípios do interior. No entanto, esses apoiadores eram eleitoralmente fracos. O referido partido não formou uma consistente base eleitoral em pequenas cidades. Terceiro, compete destacar que os embates entre os dirigentes locais da grei motivaram a extinção do diretório regional do PRC. Trata-se de evidenciar que os fatores que ocasionaram a dissolução de tal diretório eram análogos aos fatores que levaram outros partidos oposicionistas do Paraná a se extinguirem.
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	Há recentes avanços nos estudos referentes à vida política brasileira da época da Primeira República. Um deles diz respeito à análise da competição eleitoral nos estados. Tal linha de abordagem possibilita reconhecer as diferenças regionais quanto à capacidade de as oposições formarem uma sólida base eleitoral e assegurarem uma presença nas esferas do Poder Legislativo. Essa vertente de investigação também possibilita o conhecimento das circunstâncias que determinavam a formação e a desagregação das frentes políticas que se voltaram a combater as agremiações situacionistas. Em síntese, os estudos históricos têm conferido atenção às características da polarização política nos estados durante as primeiras quatro décadas republicanas (ARRUDA, 2015; RICCI e ZULINI, 2014; RIBEIRO, 2019; SACCOL, 2018). 

	Outro avanço contemporâneo nas análises políticas sobre a Primeira República deriva do estudo de trajetórias individuais. De um lado, tal linha de investigação contribui para o entendimento das condições de ingresso e ascensão de lideranças na cena partidária dos estados. De outro lado, ela é operacional para identificar as circunstâncias que provocavam o declínio de antigas lideranças políticas. Assim, tais estudos contribuem para a compreensão dos processos de renovação do rol de chefes partidários dos estados e das celeumas políticas que antecediam essa renovação (MARTINY, 2018; VANALI, 2017; ZACARIAS, 2017). 

	De outra parte, há três elementos dos estudos sobre a história política da Primeira República que permanecem em estágio incipiente. Um elemento diz respeito à análise da organização interna dos partidos estaduais e nacionais. É pouco frequente a produção de estudos destinados à análise da composição dos diretórios, das formas de recrutamento de correligionários e do malogro dos projetos de manter um partido minoritário em funcionamento. Os escassos partidos nacionais criados nesse contexto permanecem como elementos periféricos das análises políticas. É atípico o aparecimento de estudos dedicados a tais agremiações (WITTER, 1987). Em geral, as informações atinentes a esses partidos estão contidas em estudos de trajetórias individuais (DEVINCENZI, 2018) e em análises do modelo político instituído no Brasil após a queda do Império (LYNCH, 2014). 

	O segundo elemento pouco desenvolvido consiste na análise de resultados eleitorais. A historiografia se ressente da falta de estudos que evidenciem as flutuações no desempenho eleitoral de agremiações minoritárias criadas ao tempo da Primeira República (NOLL e TRINDADE, 2004). Tal situação impõe limitações para o comparativo referente à força eleitoral das oposições estaduais. De fato, há trabalhos dedicados à análise da participação de oposicionistas em pleitos para a Câmara dos Deputados (FONSECA, 2017; ZULINI, 2016). Entretanto, permanece pouco desenvolvida a investigação acerca do desempenho de partidos de oposição em eleições para as instâncias locais do Poder Legislativo. Tal investigação possibilita conhecer o grau de competitividade eleitoral de chefes políticos municipais que se apresentavam como contendores do situacionismo.

	A terceira limitação é referente à análise da base de apoiadores dos partidos nacionais em cidades do interior no contexto dos anos 1910. A realização dessa abordagem propicia o conhecimento do grau de autonomia das elites regionais para executarem o projeto de organizar diretórios municipais de uma agremiação nacional. Essa linha de investigação também favorece o entendimento dos fatores responsáveis pela longevidade e pela extinção dos diretórios estaduais de partidos como o PRC. 

	Nesse quadro, o presente artigo se volta à tarefa de produzir conhecimento acerca dos fatores que ocasionaram a baixa competitividade eleitoral e os conflitos entre dirigentes do PRC paranaense. A análise aqui empreendida se atém ao caso de um projeto malogrado de interiorização de um partido nacional. Portanto, compete evidenciar a convergência quanto aos perfis sociais e aos padrões de carreiras políticas dos indivíduos que participaram desse projeto. Ao mesmo tempo, trata-se de reconhecer as aproximações e diferenças quanto aos percursos desses indivíduos nos anos seguintes ao encerramento das atividades do diretório paranaense do PRC. O estudo desses percursos é crucial para identificar os modos de cooptação de oposicionistas pelo partido dominante. Essa investigação também permite reconhecer as formas de ação política dos correligionários locais do PRC que permaneceram no campo da oposição. 

	A execução deste artigo é realizada por meio de métodos de análise inspirados na prosopografia (CHARLE, 2006; STONE, 2011). A partir da reunião massiva de informações acerca dos perfis sociais e das carreiras políticas de membros do PRC do Paraná, cabe evidenciar aproximações entre tais indivíduos no que concerne aos seus movimentos na cena partidária estadual.80 Convém salientar analogias entre esses indivíduos no que respeita aos fatores de sua migração para o campo oposicionista e às circunstâncias responsáveis pelos seus insucessos eleitorais. O método prosopográfico também é adequado para a investigação das analogias entre esses correligionários no que tange às oportunidades políticas que obtiveram nos anos seguintes à dissolução do diretório paranaense do PRC. Para tanto, compete analisar a posição que eles ocuparam no quadro partidário regional nos anos finais da Primeira República.

	O PRC no contexto político paranaense dos anos 1910 

	A análise da fundação de um diretório do PRC no Paraná exige, inicialmente, a apresentação de um panorama da vida política regional de meados dos anos 1910. Nesse âmbito, cumpre sustentar quatro afirmações. Primeiro, trata-se de mencionar que o PRC paranaense não foi implantado na época da criação do diretório nacional dessa grei. A gênese de tal partido data de novembro de 1910 (Gazeta de Notícias, 22 nov. 1910, p. ). Ele foi instituído para congregar apoiadores do marechal Hermes da Fonseca, então presidente da República. Portanto, essa agremiação surgiu na condição de partido situacionista. 

	O primeiro presidente nacional da grei foi o jornalista Quintino Bocaiúva (1836-1912), ex-senador pelo Estado do Rio de Janeiro. No entanto, o principal mentor dos movimentos do PRC no jogo eleitoral era o senador José Gomes Pinheiro Machado (1851-1915), do Rio Grande do Sul. Esse parlamentar teve grande projeção na cena política nacional ao tempo em que Hermes da Fonseca exerceu o cargo de presidente da República (1910-1914) (BORGES, 2004). 

	A segunda afirmação desta seção reconhece que, na história política da Primeira República, o início dos anos 1910 foi uma época marcada pela coexistência de dois partidos nacionais. Tais agremiações eram o PRC e o Partido Republicano Liberal (PRL), o qual surgiu para sustentar a candidatura do senador baiano Rui Barbosa à Presidência da República, em 1914 (LYNCH, 2014). O fato de essa candidatura não ter se concretizado enfraqueceu politicamente o partido. Por consequência, os seus diretórios estaduais se desorganizaram. Em 1916, essa agremiação já estava extinta (Jornal do Brasil, 7 jan. 1916, p. 9). 

	O PRC, por sua vez, permaneceu em atividade até o ano de 1930 (DEVINCENZI, 2018). Porém, a morte de Pinheiro Machado, em 1915, provocou o declínio da força política dessa agremiação. O desaparecimento do principal líder do PRC interferiu nas relações entre os chefes regionais do partido. Essas relações se tornaram menos consistentes. A partir do desaparecimento do ex-senador, o PRC se tornou uma agremiação eleitoralmente pouco competitiva. (ABREU, 2015). Em síntese, uma semelhança entre o PRC e o PRL reside no fato de que os seus líderes estaduais não mantiveram entre si duradoura aliança política. 

	Trata-se, pois, de fundamentar a terceira afirmação desta seção. Tal afirmação ressalta que houve diferenças quanto aos processos de estruturação do PRC nos estados. Para corroborar tal assertiva, é necessário destacar que, em 1911, havia um político paranaense que era membro do diretório nacional do PRC. Esse político era o senador Manuel de Alencar Guimarães (1865-1940) (Gazeta de Notícias, 10 jan. 1911, p. 2). Nesse contexto, tal parlamentar integrava o rol de apoiadores da agremiação governista do Paraná, a qual era denominada de Partido Republicano Paranaense (PRP). O fato de pertencer ao PRC não impediu Guimarães de participar de deliberações no diretório central do PRP. No início dos anos 1910, ele era um dos responsáveis por escolher os candidatos do PRP nas disputas para cargos dos poderes Executivo e Legislativo (A REPÚBLICA, 28 jul. 1911, p. 1). 

	Nesse âmbito, cumpre salientar que houve membros do PRC que foram inseridos nas chapas de candidatos do PRP. Assim, o aparecimento do PRC não se tornou uma ameaça aos projetos eleitorais da agremiação dominante do Paraná.81 Os correligionários de Pinheiro Machado no Paraná eram defensores dos candidatos oriundos do PRP. Tais defensores não se mobilizaram para promover rápida expansão dos diretórios locais do PRC. Em última análise, o contexto da fundação do diretório nacional do PRC não foi marcado por relevante cooptação de governistas paranaenses a esse partido. Conforme evidenciado no decorrer deste artigo, tal cooptação se tornou mais acentuada no ano de 1915. 

	Houve estados em que a criação de diretórios do PRC ocorreu de modo célere. Nos primeiros meses de 1911, surgiram unidades administrativas desse partido em distintas regiões do país. Ou seja, essa agremiação possuía correligionários suficientemente organizados para executar de forma imediata o projeto de expansão de diretórios. As primeiras unidades regionais do PRC foram instituídas nos seguintes estados: Amazonas, Bahia, São Paulo, Sergipe, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul (Gazeta de Notícias, 17 fev. 1911, p. 4). Em suma, existiram estados em que as agremiações majoritárias passaram a coexistir, desde o início dos anos 1910, com um partido nacional. Todavia, em tais estados o PRC não atingiu a força eleitoral suficiente para suplantar os partidos aos quais os governadores estavam filiados.82

	Compete, pois, fundamentar a quarta afirmação desta seção. Tal afirmação salienta que a criação do diretório do PRC paranaense, em 1915, derivou de uma dissidência no âmbito do PRP. Em dezembro de 1914, o citado Manuel de Alencar Guimarães continuava a participar de reuniões na cúpula da agremiação governista. Nessa ocasião, o então senador não conseguiu inserir na chapa do PRP os candidatos de sua preferência ao cargo de deputado federal (GUIMARÃES, 1915). Ele já experimentava, portanto, a redução de sua influência na vida interna do partido situacionista. Em janeiro de 1915, Guimarães criou a Concentração Republicana (CR), a qual era composta por egressos do PRP. Nessa época, esse parlamentar se tornou o principal nome da oposição paranaense (GOULART, 2014).

	Quando a CR surgiu, havia outra agremiação oposicionista no estado. Tal agremiação era o PRL. A unidade local dessa grei se cindiu em 1915 e, por consequência, não lançou novas candidaturas. Em tal ano, essa unidade foi desativada (DIÁRIO DA TARDE, 12 fev. 1915, p. 2). Nesse contexto, portanto, a curta duração de agremiações oposicionistas e os dissídios entre antagonistas do PRP eram elementos peculiares à vida política estadual. Durante a Primeira República, o Paraná não pertenceu ao conjunto de estados marcados pela existência de partidos de oposição bem estruturados e competitivos.83 

	Desde a época da criação da CR, Alencar Guimarães era apoiado por lideranças políticas municipais. Os negociantes João Guilherme Guimarães (1857-1927) e Lauro do Brasil Loyola (1872-1950) eram personagens da vida partidária dos municípios de Paranaguá e Antonina, respectivamente. Eles participaram do projeto de instituir a CR. Por outro lado, Alencar Guimarães não contou com o apoio de Pinheiro Machado. Esse senador se manteve neutro na contenda entre o PRP e a CR (A REPÚBLICA, 21 jan. 1915, p. 2). 

	Em suma, nota-se que a passagem do PRC paranaense para a oposição decorreu de um conflito entre próceres governistas por causa de divergências quanto ao controle da indicação de candidaturas. Esses conflitos levaram os dissidentes a constituir uma frente de oposicionistas com a finalidade de apoiar os candidatos preteridos pelo PRP. Tal situação não era incomum. A historiografia tem enfatizado que a competição eleitoral na Primeira República consistia em um conflito entre membros de elites. Em boa medida, os candidatos preteridos das chapas oficiais eram os personagens responsáveis pelo aparecimento de novos partidos, bem como pelo lançamento das candidaturas avulsas. Dessa forma, os governistas decaídos proporcionavam a existência de embates eleitorais nos estados (SOARES e VISCARDI, 2018).

	O aparecimento do PRC no Paraná não foi derivado de um longo planejamento. Ao contrário, Alencar Guimarães não contou com o apoio do diretório nacional do partido para constituir um grupo de oposição ao PRP. Tais informações evidenciam que, nos anos 1910, houve casos em que a formação de um diretório estadual de partido nacional era uma estratégia para que ex-integrantes do grupo situacionista continuassem integrados ao jogo político de um estado. 

	Em janeiro de 1915, a CR apresentou as candidaturas do general Alberto Ferreira de Abreu (1853-1934) e do advogado Antônio Augusto de Carvalho Chaves (1875-1949) na disputa pelas quatro vagas da bancada paranaense na Câmara dos Deputados. O fato de o PRP ter lançado chapa incompleta permitiu que Abreu conseguisse um mandato (ANAIS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, 1916, v. 2, p. 786). A vitória de tal militar foi o único êxito eleitoral do grupo político que Alencar Guimarães comandou de meados dos anos 1910 ao início dos anos 1920. Compete, pois, reconhecer as características do processo de absorção de correligionários pelo PRC do Paraná. Tal processo foi desencadeado nos meses seguintes à eleição do general Abreu.

	Dirigentes e candidatos do PRC paranaense: perfis sociais e carreiras políticas 

	Há evidências de que a atividade do PRC no campo da oposição paranaense tornou-se mais consistente a partir de agosto de 1915. Nessa oportunidade, a CR foi extinta. Assim, os correligionários de Alencar Guimarães passaram à condição de membros de um partido nacional (DIÁRIO DA TARDE, 9 ago. 1915, p. 1). 

	Nesse contexto, as lideranças do PRC paranaense se dedicaram à implantação de diretórios no interior do estado (A REPÚBLICA, 6 set. 1915, p. 2). A finalidade dessa implantação era mobilizar os correligionários na eleição para os cargos de presidente e 1º e 2º vice-presidentes do estado. O partido também participou do pleito para a escolha dos trinta deputados do Congresso Legislativo do Paraná. Ambos os pleitos ocorreram no dia 7 de novembro do citado ano. A análise dos perfis políticos e sociais dos candidatos do PRC que disputaram cargos no Poder Executivo requer o estudo das informações inseridas no Quadro 1.

	 

	Quadro 1 – Origens da atividade política dos candidatos apresentados pelo Partido Republicano Conservador na eleição para os cargos de presidente, 1º e 2º vice-presidente do Estado do Paraná (1915)

	
		
				Nome

				Cargo pleiteado

				Profissão

				Município de residência

				Região do Estado do Paraná

				Posição no quadro partidário paranaense

				Total de nomeações para cargos públicos (1889-1915)

				Total de mandatos no Poder Legislativo (1889-1915)

				Total de mandatos no Poder Executivo (1889-1915)

		

		
				Randolfo Pereira de Serzedelo

				Presidente do Estado

				Médico

				Curitiba

				Primeiro planalto

				Situação/Oposição

				1

				1

				0

		

		
				Joaquim Pereira de Macedo

				1° vice-presidente

				Industrial

				Curitiba

				Primeiro planalto

				Situação

				1

				3

				2

		

		
				Osório Ribas Guimarães

				2° vice-presidente

				Eng. Civil

				Curitiba

				Primeiro planalto

				Situação

				2

				5

				0

		

	

	Fontes: A Notícia (PR); A República (PR); Diário da Tarde (PR); Diário do Comércio (PR); Diário do Paraná (PR); Gazeta Paranaense (PR).

	 

	Os indivíduos mencionados em tal Quadro pertenciam à cúpula do PRC no Paraná. Eles dividiam com Alencar Guimarães a tarefa de gerir localmente a agremiação. O estudo dos primórdios da atividade política desses dirigentes partidários possibilita a sustentação de duas afirmações. Primeiro, verifica-se que todos os políticos arrolados no Quadro 1 eram veteranos da cena partidária regional. O surgimento do PRC paranaense não estimulou a renovação do rol de lideranças políticas do estado. Ao contrário, essa grei foi comandada por indivíduos cujas parentelas atuavam na vida política paranaense desde a época do Império. 

	A esse respeito, cumpre mencionar que uma parte dos gestores locais do PRC descendia de antigos chefes locais do Partido Conservador. Alencar Guimarães, Osório Guimarães Ribas e Joaquim de Macedo (1858-1949) pertenceram a essa categoria de gestores do PRC. Tais indivíduos estavam integrados a parentelas que, desde a época do Segundo Reinado, possuíam sólido pertencimento às instituições administrativas e ao quadro partidário do Paraná. Alencar Guimarães provinha de uma família que controlou o Partido Conservador no litoral do Paraná. De sua parte, Osório Guimarães pertencia a uma parentela que comandou essa agremiação em cidades do planalto do estado, como Curitiba e Ponta Grossa. Por fim, Joaquim de Macedo era oriundo de uma família que governou tal partido em municípios do primeiro planalto, a exemplo de Campo Largo, e da região da Serra do Mar, como Porto de Cima (ALVES, 2014; OLIVEIRA, 2001). 

	Compete ressaltar que o apoio de familiares foi crucial para que Alencar Guimarães deflagrasse o projeto de recrutar novos membros para a oposição. Um dos seus apoiadores era o citado João Guilherme Guimarães, tio paterno do senador. Outro aliado desse parlamentar era o seu irmão Heitor de Alencar Guimarães. Por fim, cumpre mencionar que o citado militar Alberto de Abreu era primo de Manuel de Alencar Guimarães (NEGRÃO, 2004, vol. 3, p. 177). Portanto, a criação da CR e do PRC significou a unidade de uma parentela em torno do projeto de reorganizar o campo oposicionista do estado.

	No Paraná, o PRC também contou com a participação de membros da família Xavier da Silva. Convém ressaltar que o agropecuarista Hipólito Xavier da Silva era sobrinho do advogado Francisco Xavier da Silva (1838-1922), o qual exercera quatro mandatos de presidente do Paraná entre os decênios de 1890 a 1910. De modo análogo ao caso dos Guimarães, no interior da família Xavier da Silva havia uma divisão de tarefas políticas. Hipólito Xavier foi o responsável por coordenar a ação eleitoral do partido no terceiro planalto do estado. Francisco Xavier, por sua vez, foi designado pelo PRC para disputar uma vaga no Senado contra um expoente do governismo. Em 1915, esse bacharel obteve um mandato de senador pelo fato de que o candidato vitorioso, o situacionista Ubaldino do Amaral Fontoura (1842-1920), não teve a sua eleição validada pela Comissão de Verificação de Poderes do Senado Federal (A República, 29 jun. 1915, p. 1). No período em tela, os aliados de Alencar Guimarães conseguiram mandatos em virtude de artifícios como a apresentação de chapas incompletas pelo PRP, bem como por meio da depuração (ou degola) de seus adversários. 

	Trata-se, por conseguinte, de fundamentar a segunda afirmação alusiva às informações do Quadro 1. Essa afirmação salienta que, no contexto da fundação do PRC paranaense, uma parte dos seus líderes já possuía experiência em comandar diretórios partidários. Tais líderes estavam familiarizados com tarefas como a montagem de diretórios, o recrutamento de filiados e a organização de campanhas eleitorais. Dessa maneira, uma semelhança entre esses indivíduos consiste no fato de que tiveram algum treinamento na criação e administração de um partido. 

	Conforme destacado, Alencar Guimarães pertenceu ao diretório nacional do PRC e ao diretório central do PRP. O então senador fez parte da ordem situacionista do Paraná do início dos anos 1890 aos meados dos anos 1910.84 Ao mesmo tempo, convém mencionar que Randolfo Pereira de Serzedelo (1862-1919) também exerceu posição central na vida interna de uma agremiação. Ele foi o presidente do Partido Republicano Federal (PRF). Tal agremiação pertenceu ao campo oposicionista do Paraná e funcionou de 1908 a 1909 (DIÁRIO DA TARDE, 31 mai. 1909, p. 1). 

	Na época de sua fundação, o PRC do Paraná não contava apenas com a presença de indivíduos recém-ingressos no campo da oposição. Conforme demonstrado no Quadro 2, havia oposicionistas históricos que apoiaram a iniciativa de implantar o diretório paranaense dessa agremiação. No quadro de membros do PRC, encontravam-se indivíduos que, havia tempos, estavam envolvidos na tarefa de angariar um eleitorado cativo para contrabalançar o predomínio da agremiação governista. 

	De outra parte, trata-se de salientar que os novatos eram minoria no grupo dos candidatos apresentados pelo PRC paranaense em 1915. Em boa medida, os apoios obtidos por esse partido no interior do estado eram de políticos que tiveram passagens pela ordem situacionista e almejavam continuar envolvidos no jogo eleitoral. Para a execução dessa análise, cabe dedicar atenção às informações presentes no Quadro 2.

	 

	Quadro 2 – Origens da atividade política dos candidatos apresentados pelo Partido Republicano Conservador na eleição para as vagas de deputado estadual do Paraná (1915)

	
		
				Nome

				Profissão

				Município de residência

				Região do Estado do Paraná

				Posição no quadro partidário paranaense (1889-1915)

				Total de nomeações para cargos públicos (1889-1915)

				Total de mandatos no Poder Legislativo (1889-1915)

				Total de mandatos no Poder Executivo (1889-1915)

		

		
				Antônio Alves Pires

				Agropecuarista

				Imbituva

				Segundo planalto

				Situação

				1

				0

				1

		

		
				Antônio Carlos Cavalcanti de Carvalho

				Militar

				Curitiba

				Primeiro planalto

				Sem filiação

				0

				0

				0

		

		
				Benjamin Américo de Freitas Pessoa

				Advogado

				Curitiba

				Primeiro planalto

				Situação

				3

				9

				0

		

		
				Benjamin Ferreira Leite

				Servidor público estadual

				Curitiba

				Primeiro planalto

				Sem filiação

				0

				0

				0

		

		
				David Antônio da Silva Carneiro

				Industrial

				Curitiba

				Primeiro planalto

				Situação 

				0

				1

				0

		

		
				Emílio Ribeiro Gomes

				Negociante

				Ribeirão Claro

				Segundo planalto

				Situação

				0

				1

				0

		

		
				Hipólito Xavier da Silva

				Agropecuarista

				Jaguariaíva

				Segundo planalto

				Situação

				1

				1

				1

		

		
				Ismael Alves Pereira Martins

				Jornalista

				Curitiba

				Primeiro planalto

				Situação

				1

				0

				0

		

		
				Jaime Domingues Teixeira

				Advogado provisionado

				Ponta Grossa

				Segundo planalto

				Situação

				1

				0

				0

		

		
				João de Menezes Dória

				Médico

				Curitiba

				Primeiro planalto

				Situação/oposição

				0

				3

				1

		

		
				Joaquim Procópio Pinto Chichorro Júnior

				Servidor público estadual

				Curitiba

				Primeiro planalto

				Situação

				5

				1

				0

		

		
				Jorge Hermano Meyer

				Médico

				Curitiba

				Primeiro planalto

				Situação/oposição

				0

				3

				1

		

		
				José Guilherme de Loyola

				Médico

				Paranaguá

				Litoral

				Situação

				1

				0

				0

		

		
				José Niepce da Silva

				Engenheiro Civil

				Curitiba

				Primeiro planalto

				Situação

				2

				0

				0

		

		
				Luís Napoleão Lopes

				Jornalista

				Curitiba

				Primeiro planalto

				Sem filiação 

				0

				0

				0

		

		
				Manuel de Alencar Guimarães

				Advogado

				Curitiba

				Primeiro planalto

				Situação

				2

				15

				1

		

		
				Manuel Ignácio de Araújo Pimpão

				Agropecuarista

				Palmas

				Terceiro planalto

				Situação

				1

				1

				0

		

		
				Octaviano de Macedo Ribas

				Farmacêutico

				Castro

				Segundo planalto

				Situação

				0

				1

				0

		

		
				Roberto da Cunha e Silva

				Médico 

				Guarapuava

				Terceiro planalto

				Sem filiação

				0

				0

				0

		

		
				Victor Grein

				Contabilista 

				Entre Rios

				Terceiro planalto

				Sem filiação

				0

				0

				0

		

	

	Fontes: A Notícia (PR); A República (PR); Diário da Tarde (PR); Diário do Comércio (PR); Diário do Paraná (PR); Gazeta Paranaense (PR).

	 

	As informações inseridas no Quadro 2 permitem a fundamentação de três constatações. Primeiro, convém salientar que a camada majoritária dos candidatos do PRC a deputado estadual do Paraná era originária do partido governista. Uma parcela desses egressos do situacionismo vivia em cidades do interior. Dessa forma, uma parte desses postulantes era veterana nas lides políticas e migrara para a oposição em conjunto com o senador Alencar Guimarães. O episódio da dissidência aberta no PRP no limiar de 1915 evidencia que esse parlamentar mantinha um séquito de correligionários em pequenos municípios. A fidelidade dos integrantes desse séquito àquele parlamentar permitiu que o PRC constituísse uma incipiente base de apoio nas quatro regiões do Paraná. 

	O Quadro 2 também demonstra que havia uma semelhança quanto às carreiras políticas dos componentes de tal séquito. Em boa medida, os candidatos a deputado estadual que o PRC selecionou no interior do Paraná tiveram os seus percursos marcados pelo desempenho eventual de mandatos eletivos e cargos comissionados. Esses cargos foram exercidos ao tempo em que eles, os dissidentes, pertenceram ao PRP. Uma das consequências da adesão ao projeto de criar um partido de oposição consistiu no fim da presença desses correligionários em órgãos do Governo do Estado. 

	As demissões de aliados de Alencar Guimarães foram iniciadas na época em que o então senador organizou a CR e lançou candidaturas à Câmara dos Deputados. Um dos exonerados era o citado Osório Guimarães. No início de 1915, ele foi destituído do posto de comissário de Terras do Paraná. Outro oposicionista demitido foi o supramencionado Hipólito Xavier da Silva. Ele perdeu o posto de Promotor Público de Jaguariaíva (Anais da Câmara dos Deputados, 1916, vol. 2, p. 809). Assim, o exercício de cargo comissionado era um indicador da consistência do vínculo do funcionário com os próceres do situacionismo paranaense.

	Na verdade, não foram apenas chefes políticos do interior que perderam seus postos na administração pública. Ou seja, essas demissões não atingiram apenas personagens das elites locais. Elas também incidiram sobre indivíduos que, na época em que apoiaram os candidatos da CR, exerciam profissões como a de professor de escola pública, coletor de impostos e funcionário da Polícia (Anais da Câmara dos Deputados, 1916, vol. 2, p. 809). Tais informações consistem em evidências de que o PRC teve alguma aceitação entre servidores públicos do interior. Desse modo, o partido governista não exerceu controle absoluto sobre as preferências eleitorais dos funcionários da administração estadual. 

	O surgimento do PRC no Paraná tornou-se viável porque Alencar Guimarães contou com o respaldo de indivíduos que possuíam um espaço na cena partidária de pequenos municípios. Uma parcela dos coronéis radicados em áreas distantes da capital do estado teve um papel relevante na organização das unidades locais do PRC. Os fazendeiros Hipólito Xavier da Silva e Manuel de Araújo Pimpão pertenceram a essa categoria de correligionários da nova agremiação (MACEDO e VARGAS, 1982) Eles se enquadravam no perfil dos coronéis que experimentaram o declínio de sua força política quando se afastaram do grupo político que apoiava os governadores (LEAL, 2012). Nesse contexto, os dirigentes do PRP não evitaram a perda de alguns de seus correligionários. Contudo, esses dirigentes puniram os desertores ao exonerá-los de seus empregos em órgãos públicos. 

	Convém sustentar a segunda constatação concernente ao Quadro 2. Tal constatação salienta que no PRC paranaense era pouco relevante a presença de membros históricos da oposição estadual. Dentre os candidatos apresentados pela agremiação no pleito para o Congresso do Paraná, havia apenas dois indivíduos que combatiam o PRP desde os anos 1890. A criação de um diretório do PRC no Paraná não modificou uma situação que vigorava desde os anos 1900. Tal situação era a baixa integração entre os expoentes do campo oposicionista. Ao tempo da criação do PRC, a oposição paranaense era marcada por três problemas.

	O primeiro problema era a relação pouco estável entre os próceres dos partidos de oposição. A volubilidade dessa relação era um fator da breve duração das agremiações minoritárias. Conforme mencionado, tal problema culminou na dissolução do diretório paranaense do PRL. O segundo problema era o fraco desempenho eleitoral. Comumente, a derrota dos candidatos de um partido de oposição provocava o encerramento das atividades do partido. O PRF, por exemplo, foi dissolvido após não eleger Randolfo Serzedelo para o cargo de deputado federal, em 1909. O terceiro problema, por fim, era a tendência de uma parte dos oposicionistas preferirem se mover na cena política sem se filiar a uma agremiação. 

	O surgimento de candidaturas avulsas em eleições para cargos do Poder Legislativo é um indicador de que os efêmeros partidos de oposição do Paraná, nos anos anteriores ao aparecimento do PRC, não tiveram êxito na tarefa de absorver a totalidade dos adversários do governismo. Na eleição parlamentar de 1909, por exemplo, Randolfo Serzedelo não foi o único candidato de oposição. O médico João de Menezes Dória (1857-1934) participou desse pleito na condição de postulante independente.85 A presença de Dória na lista de candidatos do PRC a deputado estadual, em 1915, significou uma tentativa de aliança entre veteranos e novatos da oposição regional. Conforme evidenciado na última seção deste artigo, tal aliança foi transitória. A criação do PRC não promoveu uma alteração na natureza instável dos vínculos entre os oposicionistas paranaenses. 

	Cumpre, pois, fundamentar a terceira constatação acerca das informações do Quadro 2. Tal constatação reconhece que havia candidatos novatos incluídos na chapa confeccionada pelo PRC na eleição de deputado estadual do Paraná em 1915. Contudo, esses candidatos eram eleitoralmente fracos. O PRC inseriu em sua chapa indivíduos que não possuíam sólidos vínculos com as elites políticas da capital e do interior do estado. Por outro lado, o surgimento dessa agremiação não significou apenas uma oportunidade para situacionistas decaídos se reabilitarem na cena partidária. A fundação do PRC paranaense possibilitou que indivíduos desprovidos de antigos laços com a classe política começassem a participar de disputas eleitorais. 

	Nesse âmbito, atente-se aos casos de Luís Napoleão Lopes e de Vítor Grein. Em 1914, um ano antes do pleito para o Congresso do Paraná, Lopes residia na cidade do Rio de Janeiro. Na então capital federal, ele desempenhou o ofício de jornalista (A República, 30 set. 1914, p. 2). Portanto, no contexto de sua primeira candidatura, Lopes não possuía um longo envolvimento nos assuntos políticos e eleitorais do Paraná. De sua parte, Vítor Grein foi incluído na chapa do PRC para angariar votos em Entre Rios, no terceiro planalto. Todavia, ele se radicou nesse município faltando poucos meses para a eleição. Em maio de 1915, seis meses antes do pleito, ele ainda exercia a ocupação de professor de escola pública na cidade litorânea de Paranaguá (A República, 19 mai. 1915, p. 1). O PRC avalizou as candidaturas de indivíduos que, ao tempo da referida eleição, não possuíam uma consistente integração na vida social dos municípios em que tentaram obter apoios. 

	O desempenho do PRC paranaense nas eleições de 1915

	No Paraná, o resultado das eleições de 1915 evidenciou o marcante desnível entre as forças da situação e da oposição. No pleito para os cargos de presidente, 1º e 2º vice-presidentes do Paraná, a chapa governista conquistou 18.872 votos (80,4%). A chapa do PRC angariou 4.592 sufrágios (19,6%) (A República, 15 nov. 1915, p. 1). A imprensa também divulgou a votação dos candidatos eleitos e não eleitos para o Congresso Legislativo do Estado. O estudo desse resultado demanda, preliminarmente, a atenção às informações contidas na Tabela 1.

	 

	Tabela 1 – Resultado da eleição para as trinta vagas do Congresso Legislativo do Paraná (1915)

	
		
				Nome do Partido

				Total de candidatos apresentados

				Total de candidatos eleitos

				Total de votos dos candidatos (em números absolutos)

				% de votos do partido

		

		
				Partido Republicano Paranaense

				20

				20

				263.614

				57,9

		

		
				Chapa da Associação Comercial do Paraná

				10

				10

				99.233

				21,8

		

		
				Partido Republicano Conservador

				20

				0

				92.808

				20,3

		

	

	Fonte: A República, Curitiba, 31 jan. 1916, p. 1.

	 

	As informações adicionadas nessa Tabela permitem a sustentação de duas constatações. Primeiro, verifica-se que o PRP não teve dificuldades para eleger todos os seus candidatos a deputado estadual. Era muito estável o predomínio do partido governista na cena política regional. A apresentação de chapas incompletas pelo PRP era a única forma de os oposicionistas conseguirem um acesso eventual às esferas do Poder Legislativo. Os antagonistas da situação necessitavam de uma concessão dos seus adversários para obterem tal acesso. Essa situação não era exclusiva do jogo político paranaense. Ela também se verificou em estados como o Rio de Janeiro, bem como no Distrito Federal (FERREIRA, 1994; PINTO, 1998). 

	Nessa época, os partidos governistas se distinguiam em virtude da maior ou menor inclinação para cederem aos seus adversários um terço das vagas em eleições para cargos legislativos. Em relação aos governistas do Paraná, os situacionistas de Minas Gerais eram menos propensos a apresentar chapas incompletas e beneficiar os seus contendores (FIGUEIREDO, 2017). 

	A segunda constatação reconhece que o PRC teve um percentual de votos pouco inferior ao da ACP. Entretanto, é necessário destacar que o partido de Alencar Guimarães apresentou dez candidatos a mais do que a chapa da ACP. Nessa ocasião, todos os candidatos lançados por essa associação tiveram votações superiores àquelas alcançadas pelos postulantes do PRC. Individualmente, os candidatos da ACP conseguiram o dobro dos votos conquistados pelos postulantes do PRC. O candidato menos votado da chapa da ACP foi o tabelião Júlio José Cleto da Silva, que obteve 9.111 sufrágios. O postulante mais votado do PRC foi o citado Vítor Grein, o qual auferiu 4.690 votos (A República, 31 jan. 1916, p. 1). Assim, cumpre evidenciar que os candidatos chancelados por esse partido não tiveram a força eleitoral suficiente para elevar a agremiação à condição de principal grupo oposicionista do estado. 

	O PRC paranaense era eleitoralmente pouco competitivo. A criação de diretórios municipais e o lançamento de vinte candidaturas não asseguraram ao partido uma expressiva votação. Os esforços voltados à interiorização do partido não ocasionaram a formação de uma relevante base eleitoral. Por consequência, os postulantes do PRC paranaense obtiveram as últimas posições na eleição estadual de 1915. Em síntese, uma entidade de classe (a ACP) amealhou mais apoios do que uma agremiação liderada por indivíduos que estavam ativos na vida política desde os anos 1890. Quando migraram para a oposição, os correligionários de Alencar Guimarães experimentaram a rápida desarticulação de suas bases eleitorais. Os partidários do então senador se tornaram membros de uma agremiação minoritária, a qual não obteve adesões suficientes para liderar o campo oposicionista. 

	O fato de a ACP ter apresentado candidaturas no pleito de 1915 denota que o aparecimento do PRC na cena política do Paraná não modificou uma situação que vigorava desde os anos 1900. Tal situação era a falta de unidade entre os políticos que não pertenciam à ordem governista. O envolvimento de uma associação classista na cena eleitoral demonstra que, nos anos 1910, o projeto de instituir partidos de oposição no estado não era respaldado por uma parte dos oposicionistas históricos e por indivíduos recém-ingressos no campo da oposição. Para corroborar essas afirmações, cumpre demonstrar que a chapa da ACP contou com a presença de políticos veteranos e de personagens emergentes no jogo eleitoral. Atente-se, portanto, às informações do Quadro 3.

	 

	 


Quadro 3 – Perfil político e profissional dos candidatos a deputado estadual pela chapa da Associação Comercial do Paraná (1915)

	
		
				Atuação profissional

				Total

				Região de residência

				Total

				Origem da atividade política

				Total

		

		
				Agropecuarista

				1

				Primeiro planalto

				5

				Egresso do Partido Republicano Paranaense

				3

		

		
				Comerciante

				5

				Segundo planalto

				2

				Egresso de partidos de oposição

				2

		

		
				Jornalista

				1

				Terceiro planalto

				1

				Ocupante de cargos em comissão 

				1

		

		
				Negociante ervateiro

				2

				Litoral

				1

				Ocupante de cargos eletivos no Poder Legislativo

				3

		

		
				Tabelião

				1

				Rio de Janeiro (RJ)

				1

				Ocupante de cargos eletivos no Poder Executivo

				1

		

	

	Fontes: A Notícia (PR); A República (PR); Diário da Tarde (PR); Diário do Comércio (PR); Diário do Paraná (PR); Gazeta Paranaense (PR).

	 

	O estudo das informações expostas no Quadro 3 possibilita a fundamentação de duas afirmações. Primeiro, constata-se que a ACP selecionou candidatos nas quatro regiões do estado. O projeto eleitoral dessa entidade contou com a adesão de membros de diferentes grupos profissionais. O envolvimento de tal associação no jogo eleitoral foi circunscrito ao segundo semestre de 1915. Portanto, cabe salientar que ela recrutou correligionários com rapidez. A despeito do fato de atuar no campo oposicionista desde o princípio do citado ano, o grupo político de Alencar Guimarães não formou uma base de apoio mais consistente do que aquela constituída pela ACP. Nesse período, a peculiaridade da vida política paranaense residiu no fato de que uma entidade de classe abrigou os oposicionistas eleitoralmente mais fortes.

	Neste artigo, foi mencionado que o grupo de oposicionistas liderado por Alencar Guimarães se originou na época em que o diretório paranaense do PRL começou a se dissolver. A extinção desse partido não foi acompanhada pela incorporação de seus antigos líderes ao rol de aliados daquele senador. Durante o primeiro semestre de 1915, uma parte dos egressos de tal agremiação foi absorvida pelo grupo governista (GLASSER, 1955). No segundo semestre, outra parcela desses egressos foi incluída na chapa da ACP. Os ex-integrantes do PRL, que tiveram o apoio de tal associação para disputar um mandato de deputado estadual, eram os negociantes Jaime Balão e Nicolau Mader (DIÁRIO DA TARDE, 6 nov. 1915, p. 1). 

	A chapa da ACP também era composta por chefes políticos de pequenos municípios. Os mentores do projeto eleitoral do PRC e da ACP entenderam que a concretização de suas ambições eleitorais demandaria o apoio de indivíduos que exercessem influência na cena política do interior do estado. A esse respeito, cumpre salientar que o fazendeiro Arlindo Martins Ribeiro, de Guarapuava, e o comerciante Hildebrando de Araújo, de Ipiranga, foram lançados candidatos a deputado estadual pela ACP (DIÁRIO DA TARDE, 6 nov. 1915, p. 1). 

	O PRC paranaense apresentou candidaturas em eleições estaduais somente no ano de 1915. Nos anos seguintes, a agremiação absteve-se de participar de novos pleitos para o Congresso do Paraná, bem como não se envolveu em eleições municipais. Na seção subsequente deste trabalho, cumpre investigar o processo de arrefecimento da atividade política do PRC paranaense. Nesse âmbito, trata-se de analisar os destinos políticos dos indivíduos que participaram do projeto de interiorização dos diretórios dessa grei.

	O fim das atividades do PRC do Paraná e a dispersão de seus correligionários

	Em 1917, o PRP apresentou chapa completa na eleição para o Congresso Legislativo do Estado. Os dirigentes da agremiação justificaram tal decisão sob o argumento de que, naquele momento, não havia qualquer grupo de oposição em atividade no Paraná (A República, 26 set. 1917, p. 1). De fato, nessa ocasião, o PRC paranaense não estava em funcionamento. Tal agremiação retomou sua participação no jogo eleitoral em janeiro de 1918, no contexto de uma disputa pelas quatro vagas da bancada do Paraná na Câmara dos Deputados. Assim, é plausível considerar que o diretório estadual do PRC funcionou à maneira de um comitê eleitoral, o qual se dissolvia após o encerramento de uma campanha. Para o conhecimento dos fatores e desdobramentos da extinção desse diretório, cumpre fundamentar duas constatações.

	Primeiro, cabe mencionar que a escolha de um candidato a deputado federal, em 1918, suscitou divergências entre os líderes locais do PRC. O citado João de Menezes Dória não conseguiu ser indicado para concorrer a esse cargo. Em respeito à orientação de Alencar Guimarães, o diretório estadual lançou apenas uma candidatura. O postulante escolhido foi Randolfo Serzedelo (DIÁRIO DA TARDE, 1 fev. 1918, p. 1). Em suma, às vésperas dessa eleição o PRC paranaense passava por uma crise interna. 

	Segundo, convém salientar que a história dessa agremiação foi marcada por duas características. Uma característica era a inclinação para não combater de modo permanente as candidaturas do partido majoritário. No Paraná, o PRC não atingiu um grau de organização interna suficiente para disputar sucessivas eleições para cargos executivos e legislativos. 

	A outra característica diz respeito ao fato de que, em seus três anos de existência, o PRC paranaense manteve-se como uma agremiação eleitoralmente fraca. Em 1918, a candidatura de Serzedelo não ameaçou a vitória de qualquer um dos quatro postulantes situacionistas.86 Após a campanha para deputado federal, o diretório estadual dessa grei se extinguiu. Cumpre, pois, analisar os destinos políticos dos fundadores e dos primeiros candidatos sustentados por esse partido no Paraná. Atente-se, inicialmente, às informações do Quadro 4.

	 

	Quadro 4 – Desfecho da atividade política dos candidatos apresentados pelo Partido Republicano Conservador na eleição para os cargos de presidente, 1º e 2º vice-presidente do Estado do Paraná (1915)

	
		
				Nome 

				Cargo pleiteado

				Profissão

				Município de residência

				Região do Estado do Paraná

				Posição no quadro partidário paranaense

				Total de nomeações para cargos públicos (1916-1930)

				Total de mandatos no Poder Legislativo (1916-1930)

				Total de mandatos no Poder Executivo (1916-1930)

		

		
				Joaquim Pereira de Macedo

				1° vice-presidente

				Industrial

				Curitiba

				Primeiro planalto

				Oposição

				0

				0

				0

		

		
				Osório Ribas Guimarães

				2° vice-presidente

				Eng. Civil

				Curitiba

				Primeiro planalto

				Oposição

				0

				0

				0

		

	

	Fontes: A República (PR); Correio do Paraná (PR); Diário da Tarde (PR); Diário do Comércio (PR); O Dia (PR).

	 

	As informações expostas no Quadro 4 evidenciam que dois ex-candidatos do PRC a postos do Poder Executivo permaneceram como oposicionistas após a extinção do diretório regional do partido.87 Entretanto, nos anos finais da Primeira República eles não desenvolveram uma ação política conjunta. Osório Guimarães foi o único membro da cúpula do PRC que permaneceu ligado a Alencar Guimarães após a dissolução da grei. Ambos participaram da criação do Partido Autonomista (PA), em 1919. Em tal ano, Osório Guimarães tentou, sem sucesso, conquistar uma vaga de deputado estadual (A República, 21 nov. 1919, p. 2). O PA foi extinto no limiar de 1921, após a derrota de Alencar Guimarães em uma eleição para a Câmara dos Deputados (Gazeta de Notícias, 2 mar. 1921, p. 3). 

	Em suma, houve lideranças do PRC do Paraná que experimentaram novas derrotas eleitorais ao enfrentarem os candidatos do PRP. Em um sentido amplo, a vida política paranaense do início dos anos 1920 continuou marcada pela curta duração e pela baixa competitividade eleitoral das agremiações oposicionistas.

	De sua parte, Joaquim de Macedo permaneceu afastado da cena partidária por uma década. Ele ressurgiu nessa cena como membro da Aliança Liberal, uma agremiação nacional que sustentou a candidatura presidencial de Getúlio Vargas em 1930. Macedo foi um dos coordenadores dessa campanha no Paraná (Diário da Tarde, 29 jan. 1930, p. 1). Em tal época, Alencar Guimarães já regressara ao situacionismo. Desse modo, nota-se que a extinção do PRC paranaense foi sucedida pela dispersão de seus antigos dirigentes. O ex-senador não manteve sob sua influência a totalidade dos indivíduos que, em meados dos anos 1910, colaboraram com a estruturação dessa grei.

	Compete, pois, investigar os destinos dos membros da única chapa apresentada pelo PRC do Paraná na disputa para o Congresso do Estado. Tal investigação propicia a compreensão das formas de ação política de lideranças partidárias do interior nos anos finais da Primeira República. Ela permite, em síntese, evidenciar os últimos movimentos dessas lideranças na vida partidária. Nesse âmbito, cumpre analisar as informações presentes no Quadro 5.

	 

	Quadro 5 – Desfecho da atividade política dos candidatos apresentados pelo Partido Republicano Conservador na eleição para o cargo de deputado estadual do Paraná (1915)

	
		
				Nome

				Profissão

				Município de residência

				Região do Estado do Paraná

				Posição no quadro partidário paranaense (1916-1930)

				Total de nomeações para cargos públicos (1916-1930)

				Total de mandatos no Poder Legislativo (1916-1930)

				Total de mandatos no Poder Executivo (1916-1930)

		

		
				Antônio Alves Pires

				Agropecuarista

				Imbituva

				Segundo planalto

				Sem filiação

				0

				0

				0

		

		
				Antônio Carlos Cavalcanti de Carvalho

				Militar

				Curitiba

				Primeiro planalto

				Sem filiação

				0

				0

				0

		

		
				Benjamin Américo de Freitas Pessoa

				Advogado

				Curitiba

				Primeiro planalto

				Oposição

				0

				0

				0

		

		
				Benjamin Ferreira Leite

				Servidor público estadual

				Curitiba

				Primeiro planalto

				Sem filiação

				0

				0

				0

		

		
				David Antônio da Silva Carneiro

				Industrial

				Curitiba

				Primeiro planalto

				Oposição

				0

				0

				0

		

		
				Emílio Ribeiro Gomes

				Negociante

				Ribeiro Claro

				Terceiro planalto

				Sem filiação

				0

				0

				0

		

		
				Hipólito Xavier da Silva

				Agropecuarista

				Jaguariaíva

				Terceiro planalto

				Situação

				1

				0

				0

		

		
				Ismael Alves Pereira Martins

				Jornalista

				Curitiba

				Primeiro planalto

				Sem filiação

				0

				0

				0

		

		
				Jaime Domingues Teixeira

				Advogado provisionado

				Ponta Grossa

				Segundo planalto

				Situação

				0

				0

				0

		

		
				João de Menezes Dória

				Médico

				Curitiba

				Primeiro planalto

				Oposição

				0

				0

				0

		

		
				Joaquim Procópio Pinto Chichorro Júnior

				Servidor público estadual

				Curitiba

				Primeiro planalto

				Sem filiação

				0

				0

				0

		

		
				Jorge Hermano Meyer

				Médico

				Curitiba

				Primeiro planalto

				Sem filiação

				0

				0

				0

		

		
				José Guilherme de Loyola

				Médico

				Paranaguá

				Litoral

				Sem filiação

				0

				0

				0

		

		
				José Niepce da Silva

				Eng. Civil

				Curitiba

				Primeiro planalto

				Oposição

				0

				0

				0

		

		
				Luís Napoleão Lopes

				Jornalista

				Curitiba

				Primeiro planalto

				Oposição

				0

				0

				0

		

		
				Manuel de Alencar Guimarães

				Advogado

				Curitiba

				Primeiro planalto

				Situação/Oposição

				4

				0

				0

		

		
				Manuel Ignácio de Araújo Pimpão

				Agropecuarista

				Palmas

				Terceiro planalto

				Sem filiação

				0

				0

				0

		

		
				Octaviano de Macedo Ribas

				Farmacêutico

				Castro

				Segundo planalto

				Sem filiação

				0

				0

				0

		

		
				Roberto da Cunha e Silva

				Médico 

				Guarapuava

				Terceiro planalto

				Situação

				1

				0

				0

		

		
				Victor Grein

				Contabilista

				Entre Rios

				Terceiro planalto

				Situação

				1

				1

				1

		

	

	Fontes: A República (PR); Correio do Paraná (PR); Diário da Tarde (PR); Diário do Comércio (PR); O Dia (PR).

	 

	As informações expostas no Quadro 5 possibilitam a fundamentação de três constatações. Primeiro, nota-se que a maior parte dos candidatos do PRC paranaense não permaneceu vinculada aos quadros partidários após a extinção da grei. Tal agremiação respaldou as candidaturas de indivíduos que não demoraram a se desligar do campo da oposição. Os correligionários recrutados pelo PRC em pequenos municípios do Paraná não permaneceram por longos anos envolvidos na tarefa de organizar localmente a ação eleitoral da oposição. Em última instância, os filiados a essa grei não cultivaram entre si uma sólida aliança política. Analogamente ao ocorrido com o PRF e o PRL, os próceres do PRC do Paraná vivenciaram a desmobilização de suas bases eleitorais após contínuas derrotas para os governistas. A história do diretório paranaense desse partido nacional foi caracterizada por épocas de inatividade, bem como pela dificuldade de conservar uma rede de apoiadores nas quatro regiões do estado. 

	Em sua maior parte, os novatos que se vincularam ao PRC paranaense não tiveram significativa projeção na cena política do estado. Alguns veteranos que participaram da criação dessa grei também experimentaram a redução de seu espaço em tal cena. Assim, personagens como Antônio Alves Pires e Manuel de Araújo Pimpão não retomaram o posto de líderes políticos dos seus municípios de origem. Para uma fração desses antigos líderes, o vínculo ao PRC representou uma tentativa frustrada de recuperar uma posição relevante na vida partidária de pequenas jurisdições.

	Trata-se, pois, de fundamentar a segunda constatação referente às informações do Quadro 5. Tal constatação assevera que houve dois destinos peculiares aos egressos do PRC que permaneceram integrados ao campo da oposição. Um destino residiu em participar de novas tentativas de criação de partidos políticos. Analogamente ao ocorrido com o PRC, as agremiações minoritárias criadas no Paraná nos anos 1920 não tiveram longa duração. A esse respeito, convém destacar que, em 1923, Napoleão Lopes participou da fundação do Partido Republicano Liberal (O Dia, 2 nov. 1923, p. 1). Contudo, a grei se dissolveu no ano seguinte, após a derrota de Lopes em uma eleição para a Câmara dos Deputados (ANAIS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, v. 1, 1924, p. 109). 

	O outro destino dos oposicionistas consistiu em não se vincular às novas agremiações estaduais. A apresentação de candidaturas independentes era uma prática inerente à ação eleitoral dessa parcela de adversários dos governistas. José Niepce da Silva pertenceu a tal categoria de oposicionistas. Em 1927, por exemplo, ele disputou uma vaga de deputado federal na condição de postulante avulso. Entretanto, não teve êxito no pleito. (O Dia, 25 mar. 1927, p. 1). 

	A fundação do Partido Democrático (PD), em 1926, representou uma tentativa de egressos do PRC de manter uma agremiação oposicionista em atividade no Paraná. Porém, no ano seguinte tal partido foi extinto. Em 1927, após a derrota do empresário David Antônio Carneiro Júnior (1879-1928) na eleição de deputado federal, o PD se dissolveu (O Dia, 4 nov. 1927, p. 2). Além de Carneiro, Benjamin Pessoa foi outro egresso do PRC que participou da criação do PD (O Dia, 21 dez. 1926, p. 4). Para atestar a afirmação de que os egressos do PRC estavam politicamente desarticulados nessa época, cumpre ressaltar que João de Menezes Dória não apoiou o projeto de fundar o PD e cogitou se lançar como candidato avulso no pleito de 1927 (O Dia, 1 fev. 1927, p. 1).

	Desse modo, a aliança política mantida entre parte dos remanescentes do PRC não foi suficiente para originar um consistente projeto de recrutamento de correligionários, interiorização de diretórios e participação contínua em eleições. Nesse período, uma derrota eleitoral permanecia como um fator de desmobilização dos oposicionistas paranaenses.

	Cumpre, por fim, fundamentar a terceira constatação alusiva às informações do Quadro 5. Compete destacar que uma parcela dos candidatos apresentados pelo PRC paranaense em 1915 foi absorvida pelo grupo situacionista. Em boa medida, essa absorção não foi acompanhada pela conquista de novos cargos eletivos. Ou seja, a maior parte dos adesistas não teve a oportunidade de ser incluída em chapas de candidatos e de retomarem a sua atuação em esferas do Poder Legislativo. Houve dois destinos peculiares a essa categoria de remanescentes do PRC.

	Um destino consistiu em atuar como apoiadores locais do partido dominante. Esse apoio não era acompanhado pelo exercício de cargos públicos. Desse modo, tais indivíduos eram os agentes responsáveis por manter o partido organizado e ativo em áreas do interior. Em suma, esses correligionários eram notabilidades locais. Nesse conjunto de governistas estava o citado Hipólito Xavier da Silva. Quando faleceu, em 1918, ele estava filiado ao PRP. Esse fazendeiro integrou o rol de eleitores situacionistas que habitavam a cidade de Jaguariaíva (A República, 15 nov. 1918, p. 2). Tal informação consiste em uma evidência de que, no contexto da dissolução do PRC, houve correligionários que não demoraram a retornar ao partido majoritário. Outro egresso desse partido que retornou ao situacionismo foi Jaime Domingues Teixeira. No início dos anos 1920, ele era um dos apoiadores do PRP no município de Ponta Grossa (A República, 9 set. 1921, p. 1).

	O segundo destino dos adesistas consistiu em participar de esquemas de nomeações para cargos públicos. Os cargos que conquistaram não lhes tornaram ocupantes de posições centrais na administração pública. A esse respeito, atente-se ao caso de Manuel de Alencar Guimarães. Quando o Partido Autonomista se dissolveu, o ex-senador migrou para o grupo político que controlava o Governo Federal. Por consequência, obteve cargos por meio de nomeações da Presidência da República. A última função comissionada que ele exerceu ao tempo da Primeira República foi a de inspetor consular para a América do Sul e Sul da África (O DIA, 20 ago. 1927, p. 1). Portanto, o líder maior e alguns dos chefes locais do PRC paranaense foram cooptados pelos governistas. No tocante ao caso de Alencar Guimarães, tal cooptação não lhe propiciou o retorno às instituições políticas nas quais atuara durante as primeiras três décadas republicanas. Ao longo da década de 1920, o ex-senador permaneceu em uma posição periférica na ordem situacionista. 

	Nos anos finais da Primeira República, o único egresso do PRC que exerceu mandatos eletivos foi Victor Grein. Após malograr no pleito de deputado estadual ocorrido em 1915, Grein se transferiu para o partido governista. O primeiro efeito dessa transferência consistiu na obtenção de um mandato de vereador em Entre Rios, no fim dos anos 1910 (Almanak Laemmert, 1917, p. 3321). Em 1919, ao tempo em que Manuel Alencar Guimarães continuava a liderar a oposição paranaense, Grein foi integrado ao núcleo dirigente do PRP de Entre Rios (A República, 29 abr. 1919, p. 1). No princípio dos anos 1920, por fim, ele desempenhou o posto de prefeito de tal município (Almanak Laemmert, 1922, p. 4576). A adesão ao situacionismo lhe permitiu atingir a condição de líder político de uma cidade do interior. Em resumo, tais informações consistem em evidências de que Alencar Guimarães não manteve por longo tempo o controle sobre os movimentos políticos de seus correligionários residentes no interior. As derrotas eleitorais promoveram a rápida desagregação desses correligionários.

	Considerações finais

	A investigação desenvolvida neste artigo consistiu em um estudo sobre o processo de formação e dissolução do diretório estadual de um partido nacional no contexto da Primeira República. Por meio de um estudo de caso, a presente análise buscou evidenciar as formas de estruturação, ação eleitoral e desorganização de diretórios regionais das escassas agremiações nacionais que existiram em tal época. Compete ressaltar três resultados apresentados neste trabalho. 

	Primeiro, cumpre salientar que o diretório do PRC no Paraná foi criado em decorrência de uma cisão no grupo governista do estado. O diretório nacional dessa agremiação não exerceu qualquer interferência na instalação dessa nova unidade administrativa. O episódio da implantação do diretório do PRC paranaense é um indício de que houve casos em que as elites regionais tiveram autonomia para promover a interiorização do partido. Mais precisamente, essa interiorização poderia decorrer da tentativa de situacionistas decaídos de se manter ativos na cena partidária de um estado. Assim, dissidentes como Alencar Guimarães entendiam que a criação de um partido permitiria que os novos oposicionistas preservassem um espaço na vida política regional. Havia ocasiões, portanto, em que a expansão de diretórios de um partido nacional derivava de conflitos internos às oligarquias estaduais. 

	Segundo, convém destacar que o PRC paranaense era eleitoralmente fraco. Os seus candidatos não ameaçaram o êxito eleitoral dos situacionistas. Essa grei não teve sucesso em unificar o campo da oposição. Os adversários do governismo que não pertenciam ao PRC se mostraram eleitoralmente mais fortes do que os postulantes ligados a essa agremiação. Em última análise, o PRC do Paraná teve uma história análoga à dos demais partidos de oposição criados no Paraná ao tempo da Primeira República. A dissolução da grei após frequentes derrotas eleitorais era um elemento inerente a essa história. 

	Terceiro, foi evidenciado que no período posterior ao fim do PRC paranaense os seus dirigentes e candidatos permaneceram em posição periférica no cenário partidário regional. Houve remanescentes desse partido que aderiram ao situacionismo. Essa adesão não lhes assegurou decisivas oportunidades na vida político-administrativa. Dessa maneira, o PRC do Paraná funcionou como um comitê eleitoral destinado a chancelar as pretensões eleitorais de indivíduos que experimentaram o declínio de suas carreiras políticas em meados dos anos 1910. Todavia, no mencionado estado, essa agremiação não formou um eleitorado cativo e logo se extinguiu.
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	“Mulheres turbulentas e de má vida”: as visitantes e a dinâmica do encarceramento na Casa de Detenção do Recife (1861-1875)

	“Turbulent and bad life women”: visitors and the dynamics of incarceration in the House of Detention of Recife (1861-1875)
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	Resumo: Este artigo se insere no âmbito das pesquisas que tematizam a história dos estabelecimentos prisionais existentes no Brasil na vigência do regime imperial. Aborda alguns aspectos ainda pouco explorados da complexa relação histórica que entrelaçava e conectava a sociedade e as instituições prisionais no Oitocentos, ao passo que enfatiza as interações e sociabilidades erigidas entre os detentos e as mulheres visitantes na Casa de Detenção do Recife, no contexto da gestão do administrador Augusto Rufino de Almeida (1861-1875). Pretendemos demonstrar como a contiguidade da instituição com a dinâmica da cidade e seus bulícios implicava na presença diária de visitantes na instituição que atuavam no sentido de redefinir projetos e esmaecer premissas da reforma prisional oitocentista. Por fim, problematizamos o aprendizado social acumulado por esses indivíduos a partir dessa experiência social de idas e vindas ao “mundo dos encarcerados”.

	Palavras-chave: Casa de Detenção. Visitantes. Interação.

	 

	Abstract: This article falls within the scope of the research that themes the history of prison establishments in Brazil under the imperial regime. It addresses some aspects still little explored of the complex historical relationship that intertwined and connected society and prison institutions in the 1800s, while emphasizing the interactions and sociability built between inmates and visiting women in the House of Detention in Recife, in the context the management of the administrator Augusto Rufino de Almeida (1861-1875). We intend to demonstrate how the institution's contiguity with the dynamics of the city and its hustle and bustle implied the daily presence of visitors to the institution who acted to redefine projects and fade out the premises of 19th century prison reform. Finally, we problematize the social learning accumulated by these individuals from this social experience of coming and going to the “world of prisoners”.

	Keywords: Detention House. Visitors. Interaction.

	As prisões modernas que são construídas no Brasil a partir de meados do século XIX representaram uma escolha deliberada de parcela da elite dirigente da monarquia brasileira rumo ao progresso e a modernidade penal em voga no mundo Ocidental. Além disso, progressivamente, estas instituições vão se convertendo em importante mecanismo para exercer controle sobre os segmentos populares da sociedade imperial brasileira. Mais do que isso: as prisões imperiais foram, e as contemporâneas continuam sendo, “espaços onde amplos setores da população vivem parte de suas vidas, formam suas visões de mundo, entrando em negociação e interação com outros indivíduos” (AGUIRRE, 2009, p. 35).

	Essas modernas instituições da justiça criminal, ponta de lança do emergente paradigma penitenciário, apesar da onerosidade de suas construções para os cofres provinciais, vão se edificando e angariando posição mais destacada nos esquemas punitivos implementados na consolidação do Estado Nacional, assim, exercendo posição menos acessória que as antigas cadeias existentes ao longo do período colonial na América Portuguesa, ao menos, no que tange aos mecanismos de controle e punição.
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	A historiografia sobre a temática das prisões no Brasil progrediu acentuadamente nos últimos anos. Tendo em vista que, especialmente, a partir do impulso conferido pela obra de Michel Foucault, superou um letargo e um silêncio que predominavam algumas décadas atrás no debate da historiografia nacional sobre as problemáticas da temática. Concentrada, sobretudo, nos programas de pós-graduação do país, a pesquisa sobre as prisões no Brasil demonstra variadas tendências historiográficas. Diversos trabalhos pioneiros realizaram uma abordagem mais institucional das prisões, reconstruindo as dinâmicas internas, as pretensões das elites com estas instituições, bem como, as resistências dos detentos e suas colaborações e / ou conflitos com os agentes do Estado, demonstrando que os regulamentos possuíam frestas e que os detentos bem compreendiam como as aproveitar.

	Realizado a contento, este mapeamento tem possibilitado aos pesquisadores da temática adentrar em outras esferas e problemáticas, suscitando diferentes questões neste campo historiográfico, uma delas, certamente, referente ao resgate de outros atores e espaços envoltos na complexa dinâmica do encarceramento.

	A abordagem aqui será outra. Reputamos premente visualizar além dos muros da prisão focando “as redes que a atravessam e a ligam permanentemente ao exterior” (CUNHA, 2008, p. 22). Por isso, consideramos que ainda permanecem atuais as ressalvas elaboradas por Michael Ignatieff quando sublinhou os riscos que incorriam os historiadores que, ao estudar a prisão, acabam por confinar as suas investigações ao seu perímetro tornando-as prisioneiras das mesmas paredes. Ao contrário, o autor postulou que o objeto precípuo “da história das instituições não é [...] o que acontece dentro das suas paredes, mas a relação histórica entre o dentro e o fora” (IGNATIEFF, 1987, p. 187).

	Essa perspectiva permitiu-nos encontrar as mulheres escravizadas e pobres livres da cidade como atoras fulcrais da dinâmica do encarceramento. Na historiografia das prisões no Oitocentos as mulheres ocupam lugar alijado. De fato, quase nada se escreveu a respeito. Sabemos da presença delas nos cárceres do século XIX, mas é somente na década de 1940 que surge no Brasil o processo de institucionalização do encarceramento feminino (ARTUR, 2017).

	A Casa de Detenção do Recife no contexto reforma prisional do império

	Assim como suas congêneres de outras províncias, a Casa de Detenção do Recife – ativada em 1855 e concluída apenas em 1867- foi decorrência deste movimento de reforma prisional que vivenciou a monarquia brasileira na segunda metade dos oitocentos, fulgurando no imaginário político da elite recifense como parte do ideário de civilização e modernidade jurídica, assim como, uma instituição estratégica na correção e mitigação dos hábitos dissonantes e práticas delinquentes, mormente, associadas pelos agentes da administração pública aos indivíduos oriundos dos segmentos populares da cidade, nomeadamente, pobres livres, escravos, libertos etc. 

	Para alguns de seus entusiastas a Casa de Detenção cintilava, conforme se observará ao longo deste trabalho, como uma “instituição tranquilizadora”, supostamente capaz de alertar e intimidar os infratores acerca dos perigos de uma vida desregrada e afeita aos delitos. Certamente, estamos diante de uma prescrição, um projeto, uma forma de entender a prisão em voga no ideário político de parcela da elite imperial oitocentista, componente importante na sua emergente estrutura de controle e na sua busca rotineira pela ordem (BRITTO, 2014).

	Esse movimento de reforma penal vivenciado no Brasil ao longo do século XIX apresentava como uma de suas diretrizes a questão da regeneração do indivíduo criminoso. Entre o conjunto de dispositivos capazes de alcançar tal finalidade constavam as ideias de isolamento e trabalho, bem como, a classificação dos detentos, novos padrões higiene, religião. É corrente, entre os administradores prisionais coevos, a asserção que caracteriza o isolamento como dispositivo central na regeneração dos criminosos. É preciso atentar que se trata de um isolamento “direcionado duplamente: em relação ao mundo externo e aos outros condenados” (LIMA, 2008, p. 19). Antes de tudo, retirá-los do convívio social extirpando o vínculo e as alianças criminosas. Como aduz Foucault, o infrator deveria ser “isolado do mundo exterior, a tudo o que motivou a infração, às cumplicidades que a facilitaram” (FOUCAULT, 2012, p. 222). Isolamento como instrumento necessário a reconstrução moral do delinquente, momento em que a solidão atuaria como instrumento da reforma penitenciaria através da reflexão e arrependimento que suscitaria no indivíduo criminoso e, precipuamente, por que a “a solidão é a condição primeira da submissão total” (FOUCAULT, 2012, p. 223).

	Entretanto, a despeito desses princípios, as modernas prisões correcionais que, gradativamente, iam sendo edificadas, geralmente, únicos exemplares deste paradigma em meio a precárias cadeias situadas no interior das províncias, não se mantiveram integralmente ermas das dinâmicas e relações sociais circundantes onde estavam localizadas. Assim, geralmente, “os presos não se encontravam isolados nem uns dos outros, nem da população, e fugiam frequentemente com o suporte que obtinham de fora da cadeia” (SANTOS, 2004, p. 143). No caso da província de Pernambuco, a Casa de Detenção “abrigava um mundo bem menos isolado do que se pretendia da cidade do Recife” (MAIA, 2009, p.130). Localizada ao sul da ilha de Santo Antônio, fronteira como o bairro de São José, a prisão estava situada numa região de grande movimentação que era caracterizada ainda pela intensa dinâmica comercial e habitada por gentes de escassos recursos.

	O regulamento institucional de 1855 não era omisso acerca das visitas ao estabelecimento, permitia-lhes em conformidade com as variadas classes de presos existentes e mediante anuência do administrador. As disposições que deliberavam sobre o regime de visita na Casa de Detenção do Recife estavam contidas do vigésimo nono ao trigésimo primeiro artigo do regulamento da instituição e, conforme tornamos explícito no fragmento citado abaixo, visavam ordenar a presença de pessoas “estranhas” no estabelecimento. Nelas podemos ler:

	Art. 29. Também poderão os presos receber visitas ou falar nas grades com seus parentes e amigos, desde as 10 horas da manhã ao meio-dia, das 3 da tarde até as 5 pela forma estabelecida nos seguintes artigos: Art. 30. Para entrar no recinto das prisões e falar na grade a qualquer preso é necessária licença do administrador que poderá conceder todos os dias aos presos da 1ª e 2ª classes, porem aos da 3ª classe somente permitirá uma vez por semana e aos da 4º classe com prévio consentimento dos seus senhores ou quando entender conveniente. Art. 31. Para que qualquer preso possa receber e estar só com elas será necessária licença por escrito do Chefe de Polícia devendo para esse fim haver sala especial no recinto das prisões. (APEJE, Fundo CDR, Regulamento de 1855)88

	Além dessa maneira de acessar o interior da instituição, significativo número de pessoas ingressava no estabelecimento como portadores de comida dos detentos. Tinham por tarefa transportar diariamente as refeições de seus parentes ou amigos que não eram contemplados com o provimento de alimentação por meio dos recursos do Estado. De acordo com o administrador, “o sistema seguido nesta Casa é de somente dar se alimentação à custa do Estado aos presos reconhecidamente pobres e que nenhuma profissão exercem”. (APEJE. Série CDR. Vol. 02. 23 de junho de 1863, p. 403). Aqui se desnuda mais uma continuidade em relação as práticas da antiga cadeia da cidade. 

	Seguramente, não eram poucos os indivíduos que nos horários da refeição se apresentavam no estabelecimento. Em estudo anterior mensuramos, aproximativamente, esse fluxo. Em 1862, por exemplo, quase 60% dos presos deveriam prover a própria alimentação (BRITTO, 2014, p. 70). A criação de oficinas para execução de trabalhos coletivos, em 1862, atuou como fomento para acentuar e tornar constante o afluxo de pessoas para o estabelecimento prisional. É preciso ter vista que quanto menor o número de detentos que trabalhavam nas oficinas, maior a quantidade de indivíduos alimentados pelo Estado em função de indisporem de recursos para arcar com o próprio sustento. 

	Do ponto de vista da organização disciplinar vigente na instituição, Rufino Augusto de Almeida entendia que:

	A faculdade que tem todas as pessoas de entrarem diariamente no estabelecimento e nele permanecerem por espaço de duas horas, constituindo o durante esse tempo em praça pública é bem prejudicial [...] e põe em perigo a segurança do estabelecimento pela facilidade que há em transmitir-se aos presos armas, bebidas espirituosas e até instrumentos e reagentes próprios para destruir as grades de ferros. (APEJE. Fundo CDR. (4.1/3), março de 1862-setembro de 1863, p. 131)

	A visita aos detentos era liberada das “10 horas da manhã ao meio-dia e das 3 às 5 da tarde” e o administrador salientava que alguns dos visitantes demoram todo este em conversa com os presos o que acarretava seu entendimento sérios transtornos decorrentes de práticas torpes realizadas no interior do estabelecimento.

	As “mulheres de péssimos costumes”: fissuras no ordenamento

	Entre os visitantes que com maior frequência se dirigiam ao estabelecimento prisional destacam-se inúmeras mulheres que, progressivamente, vão ganhando visibilidade da documentação e irrompem como catalisadoras de desmandos e vicissitudes na ordem do estabelecimento prisional e, por conseguinte, passaram a ser denominadas como “pretas turbulentas”.

	Numa dessas circunstâncias, em 1866, o administrador comunicava ao chefe de polícia, João Antônio d`Araújo Freitas, os infortúnios e problemas que estava enfrentando com a intensa quantidade de visitantes. Neste mesmo documento, requeria providências no sentido de reduzirem-se a carga horária disponível para a visitação, ao menos, enquanto não fossem finalizadas as obras do raio leste, ainda em construção. Advertia que, em condições normais, tais visitações eram “inconvenientes”, com as atividades nas instalações do prédio tornavam-se “um mal grave”. Assim, afirmava que “ainda com o quíntuplo de empregados não serão possíveis de evitar que essas pretas passem aos presos toda a qualidade de instrumentos e objetos nocivos. Desde que tomei conta desta Casa que não tenho cessado de pedir providencias para tão pernicioso abuso (APEJE. Fundo CDR. (4.1/4), janeiro de 1865 – junho de 1870, p. 152).

	Essas pretas que o administrador menciona eram as quitandeiras, figuras rotineiras na paisagem do Recife oitocentista que entravam no estabelecimento para negociar gêneros alimentícios de toda ordem. E não é espantar que algumas delas tivessem amigos e parentes no cárcere ou que ali encetassem novas relações afetivas. Convém salientar que “no imaginário dominante, no século XIX, entre a elite e membros de uma classe média urbana com foros de requintada, a venda estava associada a tudo o que havia de mais ignóbil e perigoso: lugar de vícios e de desordem” (SILVA, 2005, p. 9).

	O próprio administrador afirmava que uma das falhas existentes na segurança do estabelecimento “provém da faculdade dada as quitandeiras para penetrarem duas vezes por dia no recinto das prisões para venderem gêneros alimentícios aos presos” (APEJE. Fundo CDR. (4.1/4), janeiro de 1865 – junho de 1870, p. 152).

	A presença destas mulheres na prisão parece ter facilitado o acesso de alguns presos a objetos vetados pelo regulamento. Na ocasião de um motim realizado em agosto de 1865, em que vários detentos que assistiam a missa se sublevaram, foi descoberto que a arma que portava um deles “lhe fora ministrada naquele dia por uma preta quitandeira na ocasião da visita de uma hora da tarde”. (APEJE, Série CDR. Vol. 05, p. 422)

	Diante do impedimento de prosseguirem com sua lida diária no interior da detenção chegam ao ponto de peticionar as autoridades no entendimento de possuírem direito de adentrar na prisão e oferecer os mais variados serviços e produtos. Nestes documentos, denunciavam as malversações que entendiam estarem sendo praticadas pelo administrador do estabelecimento. Essas mulheres eram profundas conhecedoras das frestas e inconsistências contidas no regulamento, além disso, algumas delas possuíam uma clientela de grande monta na detenção e não estavam dispostas em aquiescer perante as repreensões do administrador Rufino Augusto de Almeida. Em suas notificações ao chefe polícia, Rufino de Almeida denunciava, explicitamente, a presença das “prostitutas” entre as que pior influência exercia sobre a reabilitação moral dos detentos. Assim, afirmava que:

	Fundado na experiência, e nos estudos que tenho feito, a faculdade que se dar a todas as pessoas de indistintamente entrarem nesta casa duas vezes no dia deve ser restringida quanto as mulheres de má vida ou vulgarmente conhecidas pelo nome de prostitutas. Nenhuma mulher desta classe deve visitar este estabelecimento [...] estas infelizes tem grande influência na moralidade dos detentos e muitas vezes tem concorrido para a perpetração de novos crimes quer nas prisões, quer fora delas. (APEJE. Fundo CDR (4.1/4), setembro de 1863 – outubro de 1865, p. 47).

	Categórico como de costume, o administrador a partir de então enveredava numa verdadeira “cruzada” no encalço destas mulheres. Neste mesmo documento, denunciava ao chefe de polícia instituído, Abílio José Tavares da Silva, que no entorno da Casa de Detenção “habitam em telheiros e cortiços para mais de 40 mulheres de péssimos costumes que vivem à custa dos trabalhos dos presos” (APEJE. Fundo CDR (4.1/4), setembro de 1863 – outubro de 1865, p. 47). Inicialmente, essas mulheres deviam introduzir-se no estabelecimento sem muitas dificuldades, afinal, eram bastante conhecidas pelos guardas que “escandalizam a vizinhança com ações indecentes dirigidas a algumas meretrizes que moram na travessa da rua da concórdia”. (APEJE. Fundo CDR, (4.1/3), março de 1862 – setembro de 1863. p. 177).

	Em certa ocasião, o administrador Rufino de Almeida comunicou ao referido chefe de polícia que havia flagrado alguns soldados com mulheres “despidas e deitadas no chão [...] em posições que a decência não permite descrever”. Para o que solicitou a punição dos guardas e prendeu as mulheres por “ofensa a moral pública” (APEJE. Fundo CDR, (4.1/4), setembro de 1863 – outubro de 1865, p. 91).

	No que concerne à prostituição, não se tratava, absolutamente, de uma prática social insólita, inaudita ou mesmo ignorada pela população da cidade, bem como, pelos estrangeiros que a visitavam. Conforme sabemos, as diretrizes de uma cultura notadamente patriarcal caracterizavam o espaço público como impróprio às mulheres de boas maneiras, portanto, “havia assim uma noção popular de honra que impelia a mulher a evitar a rua [...]. Só a pobreza poderia forçá-la a agir diferente” (CARVALHO, 2003, p. 48).

	Nesse sentido, a presença de mulheres dos segmentos populares no centro urbano está associada diretamente ao mundo do trabalho e deve ser interpretado como “um imperativo da busca pela sobrevivência, e pela condição básica de exercício de seus ofícios; essas circunstâncias conferem a estas mulheres uma presença mais intensa pelas ruas da cidade, uma presença que está basicamente – mas não totalmente – vinculada à atividade do trabalho” (SILVA, 2004, p. 63).

	Em frequentes ocasiões, essas mulheres que lidavam com a rua foram alvo de políticas de controle, com forte viés de limpeza urbana, manifestas tanto na publicação reiterada de posturas municipais, como na própria ação do conselho de salubridade da cidade, criado em 1845, que definia a prostituição como “sendo uma das causas mais poderosas e extensas de insalubridade pública” (GUIMARÃES, 2010, p. 119). Entre as práticas nocivas denunciadas por este órgão destacamos a introdução de bebidas e armas nas cadeias públicas, como salientou o professor Carlos Miranda (1998)

	Na concepção do administrador, essas mulheres que visitavam a prisão formavam um grupo de aproveitadoras que visavam, tão somente, ludibriar os detentos a fim de angariar seus escassos pecúlios provenientes dos trabalhos nas oficinas, que ele mesmo havia posto em funcionamento e havia injetado nelas cabedal próprio, por isso, se tornou veemente patrono. Os vínculos que os detentos urdiam com essas “mulheres de péssimos costumes” devem ser mais bem ponderados, nesse caso, não podemos negligenciar as implicações destas interações na dinâmica interna do estabelecimento. Nesse sentido, basta mencionar a capacidade de querelas entre estas mulheres reverberarem no estabelecimento prisional, convertendo-se em disputas internas entre os próprios detentos. Rufino de Almeida lamentava o fato de que “as rixas travadas entre elas fazem eco nesta casa produzindo a desarmonia e discórdia nos detentos seus concubinos, ou simplesmente apaixonados, em prejuízo da ordem que deve reinar nesta casa” (APEJE. Fundo CDR, (4.1/4), setembro de 1863 – outubro de 1865, p. 48).

	Uma das formas que tomava o acirramento dessas disputas entre os detentos pode ser dimensionada no esforço em que eles enveredavam no intuito de expor suas companheiras em trajes e utensílios mais airosos possíveis. O que a primeira vista nos ocorre como algo pontual ou mesmo insignificante, efetivamente, detinha implicações imediatas ao funcionamento da instituição ao passo que elidia a disciplina entre os detentos. Acerca destes efeitos disserta o administrador:

	Há preso que de trabalhador econômico, bem comportado, e asseado se torna de repente indolente, maltrapilho e verdadeiro tratante. Indagada a causa, uma mulher que se apaixonou depois de preso é a origem de sua desgraça: todo o lucro de seu do trabalho é pouco para satisfazer os desejos de sua amante; vende a roupa, empenha a ferramenta do oficio, caloteiam os companheiros e furtam o material da oficina em que trabalha e tudo isso para que a mulher de quem se tornou amoroso protetor se apresente na grade da prisão bem trajada, de modo a rivalizar com a de seu companheiro ou com a do vizinho (APEJE. Fundo CDR, (4.1/4), setembro de 1863 – outubro de 1865, p. 48).

	Assim sendo, o administrador optou por vetar a entrada destas mulheres na prisão, porém, as várias comunicações ao chefe de polícia acerca das dificuldades encontradas para implementar esse interdito sugerem que suas iniciativas não lograram o êxito almejado. Muito em função disso, o administrador demonstrava que tinha inteira percepção que estava a digladiar com uma prática bastante habitual e enraizada, por isso mesmo, argumentava, com certa dose de vaticínio, que “a mudança de práticas tão inveteradas há de provocar queixas e reclamações e até desgosto me poderá trazer conto com a valiosa coadjuvação de V.Sa. e as dificuldades desaparecerão” (APEJE. Série CDR. Vol. 05, p. 314).

	Mediante a proibição de entrarem no estabelecimento, essas mulheres adotaram como estratégia a união com alguns detentos ora “como mancebas, ou a títulos de cozinheiras, engomadeiras, lavadeiras, vendedeiras de calçado em cujos misteres praticam o furto e o estelionato em alta escala” (APEJE. Fundo CDR, (4.1/4), setembro de 1863 – outubro de 1865, p. 47-48).

	Era relativamente comum que os presos peticionassem ao chefe de polícia requerendo a entrada dessas mulheres no estabelecimento. Quando tinham suas demandas indeferidas, mobilizavam “artifícios de fazer passar por filhas ou irmã de algum companheiro, e assim realizar seus desejos” (APEJE. Fundo CDR, (4.1/4), setembro de 1863 – outubro de 1865, p. 90). Como veremos, essa proibição implicará também o recebimento de cartas anônimas, cujo conteúdo o administrador reputará como “desrespeitoso”.

	Além das prostitutas, as quitandeiras também eram presença assídua no cárcere. Essas mulheres percorriam as ruas da cidade vendendo seus produtos em tabuletas, burlando, muitas das vezes, normas exaradas pelo poder legislativo da cidade que visavam controlar o seu trânsito a fim de proibir sua circulação em determinadas áreas. Convém ressaltar que “parte delas possuía territórios demarcados para o desempenho do trabalho cotidiano” (MORAIS, 2011, p. 58) e, conforme os indícios apontam, a prisão constava entre seus itinerários. 

	Possuindo alguns dos detentos recursos próprios adquiridos com seu trabalho e permitindo o regulamento acesso ao interior do estabelecimento, não é de estranhar que as quitandeiras vislumbrassem que os detentos formassem uma demanda significativa para seus produtos. No Brasil oitocentista, a mercancia de diversos gêneros nas prisões não era uma prática inaudita, embora, fosse vetada pelo regulamento. Cultura herdada das antigas cadeias coloniais, o comércio de gêneros estava presente em algumas das modernas prisões.

	A presença destas práticas mercantis na Casa de Detenção do Recife parece ter causado estranhamento aos estrangeiros que circulavam pela cidade. A possibilidade de comerciar com as quitandeiras diversos gêneros alimentícios causava perplexidade e irritação aos comandantes dos navios que almejavam impor severos castigos aos seus subordinados. Entendiam que a Casa de Detenção era por demais permissiva para implementar seus objetivos. Em junho de 1873, quando Pedro Gaudiano Rates e Silva administrava interinamente a Casa de Detenção, o marujo Izaac Jachtom que, estava detido na Casa de Detenção por solicitação do subdelegado do Recife, remeteu ao vice-cônsul, Richard Corfielet, uma correspondência “pedindo-lhe dinheiro e acrescenta que havia muita facilidade para gastar” (APEJE. Fundo CDR, (4.1.6), julho de 1871-setembro de 1874, p. 169).

	Em função destas informações o dito representante diplomático conclui que “havia relaxação nesta repartição” reclamando ao chefe de polícia providências que, por sua vez, interroga o administrador interino sobre o caso. A isso responde o substituto temporário de Rufino de Almeida:

	Está administração não se aparta do que se acha estabelecido no regulamento que a rege que, não obstante, toda a cautela e segurança por ele recomendada acerca dos detentos não proibi que eles gastem seu dinheiro na compra de alimentos e outras coisas necessária a vida e finalmente que se o Sr. Vice-cônsul quer o súbdito de sua nação aqui detento esteja em prisão solitária ou incomunicável requeira-o ao Ilmo. Chefe de Polícia que é o competente para assim determinar e o superior legitimo a quem devo obedecer. (APEJE. Fundo CDR, (4.1/4), setembro de 1863 – outubro de 1865, p. 48).

	Em outra ocasião, um ano mais tarde, um documento remetido ao presidente da província pelo cônsul britânico fornece novos indícios que o cotidiano prisional causava certo espavento aos estrangeiros. O mote desse ofício é novamente elencar uma série de objeções ao funcionamento da Casa de Detenção do Recife em função do tratamento reputado demasiadamente condescendente para com uns marujos, seus compatriotas, que se encontravam detidos mediante sua própria requisição. Salientava, que o modo como eram tratados esses marinheiros na prisão “era preferível a de bordo e um mero passatempo que fazem ostentação” (APEJE. Série CDR. Vol. 11, 1874, p. 503). Argumentava ainda ter evidências que o faziam considerar que na Casa de Detenção do Recife “é permitido a qualquer pessoa ver e falar com os detidos e até fazer-lhe suprimentos [...] o que torna sua estada na prisão agradável”. (APEJE. Fundo CDR, (4.1/4), setembro de 1863 – outubro de 1865, p. 48).

	Para descontentamento do administrador, essas mulheres, negociantes de gêneros alimentícios, se faziam notar desde sua posse no estabelecimento e, desde então, eram pauta dos seus rotineiros queixumes. Na leitura de Rufino de Almeida, a presença dessas quitandeiras seria obliterada quando houvesse “aumento da parca alimentação dada aos presos” (APEJE. Fundo CDR, (4.1/5), janeiro de 1865- janeiro de 1871, p. 151-152.) Enquanto isso não se concretizava, o administrador propunha como paliativo que se “limitasse o número das quitandeiras que devem ter ingresso neste estabelecimento”. (APEJE. Fundo CDR, (4.1/4), setembro de 1863 – outubro de 1865, p. 48).

	É importante atentar que a presença destas mulheres quitandeiras proporcionava aos detentos acesso não só aos quitutes e produtos por elas negociados, acoplados a eles os detentos acessavam as informações sobre o cotidiano da cidade e, por vezes, até mesmo podiam adquirir produtos proibidos, como as “bebidas espirituosas”. 

	É razoável supor que apropriação do espaço prisional por estas mulheres, cativas ou livres, possibilitou leituras próprias de modo que a Casa de Detenção não as intimidava e permitiu a elaboração de uma leitura distinta da detenção e, prova disto, encontra-se nos reiterados digladios travados com a administração em função das proibições de comercializar seus produtos no interior do estabelecimento. 

	Deste modo, tendo por fundamento em uma “ordem costumeira” essas mulheres contrariavam as tentativas da administração no sentido de implantar uma nova política para o regime de visitas na instituição. As medidas implantadas pelo administrador do estabelecimento no sentido de debelar ou restringir o regime de visitação tal como praticado costumeiramente na instituição, implicava por parte dos detentos e visitantes, numa reação sem rodeios que se materializava em um conjunto de ações, dentre as quais, sobressaia o ato de peticionar as autoridades constituídas, como o chefe de polícia, presidente da província ou mesmo Ministro da Justiça. 

	É importante perceber que mesmo facultando o envio e recebimento de cartas, o regulamento de 1855 autorizava o administrador a “ler as que forem dirigidas aos presos da 3º e 4º classe ou por eles enviadas a alguém” (APEJE. Fundo CDR, Regulamento, 1855, art. 28).

	Deste modo, havia por parte da administração uma tentativa de controlar o fluxo de informações, entretanto, a presença constante de visitantes na detenção proporcionou aos detentos a possibilidade de, por intermédio dessas pessoas, fazer passar documentos tendo por destino as autoridades ou mesmo os jornais de oposição (BRITTO, 2016).

	Além disso, ali também devem ter tecido laços de amizade e associações que permitiam além de manter suas relações comerciais, ludibriar, a partir de subterfúgios, o olhar vigilante das autoridades e empregados da instituição. Conforme sabemos, não era incomum, sob a égide de uma moral patriarcal, que essas atividades fossem equiparadas com as práticas de prostituição. Assim, não raro, “o trabalho de vendeira, quando feito por mulher jovem, era frequentemente associado à prostituição” (CARVALHO, 2003, p. 48). De qualquer maneira, estas mulheres transitavam diariamente na Casa de Detenção e em articulação com alguns detentos forjavam uma maneira de sobreviver e articular laços de afetividade, de modo que pudessem alcançar dias mais auspiciosos em suas vidas. 

	Um dos grandes inconvenientes dessa intensa presença de populares na Casa de Detenção era a introdução de produtos ilegais no interior do estabelecimento prisional. Entretanto, a entrada de produtos não era o único percalço registrado pela administração do estabelecimento no horário de visitação. Os furtos e extravios de matérias-primas e objetos das oficinas para serem vendidos pelas ruas da cidade são mencionados pelo administrador como uma ação rotineira. Talvez, essa fosse a prática que mais o incomodava, afinal, implicava em prejuízos monetários concretos. Nessas ocasiões, o administrador relatava que descobriu que vários “pares de sapatos por um modo engenhoso iam sendo conduzidos para fora do estabelecimento” (O LIBERAL, 17/ 07/1866)

	Apesar das censuras dirigidas a presença destas mulheres salientarem as perdas em que incorriam os detentos em virtude da indisciplina que supostamente suscitavam, o administrador tinha interesses pessoais envolvidos nestes embates. Essa questão se torna notória quando afirma que: 

	À primeira vista parece incrível que empregando vultuosas somas em materiais e tendo prontas saídas, como é de supor, as obras fabricadas, não auferisse eu alguns lucros. O contrário, porém, aconteceu e prejuízos eminentes me ameaçavam. Procurei estudar as causas do fenômeno e as fui descobrir nos extravios, nos furtos e destruição dos materiais (APEJE. Série CDR. Vol. 06, p. 12).

	Diante disso, o administrador recrudesce a inspeção e o controle sobre os visitantes, sobretudo, com o intuito de conter o escoamento de materiais para fora da prisão. Rufino de Almeida comunica ao chefe de polícia, José Pereira da Silva Moraes, acerca da prisão de uma mulher em função de ser flagrada praticando o furto de materiais. Assim, afirmava que:

	Prendi hoje às 9 da manhã a parda Feliciana Maria da Conceição por se lhe ter encontrado oculto nos seios um par de sapatos de couro de cabra, fabricado com materiais da oficina de sapataria desta casa e que fora furtado pelo preso Manoel Rodrigues dos Passos e entregue a ela para ir vender fora. Não é a primeira vez que esta mulher ajuda a fazer furtos iguais, sendo que foi hoje descoberto por denúncia que ontem me deram acerca dela e outras (APEJE. Série CDR, Vol. 05, p.316).

	A presença das “amasias” dos detentos implicava, na visão do administrador, prejuízos morais e disciplinares, mas também econômicos. Deste modo, atuando como entrave em sua empreitada de impulsionar o trabalho para dos detentos. Em 1863, mencionava outras duas mulheres como “celeradas”, e, em função disso, comunicava que as havia proibido de entrar na Casa de Detenção:

	Comunico a VSª que proibi que entrassem nesta Casa as mulheres Luciana Maria e Edivirges Amina [...] por ter verificado que são elas condutoras para fora do estabelecimento de objetos furtados nas oficinas e de dinheiro e roupas roubadas a alguns detentos. Além da péssima conduta, são moças robustas e não precisão de socorro dos presos a que se agregarão como concubinas ou irmã. Vou estender a proibição a outras que se acham em iguais circunstancias afim de ver se consigo moralizar os detentos com especialidade os criminosos por furto que entendem ser-lhes permitido praticar o furto em grande escala tendo por auxiliar essas mulheres que os acompanham ou que os vem procurar as grades da prisão (APEJE. Série CDR, Vol. 05, p. 314-315).

	De fato, ocorre uma ampliação do controle sobre os furtos de materiais das oficinas por intermédio dessas mulheres. Não obstante, na impossibilidade de realizar esses extravios e, possivelmente, como reação à proibição dessas mulheres entrarem no estabelecimento prisional, alguns detentos reagiam utilizando outro artifício, pois, “quando não podem passar para fora os materiais, inutilizam-nos lançando-os em pedaços nas latrinas” (APEJE. Série CDR. Relatório de 1865. Vol. O6, p. 10). Sabiam que com essa ação os prejuízos recairiam imediatamente sobre o administrador da Casa de Detenção que havia investido recursos particulares nas ditas oficinas, deste modo, estariam executando a desforra perante as atitudes do administrador.

	Em 1867, Rufino de Almeida afirma que havia ocorrido a implantação do sistema de locutório na Casa de Detenção com o fito de evitar a entrada de objetos proibidos, assim como, o extravio de materiais na oficina. Sobre a questão afirmava o administrador:

	Tendo-se sido estabelecido ultimamente um sistema de locutório que impossibilita a passagem de objetos proibidos e toques desonestos entre presos e mulheres pretendem eles [os presos] destrui-lo apelando para o recurso do trabalho por conta própria e assim a título de condução de materiais e entrega de obras terão condição de mais próximo contato com as mulheres (APEJE. Fundo CDR. (4.1.5), janeiro de 1865 – junho de 1871, p. 71).

	Apesar do que relata o administrador a proximidade entre os detentos e os visitantes não arrefeceu com a utilização do dito aparato. Disso temos como prova os relatos posteriores em que o próprio Rufino segue salientando a inconveniência do regime de visitação. Em 1868, o jornal O liberal, crítico tenaz da gestão do administrador, demonstra que o quadro não havia se alterado substancialmente. De modo que podemos ler na aludida publicação que “não se admirará que presos, que tem facilidade de duas vezes por dia comunicar com pessoas estranhas ao estabelecimento, se possam munir de armas ofensivas” (O LIBERAL, Recife, 21/11/1868).

	E quanto ao novo sistema de locutório é o próprio Rufino quem afirma, em 1874, que “não há locutórios, os presos conversam com os presos sem que ouçam os empregados” (DIARIO DE PERNAMBUCO, 20/10/1874).

	Na documentação, uma das mulheres mais mencionadas foi Ignez do Espírito Santo. Seu nome era um dos tópicos rotineiros nos ofícios remetidos ao chefe de polícia por Rufino Augusto de Almeida onde sublinhava seus queixumes e frustações com as dinâmicas cotidianas da Casa de Detenção. Esta mulher merece menção pormenorizada em função da intensidade de suas reações, seja por intermédio de ofensas proferidas publicamente ao administrador ou mesmo por via de petições, formalmente redigidas, possivelmente por outrem, pois, segundo nos informa o administrador tratava-se de uma pessoa iletrada. 

	Para Rufino de Almeida essa era uma “mulher de péssimos costumes, turbulenta”. (APEJE. Fundo CDR, (4.1/4), setembro de 1863 – outubro de 1865, p. 188). Como demonstrou a historiador Sandra J. Pesavento, o vocabulário corrente das autoridades da justiça criminal oitocentista, verdadeiro indicador dos processos de exclusão social vigentes na época, caracterizava “como turbulento aquele que provocava desordem ou tumulto, por bebida ou briga, [...] seus atos iam desde atitudes mais simples, como algazarra, cantoria, bebedeira e correria pelas ruas, mas poderiam degenerar até os crimes de morte e roubo” (2004, p. 30-31). 

	Em decorrência das ações perpetradas por esta mulher, Rufino de Almeida afirmava que “pela primeira vez no espaço 3 anos e 35 dias que administro está casa, sou acusado de mal cumprir os deveres de meu cargo e cometer malversações” (APEJE. Fundo CDR. (4.1/4), setembro de 1863 – outubro de 1865, p. 188). Segundo ele a revolta desta “mulher infeliz” era oriunda da proibição de adentrar no estabelecimento, pois, nesse caso encontrava-se ela “privada do modo de vida que adoptara, isto é, de viver à custa do trabalho dos infelizes presos” (APEJE. Fundo CDR. (4.1/4), setembro de 1863 – outubro de 1865, p. 188). Ele afirmava que por várias vezes repreendeu Ignez, entretanto, ela seguia ignorando seus avisos, assim, foi necessário proibir temporariamente a entrada dela na Casa de Detenção. O administrador sustentava que o ofício remetido pela dita mulher, em que o criticava abertamente, nada mais era do que uma reação:

	Em virtude de medidas que tenho tomado acerca da organização do trabalho regular para os detentos quer em proveito deles quer do estabelecimento como e tudo tem V.Sa. ciência, fica vedado de mulheres a título de venda de obras fabricadas nesta casa formando-se um deposito delas a disposição dos consumidores e garantindo-se aos presos um preço superior (APEJE. Fundo CDR. (4.1/5), janeiro de 1865 – junho de 1871, p. 188-189).

	Ignez do Espírito Santo demonstrava conhecer como poucas as rotinas do estabelecimento prisional, bem como, as diretrizes da moralidade social que o permeava. A defesa da família no estabelecimento prisional implica uma ofensiva contra as mulheres reputadas como de má vida, “mancebas” como o administrador costumava se referir aos relacionamentos fora do casamento. As esposas dos detentos gozavam de maior credibilidade de modo que seu acesso à instituição era bem menos complicado do que das ditas “mancebas” e prostitutas. Cabe salientar que, conforme os dados disponíveis arrolados pela historiografia da instituição, os solteiros compunham a grande maioria dos detentos (BRITTO, 2014).

	Rufino de Almeida admitia que não executava rigorosamente o regulamento no que concerne ao disposto no seu artigo 30 quando os detentos eram casados. De acordo com o disposto neste documento, os sentenciados poderiam receber visitas de parentes apenas uma vez por semana. Contrariando tal normativa, o administrador afirmava que estava “concedendo aos presos [...] casados falar mais de uma vez por semana com suas mulheres e parentes”. (APEJE. Fundo CDR, (4.1/5), janeiro de 1865 – junho de 1871, p. 188). Embora essa distinção não se ancorasse no regimento interno da prisão, havia na sociedade oitocentista um consenso cultural que concebia a família patriarcal como um dos seus pilares de sustentação. Tendo isso em conta e obstada de entrar na instituição em função do veto do administrador, essa “mulher turbulenta”, talvez, capciosamente, efetivou um casamento com o “pardo” Manoel Fernandes dos Santos, condenado a pena de galés perpétua. A cerimônia fora sacramentada no oratório da Casa de Detenção. 

	No que tange às suas pretensões, o administrador é peremptório em atestar o uso do casamento como negociata, um artifício para adentrar na instituição, afirmando que “supôs Ignez que pelo facto do casamento estava habilitada a praticar nesta casa quanto ato imoral lhe aprouvesse e a ser um pomo de discórdia entre os detentos” (APEJE. Fundo CDR, (4.1/5), janeiro de 1865 – junho de 1871, p. 188). 

	Este casamento detinha, seguramente, uma utilidade comercial, posto que o marido de Ignez tentava fazer com que os sapatos produzidos por ele fossem vendidos pelas ruas da cidade por intermédio de sua mulher, portanto, burlando o sistema de venda instituído pela administração. Assim tentou ele:

	[...] mandar para fora tudo o que possuía por intermédio da mulher com efeito na ocasião da visita, a uma hora da tarde saiu Ignez com todo o calçado que ele prometera dar em pagamento a seus credores, o empregado da arrecadação das oficinas, por ordem minha, pediu-lhe que entregasse os calçados e teve como resposta palavras insultuosas contra a minha pessoa e como se lhe proibisse a saída atirou com o calçado no rosto do empregado e quando transpôs o portão proferiu em altas vozes palavras obscenas (APEJE. Fundo CDR, (4.1/5), janeiro de 1865 – junho de 1871, p. 189).

	Gradativamente, essa mulher vai se convertendo no que Rufino de Almeida intitulou de sua “inimiga figadal”, pois, não poupava nem mesmo a família do administrador que, conforme preconizava o regulamento, residia em uma habitação no perímetro da instituição. Ignez mostrava-se pouco deferente aos interditos reiterados pelo administrador, chegando até o ponto de peticionar ao presidente da província a fim de expor as tergiversações do administrador, bem como, o que ela entedia como suas falcatruas. Acusava-o, formalmente, de “ter caixeiro, loja e vender materiais”, o que para ela implicava uma prática de “traficância” (APEJE. Fundo CDR. (4.1/4), setembro de 1863 – outubro de 1865, p. 104).

	Para conferir maior inteligibilidade às censuras emitidas por Ignez do Espírito Santo é preciso as cotejar com outros registros do período, cruzando-os, a fim de aclarar um pouco mais o seu sentido e precisão. Essa objeção incidia sobre um armazém aberto pelo administrador fora do próprio estabelecimento para vender as mercadorias resultantes dos trabalhos nas oficinas de sapateiro da Casa de Detenção. Argumentava ele, na ocasião em que requisitava este espaço ao chefe de polícia, que sua necessidade se justificava em razão dos sapatos não estarem sendo procurados no estabelecimento. Para ele, era difícil fazer uma leitura precisa da causa desse infortúnio, pois, não havia ocorrido aumento nos preços desses produtos, bem como, a qualidade permanecia a mesma. Deste modo, para combater a queda das vendas na mais importante das oficinas do estabelecimento o administrador tinha uma estratégia para revitalizar o comércio dos sapatos, assim, requeria ao chefe de polícia que se “digne autorizar-me a abrir um depósito provisório fora do estabelecimento para nele se expor a venda os artefatos das oficinas visto que no estabelecimento não são procurados não só pela longitude, como pela repugnância que geralmente se tem a casas desta ordem (APEJE. Fundo CDR, (4.1/4), setembro de 1863 – outubro de 1865, p. 203).

	Essa aludida ojeriza que a Casa de Detenção, supostamente, impingia aos compradores de sapatos não se fez notar nos indivíduos oriundos dos segmentos populares que, ao contrário, travavam inúmeras contendas com o administrador e seus prepostos a fim de adentrar no estabelecimento. 

	A crítica elaborada por Ignez não foi uma fala isolada: o administrador foi constantemente acusado por alguns jornais de angariar lucros particulares com a existência das oficinas, especialmente, a de sapataria. Assim, ela articulou um argumento que será novamente mobilizado, em 1866, pelo jornal O Liberal, o qual pretendia elaborar uma crítica das imposturas do administrador Rufino de Almeida, assim como, das demais autoridades instituídas ligadas às tendências políticas opostas. Vejamos o que nos fala a mencionada publicação:

	Em parte alguma do mundo, a não ser em Pernambuco, e na cidade do Recife, se permite que o administrador de uma casa de detenção comercie com os presos. O Sr. Dr. Rufino compra no mercado, ou manda vir por sua conta matérias primas, e a vende aos presos ou lhes fornece segundo dizem. Estes empregam essas matérias em obras, que lhe são vendidas, para depois serem por ele revendidas em um deposito existente em uma das ruas desta cidade, em cuja frente se lê um dístico que não deixa dúvida. A propriedade, em que se acha essa loja não pertence ao Sr. Dr. Rufino: logo paga aluguel, mas, perguntaremos, quem é que o paga? É o administrador ou a Casa da Detenção representada pelo Chefe de Polícia? (O Liberal. Recife, 26/05/1866).

	A percepção que detinha Ignez do Espírito Santo não era desarticulada do contexto, ou mesmo totalmente incauta, nutria certo nexo, cuja perspicácia o administrador negava-lhe, afinal, segundo seu relato, se tratava de uma “pobre mulher [...], pois não sabe ler nem escrever.” (APEJE. Fundo CDR, (4.1/4), setembro de 1863 – outubro de 1865, p. 104). 

	Encontramos o marido de Ignez, o pardo Manoel Fernandes dos Santos, usando de outra estratégia para fazer sua companheira entrar no estabelecimento. Desta vez, requisitou ao chefe de polícia para deixar de ser alimentado à custa dos cofres públicos e que sua esposa lhe levasse comida diariamente. Conforme salientamos anteriormente, significativo número de pessoas ingressava no estabelecimento como portadores de comida dos detentos. Tinham por tarefa transportar diariamente as refeições de seus parentes ou amigos que não eram contemplados com o provimento de alimentação por meio dos recursos do Estado. O administrador não aquiesceu seu pedido e o vetou. Por outro lado, além de utilizar dos expedientes formais, Ignez recorria às injurias proferidas publicamente. Rufino de Almeida mencionava que poderia lhe permitir que tornasse a visitar o estabelecimento, não o fazia em função de sua demasiada petulância. Assim, em um oficio afirmava que:

	Poderia ter consentido em que Ignez voltasse a visitar seu marido [...] se ela não levasse a insolência ao ponto de insultar-me de palavras todas as vezes que passo pela frente de um telheiro em que mora da rua da concórdia, gritando que há de entrar na casa de detenção todas as vezes que quiser. Ninguém melhor do que V.S.ª pode saber que de inconveniência para esta administração resultariam se esta mulher conseguisse a revogação que contra ele expedi. (APEJE. Fundo CDR, (4.1/4), setembro de 1863 – outubro de 1865, p. 117).

	Nesta última citação, sobressai o desejo desta mulher de continuar diariamente frequentando a prisão. A instituição que, na concepção de parte da elite, deveria propalar certo temor junto aos segmentos pobres da cidade, agora, alguns anos em funcionamento, estava desprovida de tal capacidade de modo que essa representação normatizadora foi desprezada por esses visitantes. Vemos que mais do que temor, a instituição surgia como uma possibilidade econômica, especialmente, em função do comércio ambulante, prática bastante arraigada entre os segmentos populares e, costumeiramente, praticado na cidade. Os negociantes foram até a detenção e lá descobriram que aquela prisão era menos moderna e rigorosa do que indicavam seus imponentes muros. Nesse sentido, pela proximidade e atração que exerceu nesses segmentos da cidade a Casa de Detenção devia ser concebida por esses indivíduos muito mais como uma “casa de negócio” do que como uma “instituição tranquilizadora”.

	Ao que nos indicam as evidências examinadas, o intenso esforço despendido por Rufino de Almeida não foi suficiente para debelar a presença dessas visitantes no cárcere. Afinal, outro administrador, José Baptista Gitirana, argumentava, em ofício datado de setembro de 1879, que era prática arraigada e consentida pelos seus antecessores “a entrada de quitandeiras nos raios para andarem de cela em cela oferecendo frutas, doces etc.” (APEJE. Fundo CDR, (4.1/8), maio de 1878 – março de 1880, p. 212).

	Em seu entendimento isso tornava as celas bastante assemelhadas com as “casas de negócio”, e entendia que havia “nisso grande inconveniente”, por isto optou por “proibir as quitandeiras dentro do edifício”, entretanto, se viu forçado a retroagir em função de que “grandes foram os clamores que meu ato levantou” (APEJE. Fundo CDR, (4.1/8), maio de 1878 – março de 1880, p. 212). 

	Assim, afirmava que fez algumas concessões permitindo apenas um pequeno comércio de bolacha e cigarros. Para evitar maiores turbulências em sua administração José Baptista Gitirana reputou ser mais sensato negociar e tomou uma atitude mais branda pelo que optou por “não tornar absoluta a proibição por terem-me informado que tal comércio existia e era tolerado pelos meus antecessores desde a abertura desta casa” (APEJE. Fundo CDR, (4.1/8), maio de 1878 – março de 1880, p. 212).

	Considerações finais

	O trabalho prisional, tanto a pena de galés como a de prisão com trabalho, foi o grande propulsor da aproximação entre os detentos e os habitantes da cidade e larga tradição do comércio ambulante na “cidade dos mascates” interseccionou a prisão e a cidade. Daí, entranhada e oriunda das rotinas institucionais surgiu, e com ela coexistiu, uma “casa de negócio”. Essa representação, elaborada pelo diretor José Baptista Gitirana, tentava sublinhar que muito mulheres não só não temiam a prisão como dela queriam desfrutar e pra lá se deslocavam diariamente. 

	Para estas mulheres, visitar a prisão era mais uma das suas tantas atividades de ganhar a vida. Nesta acepção, a Casa de Detenção destoava flagrantemente da ideia de uma exclusivamente calcada nas práticas de controle social. É bem verdade que os idealizadores e gestores da cidade almejavam que sua presença desta prisão alertasse o quanto os infratores estavam suscetíveis à punição e ao poder da justiça. No entanto, as vivências destas “mulheres turbulentas” concorriam-lhes para conferir outro sentido ao funcionamento da instituição, muito próximo do que um administrador da instituição, José Baptista Gitirana, qualificou como uma “casa de negócio”. Nesta perspectiva, tantas idas e vindas neste estabelecimento prisional, forneceram elementos para a construção de uma sociabilidade peculiar que permitia esses indivíduos transitar.

	Ao ir e vir, essas “pretas” levavam e traziam e com isto ampliavam grandemente a porosidade daqueles altos e imponentes muros. Esses constantes fluxos de informações, ideias, pessoas e mercadorias, seguramente, concorreram para redefinir ou mesmo desvanecer o isolamento, tido por regenerador, portanto, ideia transversal nos sistemas modernos de encarceramento. Verdadeiras redes de sociabilidades foram construídas por intermédio da constante circulação de pessoas que, diariamente, adentraram os imponentes muros da instituição. Comunicações e serviços foram disponibilizados e redefiniram, consideravelmente, a natureza da reclusão e a maneira de vivenciar a prisão ao passo que, inconscientemente, esmaeciam o isolamento e a intimidação que a prisão deveria exercer nos grupos “perigosos” da cidade. Desta feita, paulatinamente, emergia nessas “mulheres turbulentas” um entendimento peculiar da prisão, algo distinto da representação apetecida pelos gestores do estabelecimento.
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	Resumo: Muito se tem discutido sobre a atuação da população negra no movimento abolicionista brasileiro e no imediato pós-abolição. Descobriu-se que, apesar de todas as limitações impostas pelo sistema escravista e pelo racismo estrutural, a população negra esteve em evidência e transformou a realidade a partir de suas experiências mutualistas, fazendo uso de suas redes de proteção. Feliciano André Gomes, um dos filhos do africano livre Feliciano André Gomes da Costa, foi um homem negro que conseguiu, através do associativismo, dos estudos e da militância política, ascender política e socialmente. Entre o fim da escravidão (1888) e a Primeira República (1889-1930) conseguimos acompanhar a trajetória desse líder político e intelectual negro e suas atuações tanto no movimento abolicionista, quanto no movimento operário e intelectual em Pernambuco. Feliciano André Gomes foi um dos muitos homens negros que impuseram à sociedade o reconhecimento de suas habilidades, contradizendo as teorias raciais em voga. Veremos que, ao mesmo tempo em que Feliciano André Gomes fazia parte de uma “elite negra”, também representava categorias como escravizados e artífices, posteriormente chamados de operários ou “trabalhadores nacionais”, fazendo-se um líder das camadas populares. A nossa iniciativa, longe de querer esgotar o debate sobre a participação política da população negra entre a abolição e a primeira república, é a de acender uma tocha, através da vida de André Gomes, para que possamos desconstruir as imagens de anomia e de “bestialização”, que, durante muito tempo, recaiu sobre a população negra brasileira. 

	Palavras-chave: Abolição. Associativismo. Feliciano André Gomes. Tribuno negro.

	 

	Abstract: Much has been discussed about the performance of the black population in the Brazilian abolitionist movement and in the immediate post-abolition period. It turned out that, despite all the limitations imposed by the slave system and structural racism, the black population was in evidence and transformed the reality from their mutualist experiences, making use of their safety nets. Feliciano André Gomes, one of the children of the free African Feliciano André Gomes da Costa, was a black man who managed, through associations, studies and political militancy, to rise politically and socially. Between the end of slavery (1888) and the First Republic (1889-1930) we managed to follow the trajectory of this black political and intellectual leader and his actions both in the abolitionist movement and in the workers’ and intellectual movement in Pernambuco. Feliciano André Gomes was one of the many black men who imposed on society the recognition of their abilities, contradicting the racial theories in vogue. We will see that, at the same time that Feliciano André Gomes was part of a “black elite”, he also represented categories such as enslaved, artisans, later called workers or “national workers”, becoming a leader of the popular strata. Our initiative, far from wanting to exhaust the debate on the political participation of the black population between abolition and the first republic, is to light a torch, through the life of André Gomes, so that we can deconstruct the images of anomie and “bestialization”, which for a long time fell on the black Brazilian population.
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	Necrologia de um negro & Preto-Branco: ‘Apologia’ a Feliciano

	Na sociedade brasileira, onde o preconceito racial é manifesto de diferentes formas, não é raro ouvirmos expressões tais como: “Ele é um negro de alma branca”. Frases estas ditas, às vezes, no sentido de ‘elogio’, visando mostrar que o sujeito tenha superado obstáculos – as “barreiras de cor” – existentes na sociedade, por ter um atributo do branco, qual seja, a cor. Não raras vezes, para ascender socialmente, sujeitos negros passam por esse processo de branqueamento, ou embranquecimento, tema este já investigado por sociólogos e antropólogos. Destacamos entre eles, a tese de Florestan Fernandes, A Integração do Negro Na Sociedade de Classe (FERNANDES, 1978) defendida na década de sessenta do século passado, polemizando com a visão da harmonia racial, contida, sobretudo, em Casa Grande & Senzala de Gilberto Freyre. (FREYRE, 2004). 

	Feliciano André Gomes, um bacharel em direito e abolicionista que ascendeu socialmente, apesar de ser visto por alguns de seus contemporâneos como “um preto-branco”, não se deixou embranquecer, assumiu – segundo um outro contemporâneo – a sua negritude.

	Consideramos este um artigo preliminar, visto que, para construí-lo, usamos exclusivamente os periódicos como fontes; no entanto, sabemos da existência de outras, das quais não nos ocuparemos no momento, devido aos limites de um artigo acadêmico. O título deste subitem foi inspirado em dois panegíricos publicados no ano de 1927, por ocasião da morte desse tribuno. O primeiro panegírico, sobre o qual nos referimos acima, foi elaborado por um ex-aluno de Feliciano André Gomes, no Liceu de Artes e Ofícios de Pernambuco, onde o ex-aluno, Britto Macedo, disse ter sido colega de Júlio Borges Diniz, Aloysio Marques, Gilminez de Mello, dentre outros que passaram pelas salas de aula do “ilustre Feliciano”. Depois de tecer longos elogios à sua época e às qualidades do homenageado conclui: “[...] E é por isso que, homenageando-o nesta página de saudade, guardarei para os meus filhos a história sempre nova de um Preto-Branco!” (Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional (HDBN) Jornal do Recife. Recife. Edição n. 246. Ano: 1927, p. 01 [Domingo, 23 de outubro]). Este último termo, que nos chamou atenção na matéria, foi justamente estampado na primeira página do jornal como título e em negrito: Preto-Branco!

	O segundo elogio, de autoria de Anísio Galvão, foi publicado na Revista Cidade, na coluna que noticiava os acontecimentos da semana. Com o título Necrologio de um negro, o autor falou da comoção pela qual passou a cidade do Recife, por ocasião da chegada do corpo do deputado, bacharel em Direito e professor Feliciano André Gomes, que havia falecido na cidade de Caxambú, Estado de Minas Gerais. Traçou o perfil do homenageado, evidenciando as dificuldades pelas quais passou por ser negro. Vejamos um trecho do artigo:

	Verdadeira multidão acorrera no cais e quando o guindaste do navio trouxe para terra o caixão, ao som da marcha fúnebre, não eram só pessoas da família do morto que choravam, mas meninas, mocinhas de instituições piedosas, que compareceram com os seus estandartes de luto, homens do povo, professoras, velhinhas [...] Feliciano André Gomes era um negro e isso é o que mais torna esses fatos merecedores de nota. Sabe-se o quando a cor, infelizmente, prejudica a ascensão do indivíduo e provoca certas hostilidades, prevenções injustas, mas reais. E ele era um que tinha orgulho em ser preto [...] Sua preocupação maior era cuidar dos pretos como ele, dos humildes, do que sentiam dificuldades em encontrar mãos protetoras [...]” Necrologio de um negro. Revista da Cidade. Recife. Ano: II. N. 74, [22/10/1927].

	Nosso objetivo neste artigo é narrar, através dos periódicos, uma trajetória preliminar desse que, segundo a nota acima, fez a cidade do Recife parar quando de seu sepultamento na terça-feira, 18 de outubro de 1927 e todos os jornais da cidade deram destaque ao acontecimento do ano. Alguns descreveram com pormenores, desde a morte em Minas Gerais, ao traslado do corpo, o ritual de sepultamento e a construção de um mausoléu em sua homenagem no cemitério de Santo Amaro. O jornal A Província, por exemplo, reproduziu um telegrama publicado pelo Jornal Última Hora da capital da República [Rio de Janeiro] onde foi embarcado o corpo do deputado que para lá fora levado. A bordo do vapor “Itagiba”, o traslado foi feito no dia 13 de outubro, chegando na manhã do dia 18 no Recife. No embarque, a bancada de deputados federais de Pernambuco estava presente. (HDBN: A Província. Recife. Edição n. 238. Ano: 1927, p. 03 [Sexta Feira, 14 de outubro]).

	O Jornal de Recife, na edição do dia 19 do mesmo mês, fez a cobertura completa da chegada do corpo até o jazigo, no cemitério de Santo Amaro. Parece ter sido a leitura desta matéria a inspiração do título da homenagem de Anísio Galvão. Pois bem, desembarcado no porto do Recife, pouco antes das 8 horas, o corpo foi colocado sobre o carro do Corpo de Bombeiros e fez o seguinte trajeto até a Igreja de Santo Antônio: Praça Alfredo Lisboa, Avenida Marquês de Olinda, ponte Maurício de Nassau, Rua 1º. De Março, Praça da Independência, Rua Sigismundo Gonçalves, Praça Saldanha Marinho. Na Igreja de Santo Antônio foi realizada a missa de corpo presente, inclusive com a presença do bispo. Segundo o jornal, um grupo de músicos, por iniciativa própria, executou no coro ofícios fúnebres, enquanto uma fração musical da Força Pública tocava marchas fúnebres no corredor do lado direito da matriz. Terminada a missa, teve início a reorganização do préstito.

	Reposto o esquife na carreta, foi esta conduzida pelo povo até o cemitério. Puxando o cortejo, os alunos de ambos os sexos do Liceu De Artes E Ofícios, à frente o respectivo estandarte. Várias Irmandades e Associações, a que pertencia o chorado morto incorporadas, acompanharam o préstito. Seguia-se número séquito de autos e carros. Fechava o mesmo, grande massa popular, obedecendo a este itinerário: Praça Saldanha Marinho, Rua Nova, ponte da Boa Vista, ruas da Imperatriz, do Hospício e largo do cemitério. (HDBN: Jornal do Recife. Recife. Edição n. 242. Ano: 1927, p. 01 [Quarta- feira, 19 de outubro]).

	A folha registrou a presença de várias autoridades, entre elas “o senhor governador em pessoa”, enumerou os diversos oradores, as inúmeras coroas de flores, suas respectivas mensagens e quem as endereçava e encerrou a matéria de primeira página dizendo que o jornal esteve presente em todos os momentos. (HDBN: Jornal do Recife. Recife. Edição n. 242. Ano: 1927, p. 01 [Quarta-feira, 19 de outubro]).

	A Família André Gomes [da Costa]

	O pai de Feliciano André Gomes, Vicente André Gomes, era um africano livre89, nascido no ano de 1830, provavelmente na África Ocidental. Num anúncio, se identificara como Vicente André Gomes da Costa90. (HDBN: Diário de Pernambuco. Ed. 100. Ano: 1870, p. 04 [5ª. f. 05/05]). Este comerciante foi casado com a também africana Domingas André Gomes, nascida no ano de 1828, residentes na freguesia de São José, mais exatamente na rua de Santa Rita, com um ponto comercial. Não sabemos se Domingas era africana liberta ou se africana livre. Uma coisa é certa: não estavam mais sob a condição de escravizados, mas provavelmente não estavam livres de sofrerem discriminações pelo estigma da cor e da origem. Destacamos que os pais eram africanos porque no Brasil, de ontem e de hoje, a discriminação que recai sobre as pessoas não brancas, faz dos que têm mais melanina, “as vítimas preferenciais”. Concordamos com Oracy Nogueira: há no Brasil um preconceito de marca91. Desta forma, quanto menos miscigenadas as famílias negras de origem africana, mais discriminados.

	Tiveram três filhos: Feliciano André Gomes, que se tornou bacharel em direito, político e professor; Vicente André Filho, que herdou o mesmo nome do pai, fez-se médico e ocupou vários cargos no governo da Província de Pernambuco; e Claudiano André Gomes, que, como o pai, se tornara um comerciante e estabeleceu-se no Mercado de São José. Dos três, apenas Feliciano não legara descendentes a Vicente e Domingas, conforme preza a tradição africana92.

	As informações acerca dos genitores, Vicente André Gomes e Domingas André Gomes, são ainda precárias. Faremos algumas alusões a partir das fontes preliminares já mencionadas, mas é possível que haja documentos, junto a de outros africanos livres, nos inventários do Memorial da Justiça de Pernambuco, onde já tivemos a oportunidade de identificar alguns.

	Encontramos a primeira pista93 de Vicente André Gomes no ano de 1862, desembarcando do vapor nacional Cruzeiro do Sul, indo do Rio de Janeiro e portos intermediários para a capital da Província de Pernambuco (HDBN: Diário de Pernambuco. Ed. 252. Ano: 1862, p. 03 [6ª. f. 31/10]). Na época, identificado como africano livre. No mesmo vapor estava outro africano, Pedro; este na condição de liberto. Mas esta não foi a única vez que o encontramos embarcando ou desembarcando no porto do Recife. Na década de setenta, o identificamos nos seguintes vapores: Mandahú, procedente de Aracaju; Mandahú, procedente de portos do Sul; Espírito Santo, procedente do sul; Marquês de Caxias, em direção ao sul; indo e vindo da Bahia, no vapor São Salvador e Marquês de Caxias94. Estas frequentes viagens, com certeza estavam relacionadas com os seus negócios, visto que ele tinha um comércio na rua de Santa Rita, número 18 na freguesia [hoje bairro] de São José95.

	Conjecturamos que ele tenha vivido algum tempo em Aracajú. As correspondências a ele remetidas no ano de 1878, e que ficaram retidas no correio local por não haver encontrado o destinatário, são as evidências que nos levaram a tal suposição. (HDBN: Jornal de Aracajú. Ed. 930. Ano:1878, p. 04 [3ª. f. 05/03]).

	A residência da família era também nas imediações da freguesia de São José, aliás, uma das freguesias mais ‘africanizadas’ do Recife na época, conforme o censo de 1872. (Recenseamento do Brasil em 187296). Ele, como uma pessoa livre e de algumas posses, necessitava de uma ama, por isso colocou um anúncio no jornal. E foi também a única vez que o encontramos se identificando como da Costa: “Precisa-se de uma ama para cozinhar e lavar, pois quem quiser dirija-se à rua de Santa Rita, n. 10, em casa do Sr. Vicente André Gomes da Costa”. (HDBN: Diário de Pernambuco. Ed. 100. Ano: 1870, p. 04 [5ª. f. 05/05]).

	Sobre Domingas André Gomes, sabemos que era uma pessoa de referência na freguesia de São José, conforme indica a nota comentando o seu falecimento, com a avançada idade de 75 anos, e a missa de sétimo dia97. Referência não só pelo empenho que deve ter tido nos negócios após a morte do marido (enviuvara em 1880), mas sobretudo em virtude da ascensão social dos filhos, Feliciano e Vicente. Ascensão esta que não seria possível sem ela, que se tornou a provedora da família André Gomes98. Era, segundo a nota de falecimento: mãe, sogra e avó. A Província também noticiou o passamento da septuagenária: 

	Na avançada idade de 75 anos, faleceu ontem às 6 horas da tarde, vitimada por um ataque de congestão cerebral, a dona Domingas André Gomes, viúva do negociante Vicente André Gomes, e mãe dos ilustres srs. Feliciano André Gomes, advogado, e Vicente André Gomes, médico. (HDBN: A Província. Ed. 45. Ano: 1903, p. 07 [5ª. f. 26]).

	Com a morte do marido em 1880, Domingas André Gomes deve ter ‘tomado as rédeas dos negócios’. Em 1885, quando os ventos do abolicionismo sopravam na cidade do Recife em diversas direções, Domingas foi uma das que se inscreveu para alforriar, através do Fundo de Emancipação, duas escravas de sua propriedade, mãe e filha: Thomazia, preta, 35 anos, casada e Valéria, 14 anos, solteira. (HDBN: Diário de Pernambuco. Ed. 137. Ano: 1885, p. 04 [5ª. f. 18/06]). Estas duas escravizadas foram libertadas quinze dias após a inscrição, pelo valor de 350$000 [trezentos e cinquenta mil réis] e 460$000 [quatrocentos e sessenta mil réis] respectivamente. (Diário de Pernambuco. Ed. 197. Ano: 1885, p. 03 [Domingo, 30/08].).

	Vicente André Gomes, nascido no ano de 1877, dezoito anos mais novo que Feliciano, era uma criança de apenas três anos de idade quando da morte de seu pai. O irmão mais velho deve ter sido o ‘modelo’ de homem a seguir. Tanto isso é verdade, que uma das coroas de flores mencionadas pelo jornal homenageando Feliciano por ocasião da sua morte, era a de Vicente e esposa com os seguintes dizeres: “homenagem do Irmão e Maior Amigo, Eterna Dor de Vicente e Annunciada”. (HDBN: Jornal do Recife Recife. Edição n.242. Ano: 1927, p. 01 [Quarta-feira, 19 de outubro]). Ele tentou por algumas vezes ingressar na Faculdade de Direito do Recife, mas foi no curso de Medicina da Bahia onde se tornou médico, no ano de 1902. Na volta para casa, foi recebido com uma grande festa patrocinada pelo irmão, bacharel em Direito, como registrou O Pequeno Jornal, na coluna Fatos Diversos:

	Dr. Vicente André Gomes – No vapor Alagoas, chegou anteontem da Bahia, onde, brilhantemente concluiu o seu curso de medicina, o Dr. Vicente André Gomes. Regozijado por este fato, o seu prezado irmão, Dr. Feliciano André Gomes ofereceu aos seus amigos uma festa íntima, onde reinou a maior animação. Ao Dr. Vicente, apresentamos as nossas saudações. (HDBN: Pequeno Jornal. Ed. 16. Ano: 1903, p. 01 [4ª. f. 21/01]).

	Não foi a primeira nem a última vez que a família André Gomes apareceu nas notas sociais dos jornais de Recife. Encontramos outras menções aos irmãos André Gomes, quando ainda acadêmicos. A cada período de férias em que Vicente André Gomes [filho] se deslocava de Salvador para o Recife e vice-versa, era citado nas colunas sociais, destacando seu desempenho e brilhantismo na Faculdade da Bahia. Numa época em que era comum ver os africanos e seus descendentes citados nas ocorrências policiais, esta família de negros era exceção à regra. E segundo o colunista da Revista da Cidade, mencionado anteriormente, Feliciano “tinha orgulho de ser negro”.

	Por ocasião do centenário de nascimento de Vicente André Gomes, em 1977, os jornais destacaram as diversas homenagens prestadas ao memorável médico, destacando a sua trajetória profissional. Em homenagem prestada na Assembleia Legislativa de Pernambuco, vários parlamentares fizeram referência à atuação do médico, entre eles, Honório Rocha que lembrou uma frase que, para ele, caracterizava o ‘métier’ de Vicente André Gomes: “Não se pode falar em dinheiro, antes de curar o doente”. (HDBN: Diário de Pernambuco. Ed. 75. Ano: 1977, p.15 [Domingo, 20/03]).

	Vicente atuou no campo da medicina por trinta e oito anos, destacando-se no combate às epidemias em Pernambuco no ano de 1905 e 1918, no memorável combate à gripe espanhola. Foi um dos fundadores da Faculdade de Medicina de Pernambuco e um dos idealizadores do I Congresso Médico do Norte/Nordeste. Entre outros cargos, foi nomeado médico adjunto do Hospital Pedro II, em 1904; nomeado para exercer o cargo de substituto da Clínica Geral do Hospital Pedro II, em 1905; nomeado Inspetor Geral de Higiene do Estado de Pernambuco; promovido ao posto de major médico e a chefe do corpo de saúde da Força Pública em 192699.

	Vicente André Gomes contraiu núpcias por duas vezes, tendo vários filhos, entre eles Moacyr André Gomes, que seguiu a carreira do pai, além de tornar-se um político, seguindo as trilhas do tio Feliciano André Gomes. Experiências familiares compartilhadas que serviram para estruturar e fortalecer estes afro-pernambucanos numa sociedade marcada pelo racismo estrutural. 

	Um segundo irmão de Feliciano, Claudiano André Gomes, seguiu a profissão do pai e tinha um comércio no mercado de São José. Quando da remoção de um administrador do referido mercado, José De Mello Albuquerque Montenegro, ao que nos parece, por questões políticas, Claudiano juntou-se aos demais comerciantes e assinou um abaixo assinado em defesa da vítima100. Claudiano foi casado com Thereza de Jesus Gomes e teve os seguintes filhos: João André Gomes, Severino André Gomes e José André Gomes. Sabemos, através de jornais, da morte de Tereza no ano de 1905 quando ela já era viúva. Seu féretro saiu da residência de seu cunhado, Feliciano André Gomes, à rua Direita, nº 112, segundo andar, onde provavelmente ela morava com os filhos acima mencionados. (HDBN: Diário de Pernambuco. Recife. Ed. 246. Ano: 1905, p. 02 [3ª. f. 31/10]).

	Feliciano André Gomes entre o Direito e o ativismo social

	Quando da morte do pai, Feliciano tinha aproximadamente vinte e um anos de idade. Por esse tempo, o encontramos entre os que se submetiam aos exames para o ingresso na Faculdade de Direito do Recife (FDR). Seu pai não o viu bacharel em Direito, tampouco assistiu seu ingresso na seleta faculdade, pois, parece não ter sido fácil o caminho em direção à mesma. O nome de Feliciano como inscrito para as provas na referida faculdade foi publicado anualmente nos jornais, entre o período de 1876 a 1884. (HDBN: Diário de Pernambuco. 28 de janeiro de 1876. Nº 22 p. 4; 13 de novembro de 1879. Nº 261. p. 2; 12 de novembro de 1880. Nº 265. p. 2. 31 de janeiro de 1881. Nº 24. p. 4; 31 de janeiro de 1882. Nº25. p. 4; 01 de fevereiro de 1883. Nº26. p.4).

	Em 1885, ele já cursava o primeiro ano e foi aprovado plenamente na Cadeira de Direito Eclesiástico. Nos anos subsequentes, seu nome esteve junto constantemente com o dos aprovados plenamente, como atestam as notas publicadas pela secretaria do curso, no Diário de Pernambuco. É preciso dizer que, no ano de 1886, foi o único aluno aprovado plenamente na Cadeira de Direito Natural, havendo quatro reprovações e dois aprovados simplesmente. (HDBN: Jornal do Recife. Recife. Ed. 71. Ano: 1886, p. 01 [Domingo, 18/03]). Por essa época, já escrevia e era orador em eventos. Esteve na inauguração do Clube Marcelino Cleto, uma sociedade musical e fez uso da palavra como orador (HDBN: Jornal do Recife. Recife. Ed. 215. Ano: 1883, p. 01 [4ª. f. 19/09]); ofereceu à redação do Jornal do Recife, em 1884, um folheto com poesias, onde constava uma de sua autoria, intitulada Aparências. A redação agradeceu publicamente em dezembro daquele ano. (HDBN: Jornal do Recife. Recife. Ed. 281. Ano: 1884, p. 01 [6ª. f. 05/12]).

	Acostumado com a cultura letrada, antes de ingressar na FDR, Feliciano André Gomes percorreu um caminho comum à mocidade de sua época, a imprensa. Lançou, em 4 de junho de 1884, junto com alguns amigos e com o apoio de alguns professores do Curso Preparatório para a Faculdade de Direito do Recife, um jornal chamado A Erudição.101 Em sua apresentação, os moços afirmavam que o nome do jornal chamava para eles a responsabilidade de “demonstrar todo um complexo dos conhecimentos possíveis à humanidade ou simplesmente o saber literário em todos os gêneros.” (CEPE Digital. A Erudição. 1 de junho de 1884. Nº 1. p.1). Apesar do título da folha, os moços não quereriam, segundo suas palavras, se arvorarem eruditos e afirmavam que “uma grande erudição é muitas vezes a máscara da esterilidade do gênio”. Proclamavam a sua grande missão, a solução do grande problema – Instrução a todas as camadas sociais. (CEPE Digital. A Erudição. 1 de junho de 1884. Nº 1. p. 1).

	Feliciano André Gomes era um defensor da democratização do ensino e em um de seus poemas, intitulado O Livro, dedicou ao acadêmico Matheus Júnior estes versos:

	 

	O livro é alphange novo

	Que posto na mão de um povo

	Conquista a vasta amplidão...

	 

	Com elle, vós, mocidade

	Nas auras da liberdade

	Espalhae – luz e instrucção.

	Quando o livro fulgente

	 

	Da mão se infiltra na mente

	Com fogo e animação:

	As letras se vivificam, 

	As artes se purificam

	Nas plagas da ilustração.

	 

	Com elle surge constante

	Luzeiros iguais a Dante,

	A Espronceda e Camões;

	Pois d´elle jorram mil fontes

	Aonde se fartam os Comtes,

	Os Mirabeaus e Platões. 

	 

	É elle, emfim, o tesouro, 

	Mais nobre que a perola e ouro

	Espalhado ás multidões:

	Com elle nós brasileiros

	Seremos só os primeiros

	Entre as altivas nações! (CEPE Digital. A Erudição. 28 de junho de 1884. Nº 2. p. 4).

	 

	Já na edição de lançamento, Feliciano André Gomes começou um artigo para a coluna Sciencia e Arte, que foi escrito por muitas mãos.102 Os autores procuravam demonstrar o desenvolvimento científico das nações europeias, ditas “civilizadas” e como este desenvolvimento chegava até o Brasil. André Gomes fez um resumo dos trabalhos de alemães como Kant, Fitchte, Shopenhauer, Schelling, Haechel, dos franceses Comte, Littré, Girardin e dos ingleses Darwin e Hebert Spencer, afirmando que, “o humilde escritor destas linhas não tem por fim expor largamente sobre as obras destes grandes pensadores, e sim mostrar per summa capita (por alto) alguns trabalhos importantes que se acham em seu alcance. (CEPE Digital. A Erudição. 1 de junho de 1884. Nº 1. p. 1).

	Aqui, podemos ver alguns dos autores que influenciaram a formação inicial do ainda estudante André Gomes. Muitas das obras que serviriam para a formação dos bacharéis em Direito já estavam sendo acessadas por ele, talvez desde seus anos iniciais como concorrente a uma vaga na FDR em 1876.103

	Com muita propriedade, Feliciano falou de Kant e de suas obras Crítica da razão pura e o Princípio Metafísico do Direito, sobre a teoria da personalidade de Fichte, sobre a teoria da vontade e da representação de Shopenhauer, sobre Haechel e seu pioneirismo na divulgação das ideias darwinistas na Alemanha em sua obra Morphologia dos organismos, onde o naturalista tratava do dualismo e do monismo. Sobre Comte, chamou-o de “a primeira cabeça que a França produziu no século XIX”; falou da sua teoria que “acomodou os fenômenos sociais ao methodo objetivo” e “deu-nos a verdadeira classificação das sciencias encaminha(ndo) a evolução humana dando a religião das religiões.” Ao finalizar sua parte, tratou ainda das ideias de Darwin, “ilustrado naturalista inglês, que, com sua teoria Darwiniana, abriu uma nova phase aos estudos dos seres”. Citou a obra, a que provavelmente só teve acesso em inglês, On the origin of espécies by means of natural selection (1859), resumindo a seleção natural. De Hebert Spencer disse que, além de ser muito conhecido na Europa e na América do Norte, era um dos mais conhecidos entre nós. E mostrava ter ciência de suas ideias: citando Statica Social (1850) assim resumiu seu conteúdo: “a primeira e segunda partes tratavam da moral, a terceira do Estado ou da política e a quarta sobre o Progresso.” (CEPE Digital. A Erudição. 1 de junho de 1884. Nº 1. p. 1-2).

	Os candidatos à FDR precisavam estar atentos às ideias dos pensadores europeus que passavam pelas escolas alemã, francesa e inglesa, analisando e reinterpretando as teorias positivistas evolucionistas e darwinistas sociais desde pelo menos a década de 1870, segundo Ângela Alonso104. Ao tecerem uma crítica à escravidão, a maior parte dos acadêmicos amparavam suas justificativas em teorias europeias que pregavam a degeneração e a desordem das raças na sociedade brasileira, fruto da escravidão e do contato sexual “desregrado” entre “as três grandes raças”. Longe de absorverem tudo, muitos deles, como deve ter sido o caso de Feliciano André Gomes, adaptavam as filosofias do momento para justificarem suas críticas à Escravidão, à Monarquia, à Igreja e, no caso do objetivo principal d’A Erudição, ao tratamento que o Estado dispensava à sociedade brasileira acerca da educação.105 O leitor pode achar estranho que um negro descendente de africanos defendesse ou se utilizasse de determinadas teorias para criticar a escravidão, mas não havia contradição naquele momento entre ser abolicionista, darwinista social e positivista. O próprio processo de ingresso para o curso de Direito exigia que os alunos tivessem conhecimento dessas teorias e as instrumentalizassem juridicamente. Apesar de que, socialmente falando, muitos desses estudantes, em sua maioria homens brancos e membros da elite econômica, tinham uma visão específica do lugar que os negros libertos deveriam ter no Brasil do futuro.106 Algo que deveria afetar até mesmo homens negros livres e intelectuais como André Gomes107. 

	Antes, durante e depois da Faculdade, Feliciano André Gomes esteve envolvido com as reivindicações do seu tempo, as notas de jornais dão conta da sua participação em diversos eventos sociais reivindicativos ou de homenagem a alguém envolvido com eles, sobretudo com referência ao movimento abolicionista. Participou, no sábado, 15 de setembro de 1883, da fundação da sociedade musical denominada Club Marcellino Cleto, juntamente com o próprio Cleto, Joaquim Audifax, Maximiniano da Silva, Fortunato Guimarães e o Dr. Afonso Olindense. Feliciano foi um dos oradores. (HDBN: Jornal do Recife. Recife. Edição. 215. Ano: 1883, p. 01 [4ª. f. 19/09]). O nome do clube foi dado em homenagem ao professor e maestro Marcelino Cleto Ribeiro de Lima, que esteve presente no evento. Aliás, tivemos a ocasião de encontrar muitos elogios a ele e sua orquestra, nas edições anteriores à da fundação da Sociedade: hábil e conspícuo foram alguns dos adjetivos a ele dirigidos. A mesma Sociedade ainda estava viva durante a República e se fez presente na festa de primeiro aniversário do Núcleo dos Operários, juntamente com outras sociedades de auxílio mútuo, tais como: Sociedade dos Artistas Mecânicos e Liberais, Monte Pio Bom Sucesso, União Tipografia, União Beneficente dos Trabalhadores, Núcleo Artístico Instrutivo, Liga Operária Palmarense Quipapá etc. (HDBN: Jornal do Recife. Recife. Edição n. 246. Ano: 1891, p. 02 [5ª. f, 29. 10]).

	Na véspera da Abolição, em meio ao calor das disputas políticas entre Joaquim Nabuco e Machado Portella, em setembro de 1887, um grupo, chamado Núcleo Artístico Abolicionista, foi formado em sua maioria por homens negros artistas como David Francisco Gentil (carpinteiro e cocheiro) (HDBN: Jornal do Recife. Recife. Edição n. 160. Ano: 1884), Eleutério José dos Santos (marceneiro) (HDBN: Jornal Pequeno. Recife. Edição n. 229. Ano: 1904, p. 2) Luiz Francisco das Chagas (alfaiate)108 e por acadêmicos e professores negros, como Manoel da Motta Monteiro Lopes109, Feliciano André Gomes e Euthimio Manoel do Bomfim.110 Feliciano foi eleito o 1º orador do Núcleo. Estes homens negros, com uma vasta experiência associativa e mutualista, abriram mais uma frente contra a escravidão em Pernambuco, dividindo o apoio político que os conservadores tinham por parte da classe dos artistas. Todos os membros do corpo administrativo da instituição, incluindo André Gomes, estavam alistados como eleitores e certamente seus votos não foram no candidato da ordem, optando eles pelo candidato abolicionista Joaquim Nabuco111. 

	Esta sociedade, apesar de ter surgido às vésperas da Abolição oficial, serviu para descontruir a imagem que alguns abolicionistas, como o próprio Nabuco, tinham de que a população negra livre não se preocupava com a condição dos seus “irmãos de cor”112. Apesar das preocupações mais imediatas dos artistas serem os seus direitos, as suas condições de trabalho e de vida, na visão de muitos daqueles homens negros, enquanto a escravidão existisse, eles seriam prejudicados. A escravidão estigmatizava o trabalhador negro, sendo imprescindível para eles a abolição como um dos primeiros passos para a independência do trabalhador negro livre.113 

	Falecido em 1911, com 64 anos de idade, o vice-presidente do Núcleo, Francisco das Chagas foi lembrado como pertencente a “falange dos antigos abolicionistas, dos muito estimados” (HDBN: Jornal Pequeno. Recife. Edição n. 64. Ano: 1911, p. 2). O carpinteiro David Francisco Gentil foi o primeiro presidente da Liga Operária Pernambucana fundada em junho de 1886 (HDBN: Jornal do Recife. Recife. Edição n. 135. Ano: 1886, p. 01), José Eleutério dos Santos lutava, desde 1882, junto com outros artistas, pela nacionalização do comércio de cabotagem, controlado pelas companhias estrangeiras, que, na visão da classe, tanto prejudicava os interesses dos “trabalhadores nacionais” (HDBN: Diário de Pernambuco. 18 de junho de 1882. Nº 138. p. 3). Consumada a abolição, estes homens readequaram suas demandas, transformando o Núcleo Artístico Abolicionista no Núcleo Artístico Instrutivo e tomando como exemplo o movimento abolicionista114, continuaram a utilizar o repertório do associativismo negro115 para melhorar suas condições de vida e trabalho. (HDBN: Diário de Pernambuco. Recife. Edição n. 196. Ano: 1888, p. 02). Instrução e trabalho digno eram suas duas principais pautas, desconstruindo a imagem racista de que a população negra era preguiçosa, vadia e tendenciosa à criminalidade. 

	Podemos parafrasear o que Petrônio Domingues afirmou sobre Manoel da Motta Monteiro Lopes, e dizer que, longe de constituírem uma imagem de alienação, subalternidade e anomia social, estes representantes negros do abolicionismo mostravam como os descendentes da diáspora africana foram versáteis e, dentro do possível, “apropriaram-se da retórica republicana de direitos universais, cidadania e igualdade para fazer valer seus projetos, anseios e ideais, e conquistar (ou ampliar) direitos e redefinir sua posição na sociedade”. (DOMINGUES, 2013. p. 81) 

	Assim que a lei 13 de maio foi sancionada, os africanos do Recife, representados por Feliciano André Gomes e Manoel da Mota Monteiro Lopes, foram cumprimentar o Presidente da Província. André Gomes e Monteiro Lopes ainda falaram para o povo da varanda do Palácio. De lá foram para a rua do Vigário, na freguesia do Recife, onde o médico-abolicionista Barros Sobrinho tinha um consultório e João Ramos um escritório, agradecer aos dois líderes abolicionistas por todo auxílio prestado na causa (HDBN: Jornal do Recife. 20 de maio de 1888. Nº 114. p. 4). Barros Sobrinho e João Ramos fundaram duas das principais sociedades emancipacionistas de Pernambuco. O primeiro fundou o Club Abolicionista116 e foi seu presidente durante toda sua existência; o segundo, além de ter fundado a Sociedade Nova Emancipadora117, fundou o Clube do Cupim, a instituição subterrânea, extralegal, responsável por acoitar e auxiliar os escravizados que optavam pela fuga ao invés de esperarem ou negociarem sua alforria. João Ramos não se encontrava, mas Barros Sobrinho agradeceu por ele e pelo amigo, prometendo recordar sempre aquela manifestação de apreço. Por último, os africanos enviaram um telegrama ao Conselheiro João Alfredo, felicitando-o pela aprovação da lei. Alfredo agradeceu a André Gomes e Monteiro Lopes com outro telegrama. (HDBN: Diário de Pernambuco. Recife. Edição: 118. Ano: 1888, p. 2). 

	No ano da abolição, Feliciano André Gomes ainda estava no quarto ano do curso de Direito, mas sua experiência, participação e militância já era reconhecida tanto pelos artistas, que lhe chamaram para ser orador do Núcleo Artístico Abolicionista, quanto pelos africanos, que representou e pelos membros dos mais altos escalões do Estado imperial. (HDBN: Diário de Pernambuco. Recife. Edição n. 281. Ano: 1888, p. 3). Era um homem intermediário, porta voz dos interesses dos de baixo, reconhecido pelos de cima. 

	Como dissemos, no imediato pós-abolição, os artistas mudaram o nome da instituição para Núcleo Artístico Instrutivo, sendo Eleutério José dos Santos eleito o seu primeiro presidente. André Gomes continuou como orador e falou sobre a necessidade de uma organização artística para lutar pelos direitos dos “trabalhadores nacionais”. Luiz Francisco das Chagas também falou, pedindo aos artistas que não desanimassem nesta nova fase da luta, que só estava começando. (HDBN: Diário de Pernambuco. Recife. Edição n. 1962. Ano: 1888, p. 02). As práticas associativas e mutualistas da população de pretos e pardos, tomando os termos mais utilizados por estas pessoas à época, remontam do período colonial e foram sendo, cada vez mais, estruturadas, principalmente a partir da construção política do Império e em seguida na República. Trabalhadores negros adaptaram-se e fortaleceram alianças para se fazerem representar na sociedade brasileira escravista, adotando as associações religiosas e leigas como canais de sobrevivência e reprodução dos seus interesses políticos, econômicos e sociais, criando todo um repertório histórico de experiências e agências. (MAC CORD, 2005; 2009; 2010) Abolida a escravidão, a luta destes homens não poderia diminuir ou parar, como frisou Francisco das Chagas. E não parou, pois eles continuaram participando de atividades ligadas às comemorações do 13 de maio de 1888 e de outras questões políticas e sociais daquele momento. (SOUZA, 2018; 2020) 

	André Gomes, Monteiro Lopes, Leonor Porto e Barros Sobrinho organizaram, em julho de 1888, juntos com a colônia africana em Pernambuco, representada por Frederico Albadeth e Cassiano Fernando, um Te Deum na igreja de Nossa Senhora do Rosário, localizada na freguesia de Santo Antônio, em homenagem a lei de 13 de maio de 1888. O Te Deum contou com a participação do Monte Pio Popular Pernambucano e da Sociedade dos Artistas Mecânicos e Liberais. (HDBN: Diário de Pernambuco. Recife. Edição n. 172.Ano: 1888, p. 02). Na celebração do terceiro aniversário da abolição da escravidão, realizada pelo Núcleo Artístico e Instrutivo, na sede situada no Pátio do Mercado, número 13, primeiro andar, lá estava Feliciano como orador oficial do referido Núcleo. (HDBN: Jornal do Recife. Recife. Edição n. 116. Ano: 1891, p. 02). Também o encontramos nas celebrações referentes ao Primeiro de Maio, nos salões do Liceu de Artes e Ofícios. (HDBN: Jornal do Recife. 02 de maio de 1895. Nº 99. p. 1). 

	Todavia, nem sempre a intermediação de Feliciano André Gomes foi vista como positiva por todos os trabalhadores que eram representados pelo tribuno. Na grande greve dos funcionários da Ferro Carril, em fevereiro do ano de 1908, foi ele o advogado dos grevistas, e consequentemente foi uma das vítimas das troças carnavalescas daquele ano: 

	 

	[...] – Engraçado aquele que ali vem...

	Bonito trajo...

	- Veste de Trevas

	Oh! Dégas de minha escola

	Povos, povas, dames, homes,

	Olhai pra aqui, o pachola

	Feliciano André Gomes!

	 

	Eu grevista dou a nota

	Do carnaval, da Revista...

	Além de bello e janota

	Sou grevista! [...] (HDBN: Jornal do Recife. Recife. Ed. 51. Ano: 1908, p. 01 [Domingo, 1º. de março]).

	 

	A marchinha de carnaval aponta para o descontentamento de um segmento dos trabalhadores com o resultado da negociação mediada pelo advogado Feliciano. Aliás, um dos descontentes já havia se manifestado no âmbito do movimento, ao dirigir-se aos representantes da imprensa, que assim reproduziu o desabafo: “Alguns dos paredistas, com quem conversámos, disseram-nos que o ponto principal da questão era: o pagamento de ordenado, o que não lhes foi satisfeito. Um deles chegou a dizer-nos: ‘domingo de carnaval vem aí! [...]”. (HDBN: Jornal do Recife. Recife. Edição: 50. Ano: 1908, p. 01 [Sábado, 29.02]). Por outro lado, Feliciano conseguiu que não houvesse demissão dos líderes do movimento, a extinção das multas e a conquista de outras cláusulas não econômicas; mas, ao que nos parece, não foi o suficiente para atender o desejo de todos os trabalhadores da referida empresa.

	Filho de africano livre, Feliciano teve presença constante na Confraria de Nossa Senhora do Rosário da freguesia de Santo Antônio. Quando de seu falecimento, a referida Confraria reuniu-se e decidiu oferecer a igreja para depositar o cadáver daquele que fora irmão e benfeitor da mesma. (HDBN: Jornal do Recife. 11 de outubro de 1927. Nº 235. p. 1).

	 

	Figura 1 – Deputado Feliciano André Gomes

	[image: Image]

	Fonte: HDBN. Jornal do Recife. 12 de outubro de 1927. Nº 236. p. 01.

	“Um homem invisível”: à guisa de conclusão

	Como esclarecemos no título deste artigo, não tivemos a pretensão de cerrar as portas da investigação sobre a vida deste tribuno negro, pelo contrário, nosso propósito foi tão somente dar uma visibilidade mínima, abrir as portas a este senhor que, como tantos outros intelectuais negros sofreu e lutou contra o racismo e contra as diversas tentativas de invisibilização histórica. É verdade que, com o advento dos estudos sobre o pós-abolição e com a perspectiva teórica e metodológica da História Social da Escravidão no Brasil, sobretudo a partir da segunda metade dos anos oitenta do século XX e de uma História Social da Liberdade, potencializada pelo campo dos estudos de Emancipações e Pós-Abolição ‘novos personagens entraram em cena’118, este artigo é uma modesta contribuição.

	No caso específico de Feliciano André Gomes, o objetivo, como já mencionamos, foi apresentar dados preliminares de uma pesquisa que se encontra em desenvolvimento, e que nos revelou, até o presente momento, que, além dele, seu irmão Vicente André Gomes, que se tornou médico, seus filhos, netos e bisnetos, ascenderam socialmente, aproveitando-se dos canais abertos pelas associações e pelas instituições educacionais, seguindo os passos tanto de Feliciano, quanto do seu irmão Vicente.

	A ação de Feliciano André Gomes, que chega a ser comparado por seus alunos a um “branco”, demarca a sua luta por ocupar espaços que historicamente estavam reservados para aquela parcela da população e, consequentemente, o seu sucesso. O advogado representante dos escravizados e dos africanos, posteriormente dos “trabalhadores nacionais”, circulou e dialogou tanto com “homens de cima” quanto “de baixo”. Devido a sua influência e atuação circular nos diversos espaços de poder à época – FDR, Liceu de Artes e Ofícios, Núcleo Artístico Abolicionista, Assembleia Legislativa de Pernambuco, etc. – Feliciano André Gomes conseguiu não somente se estabelecer como uma liderança negra na sociedade pernambucana como ajudar sua família na mesma empreitada. 

	Da documentação investigada até o momento, com ênfase nos periódicos, fica evidenciado que, não tendo filhos, Feliciano deu apoio incondicional aos seus sobrinhos, João André Gomes, Severino André Gomes e José André Gomes, filhos de Claudiano André Gomes e Tereza de Jesus Gomes. Mas esta questão será desenvolvida ao aprofundarmos as investigações apenas iniciadas acerca desta família de descendentes do casal formado pelo africano livre Vicente André Gomes [da Costa] e pela liberta, Domingas André Gomes, por nós denominados Homens de Ébano.
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	Resumo: Ainda no início do século XIX, os iletrados percebiam os livros, a leitura e os leitores como algo fora do cotidiano que beirava o mágico. Alguns até negavam esse caráter extraordinário ao desacreditar nos conhecimentos que poderiam ser adquiridos através dos livros. O passado, outras línguas jamais poderiam ser aprendidos pela leitura, somente pela vivência. Outros, porém, valorizavam a habilidade de ler e associavam-na muitas vezes ao clero. Essa ambivalência observada entre os iletrados nem sempre se repetia entre aqueles que conseguiam ler. Os letrados valorizavam os saberes advindos dos livros, sabiam da sua importância. No entanto, o artigo apresenta alguns comentários de um observador da época que relacionou a chegada das luzes a Pernambuco e às capitanias adjacentes como algo nocivo. Explicava que os habitantes letrados não estavam preparados mentalmente para essa grande mudança. O que ocasionou na chegada de livros e ideias à região foi um conjunto de más interpretações e formulações equivocadas que provocou, de certa maneira, a Revolução de 1817.
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	Abstract: Even at the beginning of the 19th century, the illiterate perceived books, reading and readers as something outside their lives that bordered on the magical world. Some even denied this magical character by discrediting the knowledge that could be acquired through books. The past, other languages could never be learned by reading, only by living. Others, however, valued the ability to read and often associated it with the clergy. This ambivalence observed among the illiterate was not always repeated among the educated. The educated people valued the knowledge derived from books, they knew its importance. However, the article presents some comments from contemporary observer. The observer related the arrival of the lights to Pernambuco and the adjacent captaincies as something harmful, because its literate inhabitants were not mentally prepared for this great change. What caused the arrival of books and ideas in the region was a set of misinterpretations and misconceptions that caused the 1817 Revolution in a certain way.
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	A partir de 1809, o viajante Henry Koster119 fixou-se em Pernambuco, mas também explorou as capitanias vizinhas. Atentamente, anotava suas observações sobre o que via e ouvia. Em seu relato de viagem é possível conhecer muitos hábitos do Norte da América portuguesa.

	Sobre a leitura, percebeu que era uma habilidade quase inexistente no sertão e bastante rara no litoral, sendo este último espaço o local das principais áreas urbanas do Norte. Provavelmente, nos espaços urbanos, os leitores fossem mais comuns, mas ainda muito poucos, se comparados com a população total, restringindo-se aos eclesiásticos e aos membros das camadas superiores (nem todos familiarizados com a habilidade de ler), aos quais se juntavam alguns poucos que vinham dos estratos inferiores da sociedade. 

	Ainda assim, entre essas poucas pessoas havia certo desinteresse pela leitura. Os homens de posses, por exemplo, cultivavam o hábito de jogar cartas por dinheiro120, o que, para Koster, era uma das causas ou consequências do pouco interesse pelos livros. Dizia o viajante que o amor pelo jogo pode ser facilmente explicado [pelo] pequeno ou nenhum gosto pelas leituras (KOSTER, 1942, p. 245)121. Houve outra ocasião vivida por Koster que evidencia distanciamento de alguns leitores em relação aos livros. Trata-se do episódio em que o inglês estava lendo em seu engenho quando foi surpreendido por um vizinho, possivelmente outro senhor de engenho ou proprietário de terras: “Às vezes um dos meus vizinhos, em Itamaracá ou Jaguaribe, chegava no momento em que eu estava lendo e ficava surpreso por saber como me divertia com aquela ocupação. Recordo que um amigo exclamou: Não és padre e sempre estás lendo. É um breviário que lês?” (KOSTER, 1942, p. 399).

	Ao interpelar o inglês, o vizinho demonstrou conhecimento sobre quem eram os maiores familiarizados com a cultura escrita, pois associou o hábito de ler aos padres, bem como citou um dos gêneros que eles liam, os breviários. Sutilmente, Koster critica seu vizinho pelo fato dele não conceber a leitura como um divertimento e, sim, como um hábito praticado apenas por eclesiásticos. Do supracitado trecho, pode-se inferir que, na sociedade pernambucana, havia quem tivesse preconceitos em relação ao hábito de leitura, mesmo entre os que sabiam ler ou que conheciam a cultura escrita, pois, como se vê, para o leitor em questão, a leitura era concebida como pertencente ao cotidiano dos padres122. 

	Louis François de Tollenare, viajante francês que chegou em Pernambuco no ano de 1816, teceu alguns comentários sobre a instrução do clero, grupo teoricamente em contato contínuo com livros123. Convidado por alguns padres para um jantar, em suas conversações logo constatou que eles eram muito instruídos, que mesmo nenhum aspecto da Revolução Francesa era-lhes estranho. Na ocasião, os padres, com sede de instrução, a todo tempo inquiriam Tollenare, mas, segundo o francês, não contribuí[ram] a instruir-me do que um estrangeiro deseja[va] saber sobre o Brasil. Tollenare reclamava que tentava conversar sobre o interior do país, mas que os padres só queriam discutir sobre a política europeia, o que causou uma situação constrangedora, pois, mesmo sendo francês, o viajante sabia menos do que os padres a respeito daquela matéria. Por isso, L. F. Tollenare reconhecia que era menos instruído que os seus interlocutores padres, que era menos hábil do que eles na arte de fazer perguntas que decidem o assunto de uma conversação (TOLLENARE, 1978, p. 26). Na percepção de Tollenare, era o clero a classe mais instruída, e essas luzes cobriam até mesmo os frades mendicantes: “não é esta a primeira vez que noto que entre os frades, mesmo mendicantes, se encontra mais espírito de instrução do que nas outras classes”. Aliás, prossegue o observador francês, era essa superioridade de conhecimentos que justificava a manutenção da existência do clero em Pernambuco (TOLLENARE, 1978, p. 26). Outros observadores também notaram a instrução do clero pernambucano e deduziram que ele foi crucial para o debate e circulação de ideias que culminou na Revolução de 1817: “não foi nas câmaras, nos quartéis nem nas alfândegas e sim nas sacristias, nos púlpitos das igrejas, nos corredores dos conventos e nos pátios das capelas que aconteceram os murmúrios contra o regime absolutista” (SIQUEIRA, 2010, p. 15). 

	Mesmo entre aqueles para os quais a cultura escrita tendia a ser mais conhecida, a cultura oral não deixava de ser notória, fazendo parte do cotidiano. O ato dos padres se reunirem, convidarem um estrangeiro e iniciarem debates acerca dos acontecimentos da Europa, indica não só o conhecimento que detinham sobre diversos assuntos, mas também as trocas que estabeleciam, aprendendo através da discussão e ensinando da mesma forma, via oralidade, aos mais ignorantes no assunto. Ainda que o iletramento fosse uma barreira que impedia o conhecimento de alguns temas, alguns homens não familiarizados com a leitura poderiam aprender nas discussões, nos encontros, nos jantares, sobre as novidades ou sobre conhecimentos em geral. 

	Ao estudar a leitura na capitania de Minas Gerais, particularmente em Mariana entre 1714-1822, Luiz Carlos Villalta chega à semelhante constatação, afirmando que a leitura coletiva e oral era mais difundida que a prática de leitura individual e silenciosa. Essa maior difusão da leitura coletiva e oral se deve aos limites da difusão da habilidade de ler, embora não fosse apenas consequência dela, uma vez que a prática da leitura oral também era cultivada entre os letrados (VILLALTA, 2007, p. 295).

	Dizia Koster, a respeito da melhoria da cultura do açúcar no país, que

	muitos proprietários de engenho de açúcar, que residem integralmente no Recife, ou os que fazem visitas frequentes àquela cidade [...] se reúnem e ouvem o que se vai passando pelo mundo, leem os poucos livros disponíveis, e logo concordam com as novas ideias (KOSTER, 1942, p. 422).

	Os senhores de engenho de Recife e regiões adjacentes reuniam-se com seus pares para trocar saberes a respeito do cultivo da cana de açúcar124. Dessa maneira, os locais desses encontros poderiam se configurar também em espaços de sociabilidade. Não só o cultivo da cana de açúcar, mas a agricultura de um modo geral era tema de interesse nesse período, quando fisiocratas defendiam a importância da terra e da agricultura como geradoras de riquezas. Esse debate já acontecia também no mundo luso-brasileiro. Por exemplo, em Portugal, o Frei José Mariano da Conceição Veloso, editor da Casa Literária do Arco do Cego entre 1799-1801, dedicou-se a publicar obras de autores portugueses e brasileiros, além de traduções de obras de diversas línguas. Na Casa do Arco do Cego, Frei Veloso, sob as ordens de D. Rodrigo de Souza Coutinho, buscou publicar obras que colocavam em prática o Reformismo Ilustrado, iniciado por Pombal e continuado – guardadas as devidas diferenças – por D. Maria I, e modernizar e diversificar a economia, instruindo os agricultores (a agricultura era percebida neste tempo como a parte mais importante da economia). Foi publicado, por exemplo, O fazendeiro do Brasil melhorado na economia rural dos gêneros já cultivados, e de outros, que se podem introduzir; e nas fábricas, que lhe são próprias, segundo o melhor que se tem escrito a este assunto, para instrução dos agricultores.

	Nos espaços de sociabilidade, como citado por Koster, a cultura oral permitia a transmissão dos aprendizados, feitos por meio do contato com a cultura escrita, àqueles que não haviam lido determinados títulos, ou que não sabiam ler. Prova disso é que os senhores de engenho se reuniam e ouviam-se uns aos outros – disso é exemplo o que os sertanejos fizeram ao encontrarem Koster – para saber das coisas que se passavam no mundo, enquanto outros se inteiravam das novidades graças à leitura. O outro viajante, L. F. de Tollenare, não deixou de perceber que, entre os senhores de engenho, havia aqueles que se ocupavam do conhecimento sobre a agricultura, obtidos talvez em livros editados na passagem do século XVIII e inícios do século XIX: 

	Há alguns senhores de engenho que se ocupam da parte teórica da agricultura e de alguns ensaios de melhoramentos nos processos da cultura e da fabricação. Pelo menos tive notícia da sua existência pelos sarcasmos de que [eu] era objeto (TOLLENARE, 1978, p. 67).

	O autor das Notas Dominicais diz-nos que alguns senhores queriam melhorar suas culturas e, por isso, ocupavam-se, além da parte prática, da parte teórica da agricultura, isto é, estudando-a, por exemplo, através de ensaios sobre melhoramentos, processos da cultura e fabricação. Eram tão familiarizados com a agricultura que o respeitável negociante francês era alvo dos sarcasmos dos senhores de engenho125. Dizia: “quantas vezes não me bateram no ombro dizendo, com um ar chocadeiro, como Voltaire ao mestre André: Vá fazer carapuças; não é a gente como nós que o senhor pode ensinar” (TOLLENARE, 1978, p. 71). 

	É bem possível que os agricultores que não tivessem lido sobre a parte teórica da agricultura recorressem às reuniões, como aquelas citadas por Koster. Os dois viajantes mostram que, ainda que houvesse desavenças entre os senhores de engenho, de maneira geral, havia uma troca de experiências, a busca de alguns para melhorar suas culturas. Henry Koster dizia que esses senhores buscavam conhecimentos relativos ao modo de administrar as plantações em outras colônias (KOSTER, 1942, p. 422). Assim, os senhores de engenho, letrados ou não, queriam saber tudo que dizia respeito às plantações de suas terras, isto é, parte das leituras que faziam estava intimamente ligada ao seu ofício. Nesse caso, a leitura desses agricultores estaria ligada a uma função útil, ou seja, à procura pelo aprimoramento das técnicas de plantio, resultando em maiores lucros, do que ao divertimento ou à erudição. Há de se lembrar também que a fisiocracia era uma teoria econômica bastante discutida no mundo luso-brasileiro sobretudo porque as riquezas do Brasil estavam relacionadas à terra.

	Essa hipótese está em acordo com os estudos de Luiz Carlos Villalta sobre a composição das bibliotecas de Mariana, em Minas Gerais, entre 1714 e 1822. Segundo o autor referido, a posse de livros, em parte, também estaria ligada à atuação profissional e, portanto, até 1822, na América Portuguesa, o livro seria para alguns leitores fonte de saberes relativos ao exercício profissional (VILLALTA, 1999, p. 361). Maria Beatriz Nizza da Silva também chega à mesma conclusão ao analisar algumas bibliotecas particulares enviadas de Portugal para o Brasil entre 1776 e 1820. Segundo a historiadora, nas bibliotecas analisadas, existiam obras de utilidade geral como dicionários, gramáticas, livros religiosos, com o predomínio, porém, das obras relacionadas às atividades profissionais dos proprietários das bibliotecas. Mais do que objeto de recreação ou lazer, o livro era um instrumento de trabalho126 (SILVA, 1999, p. 132).

	Pensando sobre a cultura escrita no Norte, Henry Koster não se esquece também de descrever como os homens do povo percebiam aqueles que sabiam ler. Ao longo de sua narrativa, o inglês faz duas distinções: entre o povo, de um lado, distingue aqueles que não conheciam nada sobre os livros e a leitura (isto é, ignoravam até mesmo o que fosse o objeto livro e o hábito de ler) e, de outro, os demais, que conheciam os livros por ver ou ouvir falar, mas que não sabiam decifrá-los. Mas, antes de um aprofundamento sobre essas percepções acerca da relação do povo127 com a cultura escrita, é salutar esclarecer a ideia de povo que vem sendo utilizada. 

	A ideia de povo aqui utilizada é semelhante àquela preconizada por Henry Koster. O viajante não inclui entre o povo aqueles indivíduos que não são livres, isto é, os escravos. L. F. Tollenare chega a dizer, em suas anotações, que os negros escravos não passavam de gado (TOLLENARE, 1978, p. 67)128. Os índios129 também não estão entre o povo, talvez por não se estabelecerem em um local definitivo, viverem à parte da sociedade de súditos portugueses. Koster diz que os índios estão separados, devido ao estado de degradação. Nessa perspectiva, os índios estariam acima dos escravos (pois eram livres), mas abaixo do povo (eram selvagens e não se fixavam). Os senhores de engenho também não comporiam o povo, pois estavam acima dele, tanto pela pujança quanto pela instrução, ainda que essa última fosse muitas vezes rudimentar: eles pertenciam à chamada “nobreza da terra”. Por fim, de acordo com os relatos de Henry Koster – em grande parte corroborado pelas anotações de L. F. Tollenare –, povo seria o grupo composto por aqueles homens que são livres, independentemente da cor, que compactuassem mais ou menos dos hábitos dos súditos portugueses, ao mesmo tempo em que eram de condições modestas, incluindo mesmo os que tinham pequenas propriedades. Koster é explícito sobre o que entende por povo:

	Falando sobre o caráter geral do povo livre, não incluo os senhores de engenho, cujos conhecimentos são, algumas vezes, consideráveis e os indígenas inteiramente separados, devido seu estado de degradação, todavia faço incluir as pessoas brancas dos pequenos proprietários. É surpreendente notar, com evidente prazer, a pequenina diferença que se faz entre um branco, um mulato e um negro, se eles são todos pobres ou se nasceram livres. É surpreendente porque nas colônias da Inglaterra, França e Holanda, as distinções são decididamente marcadas, e no meio dos Espanhóis as linhas estão estabelecidas entre as várias gradações de cor (KOSTER, 1942, p. 400).

	Sobre os homens do povo que ignoravam os livros e a leitura, Koster nos lega descrições do tempo em que havia se instalado em Itamaracá. Administrando sua propriedade, lembrava-se que havia convidado o velho Apolinário para que fosse ao seu engenho todas as tardes ensinar orações aos meninos negros. O convite muito agradou ao velho, que a cada tarde vinha relatar a Koster o aproveitamento de cada negrinho, demorando-se no conversar. Certo dia, o velho falou ao inglês com reservas sobre o passado, o tempo dos jesuítas, considerando-os santos e diferentes dos clérigos de então. Porém, o velho Apolinário assustou-se quando Koster demonstrou também ter conhecimento sobre o tempo dos jesuítas130. O inglês assim descreveu a conversação que tiveram, bem como as suas primeiras impressões:

	“O senhor não era nascido nessa época, e se fosse nascido não estava em Pernambuco, e onde soube essas cousas que sucederam no tempo passado?” Não consegui fazê-lo compreender perfeitamente onde eu obtivera meus conhecimentos. Não é, entretanto, a única pessoa que se admira, tomada de surpresa, não admitindo que se possa ter conhecimento pelos livros espalhados por todo o mundo, e que os homens escrevam para instrução alheia (KOSTER, 1942, p. 398).

	Esse excerto demonstra como um homem do povo percebia um leitor (no caso, o viajante inglês). O velho Apolinário suspeitava da veracidade das palavras de Koster, pois como o inglês poderia conhecer sobre o passado de Pernambuco, se ele não era nascido naquela época, e mesmo que o fosse, não era oriundo da região? Para Apolinário, haveria duas formas apenas de conhecer o que se passou: ou vivendo o tempo do acontecimento de que falavam, ou ouvindo um relato de alguém que nele viveu. Somente a experiência e a oralidade seriam capazes de ensinar o que se passou. Para o velho, outra possibilidade de se aprender sobre o passado, como a relatada por Henry Koster, soava como falsa. Embora não mencione, é certo que o inglês lhe explicou que aprendera sobre todas aquelas coisas na leitura de livros. No entanto, parece que o velho Apolinário não acreditou, pois Koster diz que não conseguiu fazê-lo compreender perfeitamente onde obtivera os seus conhecimentos. 

	Boa parte dos homens do povo não tinha familiaridade com o livro como um objeto e não entendia como algo frágil, feito de papel e com quatro ângulos retos, poderia ensinar alguém. A postura do velho com relação ao conhecimento de Koster é de ceticismo: não haveria como conhecer o passado lendo livros, somente experimentando ou ouvindo um relato de outrem, tal como ele fazia ao ensinar aos meninos as orações. Portanto, a leitura de livros como forma de conhecimento do passado era algo improvável no universo do velho Apolinário, cuja lógica era ditada pela cultura oral: Koster estaria mentindo. O inglês ainda toma o cuidado em dizer que o ocorrido não se tratava de um acontecimento isolado; o velho Apolinário não era o único que não admitia que se [pudesse] ter conhecimento pelos livros espalhados por todo o mundo. Isso demonstra que outros muitos homens que Koster encontrou em sua jornada pelo Norte compartilhavam do mesmo juízo manifestado pelo seu interlocutor, isto é, ignoravam que se pudesse saber de alguma coisa pela cultura escrita e tomavam como mentirosas as obras de história.

	Além desses homens descrentes em relação ao aprendizado através de livros, Koster também encontrou aqueles que valorizavam o contato com as letras, mas que não sabiam decifrá-las. Pouco após narrar sua conversa com o velho Apolinário, diz:

	Alguns, dessa mesma classe com quem palestrava muito confusamente, ouviram-me falar sobre a variedade das línguas e sobre os países do globo, e diziam: “E como pode um desses povos entender o outro?” Respondia que os idiomas podiam ser conquistados pelo estudo. Replicavam: “Sim, entendo”. E concluíam: “A sua gente é mais sabida que a nossa. Não podemos aprender outra língua, senão a nossa”. Esse povo é invariavelmente humilde e está sempre pronto para receber a instrução (KOSTER, 1942, p. 398).

	De acordo com o relato, o povo com quem conversava acreditava que a gente de Koster era mais sabida do que eles, pois conseguia conversar em outros idiomas, alcançados, como disse, pelo estudo. Isso implica uma valorização, por parte dos homens que palestravam com o viajante, não só de um indivíduo nascido na Inglaterra, mas de todos que compunham a “gente de Koster”, por saberem comunicar-se em outras línguas através do estudo131. Talvez, para esses homens espalhados pelo Norte, fosse até mágico que povos distantes, em contato com livros, em seus estudos, adquirissem a habilidade de falar outras línguas.

	Há também uma breve comparação entre os homens trabalhadores dos canaviais, próximos da costa, plantadores de mandioca, sertanejos, com os pescadores e jangadeiros do Recife. Embora esses grupos compusessem o povo, para Koster, os homens associados à água eram mais instruídos, pela frequente comunicação com o Recife e outros portos, o [que] os torna[va] mais sabedores do que se passa no mundo do que os habitantes do interior (KOSTER, 1942, p. 399). Mais instruídos pela cultura oral, realmente. Mas, na opinião do viajante, eram de caráter mais fraco, por serem menos corajosos, sinceros e hospitaleiros quando comparados aos sertanejos. 

	Entre o povo, ainda havia aqueles que supervalorizavam a cultura escrita, elevando-a ao patamar do sobrenatural. Dizia Koster que soubera que ele gozava de fama de santo entre a gente de cor dos arredores. “Dizem, que Vm. é muito santo” pelo fato de estar sempre lendo (KOSTER, 1942, p. 399). O hábito de leitura, como a narração demonstra, podia ser percebido por algumas pessoas como algo místico, capaz de elevar o leitor à categoria de santo, ou poderia haver a associação entre o hábito de ler e os clérigos, uma vez que eles predominavam entre os que eram familiarizados com a leitura. 

	Se até agora, entre o povo em geral, poderia haver gente que percebia um leitor como um impostor, ou como um santo, havia ainda aqueles que atribuíam importantes distinções aos que dominavam a escrita e a leitura. Henry Koster observa, em seus relatos, que a pessoa que sabe ler, escrever e contar, atingiu às alturas da perfeição e é muito respeitada, e depois desses últimos anos é visto de maneira inferior o homem que não sabe todas as coisas (KOSTER, 1942, p. 400). Mesmo as mulheres, tratadas muitas vezes naquela sociedade como inferiores, através do conhecimento da leitura e dos livros, poderiam galgar estima, chegando até mesmo ao nível dos maridos no que diz respeito à instrução. As mulheres, especialmente, tomam elas próprias muita vantagem desse estado que as coloca no mesmo nível de seus maridos, segundo Koster (1942, p. 400)132. 

	Para os casamentos com as moças de elite do sertão, principalmente com aquelas que tinham algum berço, havia duas exigências a serem seguidas, de acordo com os relatos do viajante. A primeira, que o nubente fosse branco, pois havia famílias no sertão de ricos mulatos desejosos de que os descendentes fossem também brancos (KOSTER, 1942, p. 482). A segunda exigência era que o noivo soubesse ler e escrever. Dizia o inglês:

	Quando residia no Jaguaribe, via habitualmente um rapaz de boa compleição, natural da ilha de S. Miguel. Esse rapaz estava em minha companhia em uma ocasião em que o Comandante do Sertão se hospedara em nossa casa. O Comandante perguntou-lhe se sabia ler e escrever, e ouvindo resposta negativa, disse: – “Assim, o senhor não serve”. E se voltando para mim, concluiu: – “Fui incumbido por um amigo de levar comigo para o Sertão um português moço, de bom aspecto e hábitos regulares, sabendo ler e escrever, com o propósito de casá-lo com sua filha. Essa espécie de encomenda não é extraordinária” (KOSTER, 1942, p. 482).

	As habilidades de ler e escrever parecem ter sido, algumas vezes, mais valorizadas que o fato do pretendente ser português, branco, de bom aspecto e de hábitos regulares. Talvez porque o conhecimento das letras fosse um distintivo naquela terra marcada pela oralidade e pelo iletramento. Certamente, um homem com as habilidades solicitadas, poderia ajudar com maior desembaraço na administração dos empreendimentos da família da noiva. 

	Para alguns cargos na administração local, o próprio governo do Império Português valorizava o fato do súdito ser branco e o principal: saber ler e escrever. O autor anônimo do livro Revolucções do Brasil, escrito pouco depois de 1817, relata que, para se tornar um juiz ordinário ou presidente das câmaras nas vilas pobres de Pernambuco, era necessário, além de ser homem honrado, pacífico e branco, também saber ler e escrever sofrivelmente (IAHGP, 1884, p. 38). Ler e escrever eram habilidades requeridas, mas sabia-se que, nas vilas pobres, homens com essas capacidades eram ainda mais raros, tanto que eram aceitos aqueles que escreviam sofrivelmente. O autor ainda relata que muitos desses juízes ordinários tomavam como assessor um ex-escrivão e que deixavam a maioria das tarefas para eles resolverem, pois que “no assessor descansavão elles brutamente!” (IAHGP, 1884, p. 38). 

	Enfim, é possível dizer que todas essas relações dos habitantes do Norte com a cultura escrita – ceticismo quanto ao aprendizado pelos livros, valorização e, em alguns casos, supervalorização daqueles que sabiam ler e escrever pelo povo – revelam uma sociedade essencialmente iletrada e, ao mesmo tempo, vinculada à oralidade, que estranhava ou deslumbrava-se quando entrava em contato com os livros.

	A mágica oficina de fazer sábios repentinos

	Anos depois das viagens de Koster e Tollenare, após a Revolução de 1817133, um autor anônimo escreveu a obra intitulada Revolucções do Brasil. Ao que parece, a ideia geral da obra era esboçar um panorama sobre o que era Pernambuco no início do século XIX, abordando aspectos históricos, políticos, econômicos, sociais, religiosos e culturais, a fim de entender os processos que culminaram na Revolução de 1817. A obra Revolucções do Brasil é composta por vários livros, sendo que cada um era dividido em outros tantos capítulos. Aos nossos dias, porém, sobreviveu apenas um único livro. Trata-se do número 6, que compõe a segunda parte da obra. Ele é dividido em dez capítulos, que abordam a ideia geral do que era a capitania de Pernambuco pouco antes de 1817. Ater-me-ei ao capítulo 9, em que o autor procura entender as origens culturais134 de 1817, segundo o seu entendimento.

	Antes de emprestar voz aos documentos, é necessário, primeiramente, esclarecer o posicionamento político do autor e o momento em que sua obra foi escrita. Embora o nome do autor não nos tenha chegado – o que facilitaria no conhecimento de suas inclinações políticas –, o seu modo de pensar fica bastante explícito, sobretudo quando tece algumas críticas contra a Revolução e contra os personagens que nela figuraram. Esse posicionamento – realista, diga-se de passagem – ficará evidente a seguir. 

	Quanto ao período de escrita da obra Revolucções do Brasil, estimo que tenha se dado entre 1818-19, ainda no calor da pós-revolução, quando se devassava sobre o grau de participação de alguns levantados135. 

	O título que o autor escolheu para o capítulo 9 de seu livro 6 é “Progressos das Ciências em Pernambuco” (IAHGP, 1884, p. 90). A palavra progresso, que o leitor poderia entender em seu sentido stricto, de avanço ou melhoria136, no decorrer do texto, revela-se com outro significado, isto é, o de movimento ou propagação. A ideia central do capítulo, defendida pelo autor, é a de que não houve um avanço das ciências e artes em Pernambuco e, sim, uma passagem delas pela região sem serem bem aproveitadas por seus habitantes. Aliás, a passagem e os progressos das ciências por Pernambuco revelaram-se como as desgraças que originaram a Revolução de 1817.

	Inicia o escritor dizendo que aqueles primeiros anos do XIX eram tempos de popularização das ciências exatas, naturais e políticas em todas as nações. Em Pernambuco, não haveria de ser diferente. A Capitania fatalmente receberia o seu quinhão de ciências e artes. Isso aconteceu com mais evidência a partir da mudança da corte portuguesa para o Brasil em 1808.

	O ano de 1808 teria sido importante porque nele, além de muitas “aquisições preciosas”137, os pernambucanos também foram mimoseados com vários “livros viventes” que chegavam. Assim, para o autor, uma das formas de se contaminar com as ciências e artes era ler/ouvir um livro. Não só isso: houve também o aprendizado exclusivamente oral, através da profusão de sábios estrangeiros visitando aquelas terras e ensinando aos seus habitantes. O escritor se lembra de um viajante em especial que agiu dessa forma, já renomado em Pernambuco naquele período: “e não valia por muitos o sábio Henrique Koster (IAHGP, 1884, p. 91)?” Desse modo, as ciências e as artes teriam chegado à antiga capitania de Duarte Coelho através dos “livros viventes” e dos sábios estrangeiros. 

	Mais importante seria o ano de 1810, com o fim da Inquisição no Brasil138. Após esse grande evento, de acordo com o relato, houve uma “liberdade ilimitada para ter, ler e meditar aqueles livros sublimes que, por conterem a mágica hermética de fazer sábios repentinos eram perseguidos sem piedade por aquele rústico tribunal” (IAHGP, 1884, p. 91). De acordo com o escritor, a Inquisição seria como uma grande barreira, por perseguir os leitores sem piedade, mas que, após sua extinção no Brasil, fez verter para Pernambuco vários “livros sublimes”. Por sua vez, esses livros eram um dos elementos que contribuíram para a transformação mágica de homens comuns em “sábios repentinos”, de acordo com o autor.

	No entanto, os “livros sublimes” não podiam provocar essa transformação se não houvesse o interesse dos pernambucanos por eles. Segundo o autor, a liberdade ilimitada de 1810 provocou, naquelas pessoas, a ânsia por novos catecismos, atiravam-se a eles com fome, devoravam com sofreguidão. Era de se esperar que Pernambuco gozasse de progressos monstruosos (IAHGP, 1884, p. 91), progressos no sentido de avanços. Mas não foi o que aconteceu na percepção do escritor anônimo. Apesar desses ventos favoráveis, dessas transformações, os “sábios repentinos” pouco se diferenciavam do povo; e o povo ignorava se havia no mundo ciências (IAHGP, 1884, p. 91). A intenção do autor nessa passagem é mostrar que, malgrado tenha havido mudanças em alguns homens que entraram em contato com os “livros sublimes”, essas transformações foram tão diminutas que os “sábios repentinos” ainda se confundiam com a turba. Embora houvesse ciências e artes em profusão, os “sábios repentinos” não eram suficientemente hábeis para tratar delas. As únicas exceções seriam os sábios que se formaram antes de 1808, antes dessa invasão da ciência e das artes. O autor também nutre certo desprezo por esses sábios mais antigos. Porém, há o reconhecimento que, em termos intelectuais, esses sábios mais antigos estavam à frente do povo e dos “sábios repentinos”. 

	De acordo com o autor das Revolucções, os sábios anteriores a 1808 podiam ser divididos em dois grupos: gênios cultos e gênios superiores. Os cultos seriam aqueles que sabiam ler, escrever e contar passavelmente. Os superiores seriam aqueles que “com uma décima, um soneto, um arrazoado, ou um libelo famoso, já muito d’antes se tinham granjeado direitos a uma reputação literária” (IAHGP, 1884, p. 91). Os gênios superiores ainda eram conhecidos por se vangloriar de terem se doutorado nas Metafísicas Hipolitanas: “queremos dizer, com as ideias que Hipólito e companhia lhes mandavam pelo seu dinheiro” (IAHGP, 1884, p. 91)139. Entre os gênios superiores, o autor inclui o padre João Ribeiro e o frei Miguel Joaquim de Almeida, ambos mestres do Seminário de Olinda140. Dessa forma, ironiza o autor, a massa de luzes que havia em Pernambuco era composta pelos gênios cultos e superiores, estes últimos representados nas figuras dos supracitados mestres do Seminário. 

	Assim, além dos “livros viventes”, dos sábios estrangeiros, contribuíam para a nova alquimia de transformar homens comuns em “sábios repentinos”, esses “gênios cultos e superiores”. Os dois mestres do Seminário, por exemplo, eram responsáveis por explicar textos e fixar o sentido (IAHGP, 1884, p. 92). O autor ainda escarnece dos dois clérigos, dizendo que eles recorriam às suas luzes e a alguns vocábulos técnicos, tirados de álgebra, química e outras faculdades, para ensinar aos seus seguidores. Havia, inclusive, assembleias coordenadas pelos dois clérigos, às quais o observador dizia acorrer tanta bulha com aquelas sonoras palavras, que os novos vindos pasmavam de tanta filosofia. Nas assembleias também se avaliava [...] o mérito dos escritores nacionais e estrangeiros. Para o autor, esses pernambucanos que experimentavam as primeiras investidas no mundo das ciências e artes não passavam de ridículos, dizia: “devemos aqui parar pois que nos lembram cenas, cujo cômico nos faria parecer indecentes” (IAHGP, 1884, p. 92). 

	Embora o autor trate essas assembleias de forma pejorativa, o relato não deixa de ser revelador. Assim como disse anteriormente, quando alguns senhores de engenho se reuniram para debater sobre livros, as reuniões para debates também propagavam as ideias dos livros e as tornavam conhecidas, na medida em que havia discussão sobre elas, seja reforçando, adaptando ou se opondo a essas mesmas ideias. Os homens que participavam desses encontros aprendiam e ensinavam, através da cultura escrita e da cultura oral.

	Dessa forma, a formação dos sábios repentinos estava atrelada ao contato com os “livros viventes”, com os sábios estrangeiros, com os “gênios cultos e superiores” da terra e com a frequência nas assembleias organizadas por esses últimos. A esse processo, o autor classificou como a “mágica oficina de fazer sábios repentinos”, isto é, a formação artificial de gente comum, que nada tinha de sabedoria. Segundo o autor, a mágica oficina obteve tanto sucesso em solo pernambucano que se difundiu nos conventos e espaços dominados pelos eclesiásticos, tais como o Seminário de Olinda, o convento de São Francisco, o convento do Carmo, o mosteiro de São Bento de Olinda e a Congregação do Oratório. Nesses espaços infestados de sábios repentinos, era comum “ver saltar um aprendiz do banco de mau discípulo para a cátedra de grande mestre” (IAHGP, 1884, p. 92). 

	No que diz respeito especificamente às artes, o observador anônimo relata que eram em Pernambuco da mesma cor das ciências: poderíamos dizer delas que apenas eram conhecidas pelo nome. Assim as artes liberais (Gramática, Retórica, Lógica, Aritmética, Música, Arquitetura e Astrologia) eram quase nada, e as artes mecânicas mal sobreviviam nas figuras dos sapateiros, alfaiates, carpinteiros, marceneiros, ourives, ferreiros etc. Mesmo assim, as artes mecânicas eram percebidas como decadentes pelo autor, pois eram exercitadas exclusivamente por negros e mulatos “[...] ainda na escravidão! E por consequência sujeitas as suas artes ao desprezo universal” (IAHGP, 1884, p. 96)! 

	Por fim, se antes era esperado que as ciências e as artes aproveitassem as riquezas dadas pelas mãos liberais do criador àquela Capitania e promovessem a sua civilização (IAHGP, 1884, p. 90), o que ocorreu em Pernambuco foi o contrário. A invasão das ciências e artes, através da cultura escrita (livros viventes, livros sublimes) e da cultura oral (sábios estrangeiros), ao atingir os homens comuns, na visão do autor, desencadeou uma mágica que só era completada com a ajuda dos gênios cultos e superiores de Pernambuco, que se reuniam com esses homens em assembleias, formando assim “uma mágica oficina de fazer sábios repentinos”. Dessa forma, o autor presume que, quando as ciências e as artes caem em mãos erradas, fatalmente, os efeitos são perniciosos. No caso, o produto das ciências e artes, isto é, “a oficina mágica e os sábios repentinos”, teriam sido responsáveis por amotinar Pernambuco em 1817.
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	Resumo: O objetivo do presente artigo é explorar o universo da colonização particular desenvolvida na província do Rio Grande do Sul a partir da análise da trajetória de Antônio Fialho de Vargas, gerente da empresa Batista Fialho & Cia. Esta tinha como sócios, além de Antônio, o irmão dele, Manoel Fialho de Vargas Filho e seu padrinho, João Batista Soares da Silveira e Souza. Embora a sociedade tenha existido por apenas oito anos, Antônio ficou envolvido no comércio de lotes coloniais para imigrantes e descendentes durante quarenta anos. Acompanhando o nome do indivíduo em registros paroquiais, inventários post-mortem, escrituras públicas, correspondências e jornais, foi possível reconstruir os contextos nos quais o mesmo estava inserido e entender as estratégias por ele utilizadas. Por fim, constata-se que o empresário que desejasse investir na colonização privada em meados do século XIX, deveria possuir uma variedade de investimentos e redes sociais capazes de garantir apoio político. O mercado da terra era um negócio lucrativo somente a longo prazo, sendo necessário aplicações em atividades econômicas de retorno mais dinâmico.

	Palavras-chave: Antônio Fialho de Vargas. Empresas de colonização. Colonização privada. Mercado de terras. Imigração europeia.

	 

	Abstract: The purpose of this article is to explore the universe of private colonization developed in the province of Rio Grande do Sul based on the analysis of the trajectory of Antônio Fialho de Vargas, manager of the company Batista Fialho & Cia. This one had as partners, besides Antônio, his brother, Manoel Fialho de Vargas Filho and his godfather, João Batista Soares da Silveira e Souza. Although this functioned for only eight years, Antônio was involved in the trade of colonial lots for immigrants and descendants for forty years. Following the individual’s name in parish records, post-mortem inventories, notarial deeds, correspondence and newspapers, it was possible to reconstruct the contexts in which he was inserted and understand the strategies used by him. Finally, it appears that the entrepreneur who wished to invest in private colonization in the mid-19th century, should have a variety of investments and social networks capable of guaranteeing political support. The land market was a profitable business only in the long term, requiring applications in more dynamic economic return activities. 

	Keywords: Antônio Fialho de Vargas. Colonization companies. Private colonization. Land Market. European immigration.

	Introdução

	Entre o início do século XIX e as primeiras décadas do século XX, estima-se que a América recebeu entre 42 e 60 milhões de imigrantes europeus (LANZA; LAMOUNIER, 2015). Esse processo provocou diversas transformações no território americano, tanto em termos espaciais como sociais e econômicos. No Brasil, a imigração foi entendida como solução para resolver questões que impediam o Império de ser moderno e capitalista, como a Europa. O latifúndio, a escravidão (que estava com os dias contados), a baixa produção de alimentos para abastecer a população e o despovoamento de algumas regiões eram problemas sempre presentes nas discussões parlamentares ao longo do oitocentos (ZARTH, 2002). Embora sofresse críticas, o projeto de imigração e colonização de europeus foi apresentado como processo civilizatório e uma forma mais racional de ocupação das terras devolutas (SEYFERTH, 2002). O pressuposto da superioridade branca estava implícito no plano, ainda que fosse menos evidente nas leis e decretos relativos ao assunto (SEYFERTH, 2002).
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	Na província de São Pedro do Rio Grande do Sul, extremo sul do Brasil, os imigrantes se estabeleceram a partir de 1824, sendo que a maioria foi instalada em pequenas propriedades rurais voltadas à agricultura desenvolvida com mão de obra familiar. Os lugares para os quais os grupos eram encaminhados foram chamados de colônias, que podiam ser administradas tanto pela iniciativa pública como privada. De acordo com o aumento demográfico das colônias, estas se expandiam para territórios adjacentes ou as famílias se dirigiam para outros núcleos, menos populosos, que possibilitavam a compra de propriedades maiores. O aumento da demanda por terra fez crescer o número de empresas privadas interessadas em investir no negócio da colonização, ainda mais em um período de valorização fundiária como foi o século XIX. Mas, como ocorriam os empreendimentos coloniais? Por que empresários decidiam aplicar capital nessa atividade? Era um bom negócio? Quem eram os negociantes atraídos por esse tipo de investimento?

	Estas perguntas podem gerar múltiplas respostas, dependendo dos lugares e sujeitos aos quais forem direcionadas, no entanto, quando a escala de análise é reduzida, é possível visualizar aspectos do processo geral que não poderiam ser detectados em uma escala mais ampla (LEVI, 2016). As pesquisas sobre a colonização privada no Rio Grande do Sul oitocentista começaram a aparecer mais recentemente142, demonstrando que “[...] cada colônia particular é um micro-espaço complexo e singular, resultado de uma negociação entre o(s) seu(s) proprietário(s)/idealizador(es), os colonos, os lavradores nacionais, os proprietários adjacentes, o poder público, e das contingências macro-históricas” (NEUMANN, 2009, p. 575, grifo original). Antes do surgimento dessas pesquisas, tínhamos poucas informações sobre os núcleos coloniais privados143, que geralmente eram descritos de maneira homogênea, como negócios lucrativos a priori. Não se levava em consideração quem eram os empresários, como estavam constituídas suas redes de relações e quais eram as estratégias econômicas empregadas.

	Sendo assim, o objetivo do presente artigo é explorar o universo da colonização particular desenvolvida na província do Rio Grande do Sul a partir da análise da trajetória de Antônio Fialho de Vargas, gerente da empresa Batista Fialho & Cia. Esta funcionou durante apenas oito anos, tendo como principais realizações a fundação da Colônia Conventos em 1855, no município de Taquari, e o financiamento do deslocamento de famílias de origem germânica da Europa até o estabelecimento na colônia mencionada. Contudo, Fialho de Vargas ficou envolvido no comércio de lotes de terras para imigrantes e descendentes durante quarenta anos.

	Antecedentes

	Antônio Fialho de Vargas nasceu em 1818, na Freguesia de Nossa Senhora da Aldeia dos Anjos (Livro de Batismos nº 4 (1811-1823). Gravataí, Freguesia Nossa Senhora dos Anjos, Comarca de Porto Alegre, p. 171144), município de Porto Alegre e faleceu em 1895, na cidade de Taquari (Livro de Óbitos nº 6. Taquary, Paróquia São José de Taquary, p. 37v.)145. Seu pai, Manoel, era imigrante açoriano, da Ilha do Faial, assim como os avós paternos e maternos. A mãe, Maria Inácia, já nasceu no Brasil. Antônio teve oito irmãos (Inventário post-mortem. 1866. Inventariado: Manoel Fialho de Vargas. Acervo do Poder Judiciário, Comarca de Porto Alegre, Cartório de Órfãos e Ausentes, nº 330)146, os quais exerceram diversas profissões e residiram em lugares diferentes, como Porto Alegre, São Leopoldo, Vacaria e Taquari. Os familiares mantinham relações nos negócios, sendo Antônio sócio de seu irmão, Manoel Filho, na empresa de colonização Batista Fialho & Cia.

	Manoel Fialho de Vargas Filho (1825-1863) (Livro de Batismos nº 5 (1823-1832). Gravataí, Freguesia Nossa Senhora dos Anjos, Comarca de Porto Alegre, p. 50v.)147 residia no centro de Porto Alegre, em uma das ruas mais ativas da capital, a Rua da Igreja, e a leitura de seu inventário permite visualizar o envolvimento em uma variedade de investimentos, como propriedades urbanas e rurais, localizadas em diferentes locais, ações e atividades empresariais em geral que lhe permitiram acumular uma fortuna estimada em 15 mil libras (Inventário post-mortem. 1875. Inventariado: Manoel Fialho de Vargas Filho. Acervo do Poder Judiciário, Comarca de Porto Alegre, Cartório de Órfãos e Ausentes, nº 289. APERS). Analisar os negócios de Manoel é fundamental para entender algumas características da sociedade que ele viria a firmar com o irmão Antônio, em 1855.

	Antes de criar a empresa de colonização, uma das principais atividades de Manoel era a arrematação de licitações para a construção de obras públicas em Porto Alegre e áreas próximas, como indica a documentação (Processo judicial de embargo. 1862. Suplicantes: Manoel Fialho de Vargas Filho e João Baptista Soares da Silveira e Souza. Suplicada: Associação Theatral Rio Grandense. Acervo do Poder Judiciário, Comarca de Porto Alegre, nº 2829, m.116, e. 1. APERS; BELLO, Luiz Alves Leite de Oliveira. Relatorio do vice-presidente da província de S. Pedro do Rio Grande do Sul, Luiz Alves Leite de Oliveira Bello, na abertura da Assembléa Legislativa Provincial. 1º de outubro de 1852. Porto Alegre, Typ. Do Mercantil, p. 25148; BUENO, José Antonio Pimenta. Relatório do presidente da província de S. Pedro do Rio Grande do Sul, o conselheiro José Antonio Pimenta Bueno, na abertura da Assembléa Legislativa Provincial no 1º de outubro de 1850; acompanhado do orçamento da receita e despeza para o anno de 1851. 1850. Porto Alegre: Typographia de F. Pomatelli, p. 38149; MURITIBA, Barão de. Relatorio do presidente da província de S. Pedro do Rio Grande do Sul, barão de Muritiba, na abertura da Assembléa Legislativa Provincial. 1º de outubro de 1855. Porto Alegre, Typ. Do Mercantil, p. 26150). 

	Nesse ramo, atuava em conjunto com o padrinho, João Batista Soares da Silveira e Souza, na empresa chamada Batista & Fialho. Esta foi responsável pela construção do Teatro São Pedro, Casa de Correção, Sociedade Bailante, prédio da Assembleia Provincial, ponte do Riacho (ponte de pedra sobre o Arroio Dilúvio, no Largo dos Açorianos), abertura da Doca (possivelmente um porto no Lago Guaíba) e aterro do Mercado Público, em Porto Alegre; duas pontes e a Igreja Matriz da freguesia de Nossa Senhora da Aldeia dos Anjos; uma ponte no município de Santo Antônio da Patrulha; uma estrada na serra do Mundo Novo (atual município de Taquara) (DUARTE, 2002).

	João Batista era padrinho de Manoel e também havia emigrado dos Açores, da Ilha de São Jorge, quando tinha doze anos, em 1813 (DUARTE, 2002). Também residia na Aldeia dos Anjos, sendo vizinho e amigo da família Fialho de Vargas (Habilitação matrimonial. 1844. João Batista Soares da Silveira e Souza e Ana Joaquina de Jesus. Nº 32, caixa 228. Arquivo Histórico da Cúria Metropolitana de Porto Alegre (AHCMPA)). O afilhado seguiu a profissão do padrinho, tendo em vista a participação de João Batista na construção de obras públicas desde a década de 1840.

	Manoel e João Batista, além de possuírem parentesco espiritual e de serem sócios na empresa Batista & Fialho, tiveram cargos políticos. Este foi vereador em Porto Alegre (1853-1856), Juiz de Paz na Freguesia da Aldeia dos Anjos e Irmão da Santa Casa de Misericórdia de Porto Alegre (DUARTE, 2002). Aquele foi deputado na Assembleia Provincial, eleito em 1862 (NOTICIAS do interior. Correio Mercantil. Rio de Janeiro, n. 73, 15 mar. 1862). Como faleceu um ano depois, não teve uma longa trajetória na política. Os dois também eram proprietários de inúmeros prédios urbanos na capital, além das propriedades rurais, utilizados para render aluguéis. Sendo assim, ambos já tinham alguma experiência com o mercado imobiliário e uma estreita relação com o governo da província, uma vez que é possível depreender certa reciprocidade entre eles. Por um lado, há o serviço prestado pela empresa Batista & Fialho ao governo provincial quando da realização das diversas obras públicas, a disponibilização de casas aos enfermos vítimas da epidemia de cólera151 e a contribuição financeira para as despesas com a Guerra do Paraguai152. Por outro, vemos João Batista sendo condecorado com um título honorífico153 e Manoel com o cargo de Coronel da Guarda Nacional.

	Ressalta-se a proximidade com o governo da província tendo em vista que isso pode ter sido um dos fatores a levar os empresários a investirem na instalação de imigrantes europeus, juntamente com Antônio Fialho de Vargas. Considerando que o governo era o responsável pelo processo de colonização no período, os sócios, portanto, tinham acesso a informações privilegiadas sobre o negócio, na medida em que possuíam vínculos de reciprocidade com o mesmo. Contudo, também é possível visualizar outros estímulos para o novo investimento. A própria atividade da empresa Batista & Fialho, a arrematação de licitações de obras públicas, indica uma possibilidade. Estradas, pontes e igrejas se fizeram cada vez mais necessárias com o aumento da população da província e o processo de modernização pelo qual a mesma estava passando. Nos núcleos coloniais que iam se formando, construções como essas eram fundamentais para o desenvolvimento socioeconômico local, uma vez que proporcionavam a exportação dos gêneros alimentícios produzidos. Assim que uma colônia era criada, os habitantes do lugar ou os próprios empresários logo reivindicavam obras de infraestrutura, seja para melhorar as condições de vida da população ou dar continuidade ao projeto da empresa, preparando o lugar para o recebimento de um maior número de famílias. Por conseguinte, investir no estabelecimento de uma colônia criaria ainda mais demanda por obras públicas, além de ser uma maneira de diversificar as aplicações, estratégia comum entre os empresários oitocentistas154. Sendo assim, tudo indica que Manoel e João Batista, junto com Antônio, criaram a colônia Conventos, em Taquari, para potencializar os negócios que já estavam acostumados a realizar155 e variar os investimentos.

	Investir na colonização

	A colônia Conventos foi fundada em 1855, no município de Taquari, freguesia de Santo Amaro, distante cerca de cem quilômetros de Porto Alegre. A empresa responsável por ela era a Batista Fialho & Cia., formada por Manoel, João Batista e Antônio. Os sócios adquiriram duas fazendas156, localizadas na margem direita do rio Taquari, e as transformaram em inúmeros lotes coloniais. A escolha do lugar pode estar relacionada com a informação transmitida pela Câmara de Vereadores de Taquari ao governo da província, que indicava as fazendas Conventos e Carneiros como um bom local para instalar uma colônia157. Tendo em vista a proximidade de João Batista e Manoel com o governo provincial, é provável que os mesmos também tivessem acesso a essas notícias158.

	 

	Mapa 1 – Localização da colônia Conventos

	 [image: Image]

	Fonte: Adaptado pela autora a partir de: JACQUES, João Candido. Carta geographica do estado federal do Rio Grande do Sul. Porto Alegre, RS: Joaquim Alves Leite, 1891. 1 mapa, 70 x 80cm. Escala 1:1.545.925.159

	 

	Além disso, na década de 1850, o excedente populacional das regiões coloniais mais antigas, como as do Vale do Rio Caí e Vale do Rio dos Sinos, estavam se direcionando para o Vale do Rio Taquari. As migrações internas ocorriam por vários motivos, sendo os principais deles o esgotamento do solo provocado pela agricultura intensiva dos imigrantes e o aumento populacional. Conforme as famílias cresciam e os filhos continuavam com a profissão agrícola dos pais, era necessário comprar áreas maiores, que não estavam mais disponíveis nas colônias antigas. Assim, a família vendia a propriedade e migrava para novas frentes de ocupação ou somente alguns filhos se deslocavam (ROCHE, 1969). Isso garantia a reprodução social do grupo, uma vez que, garantindo mais terras, poderiam continuar desenvolvendo as atividades de costume.

	Deste modo, na década de 1850, para quem estivesse interessado em investir na colonização, era uma boa oportunidade atentar-se para as propriedades do município de Taquari, pois lá havia demanda por terra. Não era à toa que a maioria dos clientes da Batista Fialho & Cia. era oriunda de São Leopoldo160, a primeira colônia do Rio Grande do Sul. No entanto, três anos após a fundação de Conventos, em 1858, os empresários ousaram e decidiram realizar o deslocamento de famílias diretamente da Europa161. Foram contratados cerca de setenta imigrantes alemães, que saíram do porto de Hamburgo ajustados por Frederico Schmidt162, possivelmente um sujeito que atuava como intermediário em uma rede de mediadores responsáveis por atrair imigrantes para se deslocarem ao Brasil.

	Schmidt havia sido encarregado por Manoel Fialho de Vargas Filho de executar o trabalho, o que aponta para uma possível divisão de tarefas entre os sócios da empresa. Localizamos João Batista encaminhando os relatórios referentes à situação de Conventos para o governo da província, enquanto Antônio era o gerente da empresa e da colônia, residindo no local e informando João Batista sobre as condições da mesma. Manoel, por sua vez, ficou responsável pela contratação dos imigrantes. Fazia sentido deixar Antônio se deslocar para Taquari e dirigir o negócio, tendo em vista que os demais sócios já se ocupavam com outras atividades na capital. Analisando a situação mais atentamente, podemos concluir que a aplicação realizada por João Batista e Manoel na criação da colônia pode ter sido uma maneira de auxiliar Antônio, membro da família, a dar início ao negócio, além de diversificar os investimentos. Embora Antônio fosse proprietário de metade da empresa, o capital dispendido e o papel cumprido pelos parceiros foi fundamental para concretizar o projeto.

	Logo após a fundação de Conventos, os empresários trataram de solicitar ao governo da província, mais de uma vez, a construção de uma estrada, três pontes e cinco estivas (Correspondência enviada ao presidente da província em 27 de setembro de 1859, Porto Alegre. Observações feitas no mapa geral da colônia dos Conventos em 15 de maio de 1862, Porto Alegre. Colônias. Colônia dos Conventos, caixa 31, maço 57. AHRS), tendo em vista que o rio Taquari possuía onze cachoeiras que impediam a navegação em determinadas épocas do ano. Isso prejudicava o escoamento da produção dos colonos, que às vezes não podiam mandar os gêneros ao mercado por falta de via terrestre. As obras levaram alguns anos para serem construídas e a Batista Fialho & Cia. não realizou nenhuma delas. A justificativa do governo provincial para adiar as construções foi a incipiente população do local ainda no final da década de 1850. Tendo em vista a recente fundação de Conventos, as autoridades consideraram não serem necessárias as obras naquele momento (FERRAZ, Angelo Moniz da Silva. Documentos anexos ao relatório do presidente da província de S. Pedro do Rio Grande do Sul, Angelo Moniz da Silva Ferraz, apresentado a Assembléa Legislativa Provincial na 1ª sessão da 8ª legislatura. 1858. Porto Alegre, Typ. do Correio do Sul, p. 102163). A estratégia dos empresários estava acertada, afinal, a edificação das estruturas era inevitável, contudo, não seria algo imediato. Além disso, o empreendimento custaria caro, em torno de 50 contos de réis, de acordo com o orçamento da província. Talvez isso também tenha sido motivo para postergar o projeto. Na região do Vale do Taquari, outros indivíduos também buscaram aliar o comércio de terras para imigrantes à arrematação de licitações de obras públicas, como Primórdio Centeno de Azambuja, responsável por construir uma ponte e uma estrada (SERTORIO, João. Relatorio com que o excellentissimo Sr. Dr. João Sertorio, presidente d’esta província, passou a administração da mesma ao Ex. Sr. Dr. João Capistrano de Miranda e Castro, 1º vice-presidente. 20 de agosto de 1870. Porto Alegre, Typ. do Rio Grandense164; MORAES, João Pedro Carvalho de. Falla dirigida á Assembléa Legislativa da província de S. Pedro do Rio Grande do Sul pelo presidente Dr. João Pedro Carvalho de Moraes em primeira sessão da 16º legislatura. 1875. Porto Alegre, Typ. do Rio-Grandense165). Isso aponta para uma estratégia comum entre os empresários da província.

	Em 13 de abril de 1863, após oito anos de funcionamento, a Batista Fialho & Cia. encerrou as atividades em decorrência da inadimplência dos imigrantes contratados na Europa, de acordo com o prazo estipulado pela empresa para o pagamento. Os contratos firmados com as famílias indicavam que a empresa venderia o terreno e forneceria as sementes e os víveres necessários até a primeira colheita, além de uma quantia em dinheiro (sessenta mil réis para cada pessoa maior de 10 anos e trinta mil réis para cada menor de 1 a 10 anos). A família ficava obrigada a quitar a dívida (adiantamentos, fornecimentos e terreno) dentro de cinco anos (Cópia xerocada do contrato provisório do imigrante Johann Kaspar Richter. 1858. Arquivos Particulares. Arquivo Histórico de Lajeado.). Deste modo, o prazo se encerrava em 1863. Contudo, até este ano, os imigrantes somente haviam pago cerca de 10% do total da dívida, ou seja, a empresa ainda devia receber 21:726$000 réis (vinte e um contos, setecentos e vinte e seis mil réis) (Escritura de dissolução de sociedade de Baptista, Fialho & Cia. 13/04/1863. Tabelionato de Porto Alegre. 2º Tabelionato. Transmissões/Notas, Livro 77, p. 35v. APERS). 

	A Batista Fialho & Cia. era proprietária de 157 colônias em Conventos. Destas, 9 e meia foram adquiridas pelas 18 famílias oriundas da Europa e 61 por colonos espontâneos. Das últimas, 23 ainda precisavam ser pagas. Tanto as terras que ainda não haviam sido vendidas como as dívidas que precisavam ser cobradas foram divididas entre os sócios quando da dissolução da sociedade. Embora os empresários tivessem se equivocado em relação ao prazo que ofereceram aos imigrantes europeus, não significa que o investimento tenha sido perdido, pois os colonos pagaram as dívidas a longo prazo e com juros. É possível confirmar essa afirmação a partir da leitura dos livros de Tabelionato da região, onde encontramos diversas escrituras de compra e venda de terras em que aparecem os pagamentos dos débitos166. Um exemplo é a escritura de Philipp Carl Immich e Philipp Peter Eckhard, que saldaram a dívida após 10 anos (Tabelionato de Taquari. Freguesia de Santo Amaro, Transmissões/Notas, Livro 09, p. 68. APERS). Mesmo com dificuldade, os imigrantes realizavam o reembolso, até porque acabavam ficando dependentes dos empresários que administravam as colônias privadas e, portanto, obrigados a pagar o débito de alguma forma.

	Indivíduos como Fialho de Vargas podiam oferecer algo que imigrantes agricultores necessitavam: crédito. Por possuir uma casa de negócios na colônia, o empresário dispunha de produtos importantes para o cotidiano da comunidade, a qual ficava em débito pelo fato de a circulação de moeda ser baixa em lugares afastados de centros urbanos, como Conventos. Deste modo, o crédito oferecido por Antônio limitava a liberdade da população local e estabelecia uma relação de dívida e dependência167. Na verdade, essa relação já iniciava quando da compra dos lotes coloniais, geralmente feita a prazo, bem como do oferecimento dos subsídios realizado pela Batista Fialho & Cia. A dívida podia ainda aumentar com o passar dos anos, sendo que os colonos tinham a possibilidade de pagá-la de diversas maneiras. Um exemplo é o caso de Fellippe Arend, que além de agricultor era marceneiro e foi contratado para construir a casa de Antônio Fialho de Vargas. Na percepção deste, o serviço foi uma maneira de abater a dívida de Arend, contraída com a empresa Batista Fialho & Cia. em 1858, embora o imigrante tenha acionado a justiça para realizar a cobrança (Processo judicial de Libelo Cível do Cartório Cível e Crime de Taquari nº 2771, m. 50, e. 102, 1874. Autor: Fellippe Arend. Réu: Antonio Fialho de Vargas. APERS.). Além disso, percebemos Antônio como um indivíduo capaz de conseguir melhorias para Conventos e resolver problemas cotidianos, tendo em vista sua posição de gerente e, por conseguinte, a possibilidade que o mesmo tinha de fazer solicitações ao governo provincial, como a construção de pontes e estradas. Nesse sentido, o empresário chegou a disponibilizar o oratório particular de sua casa para batismo de filhos de imigrantes quando ainda não havia uma paróquia no local (Livro de Batismos nº 9, Paróquia São José, Taquari, p. 219-222).

	O dispêndio dos empresários com a instalação das famílias europeias também proporcionou que os mesmos e suas famílias continuassem participando do comércio de terras, pois a colônia criada se tornou atrativa para grupos oriundos de núcleos mais antigos. Estes migravam em busca de terras mais férteis, maiores e mais baratas, enquanto que os imigrantes que chegavam da Europa procuravam se instalar em colônias que existiam há mais tempo, que eram mais desenvolvidas e ofereciam melhor infraestrutura. A maioria das famílias que se estabeleceu em Conventos não migrou diretamente da Europa, mas do Vale do Rio dos Sinos e de Petrópolis, no Rio de Janeiro168. Aqueles que conseguiam vender as primeiras terras adquiridas e se deslocar espontaneamente para a frente pioneira, como era Conventos, na segunda metade do século XIX, tinham mais condições de se subsidiar e pagar pela nova terra, mesmo a prazo169. Era essa clientela que mais interessava às empresas de colonização, pois realizar o financiamento do transporte e garantir os adiantamentos necessários para que pessoas migrassem direto da Europa era muito mais custoso, ainda que necessário para intensificar a procura por terras, atraindo outros grupos.

	Deste modo, embora os sócios possam ter considerado o negócio péssimo170, o empreendimento garantiu a inserção dos mesmos no mercado da terra do Vale do Taquari, beneficiando inclusive seus familiares durante muitos anos. Além disso, como os empresários diversificavam as aplicações, não estavam dependentes somente do retorno financeiro da colônia Conventos, o que permitiu que dessem continuidade às atividades econômicas mesmo não obtendo os valores estimados dentro do prazo.

	Diversificar para acumular

	Após o encerramento da sociedade Batista Fialho & Cia., Conventos continuou recebendo imigrantes e o principal indivíduo responsável por vender lotes a eles era Antônio Fialho de Vargas. Este foi o único sócio da empresa a se deslocar para o local e, portanto, aquele que precisou empregar estratégias para inserir-se no novo espaço, pois, aparentemente, a família Fialho de Vargas não tinha ligação alguma com a região. Além disso, Antônio não era o único comerciante de terras de Taquari. Havia algumas famílias que já estavam fragmentando suas fazendas quando da chegada do empresário, como os Ribeiro e Azambuja. Faziam parte de uma elite local que compunha o aparelho burocrático imperial e utilizava as redes de relações pessoais para beneficiar os negócios. O embate entre as famílias locais e os empresários recém-chegados é perceptível nas fontes.

	No mesmo ano da fundação de Conventos, a Batista Fialho & Cia. solicitou à Câmara Municipal de Taquari (Correspondência da Câmara Municipal. 30 de novembro de 1855. Autoridades Municipais. Taquari. Maço 277A, caixa 152. AHRS) a abertura de duas servidões públicas171, uma no porto particular das terras de Vitorino José Ribeiro e a outra na margem oposta do rio Taquari. Vitorino era Tenente Coronel da Guarda Nacional e proprietário da fazenda Estrela. Sua família tinha “[...] um grande poder nas esferas políticas e públicas, mostrando-se ser a mais bem relacionada no Vale do Taquari [...]” nas décadas de 1850 e 1860 (CHRISTILLINO, 2004, p. 225). Além disso, Vitorino também fundou uma colônia particular em suas terras no final da década de 1850, a colônia Estrela, sendo um grande comerciante de terras local. O pedido feito pela empresa foi negado com veemência pelos vereadores, que o interpretaram como uma atitude muito prejudicial ao Tenente Coronel. O objetivo da Batista Fialho & Cia. era melhorar o transporte fluvial de produtos e pessoas entre as duas margens do rio Taquari, tendo em vista que Conventos estava na margem direita e a fazenda Estrela na esquerda. 

	Alguns anos depois, a conexão entre as propriedades foi estabelecida por iniciativa da própria câmara, que passou a ver a comunicação entre as colônias como necessária (Correspondência da Câmara Municipal. 07 de julho de 1866. Autoridades Municipais. Taquari. Maço 278, caixa 152. AHRS. Correspondência da Câmara Municipal. 12 de junho de 1872. Autoridades Municipais. Taquari. Maço 279, caixa 150. AHRS). Ambos os proprietários concordaram com o projeto. Naquele período, Vitorino Ribeiro já havia morrido e quem administrava a propriedade eram a viúva Ana Emília Sampaio e os filhos. O ocorrido demonstra o poder, prestígio e influência que homens como Vitorino possuíam nas regiões em que atuavam, assim como as dificuldades de inserção enfrentadas por empresários recém-chegados, que poderiam representar concorrência na venda de lotes coloniais e prejudicar os negócios dos estabelecidos.

	Para superar este tipo de obstáculo, Antônio aproximou-se das famílias influentes de Taquari. O que nos induz a concordar com esta afirmação são os casamentos realizados pelos filhos. Dos cinco filhos172 que casaram, quatro uniram-se em matrimônio a indivíduos que pertenciam à elite local. Eram descendentes de fazendeiros, detentores de postos da Guarda Nacional, vereadores, tabeliães e escrivães. Os sobrenomes eram Azambuja, Pereira e Vianna. Os vínculos estabelecidos entre as famílias contribuíram para os negócios de Antônio em torno da colonização, tendo em vista que a legitimação de posses era facilitada para aqueles que estivessem amparados por uma boa rede de relações pessoais (CHRISTILLINO, 2010). Além disso, as ligações familiares também proporcionaram a expansão das vendas de lotes coloniais, uma vez que os Fialho de Vargas e os Azambuja possuíam grandes propriedades confrontantes.

	Os casamentos realizados pelos filhos de Antônio realçam a importância do capital relacional em uma sociedade em que as redes sociais constituem-se como patrimônio imaterial. De acordo com Beunza (2010), atentar para o capital relacional dos indivíduos e grupos é fundamental para entender a capacidade de ação dos mesmos. O capital relacional é entendido como o conjunto de relações úteis dos sujeitos, que podem proporcionar diferentes resultados, dependendo daquilo que se pretende alcançar, como riqueza, poder, influência social ou política. As relações úteis podem corresponder tanto a vínculos duradouros como aos mais ocasionais. A ligação estabelecida pelos Fialho de Vargas com as demais famílias representa um relacionamento que tinha capacidade para durar vários anos, pois o matrimônio era um evento familiar muito importante e que gerava frutos. Os netos certamente se beneficiariam com as conexões efetivadas pelos ascendentes.

	A elite local de Taquari não era afortunada, mas rica em prestígio social e político (CHRISTILLINO, 2004). Antônio Fialho de Vargas, oriundo de Porto Alegre, possivelmente conhecia indivíduos detentores de um capital econômico mais elevado. Até mesmo seu irmão, Manoel, possuía uma fortuna de 15 mil libras, valor que ia além dos patrimônios encontrados para Taquari173. Contudo, para Antônio, estar amparado por uma rede de relações que pudesse garantir privilégios era mais vantajoso do que ter vínculos com pessoas que tivessem apenas grandes fortunas. Portanto, concordamos com Beunza quando afirma que “[...] el poder efectivo no es el resultado automático de un estatus económico o institucional, sino de unas relaciones de influencia complejas [...]” (2010, p. 274). Sendo assim, a aproximação dos Fialho de Vargas com as famílias de Taquari beneficiou Antônio de duas maneiras. Por um lado, era um modo de garantir uma inserção mais efetiva no local, tendo em vista que a primeira solicitação da Batista Fialho & Cia. feita à Câmara Municipal foi negada com intensidade; por outro, assegurava a ampliação dos negócios coloniais. Com o passar dos anos, percebe-se que Antônio aumentou seu prestígio no município, chegando a ser vereador em dois mandatos e recebendo elogios e autorizações da câmara para comprar terras devolutas em benefício da colonização privada (Correspondência da Câmara Municipal. 13 de outubro de 1879. Autoridades Municipais. Taquari. Maço 280, caixa 150. AHRS). Por conseguinte, o ingresso na política garantiu ainda mais possibilidades para ampliar as extensões de terra174. 

	Entretanto, para que o negócio com o comércio de terras funcionasse, não bastava ter apoio político, também era necessário investir, ao mesmo tempo, em outras atividades econômicas, que assegurassem retornos mais dinâmicos. Analisando a trajetória de Antônio, é possível identificar que a diversificação de aplicações foi uma estratégia utilizada por ele, pois além de adquirir propriedades para assentar imigrantes, adquiria áreas que proporcionavam a extração e venda de madeiras. Essa era uma das principais atividades do município de Taquari durante todo o século XIX, devido à abundância em pinheiros de araucária. Alguns indivíduos possuíam engenhos de serrar em suas propriedades, utilizados para preparar a madeira para o comércio (Correspondência da Câmara Municipal. 24 de setembro de 1858. Autoridades Municipais. Taquari, maço 277A, caixa 152. AHRS). Antônio era um deles e, em dois momentos, firmou sociedade com indivíduos para extrair e vender madeiras175. A primeira foi com o colono Jacob Feltens, que ficou responsável pela mão de obra, enquanto Antônio disponibilizaria a matéria-prima e as ferramentas necessárias (Escritura de contrato de sociedade que Antonio Fialho de Vargas faz com Jacob Feltens. 1º de julho de 1881. Tabelionato de Taquari, 1º Tabelionato, Transmissões/Notas, Livro 36, p. 45. APERS). A segunda foi estabelecida com o filho, Joaquim, que ofereceu as árvores, ferramentas e o serviço, na medida em que o pai forneceu 16 contos de réis para o negócio e se encarregou de comercializar a mercadoria (Escritura de sociedade entre Antonio Fialho de Vargas e seu filho Joaquim Fialho de Vargas, 03 de novembro de 1886. Tabelionato de Estrela, 1º Tabelionato, Transmissões/Notas, Livro 14, p. 59. APERS).

	Deste modo, Antônio buscava explorar todos os recursos que suas propriedades ofereciam, seja vendendo lotes coloniais, extraindo madeiras ou utilizando o rio Taquari para o comércio. Além do engenho de serrar, possuía um de moer cana de açúcar (Inventário post-mortem. 1881. Inventariado: Maria Inácia da Conceição Fialho de Vargas. Acervo do Poder Judiciário. Comarca de Taquari. Cartório de Órfãos e Ausentes, nº 329. APERS), provavelmente para a produção de aguardente176 e, em sua residência, na colônia Conventos, eram realizadas diversas transações. A bibliografia indica que o local funcionava como uma casa de negócios, hotel, escola, salão de festas e cartório (SCHIERHOLT, 1992). Os próprios imigrantes iam até lá para comprar e vender terras entre si, sendo Antônio testemunha dos contratos. Ele atuava como mediador nesses negócios, indicando terras que podiam ser compradas ou vendidas, bem como apontava indivíduos que estivessem interessados em adquirir ou se desfazer de um lote. Como Antônio tinha uma boa circulação na região, tendo residido não só em Conventos, mas também na Vila de Taquari, possuindo propriedades em diversos lugares e se encontrar inserido também no âmbito político, acabava obtendo informações privilegiadas e recursos para fomentar seus negócios enquanto comerciante. Christillino (2004) indica ainda que ele foi um dos maiores prestamistas da região. Foi essa atuação variada que permitiu a Antônio ter uma grande desenvoltura no comércio de terras, como evidencia o gráfico 1.

	O gráfico é resultado da seleção de 297 escrituras públicas em que o negociante aparece como comprador ou vendedor na região do Vale do Taquari177. Apenas 27 documentos correspondem a compras de particulares, entretanto, Antônio também adquiriu terras devolutas durante a década de 1860 (Registro das Cartas de Compra das Terras Devolutas. Repartição Especial das Terras Públicas em Porto Alegre. Fundo Imigração, Terras e Colonização, Códices, C356. AHRS). As áreas obtidas eram grandes e aos poucos foram sendo fragmentadas para tornarem-se lotes coloniais destinados a famílias de imigrantes, como aponta o volume de vendas de imóveis rurais. Já as transferências de propriedades urbanas dizem respeito a terrenos comercializados na então Vila de Lajeado, núcleo urbano que começou a se formar em Conventos a partir da década de 1870. A amostra engloba também transações envolvendo a empresa de Antônio, Batista Fialho & Cia., tanto no período em que estava em atividade, como após a sua dissolução. Contudo, representam apenas 13% do total das vendas, evidenciando que a sociedade não teve destaque nos negócios do comerciante, embora ela tenha sido fundamental para a inserção no mercado de terras.

	 

	 


Gráfico 1 – Volume de escrituras de compra e venda de terras realizadas por Antônio Fialho de Vargas

	

	Fonte: Escrituras em que Antônio Fialho de Vargas aparece como vendedor e comprador. Tabelionato de Taquari, 1º Tabelionato, Transmissões/Notas, Livros 2-52 (1855-1895). 2º Tabelionato, Transmissões/Notas, Livros 2-35 (1878-1895). Freguesia de Santo Amaro, Transmissões/Notas, Livros 3-18 (1855-1883). Tabelionato de Estrela, 1º Tabelionato, Transmissões/Notas, Livros 1-28 (1882-1895). 2º Distrito, Transmissões/Notas, Livros 1-9 (1882-1891). Tabelionato de Lajeado, 1º Tabelionato, Transmissões/Notas, Livros 1-21. (1891-1895). APERS.

	 

	As propriedades adquiridas pelo empresário lhe garantiram retorno financeiro ao longo dos quarenta anos em que participou da atividade. Entretanto, esse retorno só foi visível a longo prazo, pois em um primeiro momento, parecia um péssimo negócio, tendo em vista a alta inadimplência dos imigrantes pouco tempo após a fundação de Conventos. O comércio se tornou lucrativo quando as correntes de migração interna se tornaram mais intensas, ocasionando maior procura por terra. O núcleo criado pelos empresários se tornou atrativo para grupos interessados em adquirir lotes maiores, mais férteis e mais baratos do que os que possuíam colonização antiga, como São Leopoldo. Deste modo, os donos do negócio precisavam estar preparados para um amadurecimento que viria com o tempo, bem como para o tipo de pagamento realizado pelos colonos: a prazo e dificilmente em moeda corrente. Por isso, a combinação de diferentes atividades econômicas com o comércio de terras era fundamental, pois a lucratividade deste só apareceria com o passar das décadas.

	Outro ponto a ser levado em consideração por aquele que quisesse atuar no setor era a própria continuidade do comércio. Era necessário ter sempre um estoque de terras disponível para a venda, na medida em que ele ia se esgotando em determinados locais. As fazendas Conventos e Carneiros, adquiridas em 1855, garantiram a comercialização de lotes e terrenos nos quarenta anos seguintes, mas começavam a dar sinais de escassez na década de 1870, com a formação de um núcleo urbano. Atento a isso, Antônio Fialho de Vargas expandia sua atuação na região comprando outras propriedades, mas, na década de 1890, o Vale do Taquari já estava repleto de colônias, sendo necessário ampliar o horizonte. E foi o que o empresário fez ao adquirir terras no município de São Luiz Gonzaga (Inventário post-mortem. 1895. Inventariado: Antonio Fialho de Vargas. Acervo do Poder Judiciário, Comarca de Taquari, Cartório de Órfãos e Ausentes, nº 475. APERS), localizado no planalto gaúcho. Assim, Antônio repetia a mesma estratégia de quarenta anos antes, visando obter lucros com o avanço da colonização sobre o território do Rio Grande do Sul, conduzida pelas iniciativas privada e pública e também pelos próprios colonos. Nos anos 1850, era para o Vale do Taquari, Santa Cruz, Santa Maria e Silveira Martins que o excedente populacional das colônias dos Vales dos Rios dos Sinos e Caí se dirigiam. A partir de 1890, o fluxo se encaminharia para o planalto, atingindo General Osório, Cerro Azul, Ijuí e São Luiz Gonzaga (ROCHE, 1969).

	E se Antônio voltava a executar o mesmo planejamento de meados do oitocentos, era porque ele havia tido êxito e sabia que os resultados seriam favoráveis novamente. Além disso, mesmo tendo falecido logo após comprar as terras do noroeste, os descendentes continuariam a ser beneficiados por seus investimentos. Deste modo, entende-se que o comércio de terras intensificado pela colonização europeia era um negócio seguro, devido à valorização fundiária e à grande procura por terra, mas de retorno a longo prazo, pois os colonos pagavam em prestações e levava alguns anos para que os fluxos migratórios se tornassem contínuos e atraentes. Essa condição fazia com que os empresários diversificassem as aplicações, investindo em engenhos, moinhos, comércio de madeiras e empréstimo de dinheiro, a exemplo de Antônio Fialho de Vargas. 

	Considerações finais

	Com o objetivo de lançar novas questões ao processo de colonização privada, buscou-se realizar uma análise relacional (GRENDI, 2009) da trajetória de Antônio Fialho de Vargas. Fazendo uso de uma variedade de fontes e, sem excluir dados e relações, foi possível enxergar Antônio imerso em redes sociais capazes de promover sua inserção e manutenção no comércio de terras. Partindo dos próprios atores sociais que tinham envolvimento com Antônio, como os sócios da Batista Fialho & Cia., por exemplo, procurou-se desenvolver um estudo indutivo (BEUNZA, 2004). Sem a análise da atuação de Manoel e João Batista na capital, não conseguiríamos entender a formação da empresa de colonização e o quanto estavam imbricadas as relações familiares e econômicas.

	O negócio efetuado pelos parceiros em Taquari pode não ter ocorrido da maneira como esperavam, mas observando os acontecimentos a longo prazo, percebe-se que foi uma transação acertada. Na década de 1850, período em que a emigração europeia ainda estava em fase inicial, promover o estabelecimento de uma colônia era necessário para atrair outros fluxos, que se deslocavam internamente, ou seja, a aplicação de capital efetuada pela Batista Fialho & Cia. era essencial para que ocorresse a inserção no mercado da terra. O investimento era seguro, embora fosse necessário possuir um leque variado de investimentos, que proporcionassem retornos dinâmicos, na medida em que o comércio de terras só era lucrativo a longo prazo.

	Além disso, foi possível verificar que não bastava ter capital e fazer uso de estratégias econômicas para dar continuidade aos negócios. Estar amparado por uma rede social que garantisse apoio político e legitimidade nas ações era imprescindível, ainda mais em uma região com a qual não havia familiaridade. Antônio Fialho de Vargas foi um negociante que diversificava as aplicações para potencializar os rendimentos. Como trabalhava com um sistema de pagamentos a prazo e nem sempre em dinheiro, não podia depender somente de uma fonte de renda. Foi a combinação de diferentes investimentos, aliada ao estabelecimento de novas redes de relações pessoais, que fizeram com que o indivíduo garantisse sucesso econômico durante 40 anos de atuação no mercado da terra.
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	Resumo: Examinam-se neste artigo as concepções sobre vida e infanticídio do médico mexicano Luis Hidalgo y Carpio, bem como seus debates e estratégias para tentar estandardizá-las entre os médicos e juristas, nas décadas de 1860 e 1870. Para isso, analisam-se seus textos publicados na Gaceta Médica de México e dois manuais de Medicina Legal de sua autoria. Demonstra-se, com isso, em quais termos se deram alguns debates, estratégias e negociações científicas acerca de elementos fundamentais à organização do Estado-nacional mexicano. Na virada das décadas de 1860 e 1870, os trabalhos das duas comissões incumbidas de elaborar novos códigos legais para o México (Penal e Civil) foram retomados. Nisso, Hidalgo y Carpio, então membro da Academia Nacional de Medicina e professor de Medicina Legal da Escuela Nacional de Medicina, foi convidado a se juntar à comissão de elaboração do Código Penal, composta majoritariamente por juristas. Entre outras atribuições, a comissão teve que estabelecer uma série de definições para alguns delitos. Entre eles, estavam os de aborto e infanticídio. O problema, todavia, era que as definições desses crimes estavam diretamente relacionadas à categoria de vida, a qual, por sua vez, era controversa até mesmo entre os membros da Academia. Sem um consenso de quando e como a vida se iniciava, nem o tempo e as condições para se considerar o feto uma criança recém-nascida, tornava-se difícil categorizar e atribuir penalizações aos atentados contra ela. A determinação da existência da vida também era elementar à definição de outros artigos do Código Civil relacionados à herança e aos direitos do nascituro e do recém-nascido. Todas as discussões sobre vida e infanticídio têm como pano de fundo um cenário carregado de sentimentos antifrancês e anticlerical, aguçados no México com a Restauração Republicana, em 1867.
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	Abstract: This article examines the conceptions about life and infanticide of Mexican physician Luis Hidalgo y Carpio, as well as his debates and strategies to try to standardize them among doctors and jurists in the 1860s and 1870s. In order to do so, we analyze his texts published in Gaceta Médica de México and two manuals of Legal Medicine of his authorship. This shows in what terms some debates, strategies and scientific negotiations have taken place about certain fundamental elements of the organization of the Mexican national state. At the turn of the 1860s and 1870s, the works of the two commissions charged with drafting new legal codes for Mexico (Criminal and Civil) was restarted. Hidalgo y Carpio, then a member of the Academia Nacional de Medicina and professor of Legal Medicine at the Escuela Nacional de Medicina, was invited to join the commission responsible for drafting the Penal Code, which was composed mostly of jurists. Among other duties, the commission had to establish a series of definitions for some offences. Among them were those of abortion and infanticide. The problem, however, was that the definitions of these crimes were directly related to the category of life, which, in turn, was controversial even among the members of the Academia. Without a consensus on when and how life began, nor the time and conditions for considering the fetus a newborn child, it became difficult to categorize and assign penalties for attacks against it. The determination of the existence of life was also elementary to the definition of other articles of the Civil Code related to the inheritance and rights of the unborn and newborn. All discussions about life and infanticide take place against a backdrop of anti-French and anticlerical feelings, heightened in Mexico by the Republican Restoration in 1867.
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	Em 1821, o México consumou seu processo de independência política, depois de aproximadamente uma década de intensas batalhas iniciadas após o mítico Grito de Dolores, dado pelo clérigo de baixa patente, Miguel Hidalgo, em 1810. Tal fato, no entanto, não coincidiu com a formação plena do Estado-nacional mexicano. Para isso, os nativos tiveram que esperar até a segunda metade dos oitocentos para então constituir um Estado nacional com leis, códigos e unidade territorial consolidados. Antes disso, a Igreja Católica era a única instituição cuja centralidade garantia a unidade e a identidade dos antigos colonos do Vice-Reino da Nova Espanha (GALEANA, 2015, p. 14).

	A partir da década de 1850, o Estado nacional mexicano começou a ser reestruturado com as reformas impulsionadas por Benito Juárez e Sebastián Lerdo de Tejada, presidentes liberais e anticlericais. Ambos visavam modernizar o aparato estatal, tornando-o, entre outras coisas, cada vez mais independente da Igreja Católica. Com efeito, foram criadas duas comissões incumbidas de redigir os Códigos Penal e Civil para o Distrito Federal e o Território da Baja California. Essa iniciativa visava ordenar, atualizar e centralizar as leis e o sistema jurídico da capital mexicana, pois, até então, existia um sem-número de leis espalhadas e outras que passaram a ser consideradas como arcaicas e contraditórias (GUERRA, 2007, p. 13-14).

	A comissão redatora do Código Penal, criada no primeiro governo de Benito Juárez e reestabelecida em 1869, foi composta por juristas e alguns médicos da Academia Nacional de Medicina178. Já a comissão redatora do Código Civil, formada em 1870, contou apenas com a participação de juristas. Na primeira delas, seus membros foram incumbidos de discutir e definir diversos crimes e suas respectivas punições e, ao discutirem o aborto, o infanticídio e o homicídio, emergiram alguns debates. Além de o entendimento desses crimes não serem unânimes em meio aos participantes, suas definições estavam diretamente relacionadas a outra categoria controversa entre os médicos: a vida. Sem definir quando e como ela se iniciava, nem o tempo para se considerar o feto como uma criança recém-nascida, tornava-se difícil – senão impossível – categorizar e penalizar os atentados contra ela. Ademais, a determinação da existência da vida também era fundamental a certos artigos do Código Civil relacionados, sobretudo, à herança e aos direitos do nascituro e da criança, temas delicados aos juristas mexicanos, uma vez que era um assunto de interesse tanto do Estado como da Igreja.

	Um dos protagonistas dessas discussões sobre a vida era o médico Luis Hidalgo y Carpio (1818-1879), que emitiu propostas um pouco controversas aos seus colegas de ofício e juristas. Influenciado por determinadas concepções políticas, teóricas e religiosas, o legista defendia que, ao invés da respiração, como era normalmente aceito pelos médicos e juristas mexicanos, os batimentos cardíacos fossem considerados como atividade fisiológica fundamental à existência da vida. Além disso, como será demonstrado, o legista considerava que a mudança na maneira de entender a vida estava diretamente relacionada à proteção à vida dos recém-nascidos, tal qual a diminuição da impunidade nos casos de infanticídio no México. Assim sendo, este artigo tem como objetivo analisar as propostas, concepções e estratégias de Luis Hidalgo y Carpio para propor outra maneira de pensar a vida.

	Destaca-se, no entanto, que nas páginas seguintes não será contada propriamente a história da consagração científica de Hidalgo y Carpio. Serão analisados seus esforços empreendidos em meio ao processo de formação do Estado nacional mexicano para emplacar outra leitura sobre a vida e o infanticídio que não lograram sucesso entre seus coetâneos. Com isso, pretende-se iluminar não somente a complexidade da construção de propostas científicas que normalmente são escamoteadas pelas concepções consagradas, mas também demonstrar como se constituem os debates científicos e o que resulta deles. Para tanto, são analisados os relatórios clínicos e as atas de assembleias da agremiação médica publicados no periódico científico Gaceta Médica de México, bem como os manuais de Medicina Legal elaborados por Luis Hidalgo y Carpio entre 1869 e 1877.

	Organizou-se este texto em três seções. Na primeira, analisa-se um embate ocorrido na Academia Nacional de Medicina entre Hidalgo y Carpio e seus colegas acadêmicos sobre a concepção de vida e seus desdobramentos. Depois, discute-se como ele alterou suas estratégias, publicando manuais de Medicina Legal em 1869 (ano da elaboração do Código Penal) e 1878 (tempo depois de sancionados os Códigos Penal e Civil pelo governo da República). Discute-se nesta segunda seção a forma como Hidalgo y Carpio afinou seu entendimento sobre a vida e o infanticídio e, ademais, como ele trilhou outros caminhos para expor suas concepções e expressar suas insatisfações com relação ao entendimento médico e jurídico hegemônico dessas categorias. Por fim, elaboram-se, de forma sistemática, algumas considerações e hipóteses sobre os possíveis fatores que levaram o legista a propor outra maneira de se compreender a vida e o infanticídio entre 1860 e 1870.

	Embate sobre a concepção de vida na Academia Nacional de Medicina

	Luis Hidalgo y Carpio nasceu em uma família pobre do estado de Puebla, no México, em 1818. Graças aos esforços de sua mãe, terminou seus estudos básicos num seminário católico e ingressou no Colégio de Medicina (que se tornou a Escuela Nacional de Medicina em 1843) em 1838. Na época, a instituição de ensino passava por um período administrativo turbulento e de transição epistemológica. No entanto, quando Hidalgo y Carpio ingressou, o currículo ainda tinha a Religião como matéria obrigatória (DE LA PEÑA, 2008, p. 101) e as aulas eram realizadas, quase que exclusivamente, de forma teórica, livresca, com poucos equipamentos para atividades práticas, sem um prédio fixo (SÁENZ, 2018). O médico realizou seus estudos práticos no Hospital San Andrés, estudou Botânica e, em 1843, se formou médico-cirurgião. Ingressou, nesse mesmo ano, como professor assistente na Escuela Nacional de Medicina e, em 1839, passou a fazer parte do Corpo Médico Militar como cirurgião do exército, sendo nomeado professor do Hospital Militar de Instrucción em 1846. Após a Guerra contra os Estados Unidos (1846-1848), na qual lutou contra os estadunidenses, alcançou o cargo de chefe do Corpo Médico Militar e deixou a carreira militar em 1850, ano em que foi nomeado diretor do Hospital San Pablo (PÉREZ, 2009, p. 160).

	Quando publicizou pela primeira vez suas concepções de forma sistematizada, Luis Hidalgo y Carpio já era membro fundador da Academia Nacional de Medicina e associado de outras sociedades médicas da capital mexicana. Assinado por seu discípulo Andres Quijano (1867), o texto com as reflexões de Hidalgo y Carpio foi publicado em 1867, na Gaceta Médica de México, dois anos antes de ele ser convidado a compor a comissão redatora do Código Penal e de publicar um manual introdutório à Medicina Legal. 

	Depois dessa publicação, o legista travou seu primeiro embate com outros médicos acerca de suas ideias. Tal fato ocorreu, sobretudo, porque seu texto questionava tanto a concepção de vida majoritariamente aceita entre os acadêmicos como a eficácia de determinados procedimentos clínicos para reestabelecer a respiração em recém-nascidos em estado de morte aparente.

	O texto era um relatório clínico de um atendimento realizado em 1866 a uma mulher de nome Quirina Alvarez, com idade entre 35 a 40 anos, que havia dado entrada no Hospital de San Pablo com um ferimento na cabeça e falecido no mesmo dia em consequência de uma encefalite terminada por supuração – isto é, uma inflamação purulenta no cérebro (QUIJANO, 1867, p. 81). Após sua morte, Hidalgo y Carpio e Quijano descobriram que a jovem senhora estava grávida. Dessa forma, seguindo os procedimentos da medicina e recomendados pela Igreja Católica, realizaram a operação cesariana post mortem para retirar o feto (QUIJANO, 1867, p. 81).

	Tanto por não ser uma gestação terminada como por ter sofrido com a enfermidade e a agonia da mãe, o feto foi retirado em estado de morte aparente. Ao perceberem que não respirava, nem se movia, os médicos o examinaram com atenção e notaram os batimentos cardíacos, um sinal de que estaria vivo. No entanto, por não respirar, as pulsações cardíacas logo se enfraqueceram até se extinguirem completamente. Os médicos tentaram reanimá-lo por meio de “fricções secas sobre a pele, aspersões de água fria e insuflações boca a boca”, mas foram incapazes de alterar o quadro de saúde do recém-nascido, que também morreu (QUIJANO, 1867, p. 82). Como desdobramento disso, no relatório, foi proposta a primeira parte da concepção de Hidalgo y Carpio sobre a vida: a constatação da existência dos batimentos cardíacos e sua posterior interrupção, que levou à morte prematura do recém-nascido, provava que eram os movimentos do coração e não a respiração a atividade fisiológica fundamental à existência de vida. A partir dos batimentos cardíacos, portanto, o feto extraído deveria ser considerado uma criança e, assim, gozar de direitos e proteção estatal, não com a respiração, como a maioria dos médicos assegurava.

	À continuação do relatório, Hidalgo y Carpio, que assumiu a voz em primeira pessoa no relatório, recomendou aos demais médicos e estudantes de Medicina que, ao se depararem com situações semelhantes àquela, deveriam extrair o feto sem desespero, mesmo que sua viabilidade fosse incerta. Pois a retirada da criança, mesmo com alguns fracos sinais de vida – isto é, com os batimentos cardíacos -, serviria ao menos como consolo aos familiares católicos, os quais poderiam batizá-la (QUIJANO, 1867, p. 82). Agindo assim, mesmo que não salvassem suas vidas, salvariam suas almas.

	Hidalgo y Carpio também questionou a metodologia de insuflação artificial comumente utilizada pelos médicos mexicanos nos casos de morte aparente, algo que rendeu críticas à sua capacidade técnica. Segundo relatou, a insuflação direta (realizada por meio de boca a boca) e a indireta (realizada por meio da aplicação de uma cânula na laringe) para provocar os primeiros movimentos respiratórios em fetos e crianças em estado de asfixia (ou morte aparente) eram ineficientes. Durante o atendimento ao recém-nascido, tais procedimentos se mostraram ineficazes. Nem a respiração boca a boca, nem a utilização da cânula foram capazes de restabelecer a respiração na criança. Consequentemente, falhas como essa somente justificavam a desconfiança que muitos europeus tinham com tais procedimentos (QUIJANO, 1867, p. 82).

	Até 1877, os textos publicados na Gaceta Médica de México não passavam por uma avaliação rigorosa pelos pares antes de serem publicados (Cf.: SILVA, 2018). Os juízos emitidos pelos autores, caso levantassem polêmicas, eram avaliados por comissões ad hoc incumbidas de emitir pareceres (Dictamen) e isso ocorreu com o relatório de Hidalgo y Carpio – assinado por Quijano. Assim que foi publicado, o presidente da Academia solicitou aos médicos Manuel Carmona y Valle e Lino Ramirez que analisassem as recomendações de seu colega de profissão. Como era de se esperar, pelas constatações díspares da concepção comum aos acadêmicos que defendiam ser a respiração a atividade fisiológica fundamental à vida, refutaram a maioria dos argumentos e propostas expostos no texto.

	Carmona y Valle e Ramirez, de início, alegaram que as recomendações de Hidalgo y Carpio, além de equivocadas, eram perigosas. Sobre a existência de vida, afirmaram que o fato de o legista ter encontrado uma criatura em situação de morte aparente, sem movimentos pulmonares, não provava que ela não havia respirado (CARMONA Y VALLE; RAMIREZ, 1867, p. 84). E, ao contrário do que o legista havia sugerido, alegaram que a respiração era a atividade fundamental, não somente à existência, mas também à sua viabilidade. Portanto, os batimentos cardíacos e a circulação sanguínea eram secundários à existência de vida, estavam em função do sistema respiratório e não ao contrário como defendia o legista.

	A comissão também criticou a prescrição da metodologia de respiração artificial de Hidalgo y Carpio e questionou suas habilidades técnicas para efetuar tal procedimento. “O procedimento de insuflação por meio da cânula é o melhor e o mais preferível sempre”, afirmou. Porém, “a insuflação boca a boca não é tão pouco segura como se parece” (CARMONA Y VALLE; RAMIREZ, 1867, p. 84). Era irresponsabilidade de Hidalgo y Carpio ressaltar a falibilidade desse procedimento de insuflação mais acessível. Como professor, seu discurso poderia persuadir, de forma equivocada, seus leitores menos experientes a permanecerem estarrecidos diante de certas situações de emergência por não possuírem os instrumentos necessários à insuflação indireta, implicando, de tal modo, no risco de deixaram morrer uma criatura que poderia voltar à vida (CARMONA Y VALLE; RAMIREZ, 1867, p. 84).

	 O embate entre Hidalgo y Carpio e Carmona y Valle sobre os batimentos cardíacos e a respiração enquanto atividades elementares à existência da vida extrauterina dos recém-nascidos publicado nas páginas da Gaceta Médica se tornou mais aguerrido fora dos textos, durante a assembleia da Academia na qual foi apresentado o Dictamen. Os debates beiraram a disputas de ego, nos quais os conhecimentos e habilidades técnicas e teóricas de dois grandes nomes da medicina nacional estavam em jogo. 

	Aproveitando-se de um espaço mais restrito e, logo, propício às discussões de ideias fora dos espaços públicos que eram as páginas da Gaceta Médica, Carmona y Valle defendeu de forma mais eloquente seu posicionamento sobre a respiração e sua relação com a existência de vida, atacando incisivamente as concepções de seu colega. Em meio ao debate com Hidalgo y Carpio, quando defendia o parecer da comissão, concluiu uma de suas falas assegurando que “enquanto se considerar que uma criança esteja viva somente pelo fato de possuir sinais de circulação sanguínea, sem que ela tenha respirado, deveria valer a opinião geralmente adotada de que ela não viveu” (CARMONA Y VALLE; RAMIREZ, 1867, p. 95). 

	Luis Hidalgo y Carpio, por sua vez, retrucou à altura, de maneira firme e irônica. Primeiro, defendeu-se das críticas da comissão com relação ao seu posicionamento sobre a técnica de insuflação mediata (boca a boca); depois alegou que ao sustentarem a tese de que a criança que não tivesse respirado ainda não havia nascido, Carmona y Valle e Ramirez estariam alegando indiretamente que se porventura os médicos estabelecessem a respiração nos recém-nascidos, na verdade, estariam dando a vida ou ressuscitando-as, algo que, para ele, era totalmente descabido.

	O debate entre Hidalgo y Carpio e Carmona y Valle sobre as atividades fisiológicas elementares à existência de vida tinha como pano de fundo certos paradigmas que compunham a Medicina Legal e as premissas básicas sobre o infanticídio e o aborto das leis civis e penais então vigentes no país. Sobre a questão legal, novamente, os médicos tinham concepções distintas.

	Para Hidalgo y Carpio, contestar o paradigma comumente aceito entre seus pares, de que somente a respiração determinava a existência da vida extrauterina do recém-nascido, era tentar corrigir um equívoco no entendimento não apenas médico, contudo também jurídico. Tal equívoco gerava sérias contradições que abriam brechas para que crimes de infanticídio e de aborto fossem ocultados e, por conseguinte, inocentadas as ações criminosas cometidas tanto contra o bebê como contra a mãe. A respeito do que previam as leis criminais vigentes, ressaltou que os produtos de gestações com mais de 180 dias poderiam ser considerados como viáveis. No entanto, de acordo com as leis civis relacionadas à transmissão e ao direito à herança, não deveriam ser considerados por não terem vivido 24 horas naturais de vida independente da mãe (QUIJANO, 1867, p. 83).

	Essa leitura, segundo Hidalgo y Carpio, era controversa. Além disso, ao mesmo tempo em que se previa uma severa punição àquele que atentasse contra a vida do filho tanto antes como depois que ele nascesse, desconsiderava-se o fato de ele ter ou não respirado ou vivido mais de 24 horas naturais, como previa a matéria civil. E isso, portanto, era uma grande contradição entre os textos legais e a própria prática médico-jurídica, já que era inconcebível punir como infanticidas pelo código criminal quem atentasse contra os recém-nascidos que a legislação civil não considerava viventes (QUIJANO, 1867, p. 83).

	Hidalgo y Carpio também criticou outros pontos da legislação que julgava contraditórios e, por fim, sugeriu uma alteração no pressuposto norteador da Medicina Legal no México, em suas palavras, a matéria civil que tinha “como axioma que viver é respirar e que quem não tivesse respirado não teria vivido”. Por outro lado,

	Na matéria criminal, para prosseguir uma acusação de infanticídio basta render provas de que uma criança estava viva quando ocorreu o atentado. A prova disso não é procurada na respiração, pois a questão não é se ela tenha respirado ou não, mas sim o caráter das lesões encontradas em seu corpo durante a autópsia. São elas que dirão se foram feitas durante a vida ou depois da morte, se houve equimoses, extravasamentos sanguíneos, flictenas ativas [(bolhas geradas por queimadura)] ou outras lesões conforme a causa da morte. Essas diversas lesões não podem se manifestar sem que tenha ocorrido circulação sanguínea na criança e, por conseguinte, quando se conserva a circulação. Dessa maneira, à imitação do axioma anterior, pode-se formular que em matéria criminal: viver é circular o sangue no corpo e aquele que não tenha tido circulação sanguínea não viveu". (QUIJANO, 1867, p. 83, grifos no original).

	Essa incongruência apontada por Hidalgo y Carpio entre as leis criminais e civis e a concepção médico-jurídica foi pontualmente criticada por Carmona y Valle e Ramirez. No parecer, afirmaram que seus questionamentos já haviam sido esclarecidos “e terminantemente resolvidos tanto pelas leis antigas como pelas leis recentes” (CARMONA Y VALLE; RAMIREZ, 1867, p. 88). Sobre o período entre o nascimento e aquele para se considerar uma criança vivente e viável perante a lei, os médicos alegaram que, em se tratando de uma gestação de 180 dias, no mínimo, cujo recém-nascido não tivesse vivido mais do que 24 horas fora da matriz, deveria ser aplicada a lei 13 do Foro, que diferenciava os filhos abortivos e os filhos naturalmente nascidos. Assim sendo, segundo os termos da lei, considerava-se o filho naturalmente nascido aquele que não era abortivo, com uma gestação superior aos 180 dias, que “nasceu e permaneceu vivo por pelo menos 24 horas naturais” e os abortivos aqueles que não cumprissem esses requisitos (CARMONA Y VALLE; RAMIREZ, 1867, p. 88). Em outras palavras, os médicos alegaram que a preocupação de Hidalgo y Carpio com a impunidade daqueles que cometeram crimes contra recém-nascidos com mais de 180 dias que viveram menos de 24 horas naturais não era válida, já que esses casos seriam punidos como crimes de aborto.

	Carmona y Valle e Ramirez também utilizaram outra lei que havia sido sancionada recentemente na capital mexicana para reforçar seus ataques às propostas de Hidalgo y Carpio. Conforme destacaram, em tal documento também era prescrito que, para os efeitos legais, o feto somente poderia ser considerado uma criança se fosse inteiramente desprendido do útero materno, com características humanas e, novamente, se vivesse 24 horas naturais e, nesse ponto, finalizam sua argumentação (CARMONA Y VALLE; RAMIREZ, 1867, p. 88). Ressalta-se, entretanto, que, em última instância, tal argumento não acrescentava mais do que Hidalgo y Carpio já sabia, mas o fizeram para reforçar suas propostas contra seu adversário e desviar sutilmente do ponto central da discussão pois o que Hidalgo Y Carpio queria, de fato, era que fosse considerado como vivente o recém-nascido extraído com os batimentos e que o atentado contra sua vida fosse considerado infanticídio. O que ocorreu neste final de debate, de acordo com as sugestões de Erving Goffman sobre as interações estratégicas e a teoria dos jogos, pode ser entendido enquanto um movimento de cobertura no qual conscientemente os debatedores de Hidalgo y Carpio tentam desestabilizar a argumentação de seus interlocutores e influenciar suas conclusões por meio de recursos que desviavam do assunto (GOFFMAN, 1971, p. 17).

	Retomando o conteúdo do Dictamen e, especificamente, as questões sobre matéria civil, os avaliadores de Hidalgo y Carpio concluíram seus argumentos apresentando uma posição contrária às suas propostas de mudanças. Para eles, não havia motivos para a reformulação dos direitos dos recém-nascidos uma vez que suas vidas já estavam asseguradas pela legislação desde o momento de suas concepções. Os princípios das leis que protegiam os interesses privados, argumentaram, eram os mesmos que protegiam “a humanidade em si” (CARMONA Y VALLE; RAMIREZ, 1867 p. 88). Também alegaram que as leis que versavam sobre interesses privados somente negavam o direito de herança aos recém-nascidos que sucumbissem precocemente por não possuírem certas características fundamentais à viabilidade da vida. Concluíram, então, que não havia necessidade de mudanças na letra das leis, uma vez que a legislação já protegia a “humanidade em si”, sem distinguir entre feto e criança, fosse esse viável ou não, e até mesmo os recém-nascidos inviáveis mesmo durante as poucas horas que lhes restavam (CARMONA Y VALLE; RAMIREZ, 1867 p. 88).

	Passado o frenesi causado pelas discussões na assembleia, Luis Hidalgo y Carpio e Manuel Carmona y Valle jamais voltaram a discutir aberta e especificamente sobre essas questões na Academia. A temática sobre a respiração e os batimentos cardíacos como atividades elementares à existência da vida voltou à tona entre os membros da instituição somente em 1869, mas de maneira diferenciada e não gerou grandes discussões, talvez pelo fato de já saberem que nada seria alterado no Código Penal. Tal retorno se deveu ao fato de um médico recém-ingressado na academia, Juan María Rodríguez que, escrevendo sobre uma criatura tachada como monstro humano, elaborou outra explicação sobre atividades vitais cujo ponto central mesclava e, ao mesmo tempo, superava as concepções defendidas, em 1866, por seus colegas acadêmicos. Rodríguez colocou a discussão em outros termos, deslocando o foco da “existência vital” para a “viabilidade da vida”. Mesmo se valendo de aspectos explicativos das concepções dos seus antecessores, o médico acabou valorizando a atividade respiratória em relação à atividade cardíaca, ainda que em condições e termos distintos daqueles então empregados por seus colegas (RODRÍGUEZ, 1869, p. 167-168).

	Mudanças de estratégia: os manuais de Medicina Legal

	Não conseguindo conquistar entusiastas de suas propostas entre os associados da Academia, Hidalgo y Carpio procurou outros caminhos. Seu foco passou a ser os estudantes de Medicina e de Jurisprudência, bem como médicos e juristas formados que não faziam parte da agremiação. Assim sendo, no mesmo ano em que foi convidado a participar da comissão de redação do Código Penal, em 1869, provavelmente pelo fato de ter sido ele quem levantou essas discussões entre os acadêmicos e ter assumido a titularidade da cátedra de Medicina Legal na Escuela Nacional de Medicina no ano anterior, publicou um manual intitulado Introducción al Estudio de la Medicina Legal Mexicana (1869), cujo subtítulo Pudiendo servir de texto complementario a cualquier libro de asignatura extranjero que se adopte para la cátedra de aquél ramo en la Escuela de Medicina indicava ser um manual suplementar.

	Com vinte capítulos divididos entre "jurisprudência médica" e “legislação médica”, Hidalgo y Carpio, afirmou que o objetivo de seu manual era ensinar aos estudantes de Medicina as leis pátrias que regiam o ofício de legista para, assim, estarem cientes do compromisso público que assumiriam, bem como das punições caso faltassem com seus deveres. Também objetivava preparar os jovens estudantes dotando-os de conhecimentos técnicos sobre a legislação civil e criminal com os quais poderiam atuar em Tribunais, na condição de peritos (HIDALGO Y CARPIO, 1869, p. III). A importância dessa instrumentalização jurídica era, segundo o legista, para que estivessem capacitados a iluminar e orientar os juízes nos Tribunais no processo de averiguação da “santa verdade”, objetivo único que os levariam àquele lugar. Para Hidalgo y Carpio, a apreciação dos peritos sobre os fatos era fundamental às sentenças judiciais, já que seriam eles quem julgaria, e o Tribunal somente aplicaria as leis (HIDALGO Y CARPIO, 1869, p. IV).

	Embora esse trecho seja interessante por evidenciar uma disputa entre médicos e juristas, para este trabalho interessam somente as reflexões de Hidalgo y Carpio sobre as categorias de vida e de infanticídio. No manual, o legista e, agora, professor catedrático de Medicina Legal, discutiu, novamente, a questão das atividades fisiológicas que permitiriam a existência de vida e suas indefinições nas leis criminais e civis, especialmente nos artigos que tratam do infanticídio.

	As temáticas debatidas, anos antes, entre os membros da Academia reaparecem no manual de maneira mais sofisticada no oitavo e no nono capítulo, nos quais são abordadas, respectivamente, as questões sobre a viabilidade da vida e o infanticídio. Nesse último, em especial, são expostos os motivos pelos quais ele defendia uma reformulação na concepção médica e jurídica em virtude de supostas incongruências tanto na legislação vigente como nas próprias práticas dessas categorias.

	 Ao discorrer sobre viabilidade da vida no oitavo capítulo, Hidalgo y Carpio organizou a concepção de vida em duas categorias – “vida independente” e “vida intrauterina” –, diferentemente de como havia proposto no texto apresentado aos membros da Academia. Ao definir a primeira delas, o médico deslocou seus argumentos incorporando as críticas de seus pares acadêmicos, alegando que “a respiração era a causa da vida independente; e que caso não tenha existido respiração num recém-nascido, não poderia dizer que ele tenha vivido independentemente da mãe” (HIDALGO Y CARPIO, 1869, p. 113). Porém, à continuação, assegurou que mesmo que os movimentos dos membros e as pulsações do coração e do cordão umbilical dos recém-nascidos não pudessem ser considerados sinais suficientes para declarar que uma criança gozava de “vida independente”, tais atividades fisiológicas seriam as últimas manifestações da “vida intrauterina". Sendo assim, seriam suficientes para que médicos e juristas declarassem como criminosos quaisquer atos de violência contra os pequenos que acarretassem em morte, uma vez que esses indícios indicavam a existência de vida. Não importava para ele se as crianças haviam respirado ou ainda estavam em processo para gozarem da “vida independente”. Em ambos os casos, os recém-nascidos deveriam ser considerados viventes.

	A lei que protegia a vida antes da criança nascer, concluía, também deveria proteger a do recém-nascido, mesmo ainda vivendo como vivia dentro do útero, isto é, quando apenas gozasse dos batimentos cardíacos e ainda não respirasse. E, com isso, deveriam ser considerados como pessoas e gozarem de seus direitos penais e civis desde o momento do nascimento, sem que precisassem “preencher” certos requisitos para serem consideradas crianças.

	As discussões com seus pares lhe haviam servido para reformular seus argumentos. Como se nota, o legista incorporou no manual as críticas de Carmona y Valle sobre a respiração no papel de atividade fisiológica elementar à existência da vida e, ao mesmo tempo, extrapolou tal concepção criando uma outra categoria para dar conta de suas concepções (a vida "intrauterina"), defendendo que qualquer ataque a algum desses tipos de vida deveria ser penalizado como infanticídio e não como aborto, como, até então, eram penalizados alguns crimes contra os recém-nascidos extraídos do útero que ainda não haviam respirado.

	Com relação ao infanticídio, Hidalgo y Carpio iniciou o capítulo seguinte argumentando como esse tema, naquela altura, era entendido em alguns códigos penais estrangeiros e discorrendo sobre como a lei criminal mexicana possuía falhas quando comparada ao que ocorria nas práticas médicas e jurídicas no país da época. Dessa forma, afirmou que, de acordo com a lei criminal, o infanticídio era entendido como a morte voluntária e violenta de um recém-nascido e seu autor deveria ser castigado com uma severidade maior até mesmo do que o parricídio. No entanto, na prática jurídica em si, isso não se efetivava.

	A primeira falha dessa lei ocorria na própria penalização do crime. Segundo Hidalgo y Carpio, por exemplo, era previsto pela lei que se alguma mulher livre ou serva matasse sua prole ou provocasse um aborto com ervas, ou de qualquer outra maneira, essa pessoa deveria ser condenada à morte ou a perder a visão, ficando a decisão final a critério do juiz (HIDALGO Y CARPIO, 1869). Não obstante, essas punições já não eram aplicadas nos Tribunais do país, porque eram antigas, tendo sido elaboradas sob outros valores e jurisprudências que não mais serviam àquela sociedade de meados dos oitocentos.

	Outro problema apontado pelo legista diz respeito à forma como o termo infanticídio estava descrito nos códigos mexicanos e como normalmente era utilizado nas práticas médicas e jurídicas sem nenhuma reflexão. Seu argumento era que o termo em questão, na linguagem vulgar de todas as nações ocidentais, tinha o mesmo significado dos descritos nos códigos penais francês e prussiano. No entanto, o cenário era problemático, pois esses documentos legais tratavam tal crime apenas como um atentado contra a vida do recém-nascido cujo nascimento ainda não passava do conhecimento da mãe ou de algum cúmplice (HIDALGO Y CARPIO, 1869, p. 143). Isto é, quando um crime era cometido de forma velada e restrita ao conhecimento de poucas pessoas.

	Para Hidalgo y Carpio, tal definição não era satisfatória, porque carecia de maior concretude e exatidão. No código francês, afirmou, não estava definido ao certo o tempo para que pudessem considerar como infanticídio os crimes contra recém-nascidos. Somente era sabido que se aplicaria uma punição maior aos infanticidas do que aos homicidas e que, por sua vez, tal punição não estava prescrita na legislação (HIDALGO Y CARPIO, 1869, p. 144). O código penal prussiano, por outro lado, também não especificava o tempo de vida da criança para classificá-la como recém-nascida, apenas reiterava a exigência de que, para ser qualificado como infanticídio, o ato deveria ocorrer “durante o trabalho de parto ou imediatamente depois; quer dizer, quando a existência da criança não passa do conhecimento de seus assassinos” (HIDALGO Y CARPIO, 1869, p. 144). A lei criminal mexicana, por sua vez, não se distinguia de suas congêneres europeias.

	O ponto central da argumentação de Hidalgo y Carpio nesse capítulo, portanto, era que o entendimento vigente entre os médicos e juristas mexicanos sobre a vida e o tempo para classificar uma criança como recém-nascida e vivente era problemático, essas categorias careciam de melhores definições. E, uma vez que autores nativos importantes não admitiam como crime de infanticídio os atentados violentos e voluntários cometidos contra recém-nascidos que ainda não haviam respirado por não os considerarem viventes, tais atos continuariam passando impunes (HIDALGO Y CARPIO, 1869, p. 144).

	Ao concluir esse capítulo sobre o infanticídio, o professor de Medicina Legal em referência elencou quatro pontos principais. Segundo ele, essas diretrizes caracterizariam determinados atentados contra a vida humana como infanticídio e, portanto, deveriam ser claras para estudantes de Medicina e de Direito, médicos e juristas. Seu objetivo, conforme explicitou, era, sobretudo, inculcar na cabeça dos neófitos, que deveriam seguir outras práticas e terem outras concepções em detrimento daquelas à época consideradas pela maioria deles.

	Primeiramente, para Luis Hidalgo y Carpio, sempre que não houvesse a possibilidade de comprovar a ocorrência de respiração do recém-nascido e fossem encontradas feridas em seu corpo, médicos e juristas deveriam considerá-las provenientes de quando ele ainda vivia. Em segundo lugar: as lesões graves deveriam ser consideradas como frutos de atentados contra a vida do recém-nascido, mesmo quando não fosse possível comprovar a existência anterior de suas respectivas respirações. Ter ou não respirado, portanto, não excluiria a acusação de infanticídio. Em terceiro lugar, todos os casos de morte por meio de combustão ou de submersão (em líquidos ou outras substâncias), mesmo não sendo comprovada a respiração, deveriam ser tratados como infanticídios. Por fim, nada privaria da presunção de infanticídio os atentados contra os recém-nascidos não-viáveis (HIDALGO Y CARPIO, 1869, p. 160). Em outras palavras, na impossibilidade de se comprovar cientificamente a existência de vida “independente” ou “intrauterina”, médicos e juristas deveriam considerar como infanticídio todos os casos nos quais houvesse lesões nos corpos dos recém-nascidos.

	Embora o legista tenha se esforçado para sistematizar suas concepções nesse manual introdutório e, assim, conquistar adeptos também fora da Academia, especialmente entre estudantes de medicina e de direito e médicos e juristas, suas propostas sobre as condições para a existência de vida e o infanticídio não encontraram muitos entusiastas, nem mesmo entre os juristas que compuseram a comissão de redação do Código Penal. Anos depois, tal fato pôde ser constatado no próprio corpo do documento sancionado por Benito Juárez. No escrito, as propostas do legista não foram completamente incluídas.

	Nos artigos do Código Penal referentes ao aborto e ao infanticídio, por exemplo, ao contrário do que defendia o legista, não foram estipuladas de forma completa as condições específicas para o início da vida, nem mesmo apareceram os pontos básicos apresentados por ele para definir infanticídio. De acordo com o artigo 581, somente foi categorizado como infanticídio “a morte causada a uma criança no momento do seu nascimento, ou dentro das setenta e duas horas seguintes” (MÉXICO,1883, p. 166). Depois disso, os crimes de morte se enquadrariam na categoria de homicídio.

	Hidalgo y Carpio também sofreu outra derrota política quando a comissão composta apenas por juristas que redigiu o Código Civil entre 1870 e 1872 e desconsiderou suas algumas de suas sugestões. Em um artigo desse código, por exemplo, foi prescrito que a vida civil iniciaria somente depois que o feto fosse desprendido por inteiro do útero materno, possuísse uma figura humana e vivesse, no mínimo, vinte e quatro horas naturais (MÉXICO, 1871, p. 232), diferentemente de como o legista havia postulado em seus escritos.

	Em 1873, após os dois códigos de leis terem sido sancionados, Hidalgo y Carpio se afastou de seu cargo de professor de Medicina Legal, ficando na direção do Hospital San Pablo até o ano seguinte. Porém, continuou frequentando os encontros dos associados da Academia Nacional de Medicina. O motivo de seu afastamento da Escola, segundo Pérez, foram suas divergências ideológicas e políticas com a instituição e com o governo. O legista era firme em suas concepções religiosas, as quais estavam sendo fortemente atacadas pelos governos liberais. Sebastián Lerdo, que assumiu a presidência depois da morte de Benito Juárez em 1872, havia ratificado as Leis da Reforma depois de anos de intensos conflitos políticos. Tais leis, entre outros aspectos, tornaram o Estado e a Igreja independentes (PÉREZ, 2009, p. 161), expurgando os elementos clericais de muitos cargos da burocracia do Estado e revoltando muitos membros da Igreja Católica. Seu afastamento também coincide justamente no ano seguinte ao que fora envolvido num grande escândalo ao ser denunciado de quebrar o crânio de um paciente ao tentar retirar um projétil.

	Os últimos suspiros científicos de Hidalgo y Carpio ocorreram entre 1877 e 1878. Longe das salas de aula e das assembleias da Academia, publicou aos poucos um manual de Medicina Legal com mais de mil páginas, elaborado em dois tomos, em parceria com o também membro da Academia de Medicina, Gustavo Sandoval y Ruiz. No manual, ambos os médicos criticaram de forma mais rígida certos pressupostos dos artigos do Código Civil. Alegaram que seus redatores haviam se esquecido de que a ciência médica daqueles anos possuía meios suficientemente seguros para distinguir se uma criança sequer havia vivido por alguns minutos após o parto ou não, assim como também já era capaz de identificar se os produtos eram viáveis e os possíveis motivos de suas mortes (HIDALGO Y CARPIO; SANDOVAL Y RUIZ,1877, p. 245-246). Também pontuaram que lhes pareciam mais aceitáveis os avanços da “ley de 10 de Agosto de 1857”, cujo texto prescrevia que bastava o recém-nascido “viver um só instante, contanto que nascesse depois de 180 dias do matrimônio e não possuísse lesão ou defeito orgânico incompatível com a continuidade da vida” para que tivesse direito de herança (HIDALGO Y CARPIO; SANDOVAL Y RUIZ,1877, p. 245-246); e não como estava previsto no artigo 327 do Código Civil, que, segundo eles, negava os direitos civis àqueles que morriam antes das vinte e quatro horas depois do parto, vítimas de quedas acidentais, hemorragias e infanticídios (HIDALGO Y CARPIO; SANDOVAL Y RUIZ,1877, p. 245-246).

	Apesar dessas e outras críticas, os médicos não foram ouvidos pelos juristas que redigiram o Código Civil. No entanto, o Compendio de Medicina Legal, arreglado a la legislación del Distrito Federal foi, posteriormente, bem recebido entre os médicos mexicanos, não apenas por suas críticas aos códigos, mas por se tratar de um dos primeiros manuais nacionais de fôlego que ajudaram a consolidar a profissionalização da Medicina no país. Não obstante, como um Dom Quixote mexicano enfrentando seus moinhos de vento, seus esforços em si para modificar o entendimento médico e jurídico no México acerca da vida e do infanticídio não lograram sucesso. 

	Seu afastamento da Escuela Nacional de Medicina, em 1873, certamente lhe rendeu prejuízos, pois diminuiu bastante a possibilidade de suas ideias serem espraiadas como material de referência aos estudantes da especialidade que lecionava. Nesse sentido, a sala de aula o possibilitava ensinar seus preceitos aos futuros médicos tanto pela exposição oral, como por meio de seus escritos e práticas; e o próprio cargo de professor catedrático da escola de Medicina mais renomada do México lhe dava prestígio e o distinguia política e cientificamente perante os demais médicos e juristas fora da Academia.

	Há de ser ressaltado que, embora Luis Hidalgo y Carpio não tenha consolidado de fato sua forma de pensar e conceituar as categorias de vida e de infanticídio, as quais, como vimos, foram escamoteadas pelos códigos legais e por alguns de seus colegas que dominavam importantes espaços de produção e divulgação de saberes médicos como a Academia e a Escuela, não se pode negar que seus esforços não lhe tenham rendido lucros simbólicos, ainda que póstumos. O médico foi lembrado pelas gerações acadêmicas posteriores como um grande legista nacional. Isso, não por ter proposto e debatido outra forma de se pensar a vida, mas, num cenário crescente de sentimento nacionalista e de consolidação de Medicina Científica e da própria Academia, por ter sido o autor do primeiro manual de Medicina Legal do México e um importante gestor da agremiação.179

	Muito da imagem positiva de Hidalgo y Carpio que ilustra os livros memorialísticos da Academia e o imaginário de alguns historiadores mexicanos da Medicina se deve à sua história como médico, à sua participação como editor e tesoureiro da Academia, à monumentalidade do seu velório e à forma como seus feitos foram arbitrariamente selecionados, narrados e exaltados em seu extenso necrológico por autoridades políticas e científicas no último quartel oitocentista.

	O legista cujas habilidades técnicas haviam sido questionadas direta e indiretamente em algumas ocasiões por seus colegas de instituição nas décadas de 1860 e 1870 (SILVA, 2018), sucumbiu de tifo na Cidade do México em 12 de maio de 1879, após um período acamado. Seu velório, como dito, celebrado no salão de reuniões da Academia Nacional de Medicina, foi um dos mais pomposo dos funerais dos membros da instituição no século XIX. O evento contou com a participação de diversas autoridades políticas e científicas da época como o Ministro da Instrução e Justiça, o vice-presidente da Academia Nacional de Medicina, o diretor da Escuela Nacional de Medicina, um representante do Consejo Superior de Salubridad, delegados de diversas associações acadêmicas e diversos estudantes de Medicina (PÉREZ, 2009, p. 160). Muitos dos presentes, inclusive Gustavo Ruiz y Sandoval, escreveram e recitaram emocionantes textos sobre a memória do legista.

	Considerações finais

	As propostas de Luis Hidalgo y Carpio sobre a vida e sua atividade fisiológica elementar e a categorização de infanticídio, como demonstrado, não obtiveram respaldo significativo nem entre os médicos da Academia, nem entre os juristas que redigiram os Códigos Penal e Civil entre as décadas de 1860 e 1870. Sobre elas, pode-se aventar algumas interpretações e hipóteses que ajudam a compreender melhor suas formulações, assim como o que levou seus contemporâneos a escamoteá-las.

	Em primeiro lugar, é de grande importância considerar sua religiosidade. Martha Eugenia Rodríguez Pérez pontuou que o catolicismo sempre esteve, sem distinção, fortemente presente em seu cotidiano particular e profissional. A religião orientava sua prática médica e a forma como ele ensinava, pois tanto sugeria a realização da operação cesariana post-mortem para que os familiares pudessem ao menos batizar as crianças, conforme os costumes católicos, como recomendava aos seus estudantes de Medicina que tivessem a religião Católica como uma orientadora de suas respectivas condutas morais e profissionais (PÉREZ, 2009, p. 162). 

	A questão religiosa do médico não era um problema em si, sobretudo se se pensar no México oitocentista. No entanto, torna-se um elemento relevante a ser considerado as diferentes posturas dele e dos demais médicos da Academia. Esses últimos guardavam sua religiosidade à esfera particular e raramente manifestavam suas religiosidades nas assembleias da Academia; já Hidalgo y Carpio expressava publicamente sua fé e fazia dela seu ponto de referência para elaborar seus enunciados científicos. Dito isso, poder-se-ia perguntar o que a religião influenciaria de fato em suas concepções sobre a vida. A resposta mais imediata para tal questão é que, para o catolicismo oitocentista, considerava-se que a vida se iniciava no momento da concepção e, quando se considera que o que está na barriga da mulher já é uma criança e não um feto ou algo do tipo, ao ser extraído de lá era normal que seria considerado vivo e tido seu caráter de humano (e criança) vivente desde o início. Sendo assim, tal fato pode ter exercido forte influência em Hidalgo y Carpio, que defendeu convictamente que a vida extrauterina se dava com os movimentos cardíacos enquanto uma continuidade da vida intrauterina, e não com a respiração.

	Além disso, conforme demonstrado em outra ocasião (SILVA, 2018), suas formulações podem ter encontrado barreiras entre os mexicanos no contexto em que estava escrevendo em decorrência do seu referencial teórico. A dizer, os autores referenciados e utilizados pelo legista para embasar suas propostas ainda não eram tão bem aceitos entre seus pares. O principal deles, Auguste Ambroise Tardieu (1818-1879), era um médico forense francês que recentemente havia publicado dois estudos sobre o aborto e o infanticídio intitulados Étude médico-légale sur l’avortement e Étude médico-légale sur l’infanticide. À época, a maioria dos seus pares mexicanos tinham predileção pelas propostas do médico prussiano Johann Ludwig Casper (1796-1864) o qual, ao contrário do galeno francês, defendia o axioma de que para viver é necessário respirar e, sem isso, não se podia afirmar que havia vivido (HIDALGO Y CARPIO, 1869).

	Essa divergência epistemológica entre os médicos francês e prussiano se agravou no final da década de 1860 com a restauração da República Mexicana após a queda do Segundo Império, em meados de 1867. Vale lembrar que o Segundo Império foi instituído no país após a invasão francesa de Napoleão III, que contou com o apoio de políticos nativos conservadores e membros da Igreja Católica para derrubar o primeiro governo de Benito Juárez e, assim, frear as reformas liberais que estavam em curso e que atingiam diretamente o patrimônio material e o poder da Igreja (GALEANA, 2015). Com a retomada do poder pelos liberais, aguçou-se no México o sentimento anticlerical e emergiu outro que era antifrancês. Ambos somente se arrefeceram após 1873, em decorrência da promulgação da lei de anistia política aos colaboradores do Império, em 1872, e com a consolidação das Leis da Reforma, em 1873, separando a Igreja e o Estado mexicano (PANI, 2002, 2004; GALEANA, 2011, 2015). Nesse ínterim, instituições, ideias e pessoas relacionadas ao Império foram alvos de uma certa repulsa, aversão e perseguição. Na própria Academia, por exemplo, alguns médicos estrangeiros e nativos que, de alguma forma, haviam colaborado com os estrangeiros tiveram que se afastar de suas atividades (RAMOS, 2011; GUZMÁN, 2003, 2011). Não seria absurdo, portanto, imaginar que as concepções de Hidalgo y Carpio relacionadas às ideias da Igreja Católica e apoiadas em referências francesas, tenham enfrentado outras resistências nesse contexto liberal não apenas por simplesmente soarem como cientificamente equivocadas.

	Obviamente, explorar a dimensão religiosa das propostas de Hidalgo y Carpio, bem como sua predileção pelos franceses, relacionada a um contexto específico da história mexicana não dá conta de explicar toda complexidade do assunto. Porém, tal abordagem ilumina a partir de uma determinada perspectiva como certas questões políticas, religiosas e técnicas permeiam o que se pode nomear genericamente de universo científico, conforme já demonstraram Steven Shapin e Simon Shaffer (2005) no clássico estudo sobre as controvérsias científicas de Robert Boyle e Thomas Hobbes, no século XVII, sobre a bomba de vácuo e a forma de vida experimental num cenário específico de conflitos políticos e religiosos após a Revolução Inglesa.
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	Resumo: Este artigo analisa o mercado creditício da Bahia entre fins do século XVIII e princípio do século XIX, período marcado pela retomada da economia baiana de exportação, após uma longa conjuntura econômica negativa iniciada desde a invasão holandesa no final do primeiro quartel do século XVII. O objetivo principal deste trabalho é apresentar as principais características do crédito no período, enfatizando a explícita correlação existente entre o mercado creditício e a economia baiana de exportação em que foi possível perceber uma relação positiva para ambos. Além de benéfica, tal relação foi marcada pela dinamicidade, sendo o crédito um elemento relevante para a retomada da referida economia, ao passo que esta foi fundamental para a expansão do setor creditício. 

	Palavras-chave: Mercado créditício. Economia de exportação. Bahia. Período colonial.

	 

	Abstract: This article analyzes the credit market in Bahia between the end of the 18th century and the beginning of the 19th century, a period marked by the resumption of the Bahian export economy, after a long negative economic situation, which began since the Dutch invasion at the end of the first quarter of the 17th century. The main objective of this paper is to present the main characteristics of credit in the period, emphasizing the explicit correlation between the credit market and the Bahian export economy, in which it was possible to perceive a positive relationship for both. In addition to being beneficial, this relationship was marked by dynamism, with credit being a relevant element for the resumption of the aforementioned economy, whereas this one was fundamental for the expansion of the credit sector.

	Keywords: Credit market. Export economics. Bahia. Colonial period.

	Introdução

	Este artigo aborda as características do mercado creditício da Bahia entre os anos de 1777 e 1808, observando como este setor reagiu e, simultaneamente, estimulou a referida economia. O recorte cronológico inicial da pesquisa se justifica por ser 1777 um ano extremamente relevante para a historiografia econômica, marcado pelo fim do governo de D. José I e de seu ministro, o Marquês de Pombal. Muitas medidas tomadas durante este reinado influenciaram diretamente no funcionamento da atividade creditícia em território colonial. Já o limite cronológico final, ano de 1808, justifica-se por se tratar do ano da abertura dos portos brasílicos às nações estrangeiras, com o consequente fim do exclusivo metropolitano e a transferência da Corte portuguesa para o Brasil. Estes acontecimentos, em conjunto, se desdobraram em várias modificações relevantes para a economia colonial.

	O que pretendemos nesse trabalho é evidenciar a relação entre o setor creditício e a retomada da economia baiana de exportação no final do período colonial, compreendendo de modo mais aprofundado o mercado creditício desse período, principalmente por se tratar de uma conjuntura marcada pelo crescimento e pela diversificação econômica, e pelo declínio financeiro de algumas das principais instituições financeiras da Bahia colonial. (FAGUNDES, 2015, p. 133).
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	Para atingir esse objetivo, utilizamos os registros manuscritos contidos nos Livros de Notas do 1º e 2º ofício de Salvador, atualmente sob a guarda do Arquivo Público da Bahia (APEB) na seção Judiciário e produzidos entre os anos de 1777 a 1808. Através do método quantitativo e serial, foram identificadas 5.580 escrituras, sendo que, após exame prévio, foram selecionadas apenas aquelas capazes de fornecer informações específicas sobre o mercado de crédito da Bahia colonial.

	As escrituras públicas são documentos de cunho cartorial que compõem os livros de notas dos tabeliães. Na Salvador do final do século XVIII, existiam dois cartórios, onde estava registrada “toda a vida civil local”; tratam-se, portanto, de conjuntos documentais extremamente valiosos para a pesquisa histórica, onde é possível encontrar uma gama variada de assuntos, consistindo numa “radiografia” de uma determinada sociedade. 

	Depois da seleção, que teve como principal critério a utilização das escrituras que se referissem apenas às atividades creditícias (empréstimos de dinheiro a juros e vendas a prazo), a amostra contou com 1.530 escrituras selecionadas que permitiu obter, no somatório geral, o numerário de 2.329:997$892 réis. Esta cifra obtida da amostra será utilizada ao longo deste artigo como referência para caracterizar a atividade creditícia na Bahia no período supracitado. 

	Do valor de 2.329:997$892 réis mencionados, 67% ou 1.560:435$023 réis foram oriundos de relações que envolveram alguma modalidade de crédito, por exemplo, o empréstimo de dinheiro a juros tomado por Joaquim Teixeira Marques junto ao credor João Teixeira Coelho no valor de 1:200$000 réis, efetuado em 9 de janeiro de 1807, tendo como garantia hipotecária o bergantim do mutuário (APEB, Livro 156, fólio 11 r, 11 v, 11. R. 9 de janeiro de 1807). Por outro lado, 33% ou 769:562$869 réis foram pagos em moeda corrente, como no caso da compra de uma fazenda de terras por 800$000 réis, situada na Freguesia de Santo Amaro do Ipitanga, termo da cidade de Salvador, realizada pelo Frei Luiz Pereira, em 21 de julho de 1804, pertencente ao casal Antonio Jozé Pereira Rabello e Clara Maria Nazareth (APEB, Livro 149, fólio 1v. 21 de julho de 1804). 

	De 67% do valor total transacionado no período e movimentado a crédito, ou seja, 1.560:435$023 réis, apenas 16,47% ou 257:131$015 réis se referiram a empréstimos de dinheiro a juros, demonstrando que outras modalidades de crédito que não envolviam o componente monetário, a exemplo das vendas fiadas e pagamentos em espécie, se sobressaíram.

	Diante desses números, temos a seguinte disposição gráfica que caracterizou as relações de compra e venda e os empréstimos na Bahia do final do período colonial:

	 

	Gráfico 1 – Modalidades de pagamento e empréstimos de dinheiro a juros na Bahia, 1777-1808 

	(Contos de réis %)
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	Fonte: Elaboração do autor baseado em dados coletados no APEB. Seção: Judiciário; Livros de Notas do 1º e 2º ofício de Salvador, anos de 1777 a 1808.

	 

	A partir do Gráfico nº 1, é possível perceber que a maior parte do valor transacionado na Bahia entre 1777 e 1808, foi de vendas a prazo, representando mais da metade das cifras registradas nas escrituras do período. Foram exatos 55,8% do montante total que se referiram a pagamentos a crédito. Em segundo lugar, vieram os pagamentos à vista, perfazendo 33% do universo financeiro, e em terceiro e último lugar ficaram os empréstimos de dinheiro a juros, com 11,2% do total.

	Quando o critério dos dados foi modificado para observar a economia da Bahia no final do período colonial, saindo das cifras em direção a quantidade de escrituras, a sequência se manteve igual. Na primeira posição, as escrituras de vendas a prazo, na segunda colocação, os pagamentos à vista e, na última posição, os empréstimos de dinheiro a juros. No entanto, o peso de cada um em relação ao universo quantitativo da documentação cartorária se modificou, como veremos no Gráfico nº 2:

	 

	Gráfico 2 – Modalidades de pagamento e empréstimos de dinheiro a juros na Bahia, 1777-1808 (Contos de réis/Quantidade de escrituras %)
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	Fonte: Elaboração do autor baseado em dados coletados no APEB. Seção: Judiciário; Livros de Notas do 1º e 2º ofício de Salvador, anos de 1777 a 1808.

	 

	Comparando-se o Gráfico nº 1 com o Gráfico nº 2, para relacionar o peso econômico de cada tipo de escritura e as suas quantidades, observa-se que os pagamentos a prazo tiveram participação menor. Saíram de 55,8%, quando o critério foi o peso econômico, para 41,8%, quando o critério foi o número de escrituras, representando uma queda de 25%. Esses dados permitem inferir que o valor médio das vendas a prazo foi mais significativo do que o das outras modalidades de escritura. Por outro lado, quando o critério foi a quantidade de escrituras, tanto o número de vendas à vista, quanto o número de empréstimos de dinheiro a juros, cresceram, significando que ambos tiveram valor médio mais baixo.

	Quando os bens transacionados eram de valores menores, os moradores da Capitania, seja por não dispor de crédito ou por não necessitar dele, optaram por pagar à vista. Em 38,2% dos casos, a opção foi por esta modalidade de pagamento. 

	As cifras movimentadas com os pagamentos em moeda não tiveram tanta disparidade em relação à sua quantidade, aumentando apenas 15%, saindo de 33% em termos de participação monetária, para 38,2% quando relativo a sua quantidade.

	A disparidade maior, portanto, ficou por conta dos empréstimos, que representando apenas 11,2% do universo de dinheiro identificado no período, cresceu exponencialmente, em torno de 78,6%, chegando a 20% em relação ao volume quantitativo de escrituras. O valor médio dos empréstimos de dinheiro a juros foi, portanto, o menor entre os três tipos de transações, demonstrando que nessa economia o dinheiro era uma mercadoria muito valorizada e que a sociedade baiana colonial, de um modo geral, possuía receios em colocar seu capital-dinheiro a risco, privilegiando a concessão de crédito em espécie, ao invés de aventurar sua moeda entesourada.

	A seguir, o Gráfico nº 3 traz o valor médio movimentado nos três principais tipos de escritura utilizadas.
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Descrição gerada automaticamente]Gráfico 3 – Valor médio transacionado por tipo de escritura na Bahia, 1777-1808 (contos de réis)

	Fonte: Elaboração do autor baseado em dados coletados no APEB. Seção: Judiciário; Livros de Notas do 1º e 2º ofício de Salvador, anos de 1777 a 1808.

	 

	O Gráfico nº 3 confirma a constatação de que o valor médio das escrituras de vendas a prazo foi superior em relação às escrituras de vendas à vista e, principalmente, em relação ao valor médio dos empréstimos de dinheiro a juros.

	Segundo a documentação analisada, as escrituras de vendas fiadas tiveram um valor médio de 2:032$777 réis, valor 35,3% superior ao das escrituras de vendas à vista, que tiveram valor médio de 1:315$492 réis. Já o valor médio dos empréstimos de dinheiro a juros não chegou a um conto de réis, montando em exatos 850$679 réis, 58,1% a menos do que as escrituras de venda a prazo e 35,3% menos do que as vendas à vista.

	Uma vez exposta a documentação e os valores e as quantidades nelas registrados, serão apresentadas as características do crédito na Bahia e a sua relação com a economia de exportação no final do período colonial.

	O movimento creditício na Bahia

	Denomina-se crédito todas as vendas a prazo somadas aos empréstimos de dinheiro a juros. Analisaremos a seguir, os movimentos do crédito na Bahia no período de 1777 a 1808. 

	 

	 


Gráfico 4 – Volume de concessão de crédito, Bahia (1777-1808)
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	Fonte: Elaboração do autor baseado em dados coletados no APEB. Seção: Judiciário; Livros de Notas do 1º e 2º ofício de Salvador, anos de 1777 a 1808.

	 

	Apesar das oscilações, pode-se perceber que a curva geral do movimento creditício na Bahia, entre 1777 e 1808, foi ascendente até 1805. 

	O primeiro ano pesquisado foi o de menor concessão de crédito, ano de 1777. Os prestamistas não poderiam prever que o preço do açúcar, a partir daquele momento, iria aumentar significativamente. A Guerra de Independência da colônia britânica na América do Norte e a consequente desorganização das atividades comerciais entre a Inglaterra e as Antilhas elevaram o preço do açúcar no mercado mundial (BARICKMAN, 2003, p. 71), resultando no aquecimento do mercado creditício baiano no final da década de 1770. 

	De 1777 para o ano seguinte, a concessão de crédito quase duplicou, saindo de 7:684$102 réis para 13:247$322 réis. No ano de 1779, o fornecimento de crédito ampliou-se ainda mais, subindo mais de 300% em relação a 1778, atingindo a marca de 56:321$758 réis, demonstrando como os produtores baianos reagiram rápido e positivamente à conjuntura favorável, puxada pelo açúcar, de elevação dos preços no mercado externo. No ano seguinte, houve uma queda considerável na atividade creditícia, mas, mesmo assim, a cifra atingiu quase o dobro de dois anos antes, e mais do que o triplo do ano inicial dessa pesquisa. Fechou-se o ano de 1780 com o volume de crédito fornecido na Bahia na faixa dos 24:000$000 réis. 

	Por causa do estado de degradação dos Livros de Notas, não foi possível obter nas fontes documentais disponíveis dados sobre a atividade creditícia para o ano de 1781, entretanto, assim como o ano de 1782, há fortes razões para conjecturar que foi um ano de declínio, pois existiu nesse período um arrefecimento nos preços do açúcar nas principais praças comerciais da Europa. (BARICKMAN, 2003, p. 71) Segundo nossa amostragem, foram concedidos, em 1782, 14:208$712 réis em créditos. Apesar de ser um valor considerado baixo, esse montante foi superior aos valores concedidos a crédito nos dois primeiros anos da série aqui analisada. 

	Em 1783, o mercado de crédito baiano voltou a aquecer, crescendo mais de 200% em relação ao ano anterior, atingindo o montante de 46:760$548 réis. Esse crescimento, provavelmente, foi impulsionado pelo setor fumageiro, pois no início dos anos de 1780, talvez o fumo tenha sido mais importante do que o açúcar para o mercado de crédito baiano. Segundo Barickman, na década de 1780, “...as exportações de fumo haviam quase duplicado, chegando a uma média anual de 615 mil arrobas. Picos posteriores, na década de 1790... confirmaram a recuperação do fumo.” (BARICKMAN, 2003, p. 65).

	Os anos de 1784 e 1785 foram marcados por duas quedas consecutivas no volume de crédito concedido, com valores respectivos de 30:452$933 réis e 25:703$112 réis. Pelos motivos já apresentados não foi possível dispor de dados para os anos de 1786 a 1790, entretanto, arrisca-se afirmar que as oscilações continuaram, mas os picos não devem ter ultrapassado a cifra mais alta até aqui apresentada, atingida no ano de 1779, no valor superior a 56:000$000 réis. 

	O início da década de 1790 foi marcado pela expansão do mercado creditício. Em 1791, no entanto, o crescimento ainda foi tímido, de apenas 5:000$000 réis em relação a 1785, quando o volume creditício girou em torno dos 25:000$000 réis. O ano de 1792, por seu turno, atingiu um novo recorde dentro das balizas temporais dessa amostragem, no valor de 87:793$533 réis. Nesse momento, é impossível desprezar as influências exercidas pelos resquícios da guerra na América do Norte e, principalmente, o aumento significativo da demanda externa por algodão, causado pelo advento da Revolução Industrial inglesa. Os negociantes baianos estavam atentos a essa nova conjuntura e fomentaram a cotonicultura na região de Inhambupe e Alagoinhas. De fato, o porto de Salvador passou a exportar cada vez mais algodão advindo dessa região, a partir da década de 1790. Consoante ao que afirma Barickman:

	[...] as exportações de algodão a partir de Salvador tiveram um aumento extraordinário no final do século XVIII e início do século XIX. Passaram de menos de cem arrobas por ano na década de 1770 para uma média anual de quase quarenta mil arrobas na segunda metade da década de 1790. (BARICKMAN, 2003, p. 59).

	Em 1793, a atividade creditícia na Bahia registrada nas escrituras voltou a cair, atingindo a cifra de 31:243$305 réis. Para os anos de 1794 a 1798 não se dispõe de dados, mas acredita-se que houve uma tendência de alta no volume de crédito fornecido, haja visto que, açúcar, fumo e algodão, em conjunto, estavam em expansão produtiva na Bahia e seus preços com tendência de alta no mercado externo.

	Os anos de 1798 e de 1799 foram marcados por um clima de instabilidade política em Salvador em decorrência da Revolta dos Búzios, no entanto, antes é necessário dizer que nos primeiros decênios do século XVIII, a economia baiana, a exemplo dos últimos anos do século XVII, ainda estava estagnada, resultado do crescimento da concorrência estrangeira na produção do açúcar. A partir de meados do século XVIII, uma série de acontecimentos permitiu a retomada da produção e dos preços dos principais produtos baianos no mercado externo, tais como: a Revolução Industrial e a guerra de Independência na América Inglesa que provocaram aumento da demanda pelo algodão e a Revolução escrava na colônia francesa de São Domingos que desorganizou a maior região produtora de açúcar e de café mundial à época, contribuindo decisivamente para a retomada da produção baiana no final do período colonial. A estes fatores exógenos, podemos incluir a preocupação do Estado português, a partir do período pombalino, em ampliar e diversificar a produtividade agrícola como elemento fundamental na implementação das reformas econômicas. (RAMINELLI, 2008, p. 70-83)

	Esta retomada da economia de exportação contribuiu para a inflação nos preços dos produtos de primeira necessidade. A tendência inflacionária no custo da alimentação da população deve ter sido um ingrediente a mais para a Sedição. A rápida e violenta decisão da Coroa, que em menos de um ano, em novembro de 1799, decidiu pelo enforcamento e o esquartejamento em praça pública de alguns revoltados, indica que era um momento de extremo cuidado pela manutenção do exclusivo metropolitano. (TAVARES, 2001; BORGES, 2015).

	Os três anos seguintes, 1799, 1800 e 1801, foram de alargamento do setor creditício na Bahia e os valores concedidos foram, respectivamente, de 42:540$000, 64:749$634 e 122:132$000 réis. O ano de 1801 marcou, pela primeira vez nessa amostragem, que o volume de crédito fornecido a juros ultrapassou a barreira dos 100:000$000 réis. Apenas no ano seguinte, em 1802, ocorreu uma queda, cuja cifra registrada ficou abaixo dos 100:000$000 réis. Já em todos os anos seguintes, até o fim da amostragem, em 1808, a despeito das oscilações, o volume de crédito fornecido na Bahia jamais foi inferior à barreira dos 100:000$000 réis.

	Em 1803, o volume de crédito concedido bateu o novo recorde da série, atingindo 157:245$632 réis. Em 1804, houve uma queda suave, com a cifra importando no segundo maior montante emprestado por ano desde 1777, no valor de 128:257$649 réis. O maior pico de crédito a juros na Bahia, no final do período colonial, estava por vir no ano seguinte. As escrituras demonstram que o volume de crédito fornecido a juros em 1805 foi maior do que em qualquer outro ano dessa amostragem: seu valor chegou próximo dos 200:000$000 réis.

	O bom momento do setor creditício esteve diretamente relacionado ao aumento da produção e ao incremento dos preços dos principais produtos baianos de exportação no mercado externo. Os últimos anos do século XVIII e primeiros anos do século XIX foram extremamente positivos para a economia baiana de exportação, encorajando produtores a investir na ampliação da produção e estimulando os credores a concederem mais créditos a juros.

	No ano de 1805, exercício de maior atividade creditícia, a Bahia exportou entre açúcar branco e mascavado 908.764 mil arrobas. (ARRUDA, 1980, p.361-376). No ano seguinte, arrefeceu o financiamento e desacelerou, mesmo que em intensidade menor, a produção. Em 1806, as escrituras de Salvador registraram 124:350$872 réis de créditos concedidos, enquanto a exportação do açúcar baiano foi de 893.144 mil arrobas. (ARRUDA, 1980, p.361-376). 

	O mercado de crédito e a economia de exportação da Bahia se mantiveram aquecidos e estáveis até o exercício de 1807. Nesse ano, o volume de crédito concedido praticamente se manteve igual, 123:985$371 réis, e a exportação de açúcar no porto de Salvador teve um leve crescimento de cerca de 6,6%, saltando de 893.144 arrobas, em 1806, para 953.377 arrobas, em 1807. (ARRUDA, 1980, p. 361, 376).

	O período positivo da economia de exportação sofreu uma queda brusca com a invasão das tropas napoleônicas em Portugal em 1807, dificultando o translado de mercadorias entre as praças da Bahia e de Lisboa. Como consequência, percebe-se o declínio dos principais produtos de exportação. 

	Utilizando apenas o açúcar como referência, tem-se que as exportações desse produto da Bahia para Portugal, após a invasão francesa, despencou de 953.377 arrobas, em 1807, para modestas 101.947 arrobas, em 1808. Esse é o número mais baixo das exportações de açúcar desde 1796. (ARRUDA, 1980, p. 361, 376). 

	Com o declínio das exportações, caiu também a demanda/oferta de crédito, não na mesma proporção das exportações de açúcar, mas declinou de 123:985$371 réis, em 1807, para 104:268$519 réis, em 1808, queda de 15,3%. O ambiente de insegurança em Portugal arrefeceu o ímpeto tanto de emprestadores quanto de tomadores, reduzindo a atividade econômica como um todo na Bahia no ano de 1808. 

	Os desdobramentos da invasão das tropas francesas em Portugal foram marcados pela transferência da Corte portuguesa para o Brasil, o que, aliado à decisão de D. João em abrir os portos às nações estrangeiras em 1808, permitiu a recuperação das exportações no ano de 1809, e uma nova curva de crescimento no fornecimento de crédito a juros se estabeleceu, no entanto, essa discussão foge ao escopo desta pesquisa. 

	Para demonstrar o quanto a atividade creditícia foi relevante para a retomada da economia de exportação, elaboramos o Gráfico 5. São cruzados os dados sobre o crédito na Bahia, com os dados da economia baiana de exportação de José Jobson de Arruda (1980). 

	 

	 


Gráfico 5 – Relação – Volume de crédito concedido / Economia de exportação (%)
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	Fonte: Elaboração do autor baseado em dados coletados no APEB; Seção: Judiciário; Livros de Notas do 1º e 2º ofício de Salvador, anos de 1777 a 1808 e nos dados disponíveis em ARRUDA, 1980, p. 141-142.

	 

	O que se verifica, a partir do Gráfico 5, é que havia uma tendência da atividade creditícia em acompanhar as flutuações da economia de exportação. Excetuando o ano de 1799, em que a economia baiana de exportação caiu 34%, enquanto a atividade creditícia cresceu 36,1 %, o que é um fato isolado e que pode ser justificado pela aposta dos produtores e dos investidores na manutenção dos preços elevados dos principais produtos baianos de exportação, nos demais anos houve uma relação diretamente proporcional. 

	No ano de 1800 para o ano de 1801, a economia baiana de exportação saltou de 2.640:773$886 réis para 3.503:054$984, aumento de 32,6%. Nesse mesmo período, o mercado de crédito também cresceu, mas em ritmo mais acelerado, saindo de 64:749$634 réis para 122:132$000 réis, crescimento de 88,6%. 

	Do ano de 1801 para o exercício seguinte, a atividade creditícia declinou, dos mencionados 122:132$000 réis para 79:750$920 réis, queda de 34,7%. Já os saldos das exportações, também caíram, de 3.503:054$984 réis, para 2.619:791$581 réis, declínio de 25,2%. 

	De 1802 para 1803, houve nova fase de crescimento, tanto no volume de crédito concedido, saltando de 79:750$920 réis para 157:245$632 réis, crescimento de 97,1%, quanto da economia de exportação, saltando de 2.619:791$581 réis para 2.914:221$114 réis, crescimento de 11,2%. 

	De 1803 para 1804, ambas voltaram a cair. Enquanto a atividade creditícia declinou 18,5%, saindo de 157:245$632 réis para 128:341$571 réis, a economia de exportação decresceu 7,9%, de 2.914:221$114 réis para 2.699:631$956 réis. 

	Na comparação do ano de 1804 com o ano de 1805, percebe-se que ambas crescem exponencialmente. Enquanto a atividade creditícia atingiu a sua maior cifra, 192:257$649 réis, crescendo 49,8% em relação ao ano anterior, a pauta de exportações também registrou a vultosa soma de 3.735:851$599 réis, segundo maior valor desta amostragem, representando um crescimento de 38,4% em relação ao ano anterior. 

	A comparação entre a atividade creditícia na Bahia e as cifras auferidas pela sua economia de exportação demonstram que ambas sofreram queda em 1806 na comparação com o ano anterior. Enquanto o mercado de crédito baiano retraiu-se em 35,3%, saindo da faixa dos 190:000$000 réis para a faixa dos 120:000$000 réis, a economia de exportação encolheu 13,7%, caindo de 3.735:851$599 réis para 3.284:684$868 réis. 

	O ano de 1807 foi marcado pela estabilidade, enquanto o crédito declinou ínfimos 365$501 réis ou 0,29% e as receitas da economia baiana de exportação cresceram o modesto número de 3,9%, menor taxa de crescimento registrada entre 1799 e 1808. 

	E, por fim, na comparação entre os exercícios de 1807 e de 1808, o movimento entre a arrecadação da economia de exportação e o mercado de crédito baiano também foram semelhantes: ambos os setores tiveram declínio acentuado nesse período por conta da invasão das tropas francesas em Portugal. O mercado de crédito recuou 15,9%, saindo de 123:985$371 réis para 104:268$519 réis, enquanto a economia baiana de exportação sentiu ainda mais o golpe, saindo de 3.412:073$030 réis, em 1807, para 363:158$270 réis, em 1808, retraindo exorbitantes 89,4%. 

	A despeito da variação das taxas de crescimento e de declínio, o que se percebe é que o mercado de crédito tendeu a acompanhar os movimentos da economia baiana de exportação, demonstrando como o crédito foi peça-chave para a retomada da economia de exportação no final do período colonial. O crédito estimulava o crescimento da produção e do comércio, ao passo que, quando esses iam bem, retroalimentavam o próprio setor creditício, numa estreita relação. Como os produtos de exportação eram viáveis economicamente apenas quando produzidos em larga escala, caracterizando esse setor como os maiores demandatários do crédito, quando o setor exportador não atravessava uma boa fase, refletia negativamente no setor creditício. Esta é a prova empírica da importância do crédito para a retomada da economia baiana de exportação no final do período colonial. 

	A seguir discutiremos um tipo específico de crédito na Bahia do final do período colonial, os empréstimos de dinheiro a juros. 

	Empréstimos de dinheiro a juros

	Embora os empréstimos de dinheiro a juros tenham representado a minoria quantitativa na amostragem, 11,2% do valor transacionado e 20% do total das escrituras, examinar com mais acuidade esta modalidade de crédito é de suma importância por se tratar de uma economia que a historiografia tratou como escassa monetariamente. 

	A partir dos dados extraídos dos Livros de Notas, tem-se o seguinte quadro:

	 

	Quadro 1 – Empréstimo de dinheiro a juros, Bahia (1777-1808)

	
		
				Ano

				Valor emprestado (Contos de réis)

				%

		

		
				1777

				4:500$300

				1,75%

		

		
				1778

				1:108$520

				0,43%

		

		
				1779

				2:016$000

				0,78%

		

		
				1780

				4:913$348

				1,91%

		

		
				1782

				6:042$205

				2,35%

		

		
				1783

				6:638$066

				2,58%

		

		
				1784

				5:499$000

				2,14%

		

		
				1785

				11:591$514

				4,51%

		

		
				1791

				5:899$808

				2,29%

		

		
				1792

				19:765$820

				7,69%

		

		
				1793

				6:550$800

				2,55%

		

		
				1799

				400$000

				0,16%

		

		
				1800

				36:851$034

				14,33%

		

		
				1801

				15:133$810

				5,89%

		

		
				1802

				6:815$586

				2,65%

		

		
				1803

				14:850$973

				5,78%

		

		
				1804

				21:287$971

				8,28%

		

		
				1805

				28:279$984

				11,00%

		

		
				1806

				37:572$727

				14,61%

		

		
				1807

				14:540$090

				5,65%

		

		
				1808

				6:873$459

				2,67%

		

		
				TOTAL

				257:131$015

				100%

		

	

	Fonte: Elaboração do autor baseado em dados coletados no APEB. Seção: Judiciário; Livros de Notas do 1º e 2º ofício de Salvador, anos de 1777 a 1808.

	 

	Os dados do Quadro 1 demonstram que o volume de concessão de empréstimos de dinheiro a juros iniciou a série de forma tímida, nos anos de 1777, 1778 e 1779, com patamares na faixa dos quatro contos, dois contos e um conto de réis, respectivamente. Em 1780, no entanto, o setor prestamista voltou ao patamar dos 4:000$000 réis. Em 1782 e 1783, cresceu para a faixa dos 6:000$000 réis. 

	No ano de 1784, verifica-se uma pequena retração, caindo para a faixa dos 5:000$000 réis, entretanto, no ano seguinte, atingiu o nível mais alto da série até então, rompendo a barreira dos 11:000$000 réis. Esse crescimento do setor financista da Bahia na primeira metade da década de 1780 pode ser atribuído à expansão do setor fumageiro. 

	Como é sabido, não se dispõe de dados para os anos de 1786 a 1790, mas acredita-se que as oscilações se mantiveram e que os valores emprestados a juros não devem ter ultrapassado o valor mais alto até aqui registrado, de 11:591$514 réis, no ano de 1785.

	Em 1791, os empréstimos registrados nos cartórios de Salvador ficaram em cerca de 5:000$000 réis. Em 1792, os valores emprestados cresceram exponencialmente, quebrando em muito o recorde dos 11:000$000 réis, alcançado no exercício de 1785, atingindo quase 20:000$000 réis. Ao que tudo indica, esse aumento súbito na demanda por dinheiro tem relação com a Revolução dos escravizados em São Domingos, iniciada no ano anterior. Esse episódio deve ter aumentado o otimismo dos senhores de engenho baianos, desencadeando maior busca por empréstimos para o incremento da produção. (FAGUNDES, 2015). 

	Em 1793, ocorreu um novo declínio, para a faixa dos 6:000$000 réis. Não estão disponíveis os dados dos exercícios de 1794 a 1798, mas conjectura-se haver uma tendência de expansão dos empréstimos de dinheiro a juros, pois a situação no período era de plena retomada da economia baiana de exportação. Tanto a produção dos principais produtos de exportação estava sendo ampliada, quanto os seus preços estavam elevados no comércio exterior. 

	O ano de 1799 foi surpreendentemente baixo no que tange aos empréstimos de dinheiro a juros. Foram registrados apenas 400$000 réis fornecidos em moeda nesse exercício. É relevante afirmar que as atividades prestamistas oscilaram bastante de um exercício para o outro e que, além disto, tiveram uma trajetória própria, específica, desvinculadas do crédito como um todo. Isso se deve ao fato de que, enquanto nas vendas fiadas se vendia uma mercadoria qualquer, nesse caso a mercadoria vendida era o próprio dinheiro. 

	O dinheiro e suas formas de circulação e materialidade nessa sociedade era algo muito valorizado, não uma valorização superficial, associada apenas a um fator principal, como no caso dos historiadores que atribuem peso excessivo a sua escassez no Brasil colônia. (FLORY, 1978; SCHWARTZ, 1988; SAMPAIO, 2003). Seu alto valor na sociedade examinada se deveu a um emaranhado de fatores, de ordem não apenas econômica, mas também social e cultural. (MASCARENHAS, 1998, p. 218). 

	O numerário na Bahia foi, por vezes, escasso, o que certamente o valorizou economicamente, mas se faz necessário afirmar que o dinheiro no período colonial tinha valor intrínseco, ou seja, além de dinheiro era também metal precioso e como tal se constituiu dentro das teorias mercantilistas do período moderno, ou seja, como um artigo que se manifestou, na prática, como algo que social e culturalmente deveria ser cuidado, guardado e entesourado. Seu alto valor, não apenas do ponto de vista econômico como do ponto de vista social e cultural, reverberou, na prática, não necessariamente na sua escassez, mas na sua indisponibilidade. Ou seja, o dinheiro existia, mas pelos motivos expostos, nem sempre estava disponível. 

	Optava-se, na sociedade baiana, por ofertar créditos em espécie, o dinheiro, ou seja, as moedas se caracterizaram muitas vezes enquanto reserva de valor, utilizado em casos excepcionais, ou quando, por exemplo, os lucros compensavam os riscos.

	Portanto, quando se tratou de crédito, o último recurso utilizado pelos agentes, na Bahia do final do período colonial, era a moeda. Isso explica o valor dos empréstimos terem sido infinitamente menores do que a atividade creditícia como um todo.

	No último ano do século XVIII, o setor cresceu vertiginosamente, somando mais de 36:000$000 réis. A atividade açucareira certamente alavancou a demanda por empréstimos e, não coincidentemente, foi nesse ano que a Coroa encerrou a arrematação dos contratos do dízimo do açúcar, pois percebeu que era mais lucrativo arrecadar diretamente. (MATTOSO, 1972, p. 52).

	O século XIX iniciou com duas quedas consecutivas na atividade prestamista, cerca de 15:000$000 réis, em 1801, e de 6:000$000 réis, em 1802. O ano de 1803 foi marcado pelo início da recuperação do setor creditício, que cresceu ininterruptamente por quatro anos, alcançando seu ápice em 1806, quando o volume de empréstimos atingiu a marca de 37:572$727 réis. No ano de 1807, o setor prestamista voltou a cair, registrando o valor de 14:540$090 réis. O ano de 1808 foi caracterizado pela retração considerável do mercado de crédito, resultado da invasão francesa em Portugal. Foram apenas 6:873$459 réis o volume de dinheiro emprestado a juros no último ano dessa série. 

	A Tabela 1 revelou que o movimento dos empréstimos a juros não foi sincrônico com o movimento creditício como um todo (empréstimos + vendas a prazo). Assim, tem-se, como exemplo, que os anos de maior volume na concessão de empréstimos a juros foram respectivamente 1806, 1800 e 1805, enquanto os três maiores exercícios no fornecimento de crédito, de um modo geral, ocorreram respectivamente em 1805, 1803 e 1804. 

	Quando se observa os menores montantes, há semelhante descompasso, sendo os três anos de menor volume de dinheiro a juros os anos de 1799, 1778 e 1779, respectivamente. Quando se compara com o mercado creditício como um todo, no mesmo período, verifica-se que os três piores anos em termos de valores, foram respectivamente 1777, 1778 e 1782. Portanto, das duas comparações com doze anos distintos, apenas em uma delas houve coincidência, tendo o ano de 1778 como o segundo menor valor de crédito concedido e de empréstimos de dinheiro a juros. Os demais anos não coincidiram, demonstrando que a atividade prestamista possuía características próprias. 

	As diferenças entre ambos não param por aí. Outro elemento relevante se refere ao valor envolvido em cada transação. Encontram-se empréstimos de dinheiro desde os 40$000 réis, como foi o caso do sapateiro Garcia Pereira que, em 28 de agosto de 1805, tomou a juros essa quantia junto a Manoel Oliveira Barroso, para pagar no prazo de oito meses com os juros da lei180, até os 8:057$315 réis. O mesmo se deu no caso do “Vigário Francisco Ferreira Pacheco que, em 14 de julho de 1807, firmou escritura de débito, obrigação e hipoteca à sua credora Ana Quitéria do Nascimento Castro se obrigando o referido, a pagar o valor mais os juros, sob pena de perder seus engenhos de açúcar com todas as benfeitorias e escravos,”. Já a média geral dos empréstimos, no entanto, foi de 840$911 réis, enquanto a média anual variou entre 200$000 réis, em 1799, até 1:878$636 réis, em 1806.181

	Considerações finais

	Ao cabo, conclui-se que o mercado creditício baiano, no final do período colonial, esteve fortemente aquecido. Como constatou-se, quase 70% dos valores transacionados nos cartórios de Salvador, entre os anos de 1777 a 1808, envolveram alguma modalidade de crédito. O formato predominante de acesso ao crédito, no entanto, foi o de vendas a prazo: quase 56% do montante total computado se referia a pagamentos a crédito. Os empréstimos de dinheiro a juros perfizeram apenas cerca de 11% do total transacionado na Bahia. Já as vendas à vista representaram mais de 30%, sugerindo que a economia baiana no período não sofria com escassez monetária. 

	Além do peso de cada modalidade de pagamento no conjunto total da documentação, os dados permitiram calcular o valor médio de cada tipologia escritural.Também nesse caso a liderança foi ocupada pelas escrituras de vendas fiadas, que tiveram um valor médio superior aos dois contos de réis, valor 35,3% superior ao das escrituras de vendas à vista, cujo valor médio foi de 1:315$492 réis. O valor médio dos empréstimos de dinheiro a juros foi ainda menor, montando em 850$679 réis, 58,1% a menos do que as escrituras de vendas a prazo, indicando que, nessa economia, o dinheiro era uma mercadoria muito valorizada e que, ao que tudo indica, a sociedade baiana, de um modo geral, possuía ressalvas quanto ao investimento de dinheiro a juros, optando, enquanto modalidade principal de crédito, pelo fornecimento de bens em espécie para pagamento a prazo. 

	Esta pesquisa pôde constatar ainda que houve uma estreita relação entre a atividade creditícia e a economia de exportação, tendendo o mercado creditício a acompanhar os movimentos da economia de exportação, indicando a importância do crédito para a retomada da economia baiana de exportação, no final do período colonial. 

	A conjuntura externa favorável aos principais produtos baianos de exportação estimulou o alargamento do crédito, que, por sua vez, fomentou o crescimento da produção e da circulação, setores que, ao se expandirem, retroalimentaram o próprio setor creditício. Sendo uma economia de plantation escravista, viáveis economicamente apenas quando produzindo em larga escala, forcejou o setor exportador a se constituir como o principal carente do crédito. 

	Por fim, ressaltamos as características de uma categoria específica de crédito, o empréstimo de dinheiro a juros. Vinculada à economia de exportação e à conjuntura externa, a atividade prestamista não pareceu tão conectada ao crédito e, de um modo geral, oscilou bastante de um ano para outro: o empréstimo de dinheiro a juros na Bahia entre 1777 e 1808 teve tendências próprias. Não sendo o dinheiro uma mercadoria comum, seu percurso foi permeado por peculiaridades. Enquanto nas vendas a prazo, se vendia uma mercadoria qualquer, neste caso a mercadoria vendida era o próprio dinheiro. E esse, na referida sociedade, era algo muito valorizado, sendo que tal valorização não deve ser atribuída a um único elemento, seu alto valor não se resumiu a fatores econômicos, mas também a aspectos sociais e culturais. 

	Como dito, o dinheiro nessa sociedade esteve eventualmente indisponível, o que certamente possibilitou sua maior valorização econômica, não obstante, se faz necessário afirmar que o dinheiro, no período colonial, tem valor intrínseco, ou seja, além de dinheiro, era também metal precioso e, como tal, se constituiu dentro das teorias mercantilistas do período moderno, como um artigo que se manifestou, na prática, como algo que deveria ser entesourado. Seu alto valor, não apenas no que tange ao aspecto econômico, como também no aspecto sociocultural, não teve como consequência, a sua escassez, mas a sua indisponibilidade. 

	Optava-se na sociedade baiana colonial, por ofertar créditos em espécie, assim, o dinheiro se caracterizou, muitas vezes, como reserva de valor, utilizado em situações extraordinárias. Portanto, quando se tratou de crédito, o último recurso utilizado pelos “baianos” era o dinheiro, explicando porque o valor médio dos empréstimos foi tão inferior ao da atividade creditícia como um todo.
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	Resumo: Quando o Tribunal do Santo Ofício foi criado nos reinos de Espanha no contexto das guerras de “Reconquista”, cujo intuito era unificar o território sob a coroa católica, os cristãos-novos – judeus convertidos ao catolicismo – foram duramente perseguidos. Para preservarem suas vidas e fé, intentaram fuga para o reino português. Desta forma, a fronteira entre os dois Estados Modernos se viu com uma grande população conversa. Este artigo abordará a perseguição empreendida pela Inquisição contra os cristãos-novos em uma das regiões portuguesas próxima à fronteira com a Espanha, o distrito de Castelo Branco e, mais particularmente, a Vila de Fundão, durante o século XVIII. Nosso foco é uma família de mercadores que foi duramente perseguida e sofreu vexações até mesmo após o fim da distinção entre cristãos-velhos e cristãos-novos, no ano de 1773. Nosso intuito é discutir como a perseguição contra tal grupo foi intensa na região devido ao seu posicionamento geográfico, bem como por querelas entre os moradores da mesma – cujos motivos eram mais políticos e econômicos do que religiosos.

	Palavras-chave: Cristãos-novos. Inquisição. Idade Moderna.

	 

	Abstract: When the Tribunal of the Holy Office was created in the kingdoms of Spain in the context of the “Reconquista” wars, whose purpose was to unify the territory under the Catholic crown, the New Christians – Jews converted to Catholicism – were harshly persecuted. To preserve their lives and faith, they fled to the Portuguese kingdom. In this way, the border between the two Modern States was found with a great converted population. This article is about the persecution carried out by the Inquisition against the New Christians in one of the Portuguese regions close to the border with Spain, the district of Castelo Branco and, more particularly, Vila de Fundão, during the 18th century. Our focus is on a family of merchants that was severely persecuted and suffered vexations even after the end of the distinction between Old Christians and New Christians, in the year 1773. Our intention is to discuss how the persecution against this group was intense in the region due to its geographical position, as well as to disputes among its residents – whose motives were more political and economic than religious. 

	Keywords: New Christians. Inquisition. Modern Age.

	A criação do Tribunal do Santo Ofício em Espanha, estabelecido no âmbito das guerras de Reconquista do território Ibérico (no século XV), acarretou uma migração intensa de judeus para Portugal. Diversos judeus estabeleceram-se em solo português e lá viveram alguns anos de relativa tranquilidade. Entretanto, com o decreto de expulsão, em 1496, a conversão forçada em cristãos e o estabelecimento da Inquisição, em 1536, os sefaradim182 foram perseguidos e sua religião proibida. 
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	A região de fronteira entre os dois Estados Nacionais recebeu grande atenção do Tribunal do Santo Ofício português, devido ao fato de as comunidades cristãs-novas ali estabelecidas serem avultosas. Dali partia muitas denúncias contra indivíduos acusados de manterem práticas judaicas de modo secreto – ou criptojudaísmo. É nesta região que se situa Castelo Branco, distrito do qual a vila de Fundão faz parte. Nela nasceram e/ou viveram os personagens que serão apresentados nestas linhas: os membros da família Pessoa Tavares. 

	Os Pessoa Tavares e o Fundão: os personagens e o cenário

	A família Pessoa Tavares era muito extensa, podemos encontrar seus integrantes nas diversas regiões de Portugal, havendo uma concentração importante no Fundão, aldeia que até o século XVI – época na qual se tornou vila – era Termo da Vila de Covilhã, localizada no distrito de Castelo Branco. Eles formavam uma rede tão complexa e entrelaçada de parentescos que a repetição de nomes e sobrenomes faz com que os Pessoas, de Castelo Branco, nos lembrem os Buendía, de Macondo183. A endogamia era uma das características fortes entres os cristãos-novos e isso se dava por diversos motivos, tanto pelo fato de que algumas famílias queriam manter suas tradições judaicas, como pelas interdições ao casamento entre cristãos-novos e cristãos-velhos que ocorreram em vários momentos da política portuguesa. 

	Castelo Branco que pertence à região da Beira Interior – a antiga província da Beira Baixa. É um dos maiores distritos portugueses, cujos limites, na porção Leste, fazem fronteira com a Espanha e, a Oeste, com o distrito de Coimbra. Os limites, na porção Norte, abraçam a Serra da Estrela e chegam até o distrito da Guarda. Aos pés da Serra corre o Rio Tejo, que cria um grande vale e separa as terras portuguesas das espanholas. Em sua geografia predominam as serras e os vales, formados pelos rios afluentes do Tejo, entre os quais, o não menos importante, rio Zêzere, que nasce na Estrela e corta grande parte desse distrito.  

	Nessa região, fez-se forte a presença dos seguidores da Lei de Moisés, cujo aumento populacional intensificou-se nos séculos XIV e XV, devido à migração de judeus castelhanos, que fugiam dos “motins de Barcelona, Sevilha, Toledo, Valência e Córdova, que se cifraram em judiarias incendiadas e milhares de vítimas” (GARCIA, 2008, p. 171). Contudo, os registros oficiais mais antigos, que atestam tal ocupação, são as “minutas de cartas de confirmação de privilégio a comunas de judeus” (TAVARES, 2008, p. 371), do tempo de Dom Dinis (séculos XIII – XIV). Os judeus ocuparam as principais vilas e aldeias do distrito, tais como Covilhã, Belmonte, Pinhel e Fundão, imprimindo uma dinâmica comercial importante, caracterizada pela diversidade de atividades que a comunidade ali desenvolvia e pelo intenso trânsito de mercadores que tinham loja fixa em suas vilas e, também, percorriam várias outras para estabelecer negócios e vender seus produtos nas feiras. Por mais que a presença judaica na região fosse expressiva, esse grupo ainda era a minoria populacional. 

	Ainda que presentes em muitas das urbes da região, apenas em algumas vilas e/ou aldeias havia comunas administradas pelos judeus. Nas demais, existiam somente pequenas judiarias, ou seja, “uma simples rua ou travessa satélite de comunas, integradas em concelhos mais importantes, onde se encontravam as infraestruturas comunais” (TAVARES, 2008, p. 373), compostas pelos seguintes elementos: os magistrados, a sinagoga, a câmara de vereação, a escola, o tribunal e o cemitério ou o adro dos judeus. 

	 

	 


Figura 1 – Comunas e Judiarias da Beira interior
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	Fonte: TAVARES, 2008, p. 373.

	 

	No Fundão, até o final do século XV, não havia uma comuna, tendo em vista que o lugar era apenas uma aldeia e não uma vila, por mais que os oficiais locais quisessem elevá-la a tal condição. Para tanto, justificavam a emancipação em relação à Covilhã, por ser o Fundão “mui grande de mais de 500 vizinhos e muito grande trato e a mais honrada aldeia que no reino há, aonde há dois juízes e um tabelião das notas que há mais de 80 anos que está separado da dita vila por autoridade dos reis passados” (GARCIA, 2008, p. 179). 

	Quando foi promulgado o édito de expulsão dos judeus e mouros dos territórios portugueses, em 1496, os oficiais reais percorreram as vilas da Beira Interior para anunciá-lo nas praças dos concelhos e nas sinagogas, perante as autoridades locais e a população judaica, que teve que optar por partir ou converter-se. Muitos judeus se converteram depois que seus filhos foram tirados de suas famílias e levados às casas de cristãos-velhos que seriam, a partir de então, seus tutores – a não ser que os pais deles aceitassem a conversão. Algumas pessoas converteram-se voluntariamente, mas essas faziam parte de uma minoria que, “pertencente à elite judaica, obteria uma carta de limpeza de sangue e, por privilégio real, entraria na pequena nobreza” (TAVARES, 2008, p. 391). 

	Com a criação do Tribunal do Santo Ofício a região recebeu grande atenção por parte dos Inquisidores. No ano em que se tornou vila, 1580, o lugar foi palco de um motim promovido por uma parcela da população contra o Santo Ofício, quando um meirinho do dito Tribunal chegou ao local para fazer uma diligência. Os principais do local foram informados que no domingo, pela manhã, haveria a prisão de diversas pessoas após a missa que ocorreria no Mosteiro de Nossa Senhora do Seixo. Assim, para evitar a fuga daqueles que receberiam voz de prisão, os oficiais deveriam comparecer ao Mosteiro para guardar suas portas. Estêvão de Sampaio – cuja mãe era cristã-nova –, capitão de uma companhia e morador do lugar, avisou aos cristãos-novos da vila que todos seriam presos no Mosteiro e que, por isso, não deveriam comparecer à missa. Houve vários conflitos encabeçados por Estevão de Sampaio, que após a confusão foi preso e, posteriormente, liberado pelo juiz local, que também era cristão-novo. O motim, segundo Maria Antonieta Garcia, adquiriu fundo mais político do que religioso, pois dos autos constam querelas políticas intensas entre as autoridades do Fundão e de Covilhã, relacionadas à recente independência da Vila (GARCIA, 2008, p. 171-197).

	Nos anos que se seguiram, diversos moradores do Fundão foram perseguidos por serem considerados “falsos cristãos”, acusados de praticarem secretamente o judaísmo. Segundo Dom Luís da Cunha, a intensa perseguição aos cristãos-novos fundenenses prejudicou intensamente o desenvolvimento econômico desta e de outras vilas. Assim ele escreve em seu Testamento Político:

	Da mesma sorte dissera que V. A. acharia certas boas povoações quase desertas, como por exemplo na Beira Alta os grandes lugares da Covilhã, Fundão e cidade da Guarda e de Lamego; em Trás-os-Montes a cidade de Bragança, e destruídas as suas manufaturas. E se V. A. perguntar a causa desta dissolução, não sei se alguma pessoa se atreverá a dizer-lha com a liberdade que eu terei a honra de fazê-lo; e vem a ser que a inquisição prendendo uns por crime de judaísmo e fazendo fugir outros para fora do reino com os seus cabedais, por temerem que lhos confiscassem, se fossem presos, foi preciso que as tais manufaturas caíssem, porque os chamados cristãos-novos os sustentavam e os seus obreiros, que nelas trabalhavam, eram em grande número, foi necessário que se espalhassem e fossem viver em outras partes e tomassem outros ofícios para ganhares o seu pão, porque ninguém se quis deixar morrer de fome. (CUNHA, 1820, p. 37).

	No intuito de quantificar os processos por crimes de judaísmo movidos contra os naturais e/ou moradores no Fundão, fizemos uma pesquisa nos fundos Inquisição de Lisboa e Coimbra, presentes na base de dados on line do Arquivo Nacional da Torre do Tombo. Tal pesquisa nos revelou a existência de 33 processos no século XVI, 87 no século XVII e 176 no XVIII. Não é possível saber se se trata da totalidade de processos movidos contra os judaizantes do Fundão, posto que a pesquisa se restringiu aos processos que foram encontrados pela plataforma de pesquisa online do Arquivo. Contudo, os dados coletados no portal são importantes para termos, pelo menos, uma estimativa aproximada dos que caíram nas malhas do Santo Ofício nessa comunidade de cristãos-novos. Esses dados tornam-se ainda mais interessantes quando coletamos informações para cada ano. O Gráfico 1 se refere aos números anuais de prisões de cristãos-novos na vila durante o século XVIII, nosso recorte temporal.

	 

	Gráfico 1 – Número de cristãos-novos naturais e/ou moradores do Fundão presos pelo Santo Ofício

	

	Fonte: Arquivo Nacional da Torre do Tombo. Fundo: Tribunal do Santo Ofício.

	 

	Podemos observar que houve uma concentração no número de processos em determinados anos, enquanto em outros não encontramos nenhum. Os dados para Covilhã são bastante semelhantes no que se refere aos mesmos anos, o que acreditamos ser um reflexo da convivência intensa entre os moradores das duas vilas, pois nos processos dos residentes de Covilhã várias pessoas do Fundão foram denunciadas e vice-versa. Muitos moradores da vila se apresentaram ao Tribunal após a prisão de conhecidos que residiam tanto no mesmo local, quanto nas vilas próximas. Possivelmente, eles agiram assim por receio, temendo que seus nomes já tivessem sido citados por algum conhecido. Acreditamos que esta foi a forma de agir de vários membros da família Pessoa Tavares, pois depois que Sancho Pessoa – sobre quem nos deteremos adiante – foi preso, em 1704, seus irmãos e primos se apresentaram ao Santo Ofício, entre os anos de 1705 e 1706. Alguns mercadores citados por Sancho também o fizeram. Sancho, por sua vez, não se apresentou ao Tribunal, mas foi preso devido às denúncias de outros cristãos-novos de Covilhã. Como as denúncias eram secretas não era possível saber ao certo quem os presos denunciavam e apresentar-se espontaneamente era uma forma de “defesa”, pois atenuava a pena e permitia preservar os bens do fisco inquisitorial – por mais que isso nem sempre ocorresse. 

	As datas nas quais observamos um número elevado de processos (1706, 1712, 1726, 1727 e 1746) coincidem com o período de prisões/apresentações de grande parte da família Pessoa Tavares e de seus parentes colaterais184, os Cunha, também residentes na região. Os integrantes desse tronco familiar eram muito próximos aos Pessoa e por isso aparecem constantemente nas confissões de seus membros. Devido a essa proximidade acreditamos ser fundamental explicarmos mais detidamente como ambas as famílias se ramificaram. 

	Ao construir o quadro genealógico (Figura 2), cujo ponto de partida foi Gaspar Pessoa Tavares e Amorim – grande negociante da Praça de Lisboa que, mesmo com tal origem, conseguiu Hábito na Ordem de Cristo185 –, chegamos ao nome de Custódio da Cunha, seu bisavô paterno, que era filho de Martinho de Oliveira e Juliana da Cunha. Custódio era parte cristão-novo (ANTT. Processo de Custódio da Cunha. Cota: Tribunal do Santo Ofício, Inquisição de Coimbra, proc. 6946) e casou-se com uma cristã-velha, Madalena Pessoa. O casal teve três filhos homens, Sancho Pessoa da Cunha (1662) (ANTT. Processo de Sancho Pessoa. Cota: Tribunal do Santo Ofício, Inquisição de Coimbra, proc. 9478), Manuel da Cunha (1669) (ANTT. Processo de Manuel da Cunha. Cota: Tribunal do Santo Ofício, Inquisição de Lisboa, proc. 2109) e Luís da Cunha (1671) (ANTT. Processo de Luís da Cunha. Cota: Tribunal do Santo Ofício, Inquisição de Lisboa, proc. 3037); e duas filhas, Baptista da Cunha (1668) (ANTT. Processo de Baptista da Cunha. Cota: Tribunal do Santo Ofício, Inquisição de Lisboa, proc. 9035) e Francisca da Cunha (1675) (ANTT. Processo de Francisca da Cunha. Cota: Tribunal do Santo Ofício, Inquisição de Lisboa, proc. 2347). Tanto Custódio da Cunha, quanto seus filhos sofreram processos no Santo Ofício por crimes de judaísmo, mas somente Sancho e Luís foram presos pelo Tribunal.

	 

	[image: Image]Figura 2 – Árvore genealógica de Gaspar Pessoa Tavares de Amorim186

	Fontes: ANTT, Tribunal do Santo Ofício, Inquisição de Lisboa, processos 9478 e 4612. ANTT, Habilitações para a Ordem de Cristo, Letra G, mç. 5, doc. 9.

	 

	É de Madalena Pessoa e de Manuel Mendes Tavares, respectivamente mãe e sogro de Sancho, que advêm os sobrenomes com os quais serão batizados seus netos, filhos de Gabriel Tavares, que se tornaram grandes negociantes e conseguiram justificação de nobreza com os sobrenomes Pessoa Tavares e Amorim. 

	Não foi possível analisar a trajetória dos Pessoa partindo do processo de Custódio da Cunha, pois o mesmo não se encontra disponível para consulta online no site da Torre do Tombo e não foi tratado arquivisticamente pelo Arquivo. O processo de Sancho Pessoa também se encontra nesta mesma condição, entretanto uma cópia digitalizada foi adquirida quando o consultamos in loco, no ano de 2013. Assim, discutiremos a perseguição que essa família sofreu por meio do processo deste personagem.

	Pelos caminhos de Sancho Pessoa

	Sancho Pessoa da Cunha nasceu em 1662, na vila de Montemor-o-Velho. Seu pai, Custódio da Cunha, era seareiro – pequeno lavrador – que viveu grande parte da vida em Montemor-o-Velho, onde conheceu sua esposa Madalena Pessoa. Custódio foi preso pelo Santo Ofício, em 1669, por crimes de judaísmo, quando Sancho tinha apenas sete anos.  Até o ano de 1671 a família viveu na sobredita vila, mudando-se para o Fundão, provavelmente, após o auto-de-fé no qual Custódio ouviu sua sentença. Com o avançar dos anos a família foi se dispersando, os pais faleceram e os filhos estabeleceram seus próprios negócios em algumas das vilas do distrito. 

	Depois da morte dos pais, sua irmã, Batista da Cunha, que era solteira, passou a morar com ele em Fundão. Ainda mantiveram contato constante com seus demais irmãos e irmã, apesar destes residirem em outras vilas. Sancho sempre se encontrava com Luís, Francisca e Manuel, quando viajava a trabalho. Todos foram processados pelo Santo Ofício e, em suas audiências, denunciaram uns aos outros. Confessaram, também, que sabiam de vários parentes que haviam sido presos pelo Tribunal e que alguns se reconciliaram, mas que foram presos uma segunda vez pelo mesmo crime.  Ainda que nos possa parecer estranho que pessoas unidas por laços de parentesco e amizade denunciassem umas às outras ao Santo Ofício, a situação dos cristãos-novos impelia-os a agir desta maneira, pois tal atitude era vista pelo Tribunal como parte do arrependimento do processado e servia como atenuante da pena.

	Sancho casou-se três vezes, primeiro com Maria Henriques, filha de José da Cruz e Isabel Henriques, ambos mercadores, cristãos-novos, também presos pelo Santo Ofício. Com ela, Sancho teve dois filhos, Madalena Henriques (ANTT. Processo de Madalena Henriques. Cota: Tribunal do Santo Ofício, Inquisição de Lisboa, proc. 6510) e Pedro Henriques (ANTT. Processo de Pedro Henriques. Cota: Tribunal do Santo Ofício, Inquisição de Lisboa, proc. 11496). Posteriormente, casou-se com Beatriz Roiz (Rodrigues), filha de Gabriel Nunes e Isabel Henriques – também mercadores e cristãos-novos presos por judaísmo –, com quem teve uma filha, Isabel Henriques (ANTT. Processo de Isabel Henriques. Cota: Tribunal do Santo Ofício, Inquisição de Lisboa, proc. 8146). Por último, casou-se com Branca Nunes (ANTT. Processo de Branca Nunes. Cota: Tribunal do Santo Ofício, Inquisição de Lisboa, proc. 9028), filha de Manuel Mendes Tavares e Branca Nunes, que como os demais também foram presos pelo Tribunal. De acordo com o processo de Branca, ela tinha apenas 17 anos quando Sancho foi preso e eles ainda não tinham filhos. Gabriel Tavares é fruto deste último enlace.

	A perseguição empreendida pelo Santo Ofício aos moradores da região inquietou Sancho e sua última esposa, Branca Nunes. Segundo ela, em 1704, ano em que as prisões de cristãos-novos do Fundão voltaram a crescer:

	Estando ambos sós por ocasião de falarem nas prisões do Santo Oficio, se declararam e deram conta, como criam, e viviam na Lei de Moisés para salvação de suas almas. Depois do que se ficaram tratando e conhecendo por crentes e subservientes da Lei de Moisés até haverá quatro meses que prenderam seu marido pelo Santo Ofício (ANTT. Processo de Branca Nunes. Cota: Tribunal do Santo Ofício, Inquisição de Lisboa, proc. 9028, fl.4-4v).

	Por essa época, Sancho Pessoa mantinha uma pequena loja de panos na vila, onde a produção de manufatura têxtil prosperava tanto que o material lá fabricado era vendido até fora do reino (CUNHA, 1820, p. 37). Apesar de manter loja aberta, ele não era somente um comerciante fixo, pois viajava por várias vilas do distrito de Castelo Branco e também fora dele vendendo seus produtos, conforme pode ser visualizado na Figura 3. À medida que andava diversas léguas, estabelecia laços comerciais e de amizade com vários negociantes cristãos-novos e com parentes próximos ou distantes – seja pelo parentesco sanguíneo, seja pela geografia. Fazia negócios nas feiras de Golegã, Guarda, São João de Évora (na Lagoa), Covilhã, Orca, Castelo Branco, Penamacor, Alpedrinhas e várias outras. 

	 

	Figura 3 – Localidades visitadas por Sancho Pessoa da Cunha em suas viagens de negócio[image: Image]

	Fonte: ANTT. Processo de Sancho Pessoa da Cunha. Cota: Tribunal do Santo Ofício, Inquisição de Coimbra, proc. 9478.

	 

	Enquanto percorria o reino, os filhos de seu primeiro casamento revezavam na administração da loja. Esta era dinâmica fundamental para os negócios desses comerciantes cristãos-novos, pois

	[...] a família é um auxiliador importante na transação de produtos. Os mercadores fazem-se muitas vezes acompanhar ou substituir pelos filhos, mulheres, genros ou outros. Os filhos e as mulheres dão continuidade às tarefas do mercador e permitem a constituição de uma tradição familiar que se vai sustentando por um comércio mais ou menos rentável. [...] a família é uma unidade de produção, como tal todos participam na actividade familiar, a mulher e os filhos estão perfeitamente integrados. (FREITAS, 2006, p. 293)

	Porém, as andanças de Sancho foram interrompidas no mês de outubro de 1704, quando os inquisidores emitiram um mandado de prisão contra ele, que à época contava 42 anos de idade. Seu nome havia sido citado por quatro cristãos-novos processados por judaísmo nos anos de 1704 e 1705. Não demorou nem um mês para que o familiar Nuno Freire de Britto o levasse à Inquisição de Coimbra, no dia 02 de novembro de 1704. Ao chegar ao Tribunal, foi ordenado ao alcaide Amaro da Costa que pusesse o réu “na primeira do inferno” (ANTT. Processo de Sancho Pessoa da Cunha. Cota: Tribunal do Santo Ofício, Inquisição de Coimbra, proc. 9478, fl.5), uma cela isolada, demasiadamente pequena e escura (ANDRADE, 2013), onde a partir de então, Sancho passaria vários dias até que fosse chamado pelos inquisidores para as audiências. A primeira delas ocorreu no dia 14 de novembro, para que fosse realizado o inventário de seus bens. Poucos bens foram arrolados, mas poderia tratar-se de uma estratégia ou apenas esquecimento.187 Sancho afirmou que não possuía outros bens de raiz a não ser sua loja de panos e baetas de Fundão, que poderia valer a “importância de duzentos e trinta, ou duzentos e quarenta mil reis” (ANTT. Processo de Sancho Pessoa da Cunha. Cota: Tribunal do Santo Ofício, Inquisição de Coimbra, proc. 9478, fl.20v). Informou que sua mãe lhe havia deixado algumas casas na vila de Montemor-o-Velho, mas, por alguma razão não explicada no processo, não se encontrava na posse das mesmas. Disse ainda que o Doutor Pedro da Cunha, morador do Fundão, lhe devia quarenta e dois ou quarenta e três mil réis que ele havia emprestado por partes, sobre penhores de talheres de prata. Seu sogro, Manoel Mendes Tavares, também lhe devia dinheiro, cento e vinte mil réis. Somando todos os seus bens arrolados no inventário nos deparamos com a soma de um conto de réis (1:002$000 réis), mas não sabemos se esse era, de fato, seu patrimônio total. 

	Sancho ficou preso por vários dias até que começou a se confessar a 23 de janeiro de 1705, quando denunciou diversas pessoas, dentre elas Diogo Nunes (ANTT. Processo de Diogo Nunes. Cota: Tribunal do Santo Ofício, Inquisição de Lisboa, proc. 4443. Naturalidade: Proença-a-Velha. Morada: Fundão. Pai: Antão Vaz. Mãe: Guiomar Henriques, cristã-nova. Estado civil: casado. Data da prisão: 10/07/1674. Sentença: auto-da-fé de 28/07/1674. Abjuração em forma, penitências espirituais, pagamento de custas), cristão-novo, mercador, casado com Guiomar Henriques, ambos já presos pela Inquisição de Lisboa. Disse Sancho que estava a sós com Diogo, no quintal da casa deste, em Fundão, por volta do ano de 1685, quando ele lhe disse

	que se queria salvar sua alma, cresse e vivesse na Lei de Moisés, em que só havia salvação; e não na de Cristo Senhor Nosso; e lhe ensinou que por observância da Lei de Moisés jejuasse e guardasse o dia grande, que vem no mês de Setembro188, estando em todo o dia sem trabalho, com os melhores vestidos, e camisa lavada, e sem comer, nem beber senão a noite, em que havia de cear ervas, e peixe, e coisas que não fossem de carne, em louça nova principiando o dito jejum, e guardar depois de se lavar o corpo todo: e que nas quintas-feiras de todas as semanas jejuasse judaicamente estando sem comer, nem beber senão a noite; e que não comesse carne de porco, lebre, coelho, e peixe de pele [...] (ANTT. Processo de Sancho Pessoa da Cunha. Cota: Tribunal do Santo Ofício, Inquisição de Coimbra, proc. 9478, fl.31 e 31v.).

	A descrição dos ritos do Jejum do Dia Grande, ou Yom Kippur,189 seguia o padrão das confissões feitas por vários outros cristãos-novos presos pelo Santo Ofício. José Antônio Saraiva (SARAIVA, 1985, p.124) frisou que essas pessoas, na verdade, apenas repetiam as práticas judaicas elencadas nos monitórios (BETHENCOURT, 2000, p. 59-60) publicados pelo Tribunal. Essa questão, de fato, não pode ser negligenciada, pois sabemos que os inquisidores elaboraram uma estratégia clara de interrogatório onde as perguntas direcionavam as respostas dos réus, sendo necessário de nossa parte “proceder a uma crítica das fontes e de não as aceitar passivamente, pois todo o processo estava condicionado à partida. O ambiente do cárcere constitui apenas a fase final, que não exclui truques”. (BETHENCOURT, 2000, p. 60) 

	Apesar disso, não podemos negar o fato de que algumas pessoas realmente praticavam ritos judaicos, mesmo que estes não fossem seguidos do modo estrito. Como revela Ronaldo Vainfas (VAINFAS, 2010, p. 164-183, 221-307), na falta de sinagogas, de rabinos e mesmo da literatura judaica, que foi abundantemente sequestrada e queimada pela Inquisição nos séculos que se seguiram à expulsão dos judeus, os cristãos-novos, à medida que o tempo avançava, conseguiam manter apenas alguns símbolos exteriores do judaísmo, especialmente os cultos domésticos cada vez mais estereotipados de sua matriz original, o que se revela claramente nos testemunhos inquisitoriais. (VAINFAS, 2010, p. 307)

	Além disso, alguns elementos particulares podem aparecer nessas confissões, como um ritual que não se repete em outros processos, ou orações que também não são tão recorrentes, revelando que ao se tornar uma religião secreta e praticada essencialmente no âmbito doméstico, os ritos e práticas criptojudaicas se individualizaram ao longo dos séculos de perseguição inquisitorial e mesmo se imiscuíram aos católicos, pois esta comunidade “trazia o catolicismo do berço” (VAINFAS, 2010, p. 307). Ronaldo Vainfas denomina de judaísmo barroco as poucas práticas religiosas que os cristãos-novos conseguiram repetir com os passar das gerações, onde observa elementos oriundos tanto da tradição judaica quanto da cristã. Como exemplo, citamos um trecho da confissão de nosso personagem, no qual ele dita duas orações que afirma ter aprendido com Diogo Nunes e que, segundo este, deveriam ser feitas no Dia Grande do mês de setembro. Não as encontramos em outros processos pesquisados, nem em pesquisa bibliográfica. As orações são as que se seguem: 

	 

	Florença composta, claridade limpa, Adonai Sael, livra Deus desse mundo a um meu defunto com Arão,com Arão, e com todos os serafins lhe acompanhem a sua alma, que diante do Senhor está. 

	[...] 

	O Anjo de Deus presente, eu te peço Anjo meu que me leves a minha alma ao Senhor, que ma criou, eu te peço Anjo meu, que me livres de má morte, que [ilegível] (ANTT. Processo de Sancho Pessoa da Cunha. Cota: Tribunal do Santo Ofício, Inquisição de Coimbra, proc. 9478, fl. 31v.)

	 

	Ambas as orações se referem ao desejo do fiel de que sua alma ascenda aos céus quando de sua morte. O que chama a atenção é a utilização do nome hebraico de Deus (Adonai) e do nome de Aarão (Arão), irmão mais velho de Moisés e profeta de Israel, recorrentes em muitas preces judaicas; e o que acreditamos ser uma corruptela do nome de Samael (Sael), que na tradição judaico-cristã era o príncipe dos ares e anjo do julgamento (Êxodo (Shemot) 4:14). Enquanto o Catolicismo postula claramente a existência de uma vida após a morte e tem como referência a ressurreição de Jesus e a ascensão de Maria aos céus; o judaísmo, ainda que creia na imortalidade da alma, não apresenta um retrato claro do que acontece com a mesma após a morte – segundo algumas interpretações talmúdicas Deus não achou apropriado dizer a seu povo algo sobre a vida após a morte. Contudo, há a crença de que ao morrer a alma do judeu ascende aos céus, para o tribunal celeste, no qual dois anjos (um acusador e outro defensor) colocam numa balança os seus pecados e as miztov (os 613 mandamentos) para decidir o destino de sua alma (ASHERI, 1987, p. 255). No cristianismo há uma crença semelhante, a alma do fiel é elevada aos céus e é guiada por anjos (especialmente São Miguel) e santos em sua passagem pelo Purgatório. Assim, a reza proferida por Sancho Pessoa revela a mistura de elementos das duas religiões nos ritos criptojudaicos encenados por cristãos-novos luso-brasileiros, em que um anjo é invocado para levar a alma aos céus.

	Sancho afirmou que depois do referido encontro seguiu as cerimônias ensinadas por Diogo Nunes até o momento de sua confissão, quando o Espírito Santo o iluminou e ele resolveu abandoná-la. Continuando a confissão, acabou por denunciar seus irmãos e vários outros cristãos-novos mercadores. Entre os denunciados estava seu primo Miguel da Cunha Falcão, natural de Fundão, filho de Miguel da Cunha Falcão e Guiomar Henriques. Sancho havia aproveitado sua passagem por Lisboa, por volta de 1700, para ir ao armazém do primo, ocasião na qual conversaram, segundo ele, sobre práticas judaicas. Ao ser perguntado pelos inquisidores se ele sabia que Miguel havia sido preso pelo Santo Ofício, Sancho respondeu que não sabia. Miguel estava detido nos cárceres do Santo Ofício de Lisboa, onde recebeu, em 1705, a sentença de excomunhão maior, confisco de bens e foi relaxado à justiça secular (ANTT. Processo de Miguel da Cunha Falcão. Cota: Tribunal do Santo Ofício, Inquisição de Lisboa, proc. 3407) – o que significava, na prática, que seria condenado à morte. Miguel foi um dos poucos da família a receber sentença tão dura. Muitos anos depois, em 1747, Martinho da Cunha (ANTT. Processo de Martinho da Cunha de Oliveira. Cota: Tribunal do Santo Ofício, Inquisição de Lisboa, proc. 8106-1), sobrinho de Sancho, filho de Manuel da Cunha, também receberia a mesma condenação.

	Sancho foi admoestado diversas vezes, mas sempre repetia que não tinha mais culpas a confessar. Os inquisidores lhe disseram que suas confissões possuíam ainda grandes falhas e diminuições, que eram: “não dizer de todas as pessoas que sabe andar apartadas de nossa Santa Fé Católica, [ilegível] de todas as cerimônias que fez por guarda e observância da dita Lei” (ANTT. Processo de Sancho Pessoa da Cunha. Cota: Tribunal do Santo Ofício, Inquisição de Coimbra, proc. 9478, fl.43v). Apesar de citar vários nomes, Sancho apenas denunciava pessoas que ele sabia que já haviam sido presas pelo Tribunal190 e descrevia ocasiões cujas datas eram anteriores às prisões das mesmas. 

	Os inquisidores eram imperativos, mandavam que ele confessasse toda a verdade, que declarasse todas as pessoas com quem falou sobre a Lei de Moisés e que, como ele, andavam apartadas da Fé Católica; que falasse de todas as cerimônias a que compareceu, pois a misericórdia que ele desejava da mesa seria tanto maior quanto mais cedo acabasse sua confissão. Os inquisidores forçavam confissões que eles queriam ouvir. Eles sabiam quem havia denunciado Sancho, sabiam que ele tivera conversas sobre judaísmo com Brites da Cunha, Pedro Lopes Henriques, Manoel Mendes Pinto, pessoas que ele ainda não havia citado. Sancho retornou para sua cela com a advertência de que quando se lembrasse de mais pessoas com quem tivesse praticado judaísmo pedisse nova audiência. 

	A última audiência na qual foi ouvido, no ano de 1705, ocorreu no dia 17 de fevereiro, depois somente em 24 de março de 1706. Durante esse tempo ele não foi “mandado para fora”, permaneceu preso nos cárceres durante todo o processo. Provavelmente isso se deveu ao fato de que, enquanto o processo corria, ele continuou sendo denunciado por diversas pessoas, das quais ele ainda não havia citado nomes e ocasiões de encontro. 

	Quando nova audiência foi convocada, no dia 24 de março de 1706, mais pressão foi feita sobre o réu. Como os inquisidores possuíam em mãos as confissões de outras pessoas que denunciaram Sancho, e ele não pronunciava seus nomes, foi-lhe perguntado de modo mais direto com quem estivera em determinada ocasião e local, no intuito de que ele se referisse aos denunciantes. Ele acabou por mencionar outras pessoas, mas não aquelas esperadas pelos Inquisidores. Esses tentaram pressioná-lo ainda mais, dizendo que tinham em mãos informações sobre o réu, fatos que ele estava tentando esconder. Informaram-no que aquela seria sua última admoestação antes do libelo, que seria iniciado porque os inquisidores concordavam que sua confissão não estava completa e acreditavam que ele estava escondendo algo. 

	Sancho ouviu toda a confissão e assinou-a, mas não do modo como fazia anteriormente, pois seu desgaste físico e psicológico parece evidente quando comparamos essa assinatura com a do dia de sua prisão. Como se observa na Figura 4, sua caligrafia está menos trabalhada, o sinal público que ele costumava desenhar tão perfeitamente está mal feito e segue assim até a abjuração.

	 

	Figura 4 – Assinatura de Sancho Pessoa da Cunha[image: Image]

	Fonte: ANTT. Processo de Sancho Pessoa da Cunha.

	 

	Dois dias depois, Sancho pediu nova audiência e o número de denunciados cresceu expressivamente. Parece que seu temor aumentou e não hesitou em citar todos os nomes possíveis, mesmo assim os inquisidores classificaram sua confissão como diminuta e o libelo foi aberto.

	O procurador acusou-o de ser herege e apóstata, afirmou que sua sentença deveria ser a de excomunhão maior, com confisco de seus bens e que ainda fosse relaxado à justiça secular Cum expensis (despesas), o que correspondia à sentença de morte. Em decorrência da leitura do libelo, Sancho pediu nova audiência em 15 de abril de 1706, dessa vez foram doze páginas consecutivas de denúncias, uma grande quantidade de parentes foi citada, vários deles sendo presos em seguida. Passados cinco dias, os inquisidores emitiram um despacho no qual afirmaram que o réu deveria ser levado em auto de fé público, onde ouviria sua sentença, pela qual escapou da condenação à morte. Foi arbitrado “cárcere e hábito penitencial perpétuo, e que fizesse abjuração de seus erros em forma e que incorra em sentença de excomunhão maior, confisco de todos os bens” (ANTT. Processo de Sancho Pessoa da Cunha. Cota: Tribunal do Santo Ofício, Inquisição de Coimbra, proc. 9478, fl.78-79).

	Em maio de 1706, o réu pediu nova audiência e denunciou mais pessoas, isso fez com que os inquisidores emitissem novo despacho no qual afirmavam que “como usando o réu de saudável conselho confessou suas culpas na Mesa do Santo Ofício como demonstrou sinais de arrependimento pedindo delas perdão e misericórdia [...]” (ANTT. Processo de Sancho Pessoa da Cunha. Cota: Tribunal do Santo Ofício, Inquisição de Coimbra, proc. 9478, fl.84v.- 85), sua sentença foi amenizada. Sancho deveria ainda sair em auto-de-fé público, onde abjuraria de seus erros. Os inquisidores sentenciaram-no também ao 

	[...] cárcere, e hábito penitencial perpétuo e será instruído nas coisas da fé necessárias para salvação de sua alma, e cumprirá as mais penas, e penitências espirituais que lhe forem impostas e mandam que da excomunhão maior em que incorreu seja absoluto in forma eccleziae [ou seja, absolvido]. (ANTT. Processo de Sancho Pessoa da Cunha. Cota: Tribunal do Santo Ofício, Inquisição de Coimbra, proc. 9478, fl.87). 

	Sancho foi reconciliado em auto de fé público em 25 de julho, mas em 07 de agosto de 1706 pediu audiência com inquisidor para confessar mais culpas e denunciar mais pessoas: Jorge Roiz Morão (casado com Brites Roiz), Manoel Roiz Morão (irmão daquele, casado com Maria Vargas), Leonor Mendes (irmã dos dois anteriores). Manoel Roiz e Leonor Mendes foram presos logo após a denúncia. Jorge Roiz já havia se apresentado meses antes. No mesmo ano, vários moradores do Fundão foram presos por judaísmo, 17 processos foram encontrados no site da Torre do Tombo, o número mais expressivo em relação aos anos anteriores ao século XVIII.

	Após um período preso nos cárceres do Santo Ofício, Sancho Pessoa foi solto e retornou para Fundão. Não temos mais notícias dele, mas sabemos que um ano depois teria seu primeiro filho com Branca Nunes, chamado Gabriel Tavares Pessoa (ANTT. Processo de Gabriel Tavares. Cota: Tribunal do Santo Ofício, Inquisição de Lisboa, proc. 4612). Posteriormente o casal teve ainda mais três filhos: João Pessoa (ANTT. Processo de João Pessoa. Cota: Tribunal do Santo Ofício, Inquisição de Lisboa, proc. 3785), Rosa Maria Pessoa (ANTT. Processo de Rosa Maria Pessoa. Cota: Tribunal do Santo Ofício, Inquisição de Lisboa, proc. 11431), Miguel Pessoa da Cunha (ANTT. Processo de Miguel Pessoa da Cunha. Cota: Tribunal do Santo Ofício, Inquisição de Lisboa, proc. 11285). Todos foram processados pelo Santo Ofício por crimes de judaísmo. Gabriel tornou-se um grande mercador da Praça de Lisboa, mas antes de lá se instalar passou por dois processos Inquisitoriais.

	Considerações finais

	A “mácula” de sangue cristão-novo perseguiu a família Pessoa Tavares por gerações, mesmo após a Lei de 1773 – imposta por Pombal – que proibia a distinção entre cristãos-novos e velhos. Exemplo disso é o caso de Gaspar Pessoa Tavares, neto de Sancho, que embora tivesse conseguido Hábito na Ordem de Cristo, título de nobreza e ofícios importantes, não deixou de ser “perseguido” pela nobreza que não o aceitava como um deles. No ano de 1815, foi acusado por Dona Matilde Joanna Saraiva de Mello e Sampaio – viúva de Miguel Diogo da Gama Lobo de Almada – de aliciar o filho dela, Antônio Lobo da Gama Saraiva de Amaral, jovem de vinte e um anos de idade, incentivando-o a se casar com Maria Henriqueta Francisca Pessoa de Amorim, sua filha (ANTT. Arquivo do Desembargo do Paço, Corte, Estremadura e Ilhas, Mç 1497, nº8. Requerimento de Antônio Lobo da Gama Saraiva de Amaral, pedindo o suprimento do consentimento materno, para casar-se com D. Maria Henriqueta Francisca Pessoa Amorim, 1815191).

	D. Matilde remetia à linhagem de Gaspar Pessoa para destacar que ele não advinha da nobreza, afirmando que o processo de nobilitação dele fora uma mercê por serviços prestados à Coroa e, por isso, era diminuto. Insistia no fato de que sua família era de uma linhagem antiga, enquanto a de Gaspar Pessoa era recente, ou seja, teria iniciado em sua geração. Ainda disso, destacava que os antepassados de Gaspar foram presos pelo Santo Ofício, que eram criminosos e infamados (ANTT. Arquivo do Desembargo do Paço, Corte, Estremadura e Ilhas, Mç 1497, nº8, [carta remetida em 07 de novembro de 1815]). Desta forma, questionava:

	E pode haver entre a família da suplicante e da pretendida noiva? Aquela conta com inúmeros avós e parentes todos fidalgos, esta só pode contá-los como criminosos, infamados, vistos em todos os tempos e por todos os lados. Como poderão os parentes da suplicante a ter sem pejo e horror para o seu casamento? E como poderá a suplicada, que tem ainda duas filhas donzelas negociar os seus casamentos com pessoas dignas? (ANTT. Arquivo do Desembargo do Paço, Corte, Estremadura e Ilhas, Mç 1497, nº8, [carta de setembro de 1815, fl.2]. Grifo nosso).

	Apesar de todas as tentativas e requerimentos enviados ao Regente – Dom João VI –, a mãe de Antônio Lobo da Gama não conseguiu impedir o enlace matrimonial, pois o príncipe concedeu o alvará para que o mesmo fosse estabelecido (ADB. Carta de Gaspar Pessoa Tavares de Amorim ao Conde da Barca. Cota: B-5(17, 1)192). Não encontramos informações sobre os filhos que vieram desse casamento, contudo, de acordo com o texto do genealogista Diogo de Paiva e Pona, Antônio Lobo e Maria Henriqueta teriam uma filha perfilhada nascida em Pena, no ano de 1820, chamada Maria Guilhermina da Gama Lobo Saraiva de Almada193. Não conseguimos encontrar documentação que comprovasse tal referência, mas o que nos importa aqui é destacar que o casamento ocorreu devido ao alvará real favorável a Gaspar Pessoa, mesmo com todos os argumentos lançados pela mãe do noivo.

	Embora o casamento tivesse ocorrido demarcando uma suposta vitória dos argumentos de Antônio Lobo sobre as acusações feitas por Dona Matilde, esta levou tão intensamente a público suas queixas que é provável que tivesse causado imenso constrangimento a Gaspar Pessoa e sua família. Assim, a análise desse documento se fez importante para demonstrar que, por mais honras e mercês que Gaspar Pessoa tivesse recebido, por mais que conseguisse atrelar seu nome aos nobres, sua ascendência e as perseguições sofridas por seus pais, avós, tios, primos e bisavós não haviam caído no esquecimento e, a despeito da legislação pombalina, ainda serviam para desonrá-lo frente à sociedade local. A mácula de sangue e a infâmia de cristão-novo continuavam a ser associadas à sua imagem e a de sua família. Isto se refletiu na recusa de Dona Matilde em aceitar sua filha como nora. Por mais que os Saraiva, e outros nobres da Corte, frequentassem os banquetes e as festividades promovidas por Gaspar Pessoa não significava que partilhassem com ele de uma identidade social comum194.

	Assim, concluímos que a perseguição sofrida pelos descendentes de judeus não se restringia ao tempo de funcionamento do Santo Ofício e/ou da Lei de distinção entre cristãos-velhos e novos; também não existiu apenas à nível institucional (Igreja e Estado), mas também entre a maioria da sociedade que os via como ameaça – à religião e ao status quo.
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	Resumo: Objetivando dar continuidade a ampliação do debate e dos estudos sobre o Diretório, priorizando novos problemas, temas, ressignificações históricas e teórico-metodológicas, apresentamos o dossiê “Diretório dos Índios: políticas indígenas e indigenistas na América portuguesa”. O dossiê vem reafirmar o protagonismo dos povos originários, seus enfrentamentos e agenciamentos no processo de recepção e tradução da lei do Diretório dos Índios e sua participação na formação e desenvolvimento da sociedade colonial e de seus jogos de interesses econômicos, políticos e territoriais. O público leitor terá acesso a onze artigos e estes revelam que os indígenas não estavam nem derrotados, durante o regime do Diretório, e muito menos desaparecidos da faixa costeira brasileira; eles continuavam e continuam, até os dias atuais, agenciando e construindo novos processos de territorialidades físicas e simbólicas enquanto indivíduos e coletividades. 

	Palavras-chave: Povos indígenas. Diretório dos Índios. Agenciamentos. Novas territorialidades.

	 

	Abstract: With the aim of continuing the expansion of the debate and studies on the Directory, giving priority to new problems, themes, historical and theoretical-methodological resignifications, we present the dossier “Directory of Indians: indigenous and indigenist policies in Portuguese America”. This dossier reaffirms the protagonism of the originary people, their confrontation and agency in the process of reception and translation of the Directory of the Indians law and its participation in the formation and development of the colonial society and its games of economic, political and territorial interests. Non-indigenous interests that, among other measures, by transforming villages into villages and places provoked transfers of ethnic groups that had to face violations and ethnocide. The reader will have access to eleven articles which reveal that the indigenous people were neither defeated during the Directory regime, nor disappeared from the Brazilian coastline; they continued and continue nowadays managing and building new processes of physical and symbolic territorialities as individuals and collectivities.
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	O protagonismo dos povos indígenas no Brasil demorou a entrar na agenda da historiografia acerca da América Portuguesa, especialmente como indivíduos ou coletividades capazes de práticas políticas que poderiam decidir os seus destinos nos processos pós-contatos e diante da legislação indigenista. Incontáveis páginas foram escritas sobre o regime colonial nos trópicos sem que as suas agencias fossem mencionadas e até mesmo prevaleceram negações implícitas e explícitas sobre sua capacidade de ação, em estudos que tratam da política e da administração colonial portuguesa. As razões que procuram justificar operações historiográficas desse gênero têm sido de diferentes ordens. As mais frequentes são a alegação sobre a falta de fontes para inseri-los na historiografia, seu rápido e precoce “desaparecimento” das regiões conquistadas e colonizadas e a crença na desolação e na anomia dos indígenas, supostamente “incapacitados” de protagonismo histórico-social depois que foram conquistados e colonizados.

	Não obstante, pesquisas históricas e antropológicas têm revisado esses argumentos. A publicação de guias e catálogos de fontes para a história indígena, como os organizados por John Monteiro na década de 1990 ou mais recentemente o dirigido por Juciene Ricarte Cardoso (2016), demostram que não é por falta de fontes que se explicará a ausência e/ou marginalização dos povos originários na tessitura da história colonial. Afinal, existem registros históricos importantes sobre as legislações indigenistas coloniais e muito material acerca das dinâmicas, contradições, práticas e vivências interétnicas na América Portuguesa195.

	Se existe um variado universo documental sobre os povos originários em arquivos no Brasil e no exterior, a explicação para a ausência dos povos indígenas na historiografia, especialmente em estudos mais sistemáticos, deve ser buscada em outro fator. Em parte, o que os mantém na periferia dos estudos é principalmente a crença na “irrelevância” dos indígenas para a construção do Brasil. A década de 1970 é reveladora do problema aqui levantado, pois ao mesmo tempo em que trouxe à lume uma historiografia sensível à presença dos povos originários, os tomavam fundamentalmente como “vítimas” e “vencidos”. John Hemming exemplifica bem esse ponto de vista derrotista e negacionista das agências indígenas no que tange ao Brasil e à América portuguesa. Ouro vermelho foi originalmente publicado em inglês na década de 1970 e, inegavelmente, é uma destacável e bem subsidiada pesquisa sobre as violências e violações legais ao direito dos povos enfrentadas pelos indígenas nas histórias de contatos com os colonizadores, que causaram epidemias, guerras, escravizações e impuseram a política de aldeamentos. A pesquisa de Hemming termina por volta de 1750 e, para o autor, isso se justifica porque “na época de Pombal os índios tinham-se tornado irrelevantes para o progresso da nação brasileira”. Além disso, assevera: 

	A população nativa foi aniquilada. [...] Agora não havia temor aos índios, exceto entre os pioneiros das fronteiras. Havia pouco interesse pela mão de obra indígena, em geral muito insatisfatória, exceto em regiões interioranas empobrecidas, como a Amazônia. Restaram muito poucas marcas da herança indígena ao longo de quase todo o litoral brasileiro. Tudo o que se podia notar era o sangue indígena em muitas famílias descendentes de mamelucos e dos primeiros colonos.” (2007 p. 669)

	Outro fator importante para explicar a marginalização ou a exclusão dos indígenas do campo historiográfico são os olhares e as perspectivas colonialistas que ainda informam e perpassam as operações historiográficas dominantes nos programas de pós-graduação no Brasil. Neste caso, discorre-se e problematiza-se a América portuguesa sem transversalizar a questão indígena em diferentes temas e domínios vinculados à sociedade colonial. No entanto, a mesma década de 1970 é também um marco de virada desse processo. Afinal, trata-se de um momento em que a historiografia se tornou mais sensível aos movimentos indígenas e às agendas das diferentes organizações que surgiram nesse período. Lideranças e coletivos indígenas evocavam a história como peça fundamental de suas lutas e reivindicavam novas perspectivas sobre o passado que pautassem e reconhecessem a presença imemorial dos povos originários e seus protagonismos. Dentre outros objetivos, reivindicavam uma historiografia que subsidiasse suas reivindicações para a legalização e a titulação de seus territórios, histórico e simbolicamente formados, vivenciados e reafirmados em práticas sociais e em cosmologias. Portanto, a reelaboração da história era urgente para desfazer os discursos pessimistas e colonialistas que direcionavam os homens e mulheres indígenas a eternas vítimas, sem perspectivas para o futuro e sem capacidade de dar contribuições socioculturais. 

	Em maior sintonia com os indígenas e suas agendas, diferentes pesquisadores e programas de pós-graduação no Brasil, nas áreas da antropologia e da história, construíram pontes e articulações acadêmicas e políticas com o movimento indígena. Desse modo, foram surgindo novas pesquisas, dando visibilidade às diferentes práticas políticas e anseios indígenas, a partir de novos e antigos documentos, e por meio de renovadas propostas teórico-metodológicas e interdisciplinares. Esse novo olhar sobre os povos originários na história do nosso país deu origem a um campo da historiografia que tem sido frequentemente denominado de nova história indígena e do indigenismo. Em 1991, por exemplo, Nádia Farage publicou As muralhas dos Sertões: povos indígenas no Rio Branco e a colonização, mas as raízes de seus estudos eram mais profundas, e estavam nos anos 70 do século XX, quando a sociedade civil e intelectuais de diferentes áreas se mobilizaram para a defesa dos direitos territoriais dos povos indígenas, seriamente ameaçados pelos projetos de desenvolvimento encabeçados e/ou protegidos pelo regime civil-militar de 1964 (FARAGE, 1991, p. 19).

	O livro Farage saiu publicado na mesma época de outras obras importantes, que também delinearam a estruturação da nova história indígena, como El guaraní conquistado y reducido (MELIÀ, 1988), História dos índios no Brasil (CUNHA, 1992) e Negros da terra (MONTEIRO, 1994). Desenvolvendo-se no contexto do Tratado de Madri, quando estavam sendo discutidos e demarcados os limites das possessões das coroas ibéricas na América, o livro de Farage merece ser particularmente destacado nesse ensaio porque se tornou um marco importante da construção da história dos povos indígenas durante o Diretório dos Índios. Dentre outras conclusões importantes que podemos extrair desse pioneiro estudo, é que a história política colonial e a história indígena andavam juntas, especialmente no tocante às questões geopolíticas.

	Na história indígena e do indigenismo no Brasil, o Diretório que se deve observar nas Povoações dos Índios do Pará e Maranhão enquanto Sua Majestade não mandar o contrário se tornou um instrumento legal que colocou os povos indígenas, inicialmente da Amazônia, como o principal fator para garantir os interesses territoriais portugueses nas disputas das fronteiras internacionais entre as duas coroas ibéricas no período setecentista. Como observou Mauro César Coelho, o Diretório justificava-se principalmente pela necessidade de ocupar o território e de obter controle e domínio das fronteiras nas possessões ultramarinas. Nesse quadro, atribuía-se aos indígenas funções estratégicas para fortalecer a presença lusa nos espaços amazônicos e em outras capitanias da América Lusa. Em razão disso, escreve Coelho: “Nesse sentido, questionamos as análises que remetem o Diretório dos Índios e a política indigenista que o constituiu a expressões da influência iluminista”, tal como foi defendido por Rita Heloísa de Almeida no seu livro O Diretório dos Índios: um projeto de civilização no Brasil do século XVIII, publicado pela editora da Universidade de Brasília em 1997 (COELHO, 2013, p. 105).

	Na prática cotidiana vigente na colônia, a lei do Diretório foi transgredida, adaptada às diferentes regiões e necessidades e mobilizada e/ou ignorada em razão dos interesses e dos protagonismos dos indígenas, povos e comunidades tão diversos entre si se consideramos suas diferentes etnicidades. A nova lei foi também um elemento crucial na gestão das relações interétnicas, inaugurando novas circunstâncias e territorialidades simbólicas, ao mesmo tempo que estabelecia uma relação intertextual com toda a legislação que a precedia. Desse modo, a interpretação do Diretório como expressão de uma temporalidade histórica evoca permanências, mudanças, ressignificações, processos adaptativos, acomodações e guerras ocorridos em diferentes contextos territoriais e ambientais da América Portuguesa. 

	O Diretório Pombalino ou simplesmente Diretório dos Índios está estruturado por um conjunto de códigos normatizadores e pragmáticos e por léxicos variados, traduzindo em seus 95 parágrafos uma complexa síntese de rupturas e continuidades da política indigenista até então praticada. Direcionava e estimulava um processo ininterrupto da colonização da região amazônica e depois foi estendido às demais capitanias da América portuguesa. Na historiografia tradicional, no entanto, foi analisado de forma muitas vezes generalista, como se a dita lei tivesse sido aplicada uniformemente no vasto território colonial (CANCELA, 2013). Em outras palavras, até bem recentemente a historiografia não levou em consideração as diferentes historicidades e as etnicidades indígenas no que se refere às recepções, traduções e práticas no interior do regime do Diretório.

	Outro aspecto pouco observado nas operações historiográficas de corte tradicional são as violações dos direitos territoriais indígenas durante o regime do Diretório, como as transferências de grupos étnicos de seus biomas ancestrais para outras paisagens naturais completamente diferentes. Isso ocorreu, por exemplo, com os Kariri na capitania da Paraíba, que foram arrancados das suas aldeias/missões na mata da Caatinga para povoarem as novas vilas de índios na Mata Atlântica. O Diretório foi também um momento de reacomodação dos indígenas em novos contextos políticos e jurídicos. Diante de tais imposições, observa-se na documentação que as lideranças indígenas souberam agenciar em favor das suas pautas coletivas econômicas, políticas e étnicas e também individuais, no cotidiano das vilas e lugares (APOLINÁRIO, 2018, p 156).

	Desde a publicação As muralhas do sertão muitos estudos foram feitos rompendo antigos paradigmas sobre o lugar dos povos originários na cena histórica colonial, cobrindo diferentes regiões. Sobre o período do Diretório a lista é longa, mas vale lembrar alguns: para Amazônia colonial, os de Sommer (2000), Domingues (2000), Coelho (2007) e Sampaio (2012); para as chamadas capitania do Norte os de Lopes (2015), Silva (2005), Maia (2010), Medeiros (2011), Costa (2015) e Apolinário (2018); para Ilhéus, Porto Seguro e Espírito Santo os de Marcis (2013), Cancela (2018) e Moreira (2019), e para Goiás, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul os de Apolinário (2007), Almeida (2003) e Garcia (2007).

	Neste número da Revista Saeculum está sendo publicado o dossiê Diretório dos Índios: políticas indígenas e indigenistas na América portuguesa, dando continuidade a renovação historiográfica do campo da história indígena no Brasil. Um dossiê composto por artigos que vem reafirmar que os indígenas, em suas múltiplas etnicidades e mesmo diante de inúmeras violações de seus direitos, foram atuantes em todos os níveis do processo histórico. Receberam e traduziram a lei do Diretório, juntamente com colonos e administradores locais, conforme os seus interesses, objetivos, lutas e disputas de poderes. O público leitor terá acesso a onze artigos e estes demonstram que os indígenas não estavam nem derrotados durante o regime do Diretório e muito menos desaparecidos da faixa costeira brasileira. Continuavam sua trajetória histórica como grupos étnicos ressignificados em novos processos de territorialidades físicas e simbólicas, construindo espaços de sobrevivência enquanto indivíduos e coletividades. 

	No artigo Miséria e pobreza” nas vilas de índios sob o Diretório Pombalino: condições econômicas, produção de subsistência e resistências indígenas, Fátima Martins Lopes trata da situação econômica complexa vivenciada pelos indígenas vilados, normalmente afetada pela periodicidade das estiagens; pelas demandas dos colonos e autoridades luso-brasileiros oriundas dos mercados regional e internacional; pela estrutura da divisão das terras em pequenos lotes, que acelerava o processo de empobrecimento da terra; e pela imposição aos índios da prestação de serviços aos colonos. Todavia, a autora reafirma que não se pode deixar de considerar a insistente resistência indígena em assumir as regras econômicas que o Diretório queria impor. 

	Em Registros de Fundações, Ereções e Posses de Vilas: um olhar sobre as vilas de índios do Maranhão, Soraia Dornelles discute a formação das vilas a partir de documentação primária inédita, propondo uma abordagem inovadora acerca do conjunto de informações contidas no Livro de Registros de Fundações, Ereções e Posses de Vilas (1757-1767). A partir disso, problematiza a eficiência do projeto de integração dos indígenas à colonização, frente à inquestionável permanência das identidades indígenas no Maranhão pós-pombalino.

	Em Freguesias de índios na antiga capitania de Porto Seguro: administração religiosa, atuação dos párocos e protagonismo dos paroquianos indígenas no tempo do Diretório, Francisco Cancela examina as freguesias de índios na antiga capitania de Porto Seguro entre a segunda metade do século XVIII e início do século XIX. Nesse período, tanto a igreja secular quanto a política indigenista viviam o auge das medidas reformistas, que impactaram diretamente no cotidiano e na organização social das populações indígenas. O principal argumento apresentado pelo autor sublinha que a instalação e a administração das freguesias de índios reforçaram o processo de territorialização vivenciado pelos povos indígenas da região.

	No artigo De aldeias a vilas de índios: a atuação do Conselho Ultramarino na Bahia e os agentes de letramento indígena, Pedro Daniel dos Santos Souza promove uma discussão sobre a atuação do tribunal especial do Conselho Ultramarino instalado na Bahia, em 1758, que tinha como um dos objetivos proceder à execução do alvará de 8 de maio de 1758 e, consequentemente, à nova política indigenista do governo de D. José I. Dá-se especial atenção às deliberações que tiveram impactos sobre o processo de escolarização e letramento indígenas, na medida em que apontam indícios para uma maior compreensão da história social linguística da Bahia, na segunda metade do século XVIII e limiares do século XIX.

	Em Rupturas e permanências nas povoações indígenas da Bahia: o Diretório pombalino (1758-1798), Fabricio Lyrio Santos discuti a recepção e a implantação do Diretório dos Índios na antiga capitania da Bahia, buscando evidenciar as adaptações promovidas pelas autoridades locais, tendo em conta as dinâmicas políticas envolvidas e os diferentes interesses em jogo. O autor evidencia que apesar de seu caráter de política oficial, o Diretório terminou por não ser integralmente aplicado na Bahia, o que não impediu que provocasse importantes rupturas no funcionamento e na dinâmica interna das povoações indígenas, divididas em vilas, missões e aldeias, assim como no protagonismo de seus moradores.

	Quanto ao texto Políticas indígenas e indigenistas no Continente de São Pedro na segunda metade do século XVIII, Karina Moreira Ribeiro da Silva e Melo analisa as maneiras através das quais as políticas indigenistas foram vistas e praticadas por sujeitos históricos relacionados à formação e à manutenção de dois aldeamentos indígenas na segunda metade do século XVIII. A autora discorre que os indígenas, as autoridades coloniais e a sociedade envolvente estabeleceram conflitos e alianças em torno das diretrizes assimilacionistas oriundas do Diretório dos Índios e do contexto do estabelecimento de fronteiras na região platina.

	Em “Com amor às terras que habitam”: conflito pela posse de terra na ribeira do Ceará-Mirim e concepções de propriedade, Rio Grande do Norte, 1725-1761, Ana Lunara da Silva Morais analisou a imposição de uma mentalidade proprietária familiar aos indígenas, operada por meio das obrigações do Diretório dos Índios (1758). Informa que a citada lei determinou que as terras comunais indígenas, as quais foram frequentemente usurpadas por colonizadores, fossem divididas em lotes, isto é, como residências familiares individuais. Constatou-se que os índios de Guajiru apenas receberam terras de qualidade inferior, vizinhas ao antigo aldeamento, para, segundo as autoridades responsáveis, fomentar o projeto colonial do Diretório.

	O artigo “Que fique a dita vila na mesma tranquila posse”: sobre a viabilidade política e financeira das câmaras municipais de vilas de índios no Ceará oitocentista, João Paulo Peixoto Costa abre um espaço para discutir as atuações das câmaras municipais das vilas de índios no Ceará, enquanto instituições financeiramente insustentáveis. Responsáveis por gerir territórios municipais diminutos, uma população paupérrima e ainda sob a vigência da lei setecentista do Diretório dos Índios que limitava suas atividades comerciais, os conselhos eram ocupados por indígenas e outros não-índios, frequentemente acusados de incapazes. Ainda assim, diante de tantas adversidades, seus componentes atuavam como podiam para mantê-las de pé e ainda enfrentavam eventuais abusos de representantes da justiça metropolitana.

	Em A transformação dos índios aldeados em índios vilados: o Diretório dos Índios no Ceará, circulação e reelaboração identitária, Ticiana de Oliveira Antunes informa que, no período entre a reforma pombalina e a segunda década do século XIX, os povos indígenas se deparam com uma política de controle social no Ceará, inaugurando um momento de mudanças no modus vivendi dos antigos aldeamentos transformados em vilas pombalinas. A autora assevera que os povos indígenas responderam a essa nova realidade intensificando seus movimentos de circulação pelo território cearense, acionando redes de apoio e reelaborando suas identidades em prol de defender seus interesses.

	Em “O Diretório Pombalino”: legislação e liberdades indígenas na capitania do Siará Grande, Reinaldo Forte Carvalho procura refletir sobre as políticas indigenistas implantadas na capitania do Siará Grande durante o século XVIII. O objetivo central é analisar como as populações indígenas se apropriaram de suas liberdades e autonomias, frente a implantação da legislação dos regulamentos do Diretório Pombalino em meio ao processo colonizador português. Especificamente, analisa-se as políticas indigenistas que foram implantadas no contexto colonial português no final dos séculos XVII ao XVIII; investiga-se, como foi posta em prática a legislação indigenista nos aldeamentos da capitania do Siará Grande pelo Império português, desde o funcionamento dos regulamentos até a implantação da política pombalina a partir de 1757.

	No artigo de Robeilton de Souza Gomes e Márcia Eliane Alves de Souza e Mello, intitulado “‘Sua Majestade é servida?’ O processo de construção da Lei de Liberdade dos índios do Grão-Pará e Maranhão (1751-1759)”, os autores discutem o projeto de liberdade dos índios do Estado Grão-Pará e Maranhão, desde o decreto régio de 1751, passando pela minuta da lei em 1753, até a assinatura do alvará com força de lei de junho de 1755, na Corte, e sua publicação na colônia apenas em maio de 1757. A legislação coloca em evidência as injunções que o projeto colonialista sofreu. A pesquisa é subsidiada pela correspondência trocada pelo governador Mendonça Furtado e demais autoridades régias, no sentido de evidenciar o quanto a sua experiência na administração ultramarina ajudou a formular e pôr em prática a nova política pensada para os territórios do norte da América Portuguesa na segunda metade do século XVIII. 

	Os onze artigos apresentados para o presente dossiê vieram trazer outras historicidades sobre a lei do Diretório dos Índios, confirmando a dinamicidade e complexidade nos processos de tentativas de implantação e reorientação das vivências e relações interétnicas dos diferentes povos originários e seus diversos processos de territorialidade. Ocorreram travessias de fronteiras e imposições, como o do uso obrigatório da Língua Portuguesa, para que se impedisse que as línguas indígenas fossem perpetuadas e retomadas. Contrariando alguns discursos historiográficos que narraram de forma derrotista as ressignificações indígenas, malgrado as readaptações do Diretório nos interiores da América Portuguesa, verifica-se nos artigos mencionados que, de uma forma geral, com a supressão do Regimento das Missões e a subsequente instalação do Diretório dos Índios – transferindo povos inteiros de aldeias às novas vilas e lugares indígenas, passando a administração dos antigos aldeamentos das mãos dos religiosos para a dos agentes coloniais laicos – os indivíduos originários não desapareceram ou ficaram invisibilizados. Ao contrário, circularam e se apropriaram das práticas culturais ocidentalizadas, como mal menor diante da possibilidade de perda das suas vidas e enquanto alteridades. Souberam criar agências adaptativas em prol da sobrevivência e lidaram com as pressões da sociedade envolvente não-indígena no sentido de destruí-los ou assimilá-los. Um processo, aliás, que continua nos dias atuais. 

	Em nosso tempo presente, os povos indígenas novamente lutam e agenciam ações políticas orquestradas contra a aprovação de mais um Projeto de Lei que altera a legislação da demarcação de suas terras. O ponto mais polêmico do PL 490/2007 trata do marco temporal e prevê que só poderão ser consideradas terras indígenas aquelas que já estavam em posse desses povos na data da promulgação da Constituição, em 5 de outubro de 1988, passando a exigir, dessa forma, uma comprovação de posse, o que hoje não é necessário. O texto ainda flexibiliza o contato com povos isolados, proíbe a ampliação de terras que já foram demarcadas e permite a exploração de terras indígenas por garimpeiros. É um retrocesso histórico inaceitável, que a Organização dos Povos Indígenas no Brasil e o Parlamento Indígena no Brasil estão em plena luta, junto com às instituições e organizações parceiras, em mobilização permanente para tentar impedir que os interesses da elite do atraso sejam vitoriosos e os direitos indígenas nacionais e internacionais em nosso país violados. Como se vê, a história dos povos indígenas continua e é um ledo engano buscar compreendê-los sem acessar suas experiências históricas e sem fazer uso da historiografia.
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	Resumo: As dificuldades de produção e acesso a alimentos básicos no período colonial são circunstâncias sempre noticiadas na documentação coeva. Nas vilas de índios, mandadas criar pelo Marquês de Pombal, através do Diretório dos Índios, essa realidade era ainda mais devastadora ao final do século XVIII. A situação econômica dos índios vilados era afetada pela periodicidade das estiagens; pelas demandas dos colonos e autoridades luso-brasileiros em razão do mercado regional e internacional; pela estrutura da divisão das terras em pequenos lotes que acelerava o processo de empobrecimento da terra; e pela imposição aos índios da prestação de serviços aos colonos. A consequente baixa produtividade causada por esse conjunto de circunstâncias pode ser verificada através da avaliação dos dízimos pagos pelos índios vilados e registrados nas listas nominais elaboradas pelos diretores de índios, conforme a ordenação do Diretório. Os valores apurados indicam uma pobreza em níveis inferiores às necessidades de sobrevivência, indicando que a vida econômica desses índios no Rio Grande era, em grande medida, voltada à subsistência, inserida nos limites da miséria, vulnerável às instabilidades do clima e submetida às exigências coloniais por terras e trabalhadores. Por outro lado, não se pode deixar de considerar a insistente resistência indígena em assumir as regras econômicas que o Diretório queria impor. Mesmo não sendo explícita na documentação consultada, essa resistência pode ser percebida quando se considera que a subsistência era o objetivo econômico da tradição agrícola indígena, assim, continuar plantando apenas o que se comia pode ser considerado como uma forma de se opor à dominação e exploração coloniais. 

	Palavras-chave: Legislação indigenista do Marquês de Pombal. economia das vilas de índios. pobreza indígena.

	 

	Abstract: The difficulties of production and access to basic foods in the colonial period are circumstances that are always reported in the current documentation. In the indigenous villages, ordered by the Marquis of Pombal, through the Directory of Indians, this reality was even more devastating at the end of the 18th century. The economic situation of the villagers was affected by the periodicity of the droughts; the demands of Portuguese Brazilian settlers and authorities due to the regional and international market; the structure of the division of land into small lots that accelerated the process of land impoverishment; and by imposing on the Indians the provision of services to the colonists. The consequent low productivity caused by this set of circumstances can be verified through the assessment of titles paid by villainous Indians and registered in the nominal lists prepared by the directors of indians, according to the order of the Directory. The values calculated show a poverty below levels of survival needs, indicating that the economic life of the villagers in Rio Grande was, to a large extent, subsistence oriented, inserted in the limits of poverty, vulnerable to climate instabilities and under the colonial demands for land and workers. On the other hand, we cannot fail to consider the insistent indigenous resistance to accept the economic rules that the Directory wanted to impose. Even though it is not explicit in the consulted documentation, this resistance can be perceived when considering that subsistence was the economic objective of the indigenous agricultural tradition, thus, continue planting only what was eaten can be considered as a way to oppose colonial domination and exploitation.
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	Uma situação colonial de escassez de alimentos

	Quando o capitão-mor Caetano da Silva Sanches assumiu o governo da capitania do Rio Grande do Norte, em 1791, informou ao secretário de estado Martinho de Melo e Castro que encontrou a cidade de Natal e suas vizinhanças em “deplorável estado” devido à fome e a epidemia de bexiga. Informou ainda que o povo estava “comendo cocos e mangabas” por falta da farinha que muitos produtores insistiam em “mandar para fora”, causando a elevação do preço que alcançou o preço de dois mil e quatrocentos réis o alqueire. Para tentar resolver esta situação, o governante havia ordenado que todos os produtores que tivessem excedentes de farinha deveriam vendê-la apenas em Natal e redondezas e fixou o preço em oitocentos réis por alqueire. (Arquivo Histórico Ultramarino – Capitania do Rio Grande do Norte (RN), Caixa (Cx.) 8, documento (doc.). 483, Ofício do Gov. Interino do Rio Grande do Norte, 29/04/1791).

	Na mesma época, para tentar controlar a alta dos preços da farinha, que antes da escassez era vendida por seiscentos e quarenta réis o alqueire, os governos de Pernambuco e Paraíba haviam fixado o preço em mil duzentos e oitenta réis. (Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, Arquivo (Arq.). 1.1.13, fl. 44-45, Ofício do Governador (Gov.) da Paraíba, Jerônimo José de Melo e Castro, ao Secretário de Estado, Martinho de Melo e Castro, 21/04/1792).

	No entanto, essa medida de nada adiantou e o preço chegou a atingir os mesmos dois mil e quatrocentos réis que no Rio Grande do Norte. Essa circunstância causou levantes populares, inclusive dos índios, como o governador da Paraíba informou: “Porque seguindo-se a necessidade comum e extrema, levantaram-se os índios das cinco Vilas da circunferência da Cidade a furtar descaradamente, e a seu exemplo os brancos, pardos e pretos, dizendo na extrema necessidade todos os bens são comuns”. (IHGB, Arq. 1.1.13, fl. 45-46, Ofício do Gov. da Paraíba, Jerônimo José de Melo e Castro, 17/06/1792).

	Em alguns momentos, essa escassez de alimentos era agravada por períodos de estiagem, como é referido na solicitação do governador de Pernambuco ao governador da Bahia para que o auxiliasse com a remessa de dois barcos de farinha porque a seca perdurava, causando “fome e miséria”. (Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro – II-32,33,17, Ofício de Tomás José de Melo, Governador de Pernambuco, 26/03/1792) .

	Parte dessa baixa oferta de farinha, e a consequente elevação dos preços, acontecia porque muitos produtores, tanto os pequenos agricultores do sertão quanto os grandes do litoral, tinham passado a produzir algodão (PALACIOS, 1996, p. 48-50). É conveniente lembrar que o maior produtor dessa fibra, os Estados Unidos da América, passara pela sua Guerra de Independência entre 1776 e 1783, o que comprometera o suprimento para as indústrias inglesas, favorecendo a exportação desse gênero pela colônia de Portugal para a Inglaterra. Por razões climatológicas favoráveis, as capitanias do norte colonial passaram a produzir algodão para exportação, tomando espaços da agricultura de alimentos (TAKEYA, 1985). Por outro lado, Guillermo Palacios (1996, p. 48), lembra que, juntamente com a crise na produção de alimentos, havia uma reativação do mercado internacional do açúcar que fazia com que os grandes senhores de engenho pressionassem os governos coloniais para retomarem o controle sobre a produção de cana de açúcar dos seus subordinados e de alimentos dos pequenos proprietários livres, a fim de que voltassem a suprir as necessidades canavieiras e alimentares dos engenhos.

	Concomitantemente, havia a constante queixa de falta de carne verde nos mercados locais e de boi em pé para os engenhos. Essa situação motivou o presidente da Fazenda Real de Pernambuco a questionar os oficiais das câmaras de Pernambuco e suas capitanias anexas sobre a conveniência da comercialização de carne seca dos portos do Açu (Rio Grande do Norte) e Aracati (Ceará) para as praças mercantis da Bahia e Rio de Janeiro. Perguntava qual seria a melhor solução para eles: fechar alguns dos portos vizinhos, regular o número de barcos, ou proibir a exportação da carne seca que não tivesse comprovação de que era excedente e não faria falta àquelas capitanias. (BNRJ – II-32,33,7, Ofício da Câmara Municipal da Cidade de Natal, 04/03/1786).

	Os oficiais da câmara de Natal responderam, em 1786, que este tipo de comércio só enriquecia os donos dos barcos, ficando o restante da população “em ruína”. Ponderaram que a exportação diminuía a oferta de carne fresca em Natal e em toda a capitania, o que fazia com que o preço aumentasse e, por isso, também não havia quem se interessasse em arrematar os contratos das carnes. Por fim, responderam que acreditavam que as “oficinas” (como eram chamadas as unidades que produziam a carne seca) do Açu e Mossoró não deviam prosseguir em atividade, “pois o comércio é prejudicial à Capitania”. (BNRJ – II-32,33,7, Ofício da Câmara Municipal da Cidade de Natal, 04/03/1786).

	Da mesma forma, as câmaras das vilas produtoras de cana de açúcar, Serinhaém e Olinda, foram favoráveis à extinção do comércio nos portos do Açu e Aracati. (BNRJ – II-32,33,9, doc. n. 1, Ofício da Câmara da Vila de Serinhaém, 04/04/1786; documento n° 2, Ofício do Senado da Câmara de Olinda, 22/03/1786) De forma semelhante, a câmara de Igarassu argumentava que com a limitação da exportação das carnes “[...] concorrerão mais número de boiadas e gados por terra, e se franqueará para os povos desta Capitania melhor preço nas carnes pela abundância que dela pode haver”. (BNRJ – II-32,33,8, Ofício da Câmara de Igarassu, 08/03/1786).

	Essas respostas deram suporte a que, em 1788, as autoridades de Pernambuco determinassem o fechamento das “oficinas” de carne seca do Rio Grande do Norte, fechando o porto de Açu para este tipo de exportação, que só poderia ser feito pelo de Aracati. O Rio Grande do Norte poderia continuar a produzir o sal para esta atividade (TAVARES DE LIRA, 1998). 

	Para resolver a diminuição da oferta de alimentos à população, outras medidas também ocorreram, como a que consta na ordem mandada a todas as vilas de Pernambuco e capitanias anexas pelo governador de Pernambuco, em 1788, para que se fizesse um levantamento da situação econômica de cada distrito. Assim justificava sua medida:

	Tendo-me sido tão sensível a falta de farinha de mandioca e legumes que está padecendo a maior parte dos povos desta Capitania e conhecendo pelas informações que se me têm dado que aquela necessidade procede de se não obrigado por diversas Câmaras as ordens a respeito da dita planta de mandioca que lhes tem sido dirigidas pelos meus antecessores. Ordeno a Vossas Mercês e a todos que houverem de lhes suceder nos seus empregos que estabeleçam um livro em que lancem em cada folha da parte esquerda o nome de cada proprietário, ou rendeiro, que houver no seu termo, declarando as suas possibilidades, o número dos índios que tem escravos, as terras que possuem ou cultivam, a qualidade da lavoura que fez, as fazendas de gados que tem e aonde são situadas e o número de cabeças de gado, assim vacum como cavalar, e isto com toda clareza e miudeza e exatidão que for no final de cada ano. (Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Norte, Livro de Cartas e Provisões da Câmara de São José de Mipibu (LCPCSJM), fl. 170-170v, Carta do Gov. de Pernambuco, Thomaz José de Melo, 08/03/1788)

	Tal medida era uma tentativa de controlar as atividades econômicas através do registro das potencialidades produtivas e dos resultados obtidos por cada agricultor, de forma que se identificassem aqueles que não contribuíam para a sustentação alimentar da colônia. Os agricultores deviam declarar ainda porque haviam deixado de plantar mandioca e outros legumes para plantar algodão, assim como também deveriam informar onde vendiam a sua produção, isto é, se a mandavam para fora do seu distrito e de que forma, se por mar ou por terra. Ordem semelhante foi para a câmara de Natal que também deveria informar sobre a produção dos engenhos e das fazendas de algodão, o preço praticado e a praça onde vendiam seus produtos. (IHGRN – Livro de Transcrição de Provisões e Documentos Diversos (LTPDD), n. 2, cópia n° 152, Registro de uma Ordem do Gov. de Pernambuco, 13/02/1788).

	Nessa mesma época, um bando do governo da Paraíba demonstra a preocupação das autoridades coloniais com a situação de escassez de alimentos evidenciada nesta década, pois ordenou que cada casal fosse obrigado “[...] a plantar e cultivar 5 mil covas de mandioca, [e] tendo filhos ou escravos capazes de trabalhar cada um plante e cultive três mil covas [...]”, sob pena de prisão e trabalhos forçados nas construções das fortificações. (IHGB, Arq. 1.1.13, fl. 34-35, Bando do Gov. da Paraíba, 17/03/1786).

	As novas vilas de índios, criadas pelo Diretório dos Índios, no período de governo do Marquês de Pombal, também eram afetadas por essas circunstâncias de escassez, pela periodicidade das estiagens e pelas demandas do mercado regional e internacional, mas não se pode deixar de considerar outro aspecto que também poderia influenciar negativamente a produção de alimentos: o desgaste da fertilidade do solo, causado pela sua utilização intensificada imposta pelas determinações coloniais (BOSERUP in LINHARES, 1996, p. 116)196.

	No período de vigência das missões religiosas (que foram transformadas em vilas pelo Marquês de Pombal), as terras agricultáveis, contidas na légua quadrada pertencente a cada missão, eram utilizadas em comum e livremente pelos índios missioneiros que continuavam a utilizar sua tecnologia agrícola – o sistema de agricultura itinerante – que contava com a utilização de matas virgens para derrubadas e coivaras a fim de incorporarem nutrientes ao solo, arroteando novas áreas e deixando as utilizadas para um pousio restaurador. A ocupação de uma área trabalhada com esta técnica só era eficaz por poucas temporadas, quando o desgaste do solo precisava ser recomposto através do descanso e crescimento da vegetação natural, chamado de longo pousio197.

	No entanto, o Diretório dos Índios determinara uma nova estrutura das terras das antigas missões, dividindo-as em lotes individuais e distribuídos tanto para os índios vilados, como para colonos luso-brasileiros. Essa forma de utilização mais intensiva da terra pode ter produzido uma situação de aceleramento do desgaste do solo. Primeiro, porque não se podia mais fazer os trabalhos agrícolas em comum por causa da presença dos colonos luso-brasileiros instalados nas mesmas terras. Depois, nos terrenos individualizados (que mediam 110m X 110m, equivalente às 50X50 braças determinadas pelo Diretório) seria necessário utilizar quase um quarto de sua extensão total para plantar duas mil covas de mandioca por casal (uma cova por m2) determinadas pelo governo colonial para que se assegurasse a alimentação básica dos índios vilados sob a administração da capitania de Pernambuco e anexas198. Há que se considerar ainda que havia a necessidade de plantarem outros tipos de alimentos como milho, feijões e outros legumes. Nessa perspectiva, pode ter ocorrido a utilização intensiva e limitada desses lotes, gerando a deficiência de nutrientes e o consequente empobrecimento do solo que causaria a baixa produtividade das terras circundantes das vilas199.

	Segundo Lígia Osório Silva (1996, p. 69), os colonos luso-brasileiros, que desde o início da colonização praticavam a técnica da agricultura itinerante aprendida com os indígenas, também enfrentavam a rápida extenuação do solo, mas resolviam esta situação adversa com a contínua incorporação de novas terras, constituindo-as como “reservas”, através da solicitação de sesmarias de grandes dimensões ou da apropriação “[...] de muito mais terras do que cultivavam para garantir o futuro”. Para os índios, essa solução não era possível, pois estavam sob o controle das diretrizes pombalinas que limitavam a extensão das suas terras individuais e impossibilitavam a livre movimentação na busca de novas para cultivar.

	Dízimos sobre nada ou quase nada

	Para se ter uma ideia sobre a baixa produtividade e o empobrecimento que atingia os índios vilados, utilizou-se os valores dos dízimos que eram pagos por eles e registrados nas listas nominais que os diretores eram obrigados a fazer (Diretório dos Índios, §30).

	No império português, o pagamento do dízimo era uma obrigação cristã devida à Ordem de Cristo para a sustentação da Igreja e era recolhido pelo monarca, grão-Mestre da mesma ordem, através de contratos arrematados em praça pública e estimados pelo valor da produção possível (SCHWARTZ, 1988, p. 154). O dizimeiro ou arrematador do contrato do dízimo deveria conhecer bem a sua região para poder fazer um lance que conviesse à Fazenda Real, mas também lhe permitisse auferir lucros quando fosse fazer a cobrança aos colonos. No Rio Grande do Norte, no final do século XVIII, os contratos dos dízimos eram feitos para um período de três anos e divididos de acordo com as ribeiras, isto é, um contratador assumia a cobrança dos dízimos dos moradores de toda uma área adjacente a um rio principal e seus afluentes. (IHGRN, Cx. Dízimos Reais (1773-1826), Relação do rendimento do contrato dos dízimos administrados pela Real Fazenda das Ribeiras nos anos de 1781, 1782 e 1783, 02/05/1786).

	Com a transformação das missões em vilas e a instituição da nova condição jurídica dos índios como vassalos livres, modificou-se o entendimento de isenção tributária que os índios missioneiros tinham, passando então a terem a obrigação de cumprir com o dízimo como os demais vassalos. Ângela Domingues (2000, p. 304-305) reputa como simbólica a nova cobrança dos índios vilados, pois, dessa forma, a coroa manifestava sua autoridade e, em contrapartida, os índios demonstravam o seu eventual reconhecimento, mesmo que simbólico, à autoridade régia e ao poder divino. As novas paróquias, que foram criadas a partir do Diretório dos Índios, passaram ao encargo dos bispados que eram sustentados pela coroa, o que fazia com que a obrigação do pagamento dos dízimos fosse devida à coroa.

	Com efeito, o Diretório dos Índios (§27), em 1757, evocava que, para se obter a proteção divina sobre as produções indígenas e se reconhecer Deus como o criador de todas as coisas, todos os índios seriam obrigados dali por diante a pagar o dízimo de “[...] todos os frutos que cultivarem, e de todos os gêneros que adquirirem, sem exceção alguma”, seguindo a determinação das Pastorais Episcopais. Quando o Diretório foi estendido ao Estado do Brasil (1758), essa determinação passou a valer para todas as vilas e a “Direção para Pernambuco”200 incluiu a obrigação de se pagar dízimo também sobre “o gado que criarem” (§41), porque esta era uma atividade importante na economia da região.

	Os dízimos dos índios, no entanto, não deveriam ser recolhidos por arrematação conforme os dos outros vassalos. O Diretório (§28), alegando o comportamento indígena considerado irresponsável e para se ter um maior controle sobre o pagamento, determinava que os diretores das novas vilas deveriam avaliar as produções de cada índio e, posteriormente, cobrar o dízimo devido de acordo com o que fora avaliado.

	No Rio Grande do Norte, as avaliações dos diretores eram feitas no mês de junho, quando já se podia verificar o quanto renderia a safra do milho (IHGRN, Cx. Dízimos Reais (1773-1826), Dízimos Reais dos Índios da Vila de Arez, fl. 11-12, Certidão de cobrança dos dízimos dos índios da Vila de Arez, 14/04/1790), um dos principais produtos para a alimentação regional. As avaliações da produção por estimativa eram registradas em livros próprios e depois, na época ajustada, o dízimo era recolhido na forma dos produtos in natura pelo diretor, que se incumbia de vendê-los ao preço de mercado. A soma total era encaminhada aos cofres da Fazenda Real, o que nem sempre era efetuado no mesmo ano, ficando o repasse muitas vezes como incumbência dos diretores seguintes, e até mesmo das viúvas ou dos filhos após a morte dos diretores. (IHGRN, Cx. Dízimos Reais (1773-1826), Relação de dízimo dos Índios da Vila de Portalegre, 1779-1782. (maço 6)).

	Numa Relação de dízimos dos índios da Vila de Portalegre (RN), verificam-se os produtos sobre os quais eram cobrados os dízimos no Rio Grande e como este processo era registrado:

	 

	1779

	Francisco de Almeida deu meia quarta de feijão            -    rendeu    $080

	o dito Francisco de Almeida deu 100 covas de mandioca         -    rendeu  1$000

	Manoel de Oliveira pagou 50 covas                        -    rendeu    $500

	O dito deu mais uma mão de milho                        -    rendeu    $080

	                                                                  1$660201

	 

	Verifica-se que os produtos arrecadados com os índios – feijão, milho e mandioca – foram vendidos no mercado e renderam os valores anotados à coluna direita. Assim, a venda da produção das 100 covas de mandioca (cerca de um décimo da produção do índio Francisco de Almeida) rendeu 1$000 (mil réis) para os cofres da Provedoria da Fazenda Real.

	Como bem adverte Stuart Schwartz (1988, p, 154), o dízimo não pode ser tomado como um demonstrativo da produção, pois era apenas uma estimativa, no entanto, é uma “indicação do valor provável”. Além disso, o próprio Diretório dos Índios advertira “[...] que se atenda sempre a notória pobreza dos índios, fazendo-se a dita avaliação a favor dos agricultores” (§29). Não obstante estas advertências, acredita-se que tomar o dízimo como indicativo provável da produção é um exercício que pode dar uma ideia aproximada da situação econômica em que viviam os índios das vilas.

	Assim, admitindo-se que os valores registrados na listagem acima são dez por cento aproximados da produção, o primeiro índio teria produzido algo em torno de quarenta e cinco litros de feijão e mil covas de mandioca, enquanto o segundo produzira quinhentas espigas de milho e quinhentas covas de mandioca. 

	Sendo o feijão, o milho e a mandioca a base da alimentação de então, a produção apresentada pode ser considerada pequena, comparando-a com informações sobre a produção e o consumo de farinha de mandioca dadas pelo Pe. Joaquim José Pereira (1957[1792]), o Vigário de Apodi. Na tabela que apresentou sobre a produção da ribeira do Apodi, o Pe. Pereira informou que, para a elaboração de um alqueire de farinha de mandioca, era necessária a produção de cerca de trinta e três covas de mandioca.202 

	O Padre Pereira informou ainda que cada pessoa consumia um prato de farinha de mandioca por dia, o que equivaleria a 1/60 de alqueire, isto é, cada alqueire de farinha (ou trinta e seis litros) conteria sessenta pratos (ou 0,6 litro). Então, por ano, uma pessoa consumiria trezentos e sessenta pratos ou seis alqueires de farinha, que equivalem à produção aproximada de duzentas covas de mandioca.

	Dessa forma, uma plantação de mil covas de mandioca, como a do índio Francisco de Almeida vista acima, resultaria em trinta alqueires de farinha que teria a capacidade de alimentar cinco pessoas por um ano. Lembrando-se, no entanto, que da sua produção era retirado um décimo destinado ao pagamento do dízimo, o que já lhe reduziria a farinha disponível ao consumo.

	É conveniente lembrar que as famílias de índios, que foram identificadas na documentação na ocasião em que as vilas do Rio Grande estavam sendo criadas, constituíam-se de um pequeno número de filhos, com a média de duas crianças (LOPES, 2015, p. 218). Portanto, uma produção de mil covas de mandioca ou trinta alqueires de farinha talvez desse para a sustentação de subsistência de uma família como as registradas na listagem consultada, principalmente pela adição de outros alimentos possíveis. 

	Seguindo esta mesma linha de pensamento, considerando-se as duas mil covas de mandioca que o governo de Pernambuco determinava que os índios plantassem, elas deveriam servir para alimentação familiar, para o pagamento do dízimo e para a produção de um excedente comerciável, conforme era do interesse da coroa. No entanto, os dois mil réis, que seria o dízimo que deveria ser pago sobre essa produção de mandioca, não foi encontrado em nenhuma das listas de índios pagadores de dízimos. Ao contrário, os valores encontrados estavam sempre bastante abaixo desse valor.

	Na Relação de dízimos dos índios da Vila de Portalegre, vista acima, não foram registrados outros contribuintes para o ano de 1779 e não foi explicado o motivo. Talvez os outros índios tenham tido tão pequena produção que era insuficiente para recolhimento, e apenas esses valores totais foram registrados posteriormente nos Livros da Provedoria. (Arquivos Nacionais/Torre do Tombo (AN/TT), Real Erário, Capitanias do Brasil, Capitania do Rio Grande do Norte – Provedoria, Livro 727 (1784), fl. 2v). Vale ressaltar que os dízimos pagos por Francisco de Almeida e por Manoel de Oliveira são bem maiores do que a média que se verificou em outros anos e em outras vilas.

	É necessário, porém, que se advirta sobre algumas características da documentação sobre os dízimos consultada e alguns posicionamentos quanto a ela. Esta Relação de dízimos dos índios da Vila de Portalegre foi a única encontrada com os valores, os produtos arrecadados e os seus produtores identificados. Em todas as outras listagens de índios pagadores de dízimos, só foram registrados os nomes e os valores avaliados e pagos à Provedoria. Da mesma forma, encontraram-se apenas listagens de alguns anos – geralmente, anos seguidos porque arrecadados por um mesmo diretor –, sem que se tivesse outra série anual com que se confrontar valores e produções ao longo do tempo. O que se pretendeu ao utilizá-los neste trabalho foi ter uma ideia aproximada do quanto os índios pagavam num dado momento e quanto isso poderia indicar sobre a situação de sustentação da vida dessas famílias nesta ocasião. 

	Assim, para facilitar a avaliação destes valores, organizou-se dados sobre o que foi registrado nas listas de índios pagadores de dízimos das vilas de São José, Arez, Estremoz e Vila Flor, todas da capitania do Rio Grande do Norte. Adverte-se que esses números, como qualquer registro colonial, não são absolutos, seja por não terem sido registrados corretamente, seja por não terem sido lidos corretamente, seja por faltarem nomes e valores nas listas, seja porque foram corrompidas pelo tempo e pela má conservação dos documentos. Algumas das listas apresentam todos os nomes e valores legíveis, mas há aquelas em que os nomes e/ou valores são ilegíveis, num range de cerca de 2,5 a 5%. No entanto, decidiu-se que elas são importantes porque indicam uma tendência, tanto do pagamento do dízimo quanto da situação econômica em geral desses índios. Os registros podem não ser absolutos, mas são reveladores de uma circunstância de pobreza que não pode ser negada.

	Para efeito deste exercício descritivo da situação econômica dos índios vilados da capitania do Rio Grande, decidiu-se tomar a farinha de mandioca como elemento contábil, por ser o único produto do qual se dispõe a relação entre produção e consumo dada na época, isto é, a relação registrada pelo Pe. Joaquim Pereira, de Apodi, em 1792, já comentada. Assim, organizou-se os dados de modo que ficassem demarcados três níveis comparativos de referência que se considera importantes: o dízimo de duzentos réis, que corresponde à produção de duzentas covas de mandioca, ou seja, o necessário à produção de seis alqueires de farinha que sustentaria uma pessoa por um ano; o dízimo de mil réis, relativo à produção de mil covas de mandioca, que sustentaria cinco pessoas por um ano; e o de dois mil réis, que era aquele esperado pelo governo de Pernambuco a partir da sua determinação de se plantar duas mil covas de mandioca para se obter sessenta alqueires de farinha que serviria ao consumo de uma família pequena e ainda se teria excedente para venda.

	Pela observação dos dados, concluiu-se que os maiores dízimos eram pagos por uma pequeníssima parcela da população de índios pagantes das vilas, que, no entanto, não chegaram a alcançar o pagamento dos dois mil réis esperados pela coroa em nenhum dos momentos registrados. Por exemplo, o pagamento de mil réis de dízimo em 1783, em Estremoz, só foi alcançado por um índio entre vinte e seis pagantes e, em 1785, por dois índios entre sessenta pagantes. Este valor só foi superado uma vez, em 1783, em Estremoz, por um índio que pagou mil novecentos e sessenta réis, entre sessenta pagantes. Donde se conclui que a produção de farinha de mandioca almejada pela coroa nunca foi alcançada, e a produção obtida mal daria para sustentar uma família de cinco pessoas, o que poderia influenciar no estado de “fome e miséria” que os funcionários coloniais sempre comentavam.

	Essa afirmação pode ser confirmada ao se observar os valores médios dos dados de Estremoz e de Arez, onde a metade da população índia pagou, nos anos registrados, somente até trezentos e vinte réis de dízimo. Percebe-se que esses valores ficaram abaixo dos quinhentos réis sobre o resultado da venda de uma produção de quinhentas covas de mandioca, que daria para o sustento anual de 2,5 pessoas apenas.

	Já nas vilas de São José e em Vila Flor, metade da população pagou até cento e sessenta réis, o que seria bem abaixo dos duzentos réis equivalentes ao dízimo sobre uma produção de duzentas covas que daria para o sustento anual de uma pessoa apenas. Acredita-se que a cobrança de dízimos tão baixos, como julgou Ângela Domingues (2000, p. 304-305), não tinha a finalidade de garantir o sustento da Igreja, mas apenas de afirmar o poder da coroa.

	Os pequenos valores pagos pelos índios foram justificados pelos diretores de índios de maneiras diversas, principalmente para livrarem-se dos questionamentos feitos pela Provedoria, mas também apontam para as dificuldades que os índios tinham para conseguir o sustento, como se pode observar nos casos descritos a seguir.

	O dinheiro arrecadado pelos diretores, a partir da venda dos produtos entregues como dízimo, nem sempre era repassado imediatamente aos cofres da Provedoria, sendo, algumas vezes, objeto de cobranças aos descendentes e procuradores. Foi o caso de José de Souza de Almeida, filho do diretor de Vila Flor, Caetano de Souza de Almeida, que pagou à Provedoria Real, em 1795, os dízimos recolhidos por seu pai referentes ao período de sua diretoria, entre 1789 e 1794, juntamente com outro tanto que tinha sido recolhido pelo diretor anterior, Ambrósio Manoel de Albuquerque, do período entre 1782 a 1788, e passado a seu pai. (IHGRN, Cx. Dízimos Reais (1773-1826), Dízimos cobrados aos índios e Vila Flor [1783, 1794-1795]). A dívida total, que era vinte e sete mil e novecentos e oitenta réis, estava de acordo com os valores registrados no Livro de assentamento dos dízimos da Vila e foi paga no ato pelo representante dos diretores mortos que afirmou ainda que “[...] o pouco rendimento que houve é pela grande falta dos Índios na dita Vila por terem desertado, e serem muitos destes anos de seca [...]”, justificativa que foi aceita pelo Provedor que encerrou a dívida. (IHGRN, Cx. Dízimos Reais (1773-1826), Dízimos cobrados aos índios e Vila Flor [1783, 1794-1795]).

	Em outro caso, porém, as justificativas não foram aceitas, como as da viúva do diretor de Arez, Vicente Rodrigues Sepúlveda. Em 1790, Rosa Maria Félix apresentou-se com seu procurador na Provedoria do Rio Grande para satisfazer o pagamento dos dízimos que tinham sido recolhidos por seu marido nos anos de sua diretoria, entre 1775 e 1777. (IHGRN, Cx. Dízimos Reais (1773-1826), Dízimos Reais da Vila de Arez, 1790). As listas da arrecadação dos dízimos informavam que se devia aos cofres régios sessenta e sete mil e cento e noventa réis, no entanto, a viúva só dispunha de trinta e cinco mil setecentos e setenta e cinco. O procurador informou que a viúva não tinha o restante do dinheiro e justificou que o pouco rendimento observado no ano de 1776 (apenas quatro mil novecentos e trinta réis) era porque “[...] além do ano não ser fértil, houve muita lagarta que destruiu a lavoura.” (IHGRN, Cx. Dízimos Reais (1773-1826), Dízimos Reais da Vila de Arez, 1790) O Provedor não aceitou as desculpas, principalmente porque averiguou que em Vila Flor, localizada nas proximidades de Arez, não havia sido observada a mesma diminuição dos dízimos naquele ano, e condenou a viúva a pagar a dívida com os soldos do marido que ainda tinha a receber. (IHGRN, Cx. Dízimos Reais (1773-1826), Dízimos Reais da Vila de Arez, 1790).

	Outras alegações eram feitas pelos diretores para convencerem os Provedores a relevarem os baixos dízimos. Por exemplo, o diretor de Estremoz, José Gomes de Melo, informou que só cobrou vinte e dois mil e trezentos e quinze réis, diferentemente do valor que tinha sido avaliado e registrado de cinquenta e nove mil e cento e sessenta e nove réis, porque “[...] o mais não pôde cobrar dos ditos índios porque nunca tiveram e nem ele achou em que cobrasse pela razão deles logo comerem as suas roças em milhos, que é as suas plantas.” (IHGRN, Cx. Dízimos Reais (1773-1826), Dízimos dos Índios da Vila de Estremoz, 1786). O Provedor Antônio Carneiro de Albuquerque Gondin não aceitou a desculpa e mandou que o diretor informasse a seu sucessor a lista dos índios devedores para que ele os cobrasse posteriormente. 

	Essas dificuldades alegadas, e possivelmente outras, enfrentadas na arrecadação do dízimo dos índios devem ter motivado a que, em 1787, fosse ordenado pela Junta da Fazenda Real de Pernambuco que o pagamento passasse a ser feito através da arrematação pública como os outros tributos da colônia, conforme informou o diretor da vila de Portalegre para não apresentar os dízimos de 1788, que foi arrematado em praça pública pela câmara da vila. (IHGRN, Cx. Dízimos Reais (1773-1826), Relação dos rendimentos dos Dízimos da Vila de Portalegre, 1790). Os registros de recolhimento do pagamento de dízimos dos índios de Estremoz e São José feitos pelos diretores, encontrados nos Livros da Provedoria do Rio Grande do Norte que estão na Torre do Tombo em Lisboa, também terminaram em 1787. De fato, foram encontrados os registros do pagamento do contrato dos dízimos dos índios referentes aos anos de 1787, 1788 e 1789, pagos pelo contratador dos dízimos dos índios da vila de Estremoz, Inácio Januário. Em cada um dos três anos o valor pago foi de 8$500 réis (AN/TT, Real Erário, Capitanias do Brasil, Capitania do Rio Grande do Norte – Provedoria, Livro 737 (1800), fl. 2v), que estava um pouco abaixo dos valores recolhidos nos anos imediatamente anteriores, mas bem acima de alguns outros anos passados, demonstrando que a medida se devia a uma tentativa de equilibrar a variação constante da arrecadação, já que essa forma de cobrança passava ao contratador as incertezas do recolhimento direto.

	No entanto, essa medida não foi adotada em todas as vilas, pois em Vila Flor os diretores Ambrósio Manoel de Albuquerque e Caetano de Souza de Almeida continuaram a fazer o recolhimento direto dos dízimos dos índios entre 1787 e 1794. (IHGRN, Cx. Dízimos Reais (1773-1826), Dízimos cobrados aos Índios de Vila Flor [1783; 1794-1795]). Assim como, encontrou-se uma certidão da cobrança dos dízimos dos índios da vila de São José feita pelo diretor José Barbosa Caminha, em 1813, segundo a avaliação “[...] feita junto com os próprios índios”. (IHGRN, Cx. Dízimos Reais (1773-1826), Certidão do Escrivão da Câmara de São José, Antônio de Bastos Fernandes, do dízimo dos índios da mesma Vila, 06/11/1815).

	O somatório dos valores arrecadados pelos diretores ou pelos Contratadores, quando houvesse, era encaminhado à Provedoria da Fazenda Real e remetido à Junta da Fazenda Real em Pernambuco, conforme os registros que foram feitos nos livros dessa instituição com cópias remetidas ao Erário Régio em Lisboa, tendo sido arquivados na Torre do Tombo. Utilizando-se estes registros, fez-se análise dos dados dos valores totais dos dízimos pagos pelas vilas de índios do Rio Grande.

	Ao analisá-los, de imediato, percebeu-se que o recolhimento foi bastante constante, apesar dos problemas com as arrecadações referenciados acima. Nota-se também que, em algumas vilas, o pagamento feito pelos diretores se estendeu após 1787, época da ordem da Junta da Fazenda para se fazer arrematação pública. Também se evidenciou uma imensa variação do valor do recolhimento ao longo dos anos, que pode ser devida ao próprio sistema de avaliação feita pelos diretores ou por causa de desvios e malversações do dinheiro apurado, lembrando-se que muitas vezes o recolhimento aos cofres da Provedoria do Rio Grande só acontecia vários anos após o apuramento. No entanto, é conveniente notar que as variações ocorriam também dentro dos longos períodos em que um mesmo diretor administrava uma Vila, como se pôde perceber em todas as listagens, com exceção da de São José que teve uma maior mobilidade de diretores.

	Mas, talvez, a variação dos valores recolhidos seja também devida aos citados períodos de instabilidade climática, pois, observando-se os dados, conforme o reparo do Pe. Joaquim Pereira sobre a periodicidade dos episódios de estiagem, verifica-se que há realmente um espaço de cerca de dez anos entre os grupos de anos de menor recolhimento, principalmente em Vila Flor e Arez, entre as décadas de 1760 a 1790. Segundo Felipe Guerra (1951, p. 9), durante este período, houve vários episódios de seca na região, citando as seguintes datas mais registradas na documentação: 1766, 1777-78 e 1791-93.

	As médias calculadas sobre os valores dos pagamentos dos dízimos de cada vila também demonstram alguma variação entre elas. Por exemplo, São José, Arez e Portalegre tiveram recolhimentos anuais médios de onze mil e cem réis, onze mil réis e nove mil e trinta e nove réis, respectivamente. Já Vila Flor apresentou uma média muito inferior, seis mil e doze réis. O recolhimento da vila de São José teve uma média menor ainda, no entanto, as diversas mudanças de diretores podem ter afetado esse cálculo e por isso não será considerado aqui.

	Apesar de se observar uma diferença significativa nas médias dos dízimos entre as três primeiras vilas e Vila Flor, não se pôde encontrar na documentação algo que explicasse a diferença entre a produção dela e das outras vilas. No entanto, a partir do que se sabe sobre o período anterior, quando Vila Flor ainda era missão de Igramació, pode-se levantar uma hipótese: sua produção tão inferior pode ter sido ocasionada por uma maior exploração do trabalho indígena fora da vila, porque a produção de alimentos local poderia ser afetada pela sobrecarga de trabalho dos índios para terceiros.

	Nesse sentido, há que se considerar a proximidade do engenho Cunhaú que desde a sua fundação sempre utilizou a mão-de-obra dos índios da missão de Igramació em seus trabalhos (LOPES, 2003, p. 63-68) e em 1754 continuava a utilizá-los, fixando-os no engenho e não permitindo que voltassem à missão, conforme se queixou o Pe. Manuel da Purificação ao Rei. (AHU–RN, Cx. 6, doc. 373, Requerimento do missionário da aldeia de Gramació ao rei, 26/04/1754). O Padre, em 1752, já se queixara ao governador de Pernambuco que mandara que os índios voltassem, mas não foi atendido; ao contrário, como o Padre alegou, “[...] antes se foi aumentando aquele congresso, porque no patrocínio que lhes franqueia o dito Gaspar de Albuquerque, por se utilizar deles no seu serviço e o do seu engenho sem outro estipêndio mais que a segurança de não poderem ser presos”. (AHU–RN, Cx. 6, doc. 373, Requerimento do missionário da aldeia de Gramació ao rei, 26/04/1754).

	Da mesma forma, também não havia sido atendida uma ordem anterior, datada de março de 1741, da Junta das Missões, para que o capitão-mor do Rio Grande, Francisco Xavier de Miranda Henriques, desfizesse aquele “congresso” de índios junto àquele engenho.

	Frente à nova queixa, a coroa mandou que o governador de Pernambuco, Luís José Correia de Sá, desse seu parecer sobre o assunto, ao que respondeu:

	É certo que Gaspar de Albuquerque Maranhão, Senhor do Engenho Cunhaú, tem agregado a sua fazenda uns casais de índios que voluntariamente querem ali residir, da mesma sorte que os pais e avós de muitos deles assistiram em tempo dos progenitores do mesmo Gaspar de Albuquerque. Antes tais índios, situados no Cunhaú, são de unirem-se alguns que andam dispersos de várias aldeias e não duvido que entrem também outros pertencentes a de Gramació; Sobre esta matéria que tão importunamente relata a V. Maj., o dito Pe. Fr. Manuel da Purificação me tem feito repetidos requerimentos, pretendendo não só que totalmente se destrua este agregado de índios, mas também lhe mandasse prender e entregar alguns índios que se ache de sua aldeia; Assim mandei, mas com tão pouco empenho na diligência que nada senti haver nela de simulação por ter assentado com o Bispo, D. Frei Luiz de Santa Tereza, que nenhum prejuízo se seguia do congresso de índios na fazenda do Maranhão, principalmente tendo ele cuidado por nova recomendação do dito Bispo e minha, de obrigar do seu Capelão administrar os sacramentos e ensinar a doutrina aos ditos índios; e suposto que o missionário de Gramació represente a V. Maj. na sua petição que no Engenho Cunhaú faltou Capelão quatro meses, não mostrava que em todo este tempo deixou de ir aquela fazenda sacerdote dizer-se missa e administrar os sacramentos, se deles ocorresse necessidade. Parece-me que este requerimento não merece atenção. (AHU–RN, Cx. 6, doc. 373, Requerimento do missionário da aldeia de Gramació ao rei, 26/04/1754. Anexo: Parecer do Governador de Pernambuco, Luís José Correia de Sá, em 14/04/1755).

	Frente ao parecer do governador, a coroa indeferiu o requerimento do Pe. Manuel da Purificação, em outubro de 1755, e os índios agregados ao engenho permaneceram nele. Portanto, durante o período estudado, a utilização da mão-de-obra “voluntária” de índios de Vila Flor pelo engenho Cunhaú pode ter perdurado, principalmente pelo motivo alegado pelo governador – “não derivava disso prejuízo algum” –, dado que o engenho era o maior produtor de açúcar da capitania e seus dízimos, assim como a boa vontade de seus donos, os Albuquerque Maranhão, eram importantes para a Fazenda Real.

	Entretanto, quando Henry Koster (1978, p. 83-84) passou pelo engenho Cunhaú, em 1810, apontou para a existência do que chamou de “demais serviçais”. Como os índios eram vassalos livres desde o Diretório e não poderiam ser escravizados, também não poderiam ser arrolados nos inventários e testamentos como bens, e efetivamente não se encontrou registros que demonstrassem que eles eram os trabalhadores agregados ao engenho (MEDEIROS FILHO, 1993, p. 55-63). Mas, pode-se deixar esta suposição como hipótese a ser estudada no futuro, principalmente, considerando-se o comentário do mesmo Koster que afirmava que o engenho tinha 150 escravos “[...] mas as terras podia (sic) ocupar quatro ou cinco vezes este número [...]”. Além disso, pensa-se com Maria Yedda Linhares (1999, p. 47) quando afirma que “[...] a terra, para se constituir em efetivo meio de produção de riquezas necessita de trabalho. De nada adiantava, para os interesses dos colonizadores, a terra sem trabalhadores”. Esta hipótese – a baixa produtividade dos índios de Vila Flor ser devida à prestação de trabalho para terceiros –, deve ser entendida dentro das determinações do próprio Diretório que permitia e incentivava a saída de um terço dos homens aptos das vilas para trabalharem para os colonos. 

	É esta a mesma situação que se observa no relatório sobre as condições da capitania que o capitão-mor do Rio Grande, Caetano da Silva Sanches, fez quando assumiu o governo em 1791. Ele relata que algumas pessoas tinham se queixado que os índios das vilas de Arez e Vila Flor destruíam as suas lavouras e, indagando o porquê, lhe informaram que “[...] os ditos índios iam para a Capitania da Paraíba, e por lá ficavam dispersos e os que voltavam para as ditas Vilas, como não tinham plantado vinham destruir as plantas”. (AHU–RN, Cx. 8, doc. 483, Ofício do Gov. Interino do Rio Grande do Norte, 29/04/1791). O capitão-mor apurou que, de fato, os índios saiam das vilas para trabalhar, tanto no próprio Rio Grande como na Paraíba e, por isso, não plantavam as suas próprias lavouras, causando a situação referida quando do seu retorno. O capitão-mor ordenou, então, aos Capitães-mores das vilas que “[...] não consintam ir índios algum para fora desta Capitania sem ordem do General [de Pernambuco], e nem ainda para o trabalho dos particulares desta mesma Capitania os não dessem sem que primeiro tivessem feito as suas plantas [...]. (AHU–RN, Cx. 8, doc. 483, Ofício do Gov. Interino do Rio Grande do Norte, 29/04/1791).

	Percebe-se, portanto, que a miserabilidade propalada dos índios era causada pela mesma legislação que queria que os índios fossem os produtores de seus alimentos e, ao mesmo tempo, os trabalhadores para os colonos. 

	Na ocasião citada, a proibição de saída dos índios feita pelo capitão-mor talvez não tenha surtido muito efeito, principalmente porque, como ele mesmo informou, o principal solicitante dos índios das vilas do Rio Grande era o Corregedor da Comarca da Paraíba (cuja jurisdição abarcava também o Rio Grande do Norte) e ele “[...] os mandava buscar para a dita Capitania para diversos trabalhos de plantas [...]” e já tinha apelado ao governador de Pernambuco contra a decisão restritiva do capitão-mor. (AHU–RN, Cx. 8, doc. 483, Ofício do Gov. Interino do Rio Grande do Norte, 29/04/1791).

	Talvez, e muito provavelmente, a pouca produtividade agrícola dos índios vilados, observada pelos baixos valores dos dízimos pagos, esteja relacionada a esta prestação de serviço obrigatória aos colonos. Como observou Bert Barickman (1995), no seu estudo sobre os índios vilados do sul da Bahia, o trabalho obrigatório prestado pelos índios, tanto das crianças como dos adultos, prejudicava a produção das suas próprias lavouras. Ele demonstrou, como indício dessa situação, os números relativos à produção de farinha de mandioca da paróquia de Vila Viçosa, considerando-se, aliás, que todos utilizavam as mesmas técnicas agrícolas: enquanto os colonos luso-brasileiros produziam em suas lavouras cerca de duzentos alqueires de farinha, os índios produziam setenta alqueires203. (BARICKMAN, 1995).

	Nas vilas do Rio Grande do Norte a situação era semelhante. Como já se comentou, os dízimos dos colonos eram arrematados por um contratador e, portanto, não se faziam listas nominais de pagadores de dízimos, apenas eram registrados os somatórios dos valores que eram contratados para as determinadas ribeiras e para determinados bens, como, por exemplo, sal, couro, carne, açúcar. Contudo, encontrou-se uma informação sobre os “dízimos das miunças”, isto é, das coisas miúdas, como galinhas, ovos, frangos, cabritos, leitões e produção das hortas, da ribeira do Apodi, no ano de 1782, que pode servir para se observar a diferença entre a arrecadação do dízimo de índios e de luso-brasileiros. O que foi recolhido sobre os “legumes de farinhas, feijões e mais gêneros” produzidos pelos colonos somou duzentos e setenta e cinco mil réis e sobre o “gado cabrum e ovelhar”, cento e sessenta e seis mil réis, perfazendo o total de quatrocentos e quarenta um mil réis. (IHGRN, Cx. Dízimos Reais (1773-1826), Dízimos reais da Ribeira do Apodi, 1782). A comparação que se quer fazer não é entre os valores absolutos, porque a ribeira do Apodi abrangia três vilas – Apodi, Pau dos Ferros e a própria Vila de Portalegre (com os seus moradores brancos integrados), mas sim constatar que o que os índios rendiam à coroa era bastante inferior ao que os colonos luso-brasileiros rendiam, principalmente, observando-se que o dízimo dos índios da Vila de Portalegre recolhido no mesmo ano de 1782 foi de apenas sete mil trezentos e sessenta réis.

	É conveniente registrar também que, apenas em 1783, foi encontrada uma referência à criação de animais na listagem dos índios pagadores de dízimo da Vila de Estremoz: Antônio dos Santos Vila Nova tinha duas potrinhas, sobre as quais devia seiscentos e quarenta réis de dízimo e João da Cunha Vieira tinha um potro, sobre o qual devia quatrocentos réis. (IHGRN, Cx. Dízimos Reais (1773-1826), Dízimos dos Índios da Vila de Estremoz, 1786). Nesse sentido, comparando-se esse rendimento com o que renderam as miunças da criação dos colonos de Apodi, visto acima, se pode afirmar seguramente que os índios vilados padeciam de uma evidente pobreza. 

	Como já se disse, o que se pretendia aqui era ter uma ideia aproximada do quanto de dízimo os índios pagavam num dado momento e quanto isso poderia indicar sobre a situação de sustentação da vida dessas famílias naquela ocasião. Pode-se concluir, então, que, efetivamente, os índios das vilas de índios do Rio Grande do Norte tinham uma pequeníssima produção de alimentos que mal dava para a subsistência familiar. Talvez por isso encontram-se tantos registros de índios que não pagavam os dízimos nos anos devidos, como em Estremoz cujo diretor afirmava que não podia cobrar o dízimo porque efetivamente “nunca tiveram” do que ser cobrado. (IHGRN, Cx. Dízimos Reais (1773-1826), Dízimos dos Índios da Vila de Estremoz, 1786).

	Frente ao exposto, pode-se afirmar que a situação econômica dos índios das vilas do Rio Grande era afetada pela periodicidade das estiagens; pelas escolhas dos agricultores e autoridades luso-brasileiros em razão das demandas do mercado regional e internacional; pela estrutura da divisão das terras em pequenos lotes que acelerava o processo de empobrecimento da terra; e pela imposição aos índios da prestação de serviços aos colonos. Contudo, também se pode considerar a própria cultura indígena, baseada na produção para a subsistência, que poderia fazer com que os índios resistissem à incorporação a um sistema agrícola visando à produção de excedentes e que poderia continuar a impor sua própria lógica de “logo comerem as suas roças em milhos”, como afirmou o diretor de Estremoz.

	Produção de subsistência e consumo miserável

	Considerando-se a pequena produtividade da agricultura e da criação de animais pelos índios vilados, se pode afirmar que a situação de “pobreza e miséria” só tenderia a se agravar com as exigências de consumo feitas pelo próprio Diretório, como o uso obrigatório de roupas e de novas necessidades de consumo, como os instrumentos agrícolas de ferro e utensílios domésticos. Necessidades ou dependência que, segundo Manuela Carneiro da Cunha, tinham sido criadas pelos agentes da coroa (através da tática de primeiro ofertar os produtos para depois vendê-los) a fim de induzi-los a trabalhar para os colonos e inserirem-se no comércio colonial.

	[...] se se quer sujeitar os índios ao trabalho, deve-se ampliar suas necessidades e restringir simultaneamente suas possibilidades de satisfazê-las. Diminuir seu território e intrusá-lo, ´tirar-lhes os coutos`, ou seja confiná-los de tal maneira que não possam mais subsistir com suas atividades tradicionais (CUNHA,1992, p. 149).

	Essas necessidades/dependências eram estimuladas pela coroa para incrementar seu comércio desde a criação da Companhia Geral de Pernambuco e Paraíba e também depois de sua extinção em 1780, quando a coroa continuava a exigir de seus governadores que estivessem atentos ao desenvolvimento do comércio.

	Em 1798, o governador de Pernambuco, Tomás José de Melo, escreveu ao secretário de estado, Rodrigo de Souza Coutinho, informando sobre as medidas que tomou para estimular na sua capitania e anexas um maior consumo de gêneros oriundos do Reino e para aumentar as exportações dos produtos da região. Ele estava cumprindo a determinação régia de 24 de julho de 1797 que ordenara que se aumentasse “[...] o uso e consumo de todas as produções naturais e manufaturados no Reino [...]” – como o vinho do Porto, azeite, sal e vinagre –, e também os “[...] trastes de luxo trabalhados em Lisboa ou no Porto” – os panos e sedas de Portugal. A coroa ordenara ainda que os governadores promovessem a maior exportação possível de todos os gêneros produzidos nas suas respectivas capitanias e que deviam fazer um controle anual, mapeando as importações e exportações. (AHU – PE (Pernambuco, Cx. 199, doc. 13653, Ofício do Gov. de Pernambuco, Tomás José de Melo, 10/01/1798).

	O governador comentou que, na capitania de Pernambuco e suas anexas, a única produção de exportação que tinha tido um “extraordinário avanço” era a do algodão “[...] que é novo nesta Capitania e hoje quase que balança com o açúcar e todos os mais efeitos”, mas ressaltou que a importação dos produtos do Reino era muito inferior: o vinho, às vezes, faltava até para a missa; o azeite de oliva vinha em pouca quantidade; o óleo de baleia para iluminação também era pouco por causa da diminuição da pesca da baleia no Rio de Janeiro; e a maior falta era a do sal, porque além de não vir do Reino, as salinas naturais do Brasil tinham sofrido com as chuvas abundantes do ano anterior, “[...] resultando daqui um notável prejuízo da Fazenda Real, porque faltando o sal para a salgação dos couros, não se mata o gado que se devia matar, para o sustento destas povoações”. (AHU – PE (Pernambuco, Cx. 199, doc. 13653, Ofício do Gov. de Pernambuco, Tomás José de Melo, 10/01/1798).

	Dentre esses “efeitos” produzidos pela capitania de Pernambuco e suas anexas, também estavam as produções das vilas de índios, conforme se pode constatar nos dados sobre a produção para o consumo e para exportação, obtidos nos mapas da produção e de preços elaborados pelos Comandantes das Milícias responsáveis pelas diversas ribeiras e remetidos à Provedoria do Rio Grande. Da mesma forma, se pode constatar também o consumo dos produtos importados do Reino e de outros países europeus feito pelas vilas de índios.

	Observando-se os dados de produção para o consumo e para a exportação, percebe-se que as vilas produziam majoritariamente para a subsistência. Percebe-se também que, em 1811, as quatro vilas de índios do litoral – Estremoz, São José, Arez e Vila Flor – tinham uma maior sustentabilidade econômica, produzindo muito do que era consumido pelos seus moradores, o que era verdade também para Goianinha, uma vila de luso-brasileiros também localizada no litoral. Já a Vila de Portalegre, localizada no sertão, dependia mais da importação de alimentos de outras regiões, como os derivados da cana e alguns produtos de extração vegetal, o que também valia para a vila de Apodi, que era de luso-brasileiros, localizada também no sertão. Da mesma forma, os preços dos produtos praticados nestas duas vilas do sertão eram um pouco mais elevados que nas do litoral, o que se reputa aos custos do transporte dessas mercadorias dos locais de origem e também dos portos por onde chegavam, como o de Recife e o de Aracati.

	Dentre as vilas de índios do litoral, Estremoz e São José eram as que mais produziam, tanto em quantidade quanto em variedade de produtos, e eram também as que mais importavam, contudo, as outras vilas também exportavam seus produtos: Vila Flor mandou para Pernambuco algodão em caroço, açúcar, farinha, azeite de mamona e potros. Para a Paraíba, remeteu farinha e aguardente e, para o Piauí, enviou algodão em caroço, açúcar, azeite de mamona e aguardente. (IHGRN, Caixa Mapas Diversos: Mapa de preços correntes da Paróquia da Vila Flor, 1811). Já Arez enviou farinha para Pernambuco, farinha e aguardente para a Paraíba e, para o Piauí, remeteu rapadura. (IHGRN, Mapa de preços correntes da Paróquia da Vila de Arez, 1811).

	Portalegre, por sua vez, enviava seus produtos do sertão – algodão, couros salgados, couro miúdo, meia sola, potros, sabão, cera da terra e queijos – para o porto do Aracati. Para o de Pernambuco remeteu bois, sabão, cera da terra e queijo. (IHGRN, Mapa de preços correntes da Paróquia da Vila de Portalegre, 1811) Os destinos desses produtos não eram diferentes daqueles dos produtos que remetiam as vilas de luso-brasileiros do sertão, como Vila do Príncipe (atual Caicó), Pau dos Ferros e Vila da Princesa (atual Açu), só que em valores muito inferiores: em 1810, enquanto Vila do Príncipe exportara quatorze contos, trezentos e nove mil e setecentos e vinte réis, Pau dos Ferros exportara quatorze contos, duzentos e quarenta e quatro mil réis e Vila da Princesa exportara quarenta e quatro contos, novecentos e quarenta e oito mil réis, Portalegre exportou apenas três contos, trezentos e setenta e oito mil e quatrocentos réis; Vila Flor, dois contos, duzentos e sessenta e cinco mil e duzentos réis; e Arez exportou apenas duzentos e cinquenta mil e oitocentos réis. (IHGRN, Caixa Mapas Diversos: Mapa da exportação dos produtos do Termo da Vila Nova do Príncipe, 1810; Mapa da exportação dos produtos da Paróquia de Pau dos Ferros, 1810; Mapa de exportação da Paróquia de São João Batista do Assu, 1810; Mapa de exportação dos produtos da Vila de Portalegre, 1810; Mapa da produção, consumo exportação e importação da Paróquia da Vila Flor, 1810; Mapa da produção, consumo exportação e importação da Paróquia da Vila de Arez, 1810).

	É conveniente ressaltar que essas listas de produção e preços só foram encontradas para os anos de 1809 a 1812, portanto, logo após a chegada da Família Real ao Brasil quando o controle sobre a produção era importante para os novos acordos mercantis. O ano de 1811 foi o único que se encontrou com demonstrativos da produção das vilas de índios e das vilas de colonos luso-brasileiros, daí a sua utilização como exemplo. Contudo, há que se considerar também que, nesse período, a presença de luso-brasileiros nas vilas de índios era já muito grande, o que pode explicar essa produção de excedentes para o mercado, mesmo que abaixo da produção das outras vilas coloniais. 

	Por outro lado, os dados dos produtos importados, com seus preços médios no ano de 1811, têm o objetivo de demonstrar a relação minoritária entre os preços dos produtos produzidos na colônia e os importados, assim como demonstrar o pouco valor que os salários dos índios continuavam a ter no início do século XIX. 

	Nos primeiros anos do estabelecimento das vilas de índios no Rio Grande, o salário diário dos índios era oitenta réis (IHGRN, LCPCSJM, fl. 75-76, Salários que uniformemente hão de vencer os índios desta Comarca nos diferentes serviços a que costumam aplicar-se, regulados pela Ordem do Ilmo. e Exmo. Sr. Conde General, 18/01/1766), bem menor que os valores que recebiam os luso-brasileiros que variavam entre cento e vinte e cento e sessenta réis. Esta situação de inferioridade parece ter continuado pelo período em diante, apesar do valor nominal do salário ser um pouco mais alto, conforme se pode perceber no quadro abaixo:

	 

	Quadro 1 – Valores dos jornais pagos nas vilas do Rio Grande em 1810-1811 (em réis)204

	
		
				Vilas

				1810

				1811

		

		
				Vilas de Índios

				Vila Flor

				---

				$100-120

		

		
				Arez

				---

				$100-120-160

		

		
				Portalegre

				$120

				$120

		

		
				São José

				---

				$100-160

		

		
				Vilas coloniais

				Natal

				$100-160

				---

		

		
				Goianinha

				---

				$200-240

		

		
				Apodi

				---

				$120

		

		
				Príncipe (Caicó)

				$120

				---

		

		
				Pau dos Ferros

				$120

				$120

		

		
				Princesa (Açu)

				$160

				---

		

	

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	Percebe-se que os valores dos salários pagos nas vilas de índios em quarenta e cinco anos (entre 1766 e 1811) tiveram aumento de cerca de quarenta réis, mas continuaram tendendo a ser inferiores aos pagos nas vilas coloniais. Nos trabalhos pesados prestados à coroa, como o de “romper e abrir o alagadiço do Rio Mipibu” feito pelos índios da vila de São José, em 1807, os índios deveriam ser pagos com duzentos réis por dia de serviço, contudo, eles tiveram dificuldades em recebê-los. (BNRJ–II-32,28,015, doc. 3, Representação do Capitão-mor, Comandantes e mais Oficiais das Ordenanças da Vila de São José de Mipibu, 24/05/1811).

	Mesmo que aumentados em seus valores nominais, esses salários, no entanto, mal cobriam as necessidades de subsistência e, menos ainda, as necessidades de ferramentas e utensílios manufaturados, conforme se pode observar, cotejando os salários com os preços dos produtos consumidos e importados para as vilas de índios do Rio Grande. 

	Assim, com um salário diário médio nas vilas de índios, que era cento e vinte réis, para se comprar um lenço seria necessário o salário de quatro dias (480 réis); para se comprar um chapéu, dezesseis dias (1920 réis); para se comprar 2,20m de pano barato, como o morim, seriam necessários oito dias (960 réis), ou doze dias para um tecido mais caro, como o linho (1440 réis); para obter uma faca ou três anzóis ou três pentes se trabalhava um dia (120 réis). Em Estremoz, se trabalhava seis dias para comprar um machado (720 réis) ou oito dias para uma enxada (960 réis). Em Portalegre, devido à distância dos portos importadores de Recife ou de Aracati (CE), os produtos importados eram mais caros: um machado custava o equivalente a oito dias de trabalho (960 réis), e uma enxada, dez dias (1200 réis).

	Também os alimentos, mesmo os produzidos regionalmente, eram muito caros relativamente aos cento e vinte réis de salário diário dos índios, conforme se pode constatar no quadro abaixo.

	 

	Quadro 2 – Preços dos alimentos nas vilas de índios do Rio Grande do Norte, em 1811, calculados por litro (em réis)205

	
		
				Produtos

				Estremoz

				Vila Flor

				Arez

				Portalegre

				São José

		

		
				Feijão

				$083

				$066

				$111

				$111

				$055

		

		
				Arroz

				$035

				$035

				$035

				-

				$027

		

		
				Milho

				$035

				$035

				$044

				$033

				$044

		

		
				Farinha

				$044

				$026

				$053

				$055

				$044

		

		
				Peixe seco (Unid.)

				$040

				$032

				-

				$025

				$013

		

	

	 

	Fazendo-se um cálculo simples, com o salário de cento e vinte réis, na vila de São José, mal se conseguiria comprar um litro de feijão, um litro de farinha e um peixe seco, que perfazia cento e doze réis. Já em Portalegre, o salário diário, que variava entre cem e cento e sessenta réis, não conseguiria comprar os mesmos produtos, pois somariam cento e noventa e um réis. O mesmo acontecia em Vila Flor, onde se precisaria de cento e vinte e quatro réis, e o salário variava entre cento e dez réis e cento e vinte réis.

	Pelo demonstrado, pode-se concluir que a vida econômica dos índios vilados no Rio Grande era, em grande medida, voltada à subsistência, inserida nos limites da miséria e pobreza, vulnerável às instabilidades do clima e sob as exigências coloniais por terras e trabalhadores. As autoridades coloniais não conseguiram alcançar os alegados objetivos reformistas do Diretório dos Índios que queria transformar índios em estáveis agricultores que produzissem excedentes para abastecer o mercado e para contribuir com dízimos que cobrissem os gastos seculares e religiosos. Essa situação, no entanto, não pode ser entendida como um fracasso colonial, mas sim, como asseverou Bert Barickman (1995, p. 352), como resultado dos objetivos, em certa medida conflituosos e contraditórios, do próprio Diretório: “Um campesinato indígena próspero e economicamente seguro que vendesse grandes quantidades de farinha de mandioca nos mercados coloniais não teria sido, afinal, compatível com as demandas coloniais tanto por terra quanto por trabalhadores.”

	Por outro lado, não se pode deixar de considerar a insistente resistência indígena em assumir as regras econômicas que o Diretório queria impor. Mesmo não sendo explícita na documentação consultada, essa resistência pode ser percebida quando se considera que a subsistência era o objetivo econômico da tradição agrícola indígena, assim, continuar plantando apenas o que se comia pode ser considerado como uma forma de se opor à dominação e exploração coloniais. Além disso, também se pode observar que, apesar de tudo, ainda no início do século XIX se encontram referências de que os índios vilados continuavam a fazer suas roças nas matas com as suas técnicas, indicando que persistiam no seu próprio modo de conseguir os meios de se manter e de reproduzir a própria vida. Parafraseando Bert Barickman, apesar de tudo, do empobrecimento e da marginalização, os índios do Rio Grande do Norte sobreviviam.
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	Resumo: Este artigo tem por tema a formação das Vilas de Índios da capitania do Maranhão durante o regime do Diretório pombalino, que transformou antigos aldeamentos jesuítas e fazendas da região em vilas e lugares. O objetivo é discutir os múltiplos sentidos da formação das vilas e lugares indígenas a partir de uma abordagem conjunta das informações contidas no Livro de Registros de Fundações, Ereções e Posses de Vilas (1757-1767) e outros documentos produzidos no período, procurando analisar o modus operandi do governador Gonçalo Pereira Lobato e Sousa quanto a forma de aplicar os dispositivos do Diretório na capitania do Maranhão. Além disso, busco problematizar a participação política dos indígenas nas câmaras. Por fim, faço reflexões sobre o dinamismo econômico nas vilas e lugares indígenas.

	Palavras-chave: Índios; Vilas de Índios. Maranhão. Século XVIII.

	 

	Abstract: This article addresses the formation of the Vilas de Indios of the Maranhão captaincy during the Pombaline Directory regime, which transformed former Jesuit settlements and farms in the region into villages and places. The objective is to discuss the multiple meanings of the formation of villages and indigenous places from a joint approach to the information contained in the Book of Records of Foundations, Erections and Possessions of Villages (1757-1767) and other documents produced in the period, seeking to analyze the modus operandi of Governor Gonçalo Pereira Lobato e Sousa as to how to apply the provisions of the Directory in the captaincy of Maranhão. Furthermore, I seek to problematize the political participation of indigenous peoples in the chambers. Finally, I reflect on the economic dynamism in indigenous villages and places.

	Keywords: Indians. Indian villages. Maranhão. XVIII century.

	      Na segunda metade do século XVIII, durante o reinado de D. José I (1750-1777), sob orientação do ministro Sebastião José de Carvalho e Melo, futuro marquês de Pombal, Portugal promoveu um grande esforço para a reorganização administrativa do império, com objetivos que passavam pela garantia da soberania dos territórios no ultramar e sua efetiva exploração econômica (FALCON; RODRIGUES, 2015; ALMEIDA, 2015; BOXER, 2002). Com a assinatura do Tratado de Madrid (1750) por Portugal e Espanha, a demarcação de fronteiras tornou-se prioridade, colocando a região norte da América no centro das ações reformadoras portuguesas, fato evidenciado pela escolha do próprio irmão de Pombal, Francisco Xavier de Mendonça Furtado, para ocupar o cargo de governador do recém-criado Estado do Grão-Pará e Maranhão (1751), que substituía a forma administrativa anterior vigente desde 1654, o Estado do Maranhão e Grão-Pará. Mendonça Furtado foi, então, o redator do chamado Diretório dos Índios ou Diretório Pombalino (1757), política indigenista concebida a partir das experiências amazônicas e estendida para o Estado do Brasil em 1758. O Diretório manteve muitas diretrizes de legislação anterior, principalmente do Regimento das Missões (1686). Destacam-se enquanto continuidades, a obrigatoriedade ao trabalho compulsório, a condição de tutelados, antes pelos religiosos, agora pelos Diretores, a garantia das terras das aldeias, e a concessão de privilégios para os principais. A principal mudança foi a proposta de assimilação, pautada pela mudança de costumes, o estímulo à miscigenação com a população branca, a suspensão da discriminação jurídica (ALMEIDA, 2010, p. 109-110).

	[image: Creative Commons License] Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional

	Mesmo tendo a política do Diretório sido formulada no contexto do Estado do Grão-Pará e Maranhão, ainda não se produziu nenhum estudo mais aprofundado sobre a experiência maranhense. As pesquisas sobre o Diretório Pombalino no norte da América portuguesa concentram-se no Rio Negro e no Pará. Desde estudos focados na legislação propriamente dita (FLEXOR, 2002; ALMEIDA, 1997) até aqueles orientados para a compreensão de como as forças políticas locais, inclusive aquelas exercidas pelas populações indígenas, influenciaram, dentro de certos limites, as mudanças postas pela metrópole, que visavam transformar os índios em súditos iguais aos demais (SANTOS, 2019; CARVALHO JR., 2017; MELO, 2016; MELO, 2012, 2011; ROCHA, 2009; FONTANELE, 2008; COELHO, 2005; DOMINGUES, 2000; SOMMER, 2000, 2005; FARAGE, 1991; ALMEIDA, 1990). Em conjunto, apresentam um quadro das múltiplas experiências indígenas nas vilas amazônicas quanto a atuação política indígena na governança, sua inserção nas redes produtivas locais, ou nas disputas pelas terras de suas vilas, sem deixar de lado as formas de resistência ao projeto na forma das fugas e rebeliões, ou da negociação através dos dispositivos legais. Essas pesquisas utilizaram, sobretudo, a documentação de arquivos e bibliotecas de Portugal, Pará, Amazonas e do Rio de Janeiro. Não identifiquei até o momento estudos sobre as vilas indígenas que utilizaram a documentação de arquivos maranhenses, como o Arquivo Público do Estado do Maranhão (APEM) e do Arquivo do Tribunal da Justiça do Maranhão (ATJMA). Possivelmente, a ampliação dos programas de pós-graduação nas universidades federal e estadual do Maranhão modifique esse quadro a médio prazo.

	O objetivo desse artigo, portanto, é analisar uma fonte pouco explorada pela historiografia, o livro de Registros de Fundações, Ereções e Posses de Vilas (1757-1767),206 cruzando a mesma com testamentos, inventários, cartas trocadas entre autoridades, mapas e outros documentos publicados em períodos posteriores. A análise se concentra em três aspectos principais, sendo o primeiro analisar o modus operandi do governador Gonçalo Pereira Lobato e Sousa quanto a forma de aplicar os dispositivos do Diretório na Capitania do Maranhão em seus primórdios. O segundo aspecto diz respeito a participação política dos índios nas Câmaras. Por fim, faço reflexões sobre o dinamismo econômico das vilas e lugares indígenas. Embora a fonte principal trate da primeira década de aplicação do Diretório, algumas reflexões aqui apresentadas se estendem sobre períodos posteriores, até as primeiras duas décadas do século XIX. 

	 Os Registros, cuja origem administrativa é a Secretaria do Governo do poder executivo da capitania do Maranhão, trata-se de um volume único, contendo 52 folhas escritas. O livro foi criado em 24 de julho de 1757 para documentar as fundações, ereções, nomeações das justiças, inventários e posses dos bens das vilas e lugares erigidos nas aldeias das missões retiradas do domínio dos religiosos da Companhia de Jesus e Santo Antônio e, posteriormente, entregues às vilas e lugares nas figuras de seus diretores e principais. O documento foi redigido por diversos escrivães, que acompanharam as comitivas que percorreram a capitania nos atos de fundação e, posteriormente, copiavam as informações no livro em São Luís. Essa valiosa documentação ainda foi pouquíssimo explorada, visto que a maior parte dos estudos que a utilizaram extraíram, principalmente, referências para as datas de fundação das vilas maranhenses, que, posteriormente, se transformariam em importantes centros urbanos (COELHO, 1990; MEIRELES, 2015 [1960]; ASSUNÇÃO, 1989; MARQUES, 1870).

	A capitania do Maranhão

	O período que antecede a ereção e formação de vilas indígenas na capitania do Maranhão foi marcado por intensos movimentos populacionais vinculados ao projeto de incorporação dos indígenas a colonização portuguesa por meio da formação de missões religiosas e da incorporação de indígenas na condição de trabalhadores escravos por vias lícitas e ilegais (FERREIRA, 2021; BOMBARDI; PRADO, 2016; DIAS; BOMBARDI, 2016; BOMBARDI, 2014; DIAS, 2014; MONTEIRO, 1992). A primeira metade do século VXIII também foi marcada por guerras promovidas na região de fronteira entre o Maranhão e o Piauí (ROLAND, 2018; MELO, 2017; CHAMBOULEYRON; MELO, 2013; CABRAL, 1992).

	Os índios constituíam a principal força de trabalho da região. Desse modo, o controle desta população, foi o centro de disputas secular entre colonos e religiosos, principalmente jesuítas. A bem-sucedida economia missioneira fundava-se no poder temporal exercido sobre os indígenas, mas também sobre as vantajosas isenções dos direitos de alfândega (NEVES NETO, 2013; ASSUNÇÃO, 2004; ALDEAN, 1996). Já os moradores não cansavam de prestar queixas quanto a dificuldade de acesso ao trabalho dos índios (CORRÊA, 2011; DOMINGUES, 2000; MONTEIRO, 1992). A política empreendida por Francisco Xavier e Sebastião José visava o estabelecimento de novas modalidades de exploração do trabalho na região através da secularização do seu controle com a utilização de administradores civis, os diretores. Assim, o afastamento dos padres jesuítas do poder temporal denota o interesse da Coroa na administração e confisco das redes de comércio e produção por eles gerida a partir do trabalho indígena. 

	Em recente e importante estudo, foi elaborada uma estimativa do número de índios incorporados à sociedade colonial como trabalhadores livres e escravos no Estado do Maranhão e Grão-Pará entre finais de 1680 e 1750 (DIAS; BOMBARDI; COSTA, 2020). Conforme os autores, em uma premissa conservadora, é possível estimar uma população de cerca de 60 mil índios nas aldeias missionárias do Estado em 1750. Soma-se a esse número a população indígena incorporada através de prática legais, tais como os resgates oficiais, descimentos e resgates particulares ou ainda aqueles feitos cativos obtidos nas guerras autorizadas pela coroa, bem como os introduzidos ao arrepio da lei através das “amarrações”. Os autores apontam que pelo menos 100 mil índios foram incorporados às colônias portuguesas através de procedimentos legais. Possivelmente, outros 165 mil foram retirados dos sertões amazônicos de maneira forçada pelos moradores e levados para compor os empreendimentos coloniais enquanto cativos. Assim, repita-se, numa perspectiva conservadora, é possível estimar a incorporação de 100 mil a 265 mil indígenas no Estado do Maranhão e Grão-Pará entre o final do século XVII e a primeira metade do século XVIII (DIAS; BOMBARDI; COSTA, 2020, p. 24). O estudo também atenta para a constatação de que significativa parte, provavelmente a maior parte, da população indígena do Estado do Maranhão e Grão-Pará estivesse sob o domínio de particulares e não de missionários (DIAS; BOMBARDI; COSTA, 2020 p. 26). 

	Na História da Companhia de Jesus no Brasil de Serafim Leite (1945), as aldeias administradas pelos inacianos no Maranhão aparecem como espaços de grande dinamicidade social e econômica. A região do Rio Pindaré era vista como “o sustentáculo econômico do Colégio do Maranhão”, onde destacava-se a criação de gado. (LEITE, 1945, p. 185-190). Pelo menos duas aldeias formadas por índios Guajajara são identificadas por Leite, a aldeia Maracu (1683) e a aldeia de Carará, anteriormente chamada de aldeia de S. Francisco Xavier, que já constava no catálogo dos jesuítas de 1723. Ambas tiveram em comum uma itinerância em seu período de formação, até tomarem assentos definitivos. “A aldeia de Maracu tinha, em 1730, 404 índios, incluindo uma dezena de catecúmenos” (1945, p. 189-191). No mesmo ano, Carará contabilizava 779 índios e 326 catecúmenos.

	Próximo à aldeia do Maracu estava estabelecida a fazenda e Engenho de São Bonifácio. A casa do Engenho possuía 60 palmos em quadra, contava com “um bom engenho corrente e moente, mais dois engenhos já usados, mais um engenho que se estava acabando de fazer, e madeira para outro” (LEITE, 1945, p. 190). Possuía também casa de alambique, com seis alambiques novos, dois usados e todo equipamento necessário para o fabrico de aguardente. Contava também com casa de purgar açúcar, oficinas de tecelão, carpintaria, serraria, ferraria. Havia a Casa de Canoas, “com um bergantim novo, de leme, e tolda de madeira, de 44 palmos de comprido, e mais 10 canoas, entre grandes e pequenas” (LEITE, 1945, p. 191). Por fim, possuía uma casa de fazer farinha com forno, duas rodas de ralar mandioca, 24 tipitis e 4 girupemas, sendo sua capacidade de produção de 700 alqueires de farinha. “Nessa famosa fazenda, quando a deixaram os Jesuítas, cultivava-se cana, cacau (3.600 pés), laranjeiras e limoeiros, 4.000 pacoveiras e 60 tantos pés de café” (LEITE, 1945, p. 191).

	Esses dados nos ajudam a pensar a situação da capitania no momento da ereção das vilas e lugares indígenas. É possível imaginar que tais espaços fossem pluriétnicos, visto que o processo de formação dos aldeamentos e vilas indígenas na longa duração misturou povos e grupos étnicos, embora em muitos casos houvesse a predominância de algum grupo específico. Entretanto, também é preciso pensar os antigos aldeamentos como espaços em grande medida de “apagamento étnico”, visto que os processos de mestiçagem e a permanente inserção no mundo colonial reformularam as formas de identificação desses sujeitos e comunidades enquanto indígenas (ALMEIDA, 2003). Algumas vilas foram formadas a partir de experiências que remontam aos primórdios da conquista portuguesa na região, como aquelas formadas na Ilha de São Luís, a exemplo da vila de Vinhais e os lugares de São José. Outras de períodos e circunstâncias mais recentes, como o exemplo da vila de Guimarães, foi formada com população saída da condição de escravidão pela Lei de Liberdade de 1755 conforme analisaremos a seguir.

	O modus operandi do Governador Gonçalo Pereira Lobato e Sousa no processo de ereção e fundação de Vilas Indígenas no Maranhão

	A implementação da política Pombalina na Capitania do Maranhão foi conduzida pelo brigadeiro Gonçalo Pereira Lobato e Sousa, governador entre 1753 e 1761, dentro do quadro maior da reformulação administrativa da coroa para o Norte da América portuguesa. Quando se tornou governador, sua primeira experiência administrativa, ele acumulava vasta e reconhecida experiência militar, tendo atuado em várias partes do Império português, no reino, na Índia, na América. Nesse último caso, havia participado dos trabalhos da comissão demarcatória do Tratado de Madri no Norte. Essa figura política era de grande proximidade do governador e capitão-general do Estado do Grão-Pará e Maranhão, Francisco Xavier de Mendonça Furtado, tendo feito cumprir pessoalmente as ordens régias sobre a questão indígena. Os nomes portugueses das novas vilas e lugares do Maranhão são referências aos topônimos de sua própria região de origem, o Minho. Monção, por exemplo, era sua cidade natal (SANTOS, 2008, p. 175). 

	Gonçalo Pereira Lobato e Souza escolheu o dia 23 de junho de 1757, véspera do dia de São João Batista “que nesta cidade [São Luís] é muito festejado com muitas fogueiras, foguetes, tiros e outros festejos à noite por todas as ruas estrondosamente”, para anunciar “a som de caixas, pelas ruas, cantos e praças públicas” a Lei de Liberdades dos Índios (MARQUES, 1870, p. 328). Sobre isso, uma testemunha ocular revelava:

	[…] aquela lei prejudicava gravemente a todos os habitantes deste Estado reduzindo-os ao miserável de pobreza e indigência, por quanto todos os que possuíam escravos para o seu serviço ficavam sem um só para lhe ir buscar um pote de água, e sendo essa perda tão geral a todas as casas, que algumas houve que possuindo centos de escravos lhes não ficava nem só um, e que sendo isto comum a todos, a perda dos bens se fazia sensível e poderia facilmente incitar em alguns gênios furiosos impulsos de mover alguma rebelião (MARQUES, 1870, p. 328).

	Trago esse excerto para problematizar os sentidos da elevação de aldeias e povoados indígenas à categoria de vilas e lugares na capitania do Maranhão em um contexto que procurava modificar o lugar dos índios na sociedade portuguesa do Antigo Regime. Afinal, como afastar os sujeitos indígenas de um passado marcado pela escravidão, mesmo que essa não fosse a condição geral dos índios coloniais? É sempre citado o artigo 10 do Diretório, onde se lê a visão do Império sobre os indígenas, ao tratar como “injusto e escandaloso” o costume de chamar aos índios de “negros”. Segundo o mesmo documento, um nome vil e infame, que somente poderia indicar o destino “para escravos dos Brancos”. Pela nova lei, esses mesmos homens, súditos de Sua Majestade, haviam sido nobilitados e isentos de infâmias, podendo ser empregados nos governos como ocorria com os demais vassalos portugueses da coroa. Como veremos a seguir, na capitania do Maranhão tal objetivo foi levado tão a sério que uma vila se originou com indígenas que estavam na posse de particulares e se tornaram livres. Até o momento, não existem casos similares observados em outras partes da América Portuguesa (MOREIRA, 2019).

	Entre julho de 1757 e agosto de 1758, onze antigos aldeamentos ou missões indígenas e uma fazenda particular, foram convertidas em vilas e lugares207 pela política pombalina na capitania do Maranhão posta em prática pelo governador Gonçalo Pereira Lobato e Sousa. As aldeias de Maracu, Carará, Doutrina, Tutóia e a aldeia da Fazenda Guaramiranga se transformaram, respectivamente, nas vilas de Viana, Monção, Vinhais, Viçosa de Tutóia e Guimarães. Já as aldeias dos Gamelas, Aldeias Altas, São José de Ribamar, São João, São Miguel, Aldeia Pequena, Aldeia Adega Grande de São Lourenço de Barbados, seriam elevadas a Lugares doravante denominados Lapela, Trizidela, São José de Ribamar, São João de Cortes, Nossa Senhora da Lapa e São Miguel, São Mamede e São Pedro. O mapa abaixo apresenta a localização das vilas e ligares fundadas no tempo de Gonçalo Pereira e também aquelas erigidas posteriormente. Entre os preceitos do Diretório, regulamentava-se a transformação semântica dos nomes das aldeias de missões, agora vilas e lugares portugueses, em nomes lugares e vilas do Reino. A eliminação dos nomes indígenas dos antigos aldeamentos servia como uma metáfora para o projeto em curso, do apagamento do passado (e presente setecentista) indígena daqueles espaços.
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	Em oito de julho de 1757, apenas quinze dias após a publicação das novas leis em São Luís, Gonçalo Pereira Lobato e Souza já se encontrava nos sertões da capitania elevando a primeira aldeia missionária, Maracú, em vila de Viana. Na semana seguinte, em 16 de julho, a aldeia Carará se converteria em vila de Monção.

	Em virtude das ordens recebidas declarou o governador que vinha criar nesta povoação uma vila, mandou levantar um pelourinho e arvorar a bandeira com as armas reais, dando em seguida três vivas a el-rei, que foram entusiasticamente correspondidos pelas pessoas presentes, havendo em seguida três descargas pela tropa de infantaria (MARQUES, 1870, p. 417).

	O ritual e o entusiasmo se seguiram nos demais atos de ereção de vilas e lugares. Pelo que se pode depreender dos Registros, o governador organizou essa ação em pelo menos cinco itinerários distinguíveis no documento por sua relativa proximidade geográfica e de datas. As vilas de Viana e Monção e os lugares de Lapela e Trizidela foram o primeiro, seguindo o curso do rio Pindaré e alcançando o rio Itapecuru pelo sertão. Ao retornar à ilha de São Luís, em oito de agosto, fundou-se a vila de Vinhais e quatro dias depois o lugar de São José de Ribamar. Dois meses depois, em 4 de outubro funda o lugar de São João de Cortes. Só retoma os procedimentos em 1758, quando em 19 de janeiro funda a vila de Guimarães. Por fim, entre cinco de abril e quatro de maio de 1758, seguindo o curso do rio Itapecuru funda os lugares da Nossa Senhora da Lapa e Pias de São Miguel, São Mamede e São Pedro. A fundação da vila de Viçosa de Tutóia foi retardada devido à queda de cavalo que o governador sofreu, não podendo participar oficialmente do ato, que veio a ocorrer em primeiro de agosto de 1758. 

	Nas missivas trocadas com o capitão-general Mendonça Furtado, é notável a importância que a administração colonial atribuía à ereção das vilas indígenas.209 O que também fica evidente pela participação de importantes figuras eclesiásticas e políticas locais nesses atos de fundação. Na fundação de Viana e Monção, por exemplo, participaram da comitiva além do governador, o governador do bispado do Maranhão, João Rodrigues Covete; o ouvidor geral, corregedor e provedor da comarca, Diogo da Costa e Silva; o capitão de infantaria, Gonçalo José Pereira Caldas, além de um alferes, sargentos e outros militares além do escrivão (REGISTROS, f. 9). Do mesmo modo, a participação dos principais indígenas também foi registrada em todos os atos de fundação das vilas e lugares, bem como a dos moradores indígenas, deixando ver que eles também davam importância às mudanças em curso.

	As vilas indígenas deveriam cumprir a expectativa de ocupação econômica enquanto unidades de produção agrícola, pastoril, e extrativista próprias de regiões da fronteira amazônica (CHAMBOULEYRON, 2006). Nesse sentido, a escolha de diretores como aqueles que seriam responsáveis pela aplicação da legislação de forma prática foi de grande importância. O Diretório buscava restaurar o regime de tutela em seu primeiro artigo, criando o cargo de Diretor de Índios, que seria designado pelo governador e capitão-general do Estado. A restauração da tutela pela ação dos diretores reduziu drasticamente os direitos adquiridos pelas leis de 1755, deixando os indígenas, mesmos os principais, subordinados ao controle do Estado (MOREIRA, 2019). Quando o indígena fosse realizar algum comércio, por exemplo, este só poderia ser feito diante da presença de um diretor, que deveria registrar todos os atos em um livro e prestar contas ao governador. Para tanto, além dos índios pagarem os dízimos para Fazenda Real, os diretores de índios ficavam com a sexta parte do que era produzido ou comercializado pelos indígenas das suas respectivas diretorias (ALMEIDA, 2010, p. 112).

	De modo geral, os Registros permitem reconhecer que importantes figuras da elite maranhense assumiram o privilegiado lugar de diretores das vilas e lugares. É preciso reconhecer que a possibilidade de administrar o trabalho indígena, lucrar sobre as atividades comerciais, reconhecer a legalidade de aforamentos, endossar as ações políticas deliberadas pelas câmaras entre outras funções, garantia grande poder em um contexto em que havia uma enorme dependência do trabalho indígena para as atividades econômicas. É o caso da família Maciel Meireles Parente. O Capitão Mor José de Meireles Maciel Parente foi nomeado diretor da vila de Viana, já seu irmão, Gregório de Meireles Maciel Parente, diretor da Vila de Monção. O filho de José de Meireles Maciel Parente, Antônio Philipe de Meireles aparece como diretor da Aldeia dos Gamelas, depois lugar de Lapela. Sobre os demais diretores, ainda temos poucas informações. O primeiro diretor da vila de Vinhais foi Antônio Filipe Ribeiro, que segundo Arkley Marques Bandeira (2016, p. 9) era pároco. O autor não indica a origem da informação. Identificamos também como diretores: João Brandão Barreto de Castro (Vila de Tutóia), Custódio Correa (Lugar de São Pedro) e Benedito Correa de Cárcerez (Lugar de São José de Ribamar). 

	Como dito anteriormente, a região nas cercanias dos rios Pindaré e Mearim era considerada o “sustentáculo econômico do colégio do Maranhão”, principalmente através da criação de gado, provável razão de Gonçalo Pereira Lobato e Sousa ter escolhido estas como as primeiras vilas e lugares a serem erigidos, mesmo sendo àquelas da ilha de São Luís as mais próximas. Passado o tempo, esse ato pode perder o pesado simbolismo que deve ter alcançado em meados do século XVIII, quando, nas palavras de Lobato de Sousa, Francisco Xavier de Mendonça Furtado havia sido “o único que chegou inteiramente a compreender as políticas com que as religiões procuravam conservar os índios das aldeias na ignorância de inexplicável valor dos interesses, que dos seus trabalhos lhes resultava aumentando desta forma o seu poder e abatendo-lhes com a pobreza a que os reduziam” (SOUSA apud MARQUES, 1870). O governador apoiava a tese dos prejuízos aos índios e à coroa, sujeitados “ao tirânico cativeiro” dos padres no Estado do Grão-Pará e Maranhão.

	A família Maciel Meireles Parente estava na região desde as primeiras décadas do século XVIII tendo migrado do Pará. O Sargento-mor Vitoriano Pinheiro de Meireles foi proprietário de terras, senhor de engenho e criador de gado no Mearim, onde eram constantes as investidas de indígenas chamados de “gentios do corso”, que constantemente destruíam as propriedades lá assentadas. Casado com D. Brigida Portal de Melo, teve pelo menos três filhos, José de Meireles Maciel Parente, Gregório de Meireles Maciel Parente e Maximiano Pinheiro de Meireles.210 Proeminente figura da capitania, esteve envolvido em disputas territoriais no Mearim que foram levadas ao próprio monarca, que interveio em favor do suplicante (DIAS, 2008, p. 141-174). Em requerimento ao rei D. João V., no ano de 1724, Vitorino Pinheiro de Meireles solicitava autorização para edificar dois engenhos de aguardente e pedia ainda para que se mantivesse tropas de guerra em suas terras, tendo em vista possíveis ataques do “gentio bárbaro”. Ele também demandava prioridade no acesso aos escravos da Guiné, porém, enquanto não pudesse contar com eles ou com escravos oriundos das tropas de resgate, requeria, anualmente, doze casais de índios forros durante seis meses (DIAS, 2008, p. 161). 

	Assim, o prestígio familiar perante a coroa, bem como a atuação prática na região tanto enquanto produtores como no que diz respeito aos indígenas, dão sentido a escolha para ocupar o importante cargo de diretores de índios das vilas de Viana e Monção e do lugar de Lapela. O Capitão-mor José de Meireles Maciel Parente, chamado por Gonçalo Pereira Lobato de Souza de “pessoa mais distinta desta Capitania”,211 havia atuado junto ao padre Antônio Machado da Companhia na tentativa frustrada de fundar uma missão entre os Gamela no início da década de 1750 (LEITE, 1945, p. 175). Seu testamento, datado de 1782, revela a propriedade de terras confirmadas com carta de sesmaria “que vem a ser uma légua de largo e duas de comprido nas quais tenho um sítio de café, mandiocas, andirobas e casa de forno com sua rede de ralar mandiocas e mais acessórios, e no mesmo sítio muitas árvores frutíferas cuja fazenda adquiri como bens adventícios ainda em tempo de meus pais” (MARANHÃO, 2015, p. 66). Afirmava possuir também “um lotinho de gado vacum” na boca do Grajaú e outra fazenda, Japão. Possuía dívida com a Companhia Geral “de trezentos e tantos mil réis”. Segundo seu desejo, a fazenda Japão deveria ser vendida para pagar as dívidas com a Companhia, porém, “enquanto se não fizer é minha vontade que se conserve aquela Fazenda com o mesmo dito escravo [chamado Manuel de nação mandinga] e índios que de presente se acham nela trabalhando para com as lavras dos seus trabalhos e colheita de [ilegível] e caças se pagar anualmente os ditos cinco mil réis à Companhia” (MARANHÃO, 2015, p. 66). Assim, 25 anos depois da fundação da vila de Viana, José de Meireles Maciel Parente ainda desfrutava da administração do trabalho indígena. Não sabemos ainda qual o período em ele permaneceu como diretor da vila. O certo é que contava com o trabalho dos indígenas para pagar suas dívidas pessoais com a Companhia de Comércio e conseguiu realizar isso transformando-se em primeiro diretor daquela vila.

	O governador da capitania do Maranhão entre 1761 e 1765, Joaquim de Mello e Póvoas, produziu um relatório sobre suas viagens aos rios Pindaré e Mearim em março de 1768, ao tratar sobre a vila de Monção afirmou que a considerou “a situação da vila bastante aprazível”, visto que havia sido reconstruída devido a um incêndio dois anos antes de sua visita, “e ainda que a bexiga fez grande impressão naqueles índios”. Em sua opinião “o diretor [Gregório de Meireles Maciel Parente] tinha trabalhado muito e lhe dei o louvor que merecia, tendo feito muito boas casas da sua residência e do vigário: a vila muito bem plantada e a igreja ainda que não estava acabada tinha muito bom princípio, e fio que o diretor a acabará com brevidade e perfeição para que já lhe vou mandando telha” (PÓVOAS Apud MARQUES, 1870, p. 418). Mello e Póvoas relata ainda que na vila faltava oficial dos ofícios mecânicos e para isso providenciara de pronto o envio de “cinco rapazes” e se encarregaria de mais. No retorno para a capital acabou “trazendo para minha casa dois filhos do principal, que o mais velho terá dez anos para assim se civilizarem melhor” (PÓVOAS Apud MARQUES, 1870, p. 418). 

	Embora as informações ainda sejam bastante fragmentadas, é possível observar que, pelo menos, duas décadas depois da fundação das vilas de Viana e Monção e do lugar Lapela a família Maciel Parente permanecia à frente da administração dos índios, fazendo uso de seu trabalho para fins públicos e privados. Também pode-se afirmar que os indígenas mantinham sua liderança reconhecida em distinção aos demais e que esta liderança mantinha algum tipo de relação com o governador da capitania, ao ponto de seus filhos terem sido levados pela autoridade, provavelmente, mediante negociação e interesses próprios. 

	Sobre a atuação de Gonçalo Pereira Lobato de Sousa é possível apontar que esteve em constante contato com o governador-general Mendonça Furtado, procurando executar as ordens sobre a divulgação das novas leis, principalmente, a que garantia a liberdade dos indígenas e a fundação de novas vilas e povoados. Como vimos, a escolha dos itinerários e diretores parece atender estratégias práticas e simbólicas bastante contextuais.

	Participação política dos indígenas nas Câmaras

	Aspecto central da política Pombalina no processo de transformação das aldeias em vilas é a participação política dos principais indígenas nos conselhos camarários. Conforme o Diretório, os índios, vassalos do rei como os demais moradores, deveriam ter a preferência na ocupação de cargos civis e militares de suas povoações. Assim, importante sublinhar que seriam aptos para ocupar espaços de nobreza da terra, gerindo o território e a vida econômica das vilas (MOREIRA, 2019). Deveriam ser eleitos juízes ordinários, vereadores, procurador e tesoureiro, assim como aqueles designados para desempenhar a função de almotacés, meirinhos e escrivães além de funções militares.

	No Maranhão, das cinco vilas criadas pelo governador Gonçalo Pereira Lobato e Sousa, todas aparecem nos Registros fazendo eleições. E dessas com certeza quatro designaram indígenas. É o caso da vila de Viana, antigo aldeamento de Maracu, onde a presença de nomes étnicos indígenas, como os de Ignacio de Abreu Xicaxy, João Ribeiro Carahyba e Fructuoso Xavier Xicaxy aparecem associados aos ocupantes dos cargos de juízes e vereadores (REGISTROS, f. 15). Na vila de Monção, consta a indicação de Apolinário Carumbê como Procurador do Senado e Custodis Marembú para almotacel (REGISTROS, f. 28). Contudo, nem todos os indicados para os cargos de governo das vilas e lugares possuíam nomes étnicos associados aos nomes portugueses. Entretanto, o fato de serem indígenas fica claro na leitura do documento.

	O documento também não deixa de reiterar a “ignorância dos ditos moradores” e a “total insuficiência” dos principais. No ato a função das vilas se dizia que seus moradores apresentavam “pouca civilização” para atender às formalidades, que consistiam em votar em eleitores e estes votarem nos representantes a serviço da República. O procedimento padrão foi então de “[...] vista a total ignorância dos ditos moradores, fossem escolhidos entre eles os mais idôneos e beneméritos para servir na governança da República desta Vila” (REGISTROS, f. 26-27). Apenas no caso de Vinhais houve a anotação do escrivão sobre a ausência de morador que soubesse ler e escrever para ocupar o cargo de escrivão da câmara. É possível que fosse esse um ponto comum em todos esses espaços, mas também podemos supor a existência de indígenas que soubessem escrever, novas pesquisas permitirão averiguar essas possibilidades. Foi constante a assinatura das lideranças indígenas com o sinal de uma cruz nos documentos, descritas nos Registros, inclusive, como “sinal do índio”. 

	Na fundação da vila de Guimarães aparecem elencados nomes portugueses seguidos de sinal da cruz para os sujeitos que assumiram os cargos no Senado: juízes ordinários Manoel Furtado e Matheos de Campos, para vereadores: Manoel Nunes da Aurora da Silva, Ignácio Pereira; almotacel: Ancelmo de Barros, Caetano de Moraes; Procurador da Câmara; Ancieto Fernandes (REGISTROS, f. 60). O caso da vila de Guimarães distingue-se por sua origem não ser uma aldeia ou missão religiosa, mas sim de uma fazenda.212 A fazenda Guaramiranga, localizada na antiga Capitania de Cumã, que fora de propriedade de João Teófilo de Barros. Ao tempo da fundação da vila, em 19 de janeiro de 1758, já havia sido passada a seu herdeiro, José Bruno de Barros, que fez a doação da fazenda Guaramiranga à Coroa. Importante dizer, doava a fazenda e os 370 índios “que administrava nela na forma do testamento” que lhe passara o antecessor, lembrando às autoridades que o fazia “com justos títulos de cativeiro” (REGISTROS, f. 57) e haviam se tornado livres conforme a Lei de 1755. O documento ainda informava que o estabelecimento possuía “muitas casas e moradores formalmente arruados e fábricas de olarias e fornos e outros muitos fornecimentos que constituem uma boa povoação” (REGISTROS, f.59). 

	O testamento de João Teófilo de Barros redigido em 1754 (MARANHÃO, 2015, p. 183-191) revela que José Bruno de Barros era “filho de uma minha escrava de nome Silvana [preta]” a quem concedia liberdade naquele momento. O “moço havia sido criado em sua casa” (MARANHÃO, 2015, p. 183) e tornara-se seu testamenteiro – juntamente ao padre Manoel de Souza. José seria seu único e universal herdeiro, desde que, caso viesse a se casar, fosse com “moça órfã honrada e branca” (2015, p. 190). Contudo, apesar de o sobrenome indicar o parentesco, afirmava-se, no mesmo documento, que sempre vivera solteiro e não possuía herdeiros.213 De todo modo, sobre José Bruno de Barros recaía grande confiança de João Teófilo de Barros, dadas as inúmeras vezes em que afirmava que o moço conhecia profundamente os seus negócios. O testamento nada indica acerca da intenção sobre a doação da fazenda, deixando a entender que o ato partiu do herdeiro. As informações dos Registros permitem conjecturar que a Lei de Liberdades foi a maior motivação.

	O testamento também permite saber que os escravos da fazenda se tratavam de “bastante escravatura de pretos mulatos mamelucos e do gentio da terra e mestiços e de toda a mais casta que tenho comprado com o meu dinheiro aos moradores desta Vila [Alcântara] e da cidade do Maranhão e alguns do Pará” (2015, p. 184). Dos inúmeros escravos e forros citados no documento, apenas Silvana, mãe do herdeiro, aparece caracterizada como “preta”. Os demais são qualificados como mamelucos, negros, servos, “do Pará”, cafuzos, caboclo, “de nação Timbira”, “negro do criolo da terra”, do sertão. Essas informações lançam luzes sobre a composição social da população que viria a compor a vila de Guimarães, mas também sobre como eles viviam antes da emancipação: o retrato é de uma povoação bastante organizada “com casas”, “formalmente arruadas”, organizada em função do trabalho nas fazendas de gado, produção de farinha, olarias, construção de canoas.

	A partir do padrão analisado nos Registros, das informações do inventário de João Teófilo de Barros e de informações posteriores sobre essa vila, podemos inferir que a composição da câmara incluiu indígenas forros. Nesse caso, a vila de índios de Guimarães seria a prova máxima das intenções pombalinas de igualar os indígenas aos brancos dentro da “nova” sociedade colonial portuguesa na Amazônia.

	Como dito no início do artigo, na capitania do Maranhão, as vilas indígenas ainda não foram discutidas pela historiografia no que diz respeito à administração camarária. Assim, não sabemos como se deu a cultura política indígena e sua relação com os demais agentes políticos e moradores não índios. Entretanto, há fortes indícios da permanência ou continuidade da atuação indígena em documentos do último quartel do XVIII e princípios do século XIX. É o caso, por exemplo, da vila de Vinhais, onde o principal Calisto Arnout foi mencionado enquanto “juiz da vila de índios de Vinhais e que teria servido nessa função durante quatorze anos” em carta datada de 1790 (BANDEIRA, 2016, p. 13). No Compêndio Histórico Político dos Princípios da Lavoura do Maranhão, de autoria de Raimundo José de Souza Gaioso (1780-1808), Vinhais é descrita como “uma pequena povoação de índios, que goza de privilégio de ter seu governo municipal, de que são membros os mesmos Índios. […] A vila do Paço do Lumiar tem os mesmos privilégios” (GAIOSO, 1970 [1818], p. 110). No ano de 1879, quando a vila de Vinhais já havia sido extinta e sua jurisdição incorporada pela cidade de São Luís, “o presidente da Província mandou fornecer, ao principal dos índios da vila de Vinhais, 4 machados e 4 foices para o serviço dos respectivos índios no corte de lenha e capim” (COELHO, 1990, p. 115).

	Por certo, os Registros permitem observar que o governador Gonçalo Pereira Lobato e Sousa procurou respeitar as hierarquias indígenas postas naqueles espaços no momento das fundações. 

	Entretanto, não há pesquisas que possibilitem saber como as lideranças indígenas se apropriaram das governanças e se houve disputas pelos cargos com não índios. De todas as vilas, somente a câmara da vila de Vinhais possui sua documentação identificada e preservada até o momento. Trata-se do Livro de Atas e Acordão da Câmara de Vinhais (1757-1814), no qual estão contidos termos de vereação, autos de tomada, bandos, aforamentos, ofícios externos e outros. A pesquisa de Francisco Alves de Sousa Neto a partir de tal documentação encontrasse em curso, mas alguns resultados possibilitam aferir que é possível pensar a experiência política indígena de Vinhais, na figura de seus principais, na longa duração (SOUSA NETO, 2020). 

	Algumas informações sobre os primórdios do século XIX apontam para a existência de uma cultura política indígena, que perdurou para além da política pombalina (COSTA, 2020, 2019; MOREIRA, 2019). Afirmava Raimundo José de Sousa Gaioso em 1818: “Na costa do mar há também a vila de Índios, denominada de Tutoia, com bom porto para qualquer embarcação de alto bordo. Tem seu vigário, e câmara com juiz ordinário” (GAIOSO, 1970 [1818] p. 112). Sobre o Lugar de São Miguel dizia o mesmo autor que era habitada por índios domesticados, possuíam seu próprio vigário e igreja da invocação de São Miguel e “que antigamente se denominavam Tubajaras e Cahy-Cahy, […] vive cada nação no seu arruamento; formando cada uma, uma companhia de milícias, com seus respectivos capitães”. O documento lança luzes sobre como as populações indígenas encontravam formas de manter distinções entre si, visto que não se misturavam (tinham sua própria rua) e se organizavam em milícias tb separadas (ordenanças, provavelmente), muito tempo depois da implementação da política pombalina. Se a estratégia era usada entre “nações” indígenas, também pode ter sido utilizada para manter distinções entre índios e não-índios. Ainda sobre o lugar de São Miguel comenta Gaioso: “São governados presentemente pelo seu principal, debaixo da inspeção e vigilância do comandante da freguesia de N. Senhora do Rosário”. Por fim, informava que sua principal ocupação era “alugarem-se ao público para o serviço das canoas e pescar, bem que para o serviço público da cidade, todos os meses vai uma porção deles por determinação do governo geral” (GAIOSO, 1970 [1818], p. 111-112).

	Em 1822, Antônio Bernardino Pereira do Lago, Coronel do Corpo de Engenheiros em comissão na província do Maranhão, oferecia sua Estatística Histórica-Geográfica da província do Maranhão ao “Soberano Congresso das Cortes Gerais, extraordinárias e constituintes na monarquia portuguesa”, enquanto um “obediente cidadão português e constitucional”. Ao apontar os dados populacionais das cidades, vilas e aldeias do Maranhão em 1822, Lago fazia um interessante comentário sobre a vila de Monção, que segundo ele, por ser pouco povoada, contava com “90 almas e 25 fogos”, não possuía Câmara ou Juízes, sendo por essa razão pertencente ao distrito da vila de Viana: 

	Outra prova, que a população índia não tem crescido, por que esta vila era aldeia de Índios Carará, que se domesticaram, civilizaram, aldearam e protegeram sempre, e onde ainda se conservam os índios, e apesar disto, da sua antiguidade, estar à beira de um rio, abundantíssimo de peixe, e dentro das melhores matas, assim mesmo, em 61 anos, nada, ou quase nada tem aumentado a sua população índia (LAGO, 1822, p. 41).

	Segundo Antônio Bernardino Pereira do Lago, a vila de Monção havia sido criada em 1760. Contudo, como vimos anteriormente nos Registros, a vila de Monção foi fundada em 16 de julho de 1757. Como nas demais vilas de índios da capitania do Maranhão, os indígenas haviam tomado acento nos cargos de governança. Miguel Fuvuê (juiz), Apolinário Carumbê (procurador do senado), Custodis Marembú (almotaces), e possivelmente Nicolau Barbeiro (alcaide).       

	No mesmo documento de 1822, contudo, a Vila de Vinhais aparece citada como Vila “de Índios Civilizados”, contendo “Câmara e Juiz ordinário, do Cível, Crime e Órfãos”, e uma população na casa das 300 almas distribuídas em 32 fogos. Se o autor procurava explicar a presença indígena como razão para o fracasso do povoamento da vila de Monção, incluindo, de forma subliminar, a ideia de que lhes faltava no mínimo um ímpeto para aproveitar a natureza farta do local, não deixava de marcar e sugerir os sucessos de outras vilas da província em que os indígenas haviam construído suas experiências urbanas, inclusive na administração das mesmas como o documento também sugere, mesmo que de forma menos explícita. 

	Nosso interlocutor também aponta as dificuldades financeiras das Câmaras naquele momento. A maior parte contava com uma verba de aproximadamente 100$000 de réis anuais. Para efeito comparativo, a cidade de São Luís, única do Maranhão é bom lembrar, contava com um a dois contos de réis anuais (LAGO, 1822, p. 42).

	Conforme dados do Diccionário histórico-geographico da provincia do Maranhão de Cesar Augusto Marques (1870), no ano de 1820, Monção possuía “uma praça com 80 braças de cumprimento e 40 de largura, 2 ruas, 25 fogos, 90 almas, entrando 40 índios civilizados e uma igreja matriz”. Informava também que “[…] próximas à vila existiam três aldeias de índios Gamela domesticados e se chamavam Cajary, Capivary e Guarapiranga, e nelas encontravam 280 habitantes. Os índios não fazem mal algum porque estão domesticados e aí relacionados, pois compram ou trocam mercadorias de todas as espécies pelo óleo de copaíba” (MARQUES, 1870, p. 418). Assim, parece que o quadro apresentado por Antônio Bernardino Pereira do Lago sobre a decadência da vila de Monção em função de serem seus moradores majoritariamente indígenas é no mínimo incompleto. Ele não levava em conta a existência das três aldeias de população mais volumosa e tampouco sua inserção comercial na região através do fabrico do óleo de copaíba. Novas pesquisas poderão revelar as razões que levaram os Gamela a se estabelecerem nas regiões próximas à vila; se outrora foram moradores ou não das mesmas. Mas o certo é que o discurso sobre inadaptabilidade dos indígenas ao autogoverno encontrou ecos no Maranhão.

	Dinamismo econômico nas vilas e lugares indígenas da capitania do Maranhão

	Além das informações sobre os atos de fundação, como a instalação de câmaras nas vilas e a escolha de seus representantes, a designação dos principais nos lugares e a indicação de diretores, os Registros também contêm os inventários dos bens temporais que passariam do domínio dos padres jesuítas para a administração das vilas e lugares. Nas mesmas datas das fundações foram realizados inventários das vilas de Viana, Monção e Vinhais e dos lugares de Lapela, São João de Cortes, Nossa Sra. da Lapa e São Miguel, São Mamede e São Pedro. Não constam inventários das Vilas de Viçosa de Tutóia e Guimarães, embora para esta se fale da existência de casas e olarias. Também não houve registro de inventário nos lugares de São José de Ribamar e Trizidela.

	Analisados de forma conjunta, os inventários produzidos no momento da ereção das vilas e lugares permitem apontar a situação de prosperidades daqueles espaços, até aquele momento sobre administração espiritual e temporal dos jesuítas. Os aldeamentos missionários, entendidos aqui como parte fundamental da lógica da ocupação e colonização portuguesa na América, mas sobretudo, enquanto espaços de construção, ressignificação e territorialização indígenas (CARVALHO JR., 2017; ALMEIDA, 2003; OLIVEIRA, 1999), eram parte importante da presença portuguesa na capitania. Situação que permaneceu similar até quase o final do século. As frustrações da administração local e central não podem ser compreendidas somente pela questão do direito ao trabalho dos índios. Sem reduzir sua centralidade, é preciso levar em conta também a situação de núcleos de produção que eram tais espaços.

	No vasto território do Estado do Maranhão e Grão-Pará, que se estendia dos sertões do rio Negro aos sertões do Piauí, através da “produção agrícola e artesanal das aldeias sob seu governo temporal, político e econômico’, os padres da Companhia conseguiam amplas vantagens nas dinâmicas econômicas propriamente amazônicas” (CHAMBOULEYRON et al., 2020, p. 9). Entretanto, para as populações indígenas e seus descendentes, inseriram-se também como lavradores, movidos por interesses particulares e coletivos, ressignificando práticas ancestrais e se apropriando das novas formas de cultivo e comercialização, bem como de acesso às terras (2020). 

	As principais atividades perceptíveis pelos inventários eram a agricultura, a criação de gado, vacum e cavalar, a produção de farinhas e o fabrico de canoas. Além disso, a maior parte possuía ferrarias e marcenarias bem equipadas. Além dessas atividades, outras aparecem com destaque para a produção de arroz no caso da vila de Vinhais, e a existência de olarias, como a vila de Guimarães e o lugar Lapela.

	Do inventário relativo à antiga aldeia de Carará, agora vila de Monção, podemos depreender que as atividades de carpintaria e ferreiro eram de grande importância. Em comparação com os demais inventários, Monção possuía a maior quantidade de ferramentas para esses exercícios. Contudo, a fabricação de canoas se destaca, contendo inclusive uma “casa de canoas”. Em 1757, no momento de feitura do inventário, além de um “bote de 42 palmos”, possuíam um casco grande de Cotiuba, outros de Louro e Piquihy. Informava o documento também que alguns cascos se encontravam em outras partes, um no curral da Missão, outro com pescadores e outros em locais ilegíveis na fonte (REGISTROS, f. 24-25).

	O inventário do lugar Lapela é o único onde se detalhou algum estoque, nos dando uma breve dimensão da produção. Possuíam 7 alqueires de farinha, 1 alqueire de arroz, 2 alqueires de amendoim, 2 alqueires de sal já bulidos, 6 [medida não identificada] de algodão grosso, 5 varas de pano grosso, 1 barra de couro, 3 barras de ferro, 12 frascos de azeite de gergelim, 14 frascos de aguardente da terra entre outros produtos (REGISTROS, f.32-34). Pela quantidade de panos e tesouras, eram 31 listadas, parece que havia ali alguma atividade de costura, mas também é preciso lembrar que os fios de algodão serviram como moeda no Estado do Maranhão e Grão-Pará até a década de 1740 (LIMA, 2006). 

	No caso da Vila de Viana, seu principal, José Demétrio Gonçalvez Pereira e o juiz ordinário, Ignácio de Abreu Xicaxy, demonstravam grande preocupação em garantir àquela vila a propriedade do gado vacum e cavalar pertencentes à fazenda conhecida como Aranatuba. Infelizmente, os Registros informam que à época da criação da vila não foi possível averiguar-se o número exato de animais, contudo, atestava que continham marca específica (REGISTROS, f. 19-20). Se tomarmos o exemplo da vila de Monção, podemos compreender melhor tal preocupação. No momento da ereção daquela vila, foi feito também um registro do auto de posse do gado vacum (marcado com P) pertencente à vila. Segundo consta, o curral de gado vacum desta vila possuía 68 cabeças, contudo, a metade se encontrava sob o jugo da Igreja de Nossa Senhora da Luz (REGISTROS, f.25). Um certo Francisco da Cunha informava que João Pereira da Costa, criador das vacas da vila de Monção e “por razões de vários crimes que tinha, havia entregue a ele”, Francisco da Cunha, “todo o gado conhecido” (REGISTROS, f. 30). Foi a “requerimento do mesmo Principal Juiz Procurador e Diretor da dita vila de Monção”, Miguel Pereira de Abreu, e os demais membros da câmara que o criador Francisco da Cunha “fez entrega do mesmo gado na forma que ele confessava se achava na dita fazenda da Boa Vista pela razão da civilização dos moradores da dita vila” (REGISTROS, f.31). Além das preocupações econômicas das lideranças indígenas que ocupavam cargos de governança, é possível observar que o principal da vila é citado também como diretor da mesma, embora houvesse um diretor oficial, Gregório de Meireles Maciel Parente. A questão pode ser fruto de um equívoco do escrivão, mas também permite imaginar possíveis acordos e negociações entre ambos na administração dos negócios da vila. Futuras pesquisas poderão esclarecer o tema.

	O Lugar Nossa Senhora da Lapa e São Miguel foi fundado em 5 de abril de 1758. No inventário verifica-se a existência de uma fazenda de gados situada nos “campos dos Periris”, chamada de São Miguel, “situada em terras próprias” (terras dos índios) e que possuía pelo menos 50 cabeças. Os índios de Tutóia passaram por situação semelhante. A vila possuía um curral em suas terras, contudo, os jesuítas transladaram partes do gado vacum e cavalar para suas fazendas próximas à vila. Os padres marcaram o gado com a marca da Companhia, “e como a dos índios era uma meia lua, facilmente acrescentaram outra, fecharam o círculo, e puseram a cruz no meio” (MARQUES, 1870, p. 546). O governador mandou restituir o curral aos índios.

	Ainda sabemos muito pouco sobre como as vilas de índios do Maranhão se desenvolveram durante a experiência pombalina, muito menos sobre seu desmonte. Conforme pesquisa de Francisco Alves Sousa Neto (2020), que analisou entre outros documentos o Livro de Atas e Acordão da Vila de Vinhais (1757-1814), antes aldeia da Doutrina, a vila foi um destacado polo de produção de arroz. Produção esta que crescia continuamente nesse período e era de grande rotatividade no mercado internacional tendo como destino os portos da Corte portuguesa. O pesquisador destaca que, no caso de Vinhais, os problemas relativos à imposição da produção do arroz de Carolina em detrimento do arroz vermelho, ao beneficiamento do arroz (pilão ou moinhos) e à capacidade de captação de trabalhadores suficientes foram sempre temas de disputas entre o governo local, a Companhia de Comércio e a Coroa, recolocando a atuação dos vassalos de vilas de índios em um novo patamar na realidade econômica do império português (SOUSA NETO, 2020, p. 50-51).

	A sistematização da produção, seja de arroz ou algodão, voltada para exportação trouxe uma nova realidade para a Capitania do Maranhão. Exemplo disso, observamos na análise das correspondências entre o governador Joaquim de Mello e Póvoas214 e a administração Real, onde encontramos inúmeros registros da utilização dos contingentes de trabalhadores indígenas para os mais diversos serviços, sendo indispensáveis aos colonos e ao governo, inclusive trabalhando na cultura do arroz voltada para exportação. Como demonstra a resposta de Mello e Póvoas, em 1771, ao Aviso da Secretaria de Estado, onde o governador explicava que os regimentos, ou Terços como eram chamados, formados por indígenas sempre estavam dispersos em outras atividades:

	Os Mapas 7º e 8º são dos dois Terços dos Índios, que ambos fazem o nº 2.086 praças, aos quais é bem difícil o fazer-se-lhes exercícios, pelo contínuo, em que sempre andam de remar canoas de Dizimeiros, e Marchantes, Serviços Reais, e dos moradores, a quem socorro para suas culturas, e especialmente, para as conduções dos seus efeitos para esta cidade, sem o que nem as culturas nem as fábricas podem ter adiantamento. (PÓVOAS apud SOUSA NETO, 2020, p. 39) 

	A distribuição dos trabalhadores indígenas entre moradores e a administração colonial, fundamental na política do Diretório, parece ter tido sucesso no caso de Vinhais. Contudo, os índios da vila pareciam também não estar apenas interessados em desenvolver seus próprios cultivos, mas também participar nos grandes comércios. De todo modo, a produção da vila atingiu patamares de grande competitividade na capitania. Sousa Neto identificou que a Companhia de Comércio possuía dívida com a vila de Vinhais, num valor “maior do que os outros dois grandes centros de produção de arroz no período, São Luís e Alcântara” (2020, p. 55). 

	No Maranhão da segunda metade do século XVIII, os núcleos constituídos a partir das vilas indígenas recebiam novos moradores atraídos por condições favoráveis de acesso às terras mediante o projeto de miscigenação. O Diretório estipulava o direito de os índios comercializarem com os brancos (o que era proibido até então), ainda que, sobre a tutela do diretor. Esse comércio produziu mudanças importantes, internas e externas às comunidades, o que era inclusive incentivado pela coroa, pois aumentava a arrecadação. Apesar da remuneração paga por seus serviços ser, quase sempre, irrisória (MOREIRA, 2019) a possibilidade de comercializar seus excedentes pode ter sido uma forma de ação dos indígenas diante da nova conjectura, tendo por fim a participação econômica segundo a lógica contemporânea. É o que evidenciam algumas escrituras de compra e venda, datadas entre os anos de 1778 e 1785, em que são partes índios moradores da vila de Viana. Um desses negócios se deu em torno de uma casa vendida por um alferes chamado Vicente Ferreira a uma indígena chamada Pascoa da Ressureição em junho de 1778.215 Os indígenas comercializarem seus excedentes e com isso se estabelecerem dentro das estruturas culturais dos não índios, mas também reorientando suas próprias relações. Para reforçar o argumento, observemos os Autos de inventário da Índia Gertrudes, datado de seis de abril de 1772, no qual, além da excepcionalidade de uma inventariada indígena, destacamos suas relações com outra índia, Felipa Pereira, com que possuía dívidas.216

	Através das fontes, nos é revelado um alto nível de inserção desses indígenas nessa sociedade através de transações de compra e venda de casas, escravos, terrenos e sítios por indígenas moradores da vila de Viana. Na escritura de venda da escrava Joana, do gentio de Cabo Verde, o comprador foi o índio Lourenço Martins, que arrematou a mesma pela quantia de r$ 90.000, quantia que não foi paga no ato da compra. Francisco Velozo dos Reis justificava a venda da escrava “por ser fujona e ladrona”217. Sobre a mesma questão, afirmou o procurador-geral dos índios, Antonio Corrêa Furtado de Mendonça em 16 de setembro de 1796, ao referir-se sobre a vila de Guimarães: “pode servir de exemplar, que é a única vila de índios que se acha em grande adiantamento, na qual já se contam muitos índios com bens e possuidores de escravos (e um há que já possui mais de vinte!)”. O observador concluía que o sucesso se devia “Por se terem aplicado à cultura, e esta atraiu para aí o comércio com que se tem aumentado a população e os matrimônios de europeus com filhas de índios, com que se conclui, que aquela povoação em que se não trabalha, não há nela que vender, nem com que comprar, e por isso nunca se adiantará nem terá comércio, porque este consiste em compras e vendas” (MARQUES, 1870, p. 299).

	A aquisição de escravos por indígenas em Viana da década de 1770 nos dá pistas sobre as formas de adaptação daquelas populações ao sistema colonial escravista. Como vimos, a legislação indigenista portuguesa incentivou a miscigenação e integração entre índios e brancos e proibiu a aproximação entre índios e negros. Em 1771, um índio que o ocupava o posto de capitão-mor teria perdido o cargo após casar-se com uma negra e “manchar o seu sangue” (FARIA, 2012, p. 82). Entretanto, as relações sociais no Maranhão parecem ter sido muito mais complexas, futuras pesquisas trarão maior esclarecimento sobre as interações entre africanos e seus descendentes e as populações indígenas.

	Do quadro econômico inicial extraído dos inventários contidos nos Registros aos dados ainda fragmentados sobre as vilas e lugares indígenas em períodos posteriores é possível observar que sujeitos e coletividades indígenas possuíam destacado interesse nas atividades produtivas e mercantis da colônia. Eles produziram arroz para exportação e alimentos para o mercado interno, criavam gado, mantiveram atividades extrativistas, construíram embarcações, atuaram no comércio, inclusive de escravos africanos. Assim, as comunidades indígenas parecem ter construído espaços de considerável dinamismo econômico, de relativa prosperidade no universo colonial, contrastando com os discursos de pobreza e de incapacidade para a administração desses sujeitos defendida por atores contemporâneos e ignorada pela historiografia maranhense (FARIA, 2012; MOTA, 2012, 2006; MEIRELES, 2015; VIVEIROS, 1954; GAIOSO, 1970). Nessas narrativas, a segunda metade do século XVIII é retratada como período de significativo crescimento populacional e econômico, fruto dos resultados somados das políticas pombalinas no campo econômico e do empreendedorismo da elite. Mas, sobretudo, predomina a interpretação equivocada sobre o declínio ou mesmo fim da atuação indígena no universo do trabalho da capitania como resultado do estímulo ao aumento da importação de escravos africanos através da Companhia Geral de Comércio do Grão-Pará e Maranhão. O desembarque de escravos africanos nos portos de São Luís e Belém na segunda metade do século XVIII, mesmo expressivo, foi lento, podendo ser entendido, no limite, como um período de transição. Essa perspectiva também ignora o complexo e ainda pouco estudado processo de formação de uma sociedade mestiça, cujas identidades estiveram em disputa entre classificadores e classificados, muito em função de seus lugares nos mundos do trabalho (LOUREIRO, 2020; FERREIRA, 2018; GUZMÁN, 2019).

	Considerações finais

	O livro de Registros de Fundações, Ereções e Posses de Vilas e os demais documentos discutidos neste artigo permitem levantar alguns argumentos sobre os múltiplos sentidos da transformação das aldeias e fazendas em vilas e lugares no Maranhão sob a política do Diretório no contexto amazônico. Não há dúvidas de que as autoridades e os moradores estiveram empenhados na reestruturação administrativa e jurídica dos povoados indígenas. O governador Gonçalo Pereira Lobato de Sousa estabeleceu estratégias para a fundação das vilas que levavam em conta o peso simbólico da retirada do poder dos padres da Companhia de Jesus da administração das aldeias. Sua presença nos atos de fundação também simbolizava perante as autoridades indígenas as vantagens que a nova legislação poderia lhes garantir. Nesse sentido, a observância da preferência dos indígenas para a ocupação dos cargos de governança foi balisa prioritária. 

	Os interesses dos moradores influenciaram o processo de formação das vilas e lugares de formas diversas. Para alguns, como a família Maciel Meireles Parente, a possibilidade de assumir o cargo de Diretores das vilas, apoiado pelas autoridades da capitania, garantiram o acesso direto ao trabalho dos indígenas vilados. Benefício do qual fizeram uso na longa duração. Para outros, como Bruno Teófilo do Barros, a liberdade dos índios tornou o sentido da manutenção da fazenda Guaramiranga “caduco”, a ponto de doá-la à Coroa. 

	Nessa nova conjuntura, o protagonismo indígena se destacou tanto na atuação das lideranças indígenas na governança, que parece ter sido duradoura, quanto na atuação econômica. Os indígenas rearticularam formas antigas e novas de inserção na economia colonial. Os Registros explicitaram que os índios das aldeias atuavam, sobretudo, na agricultura, criação e extrativismo, bem como na construção de embarcações. Com o Diretório, algumas experimentaram considerável prosperidade, como o caso de Vinhais, que chegou a participar do comércio transatlântico através da Companhia de Comércio, outra, chegaram ao século XIX em franca decadência, pelo menos na narrativa de expectadores contemporâneos. Contudo, todas as vilas e lugares criados no governo de Gonçalo Pereira Lobato e Souza permaneceram sendo identificas como espaços reconhecidamente indígenas. Em qualquer das situações, prosperidade ou decadência econômica, é preciso imaginar, enquanto as pesquisas ainda são limitadas, que as lideranças indígenas foram fundamentais nas formulações de estratégias que visavam garantir direitos e alguma autonomia na sociedade colonial amazônica.
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	Freguesias de índios na antiga capitania de Porto Seguro: administração religiosa, atuação dos párocos e protagonismo dos paroquianos indígenas no tempo do Diretório

	Parishes of Indians in the former Captaincy of Porto Seguro: religious administration, parish priests and the role of indigenous parishioners at the time of the Directory
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	Resumo: O objetivo desse trabalho é examinar as freguesias de índios na antiga capitania de Porto Seguro entre a segunda metade do século XVIII e início do século XIX. Nesse período, tanto a igreja secular quanto a política indigenista viviam o auge de medidas reformistas, que impactaram diretamente no cotidiano e na organização social das populações indígenas. O principal argumento apresentado é o que compreende a instalação e administração das freguesias de índios como um reforço do processo de territorialização vivenciado pelos povos indígenas. O estudo faz uso de um variado conjunto de fontes históricas, incluindo alguns registros eclesiástico, documentos administrativos e relatos de viajantes. No geral, a análise não encontrou muita diferença na estrutura e funcionamento das freguesias de índios quando comparadas às demais freguesias da América portuguesa, embora tenha sido possível identificar como a implantação dessas unidades jurídico-administrativas e religiosas abriram novos espaços de tradução, mediação, negociação e conflito para os povos indígenas.

	Palavras-chave: Freguesias. Povos Indígenas. Diretório dos Índios. Igreja Secular. Porto Seguro.

	 

	Abstract: The objective of this work is to examine the parishes of Indians in the old captaincy of Porto Seguro between the second half of the 18th century and the beginning of the 19th century. During this period, both the secular church and the indigenous policy were experiencing the height of reformist measures, which directly impacted the daily life and social organization of indigenous populations. The main argument presented is that which understands the installation and administration of the parishes of Indians as a reinforcement of the process of territorialization experienced by indigenous peoples. The study makes use of a varied set of historical sources, including some ecclesiastical records, administrative documents and travelers' accounts. In general, the analysis did not find much difference in the structure and functioning of the parishes of Indians when compared to other parishes in Portuguese America, although it was possible to identify how the implementation of these legal-administrative and religious units opened new spaces for translation, mediation, negotiation and conflict for indigenous peoples. 

	Keywords: Parishes. Indian people. Directory of Indians. Secular Church. Porto Seguro.

	As freguesias ou paróquias se constituíram, em todo império português da época moderna, na “unidade-base” da vida religiosa (PAIVA, 2000, p. 187). Nessas unidades eclesiásticas se formavam as comunidades religiosas, unificadas sob a administração de um sacerdote, a obrigação coletiva de preceitos de fé e o culto devocional a um orago particular. Junto com a dinamização das celebrações e da assistência sacramental, as freguesias também assumiam a centralidade do funcionamento da burocracia e dos aparelhos de controle da igreja secular, principalmente após as medidas reformistas do concílio de Trento. De um modo geral, as freguesias designavam “o templo – a igreja matriz –, bem como a povoação que a continha (o arraial), o conjunto dos fregueses, e, por fim, o território paroquial, que incluía a povoação sede, áreas rurais e, por vezes, sertões residuais” (FONSECA, 2011, p. 86).
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	Para além da vida religiosa, as freguesias também estavam à serviço da administração civil. Por causa da sua unidade territorial e da atuação de um agente estatal pago pela fazenda real, as freguesias contribuíam para a execução de inúmeros atos tipicamente de natureza administrativa, tais como o registro de terras, o recenseamento da população e a cobrança de impostos. Conforme destacou Fernando Torres-Londoño (1997, p. 67), em um contexto

	[...] marcado pelo padroado, coube à igreja cumprir inúmeras funções em nome do Estado. Na imensidão de um território que se desdobrava a cada entrada e bandeira, a figura da freguesia preenchia a falta de autoridades e jurisdições civis. Mesmo sem ser coladas ou reconhecidas pelo rei, as paróquias encomendadas, os curatos e capelanias constituíram espaços que eram aos poucos ocupados pelos poderes civis. Através do cumprimento de obrigações religiosas como o pagamento de dízimo, ou as desobrigas, a autoridade colonial se fazia presente. Não era diferente no âmbito do judiciário, onde a justiça eclesiástica se fez presente através das devassas eclesiásticas.

	Reconhecendo, portanto, a importância das freguesias no cotidiano da vida e da morte da sociedade colonial, esse trabalho tem por objetivo examinar a organização e a dinâmica das paróquias indígenas na antiga capitania de Porto Seguro. Das onze freguesias existentes no território do atual extremo sul da Bahia no decurso da segunda metade do século XVIII, seis eram classificadas como “de índios”. A análise aqui apresentada busca demonstrar como a instalação e o funcionamento dessas unidades eclesiásticas contribuíram para impulsionar mais uma etapa do processo de territorialização vivenciado pelos povos indígenas na região. De acordo com João Pacheco de Oliveira (2016, p. 205), esse processo se caracteriza por um

	[...] movimento pelo qual um objeto político-administrativo [...] vem a se transformar em uma coletividade organizada formulando uma identidade própria, instituindo mecanismos de tomada de decisão e de representação, e reestruturando as suas formas culturais (inclusive as que o relacionam com o meio ambiente e com o universo religioso).

	Juntamente com a instituição das câmaras, das ordenanças e demais órgãos da administração civil e militar resultante da aplicação do Diretório dos índios nas povoações indígenas coloniais, as novas freguesias instituíram um novo governo sobre os costumes da população ameríndia, além de também terem ampliado a comunicação administrativa nas localidades e monopolizado o controle sobre as mentalidades. Além disso, a execução das atividades próprias da administração eclesiástica possuía forte dimensão territorial, já que cada pároco tinha autoridade apenas sobre a jurisdição de sua respectiva freguesia. Nestes termos, enquanto unidades político-administrativas e religiosas, as freguesias de índios de Porto Seguro, por terem se constituído em sua maior parte de povoação sem antecedência missionária, se transformaram em um importante instrumento de reorganização sociocultural das populações indígenas, ainda que à serviço da empresa colonial.

	O contexto de criação das freguesias de índios em Porto Seguro

	Na segunda metade do século XVIII, a antiga capitania de Porto Seguro vivenciou uma surpreendente expansão de sua malha paroquial com a criação de sete novas freguesias. Essa alteração do quadro geral da organização e da dinâmica da igreja secular esteve relacionada com a implantação das medidas reformistas do reinado de d. José I na região. De início, as primeiras mudanças vieram à tona a partir da chamada “reforma jesuítica” em 1759, que resultou na aplicação das leis de liberdade dos índios e no afastamento dos inacianos da administração temporal das aldeias – o que resultou na transformação dos aldeamentos São João Batista e Espírito Santo em vilas, recebendo, respectivamente, os nomes de Trancoso e Verde, além de cada uma ter recebido sua freguesia colada, dedicadas aos mesmos oragos dos antigos aldeamentos. De acordo com Fabrício Lyrio dos Santos (2014, p. 25), essas medidas da reforma jesuítica levada à cabo em toda América portuguesa não somente aboliram o “sistema jesuítico” como também criaram um “novo sistema de colonização dos índios”, caracterizado por:

	1) fixação de um novo formato para as povoações indígenas (transformação das aldeias em vilas); 2) estabelecimento de uma nova modalidade de administração e governo sobre os índios ou dos índios sobre si mesmos; 3) definição de uma nova modalidade de intervenção da igreja no tocante à catequese, com predomínio do clero secular (afirmação e ampliação do padroado régio); 4) maior centralidade da ação do estado e dos agentes civis em detrimento dos religiosos (mais do que uma simples separação de jurisdições); 5) designação de um novo papel para os índios na colonização por meio do reconhecimento de sua liberdade e de sua equiparação aos demais vassalos. (SANTOS, 2014, p. 25)

	A partir de 1763, as mudanças foram ainda mais profundas com a criação da Nova Ouvidoria de Porto Seguro, que pretendia transformar a região da antiga donataria em uma zona produtora de gêneros alimentícios para abastecer as cidades de Salvador e do Rio de Janeiro. Para tanto, a coroa portuguesa formulou um projeto de colonização que ordenava a criação de novas vilas, a construção de estradas de comunicação, o estímulo à produção agrícola e o incentivo à exploração das madeiras da região. Com efeito, graças a implantação dessas medidas, a antiga capitania de Porto Seguro vivenciou um radical processo de dinamização econômica e de reconfiguração do mapa de ocupação colonial com a criação de 6 novas vilas (Prado, Belmonte, São Mateus, Viçosa, Porto Alegre e Alcobaça), com suas respectivas freguesias. No entanto, todo este processo só foi realizado 

	[...] graças ao aproveitamento dos índios como agentes da própria colonização, cuja possibilidade [de materialização] dependia centralmente da execução de um programa de transformação cultural baseado na política assimilacionista que já estava em desenvolvimento no norte da América portuguesa. A criação da Nova Ouvidoria de Porto Seguro, portanto, não representou apenas a conclusão do processo de secularização iniciado com a destituição dos aldeamentos, a expulsão dos jesuítas e a incorporação da donataria ao patrimônio da coroa. Antes mais, a instituição desse novo aparato jurídico-administrativo representou um momento oportuno para completar a aplicação da nova política indigenista em Porto Seguro, recorrendo-se, nesse momento, ao uso do Diretório dos Índios como principal código legal para conferir poder e legitimidade às autoridades coloniais na execução das medidas que visavam à sua efetiva colonização (CANCELA, 2018, p. 82).

	As freguesias criadas na segunda metade do século XVIII na região acompanhavam a implantação da nova política indigenista portuguesa caracterizada por seu teor assimilacionista e pela imposição da tutela do estado sobre as populações indígenas. Antes de excluir a questão religiosa, o movimento de secularização levado a cabo pela política pombalina buscava reforçar o papel do padroado, mantendo a religião enquanto um instrumento fundamental da identidade lusitana, de incorporação dos povos à sociedade portuguesa e de garantia da unidade social do império. Com a expansão da igreja secular, a coroa assegurava a extensão da soberania régia a partir do domínio dos territórios delimitados pela malha paroquial e o clero ampliava o governo sobre as almas e os costumes estendendo o alcance da confissão e demais sacramentos religiosos. A conjunção entre cristianização e civilização estava presente no Diretório dos índios, que afirmava no seu terceiro parágrafo:

	Não se podendo negar, que os índios deste Estado se conservaram até agora na mesma barbaridade, como se vivessem nos incultos Sertões, em que nasceram, praticando os péssimos, e abomináveis costumes do Paganismo, não só privados do verdadeiro conhecimento dos adoráveis mistérios da nossa Sagrada Religião, mas até das mesmas conveniências Temporais, que só se podem conseguir pelos meios da civilidade, da Cultura, e do Comércio: E sendo evidente, que as paternais providências de Nosso Augusto Soberano, se dirigem unicamente a cristianizar, e civilizar estes até agora infelizes, e miseráveis Povos, para que saindo da ignorância, e rusticidade, a que se acham reduzidos, possam ser úteis a si, aos moradores, e ao Estado: Estes dois virtuosos, e importantes fins, que sempre foi a heroica empresa do incomparável zelo dos nossos Católicos, e Fidelíssimos Monarcas, serão o principal objeto da reflexão, e cuidado dos Diretores (FURTADO, 1983, p. 86, grifos do autor).

	Para além das políticas reformistas pombalinas, o século XVIII também foi marcado por uma dilatação dos princípios reformistas tridentinos na América portuguesa. Embora as diretrizes do concílio de Trento estivessem presentes desde o início da conquista e colonização da colônia americana, foi somente com a produção (1707) e publicação (1719) das Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia que se manifestou de forma orgânica e sistêmica uma política para implantação das determinações tridentinas nas terras de Santa Cruz. Sob o comando de d. Sebastião Monteiro da Vide, as principais medidas reformistas defendidas no documento e disseminadas nos quatro cantos da colônia foram:

	[...] a criação de novas prelazias e bispados; a multiplicação e colação das paróquias; o reforço da hierarquia eclesiástica; a realização de visitas episcopais; a fundação de seminários diocesanos; a instituição das conferências de Moral; o combate à simonia, ao nicolaísmo, ao absenteísmo; o controle das ordenações, da pregação e da confissão, incluindo a vigilância sobre a desobriga da Quaresma e a preocupação em descobrir e punir a solicitação (LAGE, 2011, p. 148).

	As vilas de índios criadas na antiga capitania de Porto Seguro na segunda metade do século XVIII conviviam com este duplo campo de medidas reformistas. Com o passar do tempo, entretanto, algumas povoações porto-segurenses foram perdendo o título de vila de índios. Este foi o caso de Viçosa e São Mateus, situadas no extremo sul da antiga capitania, que viram sua população indígena perder espaço demográfica e politicamente por causa da ampliação da presença de colonos luso-brasileiros (brancos e mestiços) e do crescimento das atividades econômicas articuladas ao comércio intercapitanias (especialmente do comércio da farinha). Mesmo com estas transformações, a maioria das vilas de Porto Seguro continuou a ser identificada pelas autoridades coloniais e pelos seus moradores como vilas de índios, fazendo que os registros eclesiásticos também referenciassem as freguesias destas povoações como “de índios” (Quadro 1).

	 

	Quadro 1 – Freguesias classificadas como “de índios” na documentação eclesiástica

	
		
				Vila

				Freguesia

		

		
				Alcobaça

				São Bernardo

		

		
				Belmonte

				Nossa Senhora do Monte do Carmo

		

		
				Porto Alegre

				São José

		

		
				Prado

				Nossa Senhora da Purificação

		

		
				Trancoso

				São João Batista

		

		
				Verde

				Divino Espírito Santo

		

	

	Fonte: VP 1794 e VP 1795

	As freguesias de índios porto-segurenses: dimensões, estruturas e especificidades

	As freguesias de índios porto-segurenses traziam dimensões dilatadas e fluidas (Quadro 2). Essa característica, obviamente, não era uma exclusividade do fato de serem “de índios”, nem tampouco das condições regionais. Na verdade, em toda América portuguesa, a organização da igreja secular ficou aquém das demandas coloniais. No bispado de Pernambuco, as maiores freguesias chegavam a ter extensão de 200 léguas, apresentando, na região do Ceará, limites “elásticos, frouxos, difíceis de serem determinados” (JUCÁ NETO, 2016, p. 124). As freguesias fluminenses também tinham grandes dimensões e “disparidade de extensões”, sendo “definidas de acordo com a conquista” (FRIDMAN, 2009, p. 100). Na capitania de Minas Gerais, as paróquias também tinham grande extensão territorial, sendo que “a rede paroquial se constituiu em poucas décadas e permaneceu bastante “distendida” durante todo o século XVIII e boa parte do XIX” (FONSECA, 2011, p. 86). Sendo assim, em toda colônia portuguesa, a delimitação da área paroquial dependia de uma conjunção de vários fatores, como avanço da conquista colonial, a densidade demográfica, a dinâmica econômica, as condições geoecológicas e os interesses políticos em jogo.

	 

	Quadro 2 – Extensão de algumas freguesias de Porto Seguro

	
		
				Freguesia

				Vila

				Extensão (léguas – norte/sul)

		

		
				São José

				Porto Alegre

				12

		

		
				Nossa Senhora da Conceição

				Viçosa

				6

		

		
				São Bernardo

				Alcobaça

				4

		

		
				Nossa Senhora da Purificação

				Prado

				12

		

		
				São João Batista

				Trancoso

				8

		

	

	Fonte: VP 1785.

	 

	Mais que identificar a área de cada freguesia, os dados levantados por meio da documentação eclesiástica permitem compreender alguns aspectos da própria dinâmica territorial vivenciada na região. O momento era de dilatação da política colonial de ocupação por meio da fixação de colonos luso-brasileiros atraídos pela distribuição de terras e do acesso aos cargos da administração local e da incorporação da população indígenas sob as orientações da “reforma dos costumes” e do trabalho compulsório considerado útil “a si, aos moradores, e ao Estado”, como previa do Diretório. Com isso, os limites territoriais de cada freguesia “de índios” na antiga capitania de Porto Seguro eram delineados pela própria ocupação colonial, sobrepondo seus contornos aos termos de cada vila de índios. Ao mesmo tempo, como as vilas ocupavam um lugar de fronteira, não apenas demarcando os limites político-administrativos de cada instância e autoridade da governança local, mas também dos limites entre um mundo que se pretendia da ordem, da civilidade e da cristandade e outro que era considerado os “sertões cobertos de gentios de mal natural”, onde, supostamente, reinavam a barbárie e a selvageria. Assim, muitas freguesias também ganharam essa dimensão, apresentando em seus limites o “sertão que fica em distância de meia légua invadido de gentio bárbaro” (Freguesia de São João – Trancoso) ou “o sertão com fazendas de alguns moradores” (Freguesia de Nossa Senhora da Purificação – Prado) (INFORMAÇÕES DA VISITA…, maço 07). E, nestes termos, tanto a jurisdição civil das câmaras quanto a jurisdição eclesiástica das freguesias incitavam o espírito da conquista territorial, econômica e religiosa.

	Uma das maiores freguesias era a de São José com 12 léguas de norte a sul. Os seus limites correspondiam ao termo da vila de Porto Alegre, que se localizava na margem esquerda do rio Mucuri, no extremo sul da capitania de Porto Seguro, onde, antes de 1769, data de sua criação, “não havia outro povoador mais que o gentio bravo que insultava os viandantes”. (CARTA DO OUVIDOR… 1769). Mais de trinta anos depois de sua instalação, a freguesia era descrita com a mesma dimensão de fronteira, tendo de “extensão, pelo Sul, nove léguas até o termo da vila de São Mateus; pelo Norte confina com a freguesia de Nossa Senhora da Conceição de vila Viçosa, na distância de três léguas; a Leste nada tem que o mar; e para o oeste é o sertão invadido de tapuias”. (INFORMAÇÕES DA VISITA…, maço 07).

	 A menor freguesia, por outro lado, era a de São Bernardo de Alcobaça. Essa vila foi criada em 1772, na margem norte do rio Itanhém, também na região sul da capitania. De acordo com os argumentos do ouvidor José Xavier Machado Monteiro, a criação dessa vila teve por objetivo arregimentar a população indígena para impulsionar o processo de expansão da produção e comercialização de farinha, cujo epicentro inicial estava na vila de Caravelas. Segundo o padre Francisco dos Santos Pinto, a freguesia de São Bernardo estendia-se

	[...] de norte a sul 4 léguas em linha reta, sendo 2 para o norte até o sítio Guaratiba, fazendo fronteira com a freguesia de Nossa Senhora da Purificação da vila do Prado e 2 para o sul tendo a Ponta da Baleia como limite com a freguesia de Caravelas. Para o leste fica com o mar e oeste o sertão sem conhecimento de seus confins. (INFORMAÇÕES DA VISITA…, maço 07).

	As igrejas matrizes das freguesias “de índios” de Porto Seguro merecem especial atenção. Enquanto sede da vida paroquial, cada igreja matriz deveria se transformar no espaço central das atividades religiosas. Embora pudessem existir capelas coladas e igrejas de irmandades dentro de uma freguesia, determinados atos litúrgicos, alguns sacramentos e certos registros eclesiásticos somente poderiam ser realizados nas igrejas matrizes. Por isso, esses templos precisavam se instalar “em lugares decentes e acomodados” (VIDE, 2010, n. 687, 393) e deveriam possuir “ornamentos e móveis para se celebrar com decência e limpeza” (VIDE, 2010, n. 706, p. 400). Para melhor incentivar os fiéis a lembrar da graça divina e despertar neles formas de devoção piedosa, bem como para enaltecer modelos de fé, também se obrigava que nessas igrejas tivessem “as imagens de Cristo Senhor Nosso, de sua sagrada Cruz, da Virgem Maria Nossa Senhora e dos outros santos que estiverem canonizados ou beatificados” (VIDE, 2010, n. 696, p. 397). Além dos elementos já citados, as Constituições da Bahia ainda indicavam outros materiais, espaços e recursos necessários para o pleno funcionamento das igrejas matrizes, que completavam um acervo patrimonial grande e oneroso de bens móveis e integrados. Segundo ordenava o texto normativo,

	As igrejas paroquiais terão capela-mor e cruzeiro e se procurará que a capela mor se funde de maneira que, posto o sacerdote no altar, fique com o rosto no oriente, e não podendo ser, fique para o meio-dia, mas nunca para o norte, nem para o ocidente. Terão pias batismais de pedra, bem vedadas de todas as partes, armários para os santos óleos, pias de água benta, um púlpito, confessionários, sinos e casa de sacristia. E haverá no âmbito e circunferência dela adros e cemitérios capazes para nela se enterrarem os defuntos (VIDE, 2010, n. 688, p. 394).

	A documentação consultada indica que, de um modo geral, as matrizes das vilas de índios eram modestas e muito precárias. A igreja matriz da freguesia do Carmo, em Belmonte, por exemplo, tinha sua construção de adobe, as paredes eram de barro e a cobertura de telha van. Com o uso desses recursos comuns na arquitetura colonial desde o início da colonização, mas muito frágeis diante do desgaste do tempo, não era fácil realizar a manutenção do edifício religioso, de modo que, vinte anos após a criação da vila, em 1785, a igreja já se encontrava “bastantemente arruinada” (FREGUESIA de Nossa Senhora do Carmo da Nova Vila de Belmonte, 1785. ACRJ – Visita Pastoral, VP04). A matriz da freguesia de Nossa Senhora da Purificação, na vila do Prado, também apresentava condições precárias de edificação, além de traços arquitetônicos desalinhados e espaços litúrgicos pouco condizentes com as normas canônicas. Espantado com o estado de manutenção do templo, o padre enviado pelo bispo do Rio de Janeiro para vistoriar a região escreveu: “e o que fizeram foram umas paredes de barro a pau a pique, sem ordem, sem formalidade e sem preceito” (FREGUESIA de Nossa Senhora da Purificação da Nova Vila do Prado, 1785. ACRJ – Visita Pastoral, VP04.). No início do século XIX, a realidade das freguesias de índios parece não ter se alterado e o capitão-mor João da Silva Santos descreveu a sede da freguesia de Alcobaça da seguinte forma: 

	[...] a Igreja Matriz é uma pequena e mal consertada choupana, em à qual com fatal inocência se celebra o tremendo sacrifício da Missa. Não sei bem entender a causa ou a razão, porque se acha semelhante indecência nesta Vila, mas atrevo-me a conjecturar, que procede da pouca suficiência do lugar em que se fundou a Vila, pois as continuadas inundações do rio e o quanto desfaz este e leva as soltas áreas de seu terreno anuncia a pouca subsistência dele, motivo este que me deixa capacitado, que não só receiam aqueles habitantes fazer boas casas para suas moradas, mas nem se animam a concorrer para a fatura de uma boa de uma matriz mais suntuosa havendo sem dúvidas com deliberação, e forças para fundamentarem com magnificência uma e outra coisa. (MAPA E DESCRIÇÃO DA COSTA..., 1803).

	Essa não foi a única explicação para o estado geral das igrejas matrizes na região. O ouvidor José Xavier Machado Monteiro também havia reclamado, em 1771, da dificuldade de erigir os edifícios públicos e particulares nas povoações porto-segurenses por causa da “grande [...] falta de artífices e principalmente de pedreiros e carpinteiros”. De alguma forma, os dois agentes coloniais estavam retratando as dificuldades de implantação da igreja secular em vilas recém-instaladas, cujo povoamento ainda era bastante rarefeito, as condições econômicas eram instáveis e a maior parte da população vivia em condições de profunda opressão e exploração. As tarefas de construção e manutenção das igrejas matrizes, portanto, acompanhavam os condicionantes da dinâmica da ocupação colonial nas localidades, com exceção das vilas de Trancoso, Verde e Viçosa, que herdaram seus prédios religiosos de experiências anteriores: as duas primeiras transformaram as capelas de exercício espiritual dos jesuítas em igrejas matrizes; e a última se originou da capela da Conceição criada como filial da freguesia de Santo Antônio das Caravelas, no início do século XVIII, pelo proprietário de terras João Domingos Monteiro. Nas demais vilas, as igrejas matrizes se ergueram na difícil rotina de negociação com os indígenas, na mediação com os interesses dos colonos luso-brasileiros e no aproveitamento dos recursos econômicos, naturais e humanos existentes – o que deixou o ouvidor Machado Monteiro preocupado e queixoso com o tempo de execução das políticas de povoamento diante do amplo panorama de dificuldades:

	Para acaricia-los para um deserto, aonde hão de esperar 2 anos, que as terras lhes produzam mantimentos; cuidar no entanto em prove-los de farinhas para comerem vindas de outras partes e de sementes e ferramentas para abrirem lavouras; encaminhar e fazer conservar lá degradados, homens comumente viciosos, que só se lembram ou de fugirem ou de perturbarem aos outros; prover de artífices temporais; e zelar o provimento dos espirituais, que com tão má qualidade de gente governem a vinha do Senhor sendo nesta Capitania tanta a falta de sacerdotes, que todos, exceto um, já decrépito, estão paroquiando e sem coadjutores. Fazer erigir e paramentar igrejas sem dinheiro, nem de onde se obtenha ao menos para os móveis precisos para o sacrifício; escolher para o governo temporal juízes, escrivão e mais oficiais, aonde os empregos nada rendem e onde por acaso se acha quem saiba ler e escrever; e finalmente fazer abrir fontes, formar pontes e barcas, cortar matos, abrir caminhos e estradas, introduzir gados, descantilhar e aterraplanar (sic) os terrenos, balizar ruas e praças, etc. (CARTA DO OUVIDOR... 1770). 

	Mesmo diante de todas essas questões, os argumentos mais recorrentes para explicar as precárias condições das igrejas matrizes das vilas de índios foram baseados no baixo rendimento das freguesias. A manutenção do templo dependia também da gestão do dinheiro da fábrica, que formava um fundo, administrado pelos fabriqueiros eleitos pela comunidade, cuja fonte de receita consistia basicamente no dote repassado anualmente pela coroa e nas esmolas dos paroquianos. Com esse recurso, os párocos, auxiliados pelos fabriqueiros, deveriam garantir tudo o que fosse necessário para a realização das celebrações e funcionamento geral da igreja paroquial, não se limitando à manutenção das estruturas físicas dos prédios, mas incluindo também a preservação de todos os bens móveis e a aquisição e conservação dos objetos litúrgicos, como cera, vinho, hóstia, alfaias e ornamentos (ZANON, 2009).

	Das queixas político-administrativas das autoridades régias às análises religiosas dos agentes clericais, o problema dos rendimentos dessas freguesias estava na composição étnica e social da sua própria comunidade. Depois de ter criado três novas vilas e não ter conseguido construir e manter as igrejas matrizes na formalidade pretendida, o ouvidor José Xavier Machado Monteiro escreveu: “me desanima a falta de artífices e muito mais a mínima pobreza de seus povoadores” (CARTA DO DESEMBARGADOR...,1776). Já o reverendo Francisco dos Santos Pinto, explicou ao bispo do Rio de Janeiro que a igreja de São José estava arruinada porque a freguesia era “habitada de índios, que mal podem subsistir e sua fábrica é carecida que não poderá precaver a ruína”. O mesmo padre informou também que a igreja de Alcobaça não tinha “rendimento algum pela suma pobreza de seus moradores, que são quase todos índios”. Por fim, intensificando sua visão pessimista dos paroquianos indígenas, o padre Pinto colocou a culpa do arrasamento da matriz nos paroquianos da vila Viçosa, que, apesar de não ser classificada como freguesia de índio, possuía um escrivão-diretor e sua população era majoritariamente ameríndia, afirmando que a igreja

	[...] se acha demolida: o tempo a tem destelhado e só existe as tristes paredes dos lados e a metade da frente e por Providência Divina se conservou a pobre Capela mor com escoras que ameaçam grande ruínas; não obstante o eminente perigo desta, o incansável pároco, com desvelo, a procura para exercer as funções do seu Ministério. A fábrica vive tão indigente que não tem aqueles meios para refazer do necessário e as suas alfaias merecem um total consumo pela indecência em que se acham. Os paroquianos desta miserável freguesia, esquecidos de lhes prestarem algum benefício, se empregam e ocupam nos seus interesses particulares (NOTÍCIAS DA COMARCA, 1795).

	Mais que retratar o quadro social das povoações, os argumentos apresentados demonstram como a sociedade colonial observava aquelas comunidades religiosas a partir de suas especificidades. Os agentes administrativos e clericais distinguiam o modo de vida dos paroquianos a partir do reconhecimento de suas etnicidades, ainda que reproduzissem uma visão primitivista de cultura e uma postura de dominação colonial. No fundo, aquilo que chamavam de pobreza, miséria e rusticidade traduziam o confronto entre diferentes concepções de tempo, de trabalho, de sociabilidade e, também, de fé. Interessante notar que os índios também se apropriaram desse discurso e, por várias vezes, se negaram a ir à missa ou realizar casamentos utilizando como desculpa a falta de recursos para a roupa domingueira ou para passar os papéis dos banhos matrimoniais. 

	Outro aspecto importante é que o patrimônio das igrejas das freguesias de índios era também bastante limitado. Diferente das experiências vivenciadas pelos jesuítas, que junto com sua assistência espiritual aos indígenas implantaram grandes negócios coloniais (ASSUNÇÃO, 2004), os padres seculares não conseguiram construir um patrimônio significativo para a igreja na gestão das freguesias de índios. Ao contrário, os indícios apontam um patrimônio que, no máximo, chegava a acumular um pequeno rebanho de gado vacum que não ultrapassava a casa da primeira centena. No mais, não se observou mais nada que o patrimônio próprio para o desempenho da função religiosa: algumas alfaias de ouro e prata, poucos panos finos, representativas coleções de esculturas devocionais, alguns livros obrigatórios para os registros eclesiásticos e outros para as celebrações religiosas, além dos bens móveis de madeira existente nos templos, como arcazes, credências e genuflexórios, e dos bens integrados, como sinos, pias e púlpitos. 

	Na freguesia de Nossa Senhora do Carmo de Belmonte, o sustento da igreja se dava pela existência de “60 ou 70 cabeças de gado vacum” e as rendas paroquiais ganhavam ainda cerca de 12 mil reis anuais “dos contingentes de suas sepulturas”. Na sacristia da matriz existia também um livro do “ritual antigo” para os sacramentos do batismo, um missal “de impressão não muito antiga”, um exemplar das “Constituições do Bispado” e um exemplar do “Catecismo de Montpellier”, além dos livros para assentos de batismos, casamentos, óbitos e crismas. Nos retábulos, tanto do altar mor quanto dos colaterais, constavam as imagens de Nossa Senhora do Carmo, do Senhor do Bonfim, de São Francisco Borja, de São Francisco das Chagas, de Santo Antônio, de São Benedito, de São José, do Menino Deus e de Nossa Senhora Mãe dos Homens (FREGUESIA de Nossa Senhora do Carmo..., 1785). Nem todas as freguesias possuía um acervo tão diversificado como o de Belmonte. Na freguesia de São João Batista, observou-se a existência de apenas “algumas cabeças de gado” e, embora tivesse um livro do rito fúnebre, dois missais e os demais livros de assentos, não possuía as Constituições da Bahia, “nem catecismo para instrução do povo” (FREGUESIA de São João Batista..., 1785). Na freguesia de Nossa Senhora da Purificação, a situação parecia mais precária: não havia nenhum livro a não ser os de assentos e “não (tinha) esta igreja outro algum patrimônio qual o contingente de suas sepulturas” (FREGUESIA de Nossa Senhora da Purificação…, 1785).

	Mesmo que os argumentos hegemônicos depositassem nos índios a responsabilidade pelo pequeno rendimento e precário patrimônio das igrejas, nem sempre os párocos conseguiam escapar da inculpação. Alguns padres foram punidos por não terem cumprido com a obrigação de zelar pelo patrimônio da igreja. Em 1768, por exemplo, o pároco de Trancoso teve o pagamento de sua côngrua suspenso por ter arruinado a casa paroquial e os ornamentos do templo. O despacho encaminhado ao provedor da Fazenda Real apresentava uma portaria que condicionava o retorno do pagamento dos vencimentos do sacerdote a uma notificação do ouvidor da comarca de mudança do seu comportamento. O documento explicava a causa da suspensão da côngrua:

	Por quanto me foi presente, que o vigário atual da igreja da vila de Trancoso da comarca de Porto Seguro, deixara por omissão sua destruir o melhor ornamento da dita igreja, como também as casas em que mora de graça, pertencente ao confisco dos jesuítas, que se acham arruinadas (PORTARIA ao provedor…, 1768).

	Os párocos das freguesias de índios

	No império português, os párocos tinham papel central na vida de uma freguesia. A autoridade que possuíam sobre todo território que administravam incorporava amplas atribuições no campo religioso e, também, no administrativo. Ao assumir o governo espiritual de uma jurisdição determinada, os membros do clero secular encarnavam “as imagens do mestre e do pai como detentores do saber, sobre os alunos, e do poder, sobre as famílias (TORRES-LONDOÑO, 1997, p. 64). Desta forma, especialmente na América portuguesa, onde o processo de conversão e evangelização acompanhava as dinâmicas das frentes de conquista e colonização dos territórios e povos indígenas, à medida que a implantação das paróquias materializava a formação de um espaço de disciplina e ordem, os párocos nomeados para sua administração se transformavam em instrumentos de controle dos modos de ser, viver e sentir dos paroquianos.

	Para além da administração dos sacramentos e da doutrinação dos fiéis, os párocos deveriam assumir o papel de exemplo a ser seguido pelos paroquianos. Com as Constituições da Bahia a preocupação com uma rígida e ortodoxa formação do clero e a vigilância sistemática sobre suas práticas se apresentavam como uma das principais formas de enquadramento da igreja colonial ao clericalismo típico do espírito tridentino (SANTOS, 2016, p. 456). Estes princípios podem ser percebidos na obrigação de os padres se transformarem em “varões espirituais e perfeitos”, assumindo

	[...] não só na vida e costumes, mas também no vestido, gesto, passos e práticas tudo que seja grave e religioso para que suas ações correspondam ao seu nome e não tenham dignidade sublime e vidas disformes; procedimento ilícito e estado santo; ministério de anjos e obras de demônios (VIDE, 2010, n. 438, p. 311).

	Nas vilas de índios, a atuação dos párocos na reafirmação da soberania régia, na confirmação das hierarquias sociais e na condução da reforma dos costumes reforçava princípios presentes no Diretório. Imbuídos do espírito tridentino de “corrigir os erros e abusos” do clero e de “frear as contínuas faltas” da vida dos fiéis, os párocos deveriam seguir “atentamente as obrigações de seu estado e grande virtude que para ele se requer”, evitando-se “cometer um sacerdote qualquer culpa” (VIDE, 2010, n. 439, p. 311-312). Além disso, segundo as Instruções para o governo dos índios da Capitania de Porto Seguro, aos párocos também cabia a responsabilidade da catequese das crianças indígenas aos sábados, o estímulo ao casamento dos índios sem cobrança de fintas e a vigilância sobre os preceitos religiosos, especialmente o de ouvir missa aos domingos e dias santos (INSTRUÇÕES…, 1777). Nestes termos, o lugar dos párocos no universo do poder colonial neste contexto do reformismo na Igreja e na política indigenista ganhou destaque especial no cotidiano das relações entre povos indígenas, clero e colonos.

	Aliás, a preocupação com a retidão dos padres que atuavam nas vilas de índios na antiga capitania de Porto Seguro se manifestou na vigilância do poder episcopal durante as visitas pastorais. Em 1785, por exemplo, uma das inquietações do visitador encomendado pelo bispo do Rio de Janeiro foi o nível de conhecimento teológico e litúrgico dos párocos. De um modo geral, o visitador destacou o domínio relativamente suficiente que os padres possuíam para o exercício de seus ministérios, indicando os autores com os quais se atualizavam e a forma como celebravam os sacramentos. Ao descrever o pároco da freguesia de Nossa Senhora do Carmo da Vila de Belmonte, André de Souza, o visitador afirmou que ele tinha uma “boa noção de Teologia Moral e não menos dos ritos e cerimônias da Igreja” (FREGUESIA de Nossa Senhora do Carmo…, 1785). Já para Domingos Alomba do Nascimento, pároco da freguesia do Divino Espírito Santo da Vila Verde, disse que ele “estudou Filosofia e tem sua instrução em Teologia Moral, o que se aplica e lê em autores modernos, como a Suma do Padre Coneima (sic)” (FREGUESIA do Divino…, 1785). Do pároco de Trancoso, Manoel José do Espírito Santo Menezes, disse que se dedicava aos “estudos de Teologia Moral, que perfeitamente sabe e aplica pelas obras de Anacleto” e que celebrava “com perfeição o Santo Sacrifício da Missa”, tendo “muito bom conhecimento dos ritos e cerimônias da Igreja” (FREGUESIA de São João..., 1785). Manoel José Ribeiro da Conceição, por sua vez, embora celebrasse “decentemente” na vila do Prado o “Santo Sacrifício da Missa e os ritos da Igreja”, sabia “sofridamente” moral pelos estudos que fazia de “seu Larraga” (sic) (FREGUESIA de Nossa Senhora da Purificação..., 1785).

	Se, por um lado, os conhecimentos religiosos dos padres que atuavam nas vilas de índios na antiga capitania de Porto Seguro pareciam se alinhar às expectativas definidas pelas normas canônicas, por outro lado, os comportamentos cotidianos dos párocos revelavam diversos desvios da norma moral e violações da legislação eclesiástica e até mesmo civil. De um modo geral, as práticas transgressivas dos padres da região não estavam distantes do conjunto de transgressões que se manifestavam em outras partes da América portuguesa e que já foram estudadas largamente por diversos autores (SANTOS, 2016; MENDONÇA, 2007). Nas cinco visitas pastorais encontradas no Arquivo da Cúria do Rio de Janeiro (de 1785, 1795, 1799, 1803 e 1819), seis padres foram denunciados por quatro tipos de transgressões: atos de violência, uso de arma de fogo, negligência na administração de seu ministério e concubinado (Quadro 3). 

	É certo que, quantitativamente, parece não ser um número elevado de padres transgressores. A pesquisa com os registros paroquiais, com os documentos da administração colonial e com os relatos de cronistas e viajantes possibilitou a identificação, para o mesmo período da segunda metade do século XVIII e princípios do XIX, de uma lista nominal de pouco mais de trinta párocos que serviram nas freguesias indígenas porto-segurenses. No entanto, ao invés de buscar um possível padrão das transgressões clericais, o objetivo da apresentação destes dados é problematizar as relações desses padres com os paroquianos indígenas, tanto no confronto com as prescrições normativas (da reforma tridentina e da política indigenista) quanto na produção de mediações, traduções e conflitos no cotidiano daquela sociedade.

	 

	Quadro 3 – Transgressões de clérigos seculares nas vilas de índios porto-segurenses 

	
		
				Nome

				Freguesia

				Ano da denúncia

				Crime/acusação

		

		
				Manoel José Ribeiro da Conceição

				Nossa Senhora da Purificação da Vila do Prado

				1785

				Atos de violência

		

		
				João Nunes da Costa

				Divino Espírito Santo da Vila Verde

				1799

				Uso de arma de fogo

		

		
				Manoel Mendes de Sá

				São José da Vila de Porto Alegre

				1799

				Concubinato

		

		
				Antônio Francisco Lomba

				Nossa Senhora da Purificação da Vila do Prado

				1803

				Negligência

		

		
				José Antônio Rodrigues da Silva

				São Bernardo da Vila de Alcobaça

				1819

				Concubinato

		

		
				José Lopes Ferreira

				Nossa Senhora da Purificação da Vila do Prado

				1819

				Concubinato e Negligência

		

	

	Fonte: VP04 – ACRJ; VP07 – ACRJ; VP10 – ACRJ; VP20 – ACRJ.

	 

	O padre João Nunes da Costa foi denunciado por andar com arma de fogo. Segundo as Constituições da Bahia, os clérigos estavam proibidos de portar armas ofensivas ou defensivas, pois como membros da “milícia de Cristo” somente poderiam usar das armas “espirituais”, que consistiam em “ter contrição, derramar lágrimas de coração, fazer orações e coisas semelhantes”, de modo que pudessem contribuir com o fim das “perturbações, mortes e sacrilégios que o uso das armas [ofensivas e defensivas] resultam contra a quietação da República, bom exemplo do povo e em opróbio do sacerdócio” (VIDE, 2010, n. 454, p. 315-316). Apesar do coerente argumento, os membros do clero na América portuguesa não se convenceram de abdicar prontamente das armas. Segundo Pollyanna Mendonça (2011), o uso de armas proibidas alcançou o quinto tipo de delito mais cometido pelos padres no bispado do Maranhão, aparecendo quase na mesma proporção de outras violações como o abuso de poder e a desobediência aos superiores e às autoridades civis. Já para a realidade do bispado de São Paulo, Michelle Brito (2015) também identificou, além dos crimes de negligência com os sacramentos e dos delitos da carne, a prática comum do intrometimento dos clérigos na vida profana, como agressão, jogatina e uso de arma de fogo. Nestes termos, o pároco da freguesia do Divino Espírito Santo não estava sozinho no rol dos clérigos denunciados por esta transgressão na América portuguesa ao longo do século XVIII218.

	O curioso é que o fato de o padre João Nunes andar armado não se tornou um “escândalo público”, nem para o visitador Francisco dos Santos Pinto, nem para os próprios fregueses indígenas da vila – que não chegaram a formalizar qualquer tipo de denúncia no inquérito realizado. Aos olhos do representante do bispo, nada havia contra o pároco na devassa, embora tivesse percebido que ele praticava “leviandades impróprias do caráter paroquial”, como “atemoriza(r) os índios com promessas do exercício do seu valor e usa(r) arma de fogo” (INFORMAÇÕES DA VISISTA..., 1799). A explicação está, certamente, na própria cultura beligerante da sociedade colonial na América portuguesa, que vivia em constante estado de guerra contra os inimigos externos e internos desde o século XVI. Sendo assim, ainda que a preocupação tridentina de controlar e disciplinar o clero tenha refletido no ordenamento de uma legislação proibitiva do uso de armas, a cultura de violência típica daquela sociedade legitimava e naturalizava o porte de armas e seu uso na mediação de conflitos, inclusive por parte de clérigos.

	Em 1785, uma denúncia contra o pároco da freguesia de Nossa Senhora da Purificação da Vila do Prado pode ser interpretada como um indício para outro tipo de legitimação e naturalização da violência: os atos de agressões, abusos e brutalidades contra os paroquianos indígenas. A acusação foi feita contra o padre Manoel Ribeiro da Conceição, que foi denunciado por ter “um gênio pouco sofredor” e “tudo quer(er) levar à pancada”. De acordo com o visitador, este comportamento do padre tornava-o “bem pouco amado por seus fregueses”, que “requereram compadecesse deles dando-lhes outro pároco” (FREGUESIA de Nossa Senhora da Purificação..., 1785). Certamente, as pancadas aplicadas pelo clérigo em seus paroquianos refletiam uma tradição de violência contra os povos indígenas presentes na América portuguesa desde o início da conquista e colonização, ainda que parte da legislação indigenista indicasse o uso dos “meios da suavidade e da brandura” (Diretório, n. 14) e alguns catecismos orientassem o uso da “persuasão” e da “bondade” (Montapellier). Contudo, na prática, prevalecia no cotidiano daquela sociedade a violência das bandeiras, das guerras justas, da escravização, do trabalho compulsório, da imposição da fé, do controle dos costumes e de outras tantas violências já indicadas em diversos estudos (MONTEIRO, 1994; RESENDE; LANGFUR, 2008; LOPES, 2011)219.

	O tipo de transgressão mais comum praticado pelos padres nas vilas de índios na antiga capitania de Porto Seguro foi a do “pecado da carne”. Mais uma vez, se refletia ali um comportamento geral recorrente em toda América portuguesa, onde não somente se tolerava a prática do concubinato de padres com punições brandas por parte da justiça eclesiástica, como também se admitia a legitimação de famílias sacrílegas com o perfilhamento dos frutos das “amizades ilícitas” como legítimos herdeiros (ALMEIDA, 2004; MENDONÇA, 2007; SANTOS, 2014). De qualquer forma, a quebra do celibato consistia num descumprimento das normas canônicas e a reprodução de um modelo de conjugalidade por fora do controle do estado que representava um desvio da proposta de valorização do casamento existente no Diretório.

	Na vila do Prado, cometendo “grande escândalo aos seus fregueses”, o vigário José Lopes Ferreira vivia de “amizade ilícita” com a índia solteira chamada Tereza de tal. Em São José de Porto Alegre, o padre Manuel Mendes de Sá igualmente caiu em tentação ao se amancebar com uma índia solteira, de cuja relação parece ter surgido uma criança que o vigário “tratava como fosse seu filho”. Também teve um filho pequeno com uma mulher de vila Verde o pároco da freguesia de São Bernardo de Alcobaça, José Antônio Rodrigues da Silva, que vivia com a referida mulher “dentro de sua casa com título de comadre”. Com tantas transgressões que colocavam os integrantes do clero da antiga capitania de Porto Seguro nas paixões da vida mundana, o visitador Francisco dos Santos Pinto se queixou ao bispo do Rio de Janeiro afirmando: “não achei em todas as vilas do norte um sacerdote decente” (INFORMAÇÕES DA VISITA..., 1799).

	Não foi possível identificar quantas denúncias de “escândalo público” apresentadas nas visitas pastorais contra os párocos das vilas de índios porto-segurenses subiram ao juízo eclesiástico. Os indícios disponíveis revelam que, na esfera local, as punições não ultrapassaram as admoestações, seguidas de ameaças de medidas mais enérgicas diante da possível reincidência da transgressão. No caso do padre José Lopes Ferreira, por exemplo, depois de ouvir a reprimenda do visitador, teve que se declarar “inteiramente arrependido”, prometendo “nunca mais entrar na casa da dita Tereza, nem admiti-la na própria”, além de também “não ter com ela mais nenhuma comunicação” (INFORMAÇÕES DA VISITA..., 1799). De acordo com Gustavo dos Santos (2014, p. 188), essas punições leves “serviam para proteger o clero colonial e não necessariamente para puni-lo”, pois “acreditava-se que penas severas e escandalosas logo nas primeiras transgressões iriam apenas denegrir (sic) a imagem de todo o grupo social e não corrigir os desvios”.

	Um caso de violação das normas referentes ao relacionamento dos clérigos com as mulheres merece atenção especial. Segundo as Constituições da Bahia, para se evitar “ocasião de escândalo”, os padres deveriam “fugir das companhias, vistas e práticas com as mulheres”, sendo proibido a qualquer membro das ordens sacras que “tenha de portas a dentro ou se sirva de mulher alguma de que possa haver suspeita ou perigo, ainda que seja escrava sua” (VIDE, 2010, n. 483, p. 326). Na visita pastoral de 1785, o padre Manoel José do Espírito Santo Menezes foi descrito como “amado e respeitado por todos seus fregueses” da vila Verde, ainda que tivesse “uma índia de maior” da qual “se servia de escrava”. De acordo com o visitador, a violação das normas eclesiásticas não produzia nenhuma “infâmia”, mas, ao contrário, se tornava “razão de ser um exemplar procedimento” (FREGUESIA do Divino..., 1785). Contraditoriamente, o consentimento do vigário representante do bispo violava, além das normas canônicas, a legislação indigenista pombalina, que, desde 06 de junho de 1755, proibia a escravidão dos povos indígenas e garantia o direito à liberdade de suas pessoas e comércio (GOMES, 2013). Mesmo sem saber mais detalhes sobre o caso, o procedimento considerado “exemplar” revela aquilo que Nádia Farage (1991, p. 47) chamou de “liberdade fictícia”, na qual se observa a tênue fronteira entre o sistema de trabalho compulsório imposto pelas determinações regionais do Diretório em Porto Seguro (CANCELA, 2014) e a escravização concreta dos povos indígenas sempre presente na colonização desde o século XVI.220

	Ainda no campo das transgressões relacionadas à intromissão dos clérigos na vida profana, cabe um caso que não consta no quadro 3, pois foi identificado a partir do cruzamento com outro tipo de fonte e, portanto, não aparece nas denúncias das visitas pastorais analisadas. A proibição do envolvimento dos padres em “negócios seculares” estava presente nas normas do sínodo comandado por d. Sebastião Monteiro da Vide, que vetava a participação clerical nos ofícios da justiça secular, ofícios de médico e ofícios mecânicos, além de “todo o gênero de trato, mercancia e negociação” (VIDE, 2010, n. 481, p. 325). Contrariando estas determinações, o padre Mendes, pároco da freguesia de São José, não somente possuía bens e atuava no comércio da vila de Porto Alegre, como também participava de um amplo círculo de relações políticas, no qual se inseria o conde da Barca. Segundo o relato de Maximiliano de Wied (1989, p. 174),

	O padre vigário Mendes, sacerdote do lugar, é, na zona, a única pessoa que possui uma fazenda de tamanho razoável. É dono de algumas vacas, que lhe suprem de leite, verdadeira raridade nesse litoral. O Sr. Mendes, a quem fomos particularmente recomendados pelo ministro Conde da Barca, recebeu-nos muito gentilmente. O ministro possui aí, às margens do Mucuri, consideráveis trechos de terra, tendo-se tomado medidas para protegê-los dos selvagens.

	Por fim, cabe retratar os crimes mais graves. Dois padres foram denunciados por negligência na administração dos sacramentos. Antônio Francisco Lomba, pároco da vila do Prado, foi acusado de não “confessar e administrar os mais sacramentos a uns índios que enfermaram de bexigas no sítio das Barreiras, distante uma légua desta vila, sendo por vezes chamado a ir”. (AUTO DA INQUIRIÇÃO..., 1803). Também na vila do Prado, mais de dez anos depois, o padre José Lopes Ferreira foi acusado, além de concubinado, de “não cumprimento de suas obrigações no ministério paroquial, assim na falta de assentos, de administração dos sacramentos e até de faltar algumas missas de Domingo e Dias Santos” (VISITA PASTORAL..., 1819). Nos dois casos a punição às transgressões mais uma vez se limitou às admoestações do reverendo visitador, repetindo o padrão de não desperdiçar os recursos humanos da própria igreja secular e de buscar não ampliar o desgaste com a crítica e descrédito com a instituição clerical. 

	Os membros do clero secular das freguesias de índios na antiga capitania de Porto Seguro não apresentavam comportamentos muito distintos dos demais clérigos da América portuguesa. Dos tipos de transgressões às formas de punição, não existiu uma alteração do padrão já observado em outras partes da colônia. A especificidade da população indígena não demandou maior vigilância da autoridade episcopal, nem resultou em grandes distinções na relação entre párocos e fregueses. Ao contrário, talvez apenas tenha gerado certa flexibilidade do controle e vigilância por parte do bispo, pois sabia-se que as freguesias de índios porto-segurenses não se apresentavam como atrativas para a carreira eclesiástica e uma medida mais enérgica da justiça eclesiástica poderia dificultar o governo espiritual daquela população. Aliás, foi o que expressou d. José Joaquim Justiniano Mascarenhas, bispo do Rio de Janeiro, em uma carta enviada à rainha d. Maria I em 1778:

	Sucede que não haja sacerdotes, ainda de pouca idoneidade, que estejam prontos a curar semelhantes igrejas [de índios] que ainda a estes mesmos seja preciso ao bispo obrigar com violência que clamem contra o bispo, pelos desterrar sem culpa e contra os povos, pela indigência em que se vivem; e que finalmente a mesma necessidade os obrigue (pelo menos) a ser antes caçadores de aves que pescadores de almas, quando não desamparam totalmente as igrejas e abandonam o bispado para evitar punição, como me tem sucedido em alguma igrejas mais desertas e estéreis, chegando a ponto de ser preciso haver nelas providência geral para que os povos se possam aproveitar de qualquer sacerdote que possa por ali passar, em ordem a evitar o maior mal (CARTA do bispo…, 1778).

	Os indígenas paroquianos: sociabilidades, religiosidades e resistências

	Com a perspectiva assimilacionista da política indigenista pombalina, a igreja paroquial servia a todos os moradores das vilas, inclusive aos brancos, negros e mestiços. Esta nova realidade de intensificação do convívio interétnico implicou no surgimento de trocas, conflitos e mediações também no campo religioso. De diferentes formas e com distintas intensidades, cada segmento étnico e social buscava ocupar e ampliar seu espaço na dinâmica religiosa de sua respectiva freguesia. Ao mesmo tempo, esse contexto de constante demarcação de diferenças e desigualdades possibilitava a afirmação da identidade étnica, que se manifestava na construção de experiências próprias de sociabilidades, de religiosidades e de formas de piedade por parte dos paroquianos indígenas. 

	Assim como nas demais freguesias da colônia americana, e mesmo do império português, um dos espaços privilegiados de sociabilidade religiosa e de disputa de poder nas vilas de índios foram as irmandades. De acordo com as Constituições da Bahia, as irmandades deveriam “ser instituídas para serviço de Deus Nosso Senhor” e para a “honra e veneração dos santos” (VIDE, 2010, n. 867, p. 451). Pelo mesmo estatuto eclesiástico, as autoridades clericais eram recomendadas a estimular a criação das irmandades para melhor animar os fiéis na devoção e piedade, indicando que, sempre “quanto for possível e a capacidade dos fregueses o permitir”, se instituísse em cada igreja “principalmente a do Santíssimo Sacramento, a do nome de Jesus, a de Nossa Senhora e das almas do purgatório” (VIDE, 2010, n. 869, 452). No entanto, sabe-se que estas instituições não possuíam apenas um caráter religioso. Ao contrário, as irmandades também “garantiam aos seus filiados uma proteção corporativa que implicava assistência espiritual e material”, assegurando aos seus agremiados importantes serviços, tais como “socorro em caso de doença, viuvez ou desgraça pessoal; execução de cortejos fúnebres e enterros solenes; celebração de missas em sufrágio da alma e concessão de sepultura em solo sagrado” (CAMPOS, 2011, p. 97).

	A existência de irmandades nas freguesias de índios de Porto Seguro compõe o quadro geral que articula a tradição religiosa lusitana, as estratégias eclesiásticas de promoção de devoções e formas de piedade e também as próprias condições de vida e morte dos paroquianos indígenas. Se, por um lado, essas associações religiosas colaboravam para disseminar e mesmo disciplinar crenças, condutas e cultos entre os fiéis indígenas; por outro lado, possibilitavam a criação de um espaço de solidariedade coletiva, que auxiliava no enfrentamento das incertezas do mundo espiritual e social, abrindo possibilidades não apenas de fortalecimento dos laços étnicos, como também de construção de alianças e mediações com outros segmentos. Afinal, como demonstrou Caio Bosch (1986, p. 14),

	[...] as irmandades, enquanto entidades coletivas, traziam em seu bojo acentuado individualismo, isto é, podiam ser entendidas também como centro catalisador de individualidades atemorizadas pela morte e pela doença e ávidas por um espaço político. Para essas associações convergiram todas as espécies de sentimentos e aspirações. As relações comunitárias faziam-se na medida exata da identificação entre os que delas participavam simultaneamente, integravam os indivíduos e liberavam seus anseios de libertação, passando, assim, a ser também o canal de manifestação de seus membros, o veículo de suas queixas, o palco de suas discussões.

	Em quase todas as freguesias de índios porto-segurenses foram identificadas a presença de irmandades. Somente na freguesia de São José é que não se identificou qualquer referência à sua existência. Isso, no entanto, não significa que os paroquianos dessa freguesia não tivessem também as suas associações religiosas. Infelizmente, o problema foi acentuado pelos limites impostos pelas fontes disponíveis. Apenas uma das visitas pastorais consultadas oferece informações sobre a existência de irmandades, mas sua condição de conservação não permite a leitura completa da descrição de todas as freguesias de índios. As demais fontes consultadas, especialmente os documentos de natureza administrativa ou os relatos e descrições da região feitos por cronistas e viajantes, apenas pontuam a existência das associações, sem oferecer nenhuma outra informação importante. Lamentavelmente, não se encontrou nenhum compromisso dessas irmandades de índios, nem mesmo seus livros de tombo, tornando impossível realizar análises sobre a composição, as formas de organização, as obrigações e o patrimônio das agremiações. Ainda assim, a simples elaboração de uma relação incompleta de irmandades nas paróquias indígenas possibilita a realização de algumas reflexões sobre as devoções religiosas e as alianças étnicas e sociais.

	Uma diversidade de titulações de irmandades criava uma multifacetada geografia de devoções na região. Como em todo império português, havia a presença de associações dedicadas ao culto mariano, através, por exemplo, da invocação de Nossa Senhora de Belém (Trancoso) e Nossa Senhora Mãe dos Homens (Belmonte), reproduzindo as pretensões do concílio tridentino de disseminar a imagem de Maria como modelo de fé e intercessora dos homens. Outras irmandades tinham invocação dos padroeiros das freguesias, estimulando o culto e a devoção ao diversificado panteão de santos católicos, como a de São João em Trancoso e São Bernardo em Alcobaça. Ainda tinha também irmandades de santos relacionados às mais diversas tradições religiosas lusitanas, como de Santo Antônio (Trancoso) e São Sebastião (Prado e Trancoso): o primeiro, certamente, teve seu culto estimulado pelos frades franciscanos, que atuaram de forma esporádica na região desde o século XVI; e o segundo foi introduzido pelos padres jesuítas, que exploraram a iconografia renascentista do santo (sempre representado atado em uma árvore e transpassado por flechas) para aproximar de simbolismos próprios das populações nativas. 

	 A irmandade dedicada ao culto ao Santíssimo Sacramento apareceu em três freguesias, a saber: a do Divino Espírito Santo (Verde), de São João Batista (Trancoso) e de Nossa Senhora da Purificação (Prado). Como visto anteriormente, as Constituições da Bahia orientavam a criação de irmandades dedicada ao culto ao Santíssimo Sacramento, como parte do espírito tridentino de defesa, disseminação e afirmação da Eucaristia, compreendida como “o mais excelente de todos os sacramentos, porque nele está verdadeiramente e realmente nosso Senhor e Salvador Jesus Cristo” (VIDE, 2010, n. 97, p. 171). Em geral, como tem demonstrado alguns estudos (KUHN, 2010; CHAHON, 2008), as irmandades do Santíssimo Sacramento foram, em quase toda América portuguesa, hegemonizadas pelas elites coloniais locais, tendo um quadro social e étnico mais homogêneo por apresentar critérios de ingresso mais rígidos. Entre as atribuições mais comuns desse tipo de irmandade, destacava-se a organização, junto com a câmara municipal, da festa de Corpus Christi, quando o Santíssimo Sacramento era conduzido em procissão solene pelas ruas da freguesia (MENDES, 2011).

	A incidência das irmandades do Santíssimo Sacramento nas freguesias de índios pode também ter sido estimulada como uma estratégia de ampliação da conversão dos paroquianos indígenas. Ainda que boa parte dos habitantes das vilas de índios de Porto Seguro já tivesse um longo acúmulo de experiência de contato com a sociedade colonial, sendo, inclusive, as vilas de Trancoso e Verde oriundas de antigos aldeamentos jesuíticos, o culto regular, sistemático e cotidiano à eucaristia auxiliava no processo de incorporação dos neófitos indígenas a esta nova experiência de controle e disciplinamento dos modos de ser, viver e sentir empreendidos pela administração espiritual secular. Por fim, se nas vilas de índios porto-segurenses se repetiu o mesmo padrão geral de congregar nas irmandades do Santíssimo Sacramento a “elite paroquial” (GRENDI, 2004, p. 65), pode ter existido aí uma reserva de espaço diferenciado para que os colonos brancos exercessem também seu papel de dominação, reforçando as hierarquias sociais e as desigualdades típicas daquela sociedade.

	Outra irmandade que se repetiu em duas freguesias (Belmonte e Prado) foi a dedicada a São Benedito. Em toda América portuguesa o culto aos santos negros foi estimulado pela igreja católica como parte do projeto colonial de conversão das populações africanas escravizadas. Agremiações dedicadas a santos negros, como Santa Efigênia, Santo Antônio de Categeró, Santo Elesbão, Santo Rei Baltazar e São Benedito, além de outras devoções às diferentes invocações de Cristo (Senhor da Redenção e dos Martírios, por exemplo) e, também, às diferentes titulações de Nossa Senhora (do Amparo, de Guadalupe e, principalmente, do Rosário), se espalharam por inúmeras igrejas, capelas e conventos (REGINALDO, 2011). O frei Apolinário da Conceição (1744, p. 266), ao redigir uma das mais famosas hagiografias de São Benedito no século XVIII, dedicou um dos capítulos finais para informar e explicar a extensão da devoção ao “bem aventurado negro” por toda cristandade, especialmente no Brasil, onde, segundo sua narrativa, não havia “vila ou povoação grande, e ainda em muitas pequenas, que não tinham altar, capela ou imagem sua”, nas quais festejavam-no “com muita solenidade e fausto”. Ainda de acordo com esse cronista franciscano, o culto a São Benedito proporcionava “não pequeno fruto espiritual, assim nos brancos como nos pretos, estes por se lhes propor um santo de sua própria cor e condição, àqueles por verem a um por seu nascimento tão humilde e tão exaltado e fornecido de Deus” (CONCEIÇÃO, 1744, p. 267).

	A existência de confrarias dedicadas ao culto de São Benedito nas vilas de índios da antiga capitania de Porto Seguro indica a presença e participação da população africana e de seus descendentes naquelas localidades. O primeiro grande fluxo dessa população para as referidas povoações aconteceu ainda na década de 1760, quando os ouvidores Tomé Couceiro de Abreu e, principalmente, José Xavier Machado Monteiro impulsionaram uma política de povoamento das vilas de índios que, além de buscar atrair colonos brancos através da concessão de direitos e privilégios, também fazia uso do degredo interno, transferindo para a região condenados por crimes leves nos Tribunais da Relação do Rio de Janeiro e da Bahia221. Na comunicação entre o marquês de Lavradio e o ouvidor de Porto Seguro, foi possível identificar que parte dos degredados encaminhados para as terras porto-segurenses era de negros e pardos. Em 1773, o vice-rei enviou “uma negra e um mulato pequeno filho dela”, acusados de praticar “desordens”, “ardizes” e “consideráveis roubos”. Já em 1776, sob a inculpação de “algumas desordens que cometeu na prática de feitiços”, foi degredado o “preto forro” Felipe de Morais. E, ainda em 1776, Ignácia Francisca, identificada como “parda forra”, foi enviada por andar pelas ruas do Rio “vestida em trajes de homem”222. Independentemente do tipo de crime cometido, o fato é que “junto aos grupos indígenas, estes degredados enviados atuaram como agentes da colonização” no período de maior expansão da ocupação colonial na antiga capitania de Porto Seguro (SILVA, 2016, p. 176).

	No início do século XIX, a ampliação da presença de africanos e seus descendentes nas povoações porto-segurenses acompanhou a dilatação da empresa colonial na região. Com o aumento da produção agrícola e dos circuitos comerciais atlânticos, novos empreendimentos foram instalados nas vilas de índios, tendo a mão de obra negra escravizada como força de trabalho complementar à indígena. Este foi o caso, por exemplo, da fazenda Caledônia, criada em 1811 pelo inglês Carlos Frazer, no termo da vila do Prado, que possuía “cerca de trinta fortes negros para o cultivo da fazenda” (WIED NEUWIED, 1989, p. 217). E, também, da fazenda pertencente ao ouvidor José Marcelino da Cunha, instalada em 1810 em Mogiquiçaba, no termo da vila de Belmonte, onde “trabalha(va)m cerca de 18 escravos negros, que, entre outras coisas, se ocupavam em fazer cordoalhas para navios com as folhas de coco da piaçaba” (WIED NEUWIED, 1989, p. 231). Em 1817, a Relação Circunstanciada das vilas, freguesias e povoações [...] na comarca de Porto Seguro, escrita por João de Almeida Freire, registrou a forte presença da população negra na região ao informar que as vilas de índios de Belmonte, Prado, Alcobaça, Viçosa e Porto Alegre possuíam moradores “brancos, índios, pardos, pretos forros e cativos” (RELAÇÃO CIRCUNSTANCIADA…, 1817). 

	Uma vez presentes em quase todas as vilas de índios (exceção apenas para Trancoso e Verde, de acordo com a documentação consultada), a população negra não foi apenas objeto da ação colonial. A existência de irmandades negras em Belmonte e Prado indica que, como protagonistas da sua própria história, também construíram estratégias de organização política para melhorar a sua inserção na sociedade dominante, bem como para contestar os grilhões impostos pelo processo de escravização. Infelizmente, sem a identificação dos compromissos dessas irmandades, pouco se poderá avaliar sobre as dinâmicas de ingresso, funcionamento e práticas devocionais. Não se sabe, por exemplo, se eram exclusivamente de negros ou se exclusivas para um determinado grupo étnico africano. No entanto, as evidências de relações matrimoniais e de atuações políticas conjuntas que colocavam negros e índios num mesmo campo de ação podem sugerir que, para além de afirmar identidades étnicas e fortalecer laços de solidariedades para a população negra, essas irmandades podem ter potencializado uma experiência de mediação e de alianças entre negros e índios. Em outras palavras, as irmandades negras das vilas de índios devem ter assumido, ao mesmo tempo, um papel de arena de disputa ou de partilha do domínio das crenças e devoções religiosas que dinamizavam o campo religioso num complexo caleidoscópio cultural marcado por uma fronteira porosa entre o patrimônio afro-americano e ameríndio dentro da sociedade colonial dominante.

	As práticas religiosas dos fiéis indígenas eram colocadas à prova nas devassas promovidas durante as visitas pastorais. De acordo com José Paiva (2000), além de controlar o clero, as visitas se transformavam num espaço de vigilância e disciplinamento da comunidade de leigos223. Foi neste contexto que, em 1803, o índio Antônio Manoel, morador da vila de São José de Porto Alegre, foi denunciado por ser “acostumado a não ouvir missa nos dias de preceitos”, além de ser “negligente a confessar-se pela quaresma”. Admoestado pelo visitador, jurou emendar seus erros. Certamente, Antônio não estava sozinho nos atos de transgressões dos preceitos religiosos. No entanto, chama atenção o pequeno volume de denúncias contra paroquianos indígenas nas visitas pastorais encontradas e, de modo particular, na que foi realizada em 1803, pois, dos 16 denunciados por crimes contra a família e violações gerais dos compromissos cristãos, apenas o caso de Antônio foi registrado224. 

	Curioso que o ouvidor José Xavier Machado Monteiro, ao redigir suas Instruções para o governo dos índios da capitania de Porto Seguro, alertava aos diretores das vilas que fossem atentos na vigilância sobre o cumprimento do preceito de ouvir missa, afirmando que o costume de faltar às obrigações religiosas nos domingos e dias santos era um 

	[...] pecado nesta capitania tão comum entre os brancos, pardos e negros que, todos lhes dão esse mau exemplo, procurando ordinariamente desculpá-lo com o pretexto de pobres e destituídos de ornato decente ou, aliás, vaidoso para serem vistos na casa de Deus ao mesmo tempo que o tem e o reputam por suficiente para andarem, como andam, de dia pelas ruas e praças públicas (INSTRUÇÕES PARA O GOVERNO…, 1777).

	A ausência de denúncias de graves transgressões de fé contra os paroquiamos indígenas nos registros das visitas pastorais não significa que os padres tiveram êxito no processo de enquadramento e disciplinamento da população indígenas. Ao contrário, há grande número de relatos de práticas religiosas indígenas muito distantes da ortodoxia católica. No entanto, curiosamente, estas evidências não estão anotadas nos registros eclesiásticos e, sim, nos documentos administrativos e relatos de viajantes. É possível que essas vivências espirituais não tenham caído na permanente, sistemática e ativa malha de controle religioso do clero secular porque algumas proposições teológicas, como as que reivindicavam os princípios da “ignorância invencível” e da “persona miserabilis”, isentavam a culpa dos pecados e asseguravam a salvação às almas indígenas, geralmente descritas como “rústicas”, “miseráveis” e “ignorantes”. 

	De acordo com Maria Leônia de Resende (2019, p. 102), estes princípios sedimentaram uma solução jurídico-teológica mais benevolente ou ponderada em relação aos povos indígenas na ação inquisitorial. Diante de transgressões de fé, os índios eram considerados na sua “condição de pessoas rústicas, gente tosca, de fraco entendimento”, vistos “como prisioneiros de sua “ignorância” e “rusticidade”, ou seja, reféns de sua incapacidade para se darem conta dos seus erros, já que nem sempre tinham plena consciência do pecado”. Se é possível admitir uma postura mais tolerante na prática jurídico-canônica do Tribunal do Santo Ofício diante das populações indígenas, adaptando o uso dos princípios da “persona miserabilis” e da “ignorância invencível”, também pode se supor que esta concepção tenha influenciado um comportamento mais flexível da própria atuação do clero secular setecentista na América Portuguesa frente às práticas religiosas e costumes indígenas. Chama atenção, inclusive, o grande silêncio sobre a questão do “gentilismo” indígena nas Constituições da Bahia, que não apresentam nenhuma orientação sobre a conversão, a catequização e a administração espiritual das populações indígenas. De acordo com Bruno Feitler e Evergton Souza (2011, p. 20), a ausência da questão da catequese dos índios nas normas elaboradas por d. Sebastião Monteiro da Vide se deve “provavelmente para evitar atritos com as ordens regulares”. É certo que, por ter sido escrito no início do século XVIII, quando o regalismo e o antijesuitismo ainda não tinham ganhado força hegemônica como aconteceu durante o reinado de d. José I, o documento não colocou o tema da evangelização das populações indígenas na centralidade do pastoreio episcopal. No entanto, não se deve descartar a possível influência de concepções teológicas mais tolerantes na redação das Constituições da Bahia e, em decorrência, como a ausência da questão indígena facilitou a disseminação dos princípios da “persona miserabilis” e da “ignorância invencível” no seio do clero secular na segunda metade do setecentos, quando foi também incorporada à alçada dos bispos o governo das almas dos índios aldeados, que, com a extinção dos aldeamentos, passaram a viver nas novas freguesias. Vale lembrar, por fim, que um dos autores utilizados como importante fonte para a elaboração do Diretório dos Índios, segundo afirma Maria Helena Flexor (2010, p. 175), foi Juan de Solórzano Pereira, que, na sua doutrina, também defendia o princípio da “ignorância invencível” para as populações indígenas.

	Ainda que se faça necessário um confronto com as cartas pastorais dos bispos para se testar a hipótese, o fato é que não faltou registro de que os fregueses indígenas na antiga capitania de Porto Seguro praticavam rituais religiosos heterodoxos que não foram denunciados na visita pastoral de 1803 e, sim, numa inquirição civil promovida pelo ouvidor no mesmo ano. Em Belmonte, segundo testemunhou o ajudante Ignácio Rodrigues da Pena, alguns índios tinham se ausentado da vila e se instalado no pontal próximo à barra do rio Grande “para viverem ociosos e inclinados aos vícios da bebedeira e das suas superstições”. Em Alcobaça, João José de Medeiros, homem branco e natural da Ilha de São Miguel, chegou até a afirmar que os índios sabiam da doutrina cristã “o que se precisa(va) para um cristão se salvar”, mas não deixou de denunciar que “a maior parte da mandioca que planta(va)m” era destinada a “beberem em cauim”. Segundo o alferes Venceslau Borges Trindade, as índias mais velhas das vilas porto-segurenses conservavam “algumas superstições antigas, curando os doentes das enfermidades a que chama(va)m mal da caipora e mal da lua”. As anciãs indígenas também foram denunciadas por João Xavier da Arruda, que afirmou que “não larga(va)m algumas delas suas superstições tanto repetindo as coisas que fazem como as danças bárbaras que praticam principalmente nos seus sítios e roças”. Ainda que as descrições disponíveis não permitam avançar sobre a dinâmica dos rituais denunciados na inquirição, os fragmentos selecionados são suficientes para identificar a existência de práticas curativas, cerimônias coletivas, espaços sagrados e autoridades religiosas que alimentavam o diversificado universo espiritual indígena, de modo que, aos olhos de alguns colonos mais ortodoxos, tudo isso levaria os índios a regressarem aos “antigos vícios que os conduzirão em breve tempo ao gentilismo e barbaridade” (AUTO de inquirição de testemunhas…, 1803).

	Ao realizar suas práticas religiosas nada ortodoxas, as populações indígenas da antiga capitania de Porto Seguro também demonstraram que estavam inseridas numa tradição popular de tolerância religiosa presente na sociedade ibero-americana que possibilitava o trânsito, a troca, a apropriação e a adaptação de formas de crença, de práticas celebrativas e de visões de mundo (SCHWARTZ, 2009). Alguns registros indicam a participação dos índios em festas, cerimônias religiosas e outros divertimentos que são facilmente tipificados como elementos da tradição afro-americana (cf. CANCELA, 2015). Para ficar apenas em um exemplo, veja-se o que notou o príncipe naturalista Maximiliano de Wied (1989, p. 172) quando sua expedição estava se aproximando, em uma noite de lua cheia, da fazenda Itaúnas, no termo da vila de Porto Alegre, e ouviu à distância “os tambores dos negros”, que celebravam “suas festas”, pintando-se, vestindo-se e dançando “à moda natal”. Logo em seguida, meio sem querer, o viajante deixou escapar que os negros não estavam sozinhos na celebração daquele ritual, pois o lugar foi descrito como “uma fazenda de criação, com um curral ou cercado para gado e uma miserável choupana para negros e índios, que tomavam conta dos animais” (WIED NEUWIED, 1989, p. 173). Certamente, por dividirem o mesmo espaço social, conviverem com as mesmas agruras do trabalho forçado e compartilharem os mesmos desejos de liberdade, índios e negros vivenciaram experiências criativas de ressignificação de práticas culturais que em nada se aproximavam dos discursos de intolerância religiosa presenta nas Constituições da Bahia, nem das ideias de civilização presente no Diretório – o que evidencia como estes sujeitos protagonizaram um conjunto de estratégias não somente para garantir sua sobrevivência física como também sua (re)existência espiritual.

	Outras ações dos paroquianos indígenas também evidenciam uma postura de protagonismo no contexto do funcionamento das freguesias. Durante as inquirições das visitas pastorais, alguns indígenas, compreendendo aquele espaço como um momento privilegiado de disputa, aproveitaram a ocasião para apresentar reivindicações. Ainda que se considere as condições limitadas daquele momento, no qual a denúncia ganhava força de “poderosos, definitivos e irreversíveis libelos acusatórios” (BOSCHI, 1987, p. 168), a transformação do direito à fala numa audiência para externalizar as amarguras, as opressões e as injustiças da vida cristã de uma comunidade subalternizada parece ter sido um recurso importante, principalmente na defesa de interesses mais coletivos225. Foi o que se viu no caso já citado dos índios de vila do Prado que, diante de um pároco violento, denunciaram na visita pastoral de 1785 as constantes pancadas que levavam e requereram a substituição do padre. Outro caso relevante apareceu na devassa de 1803, na mesma vila, quando dois indígenas, que faziam parte de um grande círculo familiar e de compadrio, denunciaram o padre Antônio Lomba por negligência na administração dos sacramentos. Após receber em audiência o índio Manuel Francisco de Jesus, o padre visitador Manuel José do Espírito Santo registrou nos papéis eclesiásticos a queixa apresentada:

	[...] quando houve uma [epidemia de] bexiga no lugar chamado Barreiras faleceu seu irmão José da Cunha, seu cunhado Simão da Costa e uma irmã chamada Joana e outra chamada Damazia, todos sem sacramentos por não querer ir lá administrá-los, ainda que para isso se lhe oferecesse as condições; além de outros que morreram do mesmo modo e mal no lugar chamado Comuxatiba (AUTO da inquirição aos moradores…, 1803).

	Conclusão

	A criação e administração de freguesias nas vilas de índios intensificaram o processo de territorialização vivenciado pela população indígena na antiga capitania de Porto Seguro a partir da segunda metade do século XVIII. Com a presença constante de um agente religioso estatal responsável pelo governo espiritual de uma comunidade circunscrita num determinado recorte espacial, buscava-se viabilizar um processo de controle dos modos de pensar, viver e morrer daquela população, inspirado no ideário ortodoxo da reforma tridentina. Em várias situações, as preocupações morais e teológicas que se manifestavam no universo intelectual-jurídico e nos dispositivos do direito eclesiástico desse contexto se aproximavam da plataforma de “civilização” presente no Diretório, proporcionando um ambiente de conjunção de forças que, em teoria, potencializavam o exercício da tutela, a subalternização de corpos, espaços e mentes e a extensão do domínio colonial. No entanto, a própria dinâmica das freguesias, acrescidas do protagonismo indígena, propiciou o fortalecimento dos laços identitário da população cristã local, que, embora fosse o desejo contrário tanto da ortodoxia da igreja quanto dos pressupostos da política indigenista, continuou a ser identificada e conhecida como indígena, além de reforçar, por meio da instituição de associações religiosas, de devoções piedosas e de ritos sacramentais, os vínculos de coletividade e solidariedade internos (e até mesmo externos), propiciando uma reestruturação nas formas de organização, representação e atuação das populações ameríndias.
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	Resumo: Este trabalho discute a atuação do tribunal especial do Conselho Ultramarino instalado na Bahia, em 1758, que tinha como um dos objetivos proceder à execução do alvará de 8 de maio de 1758 e, consequentemente, à nova política indigenista do governo de D. José I. Dá-se atenção especial às deliberações que tiveram impactos sobre o processo de escolarização e letramento indígenas, na medida em que apontam indícios para uma maior compreensão da história social linguística da Bahia na segunda metade do século XVIII e limiares do século XIX. A discussão fundamenta-se em fontes documentais do Arquivo Histórico Ultramarino (AHU) e do Arquivo Público do Estado da Bahia (APEB). Inscrevendo-se no campo da História Social da Cultura Escrita (HSCE), uma forma particular de História Cultural, a análise das deliberações e encaminhamentos do tribunal especial do Conselho Ultramarino traz à tona os impactos na reconfiguração linguística da Capitania da Bahia na direção de expansão da língua portuguesa nas vilas de índios erigidas nesse espaço político-administrativo, reconfigurado na segunda metade do século XVIII, embora a documentação também testemunhe a persistência dos usos das línguas indígenas. As dinâmicas dessas vilas, caracterizadas como multilíngues, ainda demonstram que a suposta hegemonia do português envolveu tensões e conflitos comuns aos contextos de contatos linguísticos em situações assimétricas. Por conta disso, a atuação do referido tribunal especial, inclusive quanto à tradução que faz do Diretório dos índios e sua aplicação ao Estado do Brasil, aponta caminhos para uma discussão sobre a política linguística implementada pelo governo josefino nas vilas de índios da Bahia setecentista.
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	Abstract: This paper discusses the performance of the special trial court of the Overseas Council established in Bahia, in 1758, having as one of its objectives to execute the charter of May 8, 1758 and, consequently, the new indigenist policy of the government of King José I. Particular attention is given to the deliberations that had an impact on the process of indigenous schooling and literacy, insofar as they point out to a greater understanding of the linguistic social history of Bahia in the second half of the 18th century and the beginning of the 19th century. The discussion is based on documentary sources from the Overseas Historical Archive (AHU) and the Public Archive of the State of Bahia (APEB). In the field of Social History of Written Culture, a particular form of cultural history, the analysis of the deliberations and proceedings of the special trial court of the Overseas Council brings to light the impacts on the linguistic reconfiguration of the Captaincy of Bahia towards the expansion of the Portuguese language in the indigenous villages erected in this political-administrative space, reconfigured in the second half of the 18th century, even though the documentation also witnesses the persistence of the use of indigenous languages. The dynamics of these villages, characterized as multilingual, still demonstrate that the supposed hegemony of the Portuguese language implied tensions and conflicts common to contexts of linguistic contacts in asymmetric situations. Therefore, the performance of the aforementioned special trial court, including its translation of the Directory of Indigenous Peoples and its application to the State of Brazil, leads to a discussion on the language policy implemented by the Josephine government in the Indigenous villages of eighteenth-century Bahia.
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	As mudanças promovidas pelo governo josefino no âmbito de uma nova política indigenista se fazem sentir, na segunda metade do século XVIII, por meio da publicação da lei e do alvará com força de lei, respectivamente, de 6 e 7 de junho de 1755 (LEY, por que Vossa Magestade... Lisboa, 6 de junho de 1755. ALVARÁ com força de Lei… Lisboa, 7 de junho de 1755), como resultado da atuação de Francisco Xavier de Mendonça Furtado, Governador e Capitão General do Estado do Grão-Pará e Maranhão. Essa política indigenista revogou o sistema de catequese, que se baseava em aldeamentos, e instituiu a liberdade dos índios e o casamento entre portugueses e índias, ou entre índios e portuguesas. Ratificada e estendida ao Estado do Brasil pelo alvará com força de lei de 8 de maio de 1758 e, ainda, pelo Diretório dos índios, confirmado pelo alvará de 17 de agosto do mesmo ano, essa política do governo de D. José I (1750-177) passou então a vigorar na América portuguesa como um todo.

	No presente artigo, discutiremos a atuação do tribunal especial do Conselho Ultramarino instalado na Bahia, em 1758, que tinha como um dos objetivos proceder à execução do alvará de 8 de maio de 1758 e, consequentemente, à nova política de D. José I. No âmbito da historiografia baiana, os trabalhos de Santos (2014), Cancela (2012), Marcis (2013) e Souza (2019) promovem uma minuciosa discussão sobre a instalação e as ações do referido tribunal especial. Souza (2019) destaca que, por conta da atuação e dos devidos encaminhamentos realizados, veremos emergir a figura do chamado escrivão-diretor nas vilas de índios erigidas na Bahia setecentista. Nesse espaço reconfigurado na segunda metade do século XVIII, os escrivães-diretores assumem o papel de novos agentes de ensino de língua portuguesa e letramento indígena nas vilas erigidas no período.

	O tribunal especial do Conselho Ultramarino e a extensão da nova política indigenista ao Estado do Brasil

	Para a implementação do alvará de 8 de maio de 1758, por meio do qual D. José I estendia o governo temporal dos índios também ao Estado do Brasil, elevando os aldeamentos a vilas, sob administração de autoridades civis, e ordenando “que nas Villas sejaõ preferidos para Juizes ordinarios, Vereadores, e Officiaes de Justiça, os Indios naturaes dellas, e dos seus respectivos destrictos em quanto os houver idoneos para os referidos cargos” (Lei de 7 de junho de 1755), ao passo que o governo espiritual dessas vilas e lugares, ao serem transformadas as missões em vigairarias, deveria ficar sob responsabilidade dos padres do Hábito de São Pedro, instalaram-se, na Capitania da Bahia, sede do Vice-reinado, os tribunais especiais do Conselho Ultramarino e da Mesa da Consciência e Ordens. Como destaca Santos (2014), enquanto a esta caberia a implementação de ações voltadas à transformação das missões das aldeias em freguesias, incluindo a realização dos concursos e a nomeação dos novos clérigos como párocos em substituição aos missionários jesuítas, àquele caberia fazer executar as reformas, objetivando o estabelecimento do governo civil com a transformação dos aldeamentos em vilas. Embora os dois tribunais tenham desenvolvido suas atividades simultaneamente, inclusive sendo compostos pelos mesmos membros, com exceção de seus respectivos presidentes, interessam-nos nesta discussão as ações do tribunal especial do Conselho Ultramarino, em virtude de estarem diretamente relacionadas à instituição do governo civil nas novas vilas, o que terá reflexos sobre a educação dos meninos e meninas indígenas, assim como sobre todos aqueles índios “inclinados” a esta matéria.

	Com vistas à execução das reformas, D. José I, por meio da Carta régia de 19 de maio de 1758 (CARTA RÉGIA (minuta) dirigida ao Vice-rei… Lisboa, 8 de maio de 1758) informou ao Vice-rei, D. Marcos de Noronha, Conde dos Arcos, a nomeação dos Desembargadores Manuel Estêvão de Almeida Vasconcellos Barberino e José Mascarenhas Pacheco Coelho de Mello para a função de Conselheiros do Conselho Ultramarino, com a jurisdição de constituírem um tribunal na Cidade da Bahia, juntamente com o Desembargador Antônio de Azevedo Coutinho, e que, sob presidência do próprio Vice-rei, deveriam proceder à execução das determinações do alvará de 8 de maio de 1758 e de todas as instruções subsequentes. Embora tivessem partido de Lisboa a 3 de junho de 1758, os Conselheiros só chegaram ao Brasil, especificamente à Bahia, em 27 de agosto, em virtude dos atrasos, para os quais concorreram os perigos do mar, o despreparo dos pilotos, o que resultou em erros de localização, entre outros, como relatado pelo Conselheiro José Mascarenhas Pacheco Coelho de Mello ao Ministro Sebastião José de Carvalho e Melo, por meio de uma carta particular. (OFÍCIO do Conselheiro… Bahia, 20 de setembro de 1758)

	A partir do dia 5 de setembro, como relatado minuciosamente por Marcis (2013), realizaram várias reuniões com o Vice-rei e o Arcebispo, D. José Botelho de Matos, com vistas a iniciarem as reformas. Em 13 de setembro de 1758, instalou-se, oficialmente, o tribunal especial do Conselho Ultramarino, iniciando-se, portanto, as discussões e deliberações sobre as formas de implementar as ordens régias no Estado do Brasil, embora o Conselho tenha limitado a sua atuação aos aldeamentos administrados pela Companhia de Jesus, na Capitania da Bahia, excluindo os aldeamentos que possuíam missionários de outras Ordens. Essa questão foi objeto de consulta ao rei D. José I, assim como diversas outras matérias não consensuais entre os Conselheiros, a exemplo das terras e de sua distribuição entre os índios, como bem comum (coletivo) ou se deveriam ser divididas em lotes entre os casais, dos limites e termos da vila, da presença (ou não) de portugueses nos termos das vilas, entre outras. (CONSULTA do Conselho Ultramarino ao rei D. José I… Bahia, 22 de dezembro de 1758) Embora fosse enviada consulta ao Rei, os Conselheiros deliberaram sobre essas matérias. Sobre a instalação e as primeiras deliberações, assim informou o Conde dos Arcos ao Marquês de Pombal:

	No dia treze do mesmo mez [de setembro de 1758] fis convocar o primeiro Concelho Ultramatino, dondepropûs que Sendo determinado pela carta de desanove de Mayo de 1758 que pelo mesmo Concelho sedevia dar estabelecimento politico, ecivil as Aldeas dos Indios do Continente deste Governo que occupavaõ os Padres daCompanhia deJezus, emque pelas Bulas Apostolicas semandaõ introduzir Clerigos do habito deSaõ Pedro, Se devia ajustar no meyo proporcionado porque haviaõ deter principio estes estabelecimentos. Por votos conformes se assentou, quedeviaõ preceder informações juridicas, eindividuaes de cada hũadas Aldeas, eaqualidade, eextensaõ das Fazendas que lheficaõ em circuito, se saõ possuidas por alguem, ou divolutas; eassim taõ bem o numero de cazaes, deque se compunha cada hũa dellas, ese entre os Indios háalguns quefaçaõ diferença a os outros, ou em parte da authoridade, ou decabedal, eque para estas informações serem claras, ecompletas, Sedevia Recomendar aos informantes que sem estrepito, epelo modo mais suave persuadissem emcada hũa das Aldeas a dous Indios os mais intelligentes para com elles sepoder averigoar a melhor forma do governo que selhe poderia meter empratica, para o que os mesmos informantes iriaõ munidos detodas as instrucções necessarias. (OFÍCIO do Vice-rei, Conde dos Arcos, ao Ministro... Bahia, 19 de setembro de 1758)

	Nas discussões realizadas na primeira sessão do tribunal especial do Conselho Ultramarino, realizada no dia 13 de setembro de 1758, deliberou-se que, para colocar em prática as ordens para o estabelecimento das novas vilas, de início, fossem enviados “informantes”, com vistas a realizarem um levantamento detalhado da situação das aldeias. Os indicados para realizarem esse trabalho também deveriam propor que dois índios “dos mais inteligentes”, moradores de cada aldeamento, fossem à Cidade da Bahia fornecer informações complementares, além de tomarem conhecimento sobre os procedimentos a serem adotados no estabelecimento das vilas. Ainda nessa sessão, o Conselheiro Manuel Estêvão de Almeida Vasconcellos Barberino apontou a necessidade de Secretário para o Conselho, sendo assim deliberado:

	Pareceo aoConselho por votos conformes eleger para servir deSecretario no dito Tribunal ao Dezembargador Joaquim Josede Andrada, aquem sepassou Portaria para que servisse debaixo do juramento deSeu cargo, attendendo-se aestar este Dezembargador encarregadopor VossaMagestade de outras diligencias, que contem igual segredo aos negocios, que sedevem tratar nesteTribunal; sendo tambem notorias as Letras, eprudencia deste Ministro, oqual entrou a exercitar odito emprego em 7 deNovembro, suprindo atê aquelle tempo asua falta o Dezembargador Manoel Estevaõ deAlmeida, comoConselheiro mais moderno [...]. (CONSULTA do Conselho Ultramarino ao rei D. José I… Bahia, 22 de dezembro de 1758)

	Conforme as fontes consultadas, a segunda sessão do Conselho será realizada no dia 27 de setembro de 1758. Nessa reunião, o Conselheiro José Mascarenhas Pacheco Coelho de Mello apresentou o seu parecer sobre os procedimentos que deveriam ser seguidos para o estabelecimento das vilas, defendendo ser melhor os “informantes”, ou seja, os ministros indicados para a execução das ordens régias, já estabelecerem as vilas e, aproveitando o fato de que já teriam se deslocado para atender às diligências, responderem a um “interrogatório” composto por 24 “quesitos”226 (PARECER do conselheiro José Mascarenhas Pacheco Pereira Coelho de Melo... Bahia, 27 de setembro de 1758) referentes ao diagnóstico da situação em que se encontravam as aldeias erigidas em vilas, que transcrevemos abaixo:

	 

	1º

	Quantos vizinhos tem aAldeya, equantas pessoas com distinçaõ dehum eoutro sexo?

	2º

	Se estaõ arruados os moradores, eaqualidade das cazas emque habitaõ; se saõ depedra ecal, detelha depindova etcetera?

	3º

	Sefallaõ alingua Portugueza, eSeha alguns, quesaibaõ ler, e escrever?

	4º

	Se tem edificado Igreja; eaSua grandeza, eornato, com toda a individuaçaõ, como tambem das cazas da assistencia do Missionario; ecomo ajuntaraõ odinheiro paraiso a despeza destas obras?

	5º

	Que extensaõ deterreno tem as terras, que pertencem aosIndios; e comquem confinaõ, declarando-se muito individualmente se partem com algumas incultas, para as quaes Sepossaõ alargar por Merce deSuaMagestade; que has dará deSesmaria gratuitas; ou Seconfinaõ com terras, que estejaõ possuidas por outrem com justo titulo? Eneste cazo Sedeclará, quem são os confinantes, eSe estes as tem cultivadas, ouse contentaõ com possui-las; deixando-as a monte, como estavaõ, quando lhes concederaõ?

	6º

	Se as terras dos Indios, e as confinantes com ellas são ferteis, eque gêneros poderaõ produzir?

	7º

	Se o Missionario tem alguma terra Sua aparte dos mais Indios por modode papel ou logradouro das cazas dasua Rezidencia? eSe entre os ditos Indiosha alguns, que tenhaõ suas Roças particulares? ouSepossuem todo o terreno em commum? porque modo distinguem alavoura, que cadahum delles faz?

	8º

	Se os Indios pagaõ conhecença aoMissionario, ouque utilidade tira este daIgreja, equanto lhe Renderá emcada hum anno?

	9227

	Se ha noticia que oMissionario, ou outra alguma pessoa Sesirva dealgumIndio, como escravo; eSe oque elles ganhaõ no seu trabalho, ou lhes produzem as suas lavouras, se converte em beneficio proprio; ou SeSe aproveita alguem do Salario que os ditos Indios lucraõ; edoproducto das Suas Sementeiras?

	10

	Qual he oSeu modo degoverno? que officiaes deGuerra, ou Justiça ha naAldeya? Se estes tem algum Selario; eaquem odedecem? Se se costumaõ dar alguns castigos rigorozos; declarando-se com individuaçaõ o modo dos ditos castigos, equem os manda dar? Quem defere as Suas questoens, seha entre elles alguns pleitos criminaes, ou civis? quem processa os Autos easSentencca; epara ondeSe appella ou aggrava? Se seconserva naAldeya algũa especie deCartorio; eSe tem alguma caza emque costumem juntar se para resolverem os incidentes, que ocorrerem nomododoseu governo?

	11

	Se ha officiaes de officios mechanicos, deque officios, e quantos?

	12

	No cazo deSe estabelecer Villa, quaes saõ os mais capazes para Juiz e vereadores, declarando-se os nomes de todos que se poderem eleger, e Reeleger?

	13

	Deque mantimentos Sealimentaõ? Seo modo devestir? emque camas dormem? que agricultura tem? Se fazem algum gênero decommercio; Seganhaõ pelo seu trabalho, eemque exercicio? Se vendem alguns fructos daproducção das suas terras? equem se aproveita, ou aque uso destinaõ os seos Rendimentos; edeque armas uzaõ?

	14

	Se tem alguns gados, edeque especies? eSe os possuem em commum, ou cadahum emparticular? eSe os tem tambem emparticular oMissionario? Se vendem os ditos gados, eaque uzos destinaõ odinheiro, ouSealguem selhe apodera delle?

	15

	Emque Comarca fica a Aldeya? Deque Villa hetermo? comquefreguezia confina? Se costuma entrar nellas Vizitador doBispado; ou Seha noticia deque fosse alli algum Ministro deSua Magestade qual, e emque tempo?

	16

	Se he bom oclima, eSalutiferasas agoas? Se tem alguns rios perto, eSeSaõnavegaveis? Quantas legoas dista da freguezia mais vizinha; quantas dacabeçadaComarca, edesta capital? Que Porto de mar lhefica mais perto, equalhe o caminho paraelle, epara esta Cidade?

	17

	Se naIgreja ha algumas Irmandades? Secostumaõ fazer algumas Festas, equem faz estas despezas?

	18

	De que Naçaõ secompoem atal Aldeya? Qual era aSualingua natural? Emque tempo Seestabeleceo? Dondevieraõ os moradores para aquelle sitio? quem isso os persuadio, ecathequizou? Eseestá adita Aldeya augmentada hoje; ouSeSe tem diminuido o numero dosIndios, eo cuidado daagricultura, eporque motivos?

	19

	Seha perto daAldeya algum Gentio bravo; deque naçoenshe, e quaes saõ os seos costumes? Se fazem guerras, mortes, ou roubos aos outros e SeSerá facil o cathequeza-los, e reduzi-los apovoaçoens civis?

	20

	Que meyos occorre queSeriaõ uteis para fazer florecer as ditas Aldeyas?

	21

	Se parece conveniente que Se erija em Villa, eque proveito rezultará deSedovernarem os Indios por Si mesmos? ouSeha nisso alguns prejuízos equaes?

	22

	Se aAldeya tem capacidade para Sereduzir aVilla? e nessecazo, Se Será mais util juntar-lhe alguns moradores vizinhos, que naõ sejaõ Indios, misturando todos no numero dosque Servirem noSenado, ou conservar áparte os mesmos Indios? Ateonde Sepode extender o termodadita Villa; declarando com muita individuaçaõ os limites, por ondedeve confinar?

	23

	Sobretudo Sedevem persuadir osIndios aque elejaõ avotos dous, outres dos mais capazes entre elles, nos quaes Se confiem, para que venhaõ aoConselho Requerer em seu nome, e Reprezentar tudo oquelhes parecer util abem doSeu Povo; especialmente a Respeito doestabelecimento da Villa, das novas Justiças eofficiaes, eda Repartiçaõ das Sesmarias entre os mesmos Indios; declarandolhes, que Sua Magestade lhes quer fazer Merce demuito mayor extensaõ deterras doqueactualmente possuem.

	24º

	Deve-se informar tudo omais; que parecer digno deSaber-se, e com individuaçaõ todas as noticias do estado, emque Se achaõ as terras, povoaçoens, engenhos ou roças quehouver pelas vizinhanças daestrada, que seguir o Informante; pois aindaque muitas couzas naõ sirvam para a creaçaõ das Villas, he justo que a mandarem-se Pessoas detaõ escolhida capacidade, fiquemos com especifica noticia doEstado, emqueSe achaõ aquelles Sertoens, para Sepoder informar aSua Magestade, e ao menos Sera util para a Historia daAmerica etcetera etcetera.

	 

	Para uma história social linguística do Brasil, especificamente uma história social linguística da Bahia, campo no qual se inscreve a discussão sobre o ensino de língua portuguesa e letramento dos indígenas, interessam-nos os quesitos 1º (Quantos vizinhos tem aAldeya, equantas pessoas com distinçaõ dehum eoutro sexo?), 3º (Sefallaõ alingua Portugueza, eSeha alguns, quesaibaõ ler, e escrever?) e 18º (De que Naçaõ secompoem atal Aldeya? Qual era aSualingua natural? Emque tempo Seestabeleceo? Dondevieraõ os moradores para aquelle sitio? quem isso os persuadio, ecathequizou? Eseestá adita Aldeya augmentada hoje; ouSeSe tem diminuido o numero dosIndios, eo cuidado daagricultura, eporque motivos?). Certamente, as respostas a esses quesitos do “interrogatório” podem apresentar indícios que nos possibilitem refletir sobre uma história social das línguas na Bahia setecentista, permitindo-nos um mapeamento da realidade linguística da época. Sobre essas fontes, conseguimos localizar as respostas referentes às Vilas de Nova Abrantes, Nova Soure, Nova Olivença, Nova Barcelos e Nova Santarém.

	Ainda em seu parecer, o Conselheiro, considerando as dificuldades de viagens pelos sertões e de deslocamento dos ministros que deveriam ir, ao menos, duas vezes aos aldeamentos, uma para fazer o levantamento das informações e a outra, para estabelecer as vilas, assim como da própria ideia de trazer índios para prestarem informações complementares, apresentou uma proposta de execução imediata das ordens de criação das novas vilas, alterando assim a proposição inicial já aprovada na reunião de 13 de setembro de 1758. Reproduzimos abaixo um trecho do referido parecer, embora longo, no qual o Conselheiro José Mascarenhas Pacheco Coelho de Mello destaca a sua proposta e alguns argumentos mobilizados para a alteração da deliberação anterior:

	 

	Sendo taõ difficultosas as jornadaspelos sertoens deste novo Mundo, grandes as despezas, e invenciveis os embaraços, em algumas estaçoens do anno, meparece que comhuma boa instrucçaõ | que facilmente sefará | sepodiaõ logo mandar estabelecer as villas elugares em execuçaõ das ordens deElRey Nosso Senhor, vistoque haõ deser depouco momento todas asduvidas, quede novo puderem ocorrer depois das informaçoens, eque naõ há a menor difficuldade, emque executado odito estabelecimento interino, venhaõ as pessoas, aquem se commeter estadiligencia juntamente com os Indios eleitos dar conta doque obraraõ; para se mudarem entaõ algumas cousas, que necessitem de Reforma, eSe confirmar oque aoConselho parecer, que está bem executado.

	[...]

	Porestas, eoutras muitas Razoens meparece, que não sendo facil mandar diversas pessoas, ou amesma duas vezes ahum sertaõ taõ distante, sería mais util hir logo com o novo Paroco o Informante, queSe ellegesse, munido das ordens precisas para o estabelecimento dogoverno civil daquelles Povos e da creaçaõ dos seos Magistrados, eVillas; eque Recolhendose com os dous, outres Indios decadaAldeya, Sefizessem depois, ouvidos os mesmos Informantes, eos Procuradores das novas Vilas, as precizas averiguaçoens para Selhes passarem asordens a respeito daextensaõ dotermo, dos possoes do Paroco, da divizaõ das Sesmarías para os moradores, eas mais quesejulgassem precizas, ficando no entanto estabelecida a Villa com a mudança do nome erecção dopelourinho, ecreaçaõ das Justiças, explicando aos Indios ogrande bem, quelhes Resulta daliberdade queselhes concede, publicando ao mesmo tempo oParoco aBulla Immensa Imemensa Pastorum Principis deBenedicto 14, eo Informante as Leis do nosso piedozissimo Monarcha, lizongeando-os com dizerlhes, que Sua Magestade está certo, deque ja estaõ muito capaces deSe governarem por si mesmos | vaidadeque, aindasendo taõ rusticos, me consta queelles tem algumas vezes | eexecutando tudo condicionalmente até a confirmaçaõ do Conselho. (PARECER do conselheiro José Mascarenhas Pacheco Pereira Coelho de Melo... Bahia, 27 de setembro de 1758)

	 

	As distâncias entre a Cidade da Bahia (Salvador) e as aldeias a serem transformadas em vilas, assim como serem “grandes as despezas, e invenciveis os embaraços, em algumas estaçoens do anno”, foram argumentos utilizados pelo Conselheiro para persuadir os demais membros de que “sería mais util hir logo com o novo Paroco o Informante, queSe ellegesse, munido das ordens precisas para o estabelecimento dogoverno civil daquelles Povos e da creaçaõ dos seos Magistrados, eVillas”. Fundamentando-se nos argumentos que foram apresentados pelo Conselheiro José Mascarenhas Pacheco Coelho de Mello, o tribunal especial do Conselho Ultramarino fez novo encaminhamento, alterando a decisão da sessão anterior, conforme seguinte deliberação:

	 

	Pareceo aoConselho por votos conformes, que attenta adifficuldade, quese encontrava em seguir o acordo tomado na Sessaõ antecedente deSeprocurarem primeiro Informaçoens; por naõ poder haver Pessoas, que pudessem faze-las; eálem destas, outras, que fossem fazer os estabelecimentos ás villas; que visto distar pouco aAldea do Espirito Santo daIpitanga, se mandasse logo erigir em Villa por hum Ministro destaCidade, que podia ser o Juiz deFora della, dando-selhe para esse effeito aInstrucçaõ necessaria, equedepois defeito estedito estabelecimento, se Regularía odas mais Aldeas porforma, que cadahum dos Informantes, que aellas fosse mandado, pudesse logo levar Instrucção, e hir munido daJurisdicçaõ, quefosse precisa para o completo estabelecimento dellas, visto estarem situadas em tantadistancia, aondefacilmente se naõ podia occorrer com todas as providencias [...]. 

	Em virtudedesteAssento se mandou passar aProvisaõ Nº 4 ao Bacharel Joaõ Ferreira deBetencourt e Sá, Juiz deFora destaCapital, para estabelecer em Villa adita Aldea em o nome de Nova Abrantes. (CONSULTA do Conselho Ultramarino ao rei D. José I… Bahia, 22 de dezembro de 1758)

	 

	As reformas, então, deveriam seguir essas determinações e, por seu turno, o Arcebispo D. José Botelho de Matos também envidava esforços, com vistas a garantir os padres do Hábito de São Pedro, por meio da realização de concurso (EDITAL do Arcebispo da Bahia… Bahia, 3 de outubro de 1758), para as novas vigairarias que deveriam ser criadas, extinguindo assim as missões jesuíticas. Embora não tenha obtido um resultado imediato, havendo, portanto, a necessidade de publicação de mais de um edital, era necessário que o estabelecimento das vilas e das novas freguesias andasse “de mãos dadas”, como previsto no parecer exarado pelo Conselheiro José Mascarenhas Pacheco Pereira Coelho de Melo de que os párocos e o “informante” fossem juntos para execução das ordens, inclusive para que este servisse de auxiliar àquele no recebimento da Igreja e de seus pertences da mão dos missionários, assim como na realização de inventário:

	Ao mesmo temposervia odito Informante deauxiliar ao novo Vigario, paraque com mais Socego lheentregasse oMissionario aIgreja esuas pertences, naformadas ordens Regias, fazendohum termodeInventario, aqueassistissem ostres, e evitandoalgumas questoens, que possaõ nacer entre odito Missionario, e o novo eleito, emparte, onde naõ tem aquém recorraõ, nem pessoa alguma, que ao menos os possa socegar; eaté se animariaõ mais os Parocos, hindo com esta Companhia, evitariaõ parte dadespesadajornada, quesenaõ pode fazer sem muitas pessoas, eSe contentariaõ mais osIndios, vendodeprezente posta em execuçaõ agraça, queselhes concede, precavendose, quelhes naõ persuadaõ, quehe certo tirarem-lhes oSeuMissionario quedaqui lhes haõ-de Rezultar prejuizos, eque o mais são promessas futuras sem effeito. (PARECER do conselheiro José Mascarenhas Pacheco Pereira Coelho de Melo... Bahia, 27 de setembro de 1758)

	Nas diversas sessões do tribunal especial do Conselho Ultramarino, que foram realizadas até dezembro de 1758 (CONSULTA do Conselho Ultramarino ao rei D. José I... Bahia, 22 de dezembro de 1758), os Conselheiros debateram e deliberaram sobre algumas dúvidas que surgiram no decorrer dos trabalhos e que abarcaram a definição da jurisdição e a elaboração das instruções finais para o estabelecimento das novas vilas. Como indicado na documentação e também destacado por Santos (2014), em relação à jurisdição, definiram como sendo a mesma da Comarca da Bahia que, no momento, englobava as Capitanias da Bahia, de Sergipe d’El Rey, de Ilhéus, de Porto Seguro e do Espírito Santo. Para que o estabelecimento das vilas, num total de 13, incluindo Nova Abrantes, ocorresse de forma mais rápida, no prazo de “poucos meses”, foram indicados diversos “ministros” (oficiais), que deveriam observar a seguinte instrução:

	 

	Na erecçaõ detodas as novas Villas se mandou practicar o mesmo quese tinha executado com adeAbrantes, Declarando-se mais, queaonde naõ houvesse copia dehomens, se elegessem somente duos Vereadores, eque os Indios pudessem servir deJuizes, eofficiaes daCamera, aindaque naõ soubessem ler, nem escrever, sem embargo daLey em contrario.

	Que para Escrivam daCamera sepudesse eleger humPortuguez, nocazodenaõ haver capaz de entre os Indios daVilla, oqual fosse intelligenteem processar, ebem morigerado, excluindo sempreoque for degenio trefego, eorgulhozo, eque esteseobrigará tambem a ensinar aLer, eescrever os mininos daVilla, ficando a arbitrio do Ministro encarregado da diligencia ajustar com elle oquelhe parecer, atitulo deajudadecusto, pago pela Fazenda Real; comtanto que naõ exceda a quantia de oitenta mil Reis cada anno; eque aonde naõ houver Indio, queSaiba Ler para servir deEscrivaõ doAlcaide, será o dito Escrivaõ daCamera obrigado a acompanha-lo ás diligencias doServiço deVossaMagestade.

	AoConselheiro Joze Mascarenhas Pacheco pareceo, queSedevia declarar noProvimento doEscrivaõ daCamera, sendoPortuguez, queserviria sómente, emquanto naõ houvesse algumIndio, ou Portuguez cazado com India capazde servir odito Officio; cazo emque ficaria  cessando odito ordenado, para evitar questoens para ofuturo; pois deoutro mododuraria aquelladespeza da FazendaReal, em quanto existisse oServentuario, quepelas Regras ordinarias, naõ podiaser suspenso sem culpa; com oque se conformou o Conselho [...]. (CONSULTA do Conselho Ultramarino ao rei D. José I… Bahia, 22 de dezembro de 1758)

	 

	Entre as decisões do tribunal especial do Conselho, chama a nossa atenção a determinação de que os escrivães das Câmaras atuassem como os agentes do ensino de língua portuguesa, neste caso ainda como segunda língua, e de letramento indígena. Em princípio, esse cargo deveria ser ocupado por indígenas, mas os Conselheiros, apoiando-se na experiência de ereção da Vila Nova de Abrantes, deliberou que o ministro responsável pela ereção de cada uma das vilas de índios deveria “eleger humPortuguez, nocazodenaõ haver capaz de entre os Indios daVilla, oqual fosse intelligenteem processar”, para assumir a referida função.

	Santos (2013) enfatiza que, até o momento, a educação dos povos indígenas estava a cargo dos jesuítas, embora houvesse outras ordens religiosas na administração de aldeamentos. Com vistas à implementação das ordens régias expressas no alvará de 8 de maio de 1758, os Conselheiros usaram como estratégia para suprir a ausência dos jesuítas a determinação de que o escrivão da Câmara “seobrigará tambem a ensinar aLer, eescrever os mininos daVilla”. Embora críticas pudessem ser feitas à atuação da Companhia de Jesus junto aos indígenas, sobretudo quanto à questão de habilitar os índios no domínio da leitura e da escrita, ao deixarem os jesuítas de administrar os aldeamentos, o governo josefino não poderia deixar de legislar sobre a situação da educação dos meninos e meninas das novas vilas de índios. A deliberação do tribunal especial do Conselho Ultramarino para equacionar a questão evidencia ainda o desconhecimento quanto à política indigenista formada para a Colônia do Norte, por meio do Diretório dos índios, e, em 17 de agosto de 1758, estendida ao Estado do Brasil. Essa política indigenista previa a abertura de duas escolas nas novas vilas erigidas dos antigos aldeamentos, com um mestre e uma mestra, para assumirem a educação de meninos e de meninas, respectivamente.

	A indicação de que não havendo índios “capazes”, o que nos sugere a possível falta de domínio das práticas de ler e de escrever, o ofício de escrivão fosse assumido por um português e ainda que, como proposto pelo Conselheiro José Mascarenhas Pacheco Coelho de Mello, “Sedevia declarar noProvimento doEscrivaõ daCamera, sendoPortuguez, queserviria sómente, emquanto naõ houvesse algumIndio, ou Portuguez cazado com India capazde servir odito Officio”, vai na direção de pôr em análise a atuação dos jesuítas na educação das crianças indígenas nas aldeias da Capitania da Bahia. Não perdendo de vista o problema quanto à definição do perfil social dos escrivães nomeados para as vilas de índios do espaço em questão, constatamos que apenas dois eram indígenas, o que corrobora, em tese, a afirmação de que eram “capazes”, ou seja, possuíam as prerrogativas para exercerem o cargo de escrivão da Câmara, sendo responsáveis também pelo ensino da leitura e da escrita para os meninos em suas respectivas vilas e, portanto, atuando como agentes de letramento indígena. A dificuldade, portanto, que os ministros responsáveis por erigir as aldeias em vilas encontraram na indicação de indígenas para o ofício de escrivão reforça ainda a assertiva de que a atuação dos jesuítas no tocante à educação não parece ter logrado êxito entre os aldeados.

	Em 22 de dezembro de 1758, quando o tribunal especial do Conselho elabora uma consulta ao rei D. José I, relatando as suas atividades desde a primeira sessão realizada no dia 13 de setembro do mesmo ano, os encaminhamentos para a execução do alvará de 8 de maio de 1758 já haviam sido praticamente definidos, a exemplo das vilas que deveriam ser erigidas, os nomes que deveriam ter, assim como os ministros responsáveis pelos seus estabelecimentos. Esse encaminhamento difere do adotado pelo Governador da Capitania de Pernambuco e suas anexas, Luiz Diogo Lobo da Silva, que deliberou sobre as vilas que seriam erigidas, indicando ainda seus respectivos diretores e mestres. Enquanto que, nas mencionadas capitanias, há uma indicação imediata dos sujeitos que seriam então responsáveis pela “civilização” dos índios, nas demais, a definição sobre a ocupação dos cargos de diretor de índios e mestres será definido a posteriori.

	No quadro 1, apresentamos os aldeamentos administrados pelos jesuítas que deveriam ser elevados a vilas de índios no Estado do Brasil, conforme decisão do tribunal especial do Conselho Ultramarino, indicando também os nomes portugueses que deveriam receber, em substituição aos “nomes bárbaros” que as aldeias possuíam, as capitanias onde se localizavam e os ministros (oficiais) responsáveis pelo estabelecimento das vilas e pelo cumprimento das determinações:

	 

	Quadro 1 – Novas vilas criadas pelo tribunal especial do Conselho Ultramarino na Bahia

	
		
				Aldeia

				Capitania

				Vila

				Ministro

		

		
				Ipitanga

				Bahia

				Abrantes

				João Ferreira de Bittencourt e Sá (Juiz de Fora da Cidade da Bahia)

		

		
				Natuba

				Bahia

				Soure

				José Gomes Ribeiro (Juiz de Fora da Vila de Cachoeira)

		

		
				Saco dos Morcegos

				Bahia

				Mirandela

				Miguel de Ares Lobo de Carvalho (Ouvidor e Corregedor da Comarca de Sergipe d’El Rey)

		

		
				Canabrava

				Bahia

				Pombal

		

		
				Geru

				Sergipe

				Távora (Tomar)

		

		
				Serinhaém

				Ilhéus

				Santarém

				Luís Freire de Veras (Ouvidor e Corregedor da Comarca da Bahia)

		

		
				Maraú

				Ilhéus

				Barcelos

		

		
				Escada

				Ilhéus

				Olivença

		

		
				Conceição

				Ilhéus

				Almada228

				Não foi definido

		

		
				São João

				Porto Seguro

				Trancoso

				Manuel da Cruz Freire (Ouvidor da antiga Capitania de Porto Seguro) e Antônio da Costa Souza (Capitão-mor da antiga Capitania de Porto Seguro), na condição de adjunto

		

		
				Patatiba

				Porto Seguro

				Verde

		

		
				Reritiba

				Espírito Santo

				Benevente

				Francisco de Salles Ribeiro (Ouvidor e Corregedor da Comarca da Capitania do Espírito Santo)

		

		
				Reis Magos

				Espírito Santo

				Almeida

		

	

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	Fonte: Elaboração do autor, a partir da CONSULTA do Conselho Ultramarino ao rei D. José I... Bahia, 22 de dezembro de 1758. AHU_ACL_CU_005, Cx. 139, D. 10701.

	 

	Como nos informa Santos (2014), a aldeia do Geru, que passaria a se chamar Távora, teve seu nome alterado para Tomar, provavelmente em função dos acontecimentos de setembro de 1758, quando a família Távora foi condenada pela tentativa fracassada de regicídio contra D. José I, acusação que também iria recair sobre os religiosos da Companhia de Jesus. Ademais, tendo em vista que a toponímia pode fornecer elementos importantes na reconstituição do conhecimento sobre os povos que habitaram uma determinada região no passado, da análise do quadro acima, chama a nossa atenção a substituição dos topônimos indígenas, presentes na política dos jesuítas, por topônimos portugueses. Atingindo até mesmo a toponímia, a política do governo josefino para as populações indígenas previa a eliminação de qualquer elemento que ainda permitisse a associação das populações indígenas com suas histórias e culturas, justificando a substituição dos nomes considerados “bárbaros”, que persistiam nos nomes dos aldeamentos, mas que, no contexto das transformações das políticas indigenistas, também deveriam ser substituídos.

	Além das aldeias administradas por jesuítas, outras Ordens religiosas também mantinham atividades missionárias na Capitania da Bahia e nas demais de seu governo. O mapa geral de todas a missões, ou “aldeias do gentio manso”, situadas na Capitania da Bahia, por volta de 1758229, traz a informação de que havia 35 missões, ou “aldeias de gentio manso”. Vale destacar que uma missão poderia ter mais de uma aldeia e ainda povos diferentes. Além do nome das aldeias, caracterizado pela presença da toponímia indígena, figuram ainda informações sobre as vilas de que seriam termos, as capitanias e as comarcas a que pertenciam, os nomes das 13 novas vilas que se erigiriam (sendo que uma já teria sido erigida a 8 de outubro de 1758, Nova Abrantes), as freguesias a que pertenciam, as Ordens religiosas dos missionários que as doutrinavam, seus respectivos oragos e paróquias, as dioceses a que pertenciam, a extensão de suas terras, o quantitativo de casais ou almas, suas etnias e as léguas de distância da Cidade da Bahia. Apesar da existência de aldeias administradas por outras Ordens religiosas, apenas aquelas sob administração da Companhia de Jesus sofreram a atuação do tribunal do Conselho. Quanto às demais, o tribunal fez também uma consulta ao rei D. José I, datada de 19 de dezembro de 1758 (CONSULTA do Conselho Ultramarino ao rei D. José I… Bahia, 22 de dezembro de 1758), sobre a inclusão nas ordens régias de todas as aldeias de índios que fossem administradas por outros religiosos com exceção dos jesuítas.

	Embora a educação escolar indígena tenha sido, em tese, marcada pela atuação dos jesuítas, a atuação do tribunal especial da Mesa da Consciência e Ordens não é tão relevante, já que a questão educacional, na fase pombalina, estará relacionada às decisões específicas do tribunal especial do Conselho Ultramarino. Mesmo assim, gostaríamos de destacar que, considerando as reais condições das vigairarias a serem criadas nas novas vilas de índios, nada atrativas para alguns párocos, não foi uma tarefa fácil o preenchimento das vagas, sendo necessária a realização de dois concursos (EDITAL do Arcebispo da Bahia… Bahia, 3 de outubro de 1758) que não garantiram, de início, párocos para as 13 novas freguesias que deveriam ser criadas, em substituição às missões jesuíticas, conforme ordens régias. Sobre essas dificuldades, antes mesmo da realização dos concursos, em carta particular ao Marquês de Pombal, o Conselheiro José Mascarenhas Pacheco Coelho de Melo apresenta algumas informações que aqui merecem nossa atenção:

	 

	Dizem geralmente que os Indios deste Continente saõ pobrissimos, etotalmente inertes, que naõ tem a cultura, nem a agilidade dos doMaranhaõ, eoArcebispo protesta, queSerá dificultozissimo oachar clerigos, que queiraõ hir para as Aldeas, por que alem demuito pobres, saõ em terriveis climas, emuito distantes, esolitarias: otempo dará Lugar a examinarmos averdade destes factos, que bem poderaõ ser aSua origem na refinada politica dos interesados.

	Tem-me ocorrido, que ás Aldeas, sepodiaõ juntar alguns moradores das suas vizinhanças, por que nesta mistura com os Indios, se haviaõ civilizar mais estes, efariaõ menos pobres as vigairarias, mas tambem considero, que sem isto bastantes inconvonientes a vista do genio dos Portuguezes, que vivem noCertaõ, edafrouxidaõ dos Tapuyas. (CARTA PARTICULAR do Conselheiro José Mascarenhas Pacheco Coelho de Melo ao Marquês de Pombal… Bahia, 20 de setembro de 1758)

	 

	O Conselheiro apresenta assim a forma como os jesuítas avaliam os indígenas das aldeias que administram – “pobrissimos, etotalmente inertes, que naõ tem a cultura, nem a agilidade dos doMaranhaõ” – e as preocupaçãoes do Arcebispo com o preenchimento das vagas das vigairarias a serem criadas nas vilas de índios. Esse discurso da situação de pobreza dos aldeados põe em evidência o choque entre a visão de mundo do colonizador e a cultura das populações indígenas, suas histórias êmicas, memórias, com vistas a justificar e a legitimar a dominação. Colocar os indígenas no lugar de inertes, incapazes, revela-se enquanto estratégia para evidenciar a necessidade de uma atuação da Coroa junto a esses sujeitos. É nessa direção que ainda se apresenta a sugestão de que a convivência com portugueses poderia auxiliar no processo de civilização, embora o Conselheiro demonstre certa preocupação, em virtude “dogenio dos Portuguezes, que vivem noCertaõ, eda [alegada] frouxidaõ dos Tapuyas”.

	Para que ocorresse o preenchimento das vagas das novas vigairarias, após a realização do primeiro concurso, publicou-se novo edital e a atuação do Arcebispo D. José Botelho de Matos foi fundamental para que fossem preenchidas. Esse novo edital aumentou não só as vantagens para os novos párocos, como também permitiu que os padres que se inscreveram no primeiro pudessem concorrer novamente, mudando de igreja. Segundo Marcis (2013, p. 85-86),

	No transcurso do novo prazo de inscrições, o arcebispo atuou como intermediário e autoridade máxima, encorajando os religiosos a persuadirem alguns clérigos, considerados mais dignos, a se inscreverem e aceitarem a responsabilidade. Ofereceu benefícios, fez promessas, apelou para a nobreza da missão e as graças que receberiam pelo serviço a Deus, a Igreja e a Vossa Majestade. Conseguiu reunir nomes suficientes para preencher todos os lugares. Ocorreu que, para algumas paróquias, se inscreveram cinco candidatos e para outras, nenhum. O arcebispo remanejou os interessados, indicando o melhor avaliado para a paróquia [sic] que este havia se inscrito e os demais para os lugares sem candidatos, conseguindo, assim, preencher todas as vagas e apresentar o parecer para apreciação e votação no Tribunal [da Mesa da Consciência e Ordens].

	Pela situação descrita até o momento, em dezembro de 1758, tanto o tribunal especial do Conselho Ultramarino quanto o tribunal da Mesa da Consciência e Ordens já tinham realizado as diligências necessárias para fazer cumprir o alvará de 8 de maio de 1758. Em contrapartida, nas frotas que aportaram na Bahia nos primeiros meses de 1759, outras ordens e avisos chegaram do Reino. Embora os Conselheiros já tivessem definido os procedimentos para a execução das ordens régias, inclusive já tivessem iniciado o processo no aldeamento do Espírito Santo, transformado em Vila Nova de Abrantes, ainda no ano de 1758, pelo ministro indicado para proceder à tarefa, o Juiz de Fora da Cidade da Bahia, João Ferreira Bittencourt e Sá, o Vice-rei recebeu carta remetida por Tomé Joaquim da Costa Corte Real, Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Domínios Ultramarinos, datada de 3 de fevereiro de 1759, na qual informava sobre a confirmação do Diretório formado em 1757 pelo Governador e Capitão General do Estado do Grão-Pará e Maranhão, Francisco Xavier de Mendonça Furtado, para as aldeias de índios das capitanias daquela referida Colônia portuguesa, sendo ainda estendido ao Estado do Brasil por Sua Majestade Fidelíssima, pelo alvará de 17 de agosto de 1758. Considerando que os Conselheiros partiram de Lisboa em 3 de junho de 1758, essa posição quanto ao Diretório foi tomada em data posterior ao seu embarque. Por conta disso, os encaminhamentos realizados pelos Conselheiros para a execução do alvará de 8 de maio 1758 são, portanto, anteriores ao conhecimento que tiveram das ordens régias no que se refere ao Diretório dos índios, que refletia a nova política indigenista para a Colônia do Norte e que, nesse momento, estava sendo estendida ao Estado do Brasil.

	O tribunal especial do Conselho Ultramarino e a “tradução” do Diretório dos índios ao Estado do Brasil

	No despacho da carta do Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Domínios Ultramarinos, Thomé Joaquim da Costa Corte Real, ao Vice-Rei e Governador Geral do Brasil, D. Marcos de Noronha, o Conde dos Arcos (CARTA do Secretário de Estado… Salvaterra de Magos, 3 de fevereiro de 1759), remetem-se cópias do Diretório dos índios, ordenando-se ao Vice-rei que o fizesse observar em todas aquelas partes onde pudessem ser aplicáveis nas aldeias da jurisdição do Estado do Brasil. Considerando que o Diretório teria sido formado para aplicação no Estado do Grão-Pará e Maranhão, que possuía peculiaridades no que diz respeito às relações entre os colonos portugueses e as populações indígenas locais, além das próprias características socioeconômicas definidas pela questão do espaço geográfico (a Amazônia brasileira), o despacho do Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Domínios Ultramarinos deixa transparecer a possibilidade de que nem todos os 95 parágrafos que compõem o decreto pombalino fossem aplicáveis ao Estado do Brasil. Diante dessas novas notícias, o Vice-rei, D. Marcos de Noronha, na condição de presidente do tribunal especial do Conselho Ultramarino, convocou os Conselheiros para análise e deliberação, inclusive considerando que àquela altura as decisões para a execução das ordens expressas pelo alvará de 8 de maio de 1758 já estavam praticamente definidas. Com data de 19 de maio de 1759, o Parecer exarado pelo tribunal especial informa-nos sobre o encaminhamento do Conde dos Arcos, D. Marcos de Noronha:

	 

	Comunicou o Conde ao Conselho como Prezidente dele asobredita Carta [expedida pela Secretaria de Estado dos Negócios da Marinha e Domínios Ultramarinos], eDiretorio, para que combinada aformalidade deste com anatureza, eestado das Aldeias pertencentes ao distrito deste Governo, ou se mandáse inteiramentepraticar o que prescreve o sobredito Diretorio, ou somente o que podese adaptarse ao Sistema do paîs, equalidade das povoasoens dos Indios. 

	Vendose pois no Conselho o predîto Diretorio com madura, evagaroza Reflesam julgou, que deviafazer prezente aVossa Magestade o seo sentimento aRespeito de cadahum dos paragrafos do mesmo Diretorio, proporcionádose na sua opiniaõ á utilidade do serviso deVossa Magestade ebem dos Indios. (PARECER do Conselho Ultramarino da Bahia… Bahia, 19 de maio 1759)

	 

	Conforme se pode ler no ofício datado de 1º de junho de 1759 (OFÍCIO do Vice-rei, Conde dos Arcos, ao Tomé Joaquim da Costa Corte Real… Bahia, 1º de junho de 1759), em resposta ao despacho do Secretário de Estado, Tomé Joaquim da Costa Corte Real, o Conde dos Arcos, na condição de seu presidente, encaminhou ao tribunal especial do Conselho Ultramarino instalado na Bahia cópia do Diretório dos índios, solicitando-lhe que examinasse “muito atentamente todos os pontos que nele se contêm, [para] se assentar se eram, ou não aplicáveis às povoações dos índios da jurisdição deste Estado [do Brasil]”. Esse encaminhamento do Conde dos Arcos parece corroborar a ideia de que ele também entendia que nem todos os parágrafos do Diretório dos índios poderiam sem aplicáveis a outra Colônia portuguesa na América, o Estado do Brasil. Pela análise do documento, o principal objetivo do supracitado ofício é, pois, encaminhar ao rei de Portugal o Parecer do Conselho Ultramarino da Bahia sobre os paragraphos do Directorio para regimen dos Indios das Aldeias das Capitanias do Pará e Maranhão, approvado por Alvará regio de 17 de agosto de 1758 e que podiam ser applicaveis aos Indios do Estado do Brazil (OFÍCIO do Vice-rei, Conde dos Arcos, ao Tomé Joaquim da Costa Corte Real... Bahia, 1º de junho de 1759. PARECER do Conselho Ultramarino da Bahia… Bahia, 19 de maio de 1759), interposto pelo tribunal do Conselho Ultramarino230 sobre a aplicação do Diretório. Dois pontos merecem destaque na leitura do ofício: o primeiro é a informação de que o tribunal especial do Conselho Ultramarino julgou haver pontos no Diretório que não poderiam ter aplicação nas aldeias do Estado do Brasil; o segundo é a própria justificativa apresentada para a sua não aplicação nas referidas aldeias: “porque os Indios, que as povôaõ, estaõ, eestiveraõ sempre em muito inferior Estàdo aos doParà, e Maranhaõ”.

	Pela leitura do ofício e do próprio Parecer, não podemos avaliar em que medida o Conde dos Arcos entende essa referida situação de inferioridade dos índios do Estado do Brasil em relação aos do Estado do Grão-Pará e Maranhão, já que, aos seus olhos, estariam os índios do Norte mais avançados no seu processo de civilização. Considerando que, na Colônia do Norte, o contato entre portugueses e povos indígenas tenha ocorrido apenas no século XVII, além da própria necessidade da Coroa em estabelecer relações mais amistosas com as populações locais, com vistas a usá-las no processo de desbravamento e conquista da Amazônia, acreditamos que essa convivência poderia ter gestado a ideia de uma maior “civilidade” dos índios do Grão-Pará e Maranhão. Acrescentem-se a isso as próprias relações de trabalho e usos da mão de obra indígena, mais duradouras, embora também marcadas pela escravização e pela exploração. Diferentemente do que ocorreu nas Capitanias da Bahia e de Pernambuco, na região amazônica, a mão de obra indígena representou, nos séculos XVII e XVIII, a principal força de trabalho.

	Ao todo, o tribunal do Conselho Ultramarino não acatou 45 “resoluções” do Diretório, entre rejeitadas e/ou suspensas, as quais faziam referência à cobrança de dízimo aos índios, à sua distribuição entre os moradores, aos descimentos, à presença de moradores brancos nas vilas de índios e à coleta das drogas do sertão (ver quadro 2). O Parecer justifica a sua rejeição ou porque tratavam de assuntos já discutidos, mas que eram objeto de consulta ao Rei, ou porque tratavam de assuntos que diriam respeito apenas ao Norte. Não é nosso propósito discutir os pontos que foram julgados não aplicáveis, já que, em princípio, nenhum deles parece ter relevância para a história social linguística do Brasil. Chamamos apenas a atenção para o fato de que a postura assumida pelo Vice-rei despertou uma forte crítica do poder político da Metrópole, que censurou as posições de D. Marcos de Noronha sobre o Diretório e sua aplicação. Nessa direção, Marcis (2013, p.148) chama a atenção de que

	 

	O Parecer enviado para consulta foi severamente criticado por Mendonça Furtado, como se deduz do aviso citado a seguir: 

	Na Real Presença de Sua Majestade se fez sumamente repreensível a Carta que o Conde dos Arcos Vice-Rei, e Capitão General, que foi desse Estado dirigiu na data do primeiro de junho de 1759 com o Parecer do Conselho Ultramarino erigido nesta Cidade datado de 19 de maio do dito ano sobre a observância do Diretório, que o Governador e Capitão General do Estado do Grão-Pará e Maranhão formou para o governo dos Índios daquelas capitanias e que o mesmo Senhor mandou praticar com os de seu Estado nas partes aplicáveis. 

	Porque quando Sua Majestade ordenava se executasse uma Lei qual era o Alvará de 17 de agosto de 1757, que deu força de Lei ao referido Diretório, se mandou fazer junta, sobre a observância da mesma Lei, para invalidar se não reduzir na praxe em que o mesmo Senhor a mandava por: E isto com os superficialíssimos pretextos, que constam do Papel que se fez na mesma Junta. 

	O que Sua Majestade manda estranhar, ordenando que a referida Lei se de a sua devida execução não obstante os pretextos que no dito Papel se acumularam inconsideradamente.

	 

	Quadro 2 – Síntese dos pressupostos e resoluções do Diretório dos índios e do posicionamento do tribunal do Conselho Ultramarino quanto à sua aplicabilidade, disposto no Parecer de 19 de maio de 1759

	
		
				Matéria ou tema geral

				§§ introdutórios aprovados

				Parágrafos ou resoluções

		

		
				Aprovados

				Rejeitados

				Suspensos

		

		
				1, Instituição da tutela e do cargo de diretor: justificativa, funções e jurisdição

				1, 2, 3, 4

				 

				 

				 

		

		
				2, Civilização dos índios: conceito, justificativa e resoluções

				5

				6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15

				 

				 

		

		
				3, Fundamentação da política econômica do Diretório: agricultura, comércio, trabalho remunerado e dízimo

				16

				17, 18, 19

				 

				 

		

		
				3.1, Agricultura: sustento e comércio

				20, 21

				22, 23, 24, 26

				 

				25

		

		
				3.2, Cobrança do dízimo

				 

				 

				 

				27, 28, 29, 30

		

		
				3.3, Agricultura destinada a comercialização: armazenagem, fiscalização e controle nas povoações

				31

				 

				 

				32, 33, 34

		

		
				3.4, Comércio dos produtos cultivados

				35

				36

				 

				 

		

		
				3.5, A prática comercial em geral: normatização

				37

				38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48

				 

				 

		

		
				3.6, Extrativismo das drogas do sertão: normatização, controle e dízimo

				49

				 

				50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57, 58

				 

		

		
				3.7, Distribuição da mão de obra indígena

				59, 60

				61 (salários)

				62, 63, 64, 65, 66, 67, 68, 69, 70, 71, 72, 73

				 

		

		
				4, Povoamento: povoações indígenas

				 

				74 (=12), 75

				 

				 

		

		
				4.1, Descimentos

				 

				 

				76, 77, 78, 79

				 

		

		
				4.2, Introdução de brancos nas povoações de índios – cautelas 

				 

				 

				 

				80, 81, 82, 83, 84, 85, 86, 87, 88, 89, 90, 91

		

		
				5, Obrigatoriedade do cumprimento das disposições do Diretório

				 

				92

				 

				 

		

		
				5.1, Recomendações finais

				 

				93, 94, 95

				 

				 

		

		
				TOTAL

				14

				36

				25

				20

		

	

	 

	 

	Fonte: Marcis (2013, p. 136), com alterações.

	 

	O Parecer interposto pelo Conselho Ultramarino é um documento datado de 19 de maio de 1759, em duas vias, e assinado, além do próprio Conde D. Marcos de Noronha, por Antônio de Azevedo Coutinho, José Mascarenhas Pacheco Pereira Coelho de Melo e Manuel Estêvão de Vasconcellos de Almeida Barberino. Aqui, consideramos apenas a primeira via, constituída por 22 fólios, tendo a análise das suas características scriptológicas permitido levantar a hipótese – ainda a ser com mais cautela averiguada – de que o scriptor teria sido José Antônio Caldas231, autor da Noticia Geral de toda esta Capitania da Bahia desde o seu Descobrimento até o prezente anno de 1759 ([1759] 2015), obra justamente dedicada ao Vice-rei D. Marcos de Noronha, que, segundo Edison Carneiro (1969), teria servido não só de modelo, mas de inspiração para as famosas Cartas de Luís dos Santos Vilhena, embora o professor régio de grego tenha omitido não só esta, mas, de modo geral, todas as fontes em que se baseou.

	Observamos, no Parecer do tribunal especial do Conselho Ultramarino, uma minuciosa análise dos 95 parágrafos que compõem o Diretório dos índios. Após o proêmio, o texto do Parecer passa a ter uma estrutura regular e repetitiva: apresenta-se uma síntese do conteúdo de cada parágrafo do Diretório, quando não reproduzido na íntegra, e, a seguir, a posição do tribunal, como exemplificamos no trecho transcrito abaixo:

	 

	No paragrafo primeiro do Diretorio se expoem, que sendo Vossa Magestade servido pelo Alvará comforsa delei de sete deJunho de mil sete centoz esincoenta esinco abolir a administrasam temporal, que os Regulares exercitavaõ nos Indios das Aldeias doEstado do Maranhaõ, ePará, mandando-as governar pelos seos Respetivos Principaes, como estes pelalastimoza Rusticidade, eignorancia, com que ategoraforaõ educados, não tinhaõ ane-cessaria aptidão, que se Requer para oGoverno, sem que haja quem os posa dirigir, pro= pondolhes naõ so os meios da civilidade, mas daconveniencia, epersuadindolhes os proprios ditames da Racionalidade, deque viviaõ privados; para que oReferido Alvará tivese asua devida execusam, ese verificasem as Reaes epiisimas intensoes de Vossa Magestade, haveria em cadahuã das sobreditas povoasoens, em quanto os Indios naõ tivessem capacidade para se governarem, hum Diretor, que nomearia o Governador, e CapitamGeneral do Estado, oqual deveria de ser dotado debons costumes, zelo, prudencia, everdade, siencia dalingua, edetodos os mais Requizitos necesarios para poder dirigir com acerto os Referidos Indios debaxo das ordens edeterminasoens, que nos paragrafos seguintes haviaõ de declarar-se, as quaes inviolavelmente se observariaõ, emquanto Vossa Magestade asim ohouvese porbem, enaõ mandáse o contrario.

	A Respeito deste primeiro paragrafo: Parece ao Conselho que seriaõ os Diretores de que nele setrata muito precizos, emuito uteis nasVilas novamente estabelecidas no distrito desteGoverno para no Regimen delas ajudarem a civilizar com mais brevidade aos Indios, porem que sefas impraticavel porfalta de pesoas, em que concorram as qualidades, que esencialmente se Requerem, ou lhes prescreve omesmo paragrafo. (PARECER do Conselho Ultramarino da Bahia… Bahia, 19 de maio 1759).

	 

	A transcrição do trecho acima teve o propósito não só de exemplificar como se estrutura o texto do Parecer, mas de destacar o fato de o tribunal especial do Conselho Ultramarino ter julgado “impraticável” aplicar o que dispõe o parágrafo primeiro – ou seja, a nomeação de um Diretor em cada vila – “porfalta de pesoas, em que concorram as qualidades, que esencialmente se Requerem, ou lhes prescreve omesmo paragrafo”. A solução encontrada, sem exceção, foi a de delegar todas as funções atribuídas ao Diretor aos escrivães das Câmaras dos aldeamentos indígenas elevados a vilas. Pelo Diretório, entre as funções do Diretor, estaria a responsabilidade de cuidar da civilização dos índios, abrindo escolas e garantindo professores para ensinarem os meninos e meninas a ler, escrever e contar, além da doutrina cristã.

	O Diretório dos índios previa também a produção de uma extensa documentação, que seria então de responsabilidade do Diretor de índios. Considerando que essa função, por decisão do tribunal do Conselho Ultramarino, também seria desempenhada pelos escrivães das Câmaras, assim como a de mestres, o Parecer estaria prevendo uma sobreposição de funções que, possivelmente, resultaria na baixa qualidade do trabalho a ser desenvolvido. No que diz respeito à documentação a ser produzida pelo Diretor de índios, podemos identificar: listas anuais de roças a serem remetidas todos os anos aos governadores, declarando-lhes os produtos plantados, os gêneros recebidos e os nomes dos lavradores que trabalharam e dos que não trabalharam, com os devidos motivos (parágrafo 26); Livro de dízimos; guias autênticas, em duas vias, extraídas fielmente do livro de dízimos; folhas de avaliação remetidas ao Provedor da Fazenda, com cópias ao Governador (parágrafo 32); livro com o termo de despesas, que deve viajar na melhor canoa para evitar naufrágios; dois livros de matrículas de todos os índios capazes de trabalho rubricados pelo Juiz de Fora, contendo os nomes dos índios de 13 a 60 anos, sendo que um deles deveria ficar com o Governador e o outro com o Juiz de Fora, devendo ainda riscar os nomes dos que estivessem doentes ou falecidos; livros de índios matriculados, a serem enviados ao Governador até agosto, infalivelmente, com certidão do Pároco, indicando os nomes dos falecidos ou doentes, por estarem incapazes de trabalhar (parágrafos 64 e 65); listas anuais remetidas ao Governador contendo o nome dos índios que desertaram das suas povoações; lista de todos os índios que se repartiram no ano antecedente, remetida todos os anos, em princípios de janeiro, ao Governador, declarando os nomes dos moradores que os receberam, tempo e salário (parágrafo 73); mapa de todos os índios ausentes remetido ao Governador, tanto dos que estão no mato quanto dos que estão nas casas dos moradores, para que sejam examinadas as causas de deserção e de os moradores não os devolverem; Livros da Câmara, com os nomes das pessoas admitidas para o comércio, com vilas e povoados, assinado pelo Diretor e pelas pessoas admitidas.

	A lista de documentos apresentada revela o intento de um sistema rígido de controle da força do trabalho indígena, além de apontar para uma imersão das novas vilas nas práticas de uma cultura escrita que tem o Diretor de índios como um dos agentes mais importantes. Reconhecendo a importância dessas fontes para a história da demografia de determinadas regiões e o quadro de línguas na América portuguesa, Freire (2012, p. 78) destaca que “grande parte dessa documentação ainda não foi localizada, ou porque não foi bem conservada e deixou de existir, ou porque está perdida em alguns arquivos, muitos dos quais têm uma organização precária”. Acrescentaríamos ainda a possibilidade de não ter sido produzida uma documentação tão extensa e sistemática como previsto, ou mesmo ter uma produção quase nula. Se levarmos ainda em conta que as funções de Diretor de índios, escrivão da Câmara e mestre de meninos e meninas deveriam ser exercidas pelo próprio escrivão, ou escrivão-diretor, a situação se torna mais agravante. 

	Embora o Parecer apresente uma alteração quando ao exercício da administração das novas vilas, cabendo aos escrivães das Câmaras as funções definidas para o Diretor de índios, percebemos ainda, na proposição do Conselho Ultramarino, a manutenção do sistema de tutela, resguardando assim os objetivos centrais do Diretório quanto à criação de condições para o controle da liberdade dos índios, como enfatiza Cancela (2012). No mais das vezes, esses escrivães, que figuram na documentação, muitas vezes, como também escrivães-diretores, além de cumprirem as obrigações relacionadas às atribuições que lhes cabiam nas Câmaras, ou seja, do governo e da justiça das vilas em função de seu cargo, deveriam também cuidar da civilização dos índios, inclusive quanto à abertura de escolas de ler, escrever e contar, atuando, assim, como professores dos meninos e meninas indígenas, ou seja, assumindo ainda a função de agentes de letramento indígena. Por conta disso, mapear os sujeitos que ocuparam essa função e refletir sobre suas respectivas atuações estão na ordem do debate sobre a escolarização dos povos indígenas na Capitania da Bahia na segunda metade dos Setecentos, como proposto por Souza (2019).

	No que tange especificamente à civilização dos índios e mais especificamente à política linguística, vejamos, a seguir, o texto do Parecer relativamente aos sexto, sétimo e oitavo parágrafos do Diretório dos índios. No sexto parágrafo232 (PARECER do Conselho Ultramarino da Bahia… Bahia, 19 de maio de 1759), vemos claramente a política linguística do governo de D. José I para as populações indígenas na América Portuguesa:

	 

	No paragrafo sexto sededus, que sempre foi maxima inalteravelmente praticada em todas as nasoens, que conquistaraõ novos dominios, introduzir logo nos povos conquistados o seo proprio idioma, por ser indisputavel que este he hum dos meios mais eficazes para desterrar dos povos Rusticos a barbaridade dos seos antigos costumes, eter mostrado aexperiencia, que aomesmo paso que se introdus neles o uso dalingua do Principe que os conquistou, selhes Radica taõbem oafeto, avenerasam, eaobediencia ao mesmo Principe. Observando pois todas as nasoens polidas do mundo este prudente, esolido sistema, naquela Conquista se praticou tanto pelo contrario que só cuidáraõ osprimeiros Conquistadores estabelecer nela ouzo dalingua, que chamaraõ geral; invensam verda- deiramente abominavel, e diabolica, para que privados os Indios de todos aqueles meios, que os podiaõ civilizar, permanecesem na Rustica, ebarbara sugeisam, emque ategora se conservavaõ. Para desterrar este perniciozisimo abuzo, seráhum dos principaes cuidados dos Diretores estabelecer nas suas Respectivas povoasoens o uzo da lingua Portugueza, naõ consintindo por modo algum, que os meninos, emeninas, que pertencerem as escolas, etodos aqueles Indios, queforem capazes de instrusam nesta materia, uzem da lingua propria das suas nasoens, ou da chamada geral; mas unicamente daPortugueza na forma que Vossa Magestade temRecomendado em Repetidas Ordens, que ategora se naõ obser-varaõ com total Ruina espiritual, etemporal doEstado.

	Parece ao Conselho mandar entregar aosEscrivaens das Camaras Respetivas a Copia deste paragrafo, paraque eles promovaõ asua observancia nos lugares das suas Rezidencias. 

	 

	Em relação ao sexto parágrafo, temos uma reprodução literal do texto do Diretório, seguida do parecer para que seja cumprido pelos escrivães das Câmaras, por ocuparem as funções que deveriam ser executadas pelo Diretor de índios, como ressaltamos acima. A seguir, reproduzimos os parágrafos sétimo e oitavo, que se referem ao planejamento linguístico, ou seja, à definição dos meios para execução do decreto, materializados na determinação quanto à criação de duas escolas públicas (uma para meninos e outra para meninas) que garantissem o sucesso da política linguística pombalina:

	 

	Nos paragrafos setimo, e oitavo se pondera que sendo a determinasamReferida abaze fundamental da civilidade, que se pertende haverá em todas as povoasoens duas escolas publicas, huã para os meninos, naqual se lhes ensine a Doutrina Christan, a ler, escrever, econtar naforma que se pratica em todas as Escolas das nasoens civilizadas, e outra para as meninas, naqual alem de serem instruidas na Doutrina Christan, se lhes ensinará aler, escrever, fiar, fazer Renda, custura, etodos os mais ministérios proprios daquele sexo. Para a subsistencia das sobreditas escolas, edehum mestre, ehuã mestra, que devem ser pesoas dotadas debons costumes, prudencia, e capacidade, de sorte que posaõ dezempenhar as importantes obrigasoens de seos empregos se destinaraõ ordenados suficientes, pagos pelos pais dos mesmos Indios, ou pelas pesoas, em cujo poder eles viverem, concorrendo cada hum deles com a porsam, que se lhes arbitrar, ou em dinheiro, ou em efeitos, que será sempre com atensam ágrande mizeria, epobreza, a que eles prezentemente se achaõ Reduzidos. No cazo porem de naõ haver nas povoasoens pesoa alguã que posa ser mestra demininas, poderaõ estas ate aidade de des anos serem instruidas na escola dos mininos, aonde aprenderaõ a Doutrina Christan, a ler, eescrever, para que juntamente com as infaliveis verdades da nosa Sagrada Religiaõ adquiraõ com maior facilidade o uso dalingua Portugueza.

	A Respeito destes paragrafos: Parece ao Conselho que alem do que neles seacha disposto, se ordene aos Escrivaens da Camara que continuem no ensino dos meninos na forma da sua obrigasam, edas meninas daVila ate aidade de des anos, naõ levando estipendio algum de seos pais, ou de outra pesoa alguã, visto serem satisfeitos pela FazendaReal, eque quando pelo tempo adiante suceder serem os Escrivaens Indios, nesse cazo, lhes pagaraõ seos pais, ou as pesoas interesadas no ensino. (PARECER do Conselho Ultramarino da Bahia… Bahia, 19 de maio de 1759)

	 

	Os parágrafos sete e oito, que tratam da abertura de escolas para os meninos e as meninas indígenas aprenderem, além da doutrina cristã, a ler, escrever e contar, “naforma que se pratica em todas as Escolas das nasoens civilizadas”, bem como das formas de subsistência das referidas escolas e do pagamento do ordenado dos mestres e mestras, são tratados de forma conjunta pelo tribunal especial do Conselho Ultramarino. Diferentemente do Diretório dos índios, que determina que os pais ou pessoas responsáveis assumam o ônus da educação, respectivamente, de seus filhos ou dos índios que vivem sob sua responsabilidade, os Conselheiros apresentaram parecer de que os escrivães não deveriam receber estipêndio pelos serviços prestados quanto à educação das crianças, uma vez que já eram pagos pela Fazenda Real. Em contrapartida, quando os próprios índios passassem a assumir a função de escrivães, o Parecer previa que os pais ou as pessoas interessadas na educação dos meninos e das meninas indígenas passassem a pagar pelo ensino.

	Como já destacado, todas as funções atribuídas ao Diretor são delegadas aos escrivães das Câmaras, que se tornam assim escrivães-diretores, como atestado na documentação que localizamos no Arquivo Público do Estado da Bahia (APEB), passando a caber-lhes, inclusive, o papel de instituir o uso da língua portuguesa nas povoações e, para atingir tal fim, não só que “continuem no ensino dos meninos na forma da sua obrigasam”, mas que também se ocupem do ensino “edas meninas daVila ate aidade de des anos”. O uso do verbo continuar revela que, quanto aos meninos índios, o Parecer ratifica uma prática já estabelecida pelo tribunal especial, antes da análise do Diretório, ao definir que os escrivães das Câmaras deveriam ensinar os meninos a ler e escrever, prática que também deveria ser estendida às meninas até a idade de dez anos. Nesse aspecto, a educação das meninas não difere da orientação do Diretório, mas seria o escrivão-diretor que deveria assumir, portanto, até mesmo as tarefas que antes eram atribuídas ao mestre a à mestra.

	Em primórdios de 1759, as deliberações do tribunal especial do Conselho Ultramarino, instalado na Bahia, já estavam concluídas e os Conselheiros aguardavam, portanto, que as reformas fossem postas em execução pelos ministros (oficiais) indicados para cada aldeamento jesuítico (SANTOS, 2014). Os oficiais designados, em contrapartida, aguardavam também melhores condições climáticas para chegarem às localidades e cumprirem as ordens. Em 1761, encerra-se o mandato de D. Marcos de Noronha, que retorna ao Reino. Nesse mesmo ano, os desembargadores Manuel Estêvão de Almeida de Vasconcelos Barberino, Antônio de Azevedo Coutinho e José Carvalho de Andrade informam ao Rei sobre a criação da nova Junta de Administração da Fazenda Real, a extinção do Conselho Ultramarino e tribunal da Mesa da Consciência e Ordens, as resoluções tomadas pela Junta, relativas aos bens sequestrados dos padres da Companhia de Jesus, a venda da propriedade de ofícios, a cobrança de dívidas à Fazenda Real (CARTA dos desembargadores... Bahia, 1º de agosto de 1761) e a Coroa portuguesa ainda confirma o decreto de que os aldeamentos da Comarca da Bahia, administrados por particulares ou por outras Ordens religiosas, que não foram atingidas com as deliberações de 1758, também fossem elevados a vilas. Em 1763, o governo josefino promove novas reformas, transferindo o Vice-reinado da Capitania da Bahia para a do Rio de Janeiro, assim como criando as Comarcas de Ilhéus e de Porto Seguro. Com isso, o Governador Geral da Capitania da Bahia passa então a dividir o poder político e a administração com os Ouvidores nomeados para as referidas Comarcas, principalmente em relação à política indigenista vigente. Esses Ouvidores passaram a atuar também na fiscalização, no controle e na administração das vilas de índios. Em relação às antigas Capitanias de Ilhéus e de Porto Seguro, a atuação desses Ouvidores recaiu sobre o processo de “civilização” e, sobretudo, de escolarização dos indígenas.

	Assim como as demais capitanias da América portuguesa apresentam especificidades em relação à implementação da política indigenista do governo josefino, as adaptações do Diretório dos índios por meio do Parecer exarado pelo tribunal especial do Conselho Ultramarino, instalado na Bahia em 1758, constituíram as referências adotadas nas vilas de índios da Capitania da Bahia, incluídas aqui as antigas Capitanias de Ilhéus e de Porto Seguro, transformadas em Comarcas e Ouvidorias, como discutem Marcis (2013) e Cancela (2012). As deliberações sobre as funções a serem assumidas pelos escrivães das Câmaras, em cuja provisão de nomeação, para um mandato anual, era definida a obrigação de ensinar a doutrina cristã, a ler, escrever e contar aos meninos das vilas de índios, serviço que justificava o pagamento de uma remuneração pela Real Fazenda, constituem-se como o fio condutor de nossa investigação sobre a educação escolar indígena na Bahia setecentista, embora outros aspectos possam ser apensados a essa prática particular de aplicação do Diretório dos índios. Diante disso, temos buscado mapear essa realidade, lançando um olhar específico para cada um desses espaços, com vistas a percebermos as diferentes práticas e os pontos de convergência e, assim, discutirmos as condições em que os índios “vilados” se apropriaram da escrita e as formas como poderiam ter participado na/da cultura escrita (SOUZA, 2019). No contexto da América portuguesa, marcado por formas de governar por meio da escrita, os sujeitos que dominavam a “tecnologia da escrita” poderiam ocupar cargos decisórios na estrutura administrativa das vilas, como, por exemplo, o cargo de escrivães das Câmaras, o que demonstra a importância dos sujeitos que ocuparam essa função nas vilas de índios criadas na Capitania da Bahia na segunda metade do século XVIII.
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	Resumo: O artigo discute a recepção e a implantação do Diretório dos Índios na antiga capitania da Bahia buscando evidenciar as adaptações promovidas pelas autoridades locais tendo em conta as dinâmicas políticas envolvidas e os diferentes interesses em jogo. Redigido em 1757 e aprovado em 17 de agosto do ano seguinte, o Diretório visava regular o funcionamento das vilas e povoações indígenas criadas no contexto do reformismo ilustrado pombalino a partir da extinção dos aldeamentos missionários, notadamente aqueles administrados pelos jesuítas, e tendo como princípio básico a ideia de “civilizar” os índios. Apesar de seu caráter de política oficial, o Diretório terminou por não ser integralmente aplicado na Bahia, o que não impediu que provocasse importantes rupturas no funcionamento e na dinâmica interna das povoações indígenas, divididas em vilas, missões e aldeias, assim como no protagonismo de seus moradores. Por outro lado, sua adaptação ao contexto local ocasionou também outras tantas permanências em relação à situação histórica anterior baseada na jurisdição civil e religiosa dos missionários sobre aquelas populações.

	Palavras-chave: Diretório dos Índios. Povos indígenas. Política colonial. Século XVIII. Bahia.

	 

	Abstract: The reception of the Directory of Indians in the former captaincy of Bahia reveals adaptations promoted by the local authorities. Its enforcement takes into account political dynamics and contradictory interests. Drafted in 1757 and approved on August 17 of the following year, the Directory’s main goal was to regulate the way the indigenous settlements were supposed to work after the extinction of the missionary villages, notably those ruled by the Jesuits. Such settlements were created in the context of the Pombaline illustrated reformism, with the basic principle of “civilizing” the Indians. Despite being an official policy, the Directory was not fully applied in Bahia. Even so, it caused important changes in the indigenous settlements and also interfered in their residents’ agency and protagonism. On the other hand, it did not prevent permanencies and continuities of many aspects related to the previous historical situation based on the missionaries’ civil and religious jurisdiction over those populations.

	Keywords: Indians’ Directory. Indigenous people. Colonial Policy. 18th Century. Bahia (Brazil).

	Desde o regimento outorgado ao primeiro governador geral do Brasil, Tomé de Souza, em 1548, a coroa portuguesa buscou legislar sobre as políticas a serem adotadas pelos colonizadores em relação às populações nativas dos territórios do chamado Novo Mundo. A conquista, que se estenderia pelos séculos seguintes, seria consolidada simultaneamente através de processos intermitentes de conflitos e negociações, enfrentamentos e alianças visando assegurar a posse sobre o território, a disponibilidade de mão de obra, a exploração e produção de riquezas e o efetivo domínio sobre as populações nativas, o que incluía sua suposta integração, por meio do cristianismo, à cultura europeia (cf. MONTEIRO, 1994; VAINFAS, 1995; OLIVEIRA, 2014).

	Desnecessário percorrer aqui o longo itinerário de alvarás, decretos, regimentos e provisões promulgadas em relação à matéria desde o século XVI, como já demonstrado por várias pesquisas (cf. PERRONE-MOISÉS, 1992; ALMEIDA, 1997; BEOZZO, 1983; THOMAS, 1982 dentre outros). É relevante lembrar, no entanto, que a maioria dos dispositivos emitidos pela coroa fundava-se na resolução de conflitos já existentes, dada a natureza jurisdicional da monarquia lusa e as dinâmicas locais da colonização (HESPANHA, 2010; BETHENCOURT, 2010; NOVAIS, 1997). Ou seja: se, por um lado, diversas resoluções régias possuíam alcance meramente local, podendo ser estendidas posteriormente ou retomadas em diferentes contextos, por outro, regulamentos e leis de âmbito geral acabavam por ter sua aplicação circunscrita a regiões específicas, bem como, recebiam adendos e adaptações nos diferentes contextos locais.
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	Não deve surpreender, portanto, que o Diretório que se deve observar nas povoações dos índios do Pará e do Maranhão enquanto Sua Majestade não mandar o contrário – ou, mais resumidamente, Diretório dos Índios, de 1757 – promulgado, inicialmente, para o Estado do Grão Pará e Maranhão, fosse, posteriormente, transformado em regulamento de âmbito geral, abrangendo as demais capitanias da América portuguesa (cf. COELHO, 2005; DOMINGUES, 2000; ALMEIDA, 1997). Simultaneamente, quanto à sua aplicação, a coroa demandou dos governos locais as necessárias adaptações, exclusões e acréscimos. O objetivo deste artigo, ampliando uma discussão presente em trabalhos anteriores (SANTOS, 2014, p. 196-198; SANTOS, 2016), é discutir a recepção, adaptação e implantação do Diretório na antiga capitania da Bahia, partindo da constatação de que, como no caso de qualquer outra norma colonial, sua execução atendeu também a dinâmicas locais e regionais.

	Surgido durante o reinado de D. José (1750-1777), o Diretório teve como principal autor o governador do Estado do Grão Pará e Maranhão Francisco Xavier de Mendonça Furtado (1700-1769), irmão e aliado político de Sebastião José de Carvalho e Melo (1699-1782), futuro Conde de Oeiras (1759) e Marquês de Pombal (1769). Tido com sagaz opositor aos jesuítas, uma vez que atuou diretamente em favor da Lei de 3 de setembro de 1759 que determinou a completa expulsão dos religiosos da Companhia de Jesus do reino e domínios portugueses, Pombal é uma figura incontornável e igualmente polêmica da história portuguesa. Identificado pelo historiador britânico Kenneth Maxwell como “paradoxo do iluminismo” (MAXWELL, 1997), o controverso político português foi definido mais recentemente por Nuno Gonçalo Monteiro como “um político do Barroco em pleno século das Luzes” (MONTEIRO, 2006, p. 244).

	A chamada política pombalina em relação às populações indígenas do Brasil, no entanto, não se resume a um único aspecto de sua atuação e influência na corte de D. José, muito menos a mero ataque aos jesuítas ou à religião, pois abarca uma variedade de motivações e interesses, entre os quais se destacam aqueles voltados para uma posse mais efetiva das terras de além-mar. A questão das fronteiras entre os domínios portugueses e espanhóis na América esteve entre as principais preocupações durante os anos iniciais daquele governo, enquanto o futuro marquês ocupava o cargo de Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Guerra (1750-1755). De fato, D. João V, ao término de seu reinado (1706-1750), deixou inconclusa a execução do tratado de limites assinado em Madri após longa negociação, revogando o obsoleto acordo estabelecido em Tordesilhas no longínquo ano de 1494. Como afirma Maxwell:

	Com o delineamento das fronteiras e a maior consciência, em Madri e Lisboa, do valor estratégico do controle do interior e de seus sistemas fluviais, era talvez inevitável que o grande complexo de missões jesuíticas portuguesas e espanholas, que se alongava da foz do rio Amazonas ao rio da Prata, começasse a ser visto como uma ameaça aos interesses das duas potências europeias que dominavam a América do Sul. (MAXWELL, 1997, p. 54).

	Além disso, o imensurável sertão amazônico constituía ainda um espaço muito pouco explorado economicamente pelos portugueses, e a ideia de intensificar ali a agricultura e a coleta das chamadas “drogas do sertão” por meio de um maior aporte de capitais e da ampliação do comércio escravista na região passava tanto pela proibição da escravização dos indígenas quanto pela diminuição da interferência religiosa nas dinâmicas locais, medidas que foram tomadas de forma articulada visando, simultaneamente, o “desencravamento da Amazônia” (ALENCASTRO, 2000, p. 138-43) e a “promoção dos Ameríndios a vassalos” (DOMINGUES, 2000, p. 37-62).

	O Diretório dos Índios na Bahia

	Por meio da lei de 17 de agosto de 1758 o Diretório foi convertido em lei e validado para o Estado do Brasil, abarcando o conjunto das possessões lusitanas na América. Diversos exemplares impressos foram entregues para as autoridades coloniais visando sua ampla divulgação e aplicação. 

	Na capitania da Bahia, sede do vice-reinado, pode-se dizer que houve uma recepção favorável ao Diretório, porém com ressalvas significativas à sua aplicação nas povoações indígenas daquele governo, uma vez que, nas palavras do vice-rei D. Marcos de Noronha e Brito, 6º conde dos Arcos, “os Índios que as povoam estão e estiveram sempre em muito inferior estado aos de do Pará e Maranhão” (AHU_ACL_CU_005-01, Cx. 23, D. 4255)233. 

	Nos termos do parecer de 19 de maio de 1759 emitido pelos membros do Conselho Ultramarino reunidos na Bahia, no entanto, o problema principal não residia nos indígenas, mas na dificuldade de nomeação de diretores portugueses. Esta nomeação mostrava-se um expediente útil e necessário, porém impraticável, “por falta de pessoas, em que concorram as qualidades que essencialmente se requerem ou lhes prescreve” (AHU_ACL_CU_005-01, Cx. 23, Doc. 4256).

	A instalação de um tribunal especial do Conselho Ultramarino na Bahia havia se dado em função da execução de diversas diligências relativas aos jesuítas e às populações indígenas aldeadas, incluindo a aplicação do alvará régio de 8 de maio de 1758, o qual antecede, portanto, a promulgação da lei de 17 de agosto do mesmo ano, relativa ao Diretório. O referido alvará validava as leis de 6 e 7 de junho de 1755 que determinavam a liberdade indígena e o estabelecimento de povoações civis em lugar das missões religiosas existentes no Estado do Grão-Pará e Maranhão, tendo igualmente precedido o Diretório naquele Estado, pois o mesmo foi redigido pelo governador Francisco Furtado no ano de 1757. Em certo sentido, o Diretório era uma espécie de regulamento que complementava as mencionadas leis, sendo igualmente complementar ao alvará de 8 de maio de 1758, pois o mesmo já assegurava a liberdade indígena e o estabelecimento de vilas e povoações em lugar das aldeias ou missões existentes (cf. SANTOS, 2014).

	A liberdade indígena era um tema central da política colonial portuguesa desde o já citado regimento do primeiro governador geral, de 1548. De fato, a escravização era uma prática presente na colonização portuguesa no litoral africano e teve início no Brasil logo nas primeiras expedições, nas quais uma quantidade não determinada de habitantes nativos foram capturados e remetidos à Europa. Entre as prerrogativas dos primeiros capitães donatários da colônia constava a “possibilidade de enviar anualmente para o reino um determinado número de escravos (entre 24 e 48) isentos do pagamento de quaisquer direitos” (COUTO, 1998, p. 226). 

	Através do regimento outorgado ao primeiro governador geral, lembrado no início deste artigo, a coroa portuguesa buscou coibir os excessos fazendo prevalecer o contato amistoso e pacífico em detrimento das guerras e rebeliões que ameaçavam a longevidade da colônia e a propagação do cristianismo, mas reconhecendo também como válido o recurso à violência sempre que necessário (MONTEIRO, 1994; OLIVEIRA, 2014, p. 183). 

	Em consonância com sua aproximação ao poder régio ibérico, em especial no âmbito do expansionismo ultramarino, a Igreja Católica havia reconhecido, desde 1537, não apenas a humanidade dos povos indígenas, como também seu direito originário à liberdade e à adesão voluntária à fé cristã, tornando obsoleta a bula Romanus Pontifex, de 1455, usada como justificativa para a escravização de gentios e pagãos na África (ZERON, 2011, 41-3; ALENCASTRO, 2000, p. 159). No entanto, data apenas de 20 de março de 1570 a primeira lei portuguesa sobre a liberdade indígena, determinando os casos em que se poderiam declarar como “justas” as guerras levadas a cabo pelos colonos contra as populações nativas, cujos prisioneiros poderiam ser, de forma legítima, escravizados (THOMAS, 1982, p. 104-6).

	A doutrina da “guerra justa” reconhecia a liberdade natural do indígena, mas associava o seu exercício ao cumprimento de determinadas condições históricas, cuja contrariedade justificava a escravização. Ancoradas nesta doutrina, sucessivas leis portuguesas e espanholas buscaram regulamentar a questão evitando os excessos cometidos pelos colonos, os quais provocavam reações por parte dos indígenas que inviabilizavam a própria colonização, pois estes não se rendiam facilmente às condições impostas pelos primeiros. Tal estado de coisas era particularmente crítico na região amazônica, onde a população indígena tanto livre quanto aldeada era muito superior à portuguesa (cf. PERRONE-MOISÉS, 1992; THOMAS, 1982).

	O objetivo da lei de 6 de junho de 1755 era pôr fim às oscilações presentes na legislação anterior, revogando todas as situações que até então justificavam a guerra e a escravização, o que contrariava os colonos, enquanto que o alvará com força de lei promulgado no dia seguinte os favorecia diretamente, pois diminuía o poder exercido pelos missionários sobre o imenso contingente populacional aldeado na região, ao revogar o primeiro parágrafo do Regimento das Missões, de 1686. Nesse sentido, é importante frisar que o ponto de partida para a escrita e a execução do Diretório é a situação criada a partir da lei e do alvará com força de lei de 6 e 7 de junho de 1755, respectivamente. O Diretório, portanto, não determinava – antes, pressupunha – a transformação das aldeias indígenas em vilas e povoações civis e o reconhecimento da liberdade indígena (cf. SANTOS, 2014).

	Como reflexo desta política, na Bahia, o rei determinou a instalação de um tribunal especial do Conselho Ultramarino, principal órgão de assessoramento régio, emissão de pareceres e tomada de decisões em relação às colônias. O tribunal teria como atribuições a publicação e a execução do alvará de 8 de maio de 1758, a transformação das aldeias indígenas em vilas e povoações civis, a inspeção e o confisco dos bens de raiz possuídos pela Companhia de Jesus na Bahia sem as devidas dispensas régias e a expulsão para o reino de todos os jesuítas estrangeiros que se encontrassem nos limites da jurisdição daquele governo. Este tribunal seria presidido pelo vice rei do Estado do Brasil e secundado por um tribunal especial da Mesa da Consciência e Ordens, presidido pelo arcebispo da diocese, que providenciaria a eleição e a nomeação de párocos seculares para as referidas povoações indígenas, as quais passariam do status de missões ou aldeias para o de paróquias ou vigararias (SANTOS, 2014, p. 87-8).

	Tal processo (que estudamos mais detidamente em outros trabalhos, já indicados) redundou de imediato na criação de 12 vilas indígenas situadas na jurisdição civil do governo instalado em Salvador, entre dezembro de 1758 e abril de 1762, abrangendo as capitanias e futuras ouvidorias de Sergipe, Ilhéus, Porto Seguro e Espírito Santo, além da própria Bahia. As aldeias que deram origem a estas vilas tinham em comum o fato de serem administradas pelos jesuítas. As demais, administradas por religiosos franciscanos, capuchinhos, carmelitas e por clérigos seculares permaneceram, inicialmente, inalteradas, ou seja, não foram transformadas em vilas ou povoações civis nem em paróquias, contrariando o determinado no alvará. O fato foi justificado pelos membros dos dois tribunais em função de uma carta régia, datada de 8 de maio de 1758, citar de forma explícita as povoações “dos referidos jesuítas”, o que gerou a dúvida que foi remetida para Lisboa sem que a solução retornasse a tempo (SANTOS, 2014, p. 120-4).

	Em meio às diligências para a execução do alvará de 8 de maio de 1758 os tribunais do Conselho Ultramarino e da Mesa da Consciência e Ordens terminaram por deixar o Diretório em segundo plano, seguindo – ainda que por um breve intervalo de tempo – literalmente alheios à sua adoção como política oficial pela coroa portuguesa em agosto daquele ano, fato que só se tornou conhecido na Bahia no ano seguinte, por meio de uma carta do então Secretário de Estado da Marinha e Ultramar, Tomé Joaquim da Costa Corte-Real, datada de 3 de fevereiro, em que afirma:

	Sua Majestade foi servido determinar, que nas Povoações dos Índios de Pará e Maranhão se observasse o Diretório que formou Francisco Xavier de Mendonça Furtado Governador e Capitão General daquelas capitanias, para regime dos ditos Índios o que aprovou por Alvará de 17 de Agosto do ano próximo passado, e ordena o mesmo Senhor que Vossa Excelência faça observar o mesmo Diretório nas Aldeias da jurisdição desse Estado em todas aquelas partes que possam ser aplicáveis para o que remeto a Vossa Excelência os exemplares inclusos. (AHU_ACL_CU_005, Cx. 139, D. 10706; APEB, Ordens Régias, L. 61, Doc. 98)234.

	É de se notar que a necessidade de adequação do Diretório ao contexto local já está patente nesta carta, uma vez que a informação dada pelo ministro pressupunha que a observância do referido regulamento implicava no reconhecimento das partes ou trechos que poderiam ser “aplicáveis” diante das especificidades das povoações indígenas então existentes.

	A resposta do vice-rei foi redigida em 1º de junho do mesmo ano e confirmava a ciência da decisão régia e o recebimento dos exemplares impressos do Diretório. Além disso, o vice-rei informava também a Corte-Real o fato de ter tomado por conta própria a resolução de submeter o referido documento ao Tribunal do Conselho Ultramarino, “para que examinando-se muito atentamente todos os pontos, que nele se contém, se assentar, se eram ou não aplicáveis às povoações dos Índios da jurisdição deste Estado” (AHU_ACL_CU_005-01, Cx. 23, Doc. 4255; APEB, Ordens Régias, L. 61, Doc. 101). Com base nesta resolução, os conselheiros ultramarinos – juntamente com o vice-rei – emitiram um parecer que indica os aspectos do Diretório considerados pertinentes à realidade local.

	Um estranho parecer

	Ao introduzir brevemente o parecer emitido em conselho, os membros do tribunal ultramarino sinalizaram a preocupação do vice-rei em comunicá-los a respeito do Diretório visando combinar “a formalidade deste com a natureza e estado das Aldeias pertencentes ao distrito deste Governo”. Esta resolução os fazia oscilar entre a determinação de “inteiramente praticar o que prescreve o sobredito Diretório ou somente o que pudesse adaptar-se no sistema do país e qualidade das povoações dos Índios” (AHU_ACL_CU_005-01, Cx. 23, Doc. 4256). 

	Os termos presentes nesta curta narrativa revelam a influência da ilustração no grupo escolhido no reino para efetivar as novas políticas régias na colônia (cf. FALCON, 1993; ARAÚJO, 2003). Do modo como aparecem no texto, “natureza”, “estado” e “qualidade” remetem para uma visão com viés evolucionista que acompanha a adoção do verbo “civilizar” como ação central da política indigenista pombalina. Ao contrário da concepção salvacionista, encampada principalmente pelos jesuítas, que tendia a reforçar as oposições e antagonismos (gentio/cristão, pagão/converso, bravo/manso, inimigo/aliado, selvagem/doméstico) a visão ilustrada (isto é, inspirada no Iluminismo) buscava aproximar os opostos assimilando a diferença como parte de um processo único e progressivo no qual o “menos civilizado” tenderia necessariamente a se aproximar do “mais civilizado”. Neste sentido, não haveria propriamente uma oposição absoluta entre o “bárbaro” e o “civilizado”, mas uma diferença de “grau” ou “estado” de maior ou menor civilização, tomando-se por base uma mesma escala evolutiva na qual o modo de vida europeu representaria o ápice e a conclusão do processo histórico (entendido numa dimensão de progresso e linearidade), enquanto o indígena representaria a base e, ao mesmo tempo, o estágio inicial ou primitivo.

	Em termos práticos, no parecer remetido para a Coroa, os membros do tribunal optaram por resumir e comentar os 95 parágrafos do Diretório, indicando os que seriam ou não pertinentes às povoações indígenas da Bahia e quais as medidas adotadas para sua observância e execução. No entanto, surpreendentemente, posicionam-se de forma contrária ao documento régio logo no primeiro parágrafo, que determinava a nomeação de diretores para as novas vilas e povoações. De forma bastante taxativa, os pareceristas indicaram que o mesmo se fazia impraticável na Bahia, como já foi citado anteriormente (AHU_ACL_CU_005-01, Cx. 23, Doc. 4256). 

	A solução adotada interinamente pelo Tribunal do Conselho Ultramarino (e que acabaria perdurando nas décadas seguintes) foi a sobreposição do cargo de diretor ao de escrivão da câmara das novas vilas indígenas (cf. SANTOS, 2016). Ocorre que o cargo de diretor deveria ser ocupado pelos colonos enquanto que os escrivães faziam parte da governança local, como em qualquer outra vila portuguesa, e o alvará com força de lei de 7 de junho de 1755 era explícito quanto à preferência a ser dada aos próprios indígenas para ocuparem os cargos locais de administração e justiça (APEB, Ordens régias, maço 60, Doc. 82). Retornaremos a esta questão adiante.

	Tomando por base o critério estabelecido pelo Secretário de Ultramar, 28 parágrafos do Diretório, o equivalente a cerca de 30% das deliberações, foram considerados “não aplicáveis” às povoações indígenas da Bahia. Dos restantes, 21 parágrafos foram deixados em suspenso, tendo em vista consultas encaminhadas ao monarca relativas às matérias ali compreendidas. Este conjunto equivale a cerca de 22% das deliberações. Considerando, ainda, que um conjunto menor, de oito parágrafos, foi excluído da análise por conter textos meramente introdutórios ou explicativos, o conjunto de parágrafos cuja aplicação foi considerada pertinente às povoações indígenas da Bahia remonta a 38, o que equivale a 40% do documento. Em interessante síntese, o historiador Francisco Cancela chega ao mesmo número (38 parágrafos aprovados, equivalente a 40% do total), embora adotando critérios diferentes dos meus (cf. CANCELA, 2012, p. 133-41). A historiadora Teresinha Marcis chega, também, a um número parecido: em sua análise, foram 37 as resoluções do Diretório aprovadas neste parecer (MARCIS, 2013, p. 136). 

	Somando-se os parágrafos excluídos da análise pelos pareceristas, os que foram deixados em suspenso até posterior resolução do monarca e, por fim, os que foram taxativamente considerados como “não aplicáveis”, chega-se a um total de 57 parágrafos – o que corresponde a 60% do documento – aos quais não foi sugerida nenhuma aplicação, de imediato, na Bahia.

	Podem-se levantar dúvidas sobre esse tipo de análise quantitativa em um documento desta natureza, mas ela condiz, indiretamente, com a própria abordagem dada pelos pareceristas. De fato, os parágrafos considerados como “não aplicáveis” foram agrupados e comentados conjuntamente, como no caso dos de número 49 até o 58, assim resumidos e analisados:

	Desde o § 49º até o 58º dá o Diretório um método, com que os índios daquelas Capitanias hão de fazer o negócio do sertão e como este é próprio daquele país e para este se não pode adoptar semelhante método, porque totalmente faltam aquelas circunstâncias, que nas mesmas Capitanias fazem o referido comércio objeto das disposições, que se contém nos ditos §§, não se oferece ao Conselho que dizer sobre eles (AHU_ACL_CU_005-01, Cx. 23, Doc. 4256).

	A mesma lógica se reproduz no que tange aos parágrafos 60 a 73, com exceção do 61, que trata da regulação do salário a ser pago aos índios, ao qual se recomendava a devida observância: 

	Pelo § 60º, até ao 73º, se dá a forma de como se há de fazer a distribuição dos índios pelos moradores daquele Estado, o que também é inaplicável a este país por não estar em uso semelhante distribuição: pelo que não fica lugar ao Conselho para dizer outra coisa sobre a matéria sujeita dos referidos §§ (AHU_ACL_CU_005-01, Cx. 23, Doc. 4256).

	Em relação aos parágrafos 76 ao 78, que tratam do descimento dos índios, ou seja, o deslocamento de populações indígenas das regiões sertanejas para aldeamentos próximos às povoações portuguesas, os pareceristas igualmente entendem que a referida prática já não existia na Bahia, e se eximem, portanto, de recomendar sua execução: 

	Da materia que se contem nos §§ 76, 77º 78º e 79º, se não pode fazer applicaçam alguma para as novas Villas e povoaçoens dos Indios deste Estado, porque todas as dispoziçoens daquelles §§ respeitão ao descimento dos Indios que naquelle muitas vezes succede e aqui pelo contrario nenhuma (AHU_ACL_CU_005-01, Cx. 23, Doc. 4256).

	Quanto aos parágrafos que tratam das matérias consideradas pertinentes ou “aplicáveis” em relação às povoações indígenas da Bahia, o parecer do Tribunal do Conselho Ultramarino sobre o Diretório limita-se a recomendar sua observância por parte dos executores das políticas régias em âmbito local, remetendo cópia aos escrivães das câmaras das novas vilas ou outras autoridades e mandando dar ciência aos indígenas e demais envolvidos.

	Este procedimento foi adotado, invariavelmente, em relação aos 38 parágrafos do Diretório que tratam da civilidade, da observância da lei e da justiça, da adoção dos hábitos e costumes portugueses, da produção de mandioca, algodão, feijão, milho, arroz e demais gêneros alimentícios, do combate à ociosidade, do incentivo ao comércio e à agricultura, da padronização de medidas e regulação dos salários, da proibição do uso das línguas nativas e do consumo de aguardente e, finalmente, da educação das crianças indígenas. A maior parte destas diligências foi cometida aos escrivães, agora dotados também dos cargos interinos de diretores e professores. Para exemplificar, podemos tomar o comentário feito aos parágrafos finais do Diretório, do 93 ao 95:

	No § 93º se torna a recomendar aos Diretores o uso da prudência, suavidade e brandura na execução de todas as ordens compreendidas no Diretório. Parece ao Conselho que tanto a cópia deste § como a do § 94º e 95º último e final por conterem também iguais conselhos, saudáveis e paternais, se deem todos por cópia aos Escrivães das câmaras respectivas, para que assim o pratiquem e ponham em execução (AHU_ACL_CU_005-01, Cx. 23, Doc. 4256).

	Os únicos parágrafos a respeito do qual o parecer emite de forma explícita uma discordância são o primeiro – como já referido anteriormente – e, de modo nada surpreendente, o 19, que trata da concessão de terras para as povoações indígenas. Neste último, o Diretório trata da persuasão necessária para que os índios tivessem ciência da importância do trabalho e da agricultura, visando a produção de gêneros em abundância, a fim de que fosse combatida a ociosidade e promovido o comércio, devendo as autoridades locais remediarem qualquer injustiça cometida anteriormente na repartição de terras para os índios e, com isso, distribuir imediatamente uma quantidade maior de terras, caso necessário. A única voz favorável a este parágrafo foi a do conselheiro José Mascarenhas Pacheco Pereira Coelho de Melo, a quem pareceu que este deveria ser remetido junto com os demais aprovados no parecer aos escrivães das novas câmaras, pois de uma simples informação não poderia acarretar prejuízo. Os demais pareceristas, vencendo pela maioria, posicionaram-se taxativamente de forma contrária, por não ser “conveniente” que os índios das povoações indígenas da Bahia soubessem do interesse régio em conceder-lhes mais terras:

	[...] porque como os índios são insaciáveis da largueza delas, se não contentarão sem incomodarem e prejudicarem aos seus vizinhos, e só quando os moradores de alguma ou algumas vilas [indígenas] requererem extensão, que se justifique precisa [isto é, necessária], se lhes deferirá na forma do mesmo parágrafo (AHU_ACL_CU_005-01, Cx. 23, Doc. 4256)235.

	Ao tomar conhecimento deste parecer, a coroa portuguesa o mandou “estranhar” – ou seja, reprovar – entendendo que o Diretório deveria ser aplicado mais integralmente na Bahia (BNRJ, Manuscritos, cota: II-30-32-30, Doc. 1)236. No entanto, pode-se dizer que a interpretação proposta pelos pareceristas, ancorada na realidade local, acabou vigorando e que a aplicação do Diretório, na Bahia e capitanias subordinadas – à exceção de Porto Seguro – permaneceu reduzida ao que os conselheiros ultramarinos haviam indicado (SANTOS, 2016; CANCELA, 2013).

	Mesmo estando em desacordo com o proposto no Diretório, a figura do escrivão-diretor foi permanentemente demandada e questionada pelas populações indígenas e por diferentes autoridades locais, sobretudo quanto à obrigação precípua de ensinar os meninos indígenas a ler, escrever e contar, além da doutrina cristã, pois este aprendizado passou a ser visto como fundamental para a ocupação dos cargos municipais e o exercício dos direitos assegurados, em tese, pela legislação dos anos 1750 (SOUZA, 2019; MARCIS, 2013).

	Escrivães-diretores e protagonismo indígena

	Retomando a reflexão aberta no tópico anterior, é importante indicar que o acúmulo dos cargos de escrivão e diretor num mesmo ministro, proposto na análise do primeiro parágrafo do Diretório pelos membros do Tribunal do Conselho Ultramarino instalado na Bahia, pode ter influenciado diretamente em favor da indicação de portugueses em lugar de indígenas para ocuparem o cargo de escrivão das novas vilas, acumulando também o de diretores, embora não existam dados conclusivos a este respeito, dadas as lacunas presentes na documentação.

	As contradições inerentes a este processo aparecem de forma bastante explícita durante o processo de criação das novas vilas, com destaque para a vila de Nova Abrantes, na antiga aldeia do Espírito Santo de Ipitanga, no litoral norte da Bahia, distante cerca de 6 ou 7 léguas (algo em torno de 40 Km) da capital, Salvador. De fato, as dificuldades enfrentadas durante a criação da vila, em especial no que diz respeito à nomeação de moradores considerados capazes para ocupar os cargos administrativos e judiciais levaram os membros do Tribunal do Conselho Ultramarino a deliberar que os ministros responsáveis pela criação das demais pudessem proceder a determinados ajustes, tais como a eleição de apenas dois vereadores em vez de três (número considerado mínimo para a instalação de uma câmara), a indicação de indígenas que não dominavam a leitura e a escrita da língua portuguesa para os cargos de juízes e oficiais e, não menos importante, a nomeação de moradores portugueses para o cargo de escrivão da câmara, o qual exigia não apenas o domínio da leitura e da escrita como também o conhecimento dos ritos e procedimentos administrativos. Este ficaria responsável também pelo ensino dos meninos (ler, escrever, contar e doutrina cristã), podendo receber uma quantia de até oitenta mil réis anuais para o referido ofício (SANTOS, 2014, p. 112-3; SOUZA, 2019).

	No ato de criação da vila, em 8 de outubro de 1758, protagonizado pelo juiz de fora da cidade da Bahia, João Ferreira de Bitencourt e Sá, foram eleitos, além de três vereadores e um juiz ordinário, os demais ocupantes dos principais cargos municipais, incluindo o de escrivão da Câmara, que acumularia também as funções de tabelião de notas e escrivão do judicial e dos órfãos, o qual recaiu sobre o indígena Jerônimo Xavier (SANTOS, 2014, p. 99; BRUNET, 2008, p. 91-2). Este viria a ser substituído em fevereiro do ano seguinte por Francisco de Lima Pinto, um português que serviria também de escrivão de notas e do judicial e de tabelião, acumulando a função de ensinar os meninos a ler e escrever para que, no futuro, ocupassem os cargos necessários para a administração da vila (APEB, Senado da Câmara de Abrantes, Maço 483-2; BRUNET, 2008, p.93). 

	A mudança, que se coaduna, embora seja anterior à postura adotada pelos membros do Tribunal do Conselho Ultramarino no parecer emitido acerca do Diretório, pode ter sido provocada pela mobilização dos próprios indígenas. De fato, em 9 de dezembro de 1758 o mesmo tribunal elaborou uma consulta a respeito de dois requerimentos emanados de Abrantes que demandavam, entre outras questões, a nomeação de um novo escrivão. O primeiro requerimento foi apresentado em nome “dos índios moradores da vila da Nova Abrantes” e o segundo pelo juiz ordinário e demais integrantes da Câmara (AHU_ACL_CU_005, Cx. 138, Doc. 10.675; SOUZA, 2019).

	Ocorre que, alguns anos depois, em 1763, o “escrivão-diretor” nomeado para a vila de Nova Abrantes chamava-se também Jerônimo Xavier e, conforme a extensa pesquisa realizada por Pedro Daniel dos Santos Souza, era o mesmo indígena que havia sido eleito como escrivão no ato de criação da vila, em 1758. Na sequência, Jerônimo Xavier aparece novamente na documentação com duas nomeações para ocupar o mesmo cargo, desta vez na vila de Nova Santarém, na capitania de Ilhéus, nos anos de 1769 e 1770, acumulando igualmente as funções de escrivão dos órfãos e de tabelião, além da expressa obrigação de ensinar os meninos a ler, escrever, contar e a doutrina cristã (SOUZA, 2019, p. 313-4).

	Jerônimo Xavier pode ter sido um dos poucos indígenas a ocuparem o cargo de escrivão-diretor, exercendo também outros ofícios de administração e justiça nos antigos aldeamentos e, em acréscimo, a função de professor de primeiras letras e doutrina cristã. Possibilitar este tipo de ascensão e protagonismo pode ter sido uma das principais rupturas provocadas pela legislação pombalina e, sobretudo, pelo Diretório de 1757. Infelizmente, não parece ter sido a regra dos novos tempos vividos pelas comunidades indígenas na Bahia, pois sobejam críticas à atuação dos escrivães-diretores e testemunhos de situações um tanto ambíguas em relação à nova legislação, como veremos a seguir.

	Rupturas e permanências

	Em um requerimento encaminhado à rainha regente, redigido por volta de 1794, o militar ilustrado e pretenso “civilizador de índios” Domingos Alves Branco Muniz Barreto associou a má atuação dos escrivães-diretores às constantes fugas e deserções verificadas nas vilas indígenas que visitou na Bahia (Nova Abrantes) e em Ilhéus (Nova Santarém), indicando também que as aldeias ainda existentes nas duas capitanias permaneciam indiferentes às determinações do Diretório (AHU_ACL_CU, 005-01, Cx. 81, Doc. n. 15.794; SANTOS, 2016). Anteriormente, em 1788, no seu Plano sobre a civilização dos índios do Brasil, publicado postumamente, Barreto havia registrado uma dura crítica aos diretores:

	Os diretores por outra parte preocupados do entusiasmo de governadores, cujo epíteto entre os mesmos índios não querem perder, em vez de lhes ensinarem esse pouco ou nada que sabem de ler, escrever e contar, e a doutrina cristã, só cuidam em se afazendar nos sítios mais próprios, e acomodados para a sua ambição, servindo-se dos mesmos índios para os trabalhos das suas lavouras. Todos os diretores nomeados são de ordinário pessoas indigentes, como já disse: procuram trazer os índios contentes, e consentem por isso na pratica dos seus vícios. (BARRETO, 1856, p. 68)

	Em consonância com o retrato produzido por Barreto, um inquérito realizado no início do século XIX em torno do “estado de civilização” dos índios – provavelmente motivado pela promulgação da carta régia de 12 de maio de 1798 que determinou a extinção formal do Diretório – testemunha que as povoações existentes eram marcadas pela má atuação dos escrivães-diretores e traduziam uma situação ambígua, pontuada por rupturas e permanências em relação ao modelo jesuítico, anterior à legislação do período pombalino. O inquérito é formado por uma série de relatos redigidos em resposta a um ofício, datado de 12 de setembro de 1803, “relativamente aos progressos que tem feito a importantíssima civilização dos Índios”, o qual foi encaminhado às autoridades locais pelo governador da Bahia. Não localizamos este ofício, mas foi possível averiguar que o mesmo atendia a uma provisão do Conselho Ultramarino de 12 de outubro de 1803 (AHU_ACL_CU, 005-01, Cx. 133, Doc. 26.332).

	Na antiga capitania e então comarca de Ilhéus foi registrada a existência de três vilas e duas aldeias indígenas: Olivença, Barcelos e Santarém, Almada e São Fidélis – além de Nossa Senhora dos Prazeres de Jequiriçá, que aparece citada no requerimento de Domingos Barreto. De acordo com o ouvidor Domingos Ferreira Maciel, em carta dirigida ao governador da Bahia com data de 16 de outubro de 1803, a maior dificuldade enfrentada no governo daquelas povoações era a indicação de diretores, agravada pelo acúmulo da função de escrivão e professor de primeiras letras:

	Se os Diretores, que são os mesmos escrivães das vilas fossem pessoas mais hábeis, poderia ter-se aumentado mais a agricultura entre os ditos Índios; porém acontece que esses ofícios de Escrivães Diretores pelo seu diminuto rendimento só são procurados por pessoas menos hábeis, e que não podem alcançar outras ocupações mais uteis. A falta que acho de pessoas capazes de cumprir, como devem as obrigações dos ditos ofícios me tirão toda a escolha, porque aqueles que me parecem hábeis não os querem servir, e aqueles que os querem não me satisfazem. (AHU_ACL_CU, 005-01, Cx. 133, Doc. n. 26.330).

	A pouca eficácia quanto ao ensino das primeiras letras por parte dos escrivães-diretores, porém, era justificada por eles próprios pela falta de empenho dos indígenas em enviar os filhos à escola, o que pode ser lido, também, como um processo de resistência contra a ruptura causada pelo ensino escolar em detrimento do aprendizado comunitário:

	[Os indígenas] tem uma grande falta de conhecimento das primeiras letras, e os seus mestres de ler e escrever são os mesmos Escrivães Diretores, os quais, estranhando eu essa omissão, se desculparam que ela procede de faltarem quase sempre os meninos à escola, porque seus pais, quando vão para o trabalho não os deixam nas vilas e os conduzem consigo e com a mais família para qualquer parte que vão (AHU_ACL_CU, 005-01, Cx. 133, Doc. n. 26.330).

	Na capitania da Bahia, de acordo com o relato do ouvidor Luiz Thomaz Navarro de Campos em carta datada de 23 de janeiro de 1804, portugueses e indígenas entravam simultaneamente no governo das vilas indígenas (AHU, Bahia, Castro e Almeida, Cx. 133, Doc. 26.331). No comunicado enviado ao governador da Bahia o ouvidor lamenta a pobreza de informações que havia conseguido reunir a respeito das vilas de Abrantes, Soure e Pedra Branca, da missão de Massarandupió e da aldeia de Santo Antônio, e corrobora as críticas vigentes:

	A causa mais provável da diminuição da população, tendo esta sido maior, julgo ser a deserção que fazem por qualquer procedimento que os Administradores [sic] tem com eles, e talvez alguma vexação que lhe fazem os Portugueses ambiciosos, e creio tem cessado esta causa com as justas providências de V. Ex.ª As terras dos Índios tem sido muito mal administradas, por não ter havido procedimento legal nos arrendamentos das que lhe não são precisas, e a este respeito vou seguindo as sábias ordens de Vossa Excelência e cessará qualquer abuso a este respeito. Também tem sido causa da mesma deserção o conhecimento criminal de alguns Juízes, que por culpas de pouco momento os sujeitam a um livramento ordinário, e estes pobres faltos de conhecimentos, e de dinheiro acham asilo nos matos, ou em lugares distantes (AHU_ACL_CU, 005-01, Cx. 133, Doc. 26.331).

	Tomando por base este inquérito e o relato de Domingos Barreto, foi possível arriscarmos uma breve síntese das rupturas e permanências provocadas pela política pombalina na Bahia (com destaque para o Diretório). Para tanto, optamos por excluir, a fim de não nos estendermos demasiadamente, as seis vilas criadas na ouvidoria de Porto Seguro, entre as décadas de 1760 e 1770, no contexto de uma tentativa mais efetiva de aplicação do Diretório naquela antiga capitania (cf. CANCELA, 2013).

	Ao todo, conseguimos reunir informações sobre 20 das 35 povoações indígenas listadas pelo Tribunal do Conselho Ultramarino em 1758 (cf. SANTOS, 2014), as quais comprovadamente permaneciam habitadas e ocupadas pelas populações indígenas reunidas nos antigos aldeamentos entre meados do século XVI e fins do XVII. Destas, exatamente a metade possuía o status de “vila”, a saber: nove das antigas aldeias jesuíticas e Nossa Senhora de Nazaré da Pedra Branca. Seis aparecem com o status de “missão” e as quatro restantes associadas ao termo “aldeia” ou “freguesia”.

	O primeiro ponto a destacar é a longevidade e a continuidade desta ocupação, que indica uma efetiva apropriação material, cultural e identitária do espaço do aldeamento por aquelas comunidades, traduzindo o que o antropólogo João Pacheco de Oliveira conceitua como processo de territorialização (OLIVEIRA, 2016, p. 202-211).

	O segundo destaque a ser feito é a persistência de situações anteriores e em aberta contradição com o Diretório, sobretudo nas povoações em que os missionários aparecem como “administradores” das populações aldeadas. Em alguns casos, estes chegam até mesmo a incorporar a função de “diretores”, o que era inteiramente contrário ao Diretório – como denuncia Domingos Barreto no relato que produziu sobre a missão de Massarandupió (AHU_ACL_CU, 005-01, Cx. 81, Doc. 15.794). 

	As três ordens religiosas de vocação missionária atuantes na Bahia possuíam missões no início do século XIX, num total de cinco entre as 20 povoações que estamos analisando: duas dos franciscanos (na comarca de Jacobina), duas dos capuchinhos e uma dos carmelitas observantes (na comarca de Sergipe d’El Rei) e uma dos carmelitas descalços (na comarca da Bahia). Apenas a missão de Japaratuba, dos carmelitas calçados, em Sergipe, possuía também um diretor português, isentando o religioso da jurisdição civil sobre os indígenas (AHU_ACL_CU, 005-01, Cx. 133, Doc. 26.326-26.331). 

	Nas povoações que, comprovadamente, possuíam pároco secular – uma aldeia e sete vilas – este não exercia jurisdição de diretor. De fato, é provável que todas as 20 povoações recebessem o chamado auxílio espiritual do clero secular, fosse na figura do pároco colado ou encomendado ou de um simples capelão, sendo a única exceção a aldeia de Nossa Senhora dos Prazeres de Jequiriçá, que, segundo o relato de Domingos Barreto, não possuía nem diretor, nem missionário, nem pároco. Em todas as sete vilas para as quais temos informações foi registrada a presença, ao lado do pároco, de um “escrivão-diretor”, corroborando a resolução tomada pelo Tribunal do Conselho Ultramarino mediante o parecer emitido sobre o Diretório.

	Por fim, o último elemento que gostaríamos de destacar no conjunto relativamente sucinto de informações que conseguimos reunir para este artigo é sobre a presença de indígenas ocupantes do posto de capitão mor de ordenanças comandando as tropas existentes tanto nas vilas quanto nas missões e aldeias. Este parece ter sido um recurso amplamente utilizado pelas autoridades coloniais para promover uma hierarquização interna das comunidades e, com isso, conseguir um maior controle sobre aquelas populações – à semelhança do que ocorria também nas vilas e povoações portuguesas e coloniais (SALGADO, 1985; PUNTONI, 2013).

	No entanto, pensamos ser plausível também levantar a hipótese de que as próprias populações indígenas aldeadas tenham reconhecido nos capitães mores uma autoridade legítima, sendo sua nomeação negociada internamente e usada como um expediente de confirmação das lideranças locais visando a ocupação de um espaço de poder importante – embora relativamente pequeno – na sociedade colonial. Das 15 povoações para as quais conseguimos informações um pouco mais detalhadas – duas aldeias, seis missões e sete vilas – 12 possuíam companhia de ordenanças e, em 10 delas, o posto de capitão-mor era ocupado por um morador indígena. Não há motivo para pensar que esta situação não se reproduzisse também nas demais povoações indígenas, embora a documentação consultada não o ateste diretamente.

	Inspiradas no reformismo pombalino, as medidas adotadas pelo Tribunal do Conselho Ultramarino, na Bahia, foram também limitadas pela necessidade de se ajustarem as determinações régias ao contexto local. Ajustes desta natureza, para além do período e do objeto aqui analisado, eram parte de um sistema mais amplo e propiciavam, em meio às distâncias, o efetivo governo da colônia (BETHENCOURT, 2010; HESPANHA, 2010; SALGADO, 1985).

	A presença das companhias de ordenanças e a longevidade dos antigos aldeamentos revelam que o projeto colonial, tanto no período jesuítico quanto no pós-jesuítico (com destaque para o alvará de 8 de maio de 1758 e o Diretório pombalino), conseguiu de forma exitosa estabelecer o domínio sobre aquelas populações, as quais, em contrapartida, lograram sobreviver e resistir, reinventando sua existência e assumindo também como sua a experiência colonial por meio de uma territorialidade imposta pelo poder conjunto da cristandade e da civilização.
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	Resumo: O objetivo deste artigo é analisar as maneiras através das quais as políticas indigenistas foram vistas e praticadas por sujeitos históricos relacionados à formação e manutenção dos aldeamentos indígenas de Nossa Senhora dos Anjos e São Nicolau do Rio Pardo na segunda metade do século XVIII. Os indígenas, as autoridades coloniais e a sociedade envolvente estabeleceram conflitos e alianças em torno das diretrizes assimilacionistas oriundas do Diretório dos Índios e do contexto de estabelecimento de fronteiras na região platina. A documentação de cunho administrativo analisada é proveniente do Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul, do Arquivo Nacional do Rio de Janeiro, da Biblioteca Nacional de Lisboa e da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro. Houve estratégias e tomadas de posição políticas distintas para promover a integração social, algumas delas incluindo violência, tanto por parte dos indígenas aldeados em São Nicolau do Rio Pardo e Nossa Senhora dos Anjos, quanto por parte de autoridades coloniais e particulares. As possibilidades de escolha não foram equânimes, mas algumas delas, feitas em situações limite, foram importantes nos processos de apropriação cultural e, por conseguinte, nos processos de formação social e reelaboração de identidades no Continente.

	Palavras-chave: Políticas indígenas. Políticas indigenistas. Aldeamentos no Continente de São Pedro.

	 

	Abstract: The purpose of this article is to analyse the ways in wich indigenous policies were seen and praticed by historical subjects related to the formation and maintenance of two indigenous villages in the second half of the 18th century. The indigenous people, the colonial authorities and the surrounding society have established conflicts and alliances around the assimilationist guidelines from the Directory of Indians and the context of establishing borders in the platinum region. The administrative documentation analyzed comes from the Historical Archive of Rio Grande do Sul, the National Archive of Rio de Janeiro, the National Library of Lisbon and the National Library of Rio de Janeiro. There were different strategies and political positions taken to promote social integration, some of them including violence, both by the indigenous people living in São Nicolau do Rio Pardo and Nossa Senhora dos Anjos, and by colonial and private authorities. The choice possibilities were not equitable, but some of them, made in extreme situations, were important in the processes of cultural appropriation and, therefore, in the processes of social formation and reworking of identities in the Continent.

	Keywords: Indigenous policies. Indigenist policies. villages on the Continent of São Pedro.

	Introdução

	Em meados do século XVIII, as disputas territoriais entre Portugal e Espanha se intensificaram. As Coroas ibéricas buscaram estabelecer suas possessões territoriais na região do rio da Prata através do Tratado de Madri (1750). Em virtude das contestações indígenas e dos conflitos desencadeados pela Guerra Guaranítica, o Tratado de Madri foi anulado pelo Tratado El Pardo, em 1761. Os portugueses ficaram receosos de uma possível união entre os espanhóis e os indígenas das dezenas de povoados missioneiros espalhados pelos limites platinos. Estabeleceram negociações com os indígenas, que se negaram a simplesmente deixar seus povos em virtude de tratados e acordos estabelecidos pelos governos coloniais. Destas negociações resultaram a migração de parte dos povos das Missões Jesuíticas Ocidentais, sob domínio espanhol, para o Continente do Rio Grande de São Pedro, dando origem à formação de cinco aldeamentos entre 1751 e 1762. Os indígenas instalaram-se inicialmente nos arredores do quartel de Rio Pardo e depois nos campos de Viamão, formando os aldeamentos de São Nicolau do Rio Pardo (1757), Nossa Senhora dos Anjos (1763) – atual Gravataí, Nossa Senhora da Conceição do Estreito da Cachoeira (1753), Santo Antônio da Patrulha (1758) e Nossa Senhora do Rio Pardo do Jacuí, cujas datas de fundação e extinção não se sabe ao certo (LANGER, 2005, p. 128). São Nicolau do Rio Pardo foi o aldeamento mais duradouro da história do Continente do Rio Grande e Nossa Senhora dos Anjos o maior, onde teriam se estabelecido aproximadamente três mil pessoas237 (KÜHN, 2007, p. 1). Estes dois primeiros aldeamentos foram mais duradouros e mais povoados. Por tais motivos, entre outros, foram também mais documentados e explorados pela historiografia. A documentação sobre os três últimos, ao contrário, é mais escassa. Assim, manteremos o foco nos aldeamentos de Nossa Senhora dos Anjos e São Nicolau do Rio Pardo para tratar de aspectos das políticas indígenas e indigenistas no Continente. Dos cinco aldeamentos guarani-missioneiros fundados em território luso por ocasião de vários fluxos migratórios, São Nicolau do Rio Pardo parecia ser o ponto de partida e chegada para os demais. Dele foram transferidas as populações indígenas que formaram os aldeamentos de Santo Antônio da Patrulha e de Nossa Senhora dos Anjos; assim como também recebeu os indígenas dos aldeamentos que se mantiveram por pouco tempo, como o de Nossa Senhora da Conceição do Estreito e provavelmente São Nicolau do Rio Pardo do Jacuí. São Nicolau do Rio Pardo foi o primeiro aldeamento de origem guarani-missioneira do Continente constituído nos moldes que remetem aos da política assimilacionista do marquês de Pombal e o último a se desmantelar. Dizer que o aldeamento foi constituído nos moldes da política pombalina não significa afirmar que foi criado ancorado nela. Dificilmente, consegue-se praticar uma legislação tão logo ela seja implantada. Em contrapartida, ela pode continuar a vigorar mesmo após sua extinção. 
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	As relações entre os indígenas e a sociedade que se formava mostraram-se repletas de dinâmicas e estratégias distintas por parte das Coroas ibéricas, dos colonos da região e dos próprios indígenas missioneiros. Tais relações não podem ser entendidas sem que nos remetamos ao caráter assimilacionista da legislação pombalina.238 A assimilação dos indígenas ao modus vivendi da sociedade envolvente previa a adoção de elementos europeus e a eliminação de traços e valores culturais característicos. Analisar as medidas administrativas tomadas pela Coroa portuguesa a partir do Diretório dos Índios (1757-1758), em relação aos indígenas dos aldeamentos do Continente, permite compreender melhor como a política pombalina foi arquitetada, recebida e posta em exercício na segunda metade do século XVIII. Através do exame de fontes primárias de caráter legislativo e administrativo do período em questão, como instruções, portarias, “bandos”239 e cartas, é possível abordar aspectos sobre a política pombalina no Continente e os modos indígenas de fazer política e lidar com as diretrizes assimilacionistas.

	 


Aldeamentos no Continente sob a ótica indigenista

	As relações entre portugueses e indígenas foram em grande parte regidas por um conjunto de normas e instruções, o Diretório dos Índios. O principal objetivo do Diretório era inserir os indígenas às sociedades que se formavam na América portuguesa, e a sua principal característica era o assimilacionismo. A política de assimilação dos indígenas previa a eliminação de quaisquer diferenças entre brancos e indígenas. A integração dos segundos só seria possível se eles fossem “civilizados” de acordo com os hábitos, costumes religiosos e culturais dos portugueses. Tratava-se principalmente de que os índios “esquecessem” os valores e traços culturais indígenas, mas também de invalidar a experiência pela qual haviam passado com os jesuítas nas missões. Enquanto os jesuítas haviam dado maior importância à educação religiosa como método para “civilizar” os índios, a legislação do Diretório tratava da administração dos indígenas valorizando tanto aspectos religiosos, quanto econômicos, políticos e culturais no processo de “civilização”.

	A política indigenista do Marquês de Pombal foi organizada de acordo com as novas pautas coloniais da segunda metade do Setecentos. Além do contexto local, como vimos, a política exposta no Diretório dos Índios influiu na formação dos aldeamentos guarani-missioneiros. Francisco Xavier de Mendonça Furtado, irmão do Marquês de Pombal, elaborou o Diretório em decorrência de suas atividades nas demarcações territoriais do Tratado de Madri.240 Referindo-se “aos índios que se acham em Viamão”, Mendonça Furtado, que era governador e Capitão-General do estado do Grão-Pará e Maranhão241, considerava que “essa miserável gente” havia sido deixada “na mesma desordem e brutalidade em que foram criados pelos jesuítas, sem que se cuidasse na sua civilização, na criação dos filhos; e o que é mais, até sem conhecimentos dos principais dogmas da religião católica romana”. (REVISTA TRIMENSAL DO IHGB, 1872, p. 215).

	O Diretório teve suas raízes em um projeto de povoamento do Brasil, que previa a ocupação e o povoamento de territórios com a finalidade de garantir a posse da terra. Pensado inicialmente para o Estado do Grão-Pará e Maranhão, teve seu raio de ação ampliado para outras regiões do Brasil e reorganizou populações indígenas procurando eliminar definitivamente as diferenças através dos aldeamentos, um traço primordial da política indigenista. Dentre as principais medidas assimilacionistas presentes no Diretório, pode-se mencionar o estímulo aos casamentos mistos, o incentivo ao trabalho agrícola, ao aprendizado de artes e ofícios mecânicos, e a eliminação da língua e das práticas religiosas indígenas. Fica claro que a igualdade entre indígenas e portugueses dependia do sucesso em extirpar características culturais dos indígenas, de modo que estes se integrassem ao modo de vida daqueles e não o oposto. A igualdade, que garantia aos indígenas aldeados a mesma condição dos portugueses, era uma outra proposta para regular a transição entre a condição de “gentios” e “selvagens” para a condição de vassalos do rei. No decorrer da segunda metade do século XVIII, a hierarquia entre os vassalos foi “potencializada pelo Diretório” através do acesso facilitado de agentes do governo e militares ao trabalho compulsório dos indígenas (SAMPAIO, 2011, p. 32).

	Conforme Beatriz Perrone-Moisés, divididos entre aliados e hostis, os povos indígenas receberam tratamento diferenciado dos poderes coloniais (PERRONE-MOISÉS, 1992). Os povos aldeados eram considerados aliados e normalmente concentravam-se próximos às vilas nascentes, prestando-se como proteção contra os povos “hostis” e como estoque de mão-de-obra para os trabalhos da economia colonial. Dessa maneira, os aldeados eram considerados “vassalos úteis”, enquanto os povos hostis, sob a ótica indigenista, eram justamente aqueles que permaneciam fora de controle, constituindo-se em ameaça. Logo, o aldeamento era a concretização de uma forma de controle territorial e social sobre os nativos e este controle requereu a definição do trato da terra (a dita aldeia), na qual estariam contidos e assentados, liberando assim o restante do espaço para a expansão e a ocupação colonial. O aldeamento “garante a conversão, a ocupação do território, sua defesa e uma constante reserva de mão-de-obra para o desenvolvimento da colônia” (PERRONE-MOISÉS, 1992, p. 120). A questão indígena esteve, portanto, indissociavelmente ligada aos assuntos de Estado e segundo Rita Heloísa de Almeida, a história da legislação indígena no período colonial “[...] pode ser escrita ou lida no contexto das relações de trabalho. Isto porque todas as leis gravitam em torno da questão sobre quem exerce o controle e a administração dos índios, no que de fundamental riqueza representaram durante a colonização, ou seja, como população e força de trabalho (ALMEIDA, 1997, p. 36-37)”.242

	O uso da mão-de-obra indígena, tanto por parte de particulares quanto por parte do governo, foi um dos maiores problemas da administração portuguesa no Continente. As condições de circulação do indígena e a regulamentação do uso da sua mão-de-obra eram fontes de preocupações constantes na documentação estudada. Havia diversos interesses em jogo, sobretudo os de uma facção da elite local que se beneficiava do trabalho dos indígenas aldeados em Nossa Senhora dos Anjos, por exemplo. Percebe-se que o uso da mão-de-obra indígena se dava de maneiras não muito padronizadas. No governo de José Custódio de Sá e Faria (1764-1769) era comum que os particulares decidissem sobre o quanto pagariam pela prestação de serviços dos indígenas, ou que simplesmente, não pagassem. Também não era raro que os indígenas sofressem maus tratos243 e fossem mantidos sob a guarda de particulares, apesar de estarem com a licença para sair do aldeamento vencida. 

	No governo de José Custódio parece não ter havido interesse em controlar o aluguel do serviço dos índios. Segundo ele, os índios continuavam “dispersos por toda província, ou já vagando sem destino certo, ou alugados por alguns moradores, que menos atentos à consciência lhe deixam de pagar o trabalho” (ANRJ, Cód. 104 v. 06, p.162, 162v.). Apesar de o governador saber que alguns particulares se aproveitavam do uso da mão-de-obra indígena, não implantou medidas para que, de fato, houvesse controle sobre a prestação de serviços. José Custódio ordenava apenas, que os indígenas fossem reconduzidos à aldeia: “[...] ordeno que dentro de um mês [...], sejam reconduzidos à Aldeia de Nossa Senhora dos Anjos todos os que se achavam ocupados em outras estâncias [...], e em quaisquer outros empregos, os quais serão obrigados a remeter à dita Aldeia as pessoas que os tiverem em seu poder” (ANRJ, Cód. 104 v. 06, p.162, 162v.).

	Nesse sentido, a documentação analisada permite entrever que essa política de controle da população indígena variou de governo para governo. As informações apontam para o fato de que essa variação dependia de conchavos políticos e econômicos entre os administradores do governo português e as elites locais. Assim, o primeiro governo da década de 1770 tentava regulamentar o “aluguel” da mão-de-obra indígena, no que diz respeito ao preço e ao tempo de uso: “De um mês até um ano poderão alugar os ditos índios e índias cada mês, por um índio para carreta, roçar, ou pião, 3$000r. Por rapaz cada mês 1$500r. Por um índio domador por mês 3$600 por algum índio oficial de carpinteiro o que merecer. Por uma índia para servir por mês 1$800r. Por uma índia para ama de leite por mês 3$000”. (ANRJ, Cód. 104 v. 06, p.162, 162v.)

	No primeiro governo de José Marcelino, os preços foram fixados e ficou proibido conservar índios e índias, em casas e fazendas, sem a licença por escrito do comandante da aldeia. Isso não quer dizer, necessariamente, que José Marcelino tenha sido um entusiasta da política pombalina de assimilação, e que, portanto, tenha se empenhado em aplicar o Diretório dos Índios de forma mais estrita. Ao que parece, ele tentou, sem muito êxito, fazer cumprir as determinações do Diretório, aliando-as às demandas administrativas e particulares do Continente em relação aos indígenas. Sob a ótica dos portugueses, o sustento dos indígenas era uma grande despesa para a Fazenda Real. Para aliviar os gastos feitos com os indígenas, estes deveriam trabalhar, gerando uma receita que garantisse a manutenção do aldeamento. A mão-de-obra indígena ainda deveria ser útil aos moradores do Continente. O Diretório previa a utilização do serviço indígena por particulares; proibia, por outro lado, que essa utilização se desse sem método algum. Para que o trabalho indígena também trouxesse retorno financeiro ao aldeamento, era preciso que o pagamento pelo uso da mão-de-obra indígena fosse regulamentado. Além disso, os indígenas não poderiam permanecer indeterminadamente sob a guarda de particulares, nem poderiam sofrer maus tratos, afinal isso inviabilizaria o projeto pombalino de igualá-los aos demais vassalos. Porém, a regularização do uso do trabalho indígena não agradou àqueles que diretamente se beneficiavam dele. Esse conflito de interesses torna-se evidente nas fontes analisadas.

	Por volta de 1780, numa carta sem lugar, data, nem destinatário, Bernardo José Pereira, ofereceu informações acerca dos indígenas guaranis no Continente. Segundo ele, desde que autoridades portuguesas haviam mandado formar o aldeamento de Rio Pardo e “distribuir-lhes ração de carne à custa da Real Fazenda para sua sustentação extraindo-se gados dos moradores da província”, deu-se “ao mesmo tempo princípio ao extrair os gados para diária sustentação dos novos vassalos”. O relato pretendia provar que o sustento e “os roubos dos índios guaranis e seus aliados vexados” era a razão da diminuição do rebanho vacum. A solução proposta era enviar os aldeados para a ilha de Santa Catarina, caso contrário “tudo vai dar em diminuição de vacas”244. (BNRJ – 7,3,48) Na visão estratégica de Bernardo José Pereira, que representava os interesses de estancieiros da região, a fome, a falta de providência dos indígenas e suas alianças com gaudérios iriam destruir as fazendas do Continente. Os gaudérios, “que na qualidade são meio espanhóis, outros índios bastardos de várias nações” e os guaranis destroçavam os campos de Viamão e Rio Pardo, sendo providencial enviá-los para outro lugar. O remetente arrazoava que certamente, os índios deveriam comer, mas tendo em vista o estoque supostamente insuficiente de gado, que eles pudessem se alimentar com “um excelente peixe das garoupas pescado com linhas e anzóis e redes de arrastar, em cujo trabalho da pescaria, podem entrar pequenos e grandes, homens e mulheres, e a turba de inválidos melhor e mais facilmente se sustentam com peixes mais do que com vacas que estão acabando-se”. Tais iniciativas particulares de interagir com o governo central revelam que a mobilidade espacial dos indígenas deve ser analisada levando em conta as condições impostas por políticas indigenistas e as alternativas praticadas através de políticas indígenas. Sua movimentação pelas fronteiras platinas e a limitada ação de autoridades portuguesas e espanholas em contê-la, também estiveram relacionadas com extensas redes comerciais (MELO, 2011, 2018).245

	Há informações importantes sobre a relação entre portugueses e os aldeados de Nossa Senhora dos Anjos nas cartas de Francisco José da Rocha. Rocha era um enviado especial do vice-rei marquês do Lavradio, incumbido da tarefa de dar conta de tudo que visse e ouvisse. Ao chegar no Continente, o projeto pombalino parecia ser realizável aos olhos de Rocha, que numa carta ao vice-rei avaliava que “pelo que diz respeito aos índios e índias, também se poder fazer tudo o que V. Exª tem determinado” (ANRJ, Fundo Marquês do Lavradio, Microfilme 024-97, notação 16.88, Rio Pardo, 30.08.1771), conquanto que se desse criação portuguesa às meninas, para que estas pudessem se casar com portugueses246. No ano seguinte, com uma opinião totalmente contrária à anterior, Rocha dava conta das condições adversas em que o Continente se encontrava: “Aqui, meu Senhor, há dois objetos principais neste Governo, que são as corridas de gado de Espanha, para melhor dizer furtos, e o governo dos Índios, que um e outro deixam bastantes lucros para quem os exercita e governa [...]”. (ANRJ, Fundo Marquês do Lavradio, Microfilme 024-97, notação 16.76 a 16.78, Viamão, 27.01.1772).

	Em 1772, o governo era exercido por Antônio Veiga de Andrade, cujos “defeitos” o enviado do marquês do Lavradio lamentava não ter descoberto anteriormente. Segundo Rocha, o governador havia feito uma sociedade com o líder de uma facção da elite local que se aproveitava da mão-de-obra indígena, e governava em benefício próprio e de seus “sequazes”. Dificilmente as informações de Rocha eram infundadas, visto que um dos membros dessa facção da elite era o capitão Antônio Pinto Carneiro, comandante da aldeia de Nossa Senhora dos Anjos: “Mande V. Exª tomar uma conta exata a Pinto Carneiro dos couros e gados que tem consumido, depois que governa os índios, do consumo dos jornais dos mesmos índios e verá como o ponho: não foram atendidos e se acham na mesma miséria que os outros”. (ANRJ, Fundo Marquês do Lavradio, Microfilme 024-97, notação 16.76 a 16.78, Viamão, 27.01.1772). Rocha mencionava a transferência de uma povoação de índios feita em acordo entre Veiga e o chefe da facção à qual ele se aliara. Como a permanência dos indígenas não representava benefício para os particulares, a transferência teria se dado em prejuízo dos mesmos e, portanto, em determinação contrária às instruções do Diretório, que previa que os índios fossem capazes de se sustentar com o próprio trabalho, e não que ficassem na miséria.

	Assim como havia uma facção da elite que se beneficiava do uso do trabalho indígena e os queria por perto, havia um grupo que queria vê-los longe da região. Tratava-se de um grupo de fazendeiros de Viamão, que solicitava a transferência dos índios guarani para Santa Catarina. Através de uma carta, um autor anônimo informava a grande despesa dada aos estancieiros que forneciam ração de carne aos indígenas a mando da Fazenda Real. O representante dos estancieiros também acusava os indígenas de serem os responsáveis pelos furtos de gado na região. Essa correspondência não tem lugar, data, nem destinatário, mas provavelmente foi escrita no terceiro quartel do século XVIII e endereçada ao vice-rei. Segundo o remetente, o capitão da aldeia não tinha interesse em transferir os indígenas, pois utilizava sua mão-de-obra na propriedade que possuía próxima à aldeia dos Anjos. 

	Apesar dos conchavos com grupos da elite, Antônio da Veiga cumpriu uma importante determinação da política indigenista, ainda que tenha sido a pedido do vice-rei: a cooptação de lideranças. No início do ano de 1772, o Marquês do Lavradio solicitava ao governador que enviasse alguns indígenas à capital: “Poderá V. M. mandar quinze ou dezesseis, que venham vestidos e calçados até Santa Catarina para dali me serem remetidos na primeira ocasião, e o mais fica por minha conta: aqueles que forem filhos de caciques, ou dos que entre eles são mui distintos, destes fará separada menção, para que os possa conhecer [...]”. O vice-rei fazia a solicitação como forma de remediar o “atraso dos índios” fazendo com que eles viessem “aprender os ofícios e artes a esta capital”. (ANRJ, Fundo Marquês do Lavradio, Microfilme 024-97, notação 2, p. 2.94/2.95, Rio de Janeiro, 11.02.1772). O governador Antônio da Veiga atendeu à solicitação do vice-rei e no mesmo mês baixou uma portaria sobre a determinação para o envio dos rapazes. Além de se tratar da ordem de um superior hierárquico, o envio de quinze ou dezesseis rapazes à capital do Rio de Janeiro provavelmente não inviabilizaria outros arranjos políticos entre o governador e parte da elite local. Havia muitas queixas contra os indígenas, principalmente da parte daqueles que não se beneficiavam das relações estabelecidas com os mesmos. Para que não houvesse “prejuízo dos moradores” do Continente e os interesses da Coroa fossem alcançados, era dever dos governadores fazer cumprir as determinações do Diretório.

	José Marcelino, após retornar de uma temporada no Rio de Janeiro em meados de 1773, retomava o controle da aldeia dos Anjos, dando seguimento a alguns dos principais preceitos da política de assimilação. Este governador criou seis companhias de ordenanças de Infantaria e Cavalaria, das quais os caciques foram capitães. O capitão-mor era Narciso da Costa Flores, o cacique Poti, que havia sido indicado pelos próprios indígenas: “Os caciques ficaram em capitães e os mais em subalternos, o Narciso da Costa Flores se V. Exª o aprovar a voto dos principais deles em Capitão-Mor, e outro bom índio na mesma forma em Sargento Mayor, como V. Exª verá a lista de promoção”. (BNL. Divisão de Reservados. Cód. 10854, carta do governador José Marcelino de Figueiredo ao vice-rei marquês do Lavradio. Porto Alegre, 29.07.1774) Com a criação das companhias e a nomeação dos indígenas para cargos de comando, José Marcelino promovia a assimilação por duas vias: primeiro, através da cooptação de lideranças; segundo, através da integração dos indígenas (tanto comandantes, quanto aldeados) em uma instituição de caráter militar, típica da sociedade colonial. Ao cooptar lideranças indígenas, as autoridades portuguesas se valiam do status que o principal247 gozava na aldeia. Sob a ótica indigenista, a influência que a liderança exercia sobre os aldeados era legítima e isso fazia com que a aliança estabelecida entre os líderes indígenas e o governo português pudesse ser melhor recebida e aceita no aldeamento. Por isso, a demonstração de respeito ao princípio de autodeterminação dos guaranis por parte do governador se mostrava bastante consciente dos resultados que tal iniciativa poderia trazer: “Ficaram muito satisfeitos, e estão a maior parte deles fazendo suas lavouras, pois lhes tenho encarecido muitas vezes o quanto útil e preciso se faz a agricultura neste Continente, como V. Exª tanto recomenda”. (BNL. Divisão de Reservados. Cód. 10854, carta do governador José Marcelino de Figueiredo ao vice-rei marquês do Lavradio. Porto Alegre, 29.07.1774)

	Em 1777, o governador fez um recolhimento para meninas com recursos “da sua grande estância que lhe formei há anos para o comum” e, portanto, “sem despesa da Fazenda Real”. Ele sugeria que os indígenas estavam em vias de se autossustentarem através dos rendimentos obtidos pelo próprio trabalho. A lida nas lavouras da aldeia promovia a integração do indígena por meio do trabalho, e também através do entendimento de que a atividade agrícola e o lucro oriundo dela, poderia lhes garantir certa autonomia. Além disso, através dos recolhimentos havia o entendimento de que ocorreria a integração dos indígenas através da eliminação de alguns dos seus traços culturais dos indígenas, como a língua e a religião: “Eu acabo agora de fazer segundo colégio, para recolher 50 meninas, pois a experiência me tem mostrado que só os 50 meninos recolhidos há um ano sabem falar português e a doutrina cristã, e muitos ler, e escrever e contar”. (BNL. Divisão de Reservados. Cód. 10854, carta do governador José Marcelino de Figueiredo ao vice-rei marquês do Lavradio. Vila Nova dos Anjos, 22.06.1777) 

	Porém, em 1778, e já ao final do seu mandato, José Marcelino, quase em tom de desculpas, justificava a insuficiência de seus esforços. Apesar de ter “feito instruções e ordens que se acham registradas na dita vila para o bom governo dos índios”, e também ter procurado meios para que fossem “úteis a si e ao Estado”, o ‘gentio’ ainda não estava ‘civilizado’: “Poderá vencer a que aquelas gentes sejam como as nossas, e não poderá haver dúvida nisto se se conservarem as minhas disposições, e se V. Exª for servido dar valor às minhas ordens para que outro governador ou comandante as não possa inovar, nem mudar”. (BNL. Divisão de Reservados. Cód. 10854, carta do governador José Marcelino de Figueiredo ao vice-rei marquês do Lavradio. Porto Alegre, [corr.].05.1778. Os três últimos trechos foram extraídos desta mesma fonte) O próprio governador reconhecia que a aplicação das leis indigenistas foi submetida a diferentes interesses, que poderiam variar de governo para governo. Fica claro, portanto, que a aldeia dos Anjos teve a sua trajetória condicionada às negociações feitas entre os governos e as elites locais, combinadas às diretrizes da política pombalina, e aos interesses dos indígenas. 

	Embora os interesses do governo, dos particulares e dos indígenas fossem na maioria das vezes conflitantes, pode-se dizer que houve tentativas no sentido de conciliá-las. Ainda que fosse burlando algumas regras do Diretório, ao beneficiar o líder de uma facção da elite em detrimento do ‘progresso’ dos indígenas, Veiga consentiu que uma povoação fosse transferida. Mesmo indo “contra a geral opinião de muitos” (BNL. Divisão de Reservados. Cód. 10854, carta do governador José Marcelino de Figueiredo ao vice-rei marquês do Lavradio. Vila Nova dos Anjos, 22.06.1777) e entrando em atrito com parte da elite local, José Marcelino fez cumprir algumas das diretrizes da política de assimilação dos indígenas.248 Não se pode dizer que ambos os governadores não levaram em conta seus próprios interesses. Para tanto, usaram as brechas encontradas na legislação, adequando-as ao que lhes parecia mais conveniente: “Apesar da evidente margem de manobra de que dispunham os governadores coloniais, sabe-se que estes funcionários deviam seguir as normativas e políticas metropolitanas, pelo menos em suas linhas gerais” (KÜHN, Fábio. 2007, p. 11). Nesse sentido, é importante pensar os instrumentos que viabilizaram a existência dessa margem de manobra. As próprias contradições presentes na legislação indigenista respaldavam a maleabilidade das quais os governadores se valeram ao aplicar a política assimilacionista.

	Aldeamentos no Continente sob a ótica indígena

	Há poucos registros escritos deixados pelos indígenas aldeados, mas mesmo nas fontes deixadas pelos colonizadores é possível encontrar elementos que permitem inferir a sua participação ativa no processo de organização e construção histórica do Continente. Ainda que a ação desses grupos tenha sido condicionada às pautas da sociedade colonial, foi possível estabelecer estratégias para sobreviver, adaptar-se e em certas ocasiões, exercer poder e ressignificá-lo conforme as necessidades criadas pelas experiências vividas. Então, a partir dessas reflexões, pode-se tomar os indígenas aldeados e as experiências vividas por eles como responsáveis pela formação de novas identidades (RIBEIRO, 2017). As novas formas de identificação surgidas em decorrência deste processo modificaram a alteridade daquela população indígena. Maria Regina Celestino, analisando a inserção de grupos indígenas em aldeias coloniais do Rio de Janeiro, considerou que “[...] uma outra referência de identificação, com certeza mais interessante para os índios em situação colonial, estava se formando: a de índio aldeado, identidade genérica e inicialmente dada pelos colonizadores, mas apropriada pelos índios que souberam utilizá-la para obter vantagens e benefícios que essa condição lhes proporcionava” (ALMEIDA, 2003, p. 259).

	Sobre vantagens e benefícios da condição de aldeados, é interessante perceber que São Nicolau do Rio Pardo encontrava-se entre limites fronteiriços dos Impérios ibéricos e essa posição geográfica e política peculiar fez com que os indígenas tivessem suas chances de mobilidade espacial aumentadas. O tema sobre as fugas para e dos arredores de Rio Pardo está presente em vários documentos e já foi abordado em alguns trabalhos (MAEDER, 1992; GARCIA, 2009, p. 146-148). Em 1759, o governador geral da Província do Rio da Prata e da cidade de Buenos Aires, Don Pedro de Cevallos, ordenou que se recolhessem informações sobre a retenção de desertores espanhóis, sobre a “sedução e extração de índios”, e roubos e matanças de gado executadas pelos portugueses. O governador teve repetidas vezes notícias de que muitos dos índios e índias que haviam deixado os povos das missões orientais se encontravam nas imediações de Rio Pardo. Preocupado com a perda dos vassalos para o lado português e em saber quais as estratégias usadas para atrair e manter em seu território aqueles que haviam sido seus aliados, Don Pedro de Cevallos ordenou ao general-mor dos Reales Exércitos, Don Diego de Salas, que executasse retenções e interrogatórios no quartel de São Borja. Os depoimentos fornecem informações sobre os índios que chegavam e saíam de Rio Pardo. É importante considerar que a posição estratégica de Rio Pardo e a existência do aldeamento em suas adjacências fizeram com que aquelas paragens fossem escolhidas como um dos destinos preferidos de desertores, índios, índias e ‘chinas’. A maioria dos interrogados afirmou que, segundo o que haviam visto, os portugueses davam bom tratamento aos desertores espanhóis e, além disso, concediam também “libertad grande [...], pues ellos andavan como querian de rancho em rancho de china con el seguro de que no se les castigaria, siendo permitido vivir cada uno como queria”. (AGS. [Valladolid]. Secretaria de Estado, Legajo 7405, documento 71: Quartel General de San Borxa. Año de 1759249). Mesmo assim, havia desertores arrependidos e que queriam voltar para os exércitos espanhóis e não o faziam por receio dos castigos com os quais os portugueses os ameaçavam, incluindo os indígenas:

	y que esto mismo sucede con maior rigor a los indios e indias que quieren, o intentan venirse a sus Pueblos, castigando a los que [ilegível] con las maiores prisiones y severidad, y que para evitar su fuga tienem [ilegível] todos los caminos con varias Guardias en distintos puertos, como el paso de San Lorenzo, y camino de Viamont, y añade que los mismos indios le han dicho que ellos se habian ido con los portugueses, fiados en las ofertas y promesas que les hicieron quando les aconselaron el que se fueran con ellos, pero que despues se habian desengañado, y visto de todo era embuste, y que se hallaban arrependidos e disgustados, y con grandes deseos de volverse a sus Pueblos, y que no lo hacian porque no davan lugar para ello, antes les castigavan com maior rigor si intentava alguno escaparse, como havia sucedido con muchos. (AGS. (Valladolid). Secretaria de Estado, Legajo 7405, documento 71: Quartel General de San Borxa. Año de 1759. Depoimento de Juan Forales, soldado blandengue da Companhia de Don Miguel Dominguez)

	Pode-se perceber que há certa contradição no que se refere às ameaças portuguesas feitas aos desertores espanhóis e o bom tratamento que os mesmos portugueses lhes davam. É interessante notar, nesse sentido, que quando perguntados sobre as deserções, respondiam sobre os peões, os oficiais do exército, e também sobre os índios e índias que haviam encontrado, considerando a todos como desertores. Nem sempre é possível identificar se os índios eram tidos também como servidores do Exército, tanto pelos depoentes quanto pelos seus arguidores. Do mesmo modo, às vezes não é possível diferenciar as mulheres consideradas “chinas” das índias. Essas supostas confusões identitárias denotam não somente uma grande mestiçagem entre sujeitos históricos e práticas sociais, como também uma noção de mobilidade socioespacial que ultrapassa a noção de espaço territorial. Elas conduzem a pistas sobre possíveis maneiras de pensar e agir das pessoas envolvidas nessas situações. Como a ideia de pertencimento e de lealdade à Coroa portuguesa ou espanhola era entendida por esses agentes sociais? As noções sobre pertencimento e as diversas formas de usá-las estrategicamente pareciam se movimentar entre um lado e o outro dos complexos fronteiriços (BOCCARA, 2005, p. 42). Percebe-se, através de várias pistas presentes nesse documento, que de acordo com as situações com as quais se deparavam, os índios tinham escolhas a serem feitas. Assim, poderiam se identificar aos, como também ser identificados pelos funcionários do exército espanhol como índios guarani-missioneiros desejosos de retornar aos domínios do rei católico; e aos funcionários do exército português, como desertores espanhóis que, devido ao bom tratamento dado e a “liberdade” adquirida nos domínios do rei fidelíssimo, não desejavam retornar.

	No começo da década de 1770, o vice-rei escrevia ao governador José Marcelino lamentando a ineficiência da religião e das leis promulgadas até então no processo de integração dos indígenas. O vice-rei arriscou alguns dos motivos pelos quais o aldeamento não obtinha sucesso. Segundo ele, talvez não estivesse havendo o cuidado necessário em se tomar as providências necessárias para a “corporação daquelas gentes”. O marquês do Lavradio chamava a atenção do governador para o fato de que o cuidado em relação aos índios deveria ser “um dos objetos mais principais de cuidado de quem governa este Estado”, pois “daqueles estabelecimentos se poderá seguir não só a grandíssima fertilidade de sua Província que muito pode participar toda essa capitania, mas porque a mesma Província terá mais meios defensores para a sua conservação e poderemos defender as entradas nos domínios de El Rey meu Senhor, quando o orgulhoso ânimo dos nossos vizinhos ou quaisquer outros inimigos, nos queiram perturbar com as suas costumadas violências” (ANRJ, Fundo Marquês do Lavradio, Microfilme 024-97, notação 2, p. 2.54 a 2.56, Rio de Janeiro, 01.03.1771).

	Os indígenas também pareciam ser conscientes do quanto eram importantes para “as utilidades” do Continente. À medida do possível, usaram o valor atribuído ao papel do indígena naquela sociedade, para obter vantagens e benefícios. Assim também, recusaram o que lhes pareceu causar um prejuízo maior. A integração dos indígenas dependia não somente da tomada de providências para que as leis promulgadas fossem cumpridas, como pensava o vice-rei. Dependia também do modo como os indígenas as receberiam. A relação entre portugueses e indígenas se deu através de negociações e do estabelecimento de alianças entre ambas. Estas passavam por vias que iam muito além da simples imposição de leis. Era preciso persuasão e convencimento, mas não da maneira tratada no Diretório, que pressupunha que somente o lado português pudesse convencer os indígenas e não o oposto. Pensar que a integração se daria na velocidade e nos moldes pretendidos pela Coroa, seria o mesmo que pensar que os indígenas aceitariam prontamente todas as adequações propostas pelo Diretório, sem vislumbrar nenhuma outra vantagem que não fosse a de ser ‘súdito do rei’. As fontes analisadas oferecem elementos para pensar o quão inviável seria a integração dos indígenas se o Diretório fosse seguido à risca.

	Francisco José da Rocha, ao prestar contas das suas atividades de espião ao marquês do Lavradio, deu-lhe algumas provas de que os indígenas eram conscientes de sua posição na sociedade colonial e sabiam negociar em benefício próprio. Ele foi à Aldeia dos Anjos, e através de um intérprete, disse aos índios “as honras que V. Exª lhes fazia”. No dia seguinte, recebeu uma visita do cacique Narciso da Costa Flores: “[...] veio o capitão-mor visitar-me e por uma fala pelo língua em que dizia fizesse certo a V. Exª de um agradecimento, que todos o estimavam por ser o primeiro que os honrava depois do Senhor Conde de Bobadela, a quem eram obrigados pelos tirar das suas terras, e tratar com tanto mimo, que eles estavam prontos a servir El-Rey e fazer tudo o que Exª quiser” (ANRJ, Fundo Marquês do Lavradio, Microfilme 024-97, notação 16.5 a 16.12, Rio Pardo, 22.10.1771).

	O cacique Poti se referia às negociações feitas com o conde de Bobadela, em virtude do traslado de parte da população guarani-missioneira da região das missões para Rio Pardo. Ele mostrava gratidão e disposição em retribuir a ‘dívida’, demonstrando ser um útil vassalo do rei e um aliado das autoridades portuguesas. Narciso justificava sua posição de capitão-mor das companhias de ordenanças da Vila Nova dos Anjos, mostrando-se um intermediário nas negociações feitas entre indígenas e portugueses. Ao mesmo tempo, o cacique Poti representava a comunidade indígena enquanto uma liderança que havia sido escolhida pelos próprios índios, na busca por vantagens que a aliança feita em outrora com as autoridades portuguesas poderia lhes render. Ao ser uma liderança indígena, Narciso resguardava um traço cultural guarani, e que, portanto, fazia parte da identidade indígena: o costume de eleger seus representantes. Por outro lado, novos componentes eram agregados à identidade dos aldeados: a condição de súditos do rei e aliados das autoridades portuguesas. Ademais, o cacique Poti passou a receber 320 réis diários através de uma portaria baixada pelo governador José Marcelino (AHRS, Os Índios d’Aldeia dos Anjos Gravataí, século XVIII. Porto Alegre, EST, 1990, p. 19). Fica claro, portanto, que a cooptação de lideranças era uma política que poderia ser vantajosa tanto para o lado indígena, quanto para o lado português. O mesmo se poder dizer a respeito da realização de casamentos mistos.

	A política assimilacionista não apenas incentivou, mas enfatizou a necessidade de realização destes consórcios, ora propondo aos cônjuges preferência na ocupação de cargos administrativos (no caso masculino) e dotes (no caso feminino), ora oferecendo aos filhos desta união, a mesma chance ou possibilidade de inserção social. Essa determinação era válida tanto para portugueses que viessem a se casar com índias, quanto para portuguesas que viessem a se casar com índios, embora o primeiro caso fosse mais comum. Isso demonstra o quão significativo era o interesse do governo português nesses casamentos. 

	Rocha recebeu, além da visita do cacique Poti, um convite para ir assistir aos festejos que faziam em louvor ao vice-rei. Indo à Aldeia, Rocha presenciou o desprezo com que os portugueses tratavam os indígenas. Com a finalidade de promover a política de assimilação, ele tomou algumas providências práticas: “[...] e um de muitos que mostravam este desprezo prendi, e outro que deu em um índio por lhe pedir dois vinténs castiguei na presença deles, e à vista de todos pus o Capitão-mor à minha mesa; fez isto tal impressão de brio, nos índios e nos portugueses, que já temos cinco casados com índias, entrando neste número três soldados [...]” (ANRJ, Fundo Marquês do Lavradio, Microfilme 024-97, notação 16.5 a 16.12, Rio Pardo, 22.10.1771). Pelo visto, nem sempre os dotes e a preferência na ocupação de cargos públicos eram suficientes para que os casamentos mistos se realizassem. Com a atitude de Rocha os portugueses notaram a importância dada pelas autoridades lusas aos indígenas. Do mesmo modo, os indígenas perceberam o quanto eram valorizados pelo enviado do vice-rei e fizeram valer essa condição em benefício próprio. Provavelmente, o status social e político de aliados do representante de uma ilustre autoridade portuguesa, era mais vantajoso para os indígenas do que o recebimento de um dote, ou a ocupação de um cargo público. Pode-se dizer que a iniciativa de Narciso Flores ao visitar Francisco da Rocha surtiu efeito positivo para ambos os lados. Rocha foi padrinho desses casamentos e fez com que alguns oficiais e soldados acompanhassem a cerimônia.

	Em 1776, o governador José Marcelino escreveu exultante ao vice-rei, exclusivamente para participá-lo das proezas dos índios da vila dos Anjos. Alguns soldados da cavalaria de voluntários de São Paulo haviam desertado, dos quais uma parte foi rapidamente presa. O restante havia se embrenhado no mato depois de ferir alguns soldados. José Marcelino encarregou a companhia Ligeira da vila nova dos Índios de apanhá-los e trazê-los de volta “para serem processados estes celerados”: “eles deram tão boa conta desta incumbência, que apesar das maiores dificuldades e trabalhos dentro nos matos, os apanharam todos treze, e os faço entregar ao seu comandante” (ANRJ, Fundo Marquês do Lavradio, Microfilme 024-97, notação 16.5 a 16.12, Rio Pardo, 22.10.1771).

	É possível pensar que os indígenas haviam dominado um importante código do mundo colonial: o do valor dos serviços prestados à Coroa portuguesa. Dificilmente a companhia Ligeira da vila nova dos Anjos250 tinha como único intuito agradar ao governador, como de fato conseguiu. Os indígenas usaram as suas habilidades para realizar com êxito uma tarefa delegada a eles pelo governador. O fato de terem apanhado todos os treze desertores, quando outra diligência provavelmente não teria conseguido, demonstra que os indígenas usaram sua “qualidade de índios” para obter reconhecimento de uma importante autoridade. Isso denota que os indígenas eram cientes do quanto a prestação desse tipo de serviço era importante naquele contexto de conquista de territórios, onde as guerras pela definição de fronteiras eram constantes.251 A posição social de peão indígena do Exército ou de soldado indígena lhes garantiu um lugar de destaque: “Esta diligência feita por Índios me satisfez muito, e creio que as deserções pararão, vendo que não é certo escaparem como tinham para si, que em se metendo no mato ninguém os apanhava” (BNL. Divisão de Reservados. Cód. 10854, carta do governador José Marcelino de Figueiredo ao vice-rei marquês do Lavradio. Porto Alegre, novembro de 1776 [não consta o dia]).

	A despeito das demonstrações de que os indígenas se integravam à sociedade luso-brasileira, José Marcelino, ao final de seu governo, considerou que a aldeia dos Anjos não havia alcançado bons resultados. Segundo ele, os indígenas “trabalhavam para todos e para a Fazenda Real, e não percebiam do seu salário mais do que uma ração de carne, e no fim ordinariamente lhe davam com um pau [...]”. O governador mencionava várias medidas assimilacionistas que obtiveram êxito, como a construção de uma igreja pelos índios, a formação de recolhimentos para meninos e meninas sem que houvesse despesa da Fazenda Real. No entanto, ponderava que teria conseguido resultados melhores, caso não fosse: “[...] a guerra há três anos, e ser preciso muitos centos de Índios ocupados em peões do Exército, e gastadores, e na Marinha, com cujo número tiveram as lavouras quebra, e os mais índios e índias pés para fugirem para o Rio Grande [...]” (BNL. Divisão de Reservados. Cód. 10854, carta do governador José Marcelino de Figueiredo ao vice-rei marquês do Lavradio. Porto Alegre, novembro de 1776).

	De acordo com José Marcelino a Vila dos Anjos contava com mais de três mil índios, mas muitos andavam dispersos, “e não haverá 20 que compreendam nossa língua portuguesa, suposto falam muitas palavras”. Ao que parece, os indígenas se integravam à sociedade colonial pelos caminhos que lhes pareciam mais oportunos. No contexto da guerra, alguns indígenas perceberam que talvez as condições de inserção social seriam melhores em Rio Grande do que na vila dos Anjos. Os índios poderiam prestar bons serviços ao Exército português e obter proveitosos reconhecimentos em função disso. Não é descartada, ainda, a possibilidade de aliança com os espanhóis. Entre outros, essa possível aliança era um dos fortes motivos para a política de bom tratamento aos indígenas por parte do governo português. Certamente, as índias também vislumbravam melhores condições de vida ao fugirem para Rio Grande. José Marcelino, estando ciente das fugas, pediu “muitas vezes” os índios e índias ao ‘Sr. General’; este respondia que lá não havia os índios necessários e nenhuma índia. Isso demonstra que os indígenas, em certo momento, tiveram suas utilidades reconhecidas pelo general, que não quis mandá-los de volta ao aldeamento. Algumas índias só retornaram à vila dos Anjos após terem ocasionado “desordens na tropa” (BNL. Divisão de Reservados. Cód. 10854, carta do governador José Marcelino de Figueiredo ao vice-rei marquês do Lavradio. Porto Alegre, novembro de 1776). 

	As reiteradas medidas para livrar a Fazenda Real da despesa com indígenas, podem ter sido umas das razões pelas quais alguns deles preferissem fugir do aldeamento. Nos dois últimos anos de seu governo, José Marcelino baixou portarias bastante taxativas a esse respeito. Em 1779, ordenou a suspensão da ração de carne que os indígenas recebiam da Fazenda Real: “mandando-a somente continuar aos enfermos da capital, aos presos, aos meninos e meninas dos colégios que formei para a sua educação, e aos cegos e aleijados e aos que por muito velhos não podem trabalhar, e a cada mulher parida nos primeiros quinze dias [...]” (AHRS, Livro de Registro Geral da Fazenda Real. Códice F 1244, p. 157/157v. Registro de uma portaria do Sr. Brigadei-ro Governador José Marcelino para se suspender a ração de carne às famílias guaranis. Porto Alegre, 2 de janeiro de 1779). Em outra portaria, no ano de 1780, José Marcelino mandava suspender além da ração de carne, a assistência hospitalar, a não ser em casos de “extrema necessidade e por ordem minha” (AHRS, Livro de Registro Geral da Fazenda Real. Códice F 1244, p. 173v. Registro de uma portaria do Sr. Brigadeiro Governador José Marcelino para se suspender a ração de carne e assim a assistência do hospital que se costumava fazer a alguns pobres. Porto Alegre, 3 de janeiro de 1780). De acordo com o governador, ele havia conseguido “pelo método do trabalho e agricultura” que os indígenas fossem capazes de se sustentar: “agora vejo se pode inteiramente fazer cessar a despesa da mesma Fazenda Real com os mesmos índios, pois que o seu comum pode sustentar os que foram até aqui excetuados” (AHRS, Livro de Registro Geral da Fazenda Real. Códice F 1244, p. 175/175v).252

	Cabe lembrar que o mesmo governador, em uma carta ao vice-rei havia reconhecido que os indígenas trabalhavam para a Fazenda Real e para todos e não recebiam por isso mais do que uma ração de carne e maus-tratos. Agora, fazia cessar o único pagamento que os indígenas que permaneceram aldeados tinham pela prestação dos seus serviços: a ração de carne. As informações de José Marcelino são no mínimo incompatíveis e remetem à complexidade daquele momento histórico. Ao final de seu mandato, os rapazes indígenas que foram enviados à capital para aprender “ofícios e arte” pelo governador Antônio da Veiga, ainda não haviam regressado. Oito anos depois, o governador pedia ao vice-rei que mandasse um órgão e “alguns músicos dos rapazes Índios que lá foram aprender, para tocar dito órgão, pois cá ainda não tenho quem o faça” (AHRS, Livro de Registro Geral da Fazenda Real. Códice F 1244, p. 175/175v)253. Caso os rapazes indígenas tivessem conseguido se inserir socialmente na capital, poderia se pensar que o primeiro passo dado nesse sentido, teria sido o fato de serem filhos de lideranças indígenas. 

	É possível, portanto, inferir que os indígenas também foram responsáveis pelo declínio do aldeamento254, que se extinguiria oficialmente na década de 1860, à medida que buscaram alternativas para se integrar àquela sociedade em formação. Nesse sentido, foram partícipes do processo de construção social e cultural tanto quanto os portugueses. O fato de os indígenas reconhecerem possibilidades de sobrevivência ou a perspectiva de uma situação que lhes fosse mais favorável, não significava que estivessem dispostos a deixar de ser índios. A política pombalina previa a integração dos indígenas através da incorporação de elementos da cultura portuguesa e da eliminação de traços culturais indígenas. Porém, é evidente que houve situações em que, justamente, a condição de índios aldeados fez com que os indígenas se inserissem. A integração dos indígenas não significava que estivessem dispostos a deixar de lado sua identidade, eliminando todos os seus traços culturais para absorver o modo de vida luso-brasileiro. A dispersão populacional, por exemplo, era uma constante no comportamento indígena, apesar das determinações em sentido contrário, o que denota uma forma de insubordinação ao confinamento territorial que se pretendia impor. Uma grande parte dos indígenas aldeados se encontrava dispersa. Do mesmo modo, um número reduzido falava o português, resguardando um traço fundamental de sua identidade cultural: a língua guarani. A disparidade quantitativa entre esses dados denota que preservavam, de acordo com as possibilidades, alguns traços culturais e políticos que os mantinham com uma identidade indígena. Através da incorporação de outros elementos à sua cultura política, os indígenas conseguiram fazer com que essas novas identidades sobrevivessem.

	Um olhar sobre outros olhares

	A aplicação e a recepção da legislação indigenista e as relações dela resultantes, parecem ter acontecido fazendo jus à complexidade inerente ao processo, e de acordo com as especificidades de situações distintas como diferenças de gênero, faixa etária e posição hierárquica. Assim, no caso dos casamentos mistos, as índias encontravam maior possibilidade de inserção social. No caso dos recolhimentos e colégios, as crianças eram privilegiadas no acesso à educação, podendo encontrar nessa distinção uma possibilidade de integração. No caso da ocupação de cargos públicos, os índios eram beneficiados. De acordo com Gerald Sider, “when a dominated people just simply continues to socially live within and against the dominant society, this continually forces both the larger society and the people themselves to change their ways, their methods of coping and claiming, their understanding of the possible and the impossible. Their changes are often small, but can be crucial255” (SIDER, 1994, p. 118). Logo, não faz sentido pensar que os portugueses manteriam sua matriz cultural simplesmente eliminando elementos da cultura indígena, sem incorporá-los. No processo de construção de identidades há trocas culturais que reacomodam novas realidades sociais. É preciso problematizar explicações tradicionais e interrelacionar as diferentes histórias. Segundo Boccara (BOCCARA, 2005, p. 42),

	“los trabajos recientes en términos de mestizaje, middle ground, etnogénesis y etnificación permiten evitar caer en el culturalismo antropológico, esa forma duradera de esencialismo [...]. Los agentes sociales, a pesar de la fuerza o del peso de los procesos de socialización, adaptan sus comportamientos a situaciones novedosas a fortiori cuando se encuentran confrontados a momentos de crisis (social, demográfica, ideológica) o a transformaciones profundas en la larga duración”256. 

	Assim, houve estratégias e tomadas de posição distintas para promover a integração social, algumas delas incluindo violência, tanto por parte dos indígenas aldeados em São Nicolau do Rio Pardo e Nossa Senhora dos Anjos, quanto por parte dos portugueses. É certo que as possibilidades de escolha não eram equânimes, e que, muitas vezes, os ganhos não eram os esperados. Mas as opções feitas, algumas das quais em situações limite, foram importantes nos processos de apropriação cultural e, por conseguinte, nos processos de reelaboração de identidades. Existiram várias posições, das quais os portugueses puderam olhar a relação com os indígenas; ora como mera mão-de-obra, ora como aliados, ora como intermediários. Assim também, os indígenas ocuparam posições das quais puderam ver as relações com os portugueses sob diferentes ângulos. Houve um processo constituído não apenas por diretrizes oriundas do Diretório dos Índios e ditadas pela Coroa, mas também pelos interesses de colonos da região e dos próprios guaranis estabelecidos.

	As relações sociais que se estabeleceram tinham como intuito acabar com a completa separação entre brancos e indígenas, porém as mudanças delas decorrentes transformaram de maneiras ímpares a alteridade da população indígena e consequentemente sua incorporação à sociedade colonial. À luz de novos olhares, suas ações sociais e as responsabilidades pelas construções de suas identidades podem ser historicamente (re)conhecidas.
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	“Com amor às terras que habitam”: conflito pela posse de terra na ribeira do Ceará-Mirim e concepções de propriedade. Rio Grande do Norte, 1725-1761

	“With love to the lands they inhabit”: conflict over the possession of land on the Ceará-Mirim riverside and concepts of property. Rio Grande do Norte, 1725-1761
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	Resumo: Este artigo tem por objetivo analisar a imposição de uma mentalidade proprietária familiar aos indígenas, operada por meio das obrigações do Diretório dos Índios (1758). Esse determinou que as terras comunais indígenas, as quais foram frequentemente usurpadas por colonizadores, fossem divididas em lotes, isto é, como residências familiares individuais. Ao longo desta pesquisa verificou-se que os índios da missão de Guajiru, capitania do Rio Grande do Norte, tiveram, desde a década de vinte do Setecentos, parte de suas terras apropriadas por membros da família Carneiro da Cunha, não lhes sendo restituídas mesmo após o conhecimento de sua usurpação mediante as averiguações realizadas para a implementação do Diretório dos Índios. Constatou-se que os índios de Guajiru apenas receberam terras de qualidade inferior, vizinhas ao antigo aldeamento, para, segundo as autoridades responsáveis, fomentar o projeto colonial do Diretório. Dessa forma, a pesquisa evidencia que os índios de Guajiru, além de terem parte de suas terras tomadas, sofreram, através da divisão de sua terra em pequenas propriedades, uma intensa mudança na cultura indígena no que diz respeito à sua relação com a terra. Para tanto, nesta pesquisa, inserida no campo da história social da propriedade, realizou-se o cruzamento e análise de diversas fontes, como cartas e requerimentos, de variados arquivos, especialmente do Arquivo Histórico Ultramarino, do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, dos Anais da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro e do Arquivo Público do Estado de Pernambuco. Esta pesquisa apresenta resultados parciais de uma investigação realizada para uma dissertação de mestrado.

	Palavras-chave: Capitania do Rio Grande do Norte. Conflito pela terra. Diretório dos Índios. Missão de Guajiru. Família Carneiro da Cunha.

	 

	Abstract: This article aims to analyze the imposition of a proprietary mentality familiar to the indigenous people, operated through the obligations of the Directory of Indians (1758). This determined that indigenous communal lands, which were often usurped by colonizers, were divided into lots, that is, as individual family residences. Throughout this research, it was found that the Indians of the Guajiru mission, captaincy of Rio Grande do Norte, had, since the twenties of the 18th century, part of their lands appropriated by members of the Carneiro da Cunha family, not being returned even after the knowledge of its usurpation through the investigations carried out for the implementation of the Directory of the Indians. It was found that the Guajiru Indians only received lower quality land, neighboring the old settlement, in order, according to the authorities in charge, to promote the colonial project of the Directory. Thus, the research shows that the Guajiru Indians, in addition to having part of their lands taken, suffered, through the division of their land into small properties, an intense change in indigenous culture with regard to their relationship with the land. For this purpose, in this research inserted in the field of social history of the property, several sources were cross-checked and analyzed, such as letters and requirements, from various archives, especially from the Overseas Historical Archive, from the Brazilian Historical and Geographic Institute, from the Anais da National Library of Rio de Janeiro and the Public Archive of the State of Pernambuco. This research presents partial results of an investigation carried out for a master’s dissertation.
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	A construção do espaço luso-brasileiro na América portuguesa ocorreu por meio de constantes conflitos travados entre diferentes indivíduos. No que se refere à posse de terras, tais conflitos agravavam-se dependendo dos sujeitos envolvidos e de seu contexto, sendo bastante comum a apropriação de terras indígenas. Na capitania do Rio Grande do Norte, na ribeira do Ceará-Mirim, destaca-se o conflito pela posse da terra Cidade dos Veados – área atualmente conhecida como Rio dos Índios, estado do Rio Grande do Norte – e Olho d’Água Azul e seus envolvidos: índios da missão jesuítica de Guajiru e membros da família Carneiro da Cunha. 

	Em 1725, o padre jesuíta da dita missão solicitou, para os índios, uma légua de terra no lugar chamado Cidade dos Veados alegando que a terra que a missão possuía não era suficiente para a subsistência de seus habitantes. Em 1727, o padre solicitou outra légua de terra no lugar Olho d’Água Azul. Ambas as terras foram devidamente requeridas e demarcadas para a missão de Guajiru. Em 1760, entretanto, com as mudanças impostas pelo Diretório dos Índios, o ouvidor responsável pela averiguação das posses indígenas percebeu que os índios não ocupavam as duas terras solicitadas na década de 1720, devido ao fato de João Carneiro da Cunha ter se apossado das mesmas. Em decorrência disso, os impasses pela posse da terra são reacendidos. 

	Compreende-se o conceito de propriedade como uma construção fruto do seu tempo e não apenas como sinônimo de propriedade moderna, plena, abstrata, unitária, pertencente, apenas, a um único indivíduo. Compartilhando das concepções de Paolo Grossi (2006, p. 55-56), entende-se que a propriedade é, antes de tudo, mentalidade, uma resposta ao eterno problema da relação entre homens e coisas, não podendo ser interpretada apenas como uma mera regra técnica.

	Vários historiadores, influenciados, sobretudo, pela história social rural (BLOCH, 2001: THOMPSON, 1987), têm evidenciado que não existe um único modelo proprietário, portanto, não se pode considerar o direito pleno de propriedade, solução histórica dominante, como modelo único. A historiadora Rosa Congost (2007), ao analisar a Revolução Liberal espanhola em comparação com os casos francês e inglês, desconstruiu a ideia de que ambos serviram de modelo para qualquer estudo sobre Revolução Liberal e do processo de imposição da propriedade plena e absoluta. Ao demonstrar que a Espanha não adotou a abolição dos direitos senhoriais como processo de garantia da propriedade, Congost atentou que, para analisar as mutações da propriedade, faz-se necessário um estudo aprofundado de seu contexto histórico e de suas particularidades.

	Essa perspectiva tem influenciado muitas pesquisas, que serão referenciadas ao longo desse artigo, sobre história social da propriedade e acerca dos direitos de propriedade, os quais levam em consideração a pluralidade de modelos de acesso à terra. Ainda com base nesse entendimento, como salientaram os historiadores Rosa Congost e Rui Santos (2010, p.15-38), deve-se compreender a propriedade, ou melhor, os direitos de propriedade, como conjuntos de ações potenciais sobre um bem, como um feixe de direitos, bundle of rights, que legitimam apropriações diversas em diferentes contextos políticos, culturais e sociais. Assim, compreende-se que o conflito pela posse de terra em questão, que culminou na apropriação de terras indígenas, também se tratava de disputas por direitos mais amplos. 

	Do conflito pela posse da terra Cidade dos Veados e Olho d’Água Azul, tem-se por objetivo analisar a imposição de uma mentalidade proprietária familiar aos indígenas, operada por meio das obrigações do Diretório dos Índios (1758), o qual determinou que as terras comunais indígenas fossem divididas em lotes, como residências familiares individuais. Tal obrigação implicou em uma intensa mudança na cultura indígena no que diz respeito à sua relação com a terra. 

	Essa pesquisa, que se insere no campo da história social da propriedade da terra no Brasil, é o resultado parcial de uma investigação realizada para uma dissertação de mestrado. Para esta análise, realizou-se o cruzamento das informações de diversas fontes escritas, sobretudo de comunicação entre autoridades político-administrativas e as partes envolvidas na querela, como cartas, requerimentos, ofícios e alvarás. Tais documentos foram verificados em variados arquivos, especialmente os do Arquivo Histórico Ultramarino, do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, dos Anais da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro e do Arquivo Público do Estado de Pernambuco. 

	A seguir será apresentado o histórico da querela pelas terras Cidade dos Veados e Olho d’Água Azul entre os índios da missão de Guajiru e a família Carneiro da Cunha, para então discutir-se as consequências da imposição do Diretório dos Índios no que diz respeito à relação dos indígenas com a terra.

	O início e reacender de um conflito pela posse de terra 

	Em dezembro do ano de 1725, o padre superior da missão jesuítica de São Miguel de Guajiru, Jerônimo de Sousa, requereu ao rei Dom João V que fosse demarcada uma légua de terra no lugar chamado Cidade dos Veados para os índios da missão pela qual estava responsável (AHU-RN, Papéis Avulsos, Cx. 2, Doc. 116.). Essa missão, formada por índios de diferentes etnias como os Potiguara, Tarairiu, Janduí e Paiacu, consta como aldeamento jesuítico desde a segunda metade do século XVII e ficava distante cerca de uma légua (6,6 km) da terra requerida (LOPES, 2005). O padre alegou que os índios padeciam pela falta de mantimentos, visto que as terras que utilizavam para suas lavouras estavam cheias de formigas, perdendo-se todo o trabalho nela realizado. A Cidade dos Veados, que se localizava apenas a duas léguas da cidade do Natal, nas proximidades da missão de Guajiru, encontrava-se despovoada, segundo o requerimento do inaciano. 

	Em janeiro do ano de 1726, o rei Dom João V ordenou ao governador de Pernambuco, Duarte Sodré Pereira, que fosse demarcada uma légua de terra para os índios na Cidade dos Veados para que pudessem lavrar seus mantimentos, visto que necessitavam, e a mesma se encontrava despovoada (AHU, Códice 259, Fls. 44v). Assim, o dito governador de Pernambuco ordenou, em 20 de maio do ano de 1727, a demarcação de uma légua de terra na Cidade dos Veados para os índios da missão de Guajiru e que os dispêndios da dita demarcação fossem custeados a partir dos dízimos a serem cobrados da aldeia, visto que a alfândega não faria o pagamento da demarcação (AHU, Códice 259, Fls. 152-152v). Além disso, Duarte Sodré Pereira afirmou que o padre inaciano Jerônimo de Sousa solicitou a demarcação de outra légua de terra para a missão de Guajiru, além da Cidade dos Veados, pois havia naquela missão 192 casais. Isto porque no alvará de 23 de novembro de 1700, o rei Dom Pedro II decretou que fossem demarcadas uma légua de terra para cada aldeia indígena, desde que estas possuíssem cerca de cem casais (INFORMAÇÃO, 1906, p. 393), portanto, era necessária a demarcação de mais uma légua pelo fato de a missão de Guajiru possuir quase o dobro deste número de índios (AHU, Códice 259, Fls. 152-152v.).

	Assim, deveria ser demarcada mais uma légua de terra para os índios da missão de Guajiru, no lugar chamado Olho d’Água Azul, além da Cidade dos Veados, demarcada em 1727, que já havia sido requerida pelo padre Jerônimo de Sousa. O governador de Pernambuco, sobre as demarcações das terras, afirmou que: “ [...] dando-se outra légua de terra aos mesmos índios como requer o dito missionário para sua melhor comodidade e consideração, há de se reconhecer que serão eles os primeiros senhores de tais terras” (AHU, Códice 259, Fls. 152-152v.) .

	Embora o inaciano Jerônimo de Sousa e o governador de Pernambuco tivessem afirmado que as terras concedidas à missão de Guajiru fossem despovoadas, não foi o que João Carneiro da Cunha, então capitão-mor da vila de Igarassu, capitania de Pernambuco, afirmou. Em 1735, dez anos após o requerimento do padre Jerônimo de Sousa, o dito capitão-mor enviou um requerimento ao rei Dom João V, pedindo que não lhe fossem tomadas mais terras para se doar aos índios, pois já haviam tomado do capitão uma légua de terra no lugar chamado Cidade dos Veados para os índios da missão de Guajiru (AHU-PE, Papéis Avulsos, Cx. 3, Doc. 204). 

	Neste requerimento, João Carneiro da Cunha queixou-se da demarcação do ouvidor da Paraíba, que realizou a demarcação das terras indígenas, pois o ouvidor havia lhe tomado uma légua de terra na Cidade dos Veados, que, segundo o capitão, eram as melhores terras da capitania do Rio Grande do Norte. Além disso, o capitão alegou a inconveniência que havia em os índios situarem-se na Cidade dos Veados, pois o capitão possuía terras místicas, isto é, vizinhas, a esta última, as quais haviam sido adquiridas por compra (AHU-PE, Papéis Avulsos, Cx. 3, Doc. 204.).

	Por tratar-se de terras vizinhas e sem limites precisos entre uma e outra é provável que o capitão João Carneiro da Cunha temesse a proximidade dos índios devido a possíveis furtos de gado, o interesse na terra que pertencia aos índios da missão de Guajiru, ou ainda pelo medo da expansão do território desses índios, impulsionados pelos missionários jesuítas de seu aldeamento. As terras dos índios da missão de Guajiru, demarcadas na década de 1720, encontravam-se bem localizadas ao longo da ribeira do Ceará-Mirim, o que possivelmente contribuiu para que muitos indivíduos cobiçassem tais terras.

	Para as duas décadas posteriores ao ocorrido e relatado, entretanto, não se encontrou documentação referente à Cidade dos Veados e aos possíveis conflitos ocorridos pela posse da mesma e de suas adjacências. A disputa por esta terra parece reacender, de acordo com os documentos, apenas com as mudanças impostas pelo Diretório dos Índios, em 8 de maio de 1758.

	Com o decreto do Diretório dos Índios foi abolido o poder temporal dos missionários sobre os índios aldeados. Os missionários de ordens religiosas deveriam ser substituídos pela administração civil, ou seja, por diretores. (BNRJ – Seção de manuscritos, II – 33, 23, 15, n° 2. 1758) Os diretores das novas vilas instituídas eram incumbidos do estabelecimento dos edifícios públicos, como a casa de câmara e cadeia. Também eram responsáveis por proporcionar condições para os novos moradores brancos das vilas e de estimular o casamento destes com os índios; de garantir a condição jurídica hereditária das terras indígenas, além de fiscalizar o seguimento do Diretório (ALMEIDA, 1997, p. 216-225).

	Em 14 de setembro do mesmo ano, uma carta régia foi destinada ao governador de Pernambuco, Luís Diogo Lobo da Silva, para que fossem erigidas vilas nos aldeamentos administrados pelos jesuítas nas Capitanias do Norte (APEP, Ordens Régias, Livro n° 10 (1755-1760), f. 143-144. Cópia do Alvará do Dom José, 1758). Em 9 de janeiro de 1759, o bispo de Pernambuco, Dom Francisco Xavier Aranha ordenou aos superiores dos Colégios de Olinda (ao qual estavam submetidas às missões jesuíticas do Rio Grande do Norte: Guajiru e Guaraíras), e Recife, que os jesuítas deveriam abandonar as missões e se dirigirem aos seus colégios quando os seus substitutos seculares chegassem às missões (COUTO, 1990). Atenta-se que a introdução do termo “Capitanias do Norte” em substituição a “capitanias anexas a Pernambuco” faz jus aos novos debates sobre a jurisdição dessa localidade. Evita-se utilizar o termo “anexas” devido à generalização das jurisdições e das temporalidades que Pernambuco possuía com relação às capitanias do Rio Grande do Norte, Ceará, Itamaracá e Paraíba (MENEZES, 2006). 

	Quando os párocos seculares chegaram às missões jesuíticas do Rio Grande do Norte, Guajiru e Guaraíras, em junho de 1759, fez-se um alistamento dos bens pertencentes às missões, às igrejas e às residências jesuíticas. Os bens móveis das missões que haviam sido administradas pelos jesuítas deveriam permanecer nas mesmas, pois se considerou que os ditos bens pertenciam aos índios e que anteriormente foram apenas administrados pelos inacianos (APEP, Ordens Régias, Livro n° 10 (1755-1760), fls. 143-144). Os bens móveis dos jesuítas (imagens religiosas, objetos utilizados para celebrar missas, vestimentas, móveis, pessoas escravizadas, animais, entre outros) passaram a ser subordinados à jurisdição do arcebispado de Olinda, visto que seu caráter religioso impedia que a Coroa os confiscasse. Assim, o rei permitiu que tais bens ficassem sob a responsabilidade do arcebispo de Olinda, o qual deveria sequestrar e repartir tais bens. (BNRJ, Secção de manuscritos, II – 33, 29, 44. 19 de maio de 1758)

	A elaboração dos inventários dos bens pertencentes às missões de Guajiru e Guaraíras foi ordenada pelo ouvidor geral Bernardo Coelho da Gama e Casco em 1760 e foram registrados em 1761. Como havia sido acordado anteriormente, desde maio de 1758, os bens semoventes das missões jesuíticas foram divididos em 1761, conforme a proposta lançada pelo arcebispado de Olinda à junta criadora das vilas, que incluía representantes eclesiásticos, administradores portugueses ou luso-brasileiros e índios que ocupavam cargos civis e militares (LOPES, 2005, p. 172, 179).

	Os bens de raiz das missões, ou seja, as terras que foram concedidas para a criação da missão ou mesmo para a ampliação de sua extensão, deveriam ser repartidas entre os índios delas, de acordo com o arcebispado e o governador ou capitão-mor da capitania (APEP, Ordens Régias, Livro n° 10 (1755-1760), fls. 144-146, 14 de setembro de 1758). As providências para erigir as novas vilas começaram no início do ano de 1759 sob designação de Diretório, como se explanará adiante. As missões de Guajiru e de Guaraíras tornaram-se respectivamente as vilas de Estremoz, em 3 de maio de 1760, e a vila de Arez, em 15 de junho de 1760 (CASCUDO, 1984, p. 99-100)257. Foram as mudanças impostas pelo Diretório dos Índios que reacenderam o conflito pela posse da terra Cidade dos Veados iniciado na década de 1720, envolvendo os índios da missão de Guajiru e membros da família Carneiro da Cunha. 

	Em 22 de abril do ano de 1760, o ouvidor Bernardo Coelho da Gama e Casco percorreu os arredores da missão de Guajiru juntamente com seu diretor, Antônio de Barros Passos, com objetivo de averiguar quais as terras que a missão ocupava, para verificar as que deveriam ser demarcadas em pequenos lotes para os índios da dita missão, obrigação imposta pelo Diretório dos Índios. O ouvidor constatou que nas confrontações da terra que os índios de Guajiru cultivavam, havia uma terra pertencente ao capitão-mor João Carneiro da Cunha, e também havia uma terra do sargento-mor Luiz Teixeira da Silva. O ouvidor percebeu que os índios da missão de Guajiru não ocupavam todas as terras que lhes haviam sido doadas na década de 1720, e sim apenas uma légua na Cidade dos Veados. Ainda, segundo o ouvidor, a terra do aldeamento em parte encontrava-se pobre, localizada em tabuleiros de areia, não sendo boa para lavouras (AHU-PE, Papéis Avulsos, Cx. 95. Doc. 7493).

	Mediante esta averiguação, o ouvidor Gama e Casco decidiu demarcar mais uma légua de terra para os índios de Guajiru. Tratava-se de uma légua de terra que faltava junto a Cidade dos Veados, no lugar chamado Olho d’Água Azul. Segundo o relato do ouvidor, a Cidade dos Veados 

	Tinha sido de uns gentios que dela desertaram e dela se apossou o capitão-mor de Igarassu João Carneiro da Cunha, com a intenção de que sendo precisa a dita terra aos índios se lhes daria do que assinou termo desta convenção para o governador de Pernambuco que então era Duarte Sodré Pereira [...] para nelas plantarem (AHU-PE, Papéis Avulsos, Cx. 95. Doc. 7493)

	O ouvidor esclareceu que os índios da missão de Guajiru não se haviam utilizado da terra em nenhum momento e que, por este motivo, o capitão-mor de Igarassu tinha se apossado da mesma, com a justificativa de que, sendo a terra necessária aos índios, ele a devolveria. No entanto, como se pôde perceber por meio da citação anterior, João Carneiro da Cunha, ainda no ano da averiguação do ouvidor, em 1760, continuava a ocupar a terra Cidade dos Veados. A afirmação de que o capitão devolveria essa terra aos índios de Guajiru conforme necessitassem é conflitante com a carta que o mesmo capitão escreveu a Dom João V, em 1735, solicitando que não lhe fossem tomadas mais terras para doar-se aos índios, visto que a Coroa teria concedido uma légua de terra para os índios da missão de Guajiru, na Cidade dos Veados, terra que afirmou ser sua por meio de compra (AHU-PE, Papéis Avulsos, Cx. 3, Doc. 204). 

	Os índios, visando a posse das terras que lhes haviam sido atribuídas, apossadas por João Carneiro da Cunha, solicitaram ao governador de Pernambuco, por meio do diretor da nova vila de Estremoz, Antônio de Barros Passos, em dezembro de 1760, que as suas terras fossem restituídas. Assim, o governador de Pernambuco, Luís Diogo Lobo da Silva, ordenou que se completassem os lotes de terra que deveriam ser concedidos aos índios da missão de Guajiru, devendo estes serem loteados na nova légua demarcada nas terras de João Carneiro da Cunha (BNRJ, I – 12, 3, 35, fl. 6v., Carta do governador de Pernambuco, Luís Diogo Lobo da Silva, ao diretor da vila de Estremoz, Antônio de Barros Passos, em 12/12/1760).

	Entretanto, não era interessante para a Coroa portuguesa que os índios da vila de Estremoz possuíssem suas terras relativamente distantes, na Cidade dos Veados e no Olho d’Água Azul. A historiadora Fátima Martins Lopes (2005, p. 354, 485) atentou para o fato de que o Diretório dos Índios visava a vigilância dos índios. Segundo a autora, a criação das vilas tinha por objetivo a inserção dos indígenas em novas unidades coloniais que possuíssem câmara, cadeia, praças, pelourinho, residências individuais, entre outros elementos. Esta ação visava mudar a cultura indígena para um espaço regrado estética, política e moralmente. Instituiu-se o ensino da língua portuguesa e de ofícios como rendeiras, sapateiros, marceneiros, entre outros. Por esse motivo, os índios não deveriam distanciar-se da vila para que pudessem ser inseridos em um novo contexto urbano.

	Assim, em 1761, o governador Lobo da Silva ordenou ao diretor da nova vila de Estremoz, Antônio de Barros Passos, que os novos lotes de terra que fossem concedidos aos índios deveriam localizar-se nas proximidades da vila e não mais nas terras demarcadas anteriormente. As terras vizinhas à antiga missão de Guajiru, incluindo terras que pertenciam a uma fazenda da Companhia de Jesus, foram demarcadas para os índios que ainda não haviam recebido seus lotes de terras, em permuta com as terras que haviam sido demarcadas anteriormente na Cidade dos Veados e no Olho d’Água Azul (BNRJ, I – 12, 3, 35, fl. 90v.-91v., Carta do governador de Pernambuco, Luís Diogo Lobo da Silva, ao diretor da Vila de Estremoz, Antônio de Barros Passos, em 29/08/1761).

	Após a demarcação feita pelo ouvidor Gama e Casco em fevereiro de 1761, acredita-se que alguns dos índios de Guajiru passaram a ocupar a terra Cidade dos Veados, ou que já se encontravam na localidade anteriormente. Como sugere uma correspondência entre o diretor da vila de Estremoz, Antônio de Barros Passos, e do governador Lobo da Silva, pois esse último, ao decidir que as terras indígenas deveriam localizar-se nas proximidades da vila, fez a seguinte ressalva:

	Aos índios que se acham plantando em terras antigas não é justo tirar-lhes para se darem a outros quando nelas devem ter preferência a todos pelo antigo benefício de as haverem com antecipação nem também será necessário lhes dar novas datas, logrando nas ditas terras toda a extensão competente a sua agricultura (BNRJ, I – 12 – 3 – 35, fls. 76. Carta ao diretor da vila de Estremoz ao governador de Pernambuco Luis Diogo Lobo da Silva).

	Acredita-se que a terra “antiga” a qual referenciou Lobo da Silva seja referente à Cidade dos Veados ou mesmo Olho d’Água Azul. Lobo da Silva afirmou, na citação acima, que os índios de Guajiru tinham preferência naquelas terras “pelo benefício de as haverem por antecipação”, possivelmente fazendo referência ao fato de a primeira doação daquela terra ter sido realizada em benefício dos índios de Guajiru, em 1727. 

	Os pequenos lotes de terras foram demarcados para os índios junto à antiga missão de Guajiru, bem como para alguns novos moradores que foram inserindo-se junto aos índios nas novas vilas erigidas (LOPES, 2005, p. 485). O governador de Pernambuco, Luís Diogo Lobo da Silva, insistiu para que os índios recebessem os lotes de terra nas proximidades da vila de Estremoz, alegando que caso os índios morassem na Cidade dos Veados, devido à distância, não conseguiriam exercer suas atividades como ir à missa e comercializar seus produtos na vila (BNRJ, I – 12, 3, 35, fl. 90v.-91v., Carta do governador de Pernambuco, Luís Diogo Lobo da Silva, ao diretor da Vila de Estremoz, Antônio de Barros Passos, em 29/08/1761). A decisão do governador prevaleceu e os índios tiveram que aceitar as terras de qualidade inferior vizinhas à nova vila de Estremoz. 

	Mesmo com a decisão do governador de lotear as terras dos índios nas proximidades da vila de Estremoz, o então juiz ordinário de Igarassu, João Carneiro da Cunha, solicitou ao rei Dom José I a indenização de três léguas de terras: uma referente à Cidade dos Veados; uma referente ao lugar onde a nova vila de Estremoz foi erigida; e uma também localizada na ribeira do Ceará-Mirim. O capitão afirmou que as ditas terras lhe pertenciam por meio da herança de seu pai, Manuel Carneiro da Cunha, o qual teria comprado as terras de outros indivíduos. Além disso, explicou que a perda de tais terras lhe implicava em grandes prejuízos, visto que as mesmas lhe serviam para a criação de gado e haviam sido compradas (AHU-PE, Papéis Avulsos, Cx. 96. Doc. 7562). 

	Maria Regina Celestino de Almeida (2010, p. 131) atentou para o fato de que a aplicação do Diretório dos Índios muitas vezes foi adaptada dependendo da localidade a ser instituído, como, por exemplo, nas Capitanias do Norte do Estado do Brasil. O responsável pela aplicação do Diretório dos Índios nessas capitanias, o governador Lobo da Silva, diferente do estipulado pelo Diretório, o qual ordenava que as terras indígenas deveriam ser repartidas igualmente entre os índios da mesma, optou por repartir as terras de acordo com a graduação, cargos e postos ocupados pelos moradores da nova vila de Estremoz. 

	É sabido que os índios da antiga missão de Guajiru não puderam tomar posse da Cidade dos Veados pela decisão do governador de Pernambuco. Contudo, não se encontrou registros de que a dita terra continuasse sob a posse de João Carneiro da Cunha, nem de que o mesmo tivesse recebido a indenização solicitada por ele neste último requerimento de 1761. 

	Não se encontrou nenhuma relação específica entre os membros da família Carneiro da Cunha e o governador de Pernambuco. Entretanto, verificou-se que, simultaneamente às decisões do governador sobre a divisão das terras indígenas, este possuía conhecimento de quem eram alguns dos membros da família Carneiro, incluindo o próprio João Carneiro da Cunha. Observou-se que, em 3 de maio de 1761, João Carneiro da Cunha, então juiz ordinário da câmara de Igarassu, enviou uma correspondência para Lobo da Silva sobre a prisão de uma índia na capitania de Pernambuco (BNRJ, I – 12 – 3 – 35, fls. 32V. Carta de Luís Diogo Lobo da Silva para João Carneiro da Cunha: 03/05/1761). Em 4 de maio de 1761, também se verificou outra correspondência, desta vez, de Luís Diogo Lobo da Silva para Francisco Xavier Carneiro da Cunha, filho de João Carneiro da Cunha e então capitão-mor de Igarassu (FONSECA, 1935, v.1, p. 197-202). Tratava-se de outro caso de aprisionamento indígena na capitania de Pernambuco (BNRJ, I – 12 – 3 – 35, fls. 32V.).

	Embora os assuntos tratados nessas duas correspondências não fossem referentes às querelas ocorridas na capitania do Rio Grande do Norte, ambas podem refletir sobre uma possível ligação entre o governador de Pernambuco, Lobo da Silva, e membros da família Carneiro. Os membros da família Carneiro da Cunha, estabelecida em Pernambuco no início do século XVII, destacaram-se pela mobilidade geográfica em suas estratégias políticas, sociais e econômicas. Simultaneamente às atividades desempenhadas nas centrais freguesias açucareiras de Pernambuco, a família passou a atuar, a partir de finais do século XVII, em outras capitanias vizinhas, como Ceará e Rio Grande do Norte, solicitando muitas sesmarias, comprando terras, atuando na pecuária e integrando o grupo de eleitos para vereações camarárias (MORAIS, 2014). Essa família, por meio da contínua associação entre diferentes mercês régias, exercício de postos militares e ofícios administrativos, da atuação em instituições prestigiosas e da ativa participação no setor açucareiro, principal atividade econômica desenvolvida no Estado do Brasil, angariou alto status social, obtendo brasão de armas e justificação de nobreza na segunda metade do século XVIII (MORAIS, 2021). 

	A mudança da repartição de terras dos índios de Guajiru pode ser percebida, hipoteticamente, como uma possível ligação entre essa influente família e Lobo da Silva. Pois, a princípio, permitiu-se a ocupação da Cidade dos Veados, e, posteriormente, a terra foi considerada distante e por tal razão os índios receberam lotes de terras nas proximidades da nova vila de Estremoz, antiga missão de Guajiru. Ao não conceder a Cidade dos Veados aos índios de Guajiru, possivelmente Lobo da Silva estaria garantindo, ou colaborando, para que João Carneiro da Cunha continuasse a assegurar suas posses. Atenta-se para o fato de que a família possuía muitas terras na ribeira do Ceará-Mirim – quatro sesmarias, concedidas entre os anos de 1712 e 1737, além de outros sítios e fazendas comprados na mesma área (MORAIS, 2014) – o que evidencia a importância dessa ribeira para a manutenção patrimonial da família.

	Outra hipótese para o desfecho do caso é a do empenho de Luís Diogo Lobo da Silva em estabelecer as imposições do Diretório. Luís Diogo Lobo da Silva pertencia a uma nobre família que servia à Coroa em atividades administrativas e militares. O avô, Luís Lobo da Silva, havia servido na Guerra da Restauração, e o pai, Manuel Lobo da Silva, serviu na Guerra de Sucessão Espanhola. Em 1684, o avô foi nomeado governador de Angola, onde foi acusado de corrupção e teve os bens de sua família arrendados para que as dívidas fossem pagas à Coroa. O governador de Pernambuco, Luís Diogo Lobo da Silva, iniciou sua carreira a partir dos catorze anos e desde então serviu à Coroa, sendo considerado um homem honesto e correto em suas ações, buscando corrigir a reputação de sua família (SOUZA, 2006, p. 336-339).

	Observa-se, dessa forma, que as terras dos índios de Guajiru foram usurpadas por décadas por membros de uma ilustre família de Pernambuco que expandia suas ações na ribeira do Ceará-Mirim, capitania do Rio Grande do Norte, desde a segunda década do Setecentos. O processo de transformação da missão de Guajiru em vila implicou na averiguação das terras dos índios e a constatação dessa usurpação. No entanto, ao invés de terem suas terras finalmente restituídas, os índios apenas receberam outras de qualidade inferior, vizinhas ao antigo aldeamento, para fomentar o projeto colonial do Diretório. Assim, além das desigualdades verificadas, com a divisão de sua terra em pequenos lotes, impôs-se outro elemento aos índios: uma mentalidade proprietária familiar em detrimento da comunal.

	“Com amor às terras que habitam”258: a construção de uma mentalidade proprietária indígena

	Atenta-se para o contexto de instabilidade no qual viviam os habitantes das missões jesuíticas após o estabelecimento do Diretório dos Índios, em 1758. Para o caso das Capitanias do Norte vigeu a Direção a partir de maio de 1759. Tal Direção foi uma adaptação formulada pelo governador de Pernambuco, Lobo da Silva, autorizada pelo Secretário do Estado, Sebastião José de Carvalho e Melo, então Conde de Oeiras e futuro Marquês de Pombal, para as transformações das missões jesuíticas das Capitanias do Norte (DIREÇÃO, 1883, p.121-171). A dita Direção (1759) diferenciava-se do Diretório dos Índios (1758) em dois aspectos: na repartição dos índios para o trabalho – o Diretório estipulava a permanência de metade dos índios na vila, enquanto os demais poderiam prestar serviços fora das vilas mediante pagamento; pela Direção, somente um terço dos índios poderiam retirar-se para realizar serviços; e na repartição das terras da nova vila: o Diretório estabelecia que a repartição de terras seria realizada equitativamente, já a Direção estabelecia a repartição das terras hierarquicamente, de acordo com a graduação e postos dos moradores da nova vila (MAIA, 2011, p. 28; SILVA, 2005, p. 125-137).

	Tal contexto de transição de missão para vila gerou temor e insegurança, possivelmente pelas dúvidas emergentes acerca da administração destas e de que forma esta mudança seria realizada. Para minimizar tal insegurança, Lobo da Silva reuniu mais de cem principais indígenas das missões jesuíticas que seriam transformadas em vilas para “pessoalmente lhes destruir algumas sinistras impressões, que receava-lhes”, em maio de 1759 (IHGB – Arq. 1.1.14. fls. 223v. Carta de Luís Diogo Lobo da Silva [governador geral de Pernambuco] a Thomé Joaquim da Costa Corte Real [secretário do Conselho Ultramarino] acerca da visita que recebeu dos Principais das aldeias que se reduziram a vila. 13/06/1759. Fls. 203).

	A reunião organizada por Lobo da Silva visou não apenas a explicação do estabelecimento da Direção, mas também atendeu alguns pedidos de principais. Tais pedidos tratavam-se, sobretudo, de terras. Dom Felipe de Souza, o principal da missão de Ibiapaba, posterior vila de Viçosa Real, na capitania do Ceará, solicitou uma fazenda para si com capacidade para criação de 200 cabeças de gado, terras estas além das que seriam demarcadas para os índios de sua antiga missão: “sem extorquir dos seus súditos porção alguma [de terra] de que se prevalece, por que não querer nesta parte incorrer na justiça indignação do mesmo senhor, vista a honra que lhe fazia [...]” (IHGB – Arq. 1.1.14. fls. 205v). Dos mais de cem principais presentes na reunião, Lobo da Silva citou somente os nomes de Dom Felipe de Souza e de João Soares Algodão. Mesmo sem citar os nomes, Lobo da Silva ainda afirmou que vários outros principais solicitaram terras para si, sendo estas menores do que a solicitada por Dom Felipe de Souza (IHGB – Arq. 1.1.14. fls. 206v).

	Aponta-se que o Diretório dos Índios e a Direção estabeleceram intensas mudanças na cultura indígena: proibiu-se o uso da língua nativa e impôs-se a língua portuguesa; proibiu-se a nudez; combateu-se o alcoolismo; obrigou-se que os índios aderissem nome e sobrenome portugueses, entre outras imposições (MEDEIROS, 2011, p. 116-117). No que diz respeito à posse de terras, observa-se uma tentativa de imposição cultural aos índios aldeados. O Diretório estabeleceu a divisão das terras das missões, as quais seriam transformadas em vilas, em pequenos lotes. Tal imposição não havia sido direcionada aos índios até aquele momento. 

	Nas diferentes etnias indígenas, nômades ou seminômades, havia a coabitação de áreas para o exercício de atividades para a subsistência, bem como para a prática de seus ritos. Cabe destacar que, mesmo enfatizando o caráter grupal da sociedade indígena, não se nega a possibilidade de ter havido querelas nos interiores de aldeias, missões e vilas indígenas referentes a disputas por poder ou pela posse de terras. A pesquisa da historiadora Carmen Alveal (2002) apontou tais querelas na capitania do Rio de Janeiro. Na dita pesquisa, verificou-se o caso de um índio, Pedro Alexandre Galvão, que adquiriu posses e apresentava-se como senhor e possuidor de terras e de escravos. Este índio alargou suas posses em direção às terras dos índios da aldeia de Mangaratiba, entrando em conflito direto com estes por meio da justiça colonial. Ao longo das petições e testemunhos analisados, Alveal (2002, p. 123-190) percebeu que Pedro Alexandre Galvão era original da aldeia de Mangaratiba, e as disputas pela posse de terras entre ele e os demais índios refletiam uma disputa pelo poder interno da aldeia entre a família de Pedro Alexandre Galvão e o capitão-mor dos índios de Mangaratiba, Bernardo de Oliveira. Nesta perspectiva, aponta-se que a posse de terras indígenas bem como a mentalidade de posse é um elemento complexo de ser analisado, sendo necessário o conhecimento sobre a história e formação da aldeia e/ou missão pesquisada e de suas querelas existentes. 

	Concebe-se por mentalidade os elementos culturais e de pensamento que, mesmo inconscientes, formam um conjunto de valores, sentimentos e imaginário de uma sociedade em uma determinada época (SILVA; SILVA, 2009, p. 279). Compreende-se o conceito de propriedade como uma construção fruto do seu tempo e não apenas como sinônimo de propriedade moderna, plena, abstrata, unitária, pertencente, apenas, a um único indivíduo (GROSSI, 2006, p. 55). 

	Dessa maneira, entende-se que antes do domínio português os índios não conheciam a mentalidade proprietária territorial europeia, a qual possibilitava que um indivíduo dispusesse de um direito de propriedade sobre a terra por meio de diferentes estratégias de legitimidade social. Com o processo de catequização dos índios e o estabelecimento de aldeamentos, os índios das missões religiosas passaram a habitar um espaço limitado, demarcado, sendo este, todavia, comum a todos os índios que habitavam a missão. Segundo Vânia Moreira (2015), por lei, desde o início da colonização, os índios eram considerados os primários e naturais senhores das terras que habitavam e, com base nisso, tinham seu direito natural de posse e domínio garantidos. Todavia, com a ampliação da conquista e desenvolvimento do projeto colonial, as terras dos índios passaram, cada vez mais, a serem associadas às pequenas porções demarcadas ou doadas. Portanto, as terras disponíveis aos índios foram continuamente cerceadas. Com o Diretório dos Índios e o Diretório, as terras das missões foram divididas em pequenos lotes para as famílias indígenas nucleares, isto é, da união religiosa de um homem e uma mulher e os filhos naturais dessa aliança.

	A divisão de uma terra comum a todos em pequenos lotes implicou em uma estratégia da Coroa portuguesa para fragmentar as habitações dos indígenas vilados. O governador Lobo da Silva, em carta direcionada ao secretário do Conselho Ultramarino Tomé Joaquim da Costa Corte Real, em maio de 1759, deixou muito claro que as terras divididas em lotes deveriam privilegiar os pais, de forma que, sob sua parentela, os filhos colaborassem para o cultivo de mantimentos e sustento da família, e para que, caso os índios pensassem em abandonar tais terras, analisariam melhor, visto que o seu acesso à terra nas novas vilas ocorreria por meio da herança. Lobo da Silva afirmou que:

	[...] utilizando seus filhos nas maiores legítimas, que lhes podem provir hereditando-os, por este modo com amor às terras que habitam na consideração de terem que a perder quando concebam o pensamento de as largar, que é o mais vigoroso para consolidar este estabelecimento (IHGB – Arq. 1.1.14. fls. 202-203).

	Na cultura indígena não havia a necessidade da transmissão de bens por herança para a sua perpetuação social. Na perspectiva indígena, o reconhecimento social era alcançado por meio de outros fatores, como a participação em guerras e captura de prisioneiros a exemplo da sociedade Tupinambá (FERNANDES, 2006).

	O historiador Rafael Ale Rocha (2013, p. 129-186) percebeu em sua pesquisa sobre a aliança dos índios tupis com os franceses durante o estabelecimento da França Equinocial no Maranhão, entre 1612-1615, que se construiu uma elite indígena por meio do beneficiamento e doações de altos cargos militares a principais indígenas da localidade. A referida pesquisa baseia-se nos relatos dos capuchinhos franceses Claude d’Abbeville e Yves d’Evreux, que relacionam os principais aos postos militares ou a alguns aspectos da nobreza europeia, como a cristalização da superioridade do chefe e a transmissão hereditária da posição ou do prestígio. O historiador analisa as formas de hierarquização de poder e introjeção desta mentalidade por parte dos principais indígenas. A pesquisa de Rafael Ale Rocha colabora para validar a ideia de que os índios muitas vezes sofreram imposições culturais, fosse na mudança da forma de suas lideranças, fosse na forma de usufruir da terra. Aponta-se, todavia, que essa modificação da cultura indígena não foi caminho de mão única, pois os mesmos souberam beneficia-se com tais transformações.

	Ao buscar demonstrar que o Diretório dos Índios e a Direção estabeleceram uma série de imposições aos indígenas, sobretudo referentes à mudança na forma de possuir e perceber a terra, não se coloca que foi apenas neste momento que os indígenas passaram a ter uma maior aproximação com a mentalidade proprietária individual ou familiar. Os muitos conflitos ocorridos entre moradores não índios e índios ao longo dos séculos XVI ao XIX demonstram que os índios tiveram intenso contato com a cultura burocrática do império português bem como com a mentalidade possessória familiar, como nos conflitos apontados a seguir. 

	No leste do Estado do Grão-Pará e Maranhão, as tentativas de dominação portuguesa no final do século XVII geraram intensos conflitos com etnias indígenas. Os conflitos engendrados visavam a obtenção de mão de obra, e, sobretudo, livrar as terras ocupadas pelos índios para a povoação. Tais conflitos acirraram-se no início do século XVIII, e somente cessou com a decisão dos índios Caicai, Guanaré, e Aruaz, em serem aldeados na segunda década do século XVIII (CHAMBOULEYRON; MELO, 2013, p. 231-250). A decisão dos índios revela as reduções como uma alternativa de sobrevivência em meio às guerras e à exploração. 

	Na capitania do Rio de Janeiro, os administradores das missões jesuíticas de São Barnabé e de São Lourenço, solicitaram, em 1753, a demarcação de várias terras pertencentes aos índios, localizadas vizinhas às missões, pois muitos indivíduos passaram a usurpar as terras dos índios alegando que as terras não se encontravam demarcadas (ALMEIDA, 2013, p. 275). Possivelmente com este conflito os índios perceberam as brechas existentes no processo burocrático do império português, que às vezes privilegiava a obtenção da terra por meio legais e burocráticos, como as sesmarias e sua demarcação e posterior confirmação, e às vezes privilegiava o cultivo da terra (ALVEAL, 2007).

	Na capitania do Ceará, em meados do século XVIII, os índios da missão de Ibiapaba entraram em litígio com moradores vizinhos às terras da missão devido à imprecisão entre os limites de suas terras. Segundo o governador de Pernambuco, Luiz Correia de Sá (1749-1756), as terras dos vizinhos da missão de Ibiapaba localizavam-se mais de 20 léguas de distância da missão, contudo, os índios sentiram-se prejudicados com a aproximação dos moradores e dirigiram-se para os sítios deles, expulsando-os e destruindo suas plantações. Os moradores solicitaram uma devassa, e, a mando do capitão-mor do Ceará, um coronel dirigiu-se para averiguar os limites da contenda, sendo impedido de averiguar a terra por uma tropa indígena. O caso foi levado à Junta das Missões e garantiu-se a posse das terras em litígio para os índios (MAIA, 2011, p. 25-27). A garantia apoiava-se na necessidade dos índios de possuírem uma área maior e com limites mais longínquos para assegurar sua sobrevivência.

	Os índios aldeados, ao entrarem em contato com missionários, assimilaram mecanismos para a garantia de posse de suas terras, como solicitação de sesmarias, demarcações, ou ainda em estratégias de acumulação por meio de herança, doações, e ainda da ocupação de áreas doadas por sesmarias. Na perspectiva dos aldeamentos como meio de proteção e garantia social, a historiadora Maria Regina Celestino de Almeida (2013, p. 156) aponta a importante participação jesuítica nesse processo de garantir os direitos dos índios bem como de possibilitar a assimilação de estratégias. 

	A gradual perda de áreas para a mobilidade indígena na capitania do Rio Grande do Norte, acarretada pela frente de povoamento, desde o século XVI, com as primeiras empreitadas da colonização da capitania, e a frente pastoril no final do século XVII e início do século XVIII – a qual gerou a chamada “Guerra dos Bárbaros”, mais conhecida como Guerra do Assú para o caso do Rio Grande do Norte –, tiveram como resultado um grande número de mortos, muitos índios escravizados e aldeados (LEITE, 2020; PIRES, 2002; PUNTONI, 2002).

	Por tal razão, diante da violência e exploração, era possível que o ato de aldear-se significasse uma opção de sobrevivência. Ao aldearem-se, os índios tornavam-se súditos cristãos e buscavam adaptar-se a um novo espaço físico e social, onde aprendiam novas regras e comportamentos que lhes permitiam novas estratégias de luta e sobrevivência (ALMEIDA, 2013, p. 114-115). A experiência dos diferentes grupos indígenas habitantes da capitania do Rio Grande do Norte acerca da guerra, dizimação e redução em aldeamentos, associado ao contato com missionários que, por vezes, solicitavam terras para as missões e não para suas ordens religiosas, possibilitou a assimilação indígena das estratégias para a garantia da posse de suas terras. 

	Como afirmou o antropólogo João Pacheco de Oliveira (2004, p. 13-42), a atribuição de uma determinada sociedade a uma base territorial fixa constitui um forte meio de percepção das mudanças ocorridas nesta sociedade. Essa relação entre uma sociedade e uma base territorial é compreendida por Pacheco de Oliveira como territorialização, ou seja, processo de reorganização social que implica em: uma nova identidade étnica diferenciadora; mecanismos políticos especializados; redefinição sobre os usos dos recursos ambientais e reelaboração cultural.

	Segundo João Pacheco de Oliveira, os índios do Nordeste passaram por dois processos de territorialização: 1°) a partir da segunda metade do século XVII e nas primeiras décadas do século XVIII, com as missões religiosas; 2°) no século XXI relacionado à política indigenista oficial. Nesta pesquisa, é o primeiro processo de territorialização que interessa. Neste primeiro processo, diferentes grupos indígenas foram aldeados, sedentarizados e catequizados juntamente. João Pacheco de Oliveira aponta que neste momento há uma intenção de promover a acomodação entre diferentes culturas, homogeneizadas pela inserção dos índios no trabalho e na catequese. Teria sido essa a primeira mistura dos índios. 

	Sobre este contexto, Maria Regina Celestino de Almeida afirmou que, ao se aldearem os índios, estes: 

	Passavam a habitar um território fixo que lhes fora dado ou até imposto conforme as circunstâncias, por uma ordem político-administrativa externa ao grupo. Tal processo implicava mudanças consideráveis vivenciadas pelas várias etnias que, na experiência comum do cotidiano, reconstruíram culturas, valores e tradições, misturando-se entre si e com outros grupos sociais. Nesse processo, os povos indígenas reelaboravam também as relações com o novo território, que passava a ser vivenciado de forma diversa, de acordo com o novo território, de acordo com novas necessidades do mundo colonial (ALMEIDA, 2013, p. 255).

	Os apontamentos colocados por Almeida enfatizam a imposição de alguns valores à cultura indígena, e a sua consequente metamorfose, compreendida como transformações da cultura, valores e tradições indígenas, destacando-se as relações dos índios com seu território. 

	A segunda mistura verificada por Pacheco de Oliveira (2004, p. 24-25) seria referente ao estabelecimento do Diretório dos Índios e a abertura das terras indígenas para os indivíduos não índios. A primeira e a segunda mistura implicaram em uma reorganização social da qual surgiu uma nova identidade étnica diferenciadora (no caso dos índios da missão de Guajiru analisou-se a mistura dos grupos Potiguara, Paiacu e Janduí, os quais posteriormente passaram a se definir como “índios da missão de Guajiru”); emergiram mecanismos políticos especializados (como o conhecimento do processo burocrático do império português, proveniente do contato com os jesuítas missionários dos aldeamentos); redefiniram-se as regras sobre os usos dos recursos ambientais (divisão da terra comunal indígena em pequenos lotes destinados às famílias); e ocorreram reelaborações culturais (como a fragmentação da comunidade indígena em família nuclear, implicando na separação das residências e formas de usufruir a terra).

	A antropóloga Maria Sylvia Porto Alegre (1993, p. 195-219) analisou as populações indígenas viladas e apontou que as vilas de índios da capitania do Rio Grande do Norte possuíam, no ano de 1777, uma média de 5,5 habitantes por fogo, ou seja, por moradia. Tal apontamento reflete a imposição cultural para a existência da família nuclear no meio indígena após o Diretório dos Índios.

	Após o Diretório dos Índios, a situação dos índios que passaram a habitar as vilas em muito piorou, pois além de perderem importantes aliados na defesa de suas terras, os jesuítas, que foram expulsos em 1759, as terras que pertenciam a Companhia de Jesus, em grande parte, retornaram para a posse da Coroa, sendo solicitadas e por vezes disputadas por moradores. Cabe apontar que esse tipo de querela ocorria desde antes do Diretório, como ilustrou o conflito pela posse da Cidade dos Veados e Olho d’Água Azul, todavia, o número de contendas pela posse de terras aumentou, pois além dos avanços de outros moradores nas proximidades das terras das vilas, o Diretório incentivava a coabitação com não índios, o que aos poucos deixou de garantir a posse das terras das vilas para os índios (ALMEIDA, 2013, p. 278). 

	Esta afirmação é corroborada quando se averiguam os diversos conflitos pela posse de terra após o estabelecimento do Diretório dos Índios. A exemplo do caso analisado por Vânia Maria Losada Moreira (2013, p. 262-289), ocorrido na vila de Nova Benavente, na capitania do Espírito Santo, em finais do século XVIII. A partir do ano de 1791, os camaristas da vila de Nova Benavente, ao iniciarem a utilização de um novo livro de registros de aforamentos e arrendamentos da vila, deixaram de referir-se ao mesmo como “foros e arrendamentos que em câmaras se fizeram das terras dos índios”, alegando que as terras da vila passaram a pertencer à câmara. Os índios da vila denunciaram os camaristas à rainha afirmando que os mesmos concediam aforamentos em áreas cultivadas pelos índios e que os moradores não índios não respeitavam os limites de suas terras. 

	A apropriação de terras indígenas, longe de ser uma novidade na História do Brasil colonial e imperial, foi verificada por diversos historiadores. Além das pesquisas já referidas, destacam-se as pesquisas de Marina Machado (2012) e Felipe Alvarenga (2019), ambas sobre o Oeste Fluminense, e de Maria Leônia Resende (2003, p.129-139) sobre Minas Gerais, por evidenciarem o caráter conflituoso da vizinhança entre colonos e indígenas. 

	O conflito aqui apresentado pela posse das terras Cidade dos Veados e Olho d’Água Azul revela que na capitania do Rio Grande do Norte também ocorreram conflitos referentes à posse de terras antes e após o estabelecimento do Diretório dos Índios, implantado sob a forma da Direção. Cabe aqui apontar que a terra, enquanto garantia social indígena, pode ser percebida como um elemento novo a sua cultura. O elemento novo a que nos referimos não é a terra propriamente dita, visto que os índios que compunham a antiga missão possuíam características de lavradores e seminômades: os Potiguara, desde antes do aldeamento jesuítico, habitavam áreas próximas à lagoa de Guajiru, e os índios Tarairú, sobretudo os grupos Paicu e Janduí, habitavam inicialmente o sertão da capitania do Rio Grande do Norte e, posteriormente, proximidades da missão de Guajiru (MORAIS, 2014). O novo elemento trata da solicitação legal de suas terras, percepção esta possivelmente observada pelos jesuítas que os missionavam. 

	Como foi explanado, além da terra da missão, demarcada no início do século XVIII, os inacianos da missão também solicitaram para os índios de Guajiru mais duas léguas de terra para a produção de mantimentos. A necessidade de solicitar terras por meios legais e não apenas pelo gradual apossamento parece ter ensinado aos índios não apenas o sistema burocrático português, mas também as possíveis estratégias de outrem para se apossar de terras. 

	Algumas considerações

	O processo de transformação das missões inacianas em vilas foi marcado pela incerteza e insegurança indígena, possivelmente pelas dúvidas emergentes acerca da administração destas vilas, bem como de que forma esta mudança seria realizada. Sem dúvida, havia nesse contexto o temor pela perda das posses indígenas, a qual havia sido estabelecida juntamente com os jesuítas missionários de Guajiru. Como se demonstrou ao longo deste trabalho, por vezes os índios de Guajiru, por meio de seu capitão-mor ou do diretor da nova vila, tentaram reaver a posse da Cidade dos Veados, terra esta que lhes pertencia e que fora tomada por João Carneiro da Cunha, o que demonstra a tentativa indígena de garantir suas posses. 

	A preocupação dos índios em garantir suas terras em meio às transformações impostas pelo Diretório dos Índios (1758) e pela Direção (1759) parece ter aumentado mediante a preocupação da inserção de indivíduos não índios nas novas vilas e a consequente maior facilidade de usurpação de suas terras. A terra da missão era um bem comum a todos os índios, mas, a partir do Diretório, a imposição do esfacelamento da terra indígena abria a possibilidade para que outros indivíduos tentassem se apossar das mesmas. Além disso, a experiência com a perda da posse da Cidade dos Veados para Joao Carneiro da Cunha, posteriormente a sua solicitação em 1725, deve ter atentado aos índios de Guajiru da possibilidade de outros indivíduos almejarem se apossar de suas terras. 

	Sobre a reelaboração cultural, aponta-se a imposição da Coroa portuguesa por meio do Diretório dos Índios e da Direção na divisão da terra comunal indígena em loteamentos. Tal imposição buscava introjetar uma mentalidade proprietária familiar, comum no reino e para os demais habitantes da América portuguesa, por meio da divisão das terras e da consequente divisão da família indígena extensa. 

	A terra comum a todos os membros de uma missão possibilitava a continuidade de uma forte característica da cultura indígena de coabitação e usufruto comum da terra, não havendo divisão da mesma ou hierarquização de seu uso. Não havia uma mentalidade proprietária individual ou familiar, e sim coletiva. A imposição da divisão das terras nas missões para o estabelecimento da vila civil, bem como a abertura das mesmas para novos moradores não índios, implicou em uma imposição cultural da Coroa portuguesa em introjetar uma mentalidade de posse da família até então incomum na cultura indígena dos índios de Guajiru. 

	Assim, evidenciou-se neste trabalho como os índios Potiguara, Taraíru, Janduí e Paiacu, aglutinados em um aldeamento e depois identificados como “índios da missão de Guajiru”, ao longo das décadas de 1720 e 1760, assistiram, mesmo diante de suas iniciativas, à contínua usurpação de suas terras de melhor qualidade. Acredita-se que a análise realizada contribui para ampliar a compreensão sobre diferentes mentalidades proprietárias e formas de apropriação e uso da terra na capitania do Rio Grande do Norte, especialmente da terra indígena no processo de colonização das Capitanias do Norte do Estado do Brasil.
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	“Que fique a dita vila na mesma tranquila posse”: sobre a viabilidade política e financeira das câmaras municipais de vilas de índios no Ceará oitocentista

	“May the said village remain in the same quiet possession”: about the political and financial viability of the municipal councils of Indian villages in Ceará in the 19th century
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	Resumo: As câmaras municipais das vilas de índios no Ceará chegaram ao século XIX como instituições financeiramente insustentáveis. Responsáveis por gerir territórios municipais diminutos, uma população paupérrima e ainda sob a vigência da lei setecentista do Diretório dos Índios que limitava suas atividades comerciais, os conselhos eram ocupados por indígenas e outros não-índios frequentemente acusados de incapazes. Ainda assim, diante de tantas adversidades, seus componentes atuavam como podiam para mantê-las de pé, enfrentar eventuais abusos de representantes da justiça metropolitana e expor suas visões de si e de como conduzir seus próprios espaços. Pela análise de um ofício do governador Manuel Ignácio de Sampaio, de 1814, e de 7 anexos, documentos produzidos pelas câmaras das vilas de índios de Arronches, Soure e Messejana, o presente artigo pretende confrontar as perspectivas da liderança da capitania e dos membros dos senados indígenas acerca de sua viabilidade política e financeira. 

	Palavras-chave: índios. câmaras municipais.cultura política.Diretório dos Índios.crise do Antigo Regime português.

	 

	Abstract: The city councils of the Indian villages in Ceará arrived in the 19th century as financially unsustainable institutions. Responsible for managing tiny municipal territories, a very poor population and still under the 18h century’s law Directory of the Indians, that limited their commercial activities, the councils were occupied by indigenous people and others not-Indians often accused of being incapable. Even so, in the face of so much adversity, its members acted as they could to keep them standing, to face possible abuses by representatives of metropolitan justice and to expose their views of themselves and how to conduct their own spaces. By analyzing an official letter from Governor Manuel Ignácio de Sampaio from 1814 and 7 annexes, documents produced from the chambers of the Arronches, Soure and Messejana Indian villages, this article aims to confront the perspectives of the leadership of the captaincy and members of the indigenous senates about their political and financial viability. 

	Keywords: Indians. city councils. political culture. Directory of Indians; crisis of the Portuguese Old Regime.

	A discussão sobre o sucesso ou fracasso do Diretório dos Índios é farta, tanto nos relatos da época, quanto na historiografia. Promulgado em 1757 para o Grão-Pará, durante o ministério do Marquês de Pombal, a norma tinha como objetivo a integração dos povos indígenas à sociedade colonial portuguesa por meio do trabalho, da mudança dos costumes e da declaração de que eram súditos livres e iguais aos outros.259 Este último aspecto era bastante controverso: em primeiro lugar, no Antigo Regime português, nenhum súdito era igual a outro nesse universo hierarquicamente corporativo. Em segundo lugar, apesar de livres, os índios foram considerados incapazes e, por isso, o Diretório instituiu a figura do diretor, uma autoridade leiga que, em substituição aos antigos religiosos, deveria cuidar da civilização dos índios e gerenciar sua distribuição no trabalho e remuneração. Por esses pontos fundamentais para a política indigenista pombalina pode-se vislumbrar a natureza das críticas à legislação, seja de indígenas, de membros da administração colonial ou da historiografia. Elencando especialmente os diretores como grandes vilões, por conta de seu despreparo e violências direcionadas aos indígenas de quem deveria cuidar (CASAL, 1817, p. 236; MENEZES, 1997, p. 42-43), muito se falou do quanto o Diretório proporcionou a miséria e subalternização das comunidades (LOPES, 2011, p. 250-263). 

	[image: Creative Commons License] Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional

	Um aspecto do Diretório menos comentado pela historiografia são as câmaras municipais das vilas de índios, povoações originárias de antigas aldeias missionárias elevadas pela lei a esta condição. De acordo com a legislação, nelas as lideranças indígenas teriam prioridade na ocupação dos cargos e seriam responsáveis pela gestão do território, produção econômica e comércio da vila. Nessas instituições as contradições presentes na lei se evidenciavam: por um lado, a política pombalina via no acesso das lideranças às câmaras um reconhecimento de sua posição de súditos livres e iguais aos outros. Considerados aptos para ocupar os postos da administração e da política municipal, as lideranças indígenas eram, indubitavelmente, “homens bons da terra”, como anotou Francisco Cancela nas posturas da câmara da vila de índios de Porto Alegre, em Porto Seguro (2019, p. 260). Por outro lado, declarava que os índios eram incapazes ao definir a presença de brancos nos senados em prol da civilização indígena. 

	Não surpreendem os conflitos que ocorreram nas câmaras, frutos dessa convivência e das acusações de inviabilidade política de índios ocupando espaços de nobreza da terra (MOREIRA, 2019, p. 200-202). Capistrano de Abreu registrou o comentário de um escritor pernambucano das primeiras décadas do século XIX: os “índios têm vilas e câmeras; e são nelas juízes, sem saberem nem ler, nem escrever, nem discorrer! tudo supre o escrivão; o qual, não passando muitas vezes de um mulato sapateiro, ou alfaiate, dirige a seu arbítrio aquelas câmeras de irracionais quase”. Somente ao final da sessão, após a leitura do juiz das petições elaboradas pelo escrivão, é que apareciam os “senadores [provavelmente índios] de camisa e ceroula, e de caminho para suas tarefas”. Completou, assim, a cena que Abreu considerou uma “situação antes ridícula que tétrica”, seja pelo pouco decoro e nobreza dos membros do conselho e do recinto onde havia as sessões – “um pardieiro, com alcunha de casa de câmara” (1998, p. 175-176) – como pela alegada incapacidade dos “quase irracionais” indígenas, retratados enquanto manipulados pelos escrivães, geralmente oriundos de grupos sociais inferiorizados na sociedade colonial portuguesa. 

	Outro problema era a questão financeira. Era flagrante o fracasso da proposta de transformação dos índios em um campesinato livre e produtivo coexistente a um cotidiano de profunda exploração de sua força de trabalho (LOPES, 2011, p. 263). O paradoxo tinha efeito nas câmaras municipais, cujas contas não fechavam. Com territórios municipais (os “termos”) geralmente pequenos e uma população subordinada e pobre, não possuíam quantidade significativa de atividades produtivas e volumes de arrecadação, dependendo dos aforamentos de terra aos chamados “extranaturais” (os não índios que eram autorizados a habitar na vila) e contratos de carne. Sobre sua prática nas vilas de índios do Ceará tratou o ouvidor Manuel Magalhães Pinto e Avelar em 1786, e destacou as razões das dificuldades de sua rentabilidade para as câmaras municipais. (De Manoel de Magalhães Pinto e Avelar à rainha dona Maria I. Aquiraz, 1786. Arquivo Histórico Ultramarino, AHU_CU_006, Cx. 11, D. 638)

	Apesar de sua abolição em 1798 no Grão-Pará e em algumas capitanias, no Ceará e em outras o Diretório seguiu vigente nas primeiras décadas do século XIX, levando consigo as mesmas contradições. A permanência da lei foi defendida por alguns governadores que por lá passaram, ao argumentarem sobre a necessidade do trabalho indígena para a economia da capitania e os prejuízos que adviriam da instituição de uma liberdade ilimitada. Por exemplo, acerca da “inteira liberdade [...] que não [fosse] ofensiva às leis”, Bernardo Manuel de Vasconcelos afirmou em 1800 que a ordem que recebeu a este respeito lhe parecia “assaz precisa”, já que aos índios, “uma nação que se assemelha muito a um agregado confuso de homens bárbaros e independentes, que não obedecem senão às suas paixões particulares, [...] parece estar nas circunstâncias de se lhe aplicar muito esta restrição” imposta pelo Diretório (De Bernardo Manuel de Vasconcelos a Rodrigo de Souza Coutinho. Fortaleza, 01 de abril de 1800. AHU_CU_006, Cx. 13, D. 769). Já Manuel Ignácio de Sampaio argumentou em 1815 que “os males que se seguiriam da perfeita liberdade dos índios [oriunda de uma possível abolição do Diretório, eram] incomparavelmente maiores até para os mesmos índios do que os que proced[iam] dos abusos dos diretores”. (De Manuel Ignácio de Sampaio ao Marquês de Aguiar. Fortaleza, 01 de agosto de 1815. Biblioteca Nacional, códice C-199, 14)

	No entanto, mesmo defensor do Diretório em vigor no Ceará oitocentista, Sampaio não se furtou a propor e executar adaptações à aplicação da lei naquilo que julgava impraticável. Exemplo disso foram suas considerações sobre as câmaras municipais indígenas localizadas no entorno da capital em comunicação dirigida ao conde de Aguiar, ministro dos Negócios do Brasil, no dia 1º de abril de 1814. “Na distância de uma a três léguas se acha[vam] situadas à roda desta capital as três vilas de índios de Arronches [atual bairro da Parangaba, em Fortaleza], Soure [atual Caucaia], e Messejana [bairro de Fortaleza]”. (De Manuel Ignácio de Sampaio ao conde de Aguiar. Fortaleza, 1º de abril de 1814. Arquivo Nacional, série Interior – Negócios de Províncias, códice IJJ9 168)

	 

	Figura 1 – Vilas de índios de Soure, Arronches e Messejana, circundando a capital do Ceará, Fortaleza.

	[image: Image]

	Fonte: “Mapa da capitania do Ceará levantada por ordem do governador Manuel Ignácio de Sampaio por seu ajudante de ordens Antônio José da S. Paulet, 1818”. Biblioteca Nacional, ARC.029, 05, 023.260

	 

	O texto talvez seja um exemplo de uma tendência do contexto do reinado de dom João VI de superação do paradigma pombalino como trabalhado por Fernanda Sposito (2009, p. 104). Mesmo que diferisse bastante da violência extrema presente nas Cartas Régias de 1808 de guerra aos Botocudos, ao buscar convencer o ministro da impraticabilidade das câmaras municipais em vilas de índios, os argumentos de Sampaio revelam uma percepção ainda incrédula no postulado da igualdade dos índios enquanto súditos capazes (o que também se fazia presente em sua defesa pela permanência do Diretório). O afastamento em relação ao modelo de política indigenista dos tempos de Pombal se evidencia quando comparamos tais posturas do início dos oitocentos à pompa com que lideranças indígenas do Ceará foram recebidas pelo governador de Pernambuco para viabilizar a instalação do Diretório na capitania (SILVA, 2005, p. 126; MAIA, 2010, p. 271). Como bem observou Lígio Maia, a importância “das lideranças indígenas foi se arrefecendo com o crepúsculo setecentista”, mas não necessariamente pela perda da importância militar (2010, p. 222) – tendo em vista a ativa participação indígena nos conflitos liberais oitocentistas – e, sim, muito mais pelo avanço dos proprietários nas terras e nos espaços de atuação política. 

	A procura de Sampaio em embasar sua exposição proporcionou uma riqueza a quem pesquisa sobre o tema: em anexo, enviou 7 documentos produzidos a partir de 1813 nos senados de Arronches, Soure e Messejana. São fontes preciosas na medida em que são raras as vereações de câmaras municipais de vilas de índios preservadas nos arquivos. Além disso, são registros da atuação político-administrativa de lideranças indígenas no Antigo Regime, bem como de suas culturas políticas e escritas, e que mostram as perspectivas dessas autoridades no âmbito de suas instituições acerca de si, enquanto súditos capazes, e dos próprios espaços. Diante desse rico material, a análise a seguir propõe confrontar essas fontes e refletir sobre as problemáticas em torno das câmaras municipais das vilas de índios do Ceará e da condição social dos índios por meio da ação de suas lideranças políticas no alvorecer dos oitocentos na América portuguesa.

	Pobreza dos vereadores e câmaras indígenas

	O panorama traçado pelo governador sobre a situação das câmaras das vilas de índios de Soure, Arronches e Messejana é marcado por três ideias principais: a pobreza da vila e de seus habitantes, a desorganização das justiças municipais e a incapacidade dos indígenas (aspecto diretamente ligado ao anterior, sobre os quais analisaremos mais adiante). O primeiro ponto já havia sido abordado por Luís Barba Alardo de Menezes, antecessor de Sampaio na capitania, quando afirmou, em 1814, que “as rendas dos conselhos destas três vilas [eram] de pouca entidade” (MENEZES, 1997, p. 43). Dois anos depois, escreveu sobre o assunto o ouvidor João Antônio Rodrigues de Carvalho. Sobre Messejana, registrou que os “negócios forenses são tais que o escrivão serv[ia] quase por favor, não tira[va] provisão do governo porque os emolumentos não lhe dão para a pagar, e servem com provimento do ouvidor”; Arronches tinha uma câmara “sem patrimônio, [e] o escrivão corre à sorte do de Messejana, porque o foro é igual”; e em Soure o senado não tinha “nenhum patrimônio” e o “escrivão e o foro estão nas mesmas circunstâncias das duas antecedentes” (CARVALHO, 1929, p. XVII-XIX). 

	O relato de Sampaio é muito semelhantes aos anteriores. Afirmou que os escrivães das câmaras “daquelas três vilas ha[via] muitos anos que serv[iam] sem provisões, porque o diminuto rendimento daqueles ofícios lhes não chega[va] para pagar os novos direitos, terças partes, selos e mais emolumentos delas”. Argumentou ainda que “sendo mui poucos os negócios a tratar naquelas câmaras, e sendo em geral os vereadores mui pobres, não se costuma comumente fazer vereação, senão em ocasião que há algum negócio a tratar”. (De Manuel Ignácio de Sampaio ao conde de Aguiar. Fortaleza, 1º de abril de 1814. Arquivo Nacional, série Interior – Negócios de Províncias, códice IJJ9 168)

	A presente pesquisa ainda não conseguiu averiguar a periodicidade das vereações nas câmaras de vilas de índios no Ceará, compará-las com as de outras desse período e confirmar o que afirmou Sampaio.261 No entanto, os ofícios que enviou em anexo das câmaras de Soure e Arronches produzidos no ano anterior, em resposta a demandas do próprio governador, atestam a penúria dos cofres. De acordo com os vereadores de Soure, o “senado não conhec[ia] por patrimônio mais do que a arrematação do contrato das carnes quando há arrematantes, e não havendo o módico subsídio de quatro contos de réis cada uma res quando sucede alguém matar”, a instituição se sustentava no que arrecadava das terras para aforamento. Com um termo de apenas uma légua, nele habitavam extranaturais, de quem o senado exigia “o foro pela competente renda [...], nunca excedendo esse rendimento de foros de 10 a 12 mil réis anualmente, advertindo que porém que não regula certo, e é conforme o número que acontece haver de habitantes”. Não contavam com contrato de aguardente “por ser de gênero de embriaguez” e, 

	[...] por isso mesmo, proibido em vilas novas de índios com a qual é esta, e tão recomendável pelas leis e Diretório Régio desde a criação desta mesma vila e até hoje não consta que tal contrato que nesta vila fosse em tempo algum arrematado, e que por isso não tem resultado o perceber este senado lucro algum do dito contrato de aguardente pela proibição ponderada. (Da câmara municipal de Soure a Manuel Ignácio de Sampaio. Soure, 17 de maio de 1813. Anexo ao oficio de Manuel Ignácio de Sampaio ao conde de Aguiar. Fortaleza, 1º de abril de 1814. Arquivo Nacional, série Interior – Negócios de Províncias, códice IJJ9 168)

	Assinando o ofício, de indígena identifiquei pelo menos o capitão de ordenança João Batista Dias. (Patente de sargento-mor a João Baptista Dias. Fortaleza, 16 de fevereiro de 1796. Arquivo Público do Estado do Ceará262) De forma semelhante, demonstraram os vereadores da câmara de Arronches cujo “patrimônio que teve esta vila foi unicamente o contrato das carnes”. Além disso, arrendava aos moradores extranaturais “tanto a légua que foi medida para esta vila no tempo que era missão e aldeia como as mais que foram dadas aos índios em sesmaria, sendo o mesmo rendimento para a câmara e é o único patrimônio que tem”. Sobre contrato de aguardente, afirmaram que “não consta[va] ter havido” e que “aqui nunca foi arrematado, quando as aguardentes são proibidas nestas vilas pelo parágrafo 42 do Diretório”. (Da câmara municipal de Arronches a Manuel Ignácio de Sampaio. Arronches, 21 de maio de 1813. Anexo ao oficio de Manuel Ignácio de Sampaio ao conde de Aguiar. Fortaleza, 1º de abril de 1814. Arquivo Nacional, série Interior – Negócios de Províncias, códice IJJ9 168) Constava no ofício a assinatura do indígena Vitorino Correia da Silva. (Registro de patente de capitão-mor de Arronches a Vitorino Correa da Silva. Fortaleza, 26 de dezembro de 1823. Arquivo Público do Estado do Ceará, fundo Governo da Capitania, livro 72, p. 120) Pelo texto, por mais objetivos que fossem nas respostas ao que pediu o governador, os vereadores demonstraram que os limites financeiros da câmara se explicavam pelas regras a que as vilas estavam submetidas. Além do irrisório valor do arremate das carnes, a questão da proibição do contrato de aguardente escancara a fragilidade do Diretório em projetar comunidades indígenas autônomas e viáveis, já que a “igualdade” que os permitia ocupar cargos de vereação convivia com a “incapacidade” que os privava deste comércio. 

	Ainda em resposta ao que ordenara Sampaio, a câmara de Arronches solicitou ao escrivão João Tavares da Luz a elaboração do “Mapa do rendimento que tem esta câmara anualmente como consta da receita e despesa dos anos que à margem vão contados”. Os primeiros registros do senado não puderam ser examinados “por já estarem imperceptíveis as contas e estar o livro muito velho”; por isso, constam apenas os dados de 1793 até 1811. Do lado esquerdo, os “Rendimentos do contrato e aforamento das terras desta vila, e das mais que foram dadas em sesmaria aos índios desta vila no tempo da aldeia”; do direito, “Despesas que se fizeram nos ditos anos como abaixo se vê”: 

	 

	 


Figura 2 – Mapa do rendimento que tem esta câmara anualmente como consta da receita e despesa dos anos que à margem vão contados

	[image: C:\Users\Joao\Desktop\1814-04-01 VIIII.JPG]

	Fonte: Do escrivão da câmara da vila de Arronches, João Tavares da Luz. Arronches, 19 de maio de 1813. Anexo a ofício de Manuel Ignácio de Sampaio ao conde de Aguiar. Fortaleza, 1º de abril de 1814. Arquivo Nacional, série Interior – Negócios de Províncias, códice IJJ9 168.

	 

	Do período registrado pelo escrivão, o total de receitas somam 1.771$257 e as despesas correspondem a 1.180$904. O superávit é relativamente pequeno se levarmos em consideração os gastos obrigatórios da câmara, como a limpeza da vila, obras públicas e os emolumentos dos agentes das correições. No entanto, ao observarmos a curva do rendimento ao longo dos anos, percebemos que, a partir de 1797, não apenas a queda foi acentuada como também foram muito poucos os anos com saldo positivo significativo. Ainda é difícil compreender os fatores que levaram a tal situação financeira desde o referido ano, já que se perderam as atas da câmara de Arronches, impossibilitando a análise da prática do comércio ou da presença de extranaturais no período. Mas, mesmo sem discriminar os detalhes das receitas e despesas a cada ano, o mapa consegue expor o cenário de adversidades. 

	Como alternativa, restava às câmaras o que acumulavam de foro das terras habitadas pelos extranaturais, e, como afirmou a câmara de Arronches, tinham este fim não apenas as terras da vila como também aquelas “dadas aos índios por sesmaria”. Mesmo assim, a receita era certamente parca pela diminuta extensão de seus termos. De acordo com Sampaio, correspondiam a “uma légua em quadro” e se achavam “perfeitamente encravadas no termo desta vila da Fortaleza, de que [rasgado] haverem continuas colisões entre as justiças desta e daquelas vilas, que tenho até certo ponto atalhado, como me tem sido possível, mas que só V. Exa. pode de uma vez fazer cessar”. (De Manuel Ignácio de Sampaio ao conde de Aguiar. Fortaleza, 1º de abril de 1814. Arquivo Nacional, série Interior – Negócios de Províncias, códice IJJ9 168) A situação também é perceptível no “Mapa da Capitania do Ceará” de 1818, onde a referência aos termos das vilas de Fortaleza e Aquiraz ultrapassavam as vilas de índios de Soure, Arronches e Messejana, localizadas no entorno da capital cearense. Nem mesmo a cartografia registrava os territórios municipais indígenas, delimitadas desde a promulgação do Diretório no século XVIII, havia cerca de 70 anos, e o próprio governador, como vimos, não tinha competência para defender as terras dos índios do avanço de proprietários e da ambição das câmaras vizinhas. 

	 

	 


Figura 3 – Vilas de índios e termos de Fortaleza e Aquiraz

	[image: Image]

	Fonte: “Mapa da capitania do Ceará levantada por ordem do governador Manuel Ignácio de Sampaio por seu ajudante de ordens Antônio José da S. Paulet, 1818”. Biblioteca Nacional, ARC.029, 05, 023.263

	 

	Ou seja, o problema para os senados indígenas não se resumia a pouca arrecadação de foros em decorrência dos tamanhos dos termos. Também sofriam o assédio das vilas vizinhas interessadas nas suas áreas férteis e fundamentais para as atividades produtivas, o que seria um prejuízo ainda maior em suas contas. Um exemplo da situação foi relatado em detalhes por ofício dos vereadores de Messejana e com a presença do índio Francisco Pereira Correia Lima entre os signatários. (De Atanásio de Faria Maciel, Veríssimo da Silva Carneiro, Antônio José Correa, José da Silva Carneiro, Francisco Pereira Correa Lima e mais índios do Cambeba a Manuel Ignácio de Sampaio. Primeiro despacho em Fortaleza, 10 de janeiro de 1816. Arquivo Nacional, Câmara de Messejana, p. 105)

	 

	Este senado representa a V. Excia. que na criação desta vila pelo doutor desembargador Bernardo Coelho da Gama Casco, se lhe deu além de uma légua de terra em quadra de seu termo, as terras adjacentes para seus logradouros, que eram aquelas de que os índios possuíam por datas nas matas e pés de serras, em que se compreendem as matas da Monguba [atualmente aldeia da etnia pitaguari, município de Maracanaú], e outras, cujas terras como logradouros dos mesmos índios se devem entender compreendidas como terras da mesma vila, e por isso nos parece sem jurisdição nos lugares dela, as justiças de outra qualquer vila, por mais vizinha que seja, e por estas mesmas terras é que acontece haver arrematante ao contrato das carnes verdes, em razão de porem talhos naquelas matas, pelo interesse dos algodões, feijões, milhos e mais legumes sem os quais talhos, certamente que não haverá arrematante ao [dito] contrato, e por infalível padecerão os povos desta vila à falta deste gênero das carnes, um dos da primeira necessidade de que se não pode passar sem ele.

	E como tem chegado a notícia a este senado, que a câmara dessa vila de Fortaleza pretende apoderar-se do lugar da dita Monguba, e outros que lhe ficam entre o poente e o sul destas terras dos ditos índios, com o pretexto de se não acharem dentro dos limites da [?] de cada légua em quadra, por cuja causa vai este senado por este possível modo recorrer à vossa excelência nesta ocasião em que se acha nessa vila o doutor desembargador ouvidor geral e corregedor da comarca, que como provedor dela poderá dar à vossa excelência o seu parecer sobre esta representação, para à vista dele determinar vossa excelência se lhe parecer justo, que a dita câmara desta vila se abstenha da pretendida pretensão, mandando que fique a dita vila na mesma tranquila posse em que estava há cinquenta e três anos. [...] Real Vila de Messejana em câmara de 27 de agosto de 1812. (Da câmara municipal de Messejana a Manuel Ignácio de Sampaio. Messejana, 27 de agosto de 1812. Anexo ao ofício de Manuel Ignácio de Sampaio ao conde de Aguiar. Fortaleza, 1º de abril de 1814. Arquivo Nacional, série Interior – Negócios de Províncias, códice IJJ9 168)

	 

	Para Messejana, perder terras significava também se privar do pouco que ganhava com o contrato das carnes e ainda pôr em risco o abastecimento de alimentos da população da vila. Era uma situação difícil para qualquer uma das câmaras de índios que tinham que enfrentar uma das nobrezas da terra mais poderosas da capitania. Mesmo assim, indígenas e extranaturais que compunham esses senados acionavam, juntos, enquanto instituição municipal, suas culturas históricas (ALMEIDA, 2009, p. 209), ao destacar o direito ancestral da vila adquirido desde a promulgação do Diretório, e enfatizavam “a importância produtiva e comercial da região em litígio” (COSTA, 2019, p. 48-49), o que atendia aos interesses prioritários da Coroa portuguesa. 

	Diante da pobreza das câmaras e até das lideranças indígenas, as adaptações na aplicação da legislação eram necessárias, feitas inclusive pelo mesmo Sampaio que tanto argumentou acerca da necessidade de manutenção do Diretório. Adequações locais foram a regra da aplicação do Diretório nas diferentes regiões, correspondendo ao que, segundo Garriga e Slemian, era o direito na América portuguesa, “produto da casuística adaptação da ordem metropolitana às circunstâncias ultramarinas” (2013, p. 191-192). No relato ao conde de Aguiar, o governador disse ter preservado o hábito de “não levar emolumento algum pelas patentes que se passa[vam] aos oficiais de ordenança índios, cujo costume, posto que não seja fundado em ordem alguma régia, tenho feito conservar por ser em benefício dos pobres índios”. No mesmo sentido Sampaio sugeriu também que a Ouvidoria fizesse o mesmo, 

	[...] passando-se as cartas de usança aos vereadores e mais oficiais das câmaras das vilas de índios sem emolumento algum, e semelhantemente sendo as suas vilas corrigidas sem que nem o ouvidor, nem os oficiais da correição percebam emolumentos algum, [...] com cuja providência se evitará de uma vez as extorsões. (De Manuel Ignácio de Sampaio ao conde de Aguiar. Fortaleza, 1º de abril de 1814. Arquivo Nacional, série Interior – Negócios de Províncias, códice IJJ9 168) 

	A falta de escrúpulos dos funcionários régios diante da situação dos índios e suas câmaras parecia ser corriqueiro. De acordo com o governador, quando chegavam as correições “e que os rendimentos das câmaras não eram suficientes, não [eram] bastastes para pagar o ouvidor e mais oficiais da ouvidoria, o que lhes pertence, se lança[va] ordinariamente mão do expediente [...] de multar os vereadores”. Como resultado, recebeu “várias expressões vocais [verbais]” dos membros dessas câmaras que buscavam agir politicamente em prol da manutenção de suas instituições. 

	Além dessas ações, Sampaio também deu como exemplo o que relataram os vereadores de Soure. Por conta de uma dívida de 32 mil réis, o escrivão da correição da comarca resolveu 

	[...] tirar um mandato de penhora contra o procurador deste senado para pagar com os seus bens já penhorados, o que achamos uma coisa muito estranha, em razão do dito procurador não ter gasto algum dinheiro e juntamente a câmara não possuir semelhante quantia em razão do patrimônio ser muito parco, que só consta de algum arrendamento de terras e às vezes quando se arremata o contrato, e que mesmo estes reditos malmente chegam para se tirar as cartas de usança, que para isso se acha o dinheiro pronto para se mandarem buscar com brevidade por ter o dito desembargador deixado um provimento nesta câmara em que se não tirando as ditas cartas em tempo do costume ser cada um [vulgar?] que se achar servindo condenado a 16 mil réis e 30 dias de cadeia, ao mesmo tempo receando-nos que fiquem [só?] com o dinheiro em conta e nos virmos a pagar a dita condenação e assim recorremos a benignidade e patrocínio de Va. Exa. para pôr os olhos nestas causas atendendo a pobreza deste senado e as nossas igualmente. (Da câmara municipal de Soure a Manuel Ignácio de Sampaio. Soure, 22 de novembro de 1813. Anexo ao oficio de Manuel Ignácio de Sampaio ao conde de Aguiar. Fortaleza, 1º de abril de 1814. Arquivo Nacional, série Interior – Negócios de Províncias, códice IJJ9 168) 

	O registro é um testemunho das dificuldades fiscais pelas quais passavam os membros das câmaras das vilas de índios diante da falta de rendimentos e da intransigência das autoridades imperiais. Mas, perante a exigência de cumprimento das obrigações formais, como o pagamento das cartas de usança, e da própria pobreza, nada disso impediu a ação política dos vereadores de Soure. Ao contrário, a penúria foi utilizada como argumento em prol da intercessão do governador para que não fossem tão severamente punidos e que a câmara continuasse existindo. 

	De fato, é perceptível que as câmaras das três vilas de índios em questão eram financeiramente insustentáveis, já que, compostas de membros miseráveis, com um pequeno e assediado território, limitada na cobrança dos contratos de carne e privada de comercializar aguardente, não conseguiam arrecadar o mínimo para fechar as contas. Além disso, e talvez o mais importante, os habitantes indígenas eram impedidos de concentrar seu tempo na produção de roças próprias, muitas vezes se dedicando a trabalhos fora do termo de suas vilas. Fortaleza, inclusive, era bastante dependente da mão de obra oriunda das povoações de índios do entorno, e era sua câmara quem lucrava com a labuta indígena. De acordo com o ouvidor João Antônio Rodrigues de Carvalho, por meio de sua memória escrita em 1816, os índios de Messejana “se emprega[vam] a maior parte em servir os habitantes da vila da Fortaleza” (CARVALHO, 1929, p. XVII). Sampaio, por sua vez, afirmou que as três vilas de índios serviam 

	[...] a esta capital pelas suas culturas de frutas, verduras, farinha de mandioca, cana-de-açúcar e mesmo algodão, e que por outro lado tanto ajuda[vam] a agricultura de todos estes arredores pelos braços que lhes fornecem, além de ser destas mesmas vilas que saem os índios empregados no novo estabelecimento dos correios desta capitania. (De Manuel Ignácio de Sampaio ao conde de Aguiar. Fortaleza, 1º de abril de 1814. Arquivo Nacional, série Interior – Negócios de Províncias, códice IJJ9 168)

	O “novo estabelecimento” a que o governador se referiu era o Correio do Norte do Brasil, criado por Sampaio em 1812 e que consistia em um grande sistema de transporte de correspondência baseado em agências espalhadas em vilas do Ceará e até de outras capitanias, contando com a força de trabalho dos chamados “índios correios” (COSTA, 2015, p. 235-264). De acordo com a câmara de Messejana, o trabalho era o preferido dos indígenas pelo “pronto pagamento de seus jornais”. (Da câmara municipal de Messejana a Manuel Ignácio de Sampaio. Messejana, 3 de janeiro de 1820. Arquivo Nacional, Câmara de Messejana, p. 107-107V) No entanto, o serviço dos índios-correio se assemelhava a outros de aluguel executados fora do termo da vila que não geravam arrecadação para o conselho. Com pagamentos imediatos ou não, eram previstos pelo Diretório, gerenciados pelos diretores e constituíam-se como elemento fundamental da legislação indigenista para a civilização. 

	Ou seja, a execução do trabalho indígena obrigatório e organizada sob a condição dos índios de tutelados se dava pelo mesmo entendimento que explicava os pedidos dos governadores para que a liberdade dos índios fosse limitada e presente de forma marcante no Diretório cuja permanência defendiam: a incapacidade dos índios. Ao mesmo tempo, era essa percepção que explicava em boa medida a pobreza das câmaras das vilas de índios, seja pela privação de comercializar aguardente como pelo impedimento de se criar um campesinato produtivo nas vilas, já que a maior parte dos índios concentrava grande parte do seu tempo nos trabalhos a proprietários e aos governos, problema já apontado por Fátima Lopes (2011, p. 263) e Bert Barickman (1995, p. 350). Em contrapartida, Sampaio não tinha nenhum interesse na “emancipação” política dos índios justamente pela declarada dependência da mão de obra indígena, que só poderia continuar a ser explorada enquanto os índios fossem tuteláveis pelos diretores, como previa o ainda vigente Diretório. As soluções aparentemente benevolentes apresentadas por Sampaio não resolviam o problema, sendo, na verdade, paliativos fiscais para as câmaras.

	 


As justiças nas câmaras e a política indígena

	A perspectiva da incapacidade indígena aparece mais evidentemente quando Sampaio discorre sobre a situação do judiciário municipal das câmaras de vilas de índios. Segundo ele, a explicação para as dificuldades enfrentadas pelos senados se estendia a toda sua composição étnica. Nelas, a administração de órfãos estava 

	[...] confiada a juízes leigos que pela maior parte são homens de mui pouca probidade e caráter, pela falta que naqueles termos há de indivíduos com os requisitos necessários, e porque os moradores no termo da vila da Fortaleza que se prestam a aceitar os referidos empregos naquelas vilas são os que para se evadirem das justiças desta capital, tanto cíveis quanto crimes, procuram aquele escudo afim de não poderem ser citados sem provisão do Desembargo do Paço. Outro tanto sucede a respeito dos juízes ordinários brancos. (De Manuel Ignácio de Sampaio ao conde de Aguiar. Fortaleza, 1º de abril de 1814. Arquivo Nacional, série Interior – Negócios de Províncias, códice IJJ9 168)

	É fácil imaginar que muitas pessoas de estrato social inferior, sem condições de se alçar à nobreza da terra de Fortaleza, pudessem encontrar um caminho para isso e para adquirir uma propriedade nas vilas de índios. Ainda não tenho dados para comprovar se ou quantos extranaturais que compunham os senados indígenas eram de fato fugitivos da justiça, mas o fator étnico e social que impedia o acesso a cargos na capital poderia não ser um limitador em câmaras de vilas de índios, o que certamente influenciava no desprezo desses ocupantes. Um exemplo disso foi o protesto dos membros da câmara de Fortaleza em julho de 1822 contra a presença na instituição de Antônio Lopes Benevides, por conta de seus “maus e criminosos costumes”, que não são descritos no texto. O grande problema, na verdade, era o fato de Benevides 

	[...] haver servido por acaso na câmara da vila de Monte-mor Novo, [o que] não lhe serv[ia]de habilitação, porque a dita vila é de índios, onde Sua Majestade mandara servir os mesmos índios que nobilitou em brancos, e esta vila não está na igualdade daquela porque é uma capital, onde sempre serviram brancos os mais nobres [...] e se procuram sempre os mais nobres dentre os moradores para servirem os cargos públicos dela [...]. Seria um deslustre grande e uma indecência intolerável o verem-se os mais nobres desta mesma vila, e termos obrigado a ombrear nos atos públicos, a que a câmara assistir formada, com um pardo da ínfima plebe e de maus costumes. (Da câmara municipal de Fortaleza aos governadores provisórios da província do Ceará. Fortaleza, 27 de julho de 1822. Arquivo Nacional, série Interior – Negócios de Províncias, códice IJJ9 175-A)

	Os tais “costumes” de Benevides não foram especificados porque não importavam tanto quanto sua origem étnica. Apesar do contexto liberal que se vivia em meados de 1822, a hierarquização social ainda imperava e marcava o pensamento político das elites municipais, que viam como uma desonra intolerável a convivência com um “pardo da ínfima plebe”. A situação é bem semelhante à maneira depreciativa com que o cronista pernambucano registrado por Capistrano de Abreu se referiu ao escrivão da câmara da vila de índios, um “mulato sapateiro, ou alfaiate”: inferior tanto pela “qualidade” quanto pelo ofício (1998, p. 175). Também remete aos pardos de Vila Boa, em Góias, estudados por Fernando Lemes, que, percebendo os novos tempos no início do século XIX, buscaram sem sucesso ascender à câmara da vila (2011, p. 417-422). Ou seja, tanto em Goiás quanto no Ceará, a voga do liberalismo não foi capaz de fazer com que esses grupos de poder sequer cogitassem se equiparar com as demais parcelas da população. 

	Nessa sociedade que seguia corporativa, o mesmo distanciamento se dirigia aos índios, ainda que de forma ambígua na argumentação dos vereadores de Fortaleza. Apesar dos índios serem “nobilitados em brancos”, ou seja, iguais a eles enquanto súditos e nobres da terra, a igualdade propriamente dita e pretendida no Diretório não existia. Como afirmou Lúcia Pereira das Neves, mesmo no período constitucional português, a noção de igualdade era comedida, já “que não significava a liquidação das antigas camadas sociais” (2003, p. 157). Ou seja, as elites camarárias indígenas nunca seriam tão nobres quanto os senadores da capital. A legislação poderia até ter feito dos índios “iguais”, mas não estavam no mesmo patamar dos brancos nobres da capital, o que também se refletia nas suas vilas e câmaras e se estendia aos seus ocupantes. 

	Por outro lado, o caminho trilhado por não-brancos e outros membros da “ínfima plebe” nas vilas e câmaras indígenas passava pelo crivo dos oficiais camarários indígenas. Lígio Maia analisou como dom Felipe de Souza e Castro, mestre-de-campo e juiz ordinário da câmara de Vila Viçosa, atuava nos pedidos de não-índios para se estabelecer na vila e eventualmente os rejeitava (2010, p. 244). O trabalho de Vânia Moreira sobre o Espírito Santo mostrou de que maneira a introdução dos extranaturais nas vilas de índios se dava por meio da utilização dos casamentos mistos como estratégia da política indígena de controle do território. Segundo a autora, a presença dos extranaturais dependia dos acordos com os indígenas que fortaleciam linhagens por meio de matrimônios com os não-índios (MOREIRA, 2019, p. 250). Ainda é preciso avançar nessa questão para o Ceará, mas cito o caso do extranatural José da Silva Ribeiro, a quem a câmara de Messejana concedeu licença “sem pagar foro algum para morar na outra metade do dito sítio visto se casado com filha da vila e goza o mesmo privilégio como se fosse ele índio para plantar onde muito lhe parecer segundo o Diretório”, (Termo de vereação da câmara de Messejana, 12 de janeiro de 1808. Arquivo Público do Estado do Ceará, fundo Câmaras Municipais, livro 58, p. 232), indicando que arranjos assim podem ter acontecido em território cearense como estratégia das lideranças indígenas. 

	Tal realidade de ação política diverge da imagem representada por Sampaio acerca dos índios oficiais de câmara:

	Mas enquanto aos juízes ordinários índios e às câmaras [aos vereadores] são ainda muito maiores os inconvenientes [rasgado], porque tanto os juízes como as câmaras são [rasgado] dirigidos por algum miserável rábula que ali aparece, que lhes serve de assessor, e que por esta forma se torna juiz e câmara perpétua, com poder de satisfazer a salvo as suas paixões particulares. (De Manuel Ignácio de Sampaio ao conde de Aguiar. Fortaleza, 1º de abril de 1814. Arquivo Nacional, série Interior – Negócios de Províncias, códice IJJ9 168) 

	Aqui chegamos no último elemento do documento de Sampaio: a alegada incapacidade dos índios. Apesar das danificações do documento, é possível observar que, para o governador, os índios eram facilmente manipulados por aqueles mesmos extranaturais de “mui pouca probidade e caráter”, como se fossem homens sem interesses ou poder de atuação. Aqui encontramos mais uma similaridade com o relato do cronista pernambucano anotado por Capistrano de Abreu, segundo o qual tais câmaras de “quase irracionais” eram conduzidas segundo os arbítrios de algum mulato escrivão (1998, p. 175). 

	Ou seja, de maneira geral, as câmaras municipais das vilas de índios seriam instituições inviáveis da forma como se constituíam, de acordo com o que previa o Diretório. Esse era mais um motivo do porquê Sampaio não tinha qualquer interesse em aumentar a autonomia das lideranças indígenas na gestão de suas vilas e na condução de suas câmaras, e por isso que sua proposta de resolução de todos esses problemas apontava no sentido de subordiná-los ainda mais. A sugestão apresentada ao conde de Aguiar era que o juiz de fora de Fortaleza fosse nomeado 

	[...] juiz de fora do cível, crime e órfãos também daquelas três vilas de Arronches, Soure e Messejana, [...] com a obrigação de assistir ao menos a uma vereação cada mês em cada uma das ditas três vilas, ficando o escrivão do cível e crime desta capital servindo também de escrivão do cível e crime de cada uma das três, e o escrivão da câmara, órfãos e almoçataria desta capital servindo pela mesma forma também de escrivão da câmara, órfãos e almoçataria em cada uma das mesmas três vilas, aumentando-se por isso os novos direitos destes ofícios ou reservando este aumento tão somente para o donativo [...]. Uma semelhante decisão seria de um grande bem para aquelas vilas, e mesmo para esta capital, e não me parece que seja contra o que estabelece o alvará de 7 de julho de 1755 in fine [...]. Mas para se fazer um bem completo a estes índios, persuado-me seria necessário revogar [...] a favor deles o que estabelece a Ord. no livro 1º tit. 66 § 1º, o que não induzirá em abuso uma vez que as câmaras forem presididas por juiz de vara branca [juiz de fora]. (De Manuel Ignácio de Sampaio ao conde de Aguiar. Fortaleza, 1º de abril de 1814. Arquivo Nacional, série Interior – Negócios de Províncias, códice IJJ9 168)

	O alvará a que se refere Sampaio, confirmado pelo Diretório e citado no seu primeiro parágrafo, faz parte de um conjunto de três normativas do mesmo ano conhecido como “Lei das Liberdades”. Ampliavam “significativamente os direitos dos índios na América lusa” e tinham como marca central “a equiparação jurídica dos índios com os portugueses” (MOREIRA, 2019, p. 146-149). Além de abolir o poder temporal dos religiosos sobre os indígenas, previa que “poder[iam] ser governados pelos seus principais” e que “nas vilas se[riam] preferidos para juízes ordinários, vereadores e oficiais de justiça os índios naturais delas e dos seus respectivos distritos” (PORTUGAL. Alvará de 7 de julho de 1755. Coleção da legislação portuguesa. Lisboa: Tipografia Maigrense, 1830). Dois anos depois, o Diretório foi promulgado com o objetivo de regulamentar as leis anteriores e garantir o fornecimento de mão de obra indígena. Para isso, os índios recém-emancipados passaram a ser “considerados insuficientemente ‘civilizados’ e, por este motivo, incapazes de exercerem plenamente o governo de si mesmos, de suas famílias, de seus bens e de seu comércio” (MOREIRA, 2019, p. 153). 

	De fato, a proposta de Sampaio não só não contrariava o alvará de 7 de julho de 1755 como reforçava o pressuposto presente no §1 do Diretório que justificara a condição de tutela por meio da figura do diretor, “enquanto os índios não tiverem capacidade para se governarem”. (PORTUGAL. Diretório... §10) A sugestão do governador faria com que a capacidade de gestão das câmaras por parte das lideranças indígenas – já limitada pela presença obrigatória de extranaturais no senado – fosse ainda mais reduzida. (A sugestão do governador Sampaio foi enfim parcialmente acatada por meio do alvará de 27 de junho de 1817, “anexando ao lugar de juiz de fora de Fortaleza as vilas de Arronches, Messejana e Aquiraz”. GAZETA DO RIO DE JANEIRO, Avisos, 16 de outubro de 1817, n. 66, p. 4. Biblioteca Nacional) De acordo com Adriano Comissoli, o juiz de fora presidia a câmara da vila onde era provido, atuando como administrador, ministro da justiça e fiscal do rei (2011, p. 110-111). Para o autor, apesar de enviados pela Coroa, tais magistrados não se opunham à comunidade, antes se envolviam com ela e atuavam em prol dos interesses das autoridades locais (COMISSOLI, 2011, p. 117-120). Mas, no caso em estudo, era evidente o comprometimento do juiz de fora com as elites de Fortaleza, de onde já vinha. Os líderes indígenas seriam ainda mais subjugados, consolidando a diferença hierárquica entre a nobreza branca da capital acima da ínfima plebe “menos nobre” das câmaras indígenas. Tal relação de superioridade poderia ter efeitos em celeumas territoriais como a já mencionada ambição da câmara de Fortaleza sobre partes do reduzido termo de Messejana. Além disso, as vantagens financeiras iriam apenas para a capital. Para as vilas de índios, o plano do governador só destinava uma sobrevivência dependente, como se depreende das isenções praticadas e da proposta de revogação do referido parágrafo do livro 1º das Ordenações Filipinas, que exigia a realização de vereações nas câmaras todas as quartas-feiras e sábados, sob pena de multa. (PORTUGAL. Ordenações Filipinas, livro 1º, título 66, §1. In: ALMEIDA, Cândido Mendes de. Código Filipino ou ordenações e leis do reino de Portugal. Rio de Janeiro: Tipografia do Instituto Filomático, 1870, p. 145).

	No argumento de Sampaio, a incapacidade indígena se conectava com a desorganização jurídica e, associadas à pobreza irremediável, faziam das câmaras das vilas de índios instituições que só poderiam existir por meio de benignidades do governo. Mas, em contrapartida a essa percepção, estavam todas as ações políticas dos senados compostos por indígenas. Analisando-as por meio dos seus registros escritos, é possível perceber que a atuação dos índios junto a seus companheiros extranaturais contradizia as versões de sua incapacidade e de que não havia solução para a pobreza. Os exemplos não são raros, como os casos já analisados aqui da reclamação dos vereadores de Messejana sobre a invasão das terras e a queixa dos de Soure a respeito da intransigência do escrivão da correição. Por si, os registros revelam que as lideranças indígenas e os conselhos que compunham não eram inertes diante das adversidades e muito menos se percebiam enquanto entes intelectualmente limitados. 

	Esse entendimento se reforça quando analisamos o último anexo trazido por Sampaio em seu ofício ao conde de Aguiar, produzido pela câmara de Messejana. Trataram do assédio de Fortaleza sobre a serra da Monguba e relataram a resposta positiva que receberam do governador e do desembargador corregedor da comarca: para eles, “a posse é contemplada, título tão legal, que as leis pátrias proíbem seja dela esbulhado qualquer sem primeiro ser citado e convencido ordinariamente, e que por isso essa câmara se deve conservar na posse em que estão”. No entanto, “e se com mais violência o não temos já feito participar a V. Excia., com os deveres dos nossos cargos”, mesmo tendo vencido a batalha contra o conselho da capital, “razão justa nesta vila segundo as circunstâncias que nela tem havido”, foram vítimas de mais um constrangimento. Segundo eles, em certa correição, foram

	[...] os camaristas condenados, e por um executivo serem tomados os seus próprios vestidos e fardas com que exerciam seus cargos, para satisfação da dita condenação por serem pobres e não terem outros bens, se não aqueles com que cumprem este dever, ficando em árvore seca o juiz ordinário sem seus companheiros para poder responder quaisquer ordens que nos fossem dirigidas por V. Ex.cia. (Da câmara de Messejana a Manuel Ignácio de Sampaio. Messejana, 30 de outubro de 1813. Anexo ao ofício de Manuel Ignácio de Sampaio ao conde de Aguiar. Fortaleza, 1º de abril de 1814. Arquivo Nacional, série Interior – Negócios de Províncias, códice IJJ9 168)

	Se foram tratados assim por oficiais da ouvidoria, por que também não seriam por um juiz de vara branca da câmara de Fortaleza, contra quem, inclusive, haviam pelejado e saído vitoriosos? De acordo com o relato, a punição contou com requintes de humilhação por sua execução simbólica, pois, ao serem tomados os vestidos e fardas, os camaristas de Messejana se viram privados do símbolo dos cargos que ocupavam. Como bem observou Elisa Garcia acerca dos Guarani do atual Rio Grande do Sul, os indígenas “desenvolveram um apreço especial não pelas vestimentas em si, mas por estas enquanto indicadores de status social” (2009, p. 49). Portanto, a representação do ato do executivo da correição tinha como objetivo rebaixá-los hierarquicamente, revelando que a condição de nobreza da terra dos membros de câmaras de vila de índios não era efetivamente respeitada tanto por elites proprietárias locais quanto por funcionários do judiciário monárquico. 

	Em contrapartida, o acontecimento só chegou até nós e teve tais proporções pela ação indígena diante da grande ofensa que sentiram. A ausência das vestimentas era impedimento ao cumprimento do dever não pelo serviço em si, mas porque os cargos indicavam a importância de seus ocupantes no corpo de súditos do rei de Portugal. Para eles, a “árvore seca” em que se encontrou o juiz ordinário não se deu pela falta de capacidade dos membros da câmara e nem mesmo pela pobreza, mas por conta da violência dos que não aceitavam suas posições e não reconheciam sua competência para exercê-las. 

	Finalmente, é preciso destacar que a ideia da manipulação dos índios por extranaturais nas câmaras deve ser avaliada sob outro prisma, a partir da conjuntura política específica de cada vila em diferentes contextos. A depender do momento e da postura do governo da capitania ou província, a presença de extranaturais como moradores das povoações indígenas e nas próprias câmaras poderia ser maior ou menor. Vânia Moreira demonstrou que nas vilas de índios do Espírito Santo as lideranças indígenas tinham considerável poder de gestão dos aforamentos até 1795, quando a entrada de não índios se acentuou na mesma proporção dos conflitos de terra. Foi nessa conjuntura que “a hegemonia que os índios desfrutavam no poder local desde a fundação [das vilas] começou a ser desmontada” (MOREIRA, 2019, p. 279). Processo semelhante pode ser identificado em Monte-mor Novo, no Ceará, onde, a partir da década de 1810, os índios passaram, gradativamente, a minoria em decorrência da intensa migração de extranaturais. No entanto, ainda que os registros de conflitos de terra aumentem visivelmente na documentação, os indígenas não deixaram de utilizar o espaço político da câmara municipal para lutar por seus territórios (COSTA, 2020, p. 101-103). 

	No caso de Soure, Arronches e Messejana, a pesquisa ainda não conseguiu constatar o peso demográfico e político dos extranaturais nas vilas e câmaras em 1814. Mas, alguns documentos já coletados nos possibilitam perceber que as lideranças não se acabrunhavam diante dessa presença, iluminando-nos também acerca das perspectivas indígenas sobre si, suas condições materiais e o desenvolvimento da vila. Em ofício de 1816 ao governador Sampaio, os oficiais de ordenança indígenas Atanásio de Faria Maciel, Veríssimo da Silva Carneiro, Antônio José Correa, José da Silva Carneiro e Francisco Pereira Correa Lima, moradores no Cambeba, localizado no termo de Messejana, reclamaram da invasão de rebanhos nas suas plantações. Disseram que viviam 

	[...] mansos e pacificamente, plantando suas lavouras para a sustentação de suas famílias e delas pagarem o dízimo a Deus, por serem as mesmas terras abundante dos melhores alagadiços que se considera nesta capitania, porém agora acontece pelo contrário [o?] serem os suplicantes desinquietados e flagelados, perseguidos de gados, e muito principalmente depois que se veio introduzir vizinhos dos suplicantes João da Cunha Pereira e Lourenço Cavalcante, porque é verdade que os suplicantes, em razão da suma pobreza, e de não terem madeiras perto para cercarem fortemente, contudo fazem as suas cercas de modo como sempre eram, as quais vedam os mais gados, porém menos os bois de carro. Ora, excelentíssimo senhor, os suplicantes procuram a proteção de vossa excelência só afim de fazerem justiça, às circunstâncias em que se acha[vam] as terras desta vila [que] é dos índios, e mais pobreza nela não produz[iam] as plantas... 

	Citaram ainda os lugarejos no termo da vila aonde iam à procura de lugar para plantar – Pavuna, Ancuri, Gereraú, Salgadinho – e outros intrusos que causavam danos pelos seus rebanhos – Geraldo Ferreira e João Cavalcante. E “nesta forma se v[iam] os suplicantes em consternação de largarem o exercício da agricultura, e tudo por falta de humanidade dos donos dos bois”. Diante disso, requereram ao governador que “por equidade” ordenasse “que os donos dos gados tr[ouxessem] em pastor, ou ao menos que à noite durmam no curral, impondo vossa excelência as penas que parecer justo aos que o contrário fizer, e com isto virá a notícia de vossa excelência o aumento da agricultura desta vila”. Após recebida pelo governador, o ofício das lideranças indígenas passou por cinco despachos entre 1816 e 1819, os dois últimos à câmara de Messejana. Um, para que o senado ajuntasse “cópias das posturas e provimentos que existem na mesma câmara a respeito dos bois de carros”, e outro, ordenando que pusesse “em rigorosa observância as posturas estabelecidas de comum acordo com os povos na última correição de 1815, ficando na inteligência de que os bois de carros se encolem sempre na descida das daninhas como a experiência mostra”. (Da câmara de Messejana a Manuel Ignácio de Sampaio. Messejana, 30 de outubro de 1813. Anexo ao ofício de Manuel Ignácio de Sampaio ao conde de Aguiar. Fortaleza, 1º de abril de 1814. Arquivo Nacional, série Interior – Negócios de Províncias, códice IJJ9 168) 

	A função política da câmara para a referida demanda dos índios era apenas a de receptáculo das ordens do governador, a quem os suplicantes se dirigiram e quem tinha competência para lidar com o conflito. Mas o caso nos possibilita analisar a perspectiva indígena, que fragiliza os argumentos do governador Sampaio acerca da situação financeira dos moradores da vila e inclusive das câmaras. Primeiro, porque tinham consciência da capacidade de fazer prosperar a agricultura da vila e indicavam com nitidez que a pobreza tinha uma origem – que não foi explicada por Sampaio – e vinha de fora, da invasão de suas terras por pecuaristas “desumanos”. A prosperidade prometida pelos oficiais, caso houvesse, certamente seria sentida nas rendas do conselho. E, em segundo lugar, a ação dos oficiais rechaça a percepção de indígenas incapazes e propensos à manipulação por extranaturais. Ao invés de se abaterem, agiram firmemente por escrito citando nominalmente quem os prejudicava. Apresentando-se pacíficos, produtivos e fiéis a Deus, contestavam o pressuposto presente no Diretório da incapacidade de autogoverno, que justificava, por sua vez, a tutela, o trabalho obrigatório para proprietários e a convivência nos senados municipais com os extranaturais. A solução que os suplicantes de Messejana apresentaram para suas contendas tinham como fundamento o que também poderia ser a alternativa mais perene aos problemas jurídicos e fiscais apresentados por Sampaio: o pleno reconhecimento de que as vilas, terras e câmaras municipais eram, indubitavelmente, dos índios.

	Considerações finais

	O ofício do governador Sampaio de 1814 e os anexos produzidos pelas câmaras das vilas de índios de Soure, Arronches e Messejana explicitaram a conjunção de fatores que resultava na inviabilidade dessas instituições no início do século XIX. O desprezo social que populações indígenas e seus senados sofriam de oficiais do império e de extranaturais tinha a mesma base de argumentação jurídica que os obrigava ao trabalho de aluguel. Somado às restrições comerciais impostas pela lei e ao desrespeito aos limites territoriais dos termos das vilas, as consequências eram a pouca arrecadação municipal e a pobreza das rendas do conselho e dos seus oficiais. Diante disso, várias eram as propostas em relação às câmaras municipais das vilas de índios, desde as mais moderadas como a de Sampaio, isentando-as de obrigações fiscais e subordinando-as à presidência de um juiz de vara branca da capital, até outras mais radicais que sugeriram sua abolição e incorporação por Fortaleza, como a do ouvidor João Antônio Rodrigues de Carvalho (1929, p. XI, XVII e XIX). 

	Os indígenas também tinham suas próprias perspectivas e projeções. Em janeiro de 1822, apenas oito anos depois do texto de Sampaio, durante a reunião das Cortes de Lisboa e o contexto liberal pelo qual atravessava os territórios portugueses, os membros da câmara de Messejana e “demais cidadãos” da vila produziram um memorial com sugestões para melhorias econômicas e transformações político-administrativas. Na composição do senado estavam os indígenas Antônio Francisco Pereira e Francisco Pereira Correia Lima, e seu texto era dividido em 8 capítulos com propostas surpreendentes: pediram escravos para serem pagos com os frutos das lavouras, o respeito aos limites territoriais do termo da vila e o abatimento do imposto sobre as carnes verdes. Solicitaram ainda a abolição do Diretório no que dizia respeito à proibição de venda de aguardente e da figura do diretor, para que a tutela fosse substituída pela de um capitão-mor indígena que não levaria seus filhos a trabalhar para os moradores. (Memorial que foi assinado na câmara desta vila de Messejana com assistência dos repúblicos e mais povo. Anexo ao ofício da câmara de Messejana ao Governo Provisório. Messejana, 15 de janeiro de 1822. Biblioteca Nacional, códice II-32, 24, 9).

	Aproveitando-se do liberalismo em voga, os indígenas se uniram aos extranaturais com quem dividiam os cargos e buscavam ampliar suas prerrogativas ao se inserir no estatuto de cidadania. Escancaravam sua concepção de si de que não eram súditos incapazes, mas iguais a quaisquer outros que pudessem se servir do trabalho escravo ou de comercializar o que bem entendessem. Com o auxílio do governo nas questões fundiárias e tributárias, saberiam desenvolver economicamente a vila e superar a pobreza e a infâmia com que eram tratados, não mais se sujeitando à tutela, aos maus tratos de um diretor e ao verem seus filhos violentados, conduzindo uma vida autônoma e, por isso mesmo, próspera. 

	Mesmo com a decisão meses depois do conselho de Estado do Brasil já independente de abolir o Diretório (Sessão n.º 16 do Conselho de Estado do Império do Brasil. Rio de Janeiro, 16 de setembro de 1822. ATA do Conselho de Estado. Brasília: Senado Federal/Arquivo Nacional, 1973, p. 53), a lei seguiu vigente no Ceará pelo mesmo motivo que a fizera vigorar nos anos do governador Sampaio: a dependência dos braços indígenas. Esse mesmo trabalho, justificado pela incapacidade e incivilidade, estava na base das dificuldades de arrecadação, provocando a pobreza mas, ao mesmo tempo, fundamentando a importância indígena para a economia da capitania do Ceará. As vilas de índios e suas respectivas câmaras municipais só não foram abolidas nesse contexto porque o fim corresponderia à sua anexação a Fortaleza, ao retalhamento das terras e, por conseguinte, à dispersão indígena e à falta da força de trabalho.264 A alternativa piedosa do governador não era a mesma do humanitarismo de Pombal. Dela se afastava seguindo o contexto da política indigenista joanina porque, além das guerras ofensivas, como observou Fernanda Sposito (2009, p. 104), se distanciava do entendimento da “igualdade enquanto súditos” dos índios e nem sequer vislumbrava ou propunha meios de superar a alegada incapacidade. Nas décadas seguintes, o embate entre as limitações ao autogoverno e as atuações indígenas marcariam a história política dos índios no Brasil independente.
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	Resumo: A história da ocupação e domínio do território cearense é de muita violência contra os povos nativos. Para sobreviverem, os índios desenvolveram uma série de ações, negociando, lutando, adaptando e reelaborando suas visões e realidades, acumulando experiência e cultura política, que foi essencial para a manutenção de sua identidade e das suas terras coletivas. O Diretório Pombalino teve uma grande longevidade no Ceará e, mesmo com a sua revogação oficial, permaneceu como modelo na condução e no trato da população indígena até meados do século XIX (SILVA, 2005). Este artigo de revisão bibliográfica tem por objetivo demonstrar como a historiografia cearense sobre o período apresenta diversas estratégias dos povos indígenas para a manutenção de suas terras e interesses. A partir dessas leituras, e com o entrecruzamento de fontes apresentadas pelos autores, é possível compreender como os indígenas responderam a essa realidade. Este texto destaca os movimentos de circulação e deslocamento dos índios pelo território cearense, como forma de resistência em busca de melhores condições materiais, acionando redes de apoio e multifacetando suas identidades em prol de seus interesses. 

	Palavras-chave: Índios. Diretório dos Índios. Territorialidade. Identidade.

	 

	Abstract: The history of occupation and domination of the territory of Ceará is one of great violence against native peoples. In order to survive, the Indians developed a series of actions, negotiating, fighting, adapting and re-elaborating their visions and realities, accumulating experience and political culture, which was essential for maintaining their identity and their collective lands. The Pombalino Directory had a great longevity in Ceará and, even with its official revocation, it remained a model in the management and treatment of the indigenous population until the mid-nineteenth century (SILVA, 2005). This bibliographical review article aims to demonstrate how Ceará’s historiography about the period presents different strategies of indigenous peoples for the maintenance of their lands and interests. From these readings and with the crossover of sources presented by the authors, it is possible to understand how the indigenous people responded to this reality. This text highlights the movements of circulation and displacement of the Indians through the territory of Ceará, as a form of resistance in search of better material conditions, activating support networks and multi shaping their identities in favor of their interests.

	Keywords: Indians. Directory of Indians. Territoriality. Identities.

	A implementação do Diretório Pombalino efetiva um novo processo de assimilação do indígena, com um aparato jurídico que almejava dirimir as diferenças entre índios e não índios, estimulando a miscigenação com o casamento interétnico, a presença dos brancos dentro das aldeias, e, transformando as missões em povoados e vilas. A intenção dessas políticas indigenistas era intensificar a assimilação dos índios e de suas terras, incorporando-os como membros do império. Vasta é a produção historiográfica sobre o impacto do Diretório para os povos indígenas, indicando que este projeto estatal foi controverso, com muitos desdobramentos e, em algumas localidades, chegando até os fins do século XIX (ALMEIDA, 2003, p. 67; 2007, 2010, 1997; DOMINGUES, 2000; MEDEIROS, 2008; CARNEIRO DA CUNHA, 1992; COSTA, 2012; DANTAS, 2015; GARCIA, 2008, 2009; HENRIQUE, 1997; LOPES, 2011; MAIA, 2010; OLIVEIRA, 2004; SILVA, 2005). Maria Regina Celestino de Almeida considera que os prejuízos causados pela implementação do Diretório foram retardados, em grande medida, pela ação política dos próprios índios, que defenderam suas terras coletivas, pautando-se “numa cultura política por eles construída numa longa trajetória de alianças e conflitos com os demais agentes interessados nas aldeias” (ALMEIDA, 2009, p. 211).
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	Os indígenas buscavam manter os direitos específicos da condição de índios aldeados, adquiridos quando adentraram na estrutura política do Antigo Regime, que garantiu aos índios um tratamento diferente dos demais vassalos. Lutando para manter esses benefícios, esses sujeitos uniram forças em prol da causa comum. Individualmente ou coletivamente, os índios criaram ações e estratégias para garantir a sua sobrevivência e manter sua estrutura social, num contexto de aumento de assédio e violência contra seus direitos, além da já acirrada disputa territorial. Um verdadeiro cenário de conflitos, tensões negociações, onde não só índios, também não índios, missionários e demais autoridades mobilizaram-se em prol das posses fundiárias das antigas aldeias coloniais, ambiente que envolveu diversas relações de poder e disputas por definição de alteridades. Nessas situações, patrimônio, status e identidade foram reelaborados. 

	Anos após a implementação das leis pombalinas, as populações indígenas continuavam defendendo sua identidade, tendo como referência o aldeamento (ou outros elementos relacionados a ele, como Igrejas e oragos) como lugar de pertencimento (ALMEIDA, 2003; 2007). Assim permaneceram no período do oitocentos, quando a política indigenista continuava com a prática de catequizar para civilizar, objetivando transformar os indígenas em cidadãos aptos ao trabalho, tão necessários para sustentar o Império (LOPES, 2011; COSTA, 2012). A partir da bibliografia analisada, veremos exemplos de algumas ações dos indígenas cearenses no processo de passagem da condição de aldeados para vilados, onde foram capazes de criar estratégias para lutar por seus interesses. Tais arranjos se caracterizavam pela mobilização de uma rede de apoio de vários sujeitos, rede materializada por caminhos e locais de circulação, num período, onde o deslocamento dos vilados era monitorado e repreendido pela milicia local (MEDEIROS, 2021; COSTA, 2012; MAIA, 2010; SILVA, 2005; VICENTE, 2020).

	O Diretório Pombalino no Ceará: de aldeia a vila de índio

	Sem dúvida, os atritos com os jesuítas relacionados ao controle da produção das aldeias influenciaram na decisão da Coroa em expulsá-los, mas não foi o único fator que levou a Coroa a criar o Diretório dos Índios. As críticas em relação à administração dos missionários fizeram o governador do Maranhão e Grão-Pará, Francisco Xavier de Mendonça Furtado, a implementar ações pela liberdade dos índios, dos seus bens e de seu comércio, incentivando sua civilização, através da religião, e, especialmente por meio do trabalho agrícola e comercial. Essas ações visaram reduzir a influência dos missionários sobre as aldeias e incrementar a integração dos índios na sociedade colonial. Portanto, o Diretório dos Índios foi um projeto mais amadurecido e ampliado daquilo que vinha sendo aplicado pelo governo do Maranhão e Grã-Pará, o chamado Diretório que se deve observar nas Povoações de índios do Pará e do Maranhão enquanto Sua Majestade não mandar o contrário, foi um “projeto inovador” (DANTAS, 2015, p. 55) concebido em conjunto pelos irmãos Sebastião José de Carvalho e Melo (Marquês de Pombal) e o governador do Grão Pará, implementado nessas regiões no dia 3 de maio de 1757 e logo estendido para toda Colônia no ano de 1758. 

	Essa legislação representa um marco na política indigenista do governo em relação aos povos indígenas, pois a partir de então as populações que viviam aldeadas foram submetidas a uma série de mudanças que visavam sua total assimilação à sociedade colonial. Dentre elas, a expulsão dos jesuítas e sequestro dos bens da Companhia de Jesus, determinando que a administração da aldeia recaísse sobre os Principais. Porém, na visão do governo, eles eram incapazes de exercer tal função, por isso, a lei entregava o poder temporal dos índios e seus bens a um Diretor. Esses gestores seriam responsáveis pela repartição das terras aos moradores das vilas e a repartir os índios aptos ao trabalho (entre 13 e 50 anos de idade) para exercer as atividades da vila e os serviços externos pleiteados pelos moradores ou por órgãos públicos.

	Em relação ao dimensionamento estrutural dos antigos aldeamentos, novas mudanças se processaram. As aldeias foram extintas e transformadas em vilas e lugares, obedecendo o padrão português, com casa de Câmara e Cadeia, Pelourinho e um novo plano diretor de habitação que padronizava as construções, de acordo com uma “planta arquitetônica”. Essas localidades receberam uma nova denominação, um novo orago e uma marca de ferrar bois, como era o costume das demais vilas. 

	No que tange às relações entre índios e não índios, o documento preconiza o estímulo à mestiçagem, intermediada pela mistura com o branco. Acreditava-se que, por meio desse convívio, os índios iriam aprender os costumes civilizados. A presença de brancos nas antigas aldeias foi permitida e até facilitada com estímulos para ocupação das terras, por meio de aforamento, além disso o casamento entre colonos brancos e indígenas foi incentivado. Dentro da concepção assimilacionista, o Diretório almejava inserir o indígena à sociedade colonial, sem distinções com os demais vassalos, daí a proibição do uso dos termos “negro” e “caboclo” direcionados aos índios.

	As mudanças propostas pela nova legislação indigenista, marcou profundamente a forma com que o Estado passou a se posicionar diante das populações indígenas, bem como instituiu a ideia da mistura, como parâmetro para a assimilação desses povos, o que João Pacheco de Oliveira (2004) denominou de segunda mistura. Segundo o autor, o primeiro momento de contato se processou durante a expansão colonial, onde se deu grandes transformações para os ameríndios. Nesse contexto, os grupos étnicos diversos passaram a viver juntos, ressignificando seus parâmetros culturais no ambiente da aldeia. Com o Diretório, uma nova conjuntura de mestiçagem foi configurada, com a intensificação dos contatos interétnicos entre índios e não índios nas vilas, bem como fora delas.

	Os encaminhamentos contidos no Diretório foram tão importantes que influenciaram na postura do Estado em relação aos povos indígenas, seus desdobramentos se fizeram sentir na política indigenista e nas relações interétnicas durante todo o oitocentos. Sua proposta de transformação foi de grandes proporções e tinha como objetivo atingir toda as partes do Brasil, porém, o que se efetivou na prática foi completamente diferente. Pesquisas como a de Rita Heloísa de Almeida (1997) e Ângela Domingues (2000) identificaram descontinuidades na forma com que essa nova lei foi aplicada pelos governantes a nível local, chamando atenção para o fracasso em pontos centrais da política pombalina, especialmente naquilo que dizia respeito às mudanças na assimilação e diluição da cultura indígena, a partir das relações interétnicas.

	A abrangência da lei deu margem para uma imensa variabilidade de aplicação e permitiu que os índios pudessem ressignificar aquele novo momento, através de suas ações políticas, sendo possível perceber as especificidades de seu emprego para cada contexto. Esses desdobramentos devem ser compreendidos localmente e de forma articulada às políticas indígenas que estabeleciam seus limites e possibilidade. Algumas peculiaridades são importantes de serem tratadas aqui, por terem sido válidas somente para a capitania cearense. 

	De maneira geral, a distribuição de terras para os índios vilados obedeceria aos critérios de justiça e equidade, em solo cearense essa padronização baseou-se nas graduações e nos postos ocupados pelos indígenas. A outra marcante diferença trata dos percentuais de emprego da força de trabalho dos índios aptos (de 13 a 50 anos) nas atividades dentro e fora da vila (SILVA, 2005). Para o Diretório, a metade dos trabalhadores indígenas deveriam estar disponíveis para execução de trabalhos para os colonos e entidades públicas; o percentual cearense é de apenas um terço. Da publicação da Lei que estendeu o Diretório dos Índios para todo Brasil, até a elevação da primeira vila de índios no Ceará passaram-se oito meses. 

	A primeira vila de índio do Ceará foi a Viçosa Real, criada em 07 de julho de 1759, seguidas da Vila Nova de Soure (15 de outubro) e Vila Nova de Arronches (25 de outubro). Em 01 de janeiro de 1760 foi a vez de Vila Nova de Mecejana, após isso, a próxima aldeia a ser elevada à vila de índio foi Montemor-o-Novo da América (SILVA, 2005). Por não possuírem o mínimo de índios requisitados pela lei para a fundação de uma vila, os aldeamentos onde viviam os índios Tremembé e Paiacú foram elevados à categoria de lugar no ano de 1766, recebendo respectivamente, a denominação de Almofala e Montemor-o-Velho da América. Arronches era a vila mais próxima da sede da província. Em 1788 possuía 558 fogos, contando 1.472 moradores. Na primeira década do XIX era habitada por 1.080 índios e 693 extra-naturais. Das 25 casas construídas, 13 eram de índios e 12 de brancos. Os índios de Arronches praticavam a agricultura na serra do Maranguape, onde possuíam roçados e ficava cinco léguas distante, longe das terras que lhes foram concedidas pelo Alvará Régio265. Os produtos advindos da agricultura e pecuária eram vendidos na feira que abastecia o mercado interno de Fortaleza. Em 10 de março de 1810, pelo crescimento da vila, a localidade de Maranguape foi anexada a seu território.266

	O registro mais próximo da elevação da vila de Soure data do ano de 1788 e é bastante restrito em informações, apenas cita que a localidade possuía 243 casas, tendo um total 621 moradores. Os anos que se seguiram a aplicação do Diretório foram bastante movimentados para a vila de Mecejana, talvez por distar apenas 3 léguas da sede da capitania, ou por ser bastante procurada pela salubridade do seu clima, ou mesmo por ter muitas fazendas de fabricar açúcar. A movimentada vila chegou a ter uma população computada de 1.880 habitantes no ano de 1812. A maioria deles eram índios, os poucos brancos ocupavam apenas 7 das 59 casas da localidade. Ao longo do século XIX era, talvez, a mais próspera, servindo de ponto de venda para os produtos advindos das localidades próximas, comercializados na conhecida feira de Mecejana (ANTUNES, 2016, p. 69-71). 

	Montemor-o-velho, morada dos índios de língua travada Paiacú estava situada 9 léguas de distância da costa do rio Choró, ao poente do município de Aquiraz. Em 1788 possuía 86 fogos, com 206 pessoas, todas de ascendência indígena. Naquela vila foi registrada 07 companhias de Terço de Infantaria, tropa auxiliar das denominadas marinhas do Ceará. Nas forças armadas do período colonial, os índios eram empregados nas ordenanças, milícia secundária formada para colaborar no auxílio de tropas regulares. 

	A vila de Montemor-o-Novo da América foi constituída por vários grupos étnicos. Na ocasião da execução das leis do Diretório, viviam na região das serras de Baturité, os indígenas pertencentes às etnias Canindé e Jenipapo, além de alguns descidos Paiacú e os Quixelô. No ano de 1788 a vila possuía 99 moradas, com 249 habitantes indígenas, além de 30 casas de portugueses, contendo 106 pessoas. As atividades produtivas giravam em torno da manufatura dos derivados da cana, em particular, a rapadura; do plantio de legumes, que eram destinados ao mercado de Fortaleza; além do algodão, que era o melhor da capitania. Vila Viçosa Real teve como antecedente a aldeia de Ibiapaba, na ocasião de sua elevação possuía um vigário, o padre Luiz do Rego Barros, condição peculiar, dada a sua importância para a região, bem como por ter mais duas freguesias coladas, São João de Ibiapina e São Benedito, cada uma com seu coadjutor. Foi a mais populosa de todas as demais citadas, sendo anteriormente destacada por sua relevância militar, política e econômica no período colonial. A vila de Almofala era um povoado localizado à margem esquerda do rio Aracatimirim, distante quinze quilômetros da comunidade de Acaraú, a oeste da sede da capitania, bastante próxima da vila de Viçosa. Nela se estabeleceu a Irmandade de Nossa Senhora da Conceição de Almofala (RIHC, 1890, s/p).

	A breve descrição de cada vila de índio, após a sua elevação, serve como um referencial para situá-las no contexto mais abrangente, porém a dinâmica social nessas localidades passou a ser bastante intensa nos anos que se seguiram ao Diretório. As vilas foram fundadas com o mínimo de habitantes exigidos pela Lei do Diretório, porém esse número foi ampliado rapidamente, inclusive com a chegada constante de novos indígenas. No sistema de aldeamento, os índios conviveram com outros sujeitos dentro e fora do ambiente da missão, porém havia uma preocupação dos padres em controlar o trânsito de pessoas exógenas. Com o Diretório, as vilas tornaram-se locais abertos à presença de não índios, por isso seria natural que o vilado alimentasse a ideia de que também poderia transitar mais livremente, exercendo com maior liberdade suas atividades de interesse, essa liberdade, pelo menos no que tange à movimentação entre as aldeias mais próximas de Fortaleza já era exercida. 

	Motivado por essa possibilidade de acessar os benefícios da nova política de Estado, o Principal da aldeia de Almofala, Manoel da Rocha Almeida deslocou-se até Pernambuco para requerer junto ao governador Luís Diogo Lobo da Silva “a união de sua gente à nova vila de Soure” (SILVA, 2005, p. 161). É possível que naquela ocasião, ocorrida em 1759, os índios Tremembé imaginassem que pudessem encontrar um ambiente mais propício ao acesso de serviços, aportes e recursos disponíveis somente nas vilas. A resposta do administrador foi positiva, pois percebeu de imediato aquela iniciativa como benéfica para a fazenda real, já que iria poupar uma considerável despesa no processo de futura regularização da aldeia de Almofala. Ao chegarem no destino almejado, os Tremembé souberam que a nova lei atingiria a todos os índios, por isso, imediatamente retornaram à sua antiga missão. O fato de prontamente retornarem à sua morada de origem, fez Isabelle Silva deduzir que os indígenas talvez não quisessem de fato abandonar a aldeia e sim usufruir dos requisitos inerentes aos vilados. O episódio discorrido pela autora aponta para um possível aumento do fluxo migratório entre os índios vilados, decorrente da promulgação do Diretório. 

	Um outro condicionante que deve ter contribuído com essa maior mobilidade do indígena foi o aumento demográfico na capitania. Durante os anos de 1775 a 1808, dobrou-se o número da população residente em terras cearenses, reflexo da chegada de novos migrantes atraídos pelo desenvolvimento da pecuária e do algodão. Segundo dados de 1776, ao longo da ribeira do Jaguaribe tinham 554 fazendas de criar, mais 325 distribuídas ao longo do curso do rio Acaraú e na ribeira do Siará o número de fazendas chegou a 93 (Idea da população da capitania de Pernambuco..., 1923 [1908], p. 121-127). Os contatos entre novos colonos e indígenas possivelmente também foi intensificado, gerados pelas novas possibilidades do mercado e do usufruto da mão de obra indígena. Além disso, as vilas eram espaços de livre circulação de bens e serviços, possivelmente os próprios índios se beneficiavam com essa movimentação. 

	É importante destacar que essa circulação do indígena não era bem vista pelos administradores da capitania, especialmente porque interpretavam esse intenso deslocamento dos índios como abandono e indício de decadência da vila, que deveria ser produtiva para o Estado. Existia uma crença de que isso só seria possível através da fixação do índio no seu lugar de morada, onde seu trabalho – exercido de forma organizada e disciplinada – pudesse ser a fonte geradora dessa produtividade almejada pela Coroa (COSTA, 2012). Dessa forma, tornou-se um grande desafio a manutenção dessa população nesses povoados, que constantemente ameaçavam debandar para o sertão, contra o que, frequentemente, as câmaras emitiam ordens proibindo os moradores de se evadirem das vilas.

	O movimento de circulação dos indígenas transfigurando identidades e identificações

	No Ceará, a política de controle da movimentação dos índios das vilas passou por uma reformulação e foi oficialmente aplicada com maior rigor durante o governo de Manuel Ignácio Sampaio (1812-1820), denominada de política do passaporte.267 Além dessa medida, o alistamento militar passou a ser obrigatório e um grande recenciamento da população foi efetivado, com o intuito de detectar os indivíduos aptos ao serviço militar, bem como para aprimorar o sistema de taxação e arrecadação de impostos. Embora tenha havido muita coerção, nos primeiros vinte anos do século XIX, essa movimentação permaneceu contínua. João Paulo Costa (2012) lembra que essa realidade se configurou numa estratégia consciente do indígena em burlar o trabalho compulsório que passou a ser mais fiscalizado durante o governo de Manuel Sampaio. 

	Reconhecido como um dos maiores propulsores da economia cearense, o governador Sampaio controlou com pulso forte e rigidez, a população indígena dispersa. O gestor acreditava que a deserção dos índios era a principal causa da situação precária da província e passou a impor um regime de disciplina, punição e perseguição, intensificando as penas para os desertores com prisões e trabalhos forçados previstos em lei. Num ofício circular de dezembro de 1813 (COSTA, 2012, p. 149), enviado a todos os diretores de índios, Sampaio solicita a elaboração de um mapa com informações sobre aqueles que andassem dispersos, dando ordem para que fosse informado o lugar de origem e de destino da movimentação. Os que fossem identificados seriam recrutados para realização de trabalhos temporários em obras públicas, como construção de cadeias, limpezas de estradas e até para o serviço de correio, o qual Sampaio almejava implantar o mais rapidamente possível. Para casos de persistência na ocorrência desse “crime”, os índios infratores deveriam ser enviados para as cadeias públicas mais próximas. Para justificar tal perseguição, o militar criou uma retórica que passou a associar o movimento de circulação do índio, como “dispersão”, comportamento típico de uma natureza avessa ao trabalho, evocando os ainda recorrentes estigmas da condição selvagem do nativo.

	O método utilizado para o funcionamento dessa política coercitiva foi o uso do passaporte, concedido somente aos índios que conseguissem provar que desenvolviam alguma atividade produtiva e que tivessem bom comportamento. Essas qualidades deveriam ser comprovadas com a anexação de uma ficha corrida ao passaporte. A outra possibilidade para acesso ao passaporte era para casos de índios que ocupassem cargos militares. Afora essas duas opções, estava vetado o livre trânsito de índios pela capitania, como podemos perceber no ofício ao capitão mor das Ordenanças de Fortaleza, de fevereiro de 1813. 

	Consta-me que em todo o termo andam dispersos um grande número de índios aldeados que pela maior parte são vadios e se sustentam do trabalho dos outros e se ocupam unicamente em fazer desordem de todos os gêneros contra o que determina o diretório e todas as ordens régias. Querendo a observar a semelhantes inconvenientes como é meu dever ordenar a V Mce que passe a ordem a todos os seus subordinados para que sem exceção prendam e remetam a cadeia desta vila a todos os índios e índias que se acharem nos seus respetivos detritos sem o competente passaporte passado por seu diretor único documento que os pode legitimar para se acharem fora das respectivas direções (COSTA, 2012, p. 64).

	Essa era uma medida altamente restritiva, que deve ter provocado muita resistência e negociação por parte dos índios. Por isso, talvez, a quantidade de documentação voltada ao combate da deserção tenha sido tão vasta. Ao longo da administração de Sampaio vários foram os documentos emitidos pelo governo da província para enquadrar os crimes de deserção dos índios. 

	Comparando essa documentação levantada pelo historiador João Paulo da Costa sobre os anos do governo de Sampaio e a documentação relativa ao período colonial (PINHEIRO, 2011; MAIA, 2010; SILVA, 2005; KOSTER, 1942; PORTO ALEGRE, MARIZ, DANTAS, 1994; MANUSCRITO, 1918), chama a atenção a existência de uma espécie de permanência no circuito de deserção e fugas, este circuito parece estar ligado as relações de amizade, parceria e ligação familiar e étnica entre os índios moradores dos antigos aldeamentos de Parangaba, Caucaia, Paupina, Parnamirim, Montemor-o-Velho e Montemor-o-Novo, transformados em vilas e locais de índio no período pombalino. O território da capitania era dividido em Comarcas e estas subdivididas em Termos, que fracionados resultavam nas freguesias, estas coincidiam com o perímetro de uma paróquia, dimensionamento determinado pela Igreja. Essa lógica na definição classificatória do território em municipalidades possui ligação direta com os locais de morada dos indígenas, que davam sustentação econômica a província. 

	As antigas aldeias e depois vilas e lugares de índio eram fornecedoras de mão de obra (amplamente disputada e utilizada por colonos não indígenas, missionários, agentes do governo e demais sujeitos) e serviram de aporte para toda a capitania cearense, além disso o grande movimento de circulação dos índios em busca de seus interesses foi importante na demarcação geográfica e no dimensionamento geopolítico do que veio a ser o Estado do Ceará. 

	 

	Figura 1 – Mapa do Ceará e suas principais bacias hidrográficas e Primeiras Vilas e destaque para região metropolitana nas bacias hidrográficas do Ceará, 1699-1823.
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	Fonte: ALBUQUERQUE; MEDEIROS; PONTES, 2012, p. 11.

	 

	Como podemos verificar na imagem acima, esse perímetro (em destaque no mapa), atualmente corresponde a área politicamente e economicamente mais movimentada do Ceará, ou seja, a região metropolitana. Essa realidade foi formatada ainda no contexto da ocupação do território cearense, onde o indígena atuou nas relações de poder instituídas e na nova condição imposta pelo projeto colonial. Os índios não foram apenas manipulados pelos interesses dos colonizadores, mas contribuíram ativamente para a sociedade que se formava. Nesse caso, em especial, os grupos étnicos foram essenciais, inclusive, na configuração espacial do território, com seu movimento de circulação.

	Segundo João Paulo Costa (2012), durante o governo de Manuel Ignácio Sampaio, foi possível perceber a continuidade da prática dessa circulação, através do mapeamento dos destinos escolhidos pelos índios “dispersos” das vilas. Esses locais coincidem com a área de concentração desses antigos aldeamentos, porém as motivações e os significados simbólicos de tais deslocamentos são diversos. Importante atentar que o campo de disputas que envolvia esses deslocamentos, também provocava mudanças na identificação do indígena. Controlados pela política de passaporte eram vistos como índios vilados e essa condição lhes garantia uma situação jurídica diferenciada, mesmo com a lei do Diretório, que almejava acabar com as distinções entre índios e demais membros do Império. 

	A legislação pombalina confirmava a posse territorial às comunidades indígenas, bem como a garantia de não serem escravizadas. Porém, aumentou ainda mais as disputas em torno da terra e da identidade do indígena. Fora das vilas e do controle da política do passaporte, os índios passaram a se identificar e a serem identificados com referenciais cada vez mais pluralizados. 

	Um caso interessante é o do índio Duarte José Gonçalves, um conhecido pescador da região de Aquiraz que frequentemente deslocava-se até Mecejana para comercializar seus pescados. Em 1812 foi indiciado por suspeita de vadiagem e dispersão. Com a ameaça de ser preso, solicitou audiência com o governador Sampaio, o qual disse que o índio Duarte mostrou “que não é vadio, antes se ocupa inteiramente na cultura de seu roçado vivendo em boa paz e harmonia com seus vizinhos” (COSTA, 2012, p. 192). Aparentemente, o fato de ter comprovado um trabalho produtivo rendeu ao índio e a sua família um passaporte para transitarem livremente e trabalharem em seus negócios. A circulação do índio Duarte entre Mecejana e Aquiraz parece ter sido constante, pois, novamente, em 1815, Duarte remeteu requerimento ao governador, dessa vez pedindo baixa das suas funções militares na Ordenança dos Índios de Mecejana. Ele mais uma vez conseguiu seu objetivo. Através de um parecer, Ignácio Sampaio ordenou ao Diretor de Mecejana que “considere desmembrado da corporação dos índios dessa vila [Mecejana] Duarte José Gonçalves e sua família para poderem livremente residirem no termo da vila do Aquiraz, onde ficaram sujeitos ao serviço das ordenanças dos homens brancos” (COSTA, 2012, p. 38). O caso do índio Duarte é interessante por vários aspectos, ele serve para ilustrar o que estávamos discorrendo sobre a grande circulação dos índios entre as aldeias, bem como demonstra que a identidade do indígena é multifacetada e situacional, dotada de plasticidade, flexível aos interesses dos indígenas. Para empreender seus negócios, o índio Duarte, provavelmente, morador da vila de Montemor-o-Velho (região de Aquiraz) circulava com sua família entre Mecejana, Aquiraz e Fortaleza, possivelmente comercializava seus pescados e produtos agrícolas na movimentada feira de Mecejana. Deveria transitar por esses caminhos, muito antes da política do passaporte. Quando foi enquadrado e acusado de vadio, soube de imediato como agir: procurou se justificar, junto a autoridade máxima na hierarquia das relações de poder, o próprio governador. Ao tratar diretamente com o gestor não informou que era militar da Ordenança dos índios, talvez temendo ser imediatamente taxado pelos preconceitos da época. É provável que tenha percebido que os tempos eram outros, e o mais importante era demonstrar que tinha trabalho produtivo. Sua tática provou ter sido um sucesso, voltou de Fortaleza, com o passaporte em mãos. 

	A narrativa também ajuda a compreender a forma como os índios participavam do jogo político, apropriando-se dos códigos jurídicos e sociais, ressignificando seu status de acordo com a dinâmica local. Embora não tenhamos informações sobre seu alistamento na milícia indígena de Mecejana, sabemos que sua indianidade foi ali acionada. Percebendo o aumento da perseguição e violência que passou a existir contra os índios, Duarte resolve submergir a sua identidade indígena, alistando-se numa Ordenança de brancos. Tanto em 1812 como em 1815, convenceu o governador Manuel Ignácio Sampaio de que era merecedor do privilégio do passaporte, usando a estratégia de apoderar-se da identificação de trabalhador ativo e produtivo. Essa distinção lhe garantiu a manutenção de seus negócios, desenvolvidos entre Mecejana e Aquiraz. 

	Algumas vezes, os índios optavam por deixar de vez seu lugar de morada para fixar residência onde mantinham seus roçados, como foi o caso do indígena Ignácio José de Lima, que enviou requerimento ao govenador, solicitando seu desligamento das ordenanças de Arronches “por conta de sua capacidade, e estabelecimento e bom viver no Distrito do rio Curu, onde tem suas plantações” (COSTA, 2012, p. 123). Já Francisco Alves Pereira, por vias de requerimento, conseguiu ser desligado de suas funções militares das Ordenanças de índios de Mecejana para se arranchar em Aquiraz, pois “se empregava assíduo e constantemente na agricultura” (COSTA, 2012, p. 138).

	Afora essas situações mais específicas, existiram ocasiões mais comuns onde os órgãos punitivos eram acionados para recrutar e remeter os indivíduos que não se enquadravam nas condições que permitiam o livre trânsito na capitania e que não possuíam nenhuma função produtiva que pudesse garantir a legalidade do deslocamento. Dessa forma, eram simplesmente taxados de fugitivos, como foi o caso das índias da Direção de Mecejana, que andavam dispersas na capital e, por isso foram escoltadas de volta. Outros exemplos são o de Manoel Barbosa e Felipe Tavares, índios de Soure recrutados em Fortaleza por andarem dispersos. Por meio desses casos é possível acompanhar a intensidade da circulação dos índios, especialmente nas regiões mapeadas. Essas áreas foram de suma importância para o desenvolvimento da região do Ceará, por serem fornecedores de trabalhadores empregados nas atividades econômicas e nas reformas estruturais e de manutenção pública. Mas também foram importantes para os índios que exerciam suas funções para seu próprio benefício, ou porque buscavam ampliar sua participação, criando uma “rede de sociabilidades de manutenção de uma política indígena há muito constituída e que o Estado não conseguia manter sob o seu controle, por mais que legislasse e punisse os contraventores” (SILVA, 2005, p. 172). 

	Vimos dois exemplos interessantes de como a identidade e a identificação do indígena em trânsito entre as vilas foram manipuladas de maneira situacional, de acordo com os interesses em jogo e as relações de poder mobilizadas em torno da afirmação ou negação do pertencimento étnico. Nesse jogo, foi possível estabelecer uma rede de comunicação, com intercâmbios de bens e serviços entre a população indígena, onde eram ressignificadas as relações interétnicas.

	O movimento de circulação do povo Paiacú na definição de suas terras e de sua identidade indígena 

	Thomaz Pompeu Sobrinho (1939), no artigo Tapuias do Nordeste, informa que o grupo Paiacú do Ceará é um subgrupo etno-linguístico dos Tarairiu, que vieram fugidos da expansão pecuarista da província do Rio Grande do Norte. Esse grande grupo habitava uma vasta região do litoral e do sublitoral do Nordeste na ocasião da chegada do europeu. No século XVII, foram descidos e reduzidos a três aldeias distintas, no lugar do Araré, às margens de um dos afluentes do Jaguaribe, a principal bacia do Ceará. Eram chefiados pelo líder Jenipapoaçu. Outro grupo que se arranchou num aldeamento no lugar de São João, também nas proximidades do Jaguaribe, eram os dissidentes da liderança de Jenipapoaçu. Além desses dois, o autor cita outro aldeamento em terras potiguares. 

	Quando Bezerra de Menezes (1916) inicia a descrição da presença Paiacú no aldeamento Montemor-o-Velho toma como ponto de partida a doação de sesmaria para os índios, pelo Alvará de 23 de novembro de 1700, que determina a posse de terra aos índios que lutaram a favor da Coroa na expulsão dos Holandeses, em 1640. Por essa concessão, o Rei manda “que se dê a cada uma missão uma légua de terra para a sustentação de índios e missionários” (MENEZES, 1916, p. 212). O Alvará foi confirmado em 1707 pelo desembargador Soares Reimão. Trata-se de um documento muito abrangente, não determinando nem os povos, nem a exata localização espacial dos seus futuros aldeamentos. É possível que, nesse período, esses índios tenham se deslocado para região próxima à freguesia do Aquiraz pela necessidade de mão-de-obra para o desenvolvimento da região, que se destacava pela alta produtividade agrícola, por ter seu próprio porto e por ser o local de residência dos mais ricos latifundiários da capitania, o que a tornou, em 1711, a primeira sede administrativa do Ceará. Com o desenvolvimento da região, em 1726 a Companhia de Jesus resolveu construir a segunda base de apoio para ação jesuítica no Ceará: o Hospício dos Jesuítas de Aquiraz. 

	O que se tem de concreto sobre a presença dos Paiacú em missão nas proximidades de Aquiraz vem desse período. Em 1741, os índios Paiacús missionados pelos jesuítas nas proximidades de Aquiraz pediram permissão para a construção de uma Igreja, cujo orago seria Nossa Senhora da Conceição. Como resultado da expulsão dos missionários, em 1758, o local passou a figurar na municipalidade como lugar de índio (aldeamento com número inferior a 150 casais).

	Em fins de dezembro de 1762 o Diretor da vila de Porto Alegre em virtude de uma precatória assinada por Miguel Caldeira, conduziu consigo os índios [de Montemor] e tudo que lhes pertencia e à Igreja do lugar, mas a mortandade que provaram logo ao chegar a Porto Alegre foi ainda maior e lastimável. Fugiram, portanto, para a sua antiga residência. Anos após a criação da vila, o Diretor da vila de Porto Alegre, situada na província de Rio Grande do Norte, veio cobrar “precatória” de Miguel Caldeira e este, em pagamento, ofereceu índios de Montemor e tudo que possuíam, inclusive a Igreja (BEZERRA DE MENEZES, 1918, p. 278).

	Marcos Felipe Vicente (2020) esclarece que Miguel Caldeira era juiz de fora de Recife (o Diretório implementado em Pernambuco possuía a mesma validade para o Ceará, já que era sua capitania anexa) era responsável por detectar vilas de índios pouco numerosas e pouco produtivas, que fossem potencialmente um ônus para a coroa, e, assim promover um remanejo das populações para outras vilas mais numerosas e com maior potencial produtivo. Assim, ordenou que os Paiacús ficassem sob a responsabilidade de um diretor dos índios da Vila de Portalegre, localizada no Rio Grande do Norte. Uma vez no lugar, organizou a transferência daqueles índios para a capitania vizinha, efetivando a mudança no dia 16 de fevereiro de 1763. Além da população, José Gonçalves da Silva teria levado consigo carros de mantimentos, gados e o dinheiro de dois anos e dois meses da Fábrica da Paróquia de Monte-mor, que foi para a construção da Igreja de Portalegre. Porém, tendo fugido e andando errantes pelo sertão, foram novamente reunidos, em 1767, para a formação da agora vila de índio Montemor, juntamente com os grupos Jenipapo e Kanindé, sendo estes da mesma língua e parentes. 

	Dessa forma, os Paiacú continuavam migrando no século XVIII, especialmente após a criação do Diretório Pombalino. Interessante perceber neste exemplo sobre a movimentação da etnia Paiacú na época do Diretório, a dimensão flexível e simbólica de territorialidade deste antigo aldeamento, que assumiu diferentes contornos, ora por força da imposição do Diretório, ora por interesse dos próprios indígenas. Para os índios Paiacú seus valores e referenciais étnicos estiveram sempre atrelados a Montemor. 

	No início do século XIX, os Paiacús continuaram empreendendo ações que visavam defender o território de Montemor. Na veriação268 de primeiro de abril de 1813, o capitão-mor269 da povoação de Montemor-o-Velho, o índio José Cabral de Melo, cobra à Câmara a aplicação de uma derrama270 na localidade, já que a mesma havia sido determinada pelo Governo da Província. 

	Não sabemos o motivo de uma acareação na vila, mas sabemos que é o líder indígena José Cabral dos índios quem a solicita. Em outra veriação, datada de janeiro de 1822, veio à tona uma reclamação da população de Montemor, que, por meio do “Comandante dos índios da Povoação, José Francisco de Montes”, apresentou requerimento afirmando que “aceitam tudo menos o quererem os índios passar com um Diretor Branco que os dirija” (BEZERRA DE MENEZES, 1918, p. 283). 

	Como já foi dito, nos anos que sucederam a aplicação do Diretório, os índios tiveram que conviver com a presença de brancos em suas localidades e o aumento do assédio às suas terras, porém a ideia de identidade compartilhada, promovida pela luta em torno de Montemor foi importante vetor para a manutenção do sentimento de pertencimento à aldeia que definia sua identidade enquanto grupo organizado que “aceitava tudo, menos um Diretor Branco”. Mas não só pela busca dos interesses ligados à sua origem étnica lutaram os índios de Montemor. 

	De acordo com Bezerra de Menezes ainda no ano de 1822, os vereadores encaminharam “aos senhores do governo um requerimento dos índios de Montemor o velho” (MENEZES, 1918, p. 284), solicitando aumento de sua freguesia. O primeiro ponto que chama a atenção nesta veriação diz respeito aos possíveis benefícios que estariam atrelados ao aumento dessa freguesia e em que termos: se populacional ou territorial (anexando outras regiões a sua municipalidade). 

	Seria essa uma tentativa – dentro dos padrões jurisdicionais dos brancos – de burlar o processo de perda territorial intensificado com o sistema pombalino? Nesse exemplo é importante também destacar os interesses dos índios relacionados ao acréscimo de sua freguesia. Os índios Paiacús foram capazes de se apropriar de sua origem étnica, com o intuito de, tanto individualmente como coletivamente, defender suas posses. Afinal, como afirma João Pacheco de Oliveira, “os indígenas, longe de serem portadores de características constantes e imutáveis, são sempre descritos por qualificativos variáveis, que podem ser inclusive antagônicos em contextos diferentes e sucessivos” (PACHECO DE OLIVEIRA, 2011, p. 13). No caso dos índios de Montemor é perceptível que sua identidade se adaptava às circunstâncias, assumindo uma interface de pluralidade, algumas vezes remetendo a definições mais cristalizadas e outras mais contraditórias.

	Conclusões

	Sobre a jurisdição do Diretório Pombalino, que entrou em vigor em 1757, os índios passaram a viver em vilas e freguesias. Essa legislação propunha um processo de incorporação dos índios como vassalos, estimulando a miscigenação com os brancos, através da extinção dos aldeamentos. Como índios vilados continuaram organizando suas estratégias para manter seus direitos, mesmo com as deliberações que expropriavam suas terras e matizavam suas identidades. 

	A dinâmica local aqui tratada demonstra o grau de aplicabilidade e complexibilidade das leis pombalinas, e a noção que para sua execução era necessário o estabelecimento de acordos e a existência e manutenção da cultura política e das práticas sociais dos índios.

	A exemplo disso, apresentamos a história de deslocamento do povo Paiacú e sua luta pelo pertencimento ao antigo aldeamento Montemor, este local passou a ser o principal referencial dessa etnia e continuou a ser reclamado até o início do século XX.

	A maioria das etnias que viviam no território cearense, antes da chegada do europeu, praticavam a transumância em época de seca, nomadismo natural em um ambiente tão árido. Com a chegada do colonizador e da sua política de sedentarização, produtividade e catequese, o território indígena passa a ser delimitado e ganha a dimensão fixa e disciplinada do aldeamento, mas seus movimentos dentro da colônia não cessam, porém com outras motivações, esses percursos permanecem. Com o novo processo de assimilação e territorialização imposto pelo diretório, esses indígenas acionam suas identidades circunstanciais, as mais adequadas para cada necessidade.

	Assim, vemos que a identidade indígena é dinâmica e dotada de grande flexibilidade. Exemplo disso foi a reação ao governo de Manuel Ignácio Sampaio, que impôs severo e violento controle dos indígenas, visando discipliná-los e torná-los produtivos como trabalhadores aptos a necessidade do estado. 

	A configuração espacial obedece a condicionantes históricos. A atuação das comunidades indígenas influenciou a implantação dos aldeamentos no Ceará e alimentou uma rede de relações tecida a partir das vilas instituídas com a política pombalina. 

	As frentes de expansão no sertão, impulsionadas pela pecuária e sua consequente disseminação ao longo do território, foram de suma importância para definir os primeiros núcleos habitacionais do território cearense. Essas primeiras células administrativas constituíram estruturas de poder intimamente relacionadas à propriedade da terra. Nos primeiros tempos da colonização, a divisão territorial se baseava na área em que se estabelecia uma paróquia, a qual era ereta por decisão diocesana e delimitada territorialmente pelo padroado. O índio aldeado passou a fazer parte dessa conjuntura como freguês, assim como os demais colonos que viviam sob o ministério do pároco. As palavras “aldeamento”, “aldeia” e “missão” servem para remeter à origem colonial dos locais de morada dos índios, e, “vila” para fazer referência à transformação jurídica desses locais após a Legislação Pombalina. 

	Nesse processo, novas concepções de território e relações de pertencimento surgiram e foram reconfiguradas. A partir da década de 1830, quando decisões provinciais extinguiram deliberadamente as vilas de índio, sem a observação da legislação vigente, que garantia o território àquelas comunidades que tivessem recebido. Isso é intensificado nos anos posteriores à aprovação da Lei de Terras em 1850, onde se acelerou o processo de comercialização das terras dos índios definidas como incultas. 

	Pensar sobre a condição do indígena, a partir da implementação das leis pombalinas e da consequente redefinição da ocupação territorial do Ceará é compreender a experiência vivenciada pelos índios na dinâmica social. Experiência esta que ajudou a fomentar a sua cultura política, essencial para a resiliência em defender seus territórios e seus direitos no contexto da formação do Estado nacional, período em que os índios tiveram que lidar com o aumento do assédio sobre suas terras, justificada pela ideia de sua miscigenação na massa da população nacional. Para defender seus interesses, desenvolveram estratégias diversas no campo do poder, que não se limitaram somente às reclamações por vias jurídicas e burocráticas.

	Fontes

	Idea da população da capitania de Pernambuco e suas anexas [...] desde o ano de 1774, quando tomou posse o governador das mesmas, o governador e capitão geral José Cézar de Menezes. In: Anais da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, 1908. Separata de Anais da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro: oficinas gráficas da biblioteca nacional, 1923, p. 121-127.

	MANUSCRITO: Breve notícia sobre a capitania do Siará Grande. Autor desconhecido. Disponível em: http://objdigital.bn.br/acervo_digital/anais/anais_040_1918.pdf. Acesso em: 05 maio 2021.

	Referências

	ALMEIDA, Maria Regina Celestino de. Cultura Política indígena e política indigenista: reflexões sobre etnicidade e classificações étnicas de índios e mestiços. In: AZEVEDO, Cecília et al (org.). Cultura Política, Memória e Historiografia. Rio de Janeiro: FGV, 2009, p. 200-225.

	ALMEIDA, Maria Regina Celestino de. Metamorfoses indígenas: identidade e cultura nas aldeias coloniais do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2003. 

	ALMEIDA, Maria Regina Celestino de. Política Indigenista e Etnicidade: estratégias no processo de extinção das aldeias do Rio de Janeiro – Século XIX. In: Sociedades em movimento. Los pueblos indígenas de América Latina em el siglo XIX. Tandil (Argentina), IEHS, 2007, p. 219-233. 

	ALMEIDA, Maria Regina Celestino de. Índios e mestiços no Rio de Janeiro: significados plurais e cambiantes (séculos XVIII-XIX). Memoria Americana, v. 16 (1), p. 19-40, 2008.

	ALMEIDA, Maria Regina Celestino de. Os índios na História do Brasil. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2010. 

	ALMEIDA, Rita Heloísa. O Diretório dos Índios: um projeto de civilização no Brasil do século XVIII. Brasília: Editora Universidade de Brasília, 1997.

	ANTUNES, Ticiana de Oliveira. Índios arengueiros: senhores da igreja? Religião e cultura política dos índios do Ceará oitocentista. Tese (Doutorado em História). Niterói: Universidade Federal Fluminense, 2016.

	BEZERRA DE MENEZES, Antônio. Os Caboclos de Montemor. Revista do Instituto do Ceará. Tomo XXX, Fortaleza, 1916.

	CARNEIRO DA CUNHA, Manuela (org.). História dos Índios no Brasil. São Paulo: Companhia das Letras, 1992.

	COSTA, João Paulo Peixoto. Disciplina e Invenção: civilização e cotidiano indígena no Ceará (1812-1820). Dissertação (Mestrado em História). Teresina: Universidade Federal do Piauí, 2012. 

	DANTAS, Mariana Albuquerque. Dimensões da participação política indígena na formação do Estado nacional brasileiro: revoltas em Pernambuco e Alagoas (1817-1848). Tese (Doutorado em História). Niterói: Universidade Federal Fluminense, 2015.

	GARCIA, Elisa Frühauf. Quando os índios escolhem seus aliados: as relações de ‘amizade’ entre os minuanos e os lusitanos no sul da América portuguesa (c. 1750-1800). Varia Historia, Belo Horizonte, vol. 24, n. 40, p. 613-632, 2008. 

	GARCIA, Elisa Frühauf. As Diversas Formas de Ser Índio. Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2009.

	HENRIQUE, Márcio Couto. Sem Vieira, nem Pombal: as missões religiosas na Amazônia do século XIX. Anais do XIX Simpósio Nacional de História da ANPUH. Belo Horizonte, 1997.

	MEDEIROS, Ricardo Pinto de. Política indigenista do período pombalino e seus reflexos nas capitanias do norte da América portuguesa. Actas do Congresso Internacional Espaço Atlântico de Antigo Regime: poderes e sociedades, 2008. Disponível em: http://cvc.instituto-camoes.pt/eaar/coloquio/comunicacoes/ricardo_pinto_medeiros.pdf. Acesso em: 05 jun. 2021. 

	OLIVEIRA, João Pacheco de. A viagem de volta: etnicidade, política e reelaboração cultural no Nordeste indígena. Rio de Janeiro: Contra Capa, 2004.

	POMPEU SOBRINHO, Thomaz. A grandeza Índia do Ceará. Fortaleza: Edições UFC, 2010.

	PONTES, Lana Mary Veloso de. A questão dos limites municipais do Estado do Ceará. Fortaleza: IPECE, 2012.

	PORTO ALEGRE. Maria Sylvia. Aldeias indígenas e povoamento do NE no final do século XVIII: aspectos demográficos da “cultura do contato”. Ciências Sociais Hoje. São Paulo: ANPOCS/Hucitec, 1993.

	SILVA, Isabelle Braz Peixoto da. Vilas de índios no Ceará Grande: Dinâmicas Locais sobre o Diretório Pombalino. Campinas, SP: Pontes Editora, 2005.

	VICENTE, Marcos Felipe. Do Paiaku de Montemor ao Caboclo da Vila de Guarany: Luta por terras e Redefinições Identitárias (Séculos XVII ao XX). Tese (Doutorado em História). Niterói: Universidade Federal Fluminense, 2020.

	 


Nota de autoria

	 

	Ticiana de Oliveira Antunes é graduada em História pela Universidade Estadual do Ceará, mestre em Políticas Públicas e Sociedade pela Universidade Estadual do Ceará e doutora em História pela Universidade Federal Fluminense. É bolsista do Programa Aprender Pra Valer da Secretaria de Educação do Ceará, como Agente da Inovação da Educação. Tem experiência na área de História, Política, Cultura da Alimentação e Artes, com ênfase em Ceará e Brasil, atuando na temática indígena, movimento político, protagonismo indígena, etnicidade, etnogênese e reelaboração identitária. E-mail: ticianaprofessora@gmail.com.

	 

	Como citar esse artigo de acordo com as normas da revista

	ANTUNES, Ticiana de Oliveira. A transformação dos índios aldeados em índios vilados: o Diretório dos Índios no Ceará, circulação e reelaboração identitária. Sæculum – Revista de História, v. 26, n. 44, p. 441-454, 2021.

	 

	Contribuição de autoria

	Não se aplica.

	 

	Financiamento

	Não se aplica.

	 

	Consentimento de uso de imagem

	Não se aplica.

	 

	Aprovação de comitê de ética em pesquisa

	Não se aplica.

	 

	Licença de uso

	Este artigo está licenciado sob a Licença Creative Commons CC-BY. Com essa licença você pode compartilhar, adaptar, criar para qualquer fim, desde que atribua a autoria da obra.

	 

	Histórico

	Recebido em 19/02/2021.

	Modificações solicitadas em 10/06/2021.

	Aprovado em 21/06/2021.

	 

	 

	 

	
DOI 10.22478/ufpb.2317-6725.2021v26n44.57778

	“O Diretório Pombalino”: legislação e liberdades indígenas na capitania do Siará Grande
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	Resumo: Este artigo busca refletir sobre as políticas indigenistas implantadas na capitania do Siará Grande durante o século XVIII. O objetivo central é analisar como as populações indígenas se apropriaram de suas liberdades e autonomias, frente a implantação da legislação dos regulamentos do Diretório Pombalino em meio ao processo colonizador português. Especificamente se analisa as políticas indigenistas que foram implantadas no contexto colonial português no final dos séculos XVII ao XVIII; investiga-se, como foi posta em prática a legislação indigenista nos aldeamentos da capitania do Siará Grande pelo Império português, desde o funcionamento dos regulamentos até a implantação da política pombalina a partir de 1757. Este artigo também lança luz sobre o Diretório Pombalino, desde a implantação até quando foi abolido em 1798 por dona Maria I, após assumir o trono português em decorrência da morte de D. José I no ano de 1777. A análise fundamentada a partir do revisionismo historiográfico, presente em Almeida (2003), Russel-Wood (1998), Silva (2003), Chaves Jr. (2016), dentre elas obra de Francisco José Pinheiro que trata da documentação da História colonial em específico da temática indígena no século XVIII e dos Manuscritos do AHU-CE. Portanto, toma-se como referência epistemológica para fundamentar este estudo, que se verifica com base nas relações entre Sociedade e História, as diversas nuances entre “Liberdades” e “Justiças”, nas diversas concepção sobre as historicidades das populações indígenas fundamentadas por Sampaio (2006).

	Palavras-chave: Diretório do Índios. Políticas indigenistas. Liberdade. Siará Grande.

	 

	Abstract: This paper aims to reflect about the indigenist policies settled in the Captaincy of Siará Grande during the 18th Century. The main goal is to analyze how the indigenous populations gained their freedom and autonomy, facing the implantation of the legislation of regulations and Pombaline Directory within the Portuguese colonizer process. Specifically, we analyze the indigenist policies installed in the Portuguese colonial context in the end of the 17th and 18th Centuries, we investigate how the indigenist legislation was installed in the settlements of the Siará Grande Captaincy by the Portuguese Empire since the beginning of Regulations up to the implantation of the Pombaline Policy starting in 1757. The article also approaches the Pombaline Directory, since the implantation up to when it was abolished in 1798 by Dona Maria I, after taking the Portuguese throne because of the death of D. José I in the year of 1777. The analysis is based on the historical revisionism from Almeida (2003) -Wood (1998), Silva (2003), Chaves Jr. (2016) and the work of Francisco José Pinheiro that addresses the Colonial History documentation, specifically the indigenous theme in the 18th Century and the Manunscripts of AHU-CE. Therefore, the epistemological reference for this study, that verifies the relations between Society and History, is based on many nuances between Liberties and Justices, in the diverse concepts about the historicity of indigenous populations based on Sampaio (2006).

	Keywords: Indigenous Directory. indigenist policies. Liberty. Siará Grande.

	O Diretório Pombalino (1758) foi uma das mais importantes medidas jurídico-administrativa implantada e institucionalizada no processo colonizador do governo português no Brasil na segunda metade do século XVIII. A implantação do Diretório ocorreu no governo de D. José I, e foi mais uma, de uma série de reformas promovidas na política administrativa do império sob os auspícios do gabinete ministerial da Secretaria dos Negócios do Reino, que tinha a frente o então ministro Sebastião José de Carvalho e Melo, o Marquês de Pombal.
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	A criação do Diretório foi uma das reformas empreendidas pelo Marquês de Pombal, o qual promoveu uma nova forma de pensar a condição e regulação da liberdade das populações indígenas no contexto do processo colonizador europeu. Tais medidas promoveram uma inflexão sobre a regulação das liberdades indígenas em contrapartida dos interesses dos diversos administradores locais, missionários jesuítas e colonos, pois a lei do Diretório, redefinia as políticas indigenistas referenciadas no “Regulamento das Aldeias, ou dos índios”271 criado em 1658. O Regulamento foi criado como um instrumento jurídico do império português para estabelecer a organização dos aldeamentos nos territórios das missões, e manter o controle sobre as populações indígenas, com o objetivo de introduzi-las no âmbito civilizatório do processo colonizador português.

	Para Maria Regina Celestino de Almeida, ao ingressar nos aldeamentos as populações indígenas limitavam-se suas liberdades a subordinação e controle do Estado português. Para autora essa condição impulsionava uma série de mudanças no processo de adaptação das populações indígenas ao processo colonizador português, a saber:

	Ao ingressar nos aldeamentos, os índios, como visto, buscavam terra e proteção, pelas quais iriam lutar, até o início do século XIX, com os instrumentos novos que o mundo colonial passava a lhes fornecer. Porém, ao ingressar nas aldeias, os índios perdiam muito, não resta dúvida: viviam em condição subordinada, sujeito ao trabalho compulsório, eram misturados com outros grupos étnicos e sociais, viam reduzir-se as terras às quais tinham acesso, e expunham-se às altas taxas de mortalidade provocadas por epidemias, guerras intensas e maus tratos. Além de tudo, submetiam-se à nova ordem que lhes proibia o uso de certas práticas culturais e os incentivava a abandonar suas tradições e incorporar novos valores, como parte do processo de transformá-los em súditos cristãos. Tal processo, entendido à luz da noção de cultura dinâmica e histórica, articulada com várias evidências empíricas, revela toda sua complexidade, permitindo perceber as mudanças não só como simples perdas culturais, mas também como propulsoras das novas possibilidades dos índios adaptarem-se à Colônia (2003, p. 129)

	Ficou evidente que a situação das populações indígenas aldeadas no contexto do século XVIII foram marcadas pela exploração e expropriação efetivada pelo processo colonizador português. Em meio a esse processo, foi criado o Diretório com o objetivo de regulamentar a liberdade dos índios a partir de uma política de Estado a ser implantada através das reformas Pombalinas, a qual, estabeleceu “um plano de civilização dos índios, pautado em princípios laicos, como o trabalho, o aprendizado da língua portuguesa, a participação política e a miscigenação” (COELHO, 2007, p. 30).

	No entanto, a base do arcabouço jurídico da legislação do Diretório para a liberdade das populações indígenas na segunda metade do século XVIII era composta por três diretrizes, a saber:

	O Diretório dos Índios tem sido percebido como parte de uma política indigenista composta, principalmente, por três instrumentos: a Lei de Liberdades, de 6 de junho de 1755; a Lei de 7 de junho, do mesmo ano; e a Lei do Diretório dos Índios, de 1757. A primeira lei concedia liberdade aos índios, tornando ilegal qualquer iniciativa com vistas a sua escravização. A segunda dava fim à autoridade temporal que os missionários gozavam em relação às populações indígenas e que os fazia administradores das aldeias e beneficiários de seus dividendos –, mas os mantinha como autoridades religiosas, nas mesmas aldeias que antes comandavam. Depostos os missionários, a lei estabelecia que as populações indígenas fossem administradas pelas próprias chefias – os Principais. A terceira lei regulava a liberdade e dispunha sobre a administração temporal e religiosa das populações indígenas em termos muito distantes do estabelecido pelas duas leis que lhe antecederam (COELHO, 2007, p. 30)

	A legislação do Diretório Pombalino é um mecanismo imprescindível na reflexão sobre a resistência e apropriação por parte das populações indígenas dos procedimentos jurídico-administrativos produzidos pelo poder lusitano em referência à liberdade dos índios. Essa reflexão dimensiona de que forma se constituíram as relações de poder e dominação nas esferas político-administrativa e sociocultural dessa sociedade marcada pelos conflitos e embates entre populações indígenas, missionários, colonos e os representantes do poder administrativo local.

	O Diretório enquadrou por meio de um arcabouço jurídico as populações indígenas que habitavam nos aldeamentos, onde passaram a ser incorporados na nova dinâmica econômica estabelecida por Pombal para as colônias portuguesas. Em meio a implantação dessas diretrizes da legislação pombalina, as populações indígenas passaram a ser enquadradas e tutoradas a partir de uma concepção estabelecida pelo Estado português no tripé liberdade, autonomia e autoridade. 

	Verifica-se nesse embate que as ações do poder metropolitano ficavam limitadas aos procedimentos legais do cumprimento das normas do poder formal e informal em relação aos abusos de poder e desmando contra as populações indígenas pelos diversos representantes do reino na colônia. Nessa condição, a Coroa portuguesa tentava manter o equilíbrio e a harmonia entre os poderes evitando uma interferência mais enérgica, tanto de um lado, como do outro. Nesse processo, o interesse expansionista colonial da Coroa portuguesa estava acima das questões que envolviam os conflitos e tensões entre os representantes do processo colonizador português e as populações indígenas.

	Fundamenta-se teoricamente essa proposta com base na perspectiva teórica de Patrícia Melo Sampaio, quando expõe, que as historicidades indígenas precisam ser revisitadas por meio de novos caminhos, trajetos e percursos que nos levem a percorrer as trilhas deixadas no passado pelas inúmeras etnias, povos e populações de índios que habitavam os sertões coloniais, a saber:

	Inserida em um conjunto mais ampliado de preocupações no campo temático da história indígena, a ideia de retomar os caminhos percorridos pelos índios aldeados em busca de justiça articula-se também com a consideração de que, nesse processo, as populações indígenas forjaram suas próprias percepções relativas a seus direitos — sejam aqueles garantidos pelas determinações legais, sejam aqueles que resultaram de conquistas efetivas —, que foram objeto de suas reivindicações, agora inseridas nos tramites característicos da administração portuguesa colonial. (2006, p. 25) 

	Portanto, a problemática que se levanta neste estudo, é refletir sobre as liberdades das populações indígenas no contexto da implantação das legislações indigenistas do Diretório dos índios na Capitania do Siará Grande no século XVIII. Especificamente, este artigo trata da legislação do Diretório como elemento didático-pedagógico imposto como legislação vigente no período estabelecido pelo Estado, e em parte apropriado pelas populações indígenas frente ao processo colonizador português; em seguida, analisar a organização das políticas indigenistas nos aldeamentos nos sertões do Siará Grande; por fim, refletir sobre as práticas violentas por parte dos diretores dos aldeamentos e colonos contra a população indígena na Capitania do Ceará.

	As reformas Pombalina e as populações indígenas

	No ano de 1750, D. José I assumiu o trono português em decorrência da morte de D. João V. O período do governo de D. José I ficou marcado na história portuguesa por diversas mudanças e transformações que passaram a ocorrer em todos os níveis da administração política, econômica, social e cultural do Império Ultramarino. Tais mudanças se efetivaram depois do terremoto de 1755 que atingiu Portugal, e que levou o monarca a não medir esforços na reconstrução de Lisboa que ficou totalmente destruída e devastada na sua estrutura urbana. 

	D. José I deu início às reformulações em seu governo a partir de mudanças realizadas nas secretarias do reino, promovendo assim algumas modificações nos principais nomes que ocupavam as diversas secretarias do Estado lusitano, no entanto, evitou retirar alguns nomes para não criar problemas de ordem política. Em meio a esse cenário, despontava a atuação do secretário Sebastião José de Carvalho e Melo à frente da pasta da “Marinha e Domínios Ultramarinos”, o qual se sobressaiu em relação aos demais que faziam parte do governo de D. José I. Essa rápida e meteórica atuação possibilitou a ascensão de Sebastião José de Carvalho e Melo não só para ocupar o cargo do gabinete ministerial de Secretário dos Negócios do Reino mas também de ser elevado ao título de Marquês de Pombal (MAXWEEL, 1996). 

	A atuação do então secretário Sebastião José de Carvalho de Melo à frente da pasta mais importante do governo de D. José I, ficou caracterizado como o período das grandes reformas Pombalinas na estrutura política, econômica e sociocultural do império português, principalmente, pelo mesmo ter conduzido pessoalmente a reconstrução das vilas e cidades portuguesas depois do grande terremoto que atingiu Portugal em 1755.

	Em agosto de 1750 sobe ao poder como rei de Portugal, D. José I, filho de D. João V. Rapidamente o novo rei promove mudanças nos titulares das pastas do seu ministério. Do ministério anterior apenas Pedro da Mota e Silva permanecia com o seu cargo, a pasta dos Negócios do Reino. Diogo de Mendonça Corte Real, pasta da Marinha e Domínios Ultramarinos e Sebastião José de Carvalho e Melo, na pasta dos Negócios Estrangeiros e Guerra, substituíram, respectivamente, Antônio Guedes Pereira e Marco Antônio de Azevedo Coutinho, ambos falecidos. Esse gabinete ministerial permaneceria até 1756, quando houve mudanças que levaram Sebastião José à ascensão política no reinado josefino, assumindo o cargo de Secretário dos Negócios do Reino, substituindo Pedro da Mota e Silva, falecido. Arrogando-se de tal secretaria tratou de trocar o titular da pasta da Marinha e Domínios Ultramarinos por Tomé Joaquim da Costa Corte Real (ficando este no cargo até 1760) e deixando no seu lugar na Secretaria dos Negócios Estrangeiros e Guerra, D. Luís da Cunha Manoel (MATOS, BARROS, 2020, p. 32)

	Nesse contexto, Francisco Xavier de Mendonça Furtado (SANTOS, 2012), irmão de Sebastião José de Carvalho e Melo, assumiu no ano de 1751 o governo geral do Grão-Pará, onde implementou inúmeras mudanças na política interna das referidas capitanias, como a criação do Diretório, que depois ficou conhecido como o Diretório Pombalino, ou Diretório dos Índios. 

	Criado, em 1757, por Francisco Xavier de Mendonça Furtado, Governador e Capitão General do Estado do Grão-Pará e Maranhão, o Diretório, que se deve observar nas povoações dos índios do Pará, e Maranhão em quanto Sua Majestade não mandar o contrário, passou, a partir de 1758, a ser direcionado para o Estado do Brasil, conforme determinado por Sebastião José de Carvalho e Melo, o Marquês de Pombal, até sua revogação por meio da Carta Régia de 12 de maio de 1798 (SANTOS SOUZA e LOBO, 2016, p. 46)

	A criação do Diretório foi uma ação da administração portuguesa em relação aos povos indígenas no Brasil no final do século XVIII. O Diretório foi implantado depois do período do regulamento das aldeias, que funcionou por um período bastante longo nas colônias pelo governo português. Os regulamentos tinham como objetivo principal estabelecer a organização dos aldeamentos missionários que ficavam sob a coordenação dos missionários religiosos em todo o território colonial.

	As populações indígenas aldeadas, ficaram restringidas ao controle das “Missões” responsáveis por estabelecer lógica da cristianização através do ensino religioso como elemento indissociável no processo de civilidade dessas comunidades. Os aspectos de dominação e controle do processo colonizador português sobre as populações indígenas aldeadas é caracterizado no “REGIMENTO, & leis sobre as missões do Estado do Maranhão, & Pará, & sobre a liberdade dos Índios” de 23 de março de 1722 que faz referência que “os Padres da Companhia terão o governo, não só espiritual, que antes tinham, mas o político, e temporal das aldeias de sua administração ... tanto em os fazerem servir no que elas dispõem, como em os ter pronto para acudirem a defesa do Estado, e justa guerra dos Sertões, quando para ela seja necessário”.

	As determinações do regimento são claras em relação à posição do Estado, o qual dava ordens expressas para uma ação mais enérgica, caso fosse necessária em relação ao controle das populações indígenas, com a justificativa de fazer a guerra justa contra os índios do sertão. No entanto, os indígenas também mantinham uma relativa autonomia de sua resistência quando agiam em defesa de suas terras diante da invasão do colonizador do europeu. 

	A condição das populações indígenas sob a égide dos regulamentos dos aldeamentos missionários jesuíticos, agudizou-se ainda mais pelos inúmeros conflitos ocorridos entre índios, padres e colonos em decorrência da fragilidade da lei como provimento de prevenção, e liberdade das populações indígenas. O regulamento das Aldeias evocava fortemente a condição de controlar, dominar e expropriar as populações indígenas sob a retórica de incorporá-las à lógica do mundo do trabalho, da conversão cristã e dos princípios de civilidade. 

	Essa dinâmica foi desenvolvida como estratégia política do Estado a partir da ação da Igreja e do colonizador europeu para o controle e organização das populações indígenas nos aldeamentos coloniais. De acordo com José Inaldo Chaves Júnior,

	Este percurso assinalou a progressiva destruição do aldeamento missionário, de um modus vivendi de transição, uma espécie de “estado do meio” típico da categoria do “índio colonial” e que, até meados do Setecentos, foi visto como elemento crucial do processo de ocupação portuguesa do território. Nesta época, contudo, a eficácia do aldeamento como forma civilizatória passou a ser abertamente questionada, ao passo que era contestada a autoridade missionária, vista como um dos muitos sinais de evasão do poder do rei nos sertões. No bojo das reformas territoriais do reinado de d. José I, a criação das chamadas “vilas de índios” conduziu à definição de novas estratégias das políticas indígena e indigenista (2016, p. 322)

	Essas estratégias e ações de controle e organização eram definidas através dos critérios que os regulamentos determinavam para as populações indígenas aldeadas. Ao longo do processo colonizador ficou caracterizado o domínio e controle sobre os índios aldeados por meio da legislação que determinava a condição de liberdade e autonomia para as populações indígenas que eram tutoradas pelo colonizador português entre os períodos de 1655 a 1758.

	A partir de 1758, uma nova legislação passou a vigorar no controle e organização das populações indígenas com a criação do Diretório. Essa legislação foi criada no contexto das reformas políticas de governo de D. José I e do Marquês de Pombal que promoveu a laicização do Estado monárquico português, reduzindo a Igreja, a sua condição unicamente religiosa. Sobre essa questão Francisco José Pinheiro, afirma que “os povos indígenas foram um dos grupos étnicos sobre o qual o Estado metropolitano, após a expulsão dos jesuítas, procurou o controle ou exercer o monopólio do poder de coerção de forma mais efetiva” (2008, p. 200).

	Com a criação do Diretório, ficou evidente a intervenção da política metropolitana pombalina no processo colonizador do império português no Brasil no século XVIII. O Diretório tinha como objetivo central promover a incorporação e controle das populações indígenas aldeadas pelo projeto colonizador de civilidade do Estado português para as colônias, reduzindo assim, os conflitos e enfrentamento pela posse da terra nos espaços coloniais entre as populações indígenas e colonos. 

	Segundo Hevelly Acruche, no governo de D. José, as reformas pombalinas e bourbônicas promoveram a assimilação dos povos indígenas ao conjunto dos súditos luso – hispânicos” o qual ficou mais evidente na américa portuguesa com o estabelecimento do Diretório. Diz a autora:

	Pombal promulgou dois documentos de natureza valiosa para com os indígenas: a Lei das Liberdades, de 1755, e o Diretório dos Índios, de 1757. Enquanto a Lei das Liberdades previa o fim da escravização dos indígenas, o Diretório sacramentava esta decisão e previa medidas de incorporação destes grupos, tornando o índio aldeado, ou seja, aquele que vive em Missões chefiadas pelos jesuítas e que tenha contato com a fé católica um súdito de Sua Majestade Fidelíssima. Isto tornava a sociedade ibérica mais complexa na medida em que se incorporava o indígena através de mecanismos como a adoção de nomes em português e o ensino desta língua aos nativos, bem como a autorização de casamentos mistos e a concessão de títulos aos líderes desses grupos, chamados Principais (2016, p. 258).

	Esses mecanismos objetivavam não só o fim da escravização dos indígenas, mais também a incorporação desses grupos através de uma interface que proporcionou a ligação, não somente física, mas também por intermédio de uma dimensão sociocultural, onde as populações indígenas se apropriaram com as garantias das vassalagens régias e dos direitos definidos pelas práticas do sistema jurídico-administrativo colonial português. 

	Como se vê, trata-se de uma ideia de civilizar a partir da gestão e controle de características externas, tal qual no que se refere à moradia indígena: mudam-se a forma de habitação e/ou de vestimenta, mudar-se-á, consequentemente, o comportamento. Tem-se aí implícita uma ideia iluminista de redenção do Homem pela educação e pela razão – algo que virá a ter um peso ao longo do século XIX, quando advirá o conceito de raça. Mas não se tratava somente de buscar transformar os índios em vassalos leais e bons cristãos apenas pela mudança no formato de suas casas, ou pela obrigação de andarem vestidos. O Diretório também impunha a introdução dos colonos nas povoações indígenas, fomentando o casamento entre portugueses e mulheres indígenas, buscando a miscigenação. Isso aparece claramente nos parágrafos finais do Diretório (FERNANDES, 2019, p. 52).

	Essa interface foi se delineando dentro do sistema colonial pelas populações indígenas aldeadas por meio do processo de sociabilização presente na representação retórica do Diretório que estabelecia na sua escrita uma relação de igualdade entre indígenas e colonos, mas também com a premissa da apropriação de uma autoridade compartilhada desenvolvidas no cerne das estratégias desenvolvidas pelas várias lideranças indígenas

	Ao mesmo tempo em que a intervenção pombalina na colonização, principalmente através da implantação do Diretório, assumiu aspectos trágicos para os índios, também lhes permitiu a ascensão a vários cargos, inclusive de diretor de aldeamento, investindo-os de autoridade, o que lhes possibilitou travar a luta contra os dominantes em condições iguais. Nesse sentido, o discurso presente no Regimento do Diretório, que objetivava convencer os índios e os colonos a se verem como iguais, mesmo que isso fosse um exercício de retórica, para que os primeiros incorporassem os interesses coloniais portugueses e passassem a defendê-los, foi apropriado pelos índios, principalmente, por aqueles no exercício de funções públicas, que, frequentemente, passaram a não reconhecer, como também contestar, a autoridade de diretores brancos, tornando o cotidiano dos aldeamentos cada vez mais tenso e rico em experiências (SOUZA JUNIOR, 2016, p. 282). 

	No entanto, as determinações do Diretório, tinham um caráter unilateral nas ações do Estado lusitano, pois elas legislavam a favor do processo colonizador português. As leis do Diretório definiam critérios de dominação, controle e aliciamento, coercitivo ou não, em uma relação direta sobre as populações indígenas aldeadas, mediando as relações políticas, econômicas e sociais com os povos indígenas aldeados sem a interferência da Igreja. Sobre essa questão, Estevão Rafael Fernandes, ao citar Coelho, expõe essas questões mais abertamente:

	A legislação pombalina previa a “inclusão do indígena na sociedade lusa, por meio de um paradigma laico e da prática de um ideal de civilidade, baseado no trabalho e na miscigenação”, sendo as formas de integração previstas o trabalho, o casamento e a educação. Assim, ao contrário do que ocorria até então, nas práticas missionárias: o Estado não mais tinha intermediários em suas relações com os povos indígenas; os indígenas eram instados a se integrarem com os colonos; tendo sido os indígenas incorporados aos quadros da administração colonial. Neste caso, Coelho (2005) destaca a prática de aliciamento e distribuição de cargos (quase sempre militares) para os “principais” e seus parentes mais próximos, como forma de garantir sua lealdade (2019, p. 54).

	Diante deste cenário, as experiências produzidas pelas populações indígenas, principalmente a partir da atuação das lideranças dos aldeamentos em meio a aplicabilidade das leis do Diretório, se inseriu dentro de um cenário onde esses grupos passaram a reafirmar a condição de ‘protagonistas de suas histórias’ frente ao processo colonizador do projeto pombalino para as colônias portuguesas. Esse protagonismo ficou evidenciado por meio da atuação contestatória e reivindicatória das populações indígenas, principalmente por intermédio de suas lideranças, que buscam através dos direitos adquiridos por meio da legislação estabelecida pelo próprio Diretório, a liberdade de seu povo, a autonomia referente a posse da terra e a igualdade da autoridade perante o colonizador português.

	No entanto, vale ressaltar que a liberdade dos índios estava condicionada e tutorado por meio das clausuras jurídicas da legislação do Diretório, que estabelecia alguns critérios que precisavam ser colocados em práticas pelas populações indígenas aldeadas:

	O Diretório Pombalino determinava uma série de atribuições aos chamados “diretores” dos aldeamentos; responsáveis por estabelecer os termos dos contratos de trabalho, eles também deveriam estipular e receber o salário a ser pago sob a alegação de proteger os índios da usura dos colonos. Os objetivos do Diretório eram claros: a dilatação da fé, a extinção do gentilismo, a propagação do evangelho, a civilidade dos índios, o bem comum dos vassalos, o aumento da agricultura, a introdução do comércio e o estabelecimento, a opulência e a total felicidade do Estado (OLIVEIRA & MESQUITA, 2019, p. 5).

	A atuação das lideranças e das populações indígenas se caracterizou através de uma reação natural, de certa forma bastante frequente, que foi a de resistência frente aos ditames do processo colonizador português. Essa resistência, sempre foi uma marca registrada na relação contestatória a invasão, expropriação das terras e violência contra as populações indígenas cometidas por missionários e colonos em meio ao processo de colonização do império português.

	Legislação e disciplina nos aldeamentos indígenas no Siará Grande

	As primeiras tentativas de conquista dos sertões do Siará Grande ocorreram em junho de 1603, uma expedição liderada pelo Capitão-Mor Pero Coelho de Souza272 que partiu da Paraíba com o intuito de combater e expulsar os franceses no Maranhão, e assim, consolidar e resguardar o expansionismo Ibérico nas Capitanias do Norte do Brasil no século XVII. A incursão das primeiras expedições teve na sua linha de frente tropas militares, missionários, colonizadores e aventureiros que adentravam o espaço colonial, estabelecendo os primeiros núcleos de povoamento no território cearense.

	Por um lado, um fator preponderante para se resolver a condição de fragilidade das Capitanias do Norte frente às invasões externas, limitava-se inicialmente a manutenção de resguardo no litoral com a construção das bases fortificadas desse território pela Coroa, dificultando, assim, o processo de ocupação das terras dos sertões coloniais ao longo do Século XVII. Nessa época, as ações utilizadas pela Coroa limitavam-se a militares e a jesuítas que eram “tidas como estratégicas para o auxílio da conquista e defesa do Maranhão” (GOMES, 2010, p. 123).

	Outro fator, no entanto, este interno, era o combate ao gentio bravo que habitava os sertões das capitanias do Norte do Brasil. Essa condição limitou o povoamento dos territórios, que foi sendo efetivado gradativamente ao longo de todo o século XVII até a primeira metade do XVIII. O processo de conquista e povoamento só foi consolidado a partir da implantação dos primeiros núcleos familiares273 e da instalação das instituições burocráticas da administração do Estado português nos mais distantes rincões dos sertões do Norte. 

	Nos sertões do Siará Grande, inicialmente o povoamento ocorreu através dos primeiros aventureiros que penetravam as ribeiras do Jaguaribe e Acaraú instalando os primeiros currais de gado. Sobre essa questão, Manoel Coelho Albuquerque, expõe que:

	A área geográfica, denominada Siara ou Seara Grande, foi praticamente a última região do Nordeste brasileiro a ser ocupada “produtivamente”, na perspectiva europeia. A instalação de fazendas de criar gado atendia às necessidades lusitanas de ampliar atividades e espaços lucrativos para a sua economia. Atendia também, é claro, aos interesses de conversão dos índios ao universo católico Ibérico, e à exploração de sua mão-de-obra (2002, p. 69).

	Nesse período a administração política na Capitania inicialmente estava sob o controle dos capitães-mores que resguardavam o território das invasões externas e que também combatiam as populações indígenas. Devido aos problemas de ingerência administrativa realizadas pelos capitães-mores, foi criada a primeira vila na Capitania do Ceará, que foi a de São José de Ribamar do Aquiraz, contando com a aprovação régia em 1699 e com sua execução no ano seguinte. Em 1725 a Capitania ganhou sua segunda vila, a de Fortaleza, também situada junto à costa e, em 1738, foi instalada a primeira vila no interior do território, que foi a Vila do Icó.

	Conforme Jucá Neto (2007), “entre 1700 e 1820, foram criadas 18 vilas”, dentre elas as de “Caucaia, Messejana, Parangaba, Viçosa, Baturité e Crato” que “foram criadas a partir de aldeamentos indígenas, sendo denominadas pelos documentos da época como “Vilas de Índios”. As demais vilas eram “chamadas de “Vilas de Brancos””274. Vale ressaltar que grande parte das aldeias indígenas que foram criadas no período pombalino foram transformadas em vilas, e se constituíram no século XIX em cidades. 

	Nesse contexto, os aldeamentos e vilas de índios estavam sob a administração dos padres missionários jesuítas e capuchinhos que disputavam com colonos o controle das populações indígenas aldeadas. A administração dos aldeamentos nesse período, estava com base na legislação dos Regulamentos das Aldeias que ficou em vigor até a primeira metade do setecentos. Os Regulamentos estabeleciam as regras de controle e convivência nos aldeamentos entre índios e brancos. Sobre isso, Izabelle Braz Peixoto da Silva, diz que, um esboço do cotidiano dos aldeados pode ser visto nas normas que constituem o Regulamento. O dia começava pelas orações, missa e breve catecismo. Seguia-se a escola, onde ensinava aos mais hábeis a ler e escrever, assim como cantar e tocar instrumentos” (2003, p. 81).

	Essa dinâmica didático-pedagógica foi colocada em prática em todos os aldeamentos pelos missionários jesuítas e capuchinhos, que imbuídos de uma concepção baseada no convencimento da conversão cristã das populações indígenas, como elemento presente na retórica da propagação religiosa para os povos bárbaros. Essa retórica fundamentava-se como ponto de convergência da cristianização das populações indígenas dentro do projeto colonizador do Império português e a Igreja.

	Os jesuítas portugueses, assim como capuchinhos franceses, defendiam que a forma autorizada e legítima de construir argumentos sobre os índios e sobre o trabalho catequético seria a partir da experiência missionária. Nesse sentido, os discursos produzidos por jesuítas reivindicam as experiências oriundas das situações que os padres vivenciaram e retiraram conhecimentos particulares sobre os personagens e sobre as ações humanas. Além disso, os discursos missionários do século XVII compartilhavam não só os preceituários técnicos retóricos que condicionavam a matéria, o conteúdo e o formato dos textos, como também uma série de tópicas discursivas e, em especial, de tópicas missionárias (ARÊDES, 2020, p. 471).

	Os aldeamentos eram espaços de sociabilidades entre índios e brancos que procuravam conviver dentro de uma vivência amistosa. Entretanto, de acordo com Izabelle Braz Peixoto da Silva, essa convivência configurava apenas um procedimento formal em relação ao cumprimento da legislação dos Regulamentos, que estabeleciam algumas regras para a boa convivência entre as populações indígenas e padres jesuítas.

	Aparentemente, havia uma certa frouxidão no trato com os índios. Algumas instituições eram respeitadas, outras aceitas veladamente ou mesmo incorporadas no cotidiano dos aldeamentos jesuíticos, embora se conheça a tônica empresarial dada aos mesmos no século 18 (2003, p. 83).

	Nos Regulamentos, vigoravam alguns procedimentos legais para com os índios aldeados, a saber: deveria existir um tratamento especial com os avessos, uma divisão do trabalho entre os índios, a organização dos lugares nas missas para saber quem faltou, a violência era desaconselhada, certos desejos dos índios eram tolerados, entre outros. No entanto, era comum também a situação apresentar os limites da intolerância indígena,

	Toda essa concepção harmoniosa e tranquila, aparentemente vigoravam como elementos presente no rito da lei, que era balizada pelos Regulamentos que definia as normas de sociabilidade e disciplina no interior dos aldeamentos, ou seja, essa regulação na verdade era o pavio de uma bomba prestes a ser acesso. Pois, a natureza da liberdade das populações indígenas ultrapassava os limites do controle missionário sobre as mesmas, gerando conflitos e tensões no cotidiano diário das aldeias.

	O aldeamento era um espaço que convergia as várias experiências cotidianas, tanto das populações indígenas como dos religiosos jesuítas ou capuchinhos. Tal experiência refletia-se nas formas e nuances das práticas cotidianas presentes nas diversas relações sociais entre os sujeitos que integravam esses espaços de sociabilidades coloniais. Essas experiências, eram postas em contrastes através dos embates diários entre os índios aldeados, padres e colonos. Os enfrentamentos, geralmente ocorreram a partir das práticas diferentes ou similares presentes nos comportamentos das populações indígenas que batiam de frente com os preceitos religiosos cristãos, e com a própria legislação dos Regulamentos.

	Esses espaços, se tornaram verdadeiras arenas de embates e conflitos entre índios e brancos, que passaram a ser frequentes no cotidiano das práticas do ‘bom viver’ dos aldeamentos. Esses conflitos se explicitavam através da ação contestatória das populações indígenas, que por um lado, reivindicavam seus direitos de autonomia e liberdade com base na própria legislação dos Regulamentos, em contraponto, ao controle e a disciplina estabelecida pelos missionários religiosos, que era exposta como forma de regular os comportamentos extravagantes dos indígenas que ultrapassavam os limites da legislação dos aldeamentos. Esses enfrentamentos eram registrados, quando se exacerbavam as relações interpessoais entre os indígenas contra os missionários ou colonos, caracterizando assim, a luta, resistência e não aceitação das populações aldeadas contra os ditames do processo colonizador português.

	O espaço social da aldeia formado com igreja, casa dos padres e residência dos índios era um reduto que se pretendia exclusivamente cristão, símbolo da presença da Coroa portuguesa no norte da capitania cearense. Contudo, a aldeia era também um espaço de vivência de homens e mulheres indígenas que procuraram negociar, tanto quanto possível, as suas formas de convivência em um território escolhido desde décadas pretéritas. O centro do contorno urbano do novo reduto missionário não era suficiente para limitar, por meio do olhar vigilante e da ação dos missionários, a experiência histórica de convivência social de milhares de indivíduos sob a exclusiva égide cristã; sendo eles por isso portadores de uma liberdade relativa, mas considerável que lhes garantia, apesar da dominação, a manutenção de sua própria história, cultura e identidade (MAIA, 2010, p. 199).

	Entretanto, vale salientar que nos registros sobre a temática indígena presente na documentação colonial, apontam geralmente para a quebra da legislação pelos administradores, padres e colonos. As desobediências, atrocidades e violências eram procedentes da ação cometida pelas pelos próprios colonizadores. Isso vem confirmar que os enfrentamentos entre os índios, padres e colonos eram frequentes, e que, caracterizava-se pela ação unilateral do colonizador sobre as populações indígenas que procuravam reagir através das possibilidades que os mesmos tinham de sobrevivência frente ao ataque do homem branco. 

	Constata-se essa afirmação, na obra de Francisco José Pinheiro “Documentos para a História Colonial, especialmente as indígena no Ceará (1690-1825)”, quando faz referência a uma solicitação real de 03 de maio de 1724, ao Governador de Pernambuco D. Manoel Rolim de Moura e ao Capitão-mor da capitania do Siará Grande Salvador Álvares da Silva, sobre a guerra injusta que teria feito aos índios Genipapuassú, na Vila de São João do Jaguaribe, e que fosse retirada devassa para que a “liberdade dos índios” fosse “restituída e que os cabos que participaram dessa guerra fossem desligados das forças reais” (2011, p. 142).

	Constata-se que, apesar da presença da Igreja, através dos missionários ou dos padres seculares, as transgressões das normatizações mais elementares ditadas por ela, eram constantemente burladas como: o concubinato, o roubo das mulheres indígenas e a retirada dos índios do interior do templo para transformá-los em escravos (PINHEIRO, 2011, p. 142).

	Sobre essa solicitação podermos perceber que as populações indígenas sempre eram o alvo de violentas atrocidades por parte dos colonizadores. Vejamos o que diz as denúncias de violências cometidas contra as populações indígenas dos Genipapuasú na Ribeira do Jaguaribe: 

	Que não só fizesse restituir à sua liberdade a todos os Índios, que se rumaram nela, mas que ordena-lhes, que se desse logo baixa aos cabos, que foram a esta expedição por executarem a impiedade de os tirarem do Sagrado da Igreja a que se recolherão esses Índios protestando-lhe o Pᵉ Missionário, não obras sem uma ação tão ímpia e irreverente ao respeito que devem ter a Deus N. Senhor todos os Católicos, representando me tinham cometido recomendo ao novo ouvidor Geral que foi para a dita Capitania tirasse uma exata devassa das injustas guerras, que no distrito dela se tem feito; tanto aos Índios nela continente como a esses mencionados; e tirada a dita devassa e achando que as ditas guerras se fizeram contra justiça faça restituir os presos à sua liberdade, e proceda ao castigo contra os agressores, que causarão e que vos desse conta de tudo para que com o seu aviso me dares conta sobre esta matéria. Me pareceu ordenar e me avisar do procedimento que se teve nesse particular e do que obrou este Ministro, assim como aqueles agressores, com tão bem sobre a liberdade destes Índios enviando me a cópia da devassa me constar de tudo e mandar dar neste particular a providência conveniente (PINHEIRO, 2011, p. 143).

	O monarca exige uma ação enérgica por parte do Governador de Pernambuco, e solicita que seja realizada uma devassa pelo ouvidor empossado na recém-criada Ouvidoria, neste mesmo ano dessa capitania. O ouvidor José Mendes Machado inicialmente encontrou algumas dificuldades em meio aos turbulentos conflitos locais envolvendo colonos e as populações indígenas, o qual encontrou no capitão mor da capitania Manuel Francês “seu grande desafeto” (CARVALHO, 2015, p. 105).

	No entanto, em carta resposta do Governador de Pernambuco Manoel Rolim de Moura, ao rei D. João V, datada de 06 de julho de 1725, registrada na ‘nota marginal’ do documento, diz que: o “dito ouvidor não tirou a dita devassa por se retirar da dita capitania por causa das sublevações que tem havido”.

	A fuga do ouvidor para as capitanias vizinhas do Bahia,275 em decorrências das sublevações na Ribeira do Jaguaribe, e os conflitos ocorridos na capitania do Siará Grande envolvendo a denúncia sobre a guerra injusta cometida contra a população do Genipapuassú, pelo capitão-mor Salvador Álvares da Silva, e os atritos com a famílias dos Feitosa caracterizam o grau dos problemas que permeavam o cenário da dita capitania.

	As populações indígenas estavam sempre em desvantagens em meio a esse cenário de conflitos e tensões gerados na capitania. O exemplo exposto do massacre dos índios Genipapuassú, caracteriza a ação do processo de extermínio das populações indígenas na capitania do Siara Grande ao longo do século XVIII.

	Outro caso, é referente a Representação realizada pela Câmara do Aracaty, de 18 de dezembro de 1748, sobre a fuga de escravos filhos da terra (indígenas). Esta Representação é bastante elucidativa na compreensão sobre a liberdade dos índios ainda estar tutorada pelo controle do colonizador português sobre a mão de obra indígena no manuseio da pecuária pelos colonos.

	Que é dos escravos filhos das terras, porque sem eles não podem aproveitar, e beneficiar os ditos seus senhores há anos a esta parte refugiando-se a quaisquer aldeias e Missões, onde são defendidos pelos reverendos missionários delas, chamando lhe libertos, e outros se vão para Pernambuco distancia de duzentas léguas, e pelo Ouvidor Geral de lá mandão citar a seus senhores para irem fazer certo o seu cativeiro, e não podendo os ditos acudir pela distância a sua reveria se declaram livres sem mais prova que a não comparência deles, e dessa sorte vãos huns imitando outros ficando os senhores alcançados com sua falta, e a terra miserando, são sendo de razão, que esteja ao arbítrio de um escravo a vontade de querer servir ao seu senhor (PINHEIRO, 2011, p. 171).

	Na representação, os camarários justificam as dificuldades dos proprietários de terras de não terem a sua disposição a mão e obra das populações indígenas em suas fazendas decorrentes da fuga dos mesmos do cativeiro dos colonos. Para os camarários, as populações indígenas são tratadas como “escravos da terra”, e propriedade dos colonos.

	V. Majestade servido mandar praticar com estes de que tratamos, e sem aqueles de quem procede e por esse respeito parece não justo dar a estes escravos a ousadia de terem o recurso de se refugiarem a uma dita missão, e está lhe valha como imunidade, que por direito não goza o escravo que foge: e justamente o de obrigarem a seus senhores por distancia tão delatada por respeito da qual levam os pleitos vencidos pela dificuldade de deixarem os senhores seus gados ao tempo para perdição sua, e suas obrigações ao desamparo, e além disso dispor-se a que por esses caminhos lhe tirem a vida os mesmos escravos com já alguns tem sucedido (PINHEIRO, 2011, p. 172).

	Conforme se constata, fica evidente que nesse período a interpretação da legislação ganha contornos no discurso das representações camarárias em defesa que os mesmos fazem em relação aos colonos, e dos prejuízos que os mesmos têm que é colocado em primeiro lugar. Essa situação não foi um caso isolado na história das populações indígenas na capitania do Siará Grande, pelo contrário, foi algo rotineiro. A expropriação, violência e extermínio fizeram parte da história dos povos indígenas na capitania do Ceará como em tantas outras no período da administração do regulamento das aldeias como do Diretório. 

	As diretrizes dos regulamentos estabeleciam as normas dos aldeamentos desde 1658 sobre os limites da autonomia e liberdade das populações indígenas aldeadas, no entanto, se eximiam das responsabilidades para os índios Tapuias que estavam soltos no interior dos sertões adentro que eram alvos do apresamento dos mesmos.

	“A Senhora Rainha não nos fez a nós livres como os brancos?” (CARTA do [Ouvidor do Ceará], 03 de março de 1786): controle e violência na Capitania do Ceará

	Com o novo governo de D. José I que assumiu o trono no ano de 1750, a política indigenista pombalina passou a ser colocada em prática nos espaços colônias do Império português com a implantação do Diretório em 1757. O controle sobre as populações indígenas passou das mãos dos missionários jesuítas para os diretores dos aldeamentos e vilas. A nova política indigenista do Diretório que fora criado pelo novo Secretário Sebastião José de Carvalho e Melo, o Marquês de Pombal, definia mudanças radicais no processo colonizador português para o Ultramar.

	No entanto, essas mudanças radicais só beneficiaram o lado de quem estava administrando essa política indigenista. As concepções legais para beneficiar as populações indígenas com a nova política indigenista não viabilizaram nenhuma especificidade na garantia das liberdades indígenas, pelo contrário, somente legalizaram ainda mais o controle e disciplina agora sobre a lógica do capital moderno instituído na economia portuguesa por Pombal.

	Essas questões ficam muito bem definidas nas diversas narrativas presentes nos documentos manuscritos do AHU-CE que retrata como os procedimentos foram tomados em relação a implantação do Diretório até seu cancelamento com o decreto de D. Maria I no final do século XVIII. Os manuscritos do AHU da Capitania do Ceará são reveladores de momentos ímpares e singulares nos relatos históricos sobre o cotidiano dos aldeamentos e vilas e as condições de vidas em que estavam expostas as populações indígenas sob o controle e subserviência dos diretores regidos por uma condição de escravidão, exploração, miséria e violência. 

	Em carta datada de 06 de março de 1759, enviada ao Secretário de Estado e Negócios do Reino, Sebastião José de Carvalho e Mello, o governador da Capitania de Pernambuco Luiz Diogo Lobo da Silva relata sobre as dificuldades da implantação do Diretório Pombalino na capitania do Ceará.

	 

	No referido Diretório, como V. Exª vera regulei a repartição das terras se devia fazer aos moradores atendendo os gradualmente, suas distinções, número de filhos, e família, para o q.[que] me vali da lembrança do q.[que] se havia praticado na Ilha de Sta. Catharina, quando se povoou, e o q.[que] tem obrado a este respeito os Ingleses, e Franceses com felicíssimo sucessos nos seus descobrimentos por ser sem duvida meios mais proporcionado a fazer criar no animo daqueles habitadores amor à vila em q.[que] tiverem bem próprios, de q.[que] até agora se achavam despidos, e pode ser se não me engano aptos a deixarem-na por qualquer leve enfado, por não terem q.[que] perder e encontrarem nos matos mais do q.[que] logravam nas aldeias em q. [que] habitavam.

	E como na situação em q.[que] se acha este, as referidas nações, por não prejudicar os sesmeiros [sesmeiros] além de precisarem a viver com desafogo, e terem as presentes datas bem cultivadas, e necessitam de mais terra para aumentar a sua lavoura e subsistência dos habitadores, q.[que] acrescerem pela razão de q.[que] por primeiros senhores preferem a todo outro para o senhorio dela.

	 

	Conforme o relato da carta do governador da Capitania de Pernambuco Luiz Diogo Lobo da Silva ao Marquês de Pombal, relatando as dificuldades de implantar as leis do Diretório na capitania do Ceará em decorrência de alguns impedimentos que reforçavam a lógica do colonialismo moderno, que era a cooptação de braços para o mundo do trabalho capitalista. Fica claro que os principais problemas encontrados pelo governador era fazer com que os indígenas que estavam livres no corso precisavam ser apressados e submetidos ao processo de aldeamento do Diretório, e fazer com que os mesmos passassem a ser submetidos aos processos de trabalhos compulsórios ou não.

	Nesse processo, as populações indígenas aldeadas sob o regime do Diretório estariam na condição de subservientes às normas disciplinares das leis que regiam os aldeamentos. Dentro dessa lógica, o relato do governador, reforça o apoio a ser dado pela coroa aos sesmeiros, tanto na proteção dos mesmos, como na ampliação das terras para o aumento das lavouras. 

	Na mesma carta, o governador continua seu relato defendendo que os diretores das vilas sejam escolhidos de acordo com as especificações do mundo do trabalho agrícola pois os mesmos têm a qualificação e habilidade de ensinar as populações indígenas no trato da agricultura, afirmando a condição de superioridade do colonizador sobre a posição de inferioridade dos nativos nessa questão afirmando que os mesmos têm uma “horrenda preguiça... q.[que] foram criados nesta matéria”. Como se constata no relato da carta:

	Para o q. [que] quando o mesmo senhor o determine me parece acertadíssimo seguirem o mesmo sistema, q.[que] se praticou para o Maranhão e Pará mandando-se dessa corte, e Províncias clérigos para vigários/ / e Diretores para as novas Vilas, e lugares os quais se devem escolher de pessoas, q.[que] além das qualidades q.[que] deixo expendidas, tenham de serem criados com conhecimento da agricultura, e amantes do trabalho, que deste modo se facilitará reduzir os Índios a bom cultores da terra, q.[que] se lhes dão, e a metem em beneficio do comercio, e utilidade própria os grandes, e muitas preciosidades de frutos, e drogas, que produzem estes sertões para o q.[que] tem inteira negação os nacionais do País pela horrenda preguiça de q.[que] são predominantes e crassa ignorância com q.[que] foram criados nesta matéria.

	A questão colocada pelo Governador de Pernambuco define bem, que a implantação do Diretório não passou de mais uma forma de cooptação da mão de obra indígena através da espoliação e exploração do trabalho compulsório legislado pela lógica das normas da economia moderna estabelecidas pela política econômica do governo pombalino.276

	A implantação do Diretório por Pombal seguia a lógica de sua política econômica. A lógica da economia pombalina alterou consideravelmente a política indigenista no Brasil, a forma da administração dos aldeamentos que antes eram regidas pelos regimentos do regulamento que estavam sob as ordens religiosas, com a expulsão dos missionários, a administração das aldeias passou a serem administrados pelos diretores, que geralmente eram escolhidos entre os colonos, ficando sob a égide do Estado moderno português que definia as normas de convivência dos mesmos com base na legislação.

	Eis aqui, portanto, o substrato do Diretório dos Índios – um instrumento que, contrariando as leis formuladas em Portugal, fundava uma regulação da liberdade concedida aos índios: a tutela. Esta seria exercida em favor do Estado e dos colonos, através da codificação dos mecanismos pelos quais um e outros induziriam os índios ao desenvolvimento de valores ocidentais (COELHO, 2007, p. 48).

	Os projetos políticos e econômicos de Pombal, passaram a ter dificuldade de continuidade e permanência em relação à insatisfação e desafeto pessoal as suas reformas, principalmente com a expulsão dos jesuítas do Brasil, de D. Maria I, que assumiu o trono português em decorrência da morte de D. José I no ano de 1777. Essa insatisfação e desafeto gerou a remoção de Pombal do cargo da Secretaria dos Negócios do Reino de Portugal.

	A legislação do Diretório pombalino continuou a ser implementada nos diversos aldeamentos indígenas na américa portuguesa sob os auspícios do governo de D. Maria I. As diretrizes estabelecidas pelo Diretório foram preservadas no controle e submissão da liberdade e autonomia das populações indígenas aldeadas até o final do século XVIII.

	Na documentação do Arquivo Ultramarino sobre a Capitania do Ceará, encontra-se um relato bastante interessante sobre o cotidiano das liberdades das populações indígenas em meio ao governo de D. Maria I. Em carta de 03 de março de 1786 do então Ouvidor do Ceará, Manuel Magalhaes de Pinto e Avelar, sobre a situação dos índios e de suas vilas na capitania do Ceará, o mesmo relata que:

	Porem não posso deixar pelos deveres de homem, e ainda mesmo de Magistrado de pedir a V. Exª licença de na primeira ocasião lhe dar conta do estado infeliz e digno da comiseração de V. Excª e de toda a humanidade em que vivem estas pobres Villas e aldeias dos miseráveis índios, que ainda hoje, apesar dos santos, e péssimas leis de senhor D. José, são tiranizados pelos Diretores das ditas vilas, pelos Ouvidores, pelos Governadores e ainda mesmo particulares Europeus: mais escravos no tratamento que se lhes dá do que Escravos africanos m ͭ ᵒ[muito] principalmente a respeito dos Diretores, que sendo eleitos sem as qualidades que o sábio Diretório requer, em nada observam, e tratam está sempre desgraçada nação como bárbaros que são os ditos Diretores: donde resultam que eles vão fugindo para os matos, as Villas se vão desertando, e abominando a sociedade eles suspirão pelo tempo em que eles eram escravos dos Jesuítas.

	Para o ouvidor Manuel de M. Pinto Avelar, a situação de miséria em que viviam as populações indígenas era culpa unicamente da ação dos diretores, ouvidores, e Governadores e das próprias leis do Diretório que aumentavam o jugo sobre as comunidades aldeadas bem mais que os próprios escravos africanos.

	Na mesma carta, o ouvidor relata a queixa de um indígena, que o questionou sobre o direto à liberdade ao reclamar da situação de aluguel de trabalho em que sua mulher estava a mais de um mês fora de casa, e o mesmo não a podia ver, pois não era liberada pelo seu arrendador, e que era direito que ela não só servisse ao arrendador como também pudesse vir para sua casa. A legislação do Diretório permitia que os índios aldeados fossem arrendados, alugados e/ou cedidos por contratos para as fazendas por jornadas de trabalho que deveriam ficar estabelecidas por um período de tempo. No entanto, os contratos nunca seguiam a legislação, pois tanto diretores como os colonos sempre estavam em acordo comum para beneficiamento pessoal em relação a utilização da mão de obra indígena. Vejamos:

	A poucos dias se me veio hum queixar com esta simplicidade, perguntou-me “A Senhora Rainha não nos fez a nós livres como os brancos? sim vós sois livres e igualmente vassalos que os portugueses da mesma soberana. Pois então replicou ele para com os brancos praticasse depois/ / Que uma mulher é casada tira-se lhes de casa para se alugar para trabalhar, e não se pode vela a mais de um mês? Eu quero que ela faça todos os serviços que se pedem, mas porque não há de fazê-la em minha casa? “Eu fiquei confuso, e não pode responder lhe senão que Eu não podia por ora fazer uma reforma, porem fazia por lhes útil (CARTA do [Ouvidor do Ceará], 03 de março de 1786).

	No relato, a preocupação do ouvidor, é realizar uma mudança brusca no sistema implantado por Pombal, extinguindo e reformulando toda a legislação existente na organização do Diretório dos Índios, considerando-a inadequada em relação as práticas cotidianas implantadas nos aldeamentos pelos diretores no governo de D. José I. A lógica que o ouvidor de Manuel de M. Pinto Avelar seguia era que as políticas pombalinas eram nocivas aos indígenas aldeados, no entanto, não havia nenhuma preocupação ou sanção por parte do mesmo, em relação aos danos causado pela condição tutorada dos diretores, ouvidores, governadores e colonos que aproveitavam da legislação para explorar, expropriar e escravizar populações indígenas. 

	Outro se me veio igualmente queixar e era da Messejana, tinha fugido da Villa porque se tinha queixado do Diretor porque este lhe tinha tirado 3 filhos que tinha, e 2 filhos, e os havia alugado para diferentes partes: dizia me ele “Eu se vou outra vez para a Villa ele mata me no tronco, e não torno mais a sair para fora: e não sou eu desculpável de me queixar de me tirarem os meus querido filhos, quando as aves e os animais o fazem se lhe tirão?” (CARTA do [Ouvidor do Ceará], 03 de março de 1786)

	Na mesma carta, o ouvidor expõe uma outra queixa, essa agora de um indígena que havia fugido da Vila de Messejana por ter reclamado que o diretor alugou seus filhos para diferentes lugares na capitania, no qual ele não sabia para onde os enviará. O indígena relata que fugiu em decorrência da violência que o diretor impôs ao mesmo de ter sido levado ao tronco e de ser açoitado e ameaçado de morte.

	A violência era a forma mais prática a ser utilizada cotidianamente por parte dos diretores para submeter as populações indígenas ao controle e repressão nos aldeamentos e vilas. Essa prática, configurou-se como um elemento a mais no controle das liberdades indígenas que eram subjugadas diariamente pelos açoites do chicote dos diretores.

	 As aldeias e vilas eram os ambientes de convivência indígenas em meio ao processo de organização social da política portuguesa, mais que no cotidiano dessas comunidades o que se registravam e se consolidavam eram práticas de violência extrema por parte do colonizador em relação às populações indígenas. Era comum a exacerbação da violência contra o indígena, como se confirma no relato abaixo:

	Outro veio a minha presença a dois dias, que era de Arronches, com a cabeça aberta de meio a meio, tinto em sangue, e quase mortal, vinha o pai com ele, e ele teria até de 17 anos, queixava-se que tendo seu filho dado em alugar para uma roça, como já não lhe davam de comer, e ele morria de fome, viera ter com seu pai para lhe dar alguma cousa: Veio o Diretor, e com um pau grosso que eu vi se foi a ele ao pôr daquela forma: pediu me chorando q’[que] o não desamparasse senão que estava perdido: mandei com efeito chamar o dito Diretor: respondeu me que agora (...), e que fizera aquilo, porem que para outra vez o mandaria somente meter no tronco: caso outros semelhantes a esta caso. V.Ex ͨ ª talvez perguntara porque não dou Eu providencia a isto fazendo observar as ditas Leis de S. Majestade: respondo a V.Ex ͨ ª que os Diretores são... dos Governadores, e que aqui a discórdia causa maiores vexames e ruinas que a mesma desordem (CARTA do [Ouvidor do Ceará], 03 de março de 1786).

	Para Manuel de M. Pinto Avelar, o fato ocorrido com o rapaz que teve sua cabeça aberta por um porrete pelo diretor por ter fugido por passar fome da fazenda na qual estava alugado, é tratado pelo ouvidor como algo rotineiro entre diretores e população indígenas no cotidiano do cenário dos aldeamentos e vilas. Para o ouvidor, essas desordens eram rotineiras, e difícil de evitar que se repetisse, e que para o mesmo, as leis do Diretório não conseguem dar conta de julgar as inúmeras desordens e discórdia que ocorrem diariamente entre diretores, colonos e as populações indígenas.

	Diante disto, o cotidiano das populações indígenas nos aldeamentos, eram marcados pelos atos de violência usada especificamente pelos diretores como mecanismos de submissão, controle e disciplina dos índios aldeados. 

	Considerações finais 

	A implantação do Diretório dos Índios na segunda metade do século XVIII, promoveu uma série de mudanças na política dos aldeamentos e vilas indígenas nas diversas capitanias do Norte do Brasil. Dentre as mudanças, as principais que foram realizadas são: a expulsão dos missionários religiosos, a implantação de uma nova legislação que estabelecia a subordinação das populações indígenas pelo trabalho compulsório com base na política econômica defendida pelo Marquês de Pombal, e o reordenamento na organização do controle dos aldeamentos pela representação dos diretores.

	Nesse contexto, as políticas indigenistas foram efetivadas a partir de um arcabouço jurídico no processo colonizador portuguesas para os aldeamentos na segunda metade do setecentos. Esse novo arcabouço jurídico era o Diretório, que passou a definir mais uma política indigenista dentro da ótica do Estado português. A política do Diretório definia a manutenção e organização dos aldeamentos dos índios a partir do controle, subordinação e disciplina das liberdades das populações indígenas.

	Diante disso, considera-se neste estudo sobre a liberdades dos índios e as políticas indigenistas estabelecidas pelo Diretório pombalino não finalizam essa discussão. As reformas de Pombal ampliaram a exploração, expropriação e usurpação das populações indígenas pelo Estado português, regulamentando o controle sobre as liberdades e autonomias dos povos indígenas aldeados com base na legislação do Diretório.

	Portanto, o direito às liberdades indígenas, eram diariamente violentadas, usurpadas e transgredidas pela ação do colonizador que legitimavam suas ações no cotidiano dos aldeamentos com base na própria legislação do Diretório.
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	Resumo: Neste texto discutiremos o projeto de liberdade dos índios do Estado Grão-Pará e Maranhão, desde o decreto régio de 1751, passando pela minuta da lei em 1753, até a assinatura do alvará com força de lei de junho de 1755, na Corte, e sua publicação em maio de 1757, na colônia. Particularmente nos interessa evidenciar as injunções coloniais que o projeto colonialista sofreu e que se materializaram na legislação aqui considerada. Para tanto, analisaremos a vasta correspondência trocada pelo governador Mendonça Furtado e demais autoridades régias, no sentido de evidenciar o quanto a sua experiência na administração ultramarina ajudou a formular e pôr em prática a nova política pensada para os territórios do norte da América Portuguesa na segunda metade do século XVIII. Nossas fontes principais consistem na correspondência trocada entre os administradores coloniais e os membros da Corte portuguesa, bem como a própria legislação construída no período aqui evidenciado. Apresentamos ainda parte do debate historiográfico concernente à questão da mão de obra dos índios que torna inteligível o processo de domínio político português no vale amazônico.
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	Abstract: This text will discuss the project of freedom of the Indians of the State of Grão-Pará and Maranhão, from the royal decree of 1751, through the draft law in 1753, until the signing of the charter with force of law of June 1755, in the Court, and its publication in May 1757, in the colony. We are particularly interested in highlighting the colonial injunctions that the colonialist project suffered and which materialized in the legislation considered here. For this, we will analyze the vast correspondence exchanged by Governor Mendonça Furtado and other royal authorities, in order to highlight how much his experience in the Union administration helped to formulate and implement the new policy designed for the northern territories of Portuguese America in the second half of the eighteenth century. Our main sources are the correspondence between the colonial administrators and the members of the Portuguese Court, as well as the legislation itself built in the period shown here. We also present part of the historiographical debate concerning the issue of the labor of the Indians that makes intelligible the process of Portuguese political domination in the Amazon valley.
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	Na história do Grão-Pará e Maranhão (1751-1772), há fundamentalmente alguns temas centrais que nos permitem entender a especificidade da política colonial e colonialista praticadas nessa parte da América Portuguesa.277 Dentre essas questões estruturais, há muito abordadas pela historiografia, destacamos as seguintes: primeiro, a questão do domínio territorial e afirmação do poder metropolitano português sobre uma vasta região de constante litígio com outras potências europeias; segundo, o problema da consolidação de um projeto econômico que viabilizasse este mesmo domínio e a colonização efetiva da região; terceiro, a disponibilidade de pessoal acessível e disposto a concretizar essa política colonialista. 

	Dessas três questões fundamentais derivam inúmeras problemáticas e abordagens, visando explicar processos e conjunturas as mais diversas ao longo de séculos de história. De todo modo, poderíamos afirmar que um tema central reúne os demais em torno de si, de modo que serve como chave de compreensão para a histórica colonial da Amazônia Portuguesa.278 Numa palavra, o problema do acesso e manutenção da mão de obra dos índios historicamente residentes nessa região. Na formulação contundente e precisa de Nádia Farage (1991, p.26) “o tema central para a implementação da sociedade colonial, a disputa pelo acesso e controle da mão de obra indígena é o fio que tece a história política do Maranhão e Grão-Pará”.

	A nossa problemática parte exatamente dessa questão. Entendemos que toda a legislação indigenista formulada nesse período – e a Lei de Liberdade dos índios de 1755 fundamentalmente – tinha como objetivo central promover o controle dessa mão de obra imprescindível para a empresa colonial. Fosse ele assegurado pelos religiosos (através da catequese), pelos colonos civis e militares (para os diversos trabalhos manuais) ou pelo próprio Estado Português (na sua política de povoamento).

	Analisaremos aqui, os alvarás com força de lei de 06 e 07 de junho de 1755, que extinguiu a escravidão indígena e aboliu o poder temporal dos religiosos sobre os índios do Estado do Grão-Pará e Maranhão, respectivamente. Partiremos da premissa de que, essas leis não representaram imposições metropolitanas à realidade colonial, antes, foram resultantes de um complexo processo de disputa política pelo acesso e controle da mão de obra indígena. Portanto, seguiremos a hipótese de Mauro Cesar Coelho (2005) que defende o caráter colonial do Diretório dos índios de 1757. Assumimos aqui também tal perspectiva para pensarmos as leis de junho de 1755.

	Nosso recorte abarca o governo de Francisco Xavier de Mendonça Furtado (1751-1759), durante o reinado de dom José I (1750-1777) e a gestão de Sebastião José de Carvalho e Melo, como Secretário de Estado dos Negócios do Reino, um período marcado pela tentativa de centralização política e administrativa nas relações do Império Português com o ultramar. 

	Nomeado Governador e Capitão General do Estado do Maranhão e Grão-Pará, Mendonça Furtado, fidalgo da Casa Real, Cavaleiro da Ordem de Cristo, ascendeu na carreira militar até o posto de capitão de mar e guerra. Tendo participado de várias campanhas em defesa dos interesses da Corte Portuguesa na colônia do Sacramento, Açores e Ilha do Tenerife.279 Em abril de 1751, antes de ser nomeado governador, recebeu ainda a mercê de Conselheiro de Sua Majestade (MENDONÇA, 2005, vol. 1, p. 66-67). É razoável pensar que a nomeação de Mendonça Furtado para o governo no ultramar deveu-se à influência do seu meio-irmão e ele próprio fora considerado como homem de confiança, a vê-se pelo respaldo que tinha na Corte. 280

	Em maio de 1751, em Lisboa, foram passadas ao recém-nomeado governador Mendonça Furtado, as chamadas “Instruções régias, públicas e secretas”, que deveriam orientar seu governo. No parágrafo 22 das Instruções era aconselhado a preferir os jesuítas como missionários das novas aldeias a serem criadas. Contudo, ressaltava que “cuidareis no princípio destes estabelecimentos em evitar quanto vos for possível o poder temporal dos missionários sobre os mesmos índios, restringindo-o quanto parecer conveniente” (MENDONÇA, 2005, vol. 1, p. 75). E esse foi um dos primeiros problemas que Mendonça Furtado cuidou, assim que assumiu o governo, com a criação do aldeamento dos índios gamelas no rio Mearim (Maranhão). 

	Com base nas suas Instruções, o governador autorizou o padre jesuíta Antônio Machado a organizar um novo povoado naquela localidade. Orientando-o a tratar os índios com “brandura e civilidade”, indicava que a nova povoação deveria se diferenciar das outras que se encontravam decadentes e que para tanto era necessário mudar “inteiramente de sistema”. Era preciso dar aos moradores “o conhecimento das letras, das artes fabris e da língua do Príncipe de que são vassalos e nas culturas agrícolas” (ANTT, MR, mç. 597, 14/08/1751). Entendamos aqui “povoação de vassalos” governada pelas leis e submetida às autoridades régias. 

	Relatando o caso ao secretário Sebastião de Carvalho e Melo, em dezembro de 1751, o governador confidenciava que passara as orientações ao padre, sem lhe dizer que ele não teria o poder temporal sobre os índios. Na mesma ocasião, afirmou que nas recomendações que passaria às povoações do rio Javari procederia da mesma forma, para que avançasse “a favor da coroa a jurisdição secular nestas povoações” (MENDONÇA, 2005, vol. 1, p. 155-56).

	De fato, Mendonça Furtado reproduz quase inteiramente o mesmo texto nas orientações passadas ao padre Manoel dos Santos, em fevereiro de 1752, missionário jesuíta nomeado para a nova aldeia fundada no rio Solimões, próxima a boca do rio Javari. Dessa vez, a retirada do poder temporal dos religiosos se tornou manifesta. O governador argumentou que a nova aldeia ficava próxima de “poderosos vizinhos” e que os moradores poderiam se envolver em questões contrárias ao bem comum daquele Estado e que os padres não teriam como aplicar a justiça. Por este motivo “reserva Sua Majestade desde logo a jurisdição temporal e secular para mandar administrar por quem e como o mesmo Senhor for servido” (ANTT, MNEJ, maço 67, 11/02/1752). A ênfase se justifica porque o governador se viu obrigado a defender perante o vice-provincial da Companhia, padre José Lopes, que tal ordem não partia dele próprio. O religioso resistia em aceitar as condições das novas fundações, alegando que não havia autorização do rei para esse tipo de administração. Como sabemos tais ordens faziam parte das “instruções secretas” dadas ao governador. 

	Após longa troca de cartas em janeiro de 1752, entre o vice-provincial e o governador, o religioso finalmente aceitou o argumento de que não havia no Regimento das Missões de 1686281 – documento que regulava até então a administração das aldeias pelos religiosos – nada que proibisse o rei de mandar fundar os aldeamentos na forma que lhe conviesse.

	O governador dedicaria inúmeras cartas a descrever os religiosos como os mais interessados na escravização dos índios e os mais poderosos inimigos do reino. E, à medida que Mendonça Furtado escrevia para a Corte, demonstrava uma compreensão cada vez mais apurada da realidade colonial. Uma vez que ele representava os poderes elencados como arruinados pelos regulares, seus argumentos tinham muita força e importância para seus interlocutores metropolitanos. As críticas aos adversários faziam parte do jogo político e certamente esses discursos tinham um objetivo muito certo: enfraquecer o propalado poder dos religiosos. 

	No caso dos padres da Companhia de Jesus, alegava-se que a sua soberba derivava, entre outros motivos, da certeza que tinham da proteção do confessor do rei, o padre jesuíta José Moreira (MENDONÇA, 2005, vol. 1, p. 217). Entretanto, Mendonça Furtado buscava anular todos os espaços de atuação dos religiosos e tomou medidas que atacaram os padres naquilo que eles mais prezavam: seu controle direto da mão de obra indígena. Segundo o governador, esta era a causa principal da ruína do Estado, pois era através do monopólio do trabalho dos índios que os missionários enriqueciam suas fazendas na mesma proporção que os colonos eram desfavorecidos. Em carta escrita ao secretário Carvalho e Melo, em fevereiro de 1754, o governador afirma que “o absoluto domínio que os Regulares têm, todo este Estado se reduz a dois princípios, que vêm a ser as aldeias que eles administram e as importantes fazendas que possuem” (AHU, Pará, Cx. 36, doc. 3344). 

	Na mesma direção segue outra carta do governador escrita sete meses depois, em setembro de 1754, ao mesmo destinatário, reafirmando com mais veemência seus argumentos: 

	Sou obrigado a dizer a Vossa Excelência que isto não há de ter remédio nem há de haver sossego ou estabelecimento algum útil neste Estado, enquanto se não reduzirem os Regulares a viverem de côngruas e ficarem nos mesmos termos dos Donatários que havia nele, porque estas chamadas fazendas e administração das aldeias lhes são muito mais formidáveis do que o eram àqueles particulares, e dando Sua Majestade côngruas às religiões que aqui quiser conservar, não lhes fica razão alguma de queixa (MENDONÇA, 2005, vol. 2, p. 239).

	Estava indicada a solução para enfraquecer o que por muito tempo se considerou a principal fonte das riquezas das ordens religiosas e, por conseguinte, objeto de interesse do governador que acreditava que encontraria imensas riquezas nas fazendas dos jesuítas (MENDONÇA, 2005, vol. 1, p. 189-92; vol. 2, p. 112-120). Todavia, Mendonça Furtado, já havia alertado que estas medidas seriam inúteis se não retirassem os índios da administração dos missionários:

	julgo que toda a eficácia deste meio ficaria sendo totalmente inútil e infrutífera conservando os Regulares o domínio temporal das aldeias; porque, depois nada importava privar os Regulares dos rendimentos das suas fazendas, se tendo eles a administração dos índios ficavam, como agora estão, senhores de todas as preciosas drogas do sertão. Além de que, Vossa Excelência sabe muito bem que nestas terras pelo número dos escravos é que se medem as riquezas (AHU, Pará, Cx. 36, doc. 3344). 

	Eram etapas a serem vencidas e cada uma exigia ações bem articuladas. O fim do controle dos religiosos nas aldeias demandava a extinção do poder temporal e essa era condição imprescindível para a efetivação da liberdade dos índios. 

	É importante dizer que os padres também representavam suas demandas à Corte. Nestes documentos os religiosos se defendiam da acusação de desobediência às leis régias, o mau tratamento dispensado aos índios, acúmulo de riquezas, enfim, resistiam e reforçavam sua lealdade ao rei (SANTOS, 2008, p. 67–70). Contudo, as informações de Mendonça Furtado surtiam o efeito pretendido, visto que, após consulta dos conselheiros do rei aos pontos elencados, na supracitada carta de 18 de fevereiro de 1754, foram aprovadas várias mudanças, entre elas a que regulava o pagamento das côngruas aos missionários e a proibição aos religiosos de comerciar (MENDONÇA, 2005, vol. 2, p. 470-72). O que demonstra que as informações de Mendonça Furtado tiveram repercussão direta nas mudanças introduzidas na política metropolitana. Pode-se notar ainda uma mudança nas Instruções de 1751 que apontava para a diminuição do poder temporal dos religiosos, enquanto o governador defendia a completa extinção do poder temporal.

	As questões referentes à liberdade dos índios avançavam na Corte, mas, precisavam ser mantidas em segredo. Tudo dependia ainda da superação de alguns empecilhos. O bispo D. Miguel de Bulhões, em carta de 16 de dezembro de 1755, endereçada ao secretário Carvalho e Melo, discutia esses problemas. Era sua resposta à carta de 04 de agosto, que recebera na ausência de Mendonça Furtado, falando da assinatura, na Corte, das leis de 06 e 07 de junho daquele ano.282 

	Nas palavras do religioso um dos principais obstáculos para pôr em práticas as referidas leis era o fato dos índios viverem “totalmente privados dos sentimentos da racionalidade, e daquela virtuosa ambição, que desterra a ociosidade das Repúblicas” o que os levaria, uma vez concedida a “plena liberdade pela publicação da lei se retirem para os matos a engrossar os grandes mocambos, que há neles”. (AHU, Pará, cx. 39, doc. 3693). Acrescentando o temor de que os índios desertassem após a publicação da Lei de Liberdade, os danos que isso causaria, o bispo ponderava que: 

	Não havendo alguma providência ou cautela moverá sem dúvida a estes moradores, ou a desamparem o Estado, retirando-se para as Colônias vizinhas, ou romperem em outro semelhante desatino, administrado pela fúnebre, e infeliz ideia, de que na falta de operários tem perdido todos os seus haveres. Além deste ponderado dano me persuado também, que publicada a dita lei, sem embargo do Bando, que Vossa Excelência aponta como ficam livres os Índios para servirem estes, ou aqueles moradores dentro dos limites do mesmo território, cada um dos ditos moradores praticará os Índios, que lhe parecer, perturbando-se mutuamente um aos outros, de que naturalmente se há de seguir uma total desordem, e confusão (AHU, Pará, cx. 39, doc. 3693).

	Caberia aqui uma série de ponderações sobre os juízos de valores presentes na fala do bispo, como nas correspondências das autoridades como um todo, além da nítida influência da Ilustração na forma como estes administradores pensavam os índios, a função disciplinadora do trabalho e o papel da educação na formação dos pretensos súditos do rei. Interessa-nos, porém, ressaltar que na sequência da sua exposição, o bispo indicou os meios possíveis para solucionar os problemas por ele apontados. Ressalvava o envio de oficiais militares, a nomeação de administradores seculares para as aldeias, a retirada dos padres franciscanos da Província da Piedade para o Reino e os da Província da Conceição para o Maranhão, envio de 63 clérigos seculares para assumirem as missões e o trabalho livre dos índios (AHU, Pará, cx. 39, doc. 3693), que se daria da mesma forma que no Bando de 12 de fevereiro de 1754 (AHU, Pará, cx. 36, doc. 3340). 283Enfim, uma série de ajustes a serem feitos, o que impunha a prorrogação da data de publicação das leis.

	Em 12 de novembro de 1755, Mendonça Furtado também respondeu à Corte sobre o recebimento das leis. Concordou que para evitar aqueles “prejuízos graves” seria melhor adiar a divulgação. O governador explicava que o ideal seria que viesse a público primeiro a lei das côngruas, em seguida o alvará de suspensão do poder temporal e, enquanto os moradores se acostumam às novidades e se introduzem mais negros para trabalharem em substituição aos índios, seria o tempo propício para divulgar a Lei de Liberdade (AHU, Pará, Cx. 39, doc. 3676). Podemos observar que a partir desse momento, mais do que antes, o bispo e o governador têm grande protagonismo na formulação dos meios precisos para executar a nova legislação.

	Analisando a carta de 16 de dezembro 1755, do bispo Miguel de Bulhões, Mauro Coelho chegou à conclusão de que a Lei de Liberdades “não pressupunha nenhuma outra lei complementar que regulasse a liberdade concedida” (COELHO, 2005, p. 150), passando em seguida a analisar uma série de episódios que tinha como suposto os ajustes necessários que prenunciavam o Diretório dos índios, sendo a resposta necessária para regulamentação da liberdade, que devia ser “construída a partir da experiência colonial em uma tentativa de equacionar as demandas locais e metropolitanas” (COELHO, 2005, p. 150).

	Quando o bispo destaca as consequências que decorreriam da publicação da Lei de liberdade, naquele momento, estava pensando intrinsecamente nas mudanças a serem tomadas. É nesse ponto que reside o caráter mais revelador dessa correspondência. O bispo recebeu a notícia da assinatura de uma lei que ele, tanto quanto Mendonça Furtado foi partícipe na formulação; ponderou sobre os riscos de torná-la pública; sugeriu o adiamento e indicou os meios necessários para que tudo ocorresse conforme o planejado. Isso já nos parece razão suficiente para afirmarmos que a Lei de Liberdade foi também pensada e executada a partir da colônia. Portanto, ao enfatizarmos o processo de construção e efetivação da Lei de Liberdade de 1755, assumimos a mesma hipótese que Mauro Coelho assumiu para pensar o Diretório dos índios: que os interesses coloniais agiam diretamente na formulação da política colonialista lusitana. Entendemos que a liberdade concedida em 1755 e regulada pelo Diretório, teve tanto quanto este o seu projeto de formulação e implementação alterado, a partir do contexto colonial e da experiência administrativa de Mendonça Furtado e do bispo Miguel de Bulhões. 

	Diferenciar projeto colonialista de processo colonial é, na atualidade, premissa indispensável em qualquer trabalho de análise da legislação formulada neste período e, fundamentalmente, esta é a marca indelével da tese de Mauro Coelho (2005), assim como também é de outros que nos antecederam nesse debate.284 Se insistimos nesse ponto é porque notamos alguns problemas recorrentes na historiográfica: primeiro, a lei de 1755 continua sendo pensada como “contraditória” ao Diretório que a regulou; segundo, passa-se muito rápido pelos anos iniciais do governo de Mendonça Furtado, como se não fossem fundamentais para entendermos a política que ele propôs no Diretório; terceiro, muitos textos atuais insistem ainda no caráter metropolitano da política colonialista do século XVIII, consagrada na expressão “reformas pombalinas”, como se a política colonial nada tivesse a acrescentar nas disputa de interesses e, consequentemente, na legislação.285

	Em texto intitulado “A construção de uma lei: o diretório dos índios”, Mauro Coelho (2007a) apresenta os pontos principais da política implementada por Mendonça Furtado, embora o faça em vista de provar sua tese em relação ao Diretório, enquanto nós os pensamos aqui em função da própria construção da lei de liberdade de 1755. O autor aponta um conjunto de ações que demonstram as mudanças inseridas por Mendonça Furtado nos projetos metropolitanos: em Agosto de 1751: edificação da aldeia dos índios no rio Mearim com estabelecimento de populações indígenas em unidades fixas, incorporação dos índios ao modelo de civilização europeia e o fortalecimento da autoridade metropolitana através da administração temporal (p. 32); Em Dezembro de 1751: Instruções passadas a João Batista de Oliveira para a edificação da vila de São José do Macapá proibindo o trabalho indígena nas lavouras e incentivando os colonos a cultivar suas terras. (p. 34-35); Em 27 de dezembro de 1751: retirada do poder temporal dos padres das aldeias do rio Mearim, por ser considerada área de fronteira. (p. 36); Em 28 de janeiro de 1752: proposta de realização de descimentos em benefícios dos colonos e repartição dos índios nas vilas de administração civil. (p. 37); Em Outubro de 1752: nomeação de índios aliados da Coroa para Principais de suas aldeias. Numa política de cooptação de lideranças. (p. 37).

	Em carta de 15 de maio de 1753, contendo novas Instruções ao governador, Carvalho e Melo também fala dos problemas que precisavam resolver antes de avançarem no projeto de liberdade dos índios: os problemas econômicos enfrentados pelo Estado, a resistência dos missionários em perder a administração temporal das aldeias e o risco de sublevação por parte dos colonos (AHU, Pará, cx. 34, doc. 3200). Sobre essa mesma questão e, ressaltando o protagonismo de Mendonça Furtado no encaminhamento dessas questões e das possibilidades de solucioná-las, Mauro Coelho (2007a) nos diz que:

	A metrópole reconhecia que seus projetos não poderiam ser colocados em prática sem a concordância da colônia, de forma que o plano pretendia alcançar a anuência dos colonos. Ele continha seis pontos fundamentados em quatro pressupostos: fortalecimento do poder metropolitano; respeito às leis e determinações reais; exposição das intenções missionárias; e, finalmente, o convencimento dos colonos (COELHO, 2007a, p. 39).

	Na sequência de sua exposição, Mauro Coelho discute os seis pontos que deveriam ser trabalhados por Mendonça Furtado e aponta como cada um dos encaminhamentos dados, de certa forma, prenunciava o Diretório dos índios, que ele, o governador, apresentou à Corte em 1757. Para nós essa é uma demonstração precisa da ação das injunções coloniais, tanto na elaboração da Lei de Liberdade de 1755 – como a entendemos aqui – quando da sua relação com a “lei subsequente”. 

	Trataremos agora de um momento decisivo, porém pouco evidenciado pela historiografia, inclusive pelos autores que nos tem servido de referência: os dois anos que separam a assinatura das leis (na Corte) da sua divulgação em 1757 (na colônia) dos alvarás de 06 e 07 de junho de 1755.286 Comecemos por este último.

	Para Mendonça Furtado a Lei de Liberdade dos índios de 1755 só teria eficácia na medida em que se efetivasse a extinção do domínio temporal dos religiosos sobre as aldeias. Escrevendo do arraial de Mariuá, no alto Rio Negro, em 22 de novembro de 1755, o governador manifestou ao seu irmão o desejo de voltar a Belém para ajudar o bispo nessa tarefa. Segundo disse, depois que se retirou para os sertões, os moradores tiveram a ousadia de questionar o seu substituto, o bispo e governador interino Miguel de Bulhões. (MENDONÇA, 2005, vol. 3, p. 47-49). 

	Tendo recebido autorização para retornar à capital do Estado, Mendonça Furtado deixou o Rio Negro em 23 de novembro de 1756, enfrentando os percalços do caminho e das doenças que o acometeram. Chegou finalmente ao seu destino em 22 de dezembro do mesmo ano, ainda doente, razão que o levou a adiar seus planos de publicação das leis por mais alguns dias. 

	Em janeiro de 1757, convocou uma reunião na residência do Bispo, para tratar da publicação das leis. Estavam presentes o Desembargador Intendente Geral João da Cruz Dinis Pinheiro, o Desembargador Ouvidor Geral Pascoal de Abranches Madeira Fernandes e o Desembargador Juiz de Fora João Ignácio de Brito e Abreu. O Governador Mendonça Furtado deu início à reunião informando a todos da sua decisão de publicar primeiro o alvará de extinção do poder temporal, retirando do seu conteúdo qualquer menção à Lei de Liberdade. Posteriormente poder-se-ia publicar esta outra lei na íntegra evitando assim “alguns inconvenientes”. Ao fim da reunião, concordaram que esta seria a melhor maneira de proceder (BNP, PBA 159, fl. 49-50). 

	Fica evidente pelo teor dos assuntos e pela ausência dos Superiores das ordens religiosas que esta foi uma reunião para ajustes, na qual o governador obteve a adesão das demais autoridades e assim poder seguir na execução do seu plano.

	Finalmente, em 05 de fevereiro de 1757, em Junta das Missões realizada no Colégio de Santo Alexandre, foi divulgado aos religiosos o alvará de extinção do poder temporal de 07 de junho de 1755 (ALMEIDA, 1947, p. 122). O alvará cassava o capítulo primeiro do Regimento das Missões e revogava todas as ordens que permitia o poder temporal dos religiosos. Pelo novo regime os regulares ficariam apenas como párocos nas aldeias e sujeitos à jurisdição do bispo. Os Jesuítas ainda tentaram argumentar e elaborar uma contraproposta, no entanto, todas as suas investidas foram refutadas pelo governador, que via a permanência de missionários nas aldeias e vilas, mantendo suas antigas prerrogativas, como prejudicial para a administração das povoações (MENDONÇA, 2005, vol. 3, p. 229-233). 

	Lembremos, essa experiência vinha sendo testada desde 1751, nas aldeias do rio Mearim (Maranhão), continuada com a nomeação de párocos para as aldeias e consolidada em 1756, com a fundação de Borba, a Nova, na recém-criada do Rio Negro.287 Após essa fundação o governador e o bispo escreveram várias cartas, dando conta das ações dos religiosos contrárias à política de reestruturação dos povoados. Relatam roubos, incêndios, tentativas de permanecer nas missões, descumprimentos das leis e petições contrárias às ordens régias (MENDONÇA, 2005, vol. 3, p. 119-123; BNP, PBA 159, fls. 29–29v; AHU, Pará, cx. 42, doc. 3869; AHU, Pará, cx. 43, doc. 3953). Mais do que a acusação contra os religiosos importa destacar que o governador conseguiu expandir o novo modelo de administração das vilas e aldeias para todo o território do Grão-Pará e Maranhão. 

	Publicada a lei de extinção do poder temporal faltava tornar efetiva a sua congênere que extinguiria a escravidão dos povos nativos. Na carta dirigida ao secretário Joaquim da Costa Corte Real, datada de 11 de junho de 1757, o governador dá conta dos movimentos finais até o dia da publicação da Lei de 06 de junho de 1755, e demonstra como agiu tomando a máxima precaução (BNP, PBA 159, fl. 49-50).

	Depois de ter certeza que a ideia de liberdade seria bem aceita entre os moradores e que, para tanto, a promulgação do Bando de 12 de fevereiro de 1754 muito tinha contribuído, convocou outra Junta das Missões para o dia 24 de maio de 1757. Todos os membros presentes foram consultados e “não lembrou a nenhum deles embaraço que houvesse de sustar aquela publicação” (MENDONÇA, 2005, vol. 3, p. 254). E, como os padres ainda tentassem persuadir os índios a desertarem ou permanecer nas suas missões, era preciso conter a influência dos missionários, “esta porta que ficava aberta, poderia ser perniciosíssima”, foi decidida nessa reunião pela publicação da Bula de 20 de dezembro de 1741, do papa Benedito XIV, que condenava com pena de excomunhão os que praticassem a escravidão e proibia os religiosos de manterem propriedades particulares (AHU, Pará, cx. 42, doc. 3868). 

	Finalmente, tomadas todas estas medidas, o governador convocou uma Junta para o dia 28 de maio de 1757, desta feita com a presença de todos os Superiores das ordens religiosas, fazendo publicar por meio desta o Alvará com força de Lei de 06 de junho de 1755, que extinguiu a escravidão dos índios do Grão-Pará. Assim, o governador informa à Corte seus mais recentes atos:

	Imediatamente à publicação que se fez na Junta da dita lei, a mandei fazer notória ao povo, pelas ruas públicas a som de caixas, fazendo-a depois registrar nas partes a que tocava, na forma que Sua Majestade ordena, na mesma lei, cujo ato se fez com o maior sossego, sem que houvesse pessoa alguma que se resolvesse a dizer coisa que pudesse dar cuidado; e havendo 15 dias que se fez a dita publicação, ainda até agora se não tem movido nada que possa fazer embaraço ou desconfiança do ânimo destas gentes (MENDONÇA, 2005, vol. 3, p. 292-96).

	Importa mais dizer que, a partir deste momento, o plano de retirada do poder temporal e instituição da liberdade dos índios fora concretizado. As investidas contra o patrimônio dos jesuítas prosseguiram no ano de 1757, quando parte de suas fazendas foram confiscadas e distribuídas aos moradores; em setembro do mesmo ano, o padre Francisco de Toledo foi expulso para a Corte, junto com outros seus confrades e, por fim, em 1759, a expulsão categórica de todos os membros da Companhia de Jesus do Estado do Grão-Pará e Maranhão (SANTOS, 2008, p. 71).

	Feitos esses encaminhamentos sobre a divulgação da liberdade dos índios, buscaremos na sequência dos nossos argumentos demonstrar a vinculação existente entre a Lei de 06 de junho de 1755 e o Diretório dos índios de 03 de maio 1757. A produção historiográfica que privilegia a análise histórica do Estado Grão-Pará e Maranhão, na segunda metade do século XVIII, é extremamente ampla e diversificada. Considerado como período de transformação política, econômica, social e cultural, o governo de Mendonça Furtado (1751-1759) tem sido tomado como referência constante, seja como ponto de partida ou lugar derradeiro dessas reflexões. 

	Dos trabalhos aqui destacados, a tese de Mauro Coelho (2005), é uma das mais elucidativas e inovadoras análises do Diretório dos índios. No título do trabalho – Do sertão para o mar – o autor nos permite antever o trato conferido ao tema, conduzir sua análise dessa legislação “do ponto de vista dos sertões”, ou seja, entendendo-o como uma lei forjada a partir das demandas da colônia, uma lei, portanto, colonial (COELHO, 2005, p. 171). Como já dissemos, nossa hipótese sobre a formulação e execução da Lei de Liberdade dos índios de 1755 são devedoras às reflexões de Mauro Coelho. O argumento central do autor pode ser resumido na ideia de que “o Diretório dos Índios foi resultado das disputas das forças sociais reunidas na colônia – dentre as quais a administração metropolitana exerceu função proeminente – e que essas forças se fizeram sentir no período em que ele vigorou” (COELHO, 2005, p. 93). 

	Contudo, ao se referir à Lei de Liberdade, Mauro Coelho afirma que esta foi “promulgada quatro anos depois da redação daquelas Instruções, em seis de junho de 1755, não trazia nenhum elemento adicional” (COELHO, 2005, 133). Por outro lado, no presente texto buscamos entender como o projeto de liberdade dos índios também ganhou maiores e mais bem definidos contornos, nos anos iniciais do governo de Mendonça Furtado. Se a partida “a concessão de liberdade aos índios não previa o Diretório” é porque este só poderia ser pensando – como o foi – na colônia. Daí porque compreendemos que o Diretório surge da necessidade de se concretizar a liberdade dos índios em consonância e com a anuência dos interesses presentes no lado de cá do mar. Isso, contudo, não significa para nós dizer que “o Diretório dos Índios constitui uma contradição aos princípios de autonomia indígena” (COELHO, 2005, p. 152).288 Não é contraditória, na medida em que a liberdade dos índios tal como era defendida pelo governador e pelo bispo era o meio mais eficiente para se “servir dos índios como criados” (MENDONÇA, 2005, vol. 3, p. 292-96). Aliás, a liberdade tutelada era parte do projeto de colonização antes, durante e depois do Diretório (MELLO, 2006; p. 48-72; SAMPAIO, 2007, p. 39-55; LEÃO, 2017).

	Nesse sentido, a afirmação inicial de Beatriz Perrone-Moisés de que “a política indigenista não é mera aplicação de um projeto a uma massa indiferenciada de habitantes da terra” (PERRONE-MOISÉS, 1992, p 129). Raciocínio acompanhado por Patrícia Sampaio, que analisando o “projeto pombalino”, declara que ele foi “modificado por conta das condições coloniais de sua aplicação e pela intervenção direta dos personagens desse mundo, fossem considerados como agentes de execução, fossem vistos como objetos dessas intervenções civilizadoras” (SAMPAIO, 2001, p. 217). As autoras chamam atenção para pensarmos não apenas “os agentes da execução”, mas também pensarmos a ação daqueles que foram vistos como “objeto” desse projeto (cf. SAMPAIO, 2011; GOMES, 2011).

	Uma abordagem recorrente na historiografia da legislação colonial faz parecer que a Lei de Liberdade foi imprevista e deslocada do Diretório, como se ambos não fossem resultantes do mesmo processo e formulados pelos mesmos “agentes de execução” do projeto colonialista. Este tipo de apreciação figura em obras como o “Diretório dos Índios”, de Rita Almeida (1997, p. 165) e “Ouro Vermelho” de John Hemming (2007, p. 692). Contudo, como temos buscado demonstrar, consideramos o recorte que vai de 1751 a 1757 como os anos em que o governador precisou redefinir o projeto de liberdade e construir as condições que possibilitariam a execução da lei.

	Ao defender a vinculação da Lei de Liberdade ao Diretório, não estamos reiterando o desvirtuamento do projeto de libertação (visão negativa), tampouco estamos afirmando que o Diretório foi o desdobramento da legislação anterior e que apenas buscou aperfeiçoá-la (visão positiva). Estamos sim, asseverando que as mesmas lutas políticas e “injunções impostas pela colônia” que lhe confere um caráter de lei colonial também atuaram no plano de liberdade dos índios escravizados e, ainda que este tenha emergido “de um contexto europeu”, não pode ser pensado como uma “ação pombalina” ou simples imposição metropolitana. 

	De fato, data de 28 de maio de 1751 o decreto régio que aboliu leis, alvarás, resoluções e provisões anteriores, relativas à liberdade dos índios do Estado do Maranhão e Pará, o qual foi incorporado nas Instruções passadas a Mendonça Furtado (AHU, Pará, Cx. 32, doc. 3048). Vistos apressadamente, o decreto e as Instruções, parecem consubstanciar um projeto do qual Mendonça Furtado teria a participação apenas na sua efetivação. Todavia, um aspecto precisa ser destacado para entendermos melhor o contexto da elaboração desses documentos. O próprio rei afirmou que foi a “consideração que se me tem representado sobre a liberdade dos índios do Maranhão e as inteligências que se tem dado no mesmo Estado sobre a execução das leis” o que o pautou a feitura do projeto de uma nova Lei de Liberdade (MENDONÇA, 2005, vol. 1, p. 68). Estamos, portanto, afirmando que, ao contrário do que já se supôs, a Lei de 1755 não foi “repentina”, nem tampouco tinha como objetivo a liberdade como “fim em sim mesmo” (HEMMING. 2007. p. 692). 

	Para elucidar melhor a maneira como esta questão foi pensada naquele início da década de 50 do século XVIII vejamos o que diz o parágrafo quarto das Instruções passadas ao governador, no qual é feita uma avaliação das leis precedentes: 

	Mostrou a experiência que não bastavam as providências dadas nestas leis, e se proibiu geralmente o cativeiro dos índios, por outra do primeiro de abril de 1680; e, passando o espaço de oito anos, fui servido atender às representações em que se ponderavam os inconvenientes que havia na dita liberdade e fui servido permitir, em alguns casos, o cativeiro, pelo alvará em forma de lei de 28 de abril de 1688 (MENDONÇA, 2005, vol. 1, p. 68).

	Fica evidente que a “experiência” e as “representações” elaboradas na colônia foram muito mais importantes para a feitura da legislação e para a configuração da política colonialista do que “as providências dadas nestas leis”. Dito de outro modo, a legislação colonial foi, a bem da verdade, ensejada pela vivência e pela interpretação da realidade colonial produzida nos dois lados do Atlântico. 

	O próprio rei, no texto da Lei de 6 de junho de 1755, após longas digressões, faz menção à experiência colonial como baliza das leis sobre escravidão e liberdade: 

	a causa que tem produzido tão perniciosos efeitos consistiu, e consiste ainda, em se não haverem sustentado eficazmente os ditos Índios na liberdade, que a seu favor foi declarada pelos Sumos Pontífices, e pelos Senhores Reis meus predecessores [...] cavilando-se sempre pela cobiça dos interesses particulares as disposições destas Leis, até que sobre este claro conhecimento, e sobre a experiência do que havia passado a respeito delas, estabeleceu El Rei meu Senhor, e Avô no primeiro de Abril de mil e seiscentos e oitenta (para de uma vez obviar a tão perniciosas fraudes) (SILVA, 1830, p. 369).

	Como se sabe, a referida Lei de Liberdade de 1680 foi logo precedida por outra que autorizou a escravidão, em 1688.289 Ora, se num prazo de apenas oito anos foi possível uma mudança tão categórica, nos parece plausível a gestação de uma nova política colonialista nesses quase setenta anos que separam o Regimento das Missões de 1686 e a lei de 1688 de um novo modelo de acesso à mão de obra livre dos índios, a partir de 1751. Tempo suficiente para a “experiência colonial” forjar novas demandas, produzir novas inteligências e enviar outras representações à Corte. 

	Consideramos os seis anos que vão de 1751 a 1757, como o tempo de elaboração e efetivação da Lei de Liberdade de 1755, momento propício para percebermos as discussões, mudanças e ajustes sofridos, em estreita consonância com a “experiência” de Mendonça Furtado à frente do governo. Portanto, se quisermos fazer uma análise mais profunda da legislação colonial e as disputas pelo controle da mão de obra dos índios, no longo processo de colonização do Estado do Grão-Pará e Maranhão, faz-se necessário considerarmos recortes temporais mais flexíveis, ora alargando-se, ora estreitando-se – como num jogo de escala –, colocando sempre em perspectiva as transformações em durações variadas. Essa sugestão metodológica se nos afigura muito mais eficaz, ainda que mais laboriosa (LEPETIT, 1998, p. 77-102). 

	De forma conclusiva retomemos as Instruções passadas por Carvalho e Melo ao irmão em maio de 1753. O secretário comenta os três principais empecilhos para a efetivação da liberdade dos índios a que já nos referimos: a possibilidade dos índios abandonarem as fazendas, o apego que os religiosos tinham à manutenção do seu poder temporal sobre os índios e as possíveis sublevações por parte dos colonos. Carvalho e Melo assegura ainda que esses problemas não eram desconhecidos do rei e reafirma a disposição de Dom José I em promulgar a liberdade dos índios. 

	Aqui salientamos um detalhe importantíssimo que tem escapado a maioria das análises que nos antecederam: a informação, já em 1753, de que a Lei de Liberdade estava sendo elaborada a partir da correspondência de Mendonça Furtado e que as informações por ele enviadas foram fundamentais para este fim. Embora esta lei recuperasse aspectos da legislação precedente, não se restringe apenas em replicar princípios anteriormente formulados, porque era fruto de um novo contexto político. É o que se pode antever na fala de Carvalho e Melo quando diz que é do “conhecimento d’el-Rei Nosso Senhor se não oculta um ápice da grande urgência que constituem aqueles três motivos e que com fundamento dele se chegou agora a minutar uma lei muito mais ampla e saudável que a do ano de 1680” (AHU, Pará, cx. 34, doc. 3200). 

	Se for verdadeira a afirmação de que o Diretório é a consolidação de uma reflexão gestada desde a chegada de Mendonça Furtado à colônia, não é menos verdadeiro que se diga o mesmo sobre a Lei de Liberdade, como a citação acima permite deduzir. Vislumbrada no Decreto régio de 28 de maio de 1751, minutada no início de 1753, assinada em 06 de junho de 1755, divulgada em 28 maio de 1757 e regulada pelo Diretório de 03 de maio de 1757. Esta é a trajetória pela qual passou a referida lei, sendo discutida e aprimorada durante todo esse processo. É interessante notar que o Diretório já estava escrito e pronto para ser submetido à apreciação régia quando a Lei de Liberdade foi anunciada em 28 de maio de 1757, o que também confirma a estreita relação existente entre eles.290 Ambos, frutos da “experiência colonial” de Mendonça Furtado, tanto pela formulação quanto à aplicação. 

	Segundo Nádia Farage (1991, p. 47) e Mauro Coelho (2007b, p. 233), o Diretório incorporava aspectos do pensamento iluminista: crença na educação e no trabalho como maneira de disciplinar a vida e a liberdade concedida.291 Sobre estes mesmos aspectos, o secretário Carvalho e Melo, em carta dirigida ao irmão, dizia:

	Consta que os índios são muito propensos a preguiça e a viver na inação, fazendo-os a sua mesma barbaridade carecer daquela nobre e virtuosa ambição que faz aplicar os homens ao trabalho pelos dois motivos: de não viverem uns a cargo dos outros, e de crescerem pelas suas ações e cabedais em graduações e em lugares (MENDONÇA, 2005, vol. 1, p. 476). 

	Ora, se “viver na inação” é sinônimo de “barbaridade”, logo ser “civilizado” é nutrir uma “virtuosa ambição”, a força motriz que impele ao trabalho. Há nessas palavras um imenso paralelo entre o que pensavam também o bispo e o governador sobre essa questão. Estamos insistindo neste aspecto do discurso das autoridades régias, porque acreditamos que é justamente no eixo liberdade-ociosidade-trabalho, que se situa a relação existente entre a Lei de Liberdade e o Diretório. Não por acaso, estas palavras aparecem relacionadas noutra carta de Mendonça Furtado, de novembro de 1755, em que discute a causa da deserção dos índios, afirmando que “é necessário que haja uma causa demonstrativa para os fazer largar as suas terras e a liberdade e ociosidade em que vivem nelas” (MENDONÇA, 2005, vol. 2, p. 534). É importante notar que nessa ocasião o governador já havia recebido a confirmação do rei para publicar a Lei de Liberdade e que estava estudando a melhor forma de fazê-lo.

	Conceder a liberdade e instituir um regime de trabalho obrigatório não configurava alteração de projeto. O mote do projeto de liberdade pautava-se pelo controle da mão de obra dos índios pela Coroa. Contudo, o problema era como assegurar esse controle. Já sinalizamos algumas medidas que foram tomadas nesse sentido e aqui acrescentamos outra. Em um aviso do dia 28 de junho de 1756, o rei autorizou o governador a modificar a Lei de Liberdade para que os índios permaneçam nas fazendas e casas dos moradores (MENDONÇA, 2005, vol. 3, p. 295). Aqui sim, notamos mais uma vez o projeto colonialista cedendo em face do processo colonial. E nessa ação, como em todas as demais, a força das ideias de Mendonça Furtado se impunha. Todas tinham a finalidade básica de manter o trabalho dos índios sob controle do Estado que, a partir de então, conduziria o “processo de inserção daquelas populações nas estruturas da sociedade colonial” (COELHO, 2007a, p. 233).

	Em carta ao secretário Corte Real, de 21 de maio de 1757, o governador explica as razões pela qual foi necessária a elaboração do Diretório. Com o reconhecimento de “quem está lidando continuamente” com os índios e seus principais, Mendonça Furtado se considerava capaz de tomar decisões para que “as intenções de Sua Majestade não ficassem inteiramente frustradas” (BNP, PBA 159, fls. 36). Após estas afirmações, o governador justifica suas decisões e neste momento estabelece de forma precisa à relação liberdade-ociosidade-trabalho, ao dizer que:

	Não sendo possível que passassem de um extremo ao outro, sem se buscar algum meio que se pudesse chegar àquele importante fim, me não ocorreu outro mais proporcionado do que pôr em cada povoação um homem, com o título de Diretor, ao qual, sem ter jurisdição alguma coativa, lhe pertencesse só a diretiva, para lhe ir ensinando não só a forma de se governarem civilmente, mas o comercializarem e cultivarem as suas terras e tirarem destes frutuosos e interessantíssimos trabalhos os lucros (BNP, PBA 159, fls. 37).

	No primeiro capítulo do Diretório dos índios o discurso da necessidade dos diretores é retomado. Mendonça Furtado reafirmou categoricamente que a observância das ordens régias – contidas nas leis de 06 e 07 de junho de 1755 – seriam inexequíveis, dada a “lastimosa rusticidade e ignorância com que até agora [os índios] foram educados”. Assim o governador justificava a necessidade do diretor de índios, alguém que fosse “dotado de bons costumes, zelo, prudência, verdade, ciência da língua, e de todos os mais requisitos necessários para poder dirigir com acerto os referidos índios debaixo das ordens” (MOREIRA NETO. p. 166). Este dado é fundamental, visto que o diretor seria então a figura central para fazer cumprir as determinações e levar adiante a nova política colonialista. 

	Nas Instruções de 1753, o secretário Carvalho e Melo já se mostrava convencido de que os índios não poderiam passar da escravidão à liberdade “senão gradatim, e progressivamente por meios próprios e adequados” (AHU, Pará, cx. 34, doc. 3200), mas, coube ao irmão-governador, nos anos que se seguiram a notícia da minuta da Lei de Liberdade, elaborar esses “meios adequados”. Foi o que ele apresentou à Corte, no texto intitulado Diretório que se deve observar nas Povoações dos Índios do Pará e Maranhão, enquanto Sua Majestade não mandar o contrário. 
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	FLORES, Elio Chaves. Afro-Clio: direitos humanos, história da África e outras artesanias. João Pessoa: Editora do CCTA, 2019.

	 

	 

	O livro Afro-Clio: direitos humanos, história da África e outras artesanias, de Elio Chaves Flores (2019), que ora se resenha é resultado do texto apresentado em formato de Memorial para requisito de aprovação no concurso público para a função de professor Titular na Universidade Federal da Paraíba, campus de João Pessoa, no ano de 2018.

	Flores é professor Titular do Departamento de História da UFPB, pesquisador na área de História Moderna e Contemporânea e atua nas áreas de Cultura Histórica, Ensino de História, História da África, Educação das Relações Étnico-raciais, Direitos Humanos e Saberes Históricos.

	O livro está organizado em quatro capítulos: o primeiro deles intitula-se "Sair da história: direitos humanos, tempo presente"; o capítulo 2, “Mergulhar na história: viradas, ventanias”. No capítulo 3 o autor reflete sobre o “Fazer-se professor (e historiador) de História da África – Licenciaturas”; e no quarto capítulo apresenta a “A tal tese e outras tensões (ou doutoristicamente falando?)”. Aos capítulos apresentados seguem-se as “Considerações Finais: à guisa do Posfácio” e a sua produção intelectual bibliográfica.

	Flores escreve seu memorial numa forma de narrativa quase romântica, ao estilo literário, mas não menos científico e metódico. O seu profícuo e íntimo diálogo é constante com Machado de Assis na obra “Esaú e Jacó”, em que o Conselheiro Aires redigia também o seu Memorial de forma quase terapêutica, tratando a vida, em sua narrativa, desprovida de amarguras, desilusões, separações, agressividade, compaixão, amor, ódio, alegrias e tristezas. A escrita de Aires é de uma leveza surpreendente; leveza traduzida em forma poética, sem grandes enredos, tal como o próprio Aires o descreve: “Não tem frases feitas, nem frases rebuscadas; é simplesmente simples, se tal advérbio vai com tal adjetivo; creio que vai, ao menos para mim”. Assim também é a narrativa de Elio Flores: simplesmente simples. Ao mesmo tempo, Flores alinha sua tessitura da escrita da história quase “à beira da falésia” (CHARTIER, 2002), na busca incessante “do que é um autor” (FOUCAULT, 2009), se debruçando na “produção do eu”, conforme Lejeune.

	Flores apresenta uma narrativa quase nativista, ainda que o mesmo se defina como um Internacional; talvez aqui resida uma bela metáfora referendada na citação do seu Colorado gaúcho. Nativista de dupla face, sulista e nordestino, assim se refere ao longo do livro-memorial ou na “escrita de si”, como ele próprio afirma na obra ora resenhada.   

	Flores traça uma trajetória intelectual que se confunde com a sua própria vida – ou com a do seu fazer de classe – assim como fez E. P. Thompson em seu “fazer-se” quando pesquisou a classe operária inglesa, tomando ele próprio parte, como trabalhador ferroviário, do “chão da fábrica”. 

	[image: Creative Commons License] Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional

	Em sua trajetória em Direito e Direitos Humanos, Flores bebe nas fontes de Boaventura de Souza Santos e Norberto Bobbio, passando pela “invenção dos direitos humanos”, que guarda em seu bojo os resquícios de uma certa historicidade, dado que os três grandes direitos humanos são, na verdade, acontecimentos históricos que mudaram as sociedades das suas épocas, sendo eles: a Revolução Francesa, a Revolução Estadunidense e o mundo pós-Segunda Guerra Mundial, surgindo daí a Declaração de Independência dos Treze Estados Unidos da América (1776), a Declaração do Homem e do Cidadão (1798) e a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948). Como afirma o autor de Afro-Clio, “declarações são larvas de fogo descendo montanha” (FLORES, 2019, p. 51).

	Elio Flores trava uma discussão acerca do conceito de território, colocando-o na ordem da cidadania e realocando sua dimensão para refletir no seu fazer didático e teórico. Para o autor, territórios são também lugares onde “mulheres e homens pobres das periferias do capitalismo global” constroem os seus direitos (FLORES, 2019, p. 57) – dialogando com Milton Santos na sua visão humanista de território humanizado, dos direitos humanos, quando afirma que “o território é o chão mais a população” (SANTOS, 2007). Flores também se ampara no geógrafo Haesbaert (2002; 2012).

	Em sua trajetória de professor e pesquisador Elio Chaves Flores se reinventa como geógrafo para compreender os espaços, lugares e territórios, especialmente a geografia dos quilombos. Em Rafael Sanzio dos Anjos (2006), busca aporte teórico e metodológico para cumprir a sua empreitada; aprende e ensina que quilombos não são coisas do passado, mas do presente, além de extrair daí o conceito de “territórios étnicos”.

	É no item sobre as teorias feministas que vamos encontrar o ponto alto do livro ora resenhado. Nele, Flores nos brinda com as duas autoras de maior envergadura, estudiosas da temática e militantes da causa: Donna Haraway e Judith Butler; a primeira com a sua noção de “ciborgue”, que destrói quase todos os nossos mitos, fantasias, apegos e concepções de verdade secularmente construídas e inventados por um tipo de sociedade patriarcal, eurocêntrica e cristã. Donna Haraway lança um balde d’água bem gelado nas pretensões do saber positivista enraizado como verdade estabelecida acerca da noção ou invenção do gênero. Haraway (1991) propõe, e Flores concorda com ela, a tese do “pós-gênero”, em seu “Manifesto ciborgue”. 

	Afirma Elio Flores (2019, p. 78), citando Eco (s/d): “Que texto formidável, pós-tudo! Que fardo impressionante, pós-humano! Imaginei-me saindo de vez da história e entrando nos ‘bosques da ficção’”. O único problema é que, na atual conjuntura política, social e religiosa de extrema direita no poder, Haraway não poderia visitar o Brasil, pois correria o risco de ser queimada na fogueira, em praça pública, pelos reacionários obscurantistas-terraplanistas que usurparam o poder desde o golpe de 2016. Flores (2019, p. 68) trava ainda um diálogo com Joan Scott, pioneira nos estudos de gênero e história, comentando que, com sua leitura, conseguiu superar o denomina seu “marxismo positivista”.

	O feminismo ganha ainda contorno de cor; Flores esmiúça essa categoria e a hierarquiza ao debater o feminismo negro como classe e raça. A estadunidense Angela Davis e a brasileira Lélia Gonzalez dão suas contribuições aos estudos e ao ensino de Elio Flores. Na antropologia de Gonzalez, a discussão é sobre os “intérpretes do Brasil” – Caio Prado Júnior e Gilberto Freyre – e suas visões pouco animadoras acerca das mulheres negras e o seu papel na construção da sociedade brasileira, revelando um tipo de “domesticação da mulher negra” ou de sua visão como mero objeto sexual. Para Flores (2019, p. 98), “Lélia opera um desmascaramento linguístico de uma corrente importante da historiografia brasileira”.

	Nessa tessitura da escrita da história, ou da própria história, Elio Chaves Flores narra sua trajetória dentro da ciência histórica e suas experiências, como a criação do Núcleo de Documentação Histórica Regional – NDIHR – em 1976, o curso de Pós-Graduação Latu-Sensu em nível de Especialização, o Mestrado em História em 2004. Amparado pelos três “Michéis” – Foucault, Certeau e Pêcheaux –, Flores parte munido linguisticamente da análise do discurso historiográfico para a docência na pós-graduação stricto-sensu, sempre acompanhado de Marc Bloch e Lucien Febvre e das lições annalistes desses historiadores.

	Nos cursos de licenciatura em Ciências Sociais e Humanas, na Universidade Federal da Paraíba (1994-2020), Flores “faz-se professor”. Para tanto, redefine e readequa algumas “disciplinas” do curso de História que, por sua organização patriarcal, eram quatripartite – História Antiga, Medieval, Moderna e Contemporânea –, surgindo o problema imediato que é o do apagamento, esquecimento e omissão das outras histórias, dos outros povos e outras temporalidades. Nessa estrutura tradicional do curso de História, simplesmente a História da África não existia, nem a dos povos asiáticos, do Caribe e tantas outras histórias; o que se estuda é a história da Europa. Diante dessa problemática, Flores propõe outros saberes e visões, no sentido de fazer um curso de História humanista e pluralista. Era preciso “africanizar um currículo eurocentrado” (FLORES, 2019, p. 142), saber e ensinar que no Caribe e no Haiti houve uma Revolução negra. 

	Após essa empreitada teórica e metodológica, Flores se tornou professor de História da África em 2002, ofertando a disciplina de História da África Contemporânea como optativa. No ano seguinte, a disciplina passou a ser obrigatória, sofrendo profundos impactos positivos com uma série de leis e decretos em prol da inclusão dos estudos e da população afrodescendente nas universidades brasileiras. A inclusão dos estudos da cultura e da história da África na educação básica, por meio da Lei 10.639/03, decretada durante o governo Lula, se torna obrigatória um ano após Elio Flores começar a ofertar a disciplina no curso de graduação.

	Por fim, Flores fecha o livro narrando a sua trajetória de doutoramento na Universidade Federal Fluminense (UFF) com seu método de escrita regressivo à la Marc Bloch pesquisando as “representações cômicas” da história da República, ao modo de Braudel, da longa duração, indo de 1870 até 1933. A estada no Rio de Janeiro foi permeada por muitos estudos e lazeres, a boa conciliação entre a vida acadêmica e a boemia marcam o período da tese de Elio Chaves Flores, que volta da cidade maravilhosa “doutor como Brás Cubas” (FLORES, 2019, p. 205). “Vives; não quero outro flagelo” (ASSIS, 1999). 

	Flores assume, então, a direção estadual da ANPUH-PB (2004-2002), bem como começa a atuar no Programa de Pós-Graduação em Direitos Humanos (PPGD/UFPB) e nos cursos de formação em Direitos Humanos, ensinando e aprendendo com policiais civis e militares que, por sua formação, desconheciam/desprezavam os direitos humanos e para os quais “bandido bom é bandido morto” (FLORES, 2019, p. 210).

	Finalmente, as leituras do jovem e do velho Marx começam a fazer parte, definitivamente, da vida e da formação de Elio Flores (2019, p. 216). Porém, o autor deixa claro que seu marxismo tem mais relação com a postura e o estilo de Marshall Berman (1986), quando este afirma que “tudo que é sólido desmancha no ar”. O regionalismo nordestino lhe é apresentado por um viés foucaultiano de desconstrução do mito do Nordeste seco enquanto categoria discursiva defendida por Durval Muniz de Albuquerque Júnior (2001).

	Afro-Clio elenca toda a produção bibliográfica de Elio Flores, num rico acervo de referências sobre história da África, direitos humanos, histórias regionais do Sul e do Nordeste, além da sua dissertação de mestrado e tese de doutorado.

	Diante de tantas reminiscências e poesias, só faltou a Flores, em sua narrativa – ou Memorial, ao estilo de Aires, de Esaú e Jacó – embalar uma canção do cancioneiro sulista na voz de Sá e Guarabira, de forma quase terapêutica, com toda leveza, tratando da vida, quase “à beira da falésia”, em sua “produção do eu” ou na busca “do que é um autor”, sem se preocupar “se tal advérbio vai com tal adjetivo”, dizer “que saudade da Redenção, do Fogaça e do Falcão, cobertor de orelha pro frio e a galera no Beiro-Rio”.

	“Se tal advérbio vai com tal adjetivo; creio que vai, ao menos para mim”.
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Notes

		[←1]
	 Esse trabalho é resultado do projeto “Iconografia do Brasil – Arte primitiva e Modernismo: sobre visualidades emergentes” – Bolsa de Produtividade (PQ-CNPq). Contou com a colaboração em pesquisa de Eduardo Gomes Silva – Bolsa de Auxiliar Técnico (AT-CNPq).




	[←2]
	 Todas as figuras apresentadas e analisadas neste artigo foram reproduzidas pela autora unicamente com finalidade de pesquisa.




	[←3]
	 A lenda do Boitatá origina-se do mito indígena Mboy-Tatá ou “cobra de fogo” (CASCUDO, s/d, p. 171).




	[←4]
	 Boafo, palavra formada pelas primeiras sílabas de bode – asa – fogo, como era usual Cascaes nomear seus boitatás. Até o momento de minha pesquisa, não consegui interpretar a razão desse modo de nomeação.




	[←5]
	 Para melhor entender a noção de “experiência histórica sublime”, remeto ao autor (ANKERSMIT, 2008).




	[←6]
	 Hoje, Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Santa Catarina (IFSC).




	[←7]
	 Nos últimos anos de pesquisa, Cascaes fez uso de gravações em fitas magnéticas Super-8.




	[←8]
	 Poderia traduzir-se por “sabedoria popular”. “Todo homem tem uma filosofia para pensar sobre o mundo. O caboclo toma da sua filosofia, do seu espírito, do seu sentimento, [...] para comunicar-se com a natureza [...]. Dá poder à natureza e também a ele” (CASCAES,1989, p. 53).




	[←9]
	 O acervo dos desenhos compreende 944 suportes em papel – desde papel de embrulho, folhas reutilizadas de provas e exercícios de alunos, até papel canson – totalizando 1.179 imagens, já que em muitos trabalhos existem desenhos na frente e no verso do papel (CASTELLANO, 2011, p. 87-116).




	[←10]
	 Um mundo mítico povoado de seres que estabelecem as realidades percebidas pelo povo e com as quais os humanos podem comunicar-se por meio de símbolos e rituais. (Cf. PATTANAIK, 2006, p. 69).




	[←11]
	 Agradeço o empenho de Eduardo Gomes Silva na transcrição dos textos e poemas de Cascaes escritos por cima ou em volta dos desenhos.




	[←12]
	 Elizabeth fora sua esposa, companheira e colaboradora de pesquisa, falecida em 1971.




	[←13]
	 A noção de representação assim tratada difere do sistema de representação que costumamos ler nos trabalhos inspirados em Roger Chartier (1990, p. 17) a qual parte da concepção de que existe uma relação decifrável entre o “signo” e o “referente”.




	[←14]
	 A pesquisa foi afetada pelas limitações impostas pela pandemia Covid-19. As cidades onde não foi possível visitas in loco, o corpus documental foi acessado de modo remoto, com a colaboração das equipes dos órgãos públicos das cidades que, por via online, encaminharam a documentação em formato digital. 




	[←15]
	 Nas cidades de Araguari, Frutal e Prata que se emanciparam no final do século XIX, não se encontrou esse tipo de produção. Nas cidades de Cascalho Rico e Indianópolis, onde o processo de ocupação se remete ao século XVIII, também não há registros. 




	[←16]
	 O programa é gerenciado pelo Instituto Estadual de Patrimônio Histórico e Artístico de Minas Gerais (IEPHA-MG) e “estimula as ações de salvaguarda dos bens protegidos pelos municípios por meio do fortalecimento dos setores responsáveis pelo patrimônio das cidades e de seus respectivos conselhos em uma ação conjunta com as comunidades locais”.  Detalhes do programa em http://www.iepha.mg.gov.br/ Acesso em 09/07/20.




	[←17]
	 Nos anos 1990, o Arquivo Público de Uberaba desenvolveu o Projeto Kayapônia que consistia em uma atividade de assessoria técnica para os órgãos públicos de cultura das cidades do Triângulo Mineiro. Pelo projeto, profissionais foram treinados como parte do esforço de formação e preservação do patrimônio documental em várias cidades. No acervo do APU constam esboços de diversos projetos planejados e levantamentos de dados históricos de algumas cidades, especialmente das mais jovens.




	[←18]
	 Os ebooks são um conjunto diversificado de publicações digitais e extrapolam a produção própria do APU. São 15 títulos publicados e constituem compilações de documentos históricos (almanaques e revistas), catálogo e guia, reedição de publicações pretéritas e livros. Disponível em: http://www.uberaba.mg.gov.br/portal/conteudo,42628. Acesso em: 09/09/20. 




	[←19]
	 Da estrutura dessa Secretaria destacam-se os órgãos que estão diretamente associados à cultura histórica: Museu Municipal, Arquivo Público, Bibliotecas, Casa da Cultura, Centro Municipal de Cultura, Espaço Cultural do Mercado, Oficina Cultural, Galerias de Arte e Teatros. Disponível em: https://www.uberlandia.mg.gov.br/prefeitura/secretarias/cultura/ Acesso em: 11/09/20.




	[←20]
	 https://www.uberlandia.mg.gov.br/prefeitura/secretarias/cultura/arquivo-publico/ Acesso em: 11/09/2020.




	[←21]
	 O presente artigo baseia-se em uma parcela dos resultados dispostos na Dissertação de Mestrado de sua autora, intitulada Informar para prevenir. Agir para reprimir: a repressão política ao movimento estudantil universitário de São Paulo na ditadura civil-militar brasileira (1968-1978), defendida na Universidade de São Paulo (USP) (SILVA, 2019). Para este escrito foram acrescidas fontes e análises inéditas.




	[←22]
	 Entre eles podemos destacar VENTURA (1988); ZAPPA (2008); VALLE (2008).




	[←23]
	 Embora a promessa da entrega dos edifícios para a moradia estudantil depois de seu uso como alojamento para o evento esportivo, “(...) após o jogos [pan-americanos], o CRUSP foi esvaziado e fechado pela reitoria. Foi quando surgiu a primeira ocupação dos prédios em 1964, liderados pelo estudante Rafael Kauan: cerca de 12 alunos ocuparam 2 andares do bloco A. Por conta dessa minoria, o CRUSP, como conjunto residencial estudantil, passou a existir. Para a administração dos prédios cria-se o ISSU (Instituto de Saúde e Assistência Social da USP), pela universidade, e a AURK (Associação de Universitários Rafael Kauan, em homenagem ao estudante, morto após 3 meses da ocupação) pelos moradores”. Cf. CRUSP: uma história de ocupações. Fala Universidades, 2016. Disponível em: https://blog.mettzer.com/referencia-de-sites-e-artigos-online/#Referencia-de-site-de-jornal-sem-autoria-conhecida. Acesso em: 12 nov. 2020.




	[←24]
	 Levamos em consideração a teorização segundo a qual a repressão ditatorial militar no Brasil pode ser dividida, de maneira geral, em três ciclos. Para maiores detalhes acerca dos ciclos repressivos Cf. ALVES, M.H. Estado e oposição no Brasil (1984).




	[←25]
	 Plano da Operação CRUSP, expedido pela SSP/DEOPS, s.d. Embora sem data, o documento está disposto junto aos demais ligados à invasão ao Crusp, o que, segundo a lógica organizacional habitual dopsiana, sugere sua origem em 1968, anteriormente ao dia 17 de dezembro.




	[←26]
	 A título de exemplo podemos sublinhar a “Passeata dos Cem mil”, de junho de 1968, que se valeu de diversos setores da sociedade contestando a ditadura e suas práticas repressivas, cada vez mais violentas, sobre as manifestações de rua. Cf.: VENTURA (1988); ZAPPA (2008); VALLE (2008).




	[←27]
	 O Relatório mencionado corresponde ao documento resultante do Inquérito Policial Militar do CRUSP, instaurado pela Portaria n° 15-SJ do General Comandante do II Exército em 18 de dezembro de 1968, com o objetivo de apurar supostas práticas subversivas ocorridas nas dependências da residência estudantil em questão. Para a constituição do IPM foram tomados mais de duzentos depoimentos e considerados os materiais apreendidos no ato da invasão ao Crusp. Para além do esboço de incriminação de sujeitos disposto no documento, o Relatório é constituído por onze capítulos nos quais o relator perpassa por assuntos diversos, como os relacionados à: atividades empreendidas pelos estudantes, circulação de ideias relacionadas ao comunismo, questões relativas à moral e aos bons costumes, entre outros. RELATÓRIO do Inquérito Policial Militar (IPM) do CRUSP (1968-1969), p.68. Disponível em: http://www.ebooksbrasil.org/eLibris/ipmcrusp.html.




	[←28]
	 Disponível em: http://www.ebooksbrasil.org/eLibris/ipmcrusp.html.




	[←29]
	 Em um comentário sobre a foto, em 2008, Paulo Negrão, ex- residente do Crusp, disse: “Esta foto foi elaborada para a capa do "Vanguarda" (não foi esta a que foi publicada) com o intuito de denunciar o que pairava no ar: A expulsão dos estudantes do CRUSP, o que acabou acontecendo de fato pouco tempo depois. Nessa imagem, o estudante, cabisbaixo, faz o caminho de ida sem volta, levando nas malas, suas roupas, livros, apostilas e cadernos, na memória a lembrança dos amigos e bons momentos que nunca se apagará e no pensamento o vazio de não ter para onde ir. Ironicamente, passa ao largo de uma estrutura de prédio com a obra inacabada que poderia servir de moradia para muitos outros estudantes. O companheiro que posou para essa foto e outras semelhantes, foi o Guru [...]. Na concepção da foto, a estrutura do prédio representava a imagem do poder vigente, estabelecido pela ditadura militar. In: CRUSP 68, Álbum de fotos: fotos e documentos de época dos moradores do CRUSP, de 1963 a 1968.




	[←30]
	 Cf.: SILVA, Dayane Soares da. 'Informar para prevenir. Agir para reprimir': a repressão política dopsiana ao movimento estudantil universitário de São Paulo na ditadura civil-militar brasileira (1968-1978). 2019. Dissertação (Mestrado em História Social) – Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2019.




	[←31]
	 Os documentos encontrados na fazenda de Jaborandi estão bastante deteriorados em função da exposição ao tempo e à umidade. Os técnicos do APESP resolveram mantê-los reunidos para um posterior estudo do motivo que levou o delegado a separá-los e guardá-los”. Cf. APESP. Descrição Arquivística: Subgrupo 12SG14 – Coleção do Dr. Tácito Pinheiro Machado, 2018.




	[←32]
	 A documentação atesta já em 1972 a existência de uma Comissão de Encaminhamento da Luta do CRUSP, dos alunos da Filosofia da USP, assim como a existência de assembleias estudantis do CRUSP e distribuição de panfletos. Cf. ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, s.d.




	[←33]
	 Os documentos, anexados ao Dossiê policial dedicado ao Crusp, possuem origens distintas, com a assinatura de órgãos como o Ministério da Educação (MEC) e a Polícia Militar (PM).




	[←34]
	 “Em princípios de 1948, o recém fundado PSB recebeu em suas fileiras a adesão de um grupo de militantes que se reunia em torno da liderança de Mario Pedrosa. O mesmo tentou articular, em 1945, no Rio de Janeiro, uma efêmera União Socialista Popular (USP). A sigla reuniu antigos integrantes da Liga Comunista Internacionalista (LCI), dissidentes do PCB e socialistas independentes. A adesão de parte expressiva da USP possibilitou ao PSB dispor de um periódico próprio na capital federal, visto que ao partido foi entregue o controle sobre o Vanguarda Socialista, jornal que circulava desde 1945, sob a batuta de Mario Pedrosa”. Em finais de 1947, passou a circular em São Paulo o jornal Folha Socialista, com a adesão de quadros da USP carioca, o Vanguarda Socialista foi incorporado pelo PSB e o veículo informativo oficial da legenda passou a ser o Folha Socialista. (OLIVEIRA, 2017, p. 70-81).




	[←35]
	 Segundo o artigo supracitado, em 1947 foi rearticulada a União Internacional da Juventude Socialista, entidade criada em 1907, num Congresso realizado em Stuttgart, Alemanha, esta agremiação estava vinculada a II Internacional. A UIJS passou por uma série de cisões internas, relacionadas à criação da III Internacional, em 1919, e em 1939 seus trabalhos foram interrompidos em virtude da II Guerra Mundial. A sigla retomou suas atividades a partir do Congresso de Paris, realizado em 1947 (Folha Socialista, edição n0 44, 10 de fevereiro de 1950).




	[←36]
	 As origens do socialismo democrático em São Paulo se encontram no GRAC (Grupo Radical de Ação Popular), agremiação formada nas Faculdades de Filosofia e de Direito da USP, em 1942, ainda sob a ditadura estadonovista. Deste pequeno núcleo de ativistas, fizeram parte Paulo Emílio Sales Gomes, Antônio Cândido de Melo e Souza, Antônio Costa Correia, Germinal Feijó, Paulo Zingg, e um “gráfico de origem austríaca chamado Erich Sachs”. (HECKER, 1998, p. 65)




	[←37]
	 “Com Eric começa minha formação marxista”. Depoimento de Aluízio Leite Filho a Leovegildo Pereira Leal. (LEAL, 2011, p. 99)




	[←38]
	 “Tema controverso, a adesão do PSB paulista ao janismo suscita debates até os dias atuais. O que não se discute é que tal posicionamento visava a uma maior penetração junto às massas, por parte de um partido modesto, de quadros reduzidos, mas com pretensões hegemônicas. [...] Correntes menos ideológicas do PSB, dispostas a executar uma espécie de “entrismo” no populismo, e com essa medida ampliar a representação socialista em São Paulo, optaram por se coligar à liderança carismática de Jânio Quadros. O interregno janista, que assolou a legenda entre 1953 e 1959, afastou lideranças históricas de porte, como Antônio Candido, Paul Singer, Cid Franco, Febus Gicovate, Azis Simão, Fúlvio Abramo, Aristides Lobo, Costa Correia, João da Costa Pimenta (liderança operária), dentre outros. Mas estes ativistas não romperam com o partido, fazendo jus a tradição de democracia interna da sigla, mantiveram-se afastados, chegando mesmo a interromper a circulação do Folha Socialista entre 1955 e 1958, à espera do melhor momento para se contrapor às correntes janistas que dominavam o PSB. A retomada dos setores ideológicos do partido, em oposição aos pragmáticos, expressa na dicotomia janistas versus não-janistas, efetiva-se em 1957, após ruptura com o governador Jânio Quadros” (OLIVEIRA, 2017, p. 70-80).




	[←39]
	 O periódico Ação Socialista circulou entre 1959 e 1960, era o órgão de comunicação da LSI, agremiação formada em São Paulo sob a liderança de Hemínio Sacchetta, grupo de orientação próxima ao trotskismo, mas sem filiação as correntes trotskistas nacionais ou internacionais. A LSI também tinha proximidade com o pensamento de Rosa Luxemburgo. Pela Liga passaram Michael Lowy, Luiz Alberto Moniz Bandeira, Paul Singer, Maurício Tragtenberg, Gabriel Cohn, Alberto Rocha Barros, os irmãos Emir e Eder Sader, dentre outros. Para mais informações sobre a LSI, consultar (BANDOLI, 2013)




	[←40]
	 Lilia Schwarcz e Heloísa Starling apontam elementos na Constituição de 1946 que indicam continuidades autoritárias em relação as cartas anteriores, dentre estes pontos, as pesquisadoras destacam que a Carta Magna de 1946: Reconhecia o direito de greve, mas determinava que sua regulação fosse mediante lei futura; Não incorporava os trabalhadores rurais aos direitos trabalhistas; Permitia intervenção dos militares na política brasileira. (SCHWARCZ; STARLING, 2015, p. 396).




	[←41]
	 Desde 1954, grupos alinhados à extrema-direita nacional advogavam por soluções de força, de modo a bloquear o avanço de movimentos sociais que despontavam no cenário político do país. Alinhados a essas correntes, estavam o Clube da Lanterna, organizado por Carlos Lacerda ainda durante a gestão de Getúlio Vargas (1950-1954), a Cruzada Brasileira Anticomunista, ligada ao Almirante Penna Botto, e grupos articulados na Aeronáutica, em torno das lideranças de oficiais como o tenente-coronel João Paulo Moreira Burnier, que ganharia destaque durante o ciclo autoritário inaugurado em 1964. Tais grupos se alinhavam as diretrizes a emanar da campanha macarthista (cujo expoente era o senador estadunidense Douglas Maccarthur), fase expansiva do anticomunismo projetado a partir dos EUA. Para mais informações sobre tais grupos, consultar: Motta, 2002.




	[←42]
	 “Convocatória para o I Congresso da Polop”. Rio de Janeiro, 24 de julho de 1960. p. 1. Documento disponível em formato digital no Centro de Estudos Victor Meyer: encurtador.com.br/dxWX5. Acesso em: 15/01/2021.




	[←43]
	 A Teoria Marxista da Dependência (TMD) surge durante os anos 1960, através de debates que envolviam setores da esquerda brasileira e latino-americana não vinculados ao comunismo internacional associado à URSS, com destaque para a ORM-POLOP. A TMD busca analisar o desenvolvimento capitalista com foco nas regiões periféricas, coloniais e semicoloniais, enfatizando as condições estruturais que sustentam o subdesenvolvimento destas regiões. A TMD rompe com visão etapista do PCB, que defendia uma revolução burguesa de modo a desenvolver as forças produtivas no país, dando ensejo a uma futura transição pós capitalista. Segundo a TMD, o subdesenvolvimento não seria resultado de uma ausência, ou deficiência, do capitalismo, e sim uma condição estrutural do modelo político-econômico implementado nos países de passado colonial. Para mais informações sobre a TMD, consultar: Wasserman, 2017.




	[←44]
	 Antônio Rogério Magri acabou exonerado em 1992, acusado de envolvimento com casos de corrupção. De maneira geral, as discordâncias que envolviam as entidades sindicais brasileiras foram colocadas na década de 1980 e basicamente dois grupos apresentavam projetos divergentes. Os “autênticos”, ligados aos metalúrgicos do ABC em conjunto com as “oposições sindicais”, formavam a ala combativa. Como principais nomes dessa corrente figuravam Lula, Olívio Dutra e Jacó Bittar. A outra ala, denominada Unidade Sindical, abrigava setores de esquerda que pertenciam ao PCB, PCdoB e MR-8, além de lideranças sindicais moderadas, com uma postura de atuação voltada a um modelo mais pragmático. Segundo Santana (2017, p. 291), “o bloco combativo considerava a estratégica da Unidade Sindical como negocista, conciliadora e reformista. A Unidade Sindical, por sua vez, avaliava a estratégia do outro setor como esquerdista e desestabilizadora”. A cisão interna acabou sendo inevitável. Assumindo os riscos, a ala mais à esquerda, sem a presença dos componentes da Unidade Sindical, “decidiu convocar por sua conta, para 1983, o Primeiro Congresso Nacional da Classe Trabalhadora, que recebeu também o nome de Conclat”, dando origem à CUT. Em oposição, no ano de 1986 foi fundada a Confederação Geral dos Trabalhadores, organização formada por um grupo de interesses inconciliáveis, indo no plano das ideias do trotskismo a sindicalistas que haviam passado por cursos de formação nos Estados Unidos. Mais adiante, quando Luís Antônio de Medeiros substituiu Joaquim dos Santos Andrade no Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo, aliando-se a Antônio Rogério Magri, se formou o arranjo do chamado “sindicalismo de resultado” (RODRIGUES, 1991, p. 33-36). Em 1991, Luiz Antônio Medeiros fundou a Força Sindical, principal vertente de oposição à CUT.




	[←45]
	 Obviamente, pode-se problematizar a denominação hierárquica de “primeiro mundo” e “terceiro mundo” conforme expresso no jornal. Essas escalas sempre tendem a colocar os países ocidentais na vanguarda do processo histórico, negligenciando as particularidades sociais, políticas e econômicas de outros países. No entanto, optamos por utilizar a maneira escrita nos jornais entre parênteses, porque envolve o imaginário acerca do que o impresso desejava transmitir aos seus leitores. 




	[←46]
	 É evidente que muitas notícias policiais apelavam para o sensacionalismo. Gradualmente as notícias envolvendo tal tema viraram um mote central para vender jornais, pois despertava a curiosidade da população. 




	[←47]
	 As fotos estampadas nos jornais que retratam o objeto desta pesquisa mereceriam uma análise pormenorizada. A fotografia mudou a forma como o público leitor se relaciona com as notícias. Segundo Ana Maria Mauad (2006, p.365-384), a imagem “diferentemente do texto escrito, chega de forma mais direta e objetiva à compreensão, com menos espaço para dúvidas, pois o observador confia nas imagens técnicas tanto quanto confia nos próprios olhos”. Ainda de acordo com a autora, cabe ao historiador um papel decisivo no exame desses documentos: “ao ocupar-se da narrativa histórica constituída pelas fotografias de imprensa, o historiador não pode situar-se como mero espectador dos fatos passados, tomando tais imagens como janelas que se abrem aos acontecimentos. Ao contrário, há de se posicionar criticamente em relação às operações conceituais e práticas que envolvem a produção, a circulação, o consumo e o agenciamento das fotografias de imprensa pelos sujeitos envolvidos em tais operações: fotógrafos, editores, jornalistas, público etc.”. 




	[←48]
	 Blade Runner é um filme de ficção científica dirigido por Ridley Scott, em 1982. O enredo futurista da produção aborda a chegada do ano de 2019 em Los Angeles, passando a ideia de uma cidade refém da poluição, do consumismo e de novas formas de colonização. 




	[←49]
	 O termo pedreiros livres é sinônimo de maçom. Uma vez que a Maçonaria moderna se encontra historicamente relacionada às confrarias de construção/pedreiros, que possuíam carta de franquias para exercerem suas atividades sem autorização prévia dos poderes constituídos no mundo feudal europeu. 




	[←50]
	 Expressão que muitos órgãos da imprensa católica usavam para fazer menção aos maçons, sempre com um ar de ironia.




	[←51]
	 A utilização da França enquanto centro difusor do maçonismo radical sempre foi uma tônica, tanto na literatura e na imprensa antimaçônicas quanto nos intelectuais católicos, que produziam e divulgavam grande parte desse ideário. Ela tinha como um dos seus subprodutos o discurso do complô maçônico que, no imaginário e na Cultura Política francesa, bem como em todo o Ocidente, foi largamente apropriado e divulgado. Ainda no século XVIII, através das narrativas produzidas pelos abades Barruel e François Lefranc, temos de certa forma a instituição dessa visão no interior da cultura política ocidental. Para observamos um pouco a respeito dessa discussão, ver: BARATA, Alexandre Mansur. Maçonaria, Sociabilidade Ilustrada e Independência do Brasil (1790-1822). 1. ed. São Paulo-Juiz de Fora: Annablume-EDUFJF-FAPESP, 2006, p. 198-208; LEFRANC, François. O Véo Levantado, ou o Maçonismo Desmascarado; isto he: o Ímpio e execrando systema dos Pedreiros-Livres conspirados contra a Religião Catholica, e contra o Throno dos Soberanos. Tradução do francês. Lisboa: Imp. Liberal, 1822-23; BARRUEL, Augustin. Memoires pour servir a l’histoire du Jacobinisme, vol. 4. London: De l’Imprimerie Françoise, 1798.




	[←52]
	 Para citar alguns dos mais representantes estudiosos dessa geração, ver alguns trabalhos deMona Ozouf; Michael Pollak; PiereNora e Jacques Le Goff.




	[←53]
	 A respeito do tema das comemorações no Brasil, ver alguns trabalhos realizados nos últimos vinte anos por historiadores como Helenice Rodrigues Silva; Maria Isabel João; Genes Duarte Ribeiro e Alan Santos Passos.




	[←54]
	 Francisco Rocha Pires (1894-1974) era descendente das antigas oligarquias latifundiárias e políticas de Jacobina. Aliado ao grupo de seu tio Ernestino Pires, foi intendente municipal entre 1920 e 1923 e depois nomeado prefeito da cidade de Jacobina, em 1924. Em 1934, já como principal liderança em seu grupo, foi eleito deputado estadual constituinte pelo Partido Social Democrático, mandato interrompido pelo Golpe de 1937.Eleito novamente para a Assembleia Legislativa, em 1945, permaneceu por sete mandatos consecutivos até 1974, morrendo no exercício do poder. Teve sob seu domínio todos os prefeitos do município desde 1930 a 1972. 




	[←55]
	 Correio de Jacobina. Será verdade?. Ano I, n. 22, Jacobina, 18/03/1922, p. 2. Acervo digital do Núcleo de Estudos de Cultura e Cidade (NECC/UNEB).




	[←56]
	 Correio do Sertão. Jacobina vae comemorar o seu bi-centenario. Ano V, n. 258, Morro do Chapéu, 18/6/1922, p. 1. Acervo digital do Núcleo de Estudos de Cultura e Cidade (NECC/UNEB).




	[←57]
	 Esse desejo por melhoramentos e embelezamento d o centro da cidade estão expressos em jornais publicados na cidade, a exemplo do A Primavera (1916),Correio de Jacobina (1921-1922) e Ideal (1927). Ele também é manifestado por Afonso Costa em alguns de seus textos sobre Jacobina publicados na época. A este respeito, ver BLUME (2009).




	[←58]
	 Correio do Sertão. Jacobina vae comemorar o seu bi-centenario. Ano V, n. 258, Morro do Chapéu, 18/6/1922, p. 1. Acervo digital do Núcleo de Estudos de Cultura e Cidade (NECC/UNEB).




	[←59]
	 Correio do Sertão. Presidência da República. Ano V, n. 245, Morro do Chapéu, 19/3/1922, p. 2. Acervo digital do Núcleo de Estudos de Cultura e Cidade (NECC/UNEB).




	[←60]
	 Correio do Sertão. Revolução no Rio. Ano V, n. 261, Morro do Chapéu, 9/7/1922, p 3; A revolução do Rio e outros pormenores. Ano V, n. 262, Morro do Chapéu, 15/7/1922, p 2. Acervo digital do Núcleo de Estudos de Cultura e Cidade (NECC/UNEB).




	[←61]
	 Correio do Sertão. Sete de Setembro. Ano V, n. 270, Morro do Chapéu, 10/9/1922, p. 1-2; O Centenário da Independência em Ventura. Ano V, n. 271, Morro do Chapéu, 17/9/1922, p. 2-3. Festas religiosas. Em continuação das festas do Centenário da Independência. Ano V, n. 274, Morro do Chapéu, 8/10/1922, p. 1. Acervo digital do Núcleo de Estudos de Cultura e Cidade (NECC/UNEB).




	[←62]
	 A noção de espaço aqui é concebida como produto de inter-relações humanas. Não como algo físico e acabado, mas em constante construção e heterogêneo por natureza. 




	[←63]
	 A Bahia foi a primeira província a criar seu próprio instituto após a criação do IHGB, em 1838. Em 3 de maio de 1856 foi criado o Instituto Histórico da Bahia como iniciativa de pequeno grupo das suas elites letradas. Com pouco apoio externo, funcionamento incerto e produção ínfima, o Instituto encerrou suas atividades em 1877. O IGHB foi reinaugurado evitando qualquer relação com a antiga instituição. A este respeito, ver SILVA (2006).




	[←64]
	 A respeito da atuação política dos intelectuais vinculados ao IGHB na construção do discurso histórico na Bahia, ver o trabalho de SILVA (2000).




	[←65]
	 O termo “invenção” aqui é utilizado não no sentido do falso em oposição ao verídico, mas como construção histórica que trabalha com provas e possibilidades. A esse respeito, ver GINZBURG (2007).




	[←66]
	 É válido dizer que durante o período colonial, o cronista Gabriel Soares de Souza já mencionava em seus relatos de viagens para o sertão da Jacobina, quando de posse do roteiro atribuído a Belchior Dias Moreira, as supostas minas de prata. O jesuíta João Antônio Andreoni, o Antonil, em seu proibido livro, Cultura e Opulência do Brasil, de 1711, fez referência à importância dos currais das Jacobinas no contexto da economia da época. Entre 1731 e 1734, o sertanista Joaquim Quaresma percorreu os sertões da Bahia para mapear e criar roteiros a mando do vice-rei do Brasil, mencionou sobre as condições das minas descobertas e exploradas, a exemplo de Jacobina, onde esteve (NEVES, 2016). No século dezenove, que marcou o nascimento da historiografia produzida no Brasil, Francisco Varnhagen e Capistrano de Abreu, dois dos mais expoentes nomes da época, fizeram referência a Jacobina no contexto da colonização dos sertões baianos.




	[←67]
	 Os escritos de Afonso Costa sobre os sertões da Jacobina no período colonial têm sido recorrentemente abordados pelos mais recentes trabalhos historiográficos que versam sobre o tema. A esse respeito, ver VIEIRA FILHO (2009), CARVALHO (2010) e CONCEIÇÃO (2018).




	[←68]
	 Aniceto dos Reis Gonçalves Viana (1840-1914) foi um filólogo, linguista e lexicógrafo português. Fez a primeira descrição de conjunto do sistema fonético do português em 1883. Foi um dos membros da Comissão de Reforma Ortográfica de 1911.




	[←69]
	 Fernando Mário Pires Daltro (1929-2009) foi advogado, vereador, prefeito, deputado estadual e liderança política ligada ao grupo de Roberto Santos na Bahia. Era membro de tradicional família oligárquica de Jacobina e embora tivesse parentesco e ligação ao coronel Francisco Rocha Pires, rompeu com esse a partir das eleições municipais de 1966, quando esperava ser indicado ao pleito. Em 1971, foi eleito prefeito, rompendo o longo domínio político do velho coronel. A partir de seu mandato, iniciava a fase dos “carcarás” no poder, como era chamado seu grupo político, disputando as eleições municipais contra os “jacús”, principais oponentes, por mais de três décadas. 




	[←70]
	 Flávio Antônio de Mesquita Marques é médico e governou o município entre os anos de 1977 e 1983. Apesar de ser ligado ao grupo dos “jacús”, o centenário da cidade foi amplamente comemorado e chegou a contar com a presença do governador Antônio Carlos Magalhães, ainda que duramente criticado pelo jornal A Palavra como o ano do “sem ter nada”, nas palavras do então diretor e principal adversário político, Carlito Daltro, em sua coluna E o couro come.




	[←71]
	 Quanto a grafia e as concordâncias dessas correspondências tomei a decisão de deixá-las conforme as originais, pois, se compreende que os(as) leitores(as) contemporâneos terão possibilidade de entrar em contato com linguagens, sentimentos e formas daqueles que as confeccionaram.




	[←72]
	 PARÁ. Tribunal de Justiça do Estado do Pará. Auto de desquite litigioso impetrado por Clotilde Mascarenhas Andrade contra Mário Andrade. ATJEPA. Belém, 1917.




	[←73]
	 Essas informações não se encontram na missiva, mas sim no conteúdo do processo. 




	[←74]
	 Neste estudo, o termo autorregulamentação é empregado para se referir às condutas desejadas dominadoras dos mantenedores da família. Em outras palavras, a locução se correlaciona essencialmente às condições de governabilidade “proporcionadas” pelos alimentos àqueles que sustentavam a linhagem. 




	[←75]
	 A categoria forças legítima e legitimadora surgiu da leitura do artigo “A distinção pelo gosto” de Jean-Louis Flandrin quando o historiador faz salutares debates acerca da quantidade de comida oferecida no banquete de sagração do arcebispo de York, George Neuville. (FLANDRIN, 1991, p. 282a).




	[←76]
	 Os autos de desquite em análise proporcionam essas afirmações.




	[←77]
	 As análises de Fabrício Herbert Teixeira da Silva se distanciam bastante das interpretações ora apresentadas, mas para uma reflexão acerca do abastecimento a envolver a carne verde na cidade de Belém, o autor se demonstra imprescindível. (SILVA, 2013). Similar referência é possível fazer acerca das considerações efetivadas por Sidiana da Consolação Ferreira de Macedo. Em outras palavras, mesmo as intervenções do presente artigo se distanciando das que foram apresentadas pela pesquisadora, sua obra é importante àqueles que queiram compreender, para a cidade de Belém do século XIX, hábitos e práticas alimentares, alimentação e hierarquias sociais, abastecimento, sensibilidades gastronômicas. (MACEDO, 2014).




	[←78]
	 PARÁ. Tribunal de Justiça do Estado do Pará. Auto de desquite litigioso impetrado por Pericles da Silva Campos contra Jeronima da Conceição Campos. ATJEPA. Belém, 1925.




	[←79]
	 “Inúteis da parentela” foi retirado do processo de desquite litigioso impetrado por Maria da Conceição Baia contra Angelo Silva Baia, 1924.




	[←80]
	 As fontes utilizadas neste artigo consistem em anais parlamentares, bem como em jornais de circulação regional e nacional. Tais fontes estão disponíveis para consulta no sítio eletrônico da Hemeroteca da Biblioteca Nacional: memoria.bn.br.




	[←81]
	 Em 1913, o agropecuarista Ottoni Ferreira Maciel (1870-1944), residente em Palmeira, já pertencia ao PRC. Ele liderava o partido nesse município (A REPÚBLICA, 11 dez. 1913, p. 1). Contudo, naquele ano Maciel foi eleito deputado estadual na chapa do PRP (A REPÚBLICA, 10 out. 1913, p. 1).




	[←82]
	 Em São Paulo, o Partido Republicano Paulista se conservou como a agremiação mais competitiva (CASALECCHI, 1987). No Rio de Janeiro, o Partido Republicano Fluminense não perdeu a sua condição de agremiação dominante (FERREIRA, 1994). Na Bahia, o PRC também não se tornou um partido competitivo (SAMPAIO, 1999).




	[←83]
	 Nesse âmbito, cumpre destacar o caso do Rio Grande do Sul. No contexto da Primeira República, o Partido Federalista realizou permanente combate ao Partido Republicano Rio-Grandense, a agremiação oficial. Os federalistas conseguiram formar uma base eleitoral (ROUSTON JÚNIOR, 2014). Por consequência, a oposição sul-rio-grandense elegeu candidatos para cargos como o de deputado federal sem a necessidade de os governistas apresentarem chapas incompletas (RIBEIRO, 2019). 




	[←84]
	 Apoiado pelos situacionistas, Alencar Guimarães obteve seu primeiro mandato de deputado estadual em 1892. Ele foi o segundo candidato mais votado nessa ocasião (6.898 sufrágios) (A REPÚBLICA, 17 fev. 1892, p. 2).




	[←85]
	 Nessa eleição, Randolfo Serzedelo obteve 8.666 votos. João de Menezes Dória angariou 552 sufrágios. O fato de o PRP ter lançado chapa completa impediu que um membro da oposição obtivesse uma das quatro vagas em disputa (A República, 2 mar. 1909, p. 1).




	[←86]
	 Randolfo Serzedelo obteve a quinta colocação no pleito. Ele angariou 3.575 votos (12,7%). O quarto colocado, o governista João David Perneta, auferiu 6.015 sufrágios (21,4%) (Anais da Câmara dos Deputados, vol. 1, 1919, p. 85-86).




	[←87]
	O outro candidato, Randolfo Serzedelo, faleceu no dia 20 de março de 1919. A sua morte ocorreu na época anterior à fundação de novos partidos oposicionistas no Paraná (A REPÚBLICA, 21 mar. 1919, p. 2). Em suma, ao tempo de sua morte Serzedelo não estava envolvido em atividades político-partidárias. 




	[←88]
	 Neste trabalho optamos por transcrever as fontes primárias de forma modernizada, portanto, atualizando a grafia contida nos documentos.




	[←89]
	 Africanos livres eram os que provavam ter chegado ao Império do Brasil após a lei de 7 de novembro de 1831.
Sobre esta questão, ver Mamigonian, 2017.




	[←90]
	 No contexto da escravidão dos africanos nas Américas, e sobretudo no Brasil, o termo Da Costa identificava genericamente os oriundos da África Ocidental, conhecida como Costa da Mina que compreendia a faixa litorânea que vai do cabo de Palmas, no atual Costa do Marfim com a Libéria, até o cabo do Gabão. O nome provém do forte de São Jorge da Mina. Ver. Lopes, 2004, p. 211.




	[←91]
	 “De acordo com Oracy Nogueira, quando acontece um evento discriminatório por motivo racial, este ocorre por duas formas que se distinguem quanto à natureza. Para Oracy, o preconceito que prevalece no Brasil é aquele baseado no preconceito de cor, termo que se apresenta difuso na literatura relativa ao tema, porém o autor prefere nomeá-lo de preconceito de marca. Em contrapartida, nos Estados Unidos, o preconceito racial que prevalece é aquele baseado na origem”. Cf.: http://sociologiaeantropologia.blogspot.com/2012/05/resenha-de-preconceito-racial-de-marca.html. Acesso em: 21 jul. 2020.




	[←92]
	 Sobre a presença dos africanos libertos da Costa da África no Recife, ver Costa, 2013.




	[←93]
	 Seguimos a metodologia sugerida por Carlo Ginzburg, qual seja, a do paradigma indiciário. Sobre esta questão, ver: Ginzburg, 1989.




	[←94]
	 As referências foram encontradas nos seguintes jornais: HDBN: A Província. Ed. 181. Ano: 1973, p. 02 [Sab. 27/12]; A Província. Ed. 254. Ano: 1874 [6ª. f., 27/03]; Diário de Pernambuco. Ed. 275. Ano: 1875, p. 03 [3ª. f. 30/11]; Jornal do Recife. Ed. 186. Ano: 1877, p. 01 [3ª. f.14/08]; Jornal de Aracajú. Ed. 930. Ano: 1878, p. 04 [3ª. f. 05/03] e Diário de Pernambuco. Ed. 53. Ano: 1878, p. 02 [3ª. f. 05/03].




	[←95]
	 Em 1878, ele estava entre os que tinham pendências com o tesouro estadual, referentes aos impostos dos anos 1873/1874, no valor de 12$080 [doze mil e oitenta réis]. HDBN: Diário de Pernambuco. Edição n. 140. Ano: 1878, p. 03 [4ª. f. 10/06].




	[←96]
	 Disponível em: https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/monografias/GEBIS%20-%20RJ/Recenseamento_do_Brazil_1872/Imperio%20do%20Brazil%201872.pdf. Acesso em? 24 set. 2020. 




	[←97]
	 “[...] A cerimônia religiosa foi grandemente concorrida, tendo comparecido magistrados, jornalistas, empregados do Foro e amigos da extinta e seus dignos filhos [...]”. HDBN: Diário de Pernambuco. Ed. 50. Ano: 1903, p. 01 [4ª. f. 04/03].




	[←98]
	 Vicente tinha mais ou menos 03 anos de idade, quando da morte do pai, e Feliciano 21 anos. Pouco sabemos ainda sobre Claudiano André Gomes, que herdou a profissão do pai, pois que fora comerciante no Mercado São José. 




	[←99]
	 As nomeações e promoções constam nas edições: HDBN: Jornal do Recife. Recife. Ed. 116. Ano: 1904, p. 01 [4ª. f. 25/05]; Jornal do Recife. Recife. Ed. 14. Ano: 1905, p. 01 [4ª.f., 18/01]; Jornal do Recife. Recife. Ed. 53. Ano: 1905, p. 02 [Domingo, 05/03]; Jornal do Recife. Recife. Ed. 192. Ano: 1905, p. 01 [Sab. 26/08]; Jornal do Recife. Recife. Ed. 242. Ano: 1926, p. 02 [Domingo, 17/10].




	[←100]
	 O manifesto foi assinado por sessenta e sete comerciantes. E o conteúdo atesta que o administrador fora vítima de perseguição: “[...] Os signatários desta simples manifestação, tendo justos motivos para crerem que a remoção de V.S. não foi ato inspirado por omissão, inércia e negligência, ou outra qualquer falta que a exigisse, visto como está, na consciência de todos os caracteres o respeito, o método, a forma justiceira e modo restritivo que sempre infundiu e desempenhou nas suas atribuições dentro ou fora deste mercado.[...]. Senhor! Nós abaixo assinados funcionário do Mercado São José, não ostentamos hoje, senão recordações gratas e pura de uma administração digna e sem exemplos nos anos de sua existência [...]”. (HDBN: Jornal do Recife. Recife. Ed. 41. Ano: 1887, p. 02 [Domingo, 20/02])




	[←101]
	 A Erudição tinha em sua redação: Paulo Antigono, Pedro Mello, Sabino Júnior, André Gomes e Roberto Guimarães e como colaboradores o Dr. Clodoaldo Lopes, professores Conceição Pessoa e José Nunes, Tertuliano Guimarães e Primo de Athayde. CEPE Digital. A Erudição. 1 de junho de 1884. Nº 1. p. 1.




	[←102]
	 O estudante Pedro Mello deu continuidade ao artigo na edição nº 3. CEPE Digital. A Erudição. 11 de julho de 1884. Nº 1. p. 3




	[←103]
	 Outro Acadêmico negro, Ribeiro da Silva é descrito como “moreno feio” por um amigo seu que escreveu algumas notas bibliográficas sobre ele. Ribeiro Silva começou sua vida literária com escritos dramáticos e segundo seu amigo tinha uma queda pelo teatro. É descrito como um evolucionista, estudou na Faculdade de Direito do Recife, chegando a fundar a Emancipadora Pernambucana e atuando como presidente da associação quando ainda era estudante de Direito. Colaborou como redator no Etna, na Gazeta de Notícias e no Jornal do Recife. Escreveu pelo menos um drama de propaganda abolicionista chamado Os Escravocratas. Na descrição que faz dele, o seu amigo o chama de abolicionista moderado, pois, segundo ele, em termos de política era conservador demais. HDBN: O Binóculo: Publicação Semanal. 10 de novembro de 1883. Nº 45. p. 4.




	[←104]
	 Ângela Alonso defende a ideia de que, no final do Império, um grupo de letrados marginalizados pelo sistema passaram a contestar o regime monárquico. Apesar de ser heterogêneo, as suas condições de marginalizados na política os unia e formou o que se convencionou chamar de “geração 70”. Ver Alonso, 2002.




	[←105]
	 Segundo Maria Tereza Chaves de Mello, “na década destacada (1880), havia um denominador comum entre os dois vocábulos: o darwinismo social, filosofia amplamente difundida no meio culto. E, nesse caso, mérito é um termo mais contemporâneo porque supõe a luta pela vida e a vitória dos mais fortes. Regime do talento ou do mérito, a República era o regime das oportunidades para todos os letrados alijados das oportunidades públicas na quadra final da monarquia. Daí que muitos destes homens aderissem a um ideal republicano na esperança de oportunidades melhores. Ver Mello, 2011. p. 130.




	[←106]
	 Numa Conferência Abolicionista promovida pela Sociedade Ave Libertas em 25 de março de 1885, o republicano e abolicionista Fernando de Castro Paes Barreto pronunciou um discurso onde estabelecia os princípios dos acadêmicos abolicionistas. Valendo-se das correntes positivistas, afirmava que na sociedade escravista “o indivíduo transformado em escravo seria obrigado a isolar-se e a lutar, sozinho, contra a natureza em sua totalidade”, permanecendo num estágio primário de civilização. O ex-escravo, o cidadão negro liberto, certamente teria seu lugar na República que estava por vir, imaginada pelo positivista, mas deveria cumprir seus deveres para com a “ordem social”, caso contrário, seria um fardo, forjado pela escravidão, que, na visão de Fernando de Castro deveria ser combatido, para não ser carregado pelas gerações futuras. ACERVO DIGITAL DA USP BRASILIANA BARRETO. Fernando de Castro Paes. Conferência Abolicionista no Teatro de Santa Isabel a 25 de março de 1885 mandada publicar pela Ave Libertas. Pernambuco: Tip. Apolo, 1885. p. 35.




	[←107]
	 Israel Ozanan afirmou que as ideias preconceituosas dos republicanos positivistas acerca da população negra foram infundidas e disseminadas até mesmo nas mentes de abolicionistas radicais como Aníbal Falcão, que escreveu sobre o caráter fetichista da inteligência do negro. Ozanam, 2013. p. 77-78. 




	[←108]
	 Luiz Francisco das Chagas tinha duas lojas de alfaiataria, uma na rua das Trincheiras nº 27 e outra no Largo de São Pedro nº 1. HDBN: Diário de Pernambuco. 10 de agosto de 1882. Nº 181. p. 5; 17 de outubro de 1884. Nº 240. p. 4. Ele era membro do Monte Pio Popular Pernambucano. HDBN: Jornal do Recife. 18 de novembro de 1884. Nº 266. p. 1. Com o advento da República, Chagas se tornou subdelegado. HDBN: Jornal do Recife. 12 de outubro de 1889. Nº 232. p. 2




	[←109]
	 Para saber mais sobre Monteiro Lopes ver: Dantas, 2010; Domingues, 2013. 




	[←110]
	 Os representantes do Núcleo Artístico Abolicionista eram: Presidente, Sabino José Santos Júnior, vice, Luiz Francisco das Chagas, 1º secretário, David Francisco Gentil; 2º secretário, Manoel da Motta Monteiro Lopes; 1º orador, Feliciano André Gomes; 2º orador, professor Euthimio Manoel do Bomfim; Tesoureiro, Eleutério José dos Santos e Procurador, Benedicto Augusto dos Santos. HDBN: Jornal do Recife. 13 de setembro de 1887. Nº 207. p. 2; 14 de setembro de 1887. Nº 209. p. 1. 




	[←111]
	 David Gentil e Luiz das Chagas aparecem listados como eleitores do 1º Distrito em 1885. Diário de Pernambuco. 23 de outubro de 1885. Nº 242. p. 3. HDBN: Jornal do Recife. 11 de janeiro de 1885. Nº 8. p. 2. Eleutério José dos Santos já aparece como eleitor desde 1882. HDBN: Diário de Pernambuco. 18 de junho de 1882. Nº 138. p. 3.




	[←112]
	 Em janeiro de 1886, ao reclamar sobre a sua depuração com Allen, Nabuco criticou o governo e o eleitorado, alegando que a maioria dos votos que obteve o candidato conservador era devido à pressão do governo sobre os empregados públicos, que formam uma grande parte do pequeno eleitorado desta cidade, e às promessas de emprego distribuídas profusamente entre as classes pobres do nosso povo, enquanto os grandes senhores de escravos obrigavam a todos aqueles que deles dependessem a votar contra mim; e os pretos, que são numerosos, não eram todos fieis a nossa causa e votaram em grande número pela bandeira da escravidão [...] (NABUCO, 2003. p. 79-80). 




	[←113]
	 Marcelo Badaró analisou um grupo de padeiros livres que promoveram diversas greves juntamente com escravizados até 1888 e que, após a abolição, procuraram reafirmar sua condição de “homens livres” ao criar uma Sociedade Cooperativa dos Empregados em Padarias no Brasil, com o lema “Trabalhar para nós mesmos”. O grupo chegou a reunir 400 sócios, segundo Badaró, e tinha a intenção de adquirir padarias para os filiados poderem tocar sua vida. Para Badaró, muitos daqueles homens se consideravam “escravizados livres” e entendiam que ser livre era trabalhar para si mesmos, compartilhando desta “visão de liberdade” com os escravizados. (MATTOS, 2009). Ver Mattos, 2007. 




	[←114]
	Uma das primeiras ações do Núcleo em 1889 foi organizar uma festa em homenagem ao 13 de maio. HDBN: Jornal do Recife. 28 de abril de 1889. Nº 95. p. 3. 




	[←115]
	Petrônio Domingues cunhou o termo “associativismo negro” para definir a atuação da “população de cor” nas associações fundadas e administradas por ela no Rio de Janeiro. Domingues demonstrou que as instituições tinham ideias parecidas, voltadas, muitas delas, para o enfrentamento do racismo, serviam como espaço de ampliação de acesso aos direitos da cidadania, tão negados à população negra associada a um passado escravista. (DOMINGUES, 2014) 




	[←116]
	Antônio de Barros Sobrinho, além de ter sido presidente do Clube abolicionista, foi presidente da Comissão Central Emancipadora do Recife e um importante membro do Club do Cupim, tesoureiro do Clube a partir do ano de 1885, alcunhado São Paulo. Barros Sobrinho era médico, formado pela Faculdade de Medicina da Bahia e além de exercer sua profissão no hospital D. Pedro II, atendia também em sua residência e ensinava inglês no Curso Anexo à Faculdade de Direito do Recife, servindo como examinador das provas de Geografia e História também. O Dr. Antônio Joaquim de Barros Sobrinho aparece como representante do Club Abolicionista desde o ano de sua fundação em 1880, tendo sido um dos mais relevantes líderes do movimento abolicionista em Pernambuco. HDBN: Jornal de Recife, 4 de fevereiro de 1880. Nº27. p.2; Jornal do Recife. 8 de março de 1880. Nº55. p.2; Jornal do Recife. 19 de agosto de 1880. Nº190. p.1; Jornal do Recife. 3 de setembro de 1881. Nº200. p. 4. (CASTILHO, 2016. p. 146). 




	[←117]
	Segundo Celso Castilho e Camillia Cowling, “no Recife, a mobilização abolicionista local começou também por volta do momento em que Nabuco formou sua Sociedade Brasileira. O Club Abolicionista do Recife, por exemplo, foi estabelecido por alunos da Escola de Direito em 11 de agosto de 1880, data do aniversário da fundação da instituição. Seis semanas depois, um grupo de comerciantes médios fundou a Sociedade Nova Emancipadora que, ao lado do Club Abolicionista, iniciou o desenvolvimento de um movimento abolicionista no início da década de 1880 no Recife. (CASTILHO, 2013, p. 169).




	[←118]
	 Para aprofundar mais sobre a questão aconselhamos a leitura dos seguintes trabalhos: RIOS, Maria Rios. MATTOS, Hebe Maria. O pós-abolição como problema histórico: balanços e perspectivas. Topoi, v. 5, n. 8, p. 170-198, 2004. PINTO. Ana Flávia Magalhães. Escritos de Liberdade: literatos negros, racismo e cidadania no Brasil Oitocentista. Campinas: Editora da Unicamp, 2018; DOMINGUES, Petrônio; GOMES, Flávio dos Santos (org.) Políticas da raça: experiências e legados da abolição e da pós-emancipação no Brasil. São Paulo: Selo Negro Edições, 2014. GOMES, Flávio dos Santos. DOMINGUES, Petrônio (org.). Da nitidez e invisibilidade: legados do pós-emancipação no Brasil. Belo Horizonte: Fino Traço, 2013. SANTOS, Júlio César Pereira dos. “Preto no branco”: a trajetória do paraibano Elyseu Elias César no pós-abolição brasileiro (1871-1923). Dissertação de mestrado. UFPE, Recife. 2019.




	[←119]
	 Nascido em 1784, em Lisboa, Henry Koster era filho de ingleses e teve uma educação inglesa. Sua família era abastada e vivia do comércio, mas nada se sabe além disso. Chegou em Pernambuco em 1809 para tratar de uma suposta tuberculose, pois disseram-lhe que os ares de Pernambuco faziam bem. A partir de 1810 quis conhecer o Norte e viajou por Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará e Maranhão. Teve contatos com os homens mais abastados até com pessoas simples do sertão. Finda sua viagem, arrendou o engenho do Jaguaribe, a quatro léguas do Recife, mas mudou-se para a ilha de Itamaracá após atritos com seus vizinhos. Em Itamaracá, instalou novo engenho com escravaria. Eventualmente, retornava à Inglaterra, mas preferia ficar em seu engenho. Em 1816 publicou na Inglaterra o “Travels in Brazil” que retratava a sua vivência em Pernambuco e suas andanças pelas capitanias. De volta a Pernambuco, participou da Revolução de 1817, mas as fontes pouco dizem sobre sua atuação. Estima-se que tenha falecido em 1820 e foi enterrado no cemitério dos ingleses.




	[←120]
	 O jogo de cartas era um lazer comum às sociedades do Antigo Regime e o jogo “a valer”, isto é, o jogo que envolvia o dinheiro, foi adotado por setores da sociedade no Brasil nas primeiras décadas do XIX. Talvez fosse apenas um modismo que Koster tomou como uma atividade que rivalizava com a leitura. 




	[←121]
	 Márcia Abreu defende o argumento segundo o qual nas pinturas feitas por viajantes estrangeiros, o leitor “brasileiro” é retratado com pouca civilização, acumulando sobre ele sucessivos rebaixamentos (ABREU, 2000, p. 3). Não é o caso de Henry Koster, que, embora não tenha feito pinturas sobre o hábito de ler, deixou-nos relatos importantes. No trecho citado, o inglês apenas narra um costume que percebe entre os homens abastados que sabiam ler, sem querer rebaixá-los. Ele mesmo descreve como fazia suas próprias leituras, quando lia sem esforço, sentado à porta de sua casa, ao clarão do luar (KOSTER, 1942, p. 359). 




	[←122]
	 Um estudo detalhado sobre a composição do clero em Pernambuco e nas capitanias vizinhas nos finais do século XVIII e início do XIX ainda está por ser feito. No entanto, há pistas importantes no livro “Os padres e a teologia da ilustração – Pernambuco 1817, do professor Antônio Jorge de Siqueira. Por exemplo, mapeia a quantidade de conventos na região demonstrando que o clero era bastante atuante. Dois conventos beneditinos em Olinda e na Paraíba, um convento dos capuchinhos italianos no Recife, outros conventos dos capuchos em Igarassu, Olinda, Ipojuca, Serinhaém, Recife, Alagoas e Penedo, além de conventos dos carmelitas observantes, carmelitas turoneses, carmelitas marianos e congregados do oratório. Soma-se o Seminário de Olinda coordenado pelo clero como espaço formador dos estudantes da região. NEVES, Guilherme P. C. Pereira das. O Seminário de Olinda: Educação, Cultura e Política nos Tempos Modernos. Niterói: Curso de Mestrado em História da UFF, 1984 (Dissertação de Mestrado).




	[←123]
	 Louis François de Tollenare foi um francês negociante que chegou a Pernambuco um pouco antes da Revolução de 1817 e presenciou os seus desdobramentos até a sua derrota. Descendente de uma família flamenga que se estabelecera em Nantes, no início do século XVII, Louis François de Tollenare nasceu em 4 de abril de 1780 e ficou órfão aos quinze anos de idade. Estudou na Escola Central de Nantes, em seguida trabalhou numa casa de comércio, viajando por várias partes da Europa. Em 1808, em sociedade com dois engenheiros ingleses, montou uma fábrica que produzia máquinas para a indústria têxtil, mas seus negócios foram frustrados pela guerra militar e comercial travada por Napoleão contra a Inglaterra. Em 1816, veio ao Brasil a pedido de seu primo, o Conde du Fou, para a compra de um carregamento de algodão, fretando para isso três navios. Nesse período, aconteceu a Revolução, o que não impediu os seus negócios; Tollenare, porém, além do algodão, comprou uma carga também de pau-brasil, vendida pelos patriotas. Como a venda de pau-brasil era monopólio da Coroa, o navio com pau-brasil foi aprisionado e enviado para a Bahia. Tollenare viajou a Salvador para desembargar o navio e, assim, seguir viagem para a França. Voltou para França em 1818, onde se dedicou às suas atividades comerciais, sendo atuante em sua comunidade e publicando mais de vinte livros sobre variados temas. A sua obra Notas Dominicais – Notes dominicales prises pendant un voyage en Portugal et au Brésil em 1816, 1817 et 1818 – é a mais importante para conhecimento do Norte do Brasil no início do XIX.




	[←124]
	 Em 1799, há relatos da venda de 110 exemplares das Memórias sobre o açúcar, para Pernambuco (WEGNER, 2004, p. 134). O relato dos viajantes revela alguns progressos da política reformista da Coroa Portuguesa em Pernambuco, na medida em que os plantadores pareciam comprar alguns desses livros e debater sobre eles. Alguns sócios da Academia Real das Ciências de Lisboa preocupavam-se em difundir, entre os habitantes das colônias, os conhecimentos filosóficos e agronômicos, persuadindo-os a entregarem-se às culturas novas com o incentivo de prêmios, acompanhando-os em experiências e tentativas. As publicações da Academia Real visavam a “aperfeiçoar a sabedoria popular e tradicional fazendo experiências e aplicando o saber científico na exploração tecnológica de alguns produtos naturais” (SILVA, 1999, p. 40).




	[←125]
	 Em alguns momentos do seu livro, L. F. de Tollenare reclamou das pilhérias que sofreu por ser francês e não ter tantas luzes como esperavam. O viajante nutria antipatias e ao mesmo tempo admirações por alguns habitantes do Norte, pelo fato de não ter tantos conhecimentos, quando comparado aos seus interlocutores.




	[←126]
	 De acordo com a historiadora, certos grupos profissionais deteriam bibliotecas ainda maiores, como são os casos dos eclesiásticos e magistrados. Haveria ainda uma variação entre esses dois grupos: aqueles que ocupavam a alta hierarquia teriam uma quantidade ainda maior de livros do que os profissionais mais humildes. Bispos e desembargadores estariam mais equipados do que freis e rábulas. 




	[←127]
	 No dicionário de Raphael Bluteau, publicado em 1716, a palavra povo significa “os moradores da cidade, vila ou lugar. Povo miúdo, a plebe, o vulgo, a gentalha baixa. Povo também se chama quem segue a opinião ou as máximas do povo” (BLUTEAU, 1716, p. 661). Na revisão do dicionário de Bluteau feita por Antônio de Morais Silva e publicado em 1789, povo também tem a nova acepção de “Nação, gente” (BLUTEAU, 1789, p. 225). Para a historiadora Luísa Rauter Pereira o conceito de “povo” é bastante fluido e ambíguo. Tal conceito é basilar para outros conceitos da política e foi amplamente utilizado no mundo moderno. Seu uso foi recorrente tanto na linguagem comum quanto nos meios científicos e intelectuais. A cidadania, a democracia, a nacionalidade, a legitimidade dos governos foram pensadas a partir do conceito de povo (PEREIRA, 2011, p. 11).




	[←128]
	 Em relação a esse excerto, o historiador deve evitar um julgamento moral anacrônico. Tollenare não está depreciando os negros, pelo contrário, quem lê sua obra, sabe que Tollenare tem afeição aos negros, ao mesmo tempo em que considera bastante deplorável a escravidão. O motivo para Tollenare chamar de gado os negros cativos baseia-se na sua visão de negociante liberal. Os escravos são gados porque são propriedades e não porque são negros. Os negros que não são cativos estariam em uma categoria superior à dos negros cativos, pelo fato de não serem propriedade.




	[←129]
	 Havia várias etnias de índios no Norte. Aqui, não importa distinguir cada uma, mas saber que os viajantes percebiam essas etnias como diferentes, em termos culturais, do homem europeu ou europeizado.




	[←130]
	 A Companhia de Jesus controlou o ensino na colônia até ser expulsa em 1759.




	[←131]
	 Essa observação feita pelo viajante pode ser questionada. Como seu livro era destinado para um público inglês, talvez estivesse, inconscientemente, contrastando uma cultura com outra, isto é, uma “civilizada” e uma “cultura bárbara”, pensamento típico do século XIX. Porém, mesmo que Koster queira elevar uma cultura sobre a outra, o que não me parece ser o caso, o relato revela o desconhecimento do povo em geral da cultura escrita ou mesmo de acontecimentos passados em outras partes do mundo.




	[←132]
	 Luís Antônio Verney ao observar a realidade em Portugal percebeu também que o acesso das mulheres à leitura poderia levá-las à instrução. Em sua obra intitulada Verdadeiro método de estudar, de 1746, reconhecia que as mulheres eram tão capazes de alcançar a razão quanto os homens, mas que a maneira pela qual elas eram educadas – ou que não eram educadas – as inferiorizava. Por isso, Verney defendia uma educação ampla que ensinasse às mulheres da elite desde história universal até economia doméstica, para que engrandecessem a família, a religião e, por fim, o Estado, ao passo que às mulheres ordinárias bastava o saber ler e contar. Não se pode esquecer que o livro era considerado por muitos um objeto não só perigoso para o público geral, mas também para as mulheres. Segundo o pensamento da época, não só nos países ibéricos e seus domínios, o livro era perigoso, pois poderia incitar as mulheres aos desvios de conduta.




	[←133]
	 A Revolução de 1817 foi um movimento que eclodiu na região Norte que hoje chamamos de Nordeste. Teve como principal objetivo a independência do Brasil, ou de boa parte dele, mas logrou êxito temporário apenas em Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte e partes do Ceará. Teve participação popular e de escravos, mas foi liderado por negociantes, senhores de engenho, religiosos, militares e funcionários públicos insatisfeitos com a monarquia regida por D. João VI. Queriam implantar uma República e, enquanto a Revolução durou, constituíram um governo chefiado por cinco membros, baseado no Diretório francês. A Revolução de 1817 foi duramente reprimida e, ao longo do período imperial, houve a tentativa de minimizar seus efeitos, de apagar sua memória. Por isso, ainda hoje ela é pouco conhecida, pouco detalhada. A sua denominação mais popular, “Revolução Pernambucana”, é redutora, busca circunscrevê-la a um espaço menor do que ela alcançou; busca submetê-la a uma mera revolta com objetivos locais quando a Revolução ambicionava a independência senão de todo o Brasil, de boa parte de suas capitanias.




	[←134]
	 Para o estudo da Revolução Francesa, Roger Chartier sugere o uso do termo origens culturais ao invés de origens intelectuais. O primeiro termo, de acordo com o autor, seria mais fluido que o segundo, uma vez que aceitaria várias matrizes de ideias, mesmo as contrárias, na composição do espectro de pensamentos que concorreu para a Revolução Francesa (CHARTIER, 2009, p. 29).




	[←135]
	 Um estudo mais minucioso poderia comprovar/contrariar a hipótese de que o livro Revolucções do Brasil tenha sido escrito entre 1818-19. É bem certo que o livro foi escrito antes da Confederação do Equador, pois, quando o autor cita o padre João Ribeiro, frei Miguelinho e frei Caneca, diz que o primeiro morreu, ao passo que o segundo teve melhor sorte, e trata o último como vivo. Ademais, a Revolução é o centro da escrita do autor, de modo que, quando surge a oportunidade, ele dialoga com aquele evento, unindo 1817 com eventos passados e interpretações próprias. Por outro lado, eventos tão importantes não são correlacionados, como a Revolução do Porto de 1820 e a Independência de 1822. O autor escreve como se esses eventos ainda não tivessem acontecido.




	[←136]
	 No dicionário de Bluteau, a palavra tem o sentido de adiantamento (BLUTEAU, 1716, p. 767).




	[←137]
	 Provavelmente essas aquisições preciosas se refiram à pujança comercial provocada pela abertura dos portos às nações amigas em 1808.




	[←138]
	 Enquanto no Brasil a Inquisição teve os seus últimos dias em 1810, em Portugal ela durou até 1821.




	[←139]
	 Em seus relatos, Henry Koster alertava para o grande fluxo de periódicos para Pernambuco, sobretudo, do Correio Braziliense.




	[←140]
	 O autor das Revolucções do Brasil fez uma segunda divisão entre os gênios superiores: os regulares e seculares. Os regulares seriam, além do padre João Ribeiro e frei Miguelinho (Seminário de Olinda), frei João Loureiro (Convento de São Francisco), frei Joaquim Caneca (Convento do Carmo), padre João Vieira (Mosteiro de São Bento), Padre Laurentino Antônio (Congregação do Oratório) e mais alguns sábios [que] haviam [sic] em cada um daqueles conventos [...] calamos os seus nomes, na esperança de que nos ficarão agradecidos. Os seculares seriam o professor Dr. Antônio Francisco Bastos, o governador Caetano Pinto, o Deão de Olinda Bernardo Luiz Ferreira Portugal, o dicionarista Antônio de Moraes Silva, o senhor de engenho Manoel José Pereira Caldas, o Ouvidor de Olinda Antônio Carlos de Andrada e o naturalista Manuel Arruda Câmara (IAHGP, 1884, p. 96). Todos esses homens seriam os representantes da massa de luzes em Pernambuco.




	[←141]
	 Este artigo apresenta alguns resultados defendidos em dissertação de mestrado concluída em 2019. A pesquisa foi realizada com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Brasil (CAPES) – Código de Financiamento 001.




	[←142]
	 Alguns exemplos são: Gregory (2019), Bosenbecker (2011), Neumann (2009), Martirén (2017), Schaeffer (2020).




	[←143]
	 O baixo número de pesquisas sobre colônias privadas provavelmente está relacionado ao fato de que é mais difícil encontrar informações sobre elas nas fontes. As colônias públicas, administradas pelo Império ou província, produziram uma maior quantidade de documentos e também de uma maneira mais regular, tendo em vista que os governos procuravam estar atentos ao que ocorria nos espaços coloniais e aos rendimentos de cada um. Além disso, a documentação gerada pelos administradores públicos tinha mais probabilidade de ficar armazenada nos arquivos centralizados, uma vez que a salvaguarda dos documentos produzidos por empresas privadas ficava à mercê do interesse dos indivíduos vinculados a estas.




	[←144]
	 Disponível em: https://www.familysearch.org/ark:/61903/3:1:939N-HV9Q-L2?i=298&cc=2177295&cat=399613. Acesso em 20 dez. 2017.




	[←145]
	 Disponível em: https://www.familysearch.org/ark:/61903/3:1:939N-HK8Y-9?i=41&wc=M78N-2M3%3A371592701%2C371569002%2C371814601&cc=2177295&cat=402433. Acesso em: 05/09/2018.




	[←146]
	 Acervo disponível no Arquivo Público do Estado do Rio Grande do Sul (APERS). 




	[←147]
	 Disponível em: https://www.familysearch.org/ark:/61903/3:1:939N-HV9S-CP?i=526&cc=2177295&cat=399613. Acesso em: 09/08/2018.




	[←148]
	 Disponível em: www-apps.crl.edu. Acesso em: 02 jan. 2019.




	[←149]
	 Disponível em: www-apps.crl.edu. Acesso em: 02 jan. 2019.




	[←150]
	 Disponível em: www-apps.crl.edu. Acesso em 02 jan. 2019. 




	[←151]
	 Em 1867, João Batista pôs à disposição do governo todos os prédios urbanos que possuía na capital para auxiliar na epidemia de cólera. MELLO, Francisco Ignacio Marcondes Homem de Mello. Falla dirigida á Assembléa Legislativa da província de S. Pedro do Rio Grande do Sul pelo presidente, dr. Francisco Ignacio Marcondes Homem de Mello, em a segunda sessão da 12ª legislatura. 1867. Porto Alegre, Typ. do Rio-Grandense, p. 31. Disponível em: www-apps.crl.edu. Acesso em: 02/01/2019. 




	[←152]
	 João Batista doou um conto de réis para ajudar nas despesas com a guerra. INTERIOR, Noticias do Sul. Correio Mercantil, Rio de Janeiro, ano 24, n. 205, p. 2, 26 jul. 1867. Disponível em: http://memoria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=217280&pesq=jo%C3%A3o%20baptista%20soares%20da%20silveira&pasta=ano%20186. Acesso em: 20 set. 2018.  




	[←153]
	 João Batista recebeu o título de Comendador da Ordem da Rosa. CAMPANHA do Paraguay. Almanak, Rio de Janeiro, ano 26, p. 1324, 1869. Disponível em: http://memoria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=313394x&pesq=jo%C3%A3o%20baptista%20soares%20da%20silveira&pasta=ano%20186. Acesso em: 18 set. 2018. 




	[←154]
	 Para um exemplo brasileiro, ver: FRAGOSO, João Luís Ribeiro; RIOS, Ana Maria Lugão. Um empresário brasileiro nos oitocentos. In: CASTRO, Hebe Maria Mattos de Castro et al (Org.). Resgate: uma janela para o oitocentos. Rio de Janeiro: Topbooks, 1995, p. 197-224. A diversificação de investimentos também foi uma estratégia utilizada por empresários que atuaram na colonização privada da província de Santa Fé (Argentina). MARTIRÉN, Juan Luis. Lógica de planeamiento y mercado inmobiliario en las colonias agrícolas de la provincia de Santa Fe. Los casos de Esperanza y San Carlos (1856-1875). Quinto Sol, v. 16, n 1, 2012, p. 1-26.




	[←155]
	 Esta afirmação será desenvolvida mais adiante.




	[←156]
	 As fazendas foram adquiridas da empresa Claussen e Companhia. Auto de Medição. 1872. Antonio Fialho de Vargas. Nº 390. Taquari. Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul (AHRS). 




	[←157]
	 O governo provincial estava interessado em instalar uma colônia em Taquari, por isso solicitou à câmara municipal que informasse onde havia terras devolutas. Estas, comunicaram os vereadores, eram de difícil acesso, recomendando ao governo a compra das referidas fazendas, algo que não ocorreu. Correspondência da Câmara Municipal. 13 de junho de 1852. Autoridades Municipais. Taquari, Maço 277, caixa 151. AHRS. 




	[←158]
	 As correspondências enviadas pelas câmaras municipais ao governo provincial não eram documentos disponíveis à população, ficavam restritos às autoridades. Nesse sentido, acreditamos que os empresários tivessem acesso às informações contidas em tais correspondências e que ganhavam repercussão e não nos documentos em si. Como viviam na capital e em contato direto com a administração, sabiam das notícias que circulavam por ali. 




	[←159]
	 Disponível em: http://objdigital.bn.br/objdigital2/acervo_digital/div_cartografia/cart530286/cart530286.jpg. Acesso em: 04 nov. 2018.




	[←160]
	 De acordo com a documentação disponível no Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul sobre a colônia. Colônia dos Conventos. Colônias, caixa 31, maço 57. AHRS. 




	[←161]
	 Provavelmente este já era um projeto idealizado pelos sócios quando compraram as fazendas para fundar a colônia.




	[←162]
	 Por esse ocorrido, a Batista Fialho & Cia foi acusada de fraudar o prêmio garantido pela província aos particulares que trouxessem colonos europeus. FERRAZ, Angelo Moniz da Silva. Relatorio com que o Exm. Sr. conselheiro Angelo Moniz da Silva Ferraz, entregou a presidencia da provincia de S. Pedro do Rio Grande do Sul, ao 2º vice-presidente o Exm. Sr. commendador Patricio Corrêa da Camara, no dia 22 de abril e este ao Exm. Sr. conselheiro Joaquim Antão Fernandes Leão. 4 de maio de 1859. Typ. do Correio do Sul, Porto Alegre. Disponível em: www-apps.crl.edu. Acesso em: 02 jan. 2019. Para mais informações sobre as tensões ocorridas entre governo provincial e empresas de colonização, ver Gregory (2019, p. 86-97). 




	[←163]
	 Disponível em: www-apps.crl.edu. Acesso em: 02 jan. 2019.




	[←164]
	 Disponível em: www-apps.crl.edu. Acesso em: 02 jan. 2019.




	[←165]
	 Disponível em: www-apps.crl.edu. Acesso em: 02 jan. 2019.




	[←166]
	 A escritura só era registrada quando ocorria a quitação da dívida.




	[←167]
	 De acordo com Witold Kula, são características de um mercado pré-industrial, em que não há livre concorrência e os preços não são regulados pelo mercado, mas resultados de transações isoladas. KULA, Witold. Problemas y métodos de la historia económica. Barcelona: Península, 1977, p. 459-466.




	[←168]
	 Esta informação foi obtida a partir do estudo genealógico realizado por Richter e Schmidt, que a partir do mapa estatístico da Colônia Conventos de 1861 investigaram a origem das famílias que moravam na colônia naquele ano (RICHTER; SCHMIDT, 2018).  




	[←169]
	 As características da condição econômica dos moradores de Conventos foram discutidas em Gregory (2019, p. 112-122).




	[←170]
	 Utilizaram essa expressão em uma correspondência. Correspondência ao Presidente da Província João Marcellino de Souza Gonzaga, enviada por João Baptista Soares da Silveira e Souza. 27 de dezembro de 1864. Colônias. Colônia dos Conventos. Caixa 31, Maço 57. AHRS.




	[←171]
	 A servidão pública é um mecanismo jurídico que converte uma propriedade privada em imóvel de utilidade pública, mediante indenização ao proprietário. A ideia da empresa era poder utilizar o porto particular de Vitorino livremente.




	[←172]
	 Antônio teve treze filhos no total. Antônio Fialho de Vargas Filho se casou com Josefina Centeno de Azambuja. José Fialho de Vargas se casou com Cândida Vianna de Oliveira. Justina Fialho de Vargas se casou com Américo de Azevedo Vianna e Joaquim Fialho de Vargas casou com Isaura Liberalina Pereira.




	[←173]
	 Só para dar um exemplo, os bens de João Xavier de Azambuja, sogro de Antônio Fialho de Vargas Filho, foram avaliados em sete mil libras. Inventário post-mortem. 1861. Inventariado: João Xavier de Azambuja. Acervo do Poder Judiciário, Comarca de Lajeado, Cartório de Órfãos e Ausentes, nº 1. APERS.




	[←174]
	 Na segunda metade do século XIX, os códigos que organizavam a estrutura fundiária do Império eram a Lei de Terras de 1850 e o Regulamento de 1854. Nesta conjuntura, o sucesso na afirmação das propriedades estava condicionado ao estabelecimento de sólidas redes de relações sociais em torno das estruturas políticas do Império. Quem julgava os processos de legitimação era o presidente da província, beneficiando assim os indivíduos que possuíam maior proximidade e ligação com as autoridades provinciais. O processo provocou grilagens de terra por parte dos grupos de elite, em detrimento dos pequenos lavradores que também tinham direito à terra, mas que enfrentavam mais dificuldade para garanti-lo (CHRISTILLINO, 2010). Antônio Fialho de Vargas requereu o direito ou procedeu demarcação sobre terras já ocupadas mais de uma vez (GREGORY, 2019).




	[←175]
	 Só foi possível localizar duas escrituras, mas isso não significa que Antônio não tivesse organizado outras empreitadas como essas, até mesmo através de acordos privados. Os documentos são apenas indícios de ações mais corriqueiras.




	[←176]
	 Era uma importante atividade econômica do município. Correspondência da Câmara Municipal. 10 de agosto de 1854. Autoridades Municipais, Taquari, maço 277, caixa 151. AHRS.




	[←177]
	 Na segunda metade do século XIX, a região correspondia a três municípios: Taquari, Estrela e Lajeado.




	[←178]
	 Ao longo de sua história, a Academia Nacional de Medicina mexicana sofreu algumas modificações em seu nome e em sua forma de organização. Em 1869, quando foram retomados os trabalhos da comissão que redigiu o Código Penal e alguns de seus membros foram convidados a fazer parte dela, a instituição levava o nome de Sociedad Médica de México. A Sociedad Médica se tornou Academia de Medicina, em 1873, e Academia Nacional de Medicina, em 1887 (PÉREZ, 2009). Por questões práticas – e que não prejudicarão o entendimento deste trabalho –, optou-se por referenciá-la apenas como Academia Nacional de Medicina ou, simplesmente, Academia.




	[←179]
	 Hidalgo y Carpio foi um dos fundadores da Academia e exerceu a função de tesoureiro de 1864, ano de fundação da instituição, até sua morte, em 1879. Ademais, foi editor da Gaceta Médica por anos.




	[←180]
	 Arquivo Público do Estado da Bahia; Seção: Judiciário; Livro de notas nº 154, fls. 12e12 v.




	[←181]
	 Arquivo Público do Estado da Bahia; Seção: Judiciário; Livros de Notas do 1º e 2º ofício de Salvador, anos de 1777 a 1808.




	[←182]
	 Respeitando a morfologia hebraica, Sefaradim é o plural de Sefaradi, termo relativo aos judeus de Portugal e Espanha. “O termo sefaradi também se utiliza com frequência em oposição ao termo askenazi, este em alusão a Askenazi, outro tronco étnico-cultural do judaísmo: o franco-germânico-eslavo.” (MÍGUEZ, 2005, p. 1)




	[←183]
	 Nos referimos à obra literária Cem anos de solidão, do autor colombiano Gabriel Garcia Marquez. MARQUEZ, 1998.




	[←184]
	 Refere-se àqueles que tem um ancestral comum, mas que não são descendentes, nem ascendentes entre si, tais como os irmãos, os tios, os sobrinhos, os primos-irmãos, os tios-avós e os sobrinhos netos.




	[←185]
	 É preciso destacar que, de acordo com o Estatuto de Limpeza de Sangue, era vedado aos sujeitos de origem judaica, moura ou negra acesso ao Hábito da Ordem de Cristo. Contudo, era comum que por manipulações de informações genealógicas, bem como de redes clientelares com os principais membros do governo, ajudassem aqueles que tinham essa origem a obter mercês régias – como alvará para usar o Hábito da Ordem. Este foi o caso de Gaspar Pessoa, que conseguiu ofícios importantes no governo por meio de mercê régia, em retribuição aos seus investimentos à Coroa. Ajudava-o, também, ter amizades com políticos importantes, tal como o próprio Marquês de Pombal, que participava de festas em sua residência, localizada à Praça do Rossio, mesmo local onde vários cristãos-novos pereceram nas fogueiras e garrotes dos autos-de-fé.




	[←186]
	 Só incluí na figura os ascendentes diretos de Gaspar Pessoa Tavares e Amorim. Branca Nunes foi a 3a. esposa de Sancho Pessoa da Cunha. Não foram representados, então, seus tios-avós paternos e seus meio-irmãos, nem a linhagem materna, restringindo-se esta a seus avós.




	[←187]
	 Sobre os inventários dos réus do Santo Ofício, Cf. BRAGA, 2012.




	[←188]
	 “Também conhecido como o Jejum do Dia Grande, o Yom Kippur é o Dia do Perdão, ou o Dia da Expiação, que no calendário judaico é anual, o décimo sétimo dia do mês [Tishri] do ano. Representa o dia do ano em que o homem tenta servir a Deus, como o Anjo. Assim, não pode comer nem beber, apenas se dedicar às orações”. (FERNANDES, 2000)




	[←189]
	 Para o significado e o calendário das festas judaicas ver VAINFAS, 2010, p. 177-180.




	[←190]
	 Essa mesma estratégia pode ser vista no processo de outro Diogo Nunes, cuja “análise da confissão evidencia a estratégia de relatar aos inquisidores apenas o que já era de seu conhecimento, mantendo a aparência de colaboração de forma a minimizar a pena”, mas não colocar em risco outros conhecidos. (FURTADO; RESENDE, 2013, p. 228-229).




	[←191]
	 Como as folhas desse processo – cuja cópia nos foi cedida por Nuno Gonçalo Monteiro – estão numa ordem que não sabemos se é a mesma do original, não enumeramos as páginas, mas colocaremos entre colchetes a data de produção do documento utilizado. 




	[←192]
	 Na documentação referente ao requerimento de Antônio Lobo não encontramos o alvará de concessão, mas tivemos a confirmação dele na carta supradita.




	[←193]
	 De acordo com Diogo de Paiva e Pona em Bandeiras de Lisboa. In: http://genealogias.info/.




	[←194]
	 “É legítimo falar-se da ‘ilusão dos salões’. Em larga medida, todas as elites urbanas mais ricas ou ilustradas compartilhavam as novas formas de sociabilidade. Mas daí não resultava uma identidade social comum: a ausência de casamentos mistos aí está.” MONTEIRO, 2003, p. 427.




	[←195]
	 Monteiro, 1994; Cardoso, 2016. Ver também, Silva, 2017.




	[←196]
	 Maria Yeda Linhares acredita que a fertilidade da terra não é um dado permanente e natural, mas um fato humano e social, portanto, historicamente criado. Daí admite-se que o uso indiscriminado e tecnologicamente incorreto do solo cria a infertilidade. 




	[←197]
	 Sobre a forma de aproveitamento agrícola do solo por indígenas, cf. FERNANDES, Florestan. A organização social dos Tupinambá. São Paulo: HUCITEC, Brasília: Ed. UnB, 1989. p. 74-128.




	[←198]
	 Uma instrução inédita de Luiz Diogo Lobo da Silva, Governador de Pernambuco, acerca da elevação das Aldeias dos Índios à categoria de Vilas no Nordeste do Brasil (1761). In: ANAIS do Congresso Comemorativo do Bicentenário da Transferência da Sede do Governo do Brasil da Cidade de Salvador para o Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: IGHB, 1963. v. 4, p. 149-160.




	[←199]
	 Cf. BARICKMAN, 1995, citando Aires de Casal, refere que, neste sistema de agricultura itinerante utilizada pelos índios vilados de Porto Seguro, as áreas arroteadas seriam utilizadas apenas por duas safras de mandioca.




	[←200]
	 A Direção para Pernambuco foi criada pelo Governador de Pernambuco, Luiz Diogo Lobo da Silva, para adequar o Diretório dos Índios às características físicas e produtivas das capitanias sob administração de Pernambuco (Ceará, Rio Grande do Norte, paraíba e Alagoas). Cf. LOPES, 2015, p. 57-60.




	[←201]
	 Uma mão de milho é igual a 50 espigas; um alqueire é igual a 36 kg; e meia quarta de alqueire é igual a 4,5kg; uma cova de mandioca é equivalente a um pé de mandioca.




	[←202]
	 O número de covas de mandioca das Vargens de Apodi era de 44000 que produziam 1320 alqueires de farinha, da Vila de Portalegre era 400.000, que produziam 12.000 alqueires de farinha e de Pau dos Ferros era 1.444.000, que produziam 43.320 alqueires, perfazendo um total de 1.880.000 covas de mandioca que produziam 56.640 alqueires de farinha. Calculando-se a proporção entre covas de mandioca e alqueires de farinha encontra-se o fator 33,33. 




	[←203]
	 “Mapa comparativo das Mandiocas, e alqueires de farinhas, que se fizeram na Paróquia da Vila Viçosa, no ano de 1820”. 




	[←204]
	 Documentação diversa: IHGRN, Cx. Mapas Diversos: Mapa dos habitantes da Freguesia de Nª Srª da Apresentação de Natal, 1810; Mapa das ocupações dos habitantes da Vila de Portalegre, 1811; Mapa das ocupações dos habitantes da Vila de Apodi, 1811; Mapa das ocupações dos habitantes do Termo da Vila Nova do Príncipe, 1810; Mapa das ocupações dos habitantes da Paróquia de Pau dos Ferros, 1811; Mapa das ocupações dos habitantes da Paróquia de Pau dos Ferros, 1810; Mapa das ocupações dos habitantes da Paróquia de São João Batista do Açu, 1810; Mapa dos habitantes que existem na Paróquia de Vila Flor, 1811; Mapa das ocupações dos habitantes da Paróquia de Goianinha, 1811; Mapa das ocupações dos habitantes da Paróquia da Vila de Arez, 1811.




	[←205]
	 Baseada nas listas de produtos e preços referenciadas na Nota 52, considerando-se que cada alqueire equivale a 36 litros de cereais.




	[←206]
	 Livro de Registro das fundações, ereções e posses das Vilas e Lugares, nas Aldeias das Missões (1757-1767). Nº 28, Maranhão: APEM, doravante referidos como Registros. A abordagem que apresentamos, portanto, é fruto de um primeiro exercício de análise decorrente do Projeto de Pesquisa Mundos do Trabalho nas Vilas de Índios do Maranhão (1757-1798)/UFMA, iniciado em agosto de 2020. Os resultados são ainda fragmentados, dada a natureza da documentação. Agradeço aos bolsistas de Iniciação Científica do projeto, Anderson Henrique Lopes Santos, Francisco Alves de Sousa Neto, Louyse Sousa Silva, Madson do Nascimento Fernandes, Mayara Silva Ferreira, pela transcrição do documento.




	[←207]
	 De acordo com o dicionário de Raphael Bluteau (1728), “lugar” correspondia a uma povoação pequena, entre o status de aldeia e vila: “he menos que villa, & mais que aldea” (BLUTEAU, 1728, p. 202). 




	[←208]
	 Agradeço imensamente a Estêvão Martins Palitot pela elaboração do Mapa das vilas e lugares de índios da capitania do Maranhão.




	[←209]
	 A Biblioteca Nacional de Portugal (BNP) possui em seu acervo digital um conjunto de 20 cartas datadas entre 1756 e 1757 escritas por Gonçalo Pereira de Lobato e Sousa a Francisco Xavier de Mendonça Furtado. Disponível em: https://bndigital.bnportugal.gov.pt/indexer/index/geral/aut/PT/1626792.html. Acesso em: 08/07/2021.




	[←210]
	 As informações sobre a família Meireles Maciel Parente foram extraídas dos inventários de José de Meireles Maciel Parente e de Maximiano Pinheiro de Meireles (MARANHÃO, 2015, p. 65-69; MOTA; SILVA; MANTOVANI, 2001, p. 284-287).




	[←211]
	 SOUSA, Gonçalo Pereira Lobato de. Carta de Gonçalo Pereira Lobato de Sousa, Governador da Capitania do Maranhão, a Francisco Xavier de Mendonça Furtado, sobre diversos assuntos desta Capitania. Maranhão, 16 de outubro de 1757 [F. 208-209].




	[←212]
	 A vila de índios de Paço do Lumiar, fundada pelo governador Joaquim de Mello e Póvoas em 11 de junho de 1761, também originou-se de uma fazenda. O sítio Anindiba foi a principal fazenda jesuíta da ilha de São Luís, contava, já no século XVII, com ermidas e igrejas, erguidas ainda no tempo de Luiz Figueira. Segundo Serafim Leite, em 1665 havia quatro aldeias de índios, governados por Juroboca, “filho de negro e índia, cafuso”, que depois foram reunidas em uma única Fazenda, cuja população em 1730 era de 273 índios (LEITE, 1945, p. 137-138).




	[←213]
	 A paternidade é confirmada nos Registros: “Diz José Bruno de Barros desta Vila de Alcântara que, possuindo ele, seus vários índios por herança do defunto seu pai, João de Barros, com justos cativeiros [...]” (REGISTROS, f. 55). No inventário também aparecem três outras “raparigas” criadas em sua casa “com todo amor e caridade”, Ana, Luiza e Cosma, que tudo indica eram suas filhas.




	[←214]
	 Joaquim de Mello e Póvoas, entre outros cargos foi governador capitão-general do Estado do Grão-Pará e Maranhão (1761-1775), e do Estado do Maranhão e Piauí (1775-1779). O governador Mello e Póvoas era sobrinho de Pombal e por dezoito anos esteve à frente da administração da capitania o Maranhão (MEIRELES, 2015, p. 224-225).




	[←215]
	 Arquivo do Tribunal da Justiça do Maranhão (ATJM). Livro de Registro de Notas da Comarca de Viana (1776-1791).




	[←216]
	 ATJM. Autos Cíveis. Comarca de Viana. Autos de inventário da Índia Gertrudes. 06.04.1772.




	[←217]
	 ATJM. Livro de Registro de Notas n˚ 2, Fundo Documental da Comarca de Viana, fls.19-20. 




	[←218]
	 Outro caso de padre armado bastante documentado na antiga capitania de Porto Seguro foi do pároco da freguesia de Nossa Senhora da Conceição de Santa Cruz, que atuou na resistência contra a invasão de franceses no porto de Coroa Vermelha (Cf. Rezende, 2019).




	[←219]
	 As Constituições também orientavam os padres a tratar os fiéis sob sua proteção sem uso de violência: “Como os párocos não só são pastores de seus fregueses, mas também pais e mestres espirituais, e não possam bem cumprir com esta obrigação senão admoestando e repreendendo suavemente como pais, enquanto as admoestações e repreensões bastarem; e, não sendo bastantes, castigando como mestres e superiores, usando de todos os meios para lucrar as almas para Deus e guia-las para a eterna glória, mandamos que, quando lhes for necessário arguir e repreender aos seus fregueses, e também multa-los, mostrem que o fazem com amor e caridade paternal, e para bem de suas almas. E lhes encarregamos muito que se hajam nisto com muita prudência, modéstia e gravidade, não usando de palavras escandalosas nas repreensões, antes mostrando amor verdadeiro de pais e pastores, e seguindo a doutrina do Apóstolo, que ensina deve ser a repreensão rogando, e increpando com bondade e paciência” (VIDE, 2010, n. 596, p. 364).




	[←220]
	 Ao elaborar o sistema de trabalho compulsório para os índios de Porto Seguro, em 1766, o ouvidor José Xavier Machado Monteiro admitiu, em tom de crítica, a prática comum de exploração da mão de obra indígena na região numa fronteira muito tênue com a escravidão: “Ainda entre muitos brancos e pardos persiste (suposto que mais paliada) a ambição dos seus interesses à custa do suor dos Índios, como fomes da escravidão, em que antigamente os dominavam procurando ainda hoje enganá-los por monopólios e contratos lesivos em que por sumamente rústicos facilmente convêm, vendendo-lhes todos os gêneros por exorbitante preço e pagando-lhes o que lhes compram pelo mais ínfimo. E algumas vezes os seus serviços em vestidos e trastes velhos que lhes não prestam ou em água ardente que lhes é tão perniciosa, cujo mal pretende obviar mandando em observância o Diretório dos Índios do Grão-Pará apregoar e fixar editais com penas de prisão e pecuniária contra todos os que com eles por qualquer modo contratassem em valor de mais de um tostão sem expressa faculdade e aprovação de seus Diretores ou lhes vendessem água ardente em quantidade que os pudesse embebedar” (Instruções para o governo dos índios da capitania de Porto Seguro).




	[←221]
	 Em carta encaminhada à coroa portuguesa logo no início de seu governo, Tomé Couceiro de Abreu sugeriu: “Deveria mandar S. M. alguns dos muitos vadios que tem na Bahia povoar esta Capitania, porque assim como os de Portugal são mandados todos os anos para Índia, bem podiam os da Bahia vir para esta Capitania, ser gente e adquirir com que passam a vida. Eu deixei recomendado ao Chanceler da Bahia, que encaminhasse para esta Capitania os degredados que não fossem por ladrões; porém se lhe viesse Aviso de S. M. E para o Rio de Janeiro se recomendasse o mesmo, mais útil seria” (RELAÇÃO sobre as Villas e Rios da Capitania de Porto Seguro, pelo ouvidor Tomé Couceiro de Abreu. Porto Seguro, 08 de janeiro de 1764. AHU_ACL_CU_005-01, Cx. 34, D. 6430). Quase uma década depois, José Xavier Machado Monteiro reivindicou mais uma vez o pedido: “Solicito a V. M. Que se cumpra a lei da Polícia na Cidade da Bahia, onde se me diz serem inumeráveis os ociosos e vadios, que agora fazem aumentar o preço da farinha e seria melhor que viessem estes para cá lavrar onde tanto se pode produzir” (CARTA do ouvidor da Comarca de Porto Seguro, José Xavier Machado Monteiro, ao rei, na qual relata os acontecimentos e progressos da sua capitania, no ano anterior. Porto Seguro, 10 de maio de 1770. AHU_ACL_CU_005-01, Cx. 44, D. 8215). Em 1771, o mesmo ouvidor revelou o volume anual de degredados enviados à antiga capitania, mas se queixou do comportamento dos povoadores: “Os degredados que de lá me vem somam pouco mais de duas dúzias cada ano e alguns tais que mais mereceriam ir para a forca e com estes pelo seu mau procedimento me vejo cá perturbadíssimo” (CARTA do ouvidor de Porto Seguro, José Xavier Machado Monteiro, dirigida ao Rei, na qual relata os progressos daquela capitania durante o ano anterior. Porto Seguro, 10 de maio de 1771. AHU_ACL_CU_005-01, Cx. 45, D. 8446).




	[←222]
	 Esta informação aparece na seguinte documentação: ANRJ – Marquês de Lavradio. CARTA ao desembargador e ouvidor da Comarca de Porto Seguro. Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1776. ANRJ – Marquês de Lavradio, Microfilme: 024.97; CARTA ao Desembargador de Porto Seguro. Rio de Janeiro, 20 de julho de 1776. ANRJ – Marquês de Lavradio, Microfilme: 024.97; CARTA ao desembargador ouvidor geral da comarca de Porto Seguro. Rio de Janeiro, 16 de setembro de 1776. ANRJ – Marquês de Lavradio, Microfilme: 024.97; CARTA ao desembargador e ouvidor da Comarca de Porto Seguro. Rio de Janeiro, 24 de outubro de 1776. ANRJ – Marquês de Lavradio, Microfilme: 024.97; CARTA do Marquês de Lavradio ao ouvidor de Porto Seguro. Rio de Janeiro, 26 de maio de 1773. BNRJ – Manuscritos.




	[←223]
	 Seguindo as orientações do concílio tridentino, que definia como principal intento das visitas pastorais “estabelecer a doutrina sã e ortodoxa”, as Constituições da Bahia ordenaram a realização dessas devassas na colônia americana, indicando que se publicasse e lesse um edital para informar à comunidade de leigos que a visitação servia para desterrar “os vícios, erros, escândalos e abusos” (VIDE, 2010, n. 398, p. 836).




	[←224]
	 Nas denúncias apresentadas, a presença indígena é bastante notável na condição de cúmplice do crime de concubinato. Dos 15 casos que vieram à tona em 1803 (3 em Viçosa, 8 em Alcobaça, 2 em Prado, 1 em Verde e 1 em Belmonte), 6 envolviam mulheres indígenas. Para uma análise destes casos, conferir Francisco Cancela (2018, p. 264): “Se, para os colonos, o estabelecimento de relações extramatrimoniais com as índias saciavam seus deleites sexuais e contribuíam nas tarefas domésticas do cotidiano, para as mulheres indígenas, aquelas relações também tinham seus benefícios. Ao viverem como concubinas de “portas adentro”, as índias estavam isentas do trabalho alheio, de onde não mais buscariam o sustento diário, pois, como donas do novo lar, seriam “sustentadas” por seus amantes, retribuindo-lhes com os afazeres domésticos próprios daquele sexo na sociedade do Antigo Regime. Ademais, em uma sociedade marcada pela misoginia, um vínculo estável, mesmo que considerado ilícito, correspondia a uma situação menos traumática e excludente que uma vida errante e precária de solteira, geralmente traduzida pelo preconceito e discriminação reinantes como sinônimo de mulher de “má fama” ou “meretriz pública”. Desta forma, mesmo com toda criminalização moral imposta pela Igreja, as mulheres indígenas transformavam a concubinagem no modelo conjugal privilegiado para atenuar os impactos desestruturantes de uma sociedade em constantes transformações, garantindo um espaço negociado de sobrevivência e participação no mundo dos brancos”.




	[←225]
	 De acordo com Caio Boschi (1987, p. 168), a “denúncia estava na razão de ser da visita, dado o feitio intimidatório e ameaçador dos textos dos editais. Várias eram as razões que levavam os indivíduos a denunciarem, cabendo lembrar, dentre outras, a convicção, o zelo e fidelidade religiosos; o temor da ira divina ou da excomunhão; o desencargo de consciência; o mero ímpeto colaboracionista com a Igreja; o desejo de vinganças pessoais; o ódio ou simples inveja em relação ao denunciado”.




	[←226]
	 Há também uma transcrição modernizada do documento em Kantor (2004, p. 251-255), como anexo 1. Aqui, fizemos a citação diretamente do documento.




	[←227]
	 A partir desse quesito, a numeração passa a ser em número cardinal e não ordinal, com exceção do último quesito (24°). Na transcrição, preservamos como está no documento consultado, inclusive os “limites” das palavras.




	[←228]
	 Nas reformas projetadas em 1758 pelos tribunais especiais do Conselho Ultramarino e da Mesa da Consciência e Ordens na Bahia, aprovou-se a transformação do aldeamento dos índios Grem em vila de Almada e da missão (capela) de Nossa Senhora da Conceição em freguesia. A freguesia foi instituída, mas a vila não, permanecendo o status de aldeia dos índios Grem com a denominação de Almada.




	[←229]
	 Santos (2014, p. 285-287) apresenta uma transcrição desse documento, um dos anexos da CONSULTA do Conselho Ultramarino ao rei D. José I, relatando suas atividades e execuções desde a primeira sessão do tribunal em 13 de setembro até o momento. Bahia, 22 de dezembro de 1758. AHU_ACL_CU_005, Cx. 139, D. 10701.




	[←230]
	 Na edição desse documento, optamos por manter a transcrição linha a linha. Também não utilizamos o recuo de citações, a fim de garantir a organização estrutural do documento.




	[←231]
	 Pelas características caligráficas, a letra das cópias localizadas aproxima-se à já atestada de José Antônio Caldas, o que tem nos motivado a aventar a hipótese de que este tenha sido o seu scriptor. Quanto ao Parecer, a atuação do Conselheiro José Mascarenhas Pacheco Coelho de Mello parece indicar sua influência nas deliberações.




	[←232]
	 No Parecer, faz-se uma reprodução dos parágrafos do Diretório, seguida da deliberação dos Conselheiros sobre a política expressa. Optamos de reproduzir na íntegra os parágrafos e o parecer sobre os mesmos.




	[←233]
	 A cota apresentada entre parênteses corresponde à seguinte série documental: Arquivo Histórico Ultramarino, Administração Central, Conselho Ultramarino, documentos manuscritos avulsos referentes à Capitania da Bahia, coleção catalogada por Eduardo de Castro e Almeida. As citações foram atualizadas para a norma ortográfica vigente e as abreviaturas foram desdobradas visando facilitar a leitura.




	[←234]
	 A primeira cota remete para a série de documentos avulsos da Capitania da Bahia não catalogados por Eduardo de Castro e Almeida, que integra o mesmo fundo documental anteriormente citado. A segundo cota remete para a série documental Ordens Régias, pertencente ao Arquivo Público do Estado da Bahia, seção Colonial e Provincial.




	[←235]
	 A recusa taxativa dos membros do Tribunal do Conselho Ultramarino quanto à concessão de mais terras às povoações indígenas mereceria uma análise à parte, que não nos compete desenvolver nos limites deste artigo, mas vale notar que ela diz mais sobre o interesse dos colonos em se apropriar das terras indígenas do que qualquer outra coisa.




	[←236]
	 A cota entre parênteses remete para a seção de manuscritos da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro.




	[←237]
	 Esse dado torna-se importante para pensar o impacto dessa população indígena no âmbito das relações socioculturais que se estabeleciam. Se comparada à população de Viamão, a aldeia dos Anjos tinha o dobro de habitantes, contando com portugueses, cativos africanos e indígenas.




	[←238]
	 Sebastião de Carvalho e Melo, o Marquês de Pombal, foi o ministro todo-poderoso de D. José I (1750-1777) e principal mentor da política indigenista, que ocupava lugar de destaque no bojo das reformas político-administrativas, a fim de recuperar a defasada economia portuguesa.




	[←239]
	 Expressão de época usada para designar anúncio público de ordem ou decreto.




	[←240]
	 O Diretório foi assinado em 1757 por Francisco Xavier de Mendonça Furtado e aprovado em 1758 pelo Marquês de Pombal.




	[←241]
	 Francisco Xavier de Mendonça Furtado era irmão do Marquês de Pombal e comissário para demarcação do Tratado de Madri na região amazônica.




	[←242]
	 O Diretório regulava basicamente cinco aspectos a serem administrados no aldeamento. Exponho de maneira sucinta a ordem de prioridade destes aspectos, conforme classificação de Rita Heloísa de Almeida: a questão da civilização dos índios, assuntos relativos à economia, à tributação, ao comércio e à distribuição da força de trabalho indígena. No Diretório, 16 artigos são referentes à civilização; 8 à economia; 8 à fiscalização e tributação; 23 ao comércio; 14 à distribuição da força de trabalho do índio. Um número maior de artigos se destina à causa comercial (23), mesmo sem levarmos em consideração que igualmente mercantis são aqueles outros 30 artigos que tratam da economia, da fiscalização e tributação, e por fim da distribuição da mão-de-obra indígena. Apesar da divisão teórica, todos estes aspectos estão imbricados e se inserem num âmbito maior e mais complexo, o das relações e transformações socioculturais. 




	[←243]
	 “Recomendará o dito capitão a quem alugar os índios, os tratarem com humanidade, por que hão de ser castigados, os que os tratarem como escravos, com açoites, ou castigos semelhantes. Tanto o capitão comandante como moradores me representarão as faltas, que houver a respeito do que determino para lhe dar a providência que me parecer justa”. Viamão, a 22 de dezembro de 1769. Figueiredo. in SANTOS, 1990, Anexo.




	[←244]
	 Todos os trechos deste parágrafo são retirados deste documento. 




	[←245]
	 Pode-se observar os alcances das redes comerciais agenciadas por indígenas em outras regiões de fronteira no mesmo período, como em SOMMER, Barbara A. Cracking down on the Cunhamenas: Renegade Amazonian Traders under Pombaline Reform. Journal of Latin American Studies, v. 38, n. 4, p. 767-791, 2006.




	[←246]
	 A política de incentivo aos casamentos mistos será tratada mais adiante.




	[←247]
	 Neste caso, o principal é a liderança indígena. 




	[←248]
	 É importante detalhar que José Marcelino de Figueiredo era o nome fictício de Manuel Jorge Gomes de Sepúlveda, um militar português enviado ao Brasil em 1765, após ter cometido um delito que acabou por provocar a morte de um oficial britânico. Não parece descabido pensar que, a José Marcelino, seria mais prudente resguardar os interesses da Coroa portuguesa, ao invés de se aliar aos potentados locais.




	[←249]
	 Agradeço a Eduardo Neumann pela indicação e por ter proporcionado meu acesso a essa importante fonte histórica sobre a história de São Nicolau do Rio Pardo.




	[←250]
	 Após a implementação da legislação pombalina, a aldeia dos Anjos se tornou uma vila portuguesa, conforme especificado no parágrafo 2 do Diretório.




	[←251]
	 A Cavalaria de Voluntários de São Paulo, da qual os desertores faziam parte, veio para auxiliar o Continente na situação de guerra.




	[←252]
	 Registro de uma portaria do Sr. Brigadeiro Governador José Marcelino em que manda suspender todas as rações às famílias guaranis da Vila nova dos Anjos. Porto Alegre, 3 de janeiro de 1780.




	[←253]
	 Registro de uma portaria do Sr. Brigadeiro Governador José Marcelino em que manda suspender todas as rações às famílias guaranis da Vila nova dos Anjos. Porto Alegre, 3 de janeiro de 1780.




	[←254]
	 Refiro-me aqui ao declínio da estrutura do aldeamento, pois conforme foi exposto, os indígenas e suas identidades não desapareceram após a extinção oficial daquele espaço em 1861/1862.




	[←255]
	 Quando um povo dominado apenas continua a viver socialmente com e contra a sociedade dominante, isto continuamente força ambos, a sociedade envolvente e os próprios povos a mudar seus caminhos, seus métodos de assimilar e reclamar, seus entendimentos do possível e impossível. [TA], livre tradução da autora. 




	[←256]
	“Os trabalhos recentes em termos de mestiçagem, middle ground, etnogênese e etnificação permitem evitar cair no culturalismo antropológico, esta forma duradouro de essencialismo [...]. Os agentes sociais, apesar da força ou do peso dos processos de socialização, adaptam seus comportamentos a situações cheias de novidades a fortiori quando se veem confrontados a momentos de crise (social, demográfica, ideológica) ou a transformações profundas na larga duração” [TA].




	[←257]
	 Posteriormente, a vila de Estremoz, tornou-se a cidade de Extremoz, atual nome da mesma. Luís da Câmara Cascudo denomina “Extremoz” para a vila erigida no século XVIII. Contudo, o que se observa é que a denominação da mesma era “Estremoz”, referente ao lugar de mesmo nome em Portugal.




	[←258]
	 Subtítulo inspirado na Carta de Luís Diogo Lobo da Silva [governador geral de Pernambuco] a Thomé Joaquim da Costa Corte Real [secretário do Conselho Ultramarino] sobre o modo como trata os jesuítas e preparação para a aplicação do Diretório. 25/05/1759. IHGB [Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro] – Arq. 1.1.14. fls. 202-203.




	[←259]
	 “[...] serão obrigados a conservar com os índios aquela recíproca paz, e concórdia, que pedem as Leis da humana Civilidade, considerando a igualdade, que tem com eles na razão genérica de Vassalos de Sua Majestade, e tratando-se mutuamente uns a outros com todas aquelas honras, que cada um merecer pela qualidade das suas Pessoas, e graduação de seus postos”. DIRETÓRIO que se deve observar nas povoações dos índios do Pará, e Maranhão, enquanto sua Majestade não mandar o contrário. Lisboa: Oficina de Miguel Rodrigues, 1758, §83. Grifo meu.




	[←260]
	 Disponível em: http://objdigital.bn.br/objdigital2/acervo_digital/div_cartografia/cart529227/cart529227.html. Acesso em: 5 set. 2020.




	[←261]
	 De acordo com as posturas da câmara de Vila Viçosa, estudadas por Lígio Maia, as vereações deveriam acontecer todo sábado (2010, p. 261). Se a regra de fato foi aplicada nos primeiros anos das vilas de índios, o registro talvez indique um processo de decadência financeira nessas povoações ao longo da segunda metade do século XVIII, resultando na miséria do início dos oitocentos analisada por Fátima Lopes no Rio Grande do Norte (2011). 




	[←262]
	 Agradeço a Licínio Nunes de Miranda pela cessão do documento.




	[←263]
	 Disponível em: http://objdigital.bn.br/objdigital2/acervo_digital/div_cartografia/cart529227/cart529227.html. Acesso em: 5 set.2020.




	[←264]
	 Por esse motivo que, em 1843, 12 anos depois da abolição do Diretório no Ceará, a província reativou a lei apenas no que correspondia ao trabalho forçado e sem as prerrogativas nobiliárquicas e políticas indígenas. Lei nº 303 de 01 de agosto de 1843. In: OLIVEIRA, Almir Leal de. BARBOSA, Ivone Cordeiro (Org.). Leis provinciais: Estado e cidadania (1835-1861). Compilação das leis provinciais do Ceará – compreendendo os anos de 1835 a 1861 pelo Dr. José Liberato Barroso [Ed. Fac-similada]. Fortaleza: INESP, tomo I, 2009, art. 1º §8, art. 2º §12, p. 323-235.




	[←265]
	 Informações retiradas do manuscrito encontrado no Arquivo da Biblioteca Real da Ajuda em Lisboa intitulado de “Breve notícia sobre a capitania do Siará Grande” e publicado na Revista do Instituto Histórico do Ceará (RIHC) em 1890. Não se sabe a autoria do texto e a data aproximada da produção do documento é 1788. Sem paginação.




	[←266]
	 A grande distância percorrida cotidianamente pelos indígenas para desenvolverem a agricultura na região serrana de Maranguape justifica-se por ser esta uma área com solo e clima bastante propício. Segundo o historiador clássico Thomaz Pompeu Sobrinho (2010) era comum que os indígenas cearenses praticassem a transumância e abandonassem seus locais de morada tradicional em época de seca, para regiões mais altas, com temperaturas mais amenas como as serras. Esse hábito foi mantido, mesmo após a política de aldeamento que obrigava a população reduzida e aldeada a permanecer fixa em seu território, sendo vetado o direito de deslocamento, na prática, essa rigidez não se efetivava e era interpretada pelos invasores como abandono das terras pelos nativos, dispersão, e até vadiagem. Além disso, no período colonial a região de Maranguape era habitada pela etnia Potiguara, a mesma que foi aldeada em Arronches, liderada pela linhagem dos Algodões chefes de grande destaque nas guerras de conquista e manutenção das fronteiras, aliados que receberam benesses e destaque na sociedade colonial. Dessa forma, acredita-se que essa forte ligação entre os moradores de Arronches e Maranguape foi mantida desde o XVI até o período do XIX.




	[←267]
	 Sobre os desdobramentos da política de passaporte de Manuel Ignácio Sampaio e suas enormes consequências para os indígenas cearenses, ver COSTA (2012).




	[←268]
	 Termo utilizado para nomear a documentação produzida pela Câmara de Vereadores de Aquiraz. Acreditamos que seja uma espécie de livro de atas, onde vários assuntos, debatidos nas sessões, eram registrados diariamente.




	[←269]
	 Capitão-mor foi um cargo de caráter militar das Ordenanças, criado ainda em Portugal, no século XVI, e que passou a ter validade em terras de além-mar. Durante o Diretório Pombalino, cargos e patentes militares foram distribuídos para o eficiente enquadramento do índio dentro dos padrões da Coroa, e, consequentemente, para obter o controle populacional dos mesmos na Colônia.




	[←270]
	 O termo derrama geralmente está relacionado a um tipo de imposto cobrado sobre a produção aurífera em Minas Gerais, durante o século XVIII, porém esse dispositivo parece ter sido atualizado e corriqueiramente utilizado nos textos jurídicos do século XIX, quando relacionado a uma investigação, ou apuração de caso de conflito.




	[←271]
	 Sobre os “Regulamentos” ver: Lei dos Índios de 1655 (ABN, 1948, p. 23-28); o Regulamento das Aldeias – conhecido como Visita – de 1658-1660 (LEITE, 1943, p. 106-124); a Lei sobre a liberdade do Gentio de 1680 (BEOZZO, 1983, p. 107-108); Regimento das Missões de 1686 (BEOZZO, 1983, p. 114-120); (ARENZ, SILVA, 2012, p. 480).




	[←272]
	 Conforme o cronista Barão de Studart, a expedição de Pero Coelho de Souza era composta de uma guarnição de soldados e índios domesticados. A jornada militar de Coelho de Souza adentrou os sertões da Capitania da Paraíba rumo ao Norte, chegando às terras do Ceará onde fez algumas incursões na ribeira do Rio Jaguaribe mantendo contato e tendo êxito junto aos líderes de populações indígenas. Pero Coelho seguiu em marcha passando pelo Camocim chegando à Serra da Ibiapaba com mais alguns índios domesticados no dia 20 de janeiro de 1604 (STUDART, 2001, p. 3).




	[←273]
	 Ver: O estudo de Tanya Maria Pires Brandão que analisou o papel da família na formação da Capitania de São José do Piauí, o processo de conquista e inserção dos primeiros núcleos familiares constituídos pelos habitantes que consolidaram a grande propriedade e instalaram a pecuária no Piauí e os principais núcleos familiares. Para a autora ainda, estes grupos familiares se utilizaram dos princípios legais e culturais do casamento, estabeleceram laços de parentescos consanguíneos e por afinidade dando origem às redes de família, constituindo assim, uma elite local. Para Tanya Brandão, todo esse processo teve por base rígida seleção na escolha dos cônjuges e a distribuição equitativa dos bens patrimoniais da família entre herdeiros legítimos (2012, p. 117). Outro trabalho de suma importância é de Antonio Otaviano Vieira Junior que foi o precursor na pesquisa sobre a temática das famílias colônias na Capitania do Ceará. Segundo Antonio Otaviano Vieira Junior (2004) a constituição dos potentados locais através de uniões matrimoniais na Capitania do Ceará, não só fortaleceram as redes familiares como também se organizaram como os potentados locais na consolidação do poder administrativo e jurídico. Para o autor, a ocupação de cargos jurídicos e administrativos por parte de membros das famílias abastadas era a confirmação social do poder desses grupos. De acordo com Antonio Otaviano Viera Junior, prestígio, honrarias e influência advindas de títulos administrativos atraíam a elite colonial até estes cargos: mas, também significava a manipulação político-administrativa segundo interesses pessoais.




	[←274]
	 De acordo com Jucá Neto foram criadas as seguintes vilas: A Vila de Aquiraz (1699), a Vila de Fortaleza (1726), a Vila do Iço (1736), a Vila de Santa Cruz do Aracati (1748), a Vila do Soure (1755) – atual Caucaia, a Vila Real de Messejana (1758), Vila Real do Arronches (1759) – atual Parangaba, a Vila Viçosa Real (1759), a Vila de Montemor – Novo d’América (1764) – atual Baturité, a Vila Real do Crato (1764), a Vila Real de Sobral (1773), a Vila Real da Granja (1776), a Vila de Campo Maior de Santo Antonio de Quixeramobim (1789), Vila Nova de El’Rei (1791) – atual Ipu, a Vila de São Bernardo das Russas (1801), a Vila de São João do Príncipe (1802) – atual Tauá, a Vila de Jardim (1814) e a Vila de Lavras da Mangabeira (1816) (2007 p. 156).




	[←275]
	 De acordo com Reinaldo Forte Carvalho, cita que no “requerimento José Mendes Machado relata que o capitão-mor Manuel Francês, apoiou a atitude dos rebeldes e indeferiu seu pedido de ajuda, além de proibir o registro desse fato pela câmara. Foi, então, que fugiu para a Bahia, resolvendo voltar para Portugal após receber a notícia que o chefe do levante estava livre e cometendo crimes. A atitude de fuga do ouvidor é justificável pela alegação de defesa de sua vida, pelo fato de neste caso o ouvidor pedir para que fosse realizada em brevidade sua residência” (2015, p. 114).




	[←276]
	 Sobre a política econômica do Marquês de Pombal, Kenneth Maxwell expõe que: “A política econômica de Pombal era lógica, do ponto de vista da posição de Portugal no sistema comercial internacional durante o século XVIII. Baseava-se na intervenção estatal renovada, na estrutura empresarial, como também no mercado, no comercio e na produção tanto doméstica como colonial. A política protegia o comércio mutuamente vantajoso — o vinho do Porto, por exemplo —, mas também aspirava a desenvolver uma poderosa classe nacional de homens de negócios com os recursos de capital e a habilidade comercial necessários para desafiar seus concorrentes estrangeiros. Longe de ser uma política importada, ela brotou de uma longa tradição portuguesa de experimentação e debate que datava da década de 1660. Baseava-se em uma avaliação criteriosa do equilíbrio das forças sociais na sociedade portuguesa. Essa política nacionalista, imposta pelo implacável poder do Estado, produziu reações dentro de Portugal precisamente porque interceptava outros conflitos no seio da sociedade portuguesa: entre a velha nobreza e homens de negócios novos-ricos; entre os modernizadores do sistema educacional e os defensores da tradição; e entre os pequenos e grandes empresários. Pombal tratou a oposição implacavelmente. Suas reformas e seu despotismo eram, portanto, inseparáveis. Eram os dois lados da mesma moeda” (MAXWELL, 1996, p. 170).




	[←277]
	 O Estado do Maranhão foi criado em 1621 e rebatizado, em 1654, com a designação de Estado do Maranhão e Grão-Pará, sendo sua capital a cidade de São Luís. Posteriormente, em uma mudança administrativa, passou a ser denominado de Estado do Grão-Pará e Maranhão (1751-1772), com a capital transferida para a cidade de Belém. Toda essa região tratava-se de uma unidade político-administrativa distinta do Estado do Brasil e com este compunha a chamada América Portuguesa. Neste texto evidenciaremos a experiência administrativa de Francisco Xavier de Mendonça Furtado como governador do Estado do Grão-Pará e Maranhão entre os anos de 1751 e 1759. Discutiremos a política indigenista formulada nesse período, bem como a legislação dela decorrente que fora pensada e implementada, a princípio, exclusivamente para esta região da América Portuguesa, sendo apenas estendida ao Brasil nos anos que se seguiram, através de alvarás posteriores.




	[←278]
	 “Amazônia” é uma expressão ausente na documentação do período aqui estudado, aparecendo em fontes e textos apenas a partir do século XIX. O historiador amazonense Arthur Reis (1906-1993), e m A política de Portugal no vale amazônico (1939), cunhou o termo “vale amazônico” para se referir a essa região da América Portuguesa. Faremos uso da expressão “Amazônia Portuguesa” sempre que nos referirmos às várias capitanias que compunham os domínios lusitanos, sem prejuízos de compreensão ou anacronismo mais que outras expressões correntes no jargão historiográfico. 




	[←279]
	 Mendonça Furtado era filho de Manuel de Carvalho e Ataíde – chanceler-mor do Reino – e, D. Teresa Luísa de Mendonça e meio-irmão do secretário Sebastião José de Carvalho e Melo e do Inquisidor Geral do Reino Paulo de Carvalho. (SANTOS, 2008, p. 46-53). 




	[←280]
	 Na correspondência publicada de Mendonça Furtado, pode-se observar a aludida influência de Sebastião de Carvalho e Melo na nomeação de cargos para a administração régia, tais como: Carta de Francisco Xavier de Mendonça Furtado a Tomé Joaquim da Corte Real. 15/04/1757; Alvará de nomeação de Francisco Xavier de Mendonça Furtado para Secretário de Estado, adjunto ao Conde de Oeiras. 19/07/1759. (MENDONÇA, 2005, vol. 3. p. 228; 449).




	[←281]
	 O Regimento das Missões era o instrumento legal que regulava as relações temporais e espirituais, nos aldeamentos indígenas do Estado do Maranhão e Grão-Pará, em vigor até 1758. Para não fugir ao escopo deste trabalho, sugerimos outras leituras para compreensão de sua elaboração (MELLO, 2009) e análise de seus capítulos (MATTOS, 2012).




	[←282]
	 Na ocasião, Mendonça Furtado estava envolvido nas demarcações das fronteiras com a Espanha, permanecendo longos períodos na região do Rio Negro, assumindo o governo do Estado interinamente o bispo D. Miguel de Bulhões (GOMES; MELLO, 2009).




	[←283]
	 O referido bando do bando de 12 de fevereiro 1754 visava regular o trabalho dos índios livres e alforriados, cedendo-os aos moradores, mediante pagamento de salário. Foi publicado por Mendonça Furtado e posteriormente republicado pelo bispo Miguel de Bulhões. AHU – Pará, cx. 36, doc. 3340; Carta de Mendonça ao rei dom José I de 14/02/1754; AHU, Pará, cx. 36, doc. 3339; Carta de Mendonça Furtado ao secretário Corte Real (com a cópia do bando); AHU, Pará, cx. 38. doc. 3598; Carta do Bispo para Diogo de Mendonça Corte Real, 12/08/1755. É importante lembrar que, em conformidade com a política colonialista, um Bando é um recurso jurídico que competia ao governador, logo a Provisão Régia que lhe é posterior e lhe confere legitimidade, apenas reafirma a decisão já tomada na colônia. 




	[←284]
	 Nesse sentido, ver: John Hemming (2007) [1978], Carlos de Araújo Moreira Neto (1988), Maria Regina Celestino de Almeida (1990), Nádia Farage (1991), Francisco Jorge dos Santos (1999), Ângela Domingues (2000), Patrícia Maria Melo Sampaio (2001), José Alves de Souza Junior (2009). 




	[←285]
	 São problemas comuns em trabalhos que visam discutir os desdobramentos dessa legislação, pensada a priori para o Grão-Pará e Maranhão, quando da sua extensão para o Brasil. Poucos trabalhos recentes fogem a essa regra. Ver: Rafael Correa (2012); Teresinha Marcis (2013); Vânia Moreira (2016).




	[←286]
	 Para uma compreensão mais apurada sobre o impacto, não só destes alvarás, bem como outros documentos legais, expedidos no ano de 1755, observados como uma mudança estratégica na condução da política metropolitana para a Amazônia. (Cf. SANTOS; SAMPAIO, 2008. p. 79-98).




	[←287]
	 A Capitania de São José do Rio Negro foi criada pela carta Régia de 03 de março de 1755.




	[←288]
	 Nesse ponto Mauro Coelho segue a hipótese defendida por John Hemming (2007, p. 697). 




	[←289]
	 Essa oscilação não configura “contradição jurídica” como constatou Beatriz Perrone-Moisés (1992, p. 116-117). Da mesma forma demonstrou Marcia Mello, que embora o Alvará dos Resgates tenha sido promulgado em abril de 1688, os pontos de sua concepção foram debatidos em diversas reuniões de dezembro de 1686, as mesmas que deram origem ao Regimento das Missões (MELLO, 2009, p. 68).




	[←290]
	 O Diretório dos índios foi aprovado na Corte pelo alvará de 17 de agosto de 1758. Por outro lado, a Lei de Liberdade havia sido estendida aos índios do Brasil pelo alvará de 08 de maio de 1758. 




	[←291]
	 Farage e Coelho contrastam com a leitura de Rita Almeida sobre o componente ilustrado do Diretório. Esta autora tende a ver nisso uma sobreposição da metrópole sobre as demandas coloniais. 




images/image5-1.jpeg
Coimbra

<

C?stelo Branco

Lisboa@





images/image4-1.jpeg
29 de novembro
de 1704

17 de fevereiro
1705

AT
| 24/03/1706

Confissao: 07 de agosto
de 1706. Depois do auto de fé

Abjuragao

Termo de
soltura





images/image9.jpeg





images/image5.jpeg





images/image2-3.png
U R -

MaPa das vilas e ]gas de indios da
s caPitania do Maranhéo (século XV”D

Guimaracs.

Sao Joso de Co

GR A O- Viana
FARA S#o José de Penala 0 @

e i
[

MARANHAO

|Lugar dos Amanajés

Sao [Fidelis
e s
o

gt for o tempo do govermador Joze Telle da Siva, Biblotes Noconal, ster de
Conogeaia, ARC 023, 04,015
Coondenagio:Soraia Saes Doenties

s dados:Soraia Suis Dornele, Anderson Henique Lopes Sentos, Francsco Alres
o, Louyse Sousa St Madson do Nascmento Ferandes, ayaes Siva Fersecs

sic. wasst

(@)
Nossa Senhora da

Lapae SaoMiguel

Sto Mamede
Qb
7 SacFedio

Vila Vigosa
da Tutoya

Arayos

brejodos
AL
Pe

A
N

LEGENDA
. Capital

@ Vilade fndios
O Lugar de Indios

i






images/image10.jpeg





images/image2-1.png





images/image4.png





images/image11.jpeg





images/image1-7.png
® PAGAMENTOS A PRAZO

B PAGAMENTOS A VISTA

w EMPRESTIMOS DE
DINHEIRO A JUROS






images/image2-2.png
L ptds N

OPOLDO
i






images/image3-1.jpeg





images/image.png





images/image2-3.jpeg
. Lo M9
LSy p29
. S48y
Ly 4
- IV 0y

wpo
- 29 /050\ b0/






images/image1-8.png





images/image-2.png
- st scmes
Pty
prer
pite=t
Pt~y






images/image3-2.png





images/image7.jpeg





images/image1-4.png





images/image2-2.jpeg
Arvore genealdgica de Gaspar Pessoa Tavares de Amorim

Manuel
Mendes
Tavares

Custodio da
Cunha

Branca
Nunes

Madalena
Pessoa

Sancho
Pessoa
da Cunha

Gaspar
Mendes

Gabriel
Pessoa Tava-
res

Leonor Perei-
ra da Silva

Jodo Rosa Maria iguel Pessoal
Pessoa Pessoa da Cunha

José Pessoa Gaspar Pesso Gregorio
Tavares e Tavares e Pessoa
Amorim Amorim Tavares ¢






images/image1-9.png





images/image3.png





images/image5-1.png
0,18

0,16

0,12

01

0,08

0,06

0,04

0,02

—————r—— P ——
1799 1800 1801 1802 1803 1804 1805 1806 1807 1808

—4—ANOS

~#—CREDITO CONCEDIDO (%)

—4—EXPORTAGAO DA BAHIA (%)
(Arruda, 1980)






images/image1-3.png





images/image5.png





images/image2-1.jpeg
250000000

200000000

150000000

100000000

50000000

7:6f

192:257$649

157:245$632

” 124:350$872
122:1325000 —&— CONTOS DE REIS

128:341$571

87:793$533

79:750$920
56:321$758

64:7495634
46:7605548

42:540$000

30:4825767 31:243$305

137247322 25:7035112

845102, 14:208$712

1777 1778 1779 1780 1782 1783 1784 1785 1791 1792 1793 1799 1800 1801 1802 1803 1804 1805 1806 1807 1808






images/image1-1.png





images/image6.png
Benzedeira Rendeiras

Exposiciio de Motivos Foleloricos do Prof. Franklin Cascaes





images/image3-1.png
® PAGAMENTOS A PRAZO

B PAGAMENTOS A VISTA

w EMPRESTIMO DE
DINHEIRO A JUROS






images/image1-6.png





images/image1-5.png
DEPUTADO FELICIANO AN-
DRE’ GOMES =






images/image-3.png





images/image2.png
fol=

\\',

N

:.J

—

E





images/image6-1.png





images/image3.jpeg
\

DIRE ("l ORIO,

.\Al‘x‘llll\li‘\(

INAS POVOACOENS DOS INDICS

PARA.EM \l‘ \\H\()
Em quanto Sua M

 mandar o con-

REVISTA DE HISTORIA

>
—
=
)
O
E

LISBOA,

N2 Of MIGUEL l\(\!)l(llLl\.

VOL.26
JAN./JUN. 2021

ISSN 0104-8929
eISSN 231706725

k «dotk » ™ Sl ar&al Vanaeos





images/image-1.png
2500000

2000000

1500000

1000000

500000

Escrituras de venda Escrituras de venda
aprazo avista

Empréstimo de
dinheiro a juros

msériel






images/image8.jpeg





images/image1.jpeg





images/image4.jpeg





images/image1.png
SACULUM

REVISTA DE HISTORIA





images/image1-2.png





images/image2.jpeg





